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NOTici.v  (la  morte  de  Sancho  II,  trazida  a  Portugal, 
collocava  a  coroa  na  cabeça  do  bolonhês,  completava  e  le- 
gitimava a  aiictoridade  qiio  elle  exercia  desde  os  priíicipios 

1. 
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(Ic  12iG,  r  cmlim  IriUKjuillisavií-o  na  posse  desse  poder  (|uc 
tanto  ainbiciunára,  e  que  obtivera  íi  eiisla  de  concessões  c 
promessas  liun\illiaiiles,  e  |m'Io  modo  toitiioso  ([iie  vimos  no 
Iímo  anteciuleiíle.  Aleançou-o  em  Lisboa  a  nova  do  siiccesso. 
Abandonando  entuo  as  hypocritas  (pialificaçòes  de  curador, 
visitador,  e  defensor  do  reino,  o  ronde  tomou  immediata- 
mente  o  titulo  de  rei  de  Porlnj^al  ((pie  um  anterior  testa- 
mento de  seu  infeliz  irmão  lhe  reserv/ira  * ),  sem  por  isso 
deixar  o  «pie  devera  ao  seu  consorcio  com  Matliilde.  Ou  por- 
(|ne  ainda  houvesse  nas  provincias  do  norte  al<:um  resto  de 
resistência,  ou  fwrque  se  tornasse  necessário,  depois  de  ta- 
manha procella,  acudir  com  promptas  prevenções  ás  consc- 
<piencias  da  lucta  civil  nos  districtos  mais  remotos,  AÍFonso  III 
|)artiu  da  cidade,  que  tào  favorável  se  lhe  mostrara  desde  o 
principio  da  contenda,  e  dirigiu-se  a  Alcmdouro,  a  esses  dis- 
trictos septentrionaes,  onde  os  efleitos  de  longas  desordens  e 
de  azedados  ódios  deviam  sontir-se  com  maior  violência,  por 
isso  que  em  Alemdouro  tinham  suas  honras  e  solares  as  mais 
jwderosas  familias,  c  estava  accumulada  a  força  da  popula- 
ção. Estabelecendo  por  alfíum  temjw  a  corte  em  Guimarães, 
o  novo  monarcha  visitou  successivamente  vários  daquelles  dis- 
trictos, recolhendo-se  a  Coimbra,  ainda  então  considerada 
como  capital  da  monarchia,  nos  fins  de  julho  de  12i8^. 
Tanto  aqui  como  durante  a  sua  residência  no  norte,  Aftbnso  III 
parece  ter  seguido  uma  jwlitica  judiciosa.  Ao  passo  que  re- 

*  Testamento  ile  Sancho  II  sem  data,  mas  anterior  a  1231  (Vide  Vul.  2 
p.  419  nota  4)  na  Mon.  Lusit.  P.  4  App.  24. 

*  Em  janeiro  de  1248  estava  AlTonso  III  em  Lisboa  ainda  como  procura- 
tor  et  defensor  rcyni  (Liv.  dos  Pregos  f.  4  v.  no  Arcli.  ^Municipal  de  Lisboa) 
•'  a  27  de  marro  achava-se  já  em  Guimarães  como  rex  Porlvgalie  et  comes 
Bolonic  íLiv.  2  de  Doaç.  de  AÍT.  III  f.  11).  Brandão  (.Mon.  Lusit.  L.  1.5 
c.  1)  suppòe  a  convocação  de  umas  cortes  nesta  conjunclura.  para  o  reconhe- 
cimento do  novo  rei.  fundando-se,  segundo  parece,  n'unia  phrase  obscura  de 
Ruy  de  Pina  (Chron.  d"A(T.  Ill  c.  1).  Destas  cortes  nào  existe,  porém,  o 
menor  vestígio,  e  torna-as  improváveis  o  curto  do  periodo  em  que  deveriam 
convocar-se  e  cuncluir-s»-. 
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>ali(J;Ha  a  Lisboa,  |K)Voação  que  (losdc  a  sua  >iuda  (ie 
França  se  llie  mostiúra  aíTecta,  os  foros  e  privilégios  dos  ou- 
tros reis,  que  já  como  regente  lhe  confirmara  accrescentando 
novas  mercôs,  lisongeava  o  guerreiro  concelho  de  Freixo,  que 
tanta  confiança  merecera  a  Sancho  II,  com  iguacs  confirma- 
ções, que  do  mesmo  modo  concedia  ao  de  Mós,  promettendo- 
Ihe,  além  disso,  protecção  contra  vários  cavalleiros,  cuja  vin- 
gança o  concelho  temia.  Estes  primeiros  actos  do  seu  rei- 
nado, na  verdade  insufficientes  para  caracterisar  com  evi- 
dencia qualquer  systema  de  governo,  indicam,  todavia,  até 
certo  ponto,  que  Aííbnso  III,  inimizado  com  uma  parte  da 
fidalguia,  como  os  factos  anteriores  e  ainda  alguns  subse- 
quentes o  manifestam,  buscava  fortificar-se  com  a  benevo- 
lência dos  concelhos,  que  diariamente  iam  ganhando  impor- 
tância, recursos,  e  portanto  iiilluencia  politica  *. 

O  estado  do  paiz  naquella  epocha  era  forçosamente  cala- 
mitoso. Quando  disso  não  existissem  memorias  contemjiora- 
neas,  a  cuja  exaggeração  se  deve  aliás  dar  desconto,  seria 
fácil  adivinha-lo,  lembrando-nos  de  quão  deploráveis  são  sem- 
pre as  consequências  de  um  governo  frouxo  e  de  uma  guerra 
civiP.  Mas  as  armas  menos  leaes  de  que  o  conde  de  Bolonha 
lançara  mão  para  derribar  Sancho  II,  iam  voltar-se  contra 
elle  c  feri-lo  também.  Mais  tarde  appareccrão  as  consequên- 
cias das  absurdas  promessas  feitas  em  Paris  ao  clero :  o  zelo, 
porém,  que  ostentara  pila  gloria  do  christianismo,  e  os  de- 
sejos que  fingira  de  combater  os  infiéis,  impunham-lhe  im- 
mediatamcnte  o  dever  de  atacar  os  sarracenos.  Contrahira 
uma  divida  de  sangue  perante  Roma  e  perante  a  Euroj);i : 

*  Confirm.  fio  For.  de  Freixo:  (íiiiniar.  27  ile  março  de  1248  (^L.  2  de 
Doaç.  d'A(r.  III  f.  10).  — Carla  de  confirm.  e  prolecçào  ao  concelho  de  Mós 
(Molas):  Guimarães  11  de  abril  (ibid.  f.  11).  Aqui  residia  a  25  de  maio 
(ibid.  f.  67  V.),  c  em  Ponte  de  Lima  a  15  de  julho  (G.  10  M.  3  n."  13  no 
Arch.  Nar.).  A  8  de  ajroslo  confirmava  cm  Coimbra  os  furos  e  priíilcjios  de 
Lisboa  (Liv.  dos  Presros  f.  4). 

2   V.  ank-  Vol.   i  j..    111»:  113. 


()  iiiSToiíiv   lu:  i><»itri(;vi. 

cru  necessiirio  |»af;;i-la.  l*ur  uulra  jtaile,  a  ilcpusirào  e  a  íuga 
de  Sancho  para  Toledo  haviam  comjilicado  de  tal  modo  a  ques- 
tão das  fronteiras  meridioiíaes,  que  se  lhe  tornava  forçoso  re- 
duzir (|uanto  antes  aquelia  ixjrrão  da  antifía  j)rovincia  mus- 
sulmaiia  de  Aira<;Iiar,  íjuo  as  armas  viitoriosas  do  seu  ante- 
cessor nàu  tinham  chc^fado  a  submelter;  porque,  do  modo 
(pie  as  coiKpiistas  de  C.astella  j)r<>;;rediam,  só  uma  prompla 
invasão  por  esse  lado  poderia,  acaso,  assej^urar  a  Portugal  o 
dominio  dos  territórios  vizinhos  da  fóz  do  Guadiana.  Esta 
consideração  e  as  suas  solemnes  promessas,  constrangiam-no 
a  emprehender,  ainda  mal  seguro  no  throno,  e  com  os  té- 
nues recursos  de  um  reino  necessariamente  empobrecido  o 
devastado,  uma  guerra  de  conquista,  (jue  alias  naquellas  cir- 
cumstancias  fora  grave  erro  tentar. 

Durante  a  sua  residência  no  norte  e  na  capital,  e  passando 
depois  ú  Estremadura*,  AUbnso  III  tivera  o  espaço  de  um 
anno  ])ara  coliigir  os  recursos  possíveis  de  soldados,  basti- 
mentos  c  dinheiro  ])ara  a  empreza.  Segundo  parece,  além 
dos  homens  d'armas  que  por  prestamos  ou  soldos  eram  obri- 
gados a  seguir  o  rei  á  guerra,  os  concelhos,  aos  quaes  pelas 
suas  cartas  municipacs  incumbia  igual  dever,  foram  chama- 
dos a  tomar  parte  na  expedição,  recebendo-sc  uma  certa 
somma  dos  que  delia  se  escusavam.  Ao  menos  assim  se  pro- 
cedeu com  os  habitantes  do  Porto'.  Os  cavalleiros  das  or- 
dens militares,  sobre  tudo  os  de  Aviz  ou  de  Calatrava,  c  os 
de  Sanctiago,  cujas  principaes  mansões  eram  pelo  Alemtejo 
e  pelos  territórios  do  Algarve  submettidos  no  anterior  rei- 
nado, deviam  ser  também  poderosos  auxiliares  naquella  fac- 


*  Km  fivcifin»  ilc  riJ4'J  eslava  elrci  oiii  Ourem  (Doe.  de  Alcob.  nos  E\tr. 
lia  Aca'I.). 

^  Ni  qiiilaçào  passada  em  1253  aos  dizimeiros  reaes.  (|iie  o  haviam  siilo 
j)o  Porto  desde  1247  até  aqiielle  anno,  esj)ccififando-?e  as  diversas  verbas  da 
Mia  receita,  meiieiona-.«e  uma  recebida  dos  hal)ilanle«  pio  cxcusalione  cxerci- 
ttis  de  Alyurbio  :  L    1   de  AÍT.  Ill  f.  :^. 
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vão.  \uo  só  os  obrigava  o  instituto,  mas  incitava-os  também 
o  interesse.  Dilatadas  as  conquistas,  asseguravam  melhor  o 
que  já  possuiam  e  ol)tinham  novos  senhorios.  Os  caslellos  dos 
spatharios,  derramados  por  quinze  léguas  do  lado  de  Ourique, 
eram  um  viveiro  de  homens  habituados  a  contínuos  recontros 
com  os  mussulmanos,  e  o  d'Aljustrel,  o  mais  importante  de 
todos  elles,  servia  como  de  arsenal  da  ordem,  onde  esta  ac- 
cumulAra  armas,  cavallos  e  petrechos*.  Faltavam  então  no 
reino  muitos  cavalleiros  illustres,  de  que  provavelmente  um 
certo  numero  seriam  os  nobres  da  parcialidade  do  rei  falle- 
cido.  Outros  eram  os  que  haviam  corrido  a  militar  debaixo 
dos  pendões  de  Fernando  III,  e  que  se  tinham  coberto  de 
gloria  no  cerco  e  tomada  de  Sevilha^.  Vários  delles,  porém, 
vieram  nessa  coujuuclura  unir-se  a  AíTonso  III.  Distinguiam- 
se  entre  elles  o  commendador-mór  dos  spatharios  em  Por- 
tugal, Gonçalo  Peres  Magro,  que  fora  companheiro  do  mes- 
tre Paio  Peres  Corrêa  na  empreza  de  Sevilha,  c  o  infante 
I).  Pedro,  tio  do  novo  rei,  que,  sempre  insoíTrido  de  repouso, 
depois  de  intervir  na  contenda  dos  sobrinlios,  fora  saciar  a 
sua  sede  inextinguivel  de  combates  nesse  memorável  cerco, 
e  que  antes  de  voltar  ao  Aragão,  aproveita>a  o  novo  ensejo 
qiie  se  lhe  offerecia  de  pelejar  com  os  infiéis^. 

Na  primavera  de  1249  AíTonso  III  avançou  rapidamente 
para  o  Algarve.  Além  do  infante  seu  tio  e  do  commeudador- 
mór  do  Mertola  capitaneando  os  freires  spatharios,  acompa- 

*  Alle:;açiío  fia  ordem  de  Sancliasro  em  lompo  do  mcslie  Pedro  Escacho, 
Ari.  10  e  94  no  Liv.  dos  Copos  f.  53  v.  e  GO  (.aliás  83  v.  e  90). 

-  Doe.  d 'Arouca  em  Brandão  L.  15  c.  2  e  o  Nobil.  aUrib.  ao  C.  D.  Pe- 
dro alii  cit.  A  bulia  In  faiarem  quorundam  (1  de  setembro  de  IZõA')^  que 
adiante  aproveitaremos,  prova  qiie  ainda  neste  tempo  anda\am,  foragidos  em 
Caslclla  muitos  jiersona^^ens  notáveis. 

5  V.  ante  Vol.  2  p.  404  e  Mon.  Lusit.  L.  16  c.  11. — Acerca  da  estada 
do  infante  D.  Pedro  no  cerco  de  Sevilha,  veja-se  Salaz.  y  Castro,  Casa  de 
Lara  T.  4  (App.  Escrit.)  p.  635,  e  3Ion.  Lusit.  L.  15  c.  4. — Gon<;ala 
Peres,  chamado  o  ^lasfro,  (larura  na  doaeào  a  Fernão  Anues,  feita  em  ri4U 
no  arraia!  sobre  Sexilha:   Salazar,  ibid.  p.  OTU. 
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iilia>a-()  o  iin'sUo  df  A\iz  a  lieiilc  dus  ta\alk'iios  da  ordem 
de  Calutraxa.  Dos  seculares  os  mais  notáveis  eiam,  sep;imdo 
parece,  um  dos  irmãos  Cunhas,  Kj^as  Lourenço,  o  antif;o  \i\- 
lído  do  conde  de  IJoloidia  Ksloào  Annes,  agora  elevado  ao 
eminente  cargo  de  chanceller,  Mem  Soares  de  Mello,  e  (i- 
nalmenle  os  fdhos  de  Ruy  Gomes  de  Briteiros  e  de  Pedro 
Ourigues,  dous  dos  mais  resolutos  camjieòcs  do  seu  bando 
iKis  j)assadas  contendas  ci>is.  J)e  resto,  ou  jwrque  o  estado 
do  paiz,  ainda  inquieto,  tornasse  necessária  a  presença  dos  go- 
vernadores de  districto  nas  respectivas  provincias,  ou,  o  que 
n3o  é  menos  i>rovavel,  porque  a  invasão  se  preparasse  e  pu- 
zesse  cm  ellcilo  com  demasiada  presteza  e  sem  apparato  nem 
estrondo,  para  colher  os  sarracenos  desprevenidos,  é  certo 
<pie  os  barões  e  prelados  do  reino,  que  pela  maior  parte  cos- 
tumavam andar  na  corte,  não  parece  terem  concorrido  na 
empreza.  Apezar  disso.  Santa  Maria  de  Faro,  uma  das  prin- 
cipaes  povoações  dos  mouros,  estava  jh  submcttida  pelos  chri- 
stãos  em  março  de  1249  *.  Albufeira,  Porchcs,  e  outros  jo- 
gares tiveram  em  breve  igual  sorte,  de  modo  que  no  anno 
seguinte,  o  pensamento  de  subjugar  os  territórios  ao  poente 
de  Ayamontc,  Cacella  e  Tavira,  pensamento  para  cuja  exe- 
cução Sancho  II  chegara  a  preparar-se  nos  últimos  tempos 
do  seu  governo,  achava-se  emfim  realisado.  Depois  da  con- 
quista de  Faro,  Affonso  III,  deixando  a  conclusão  daquella 
empreza  aos  freires  das  ordens,  ajudados  porventura  de  tro- 
pas auxiliares,  retrocedeu  para  o  Alemtejo,  e  recolheu-sc  a 
Coimbra,  d'onde  só  voltou  ao  Algarve  na  primavera  seguinte 
para  rej)artir  uma  porção  das  novas  conquistas  entre  os  seus 


*  A  (loaçào  de  umas  casas  em  S.mtarem  a  D.  Juào  Peres  de  Aboim,  da- 
Uda  de  Santa  Maria  de  Faro  em  março  de  1249  (Liv.  dos  Bens  de  D.  JdHo 
de  Porlel  f.  2'J  no  Arcli.  Nac),  fi.\a  a  epoclia  da  conquista  daquella  cidade 
nesse  mcz,  jicrquc  om  fe\crciro  ainda  clrei  esla^a  em  Ourem.  Esta  escriptura 
importante,  que  escapou  a  Brandão,  subministra  as  espécie?  contidas  no  pre- 
s^mo  paragraplio. 
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\alídos  e  fulre  os  cjiio  mais  se  liaviain  dislingwido  iia(juella 
campaiilia '. 

Kis  o  que  sabemos  hoje  com  certeza  íicerca  das  ultimas 
conquistas  jmrtuguesas  na  província  mussulniana  de  Alíaghar, 
tHo  diminuída  cm  tudo  da  sua  grandeza  antiga.  As  particu- 
laridades da  guerra  esqueceram  com  o  decurso  dos  aimos, 
ou  estão  de  tal  modo  coníundidas  com  grosseiras  inexacçòes, 
que  soria  vão  empenho  tentar  distingui-las  e  apura-las^. 
Esses  accidentes  não  dariam,  porém,  maior  importância  ao 
successo.  O  que  o  torna  memorável  6  o  ser  elle  como  a  ba- 
liza que  assignala  o  termo  no  occidente  da  Peninsula  á  lucta 
de  séculos  entre  o  christianismo  e  o  islamismo.  Portugal  at- 
tingia,  emíim,  pelo  mcio-dia  os  seus  limites  naturaes,  a  orla 
do  mar,  como  já  muito  antes  os  attingíra  pelo  poente.  11  es- 
tava-lhe  só  fixar  e  assegurar  os  do  norte  e  do  oriente  con- 
tra Leão  c  Castella,  monarchia  gigante  que  o  cingia,  e  que 
lhe  disputava  com  ciúme  o  augmento  de  território.  Este 
ciúme  juncto  com  as  relações  de  certo  modo  hostis,  que  a 
deposição  de  Sancho  II  creãra  entre  os  dous  paizes,  não  tar- 
daram a  suscitar  graves  embaraços  a  AÍTonso  III  por  motivo 
da  presente  conquista.  Antes,  porém,  que  prosigamos  cum- 
pre trazer,  em  substancia,  á  memoria  do  leitor  algumas  par- 
ticularidades históricas  anteriormente  narradas. 

Desde  que  a  reacção  christan,  partindo  das  Astúrias,  co- 
meçara a  fazer  recuar  sensivelmente  as  fronteiras  da  Hes- 
panha  mussulmana,  o  dominio  christão  dilatou-se  avançando 
sempre  da  orla  septeutri(jnal  da  Peninsula  para  o  meio-dia. 
No  século  XII  a  extensão  relativa  entre  os  territórios  das 
duas  raças  chegou  por  momentos  a  equilibrar-se,  mas  em 

*  Em  31  (Ip  maio  de  1249  eslava  já  AfTonso  III  no  Crato  (L.  2  crAIT.  IFI 
f.  26  V.),  e  a  7  irasrosto  em  Coimbra  (Liv.  dos  Pregos  f.  4  v.).  Em  feve- 
reiro e  março  de  1250  datava  de  Faro  a.s  doações  de  Porches  ao  seu  chan» 
rellcr,  e  ile  Albufeira  á  ordem  de  Aviz  (Liv.  1  de  AIT.  III  f.  106  c  4:5).  Eiiv 
ambas  fiyiiram  já  o.<  prelados  e  barões  do  rciíK». 

-  N'il;i  1  no  fim  do  \ol. 
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\no\c  jKMulcu  a  l)iil;m(;a  ((iiilia  os  sariacciíds.  Alora  i>s  iia- 
Narros,  (jiialro  junos  dr  orij^cm  Nvisi<íot!iica,  anifíoiieses,  cas- 
Iclhaiios,  looiícscs  o  |MntujíiR'S('s,  conslaiílciuciile  rolavam, 
tlij^amos  assim,  para  o  mt-io-dia  como  (jualro  \a;;as  paralle- 
las,  e  encurtavam  de  atino  para  anno  as  províncias  do  An- 
daliis.  A  direita,  pelo  jtoeiite,  cond)alia  Portu<íal  c  a  seu 
lado  Leão;  sc^uia-se  ('.astella,  e  a  Castella  o  guerreiro  Ara- 
}í3o.  Os  chefes  destes  (juatro  antes  exércitos  (jue  nações, 
moviam  ás  vezes  as  anuas  nus  contra  os  outros  cm  longas 
c  odientas  discórdias;  mas  |)or  (im,  congraçados,  vcdtavam- 
nas  de  novo  contra  o  inimii;o  commum,  c  continuavam  a 
desmoronar  o  colosso  do  poder  sarraceno.  Pelo  que  pertence 
ao  nosso  paiz,  vimos  antecedenten«enlc  as  questões  que  mais 
de  uma  vez  se  alevantaram  acerca  dos  limites  actuaes  e  fu- 
turos com  os  viziídios  estados  leoneses,  sem  que  por  isso  dei- 
xassem de  projírcdir  as  conquistas  dos  dous  povos  semjire  na 
mesma  direcção  meridional,  que,  desde  o  jirincipio  c  natu- 
ralmente, tomara  o  i)roj;resso  da  reacção  cinistan. 

De  todos  os  quatro  emulos,  que  sob  o  estandarte  da  cruz 
assim  ])elejavam  esta  lide  de  séculos  contra  os  infiéis,  o  me- 
nos poderoso  era  sem  contradicção  Portugal.  E  todavia, 
desde  o  seu  berço  ellc  não  se  mostrara  nunca  inferior  aos 
outros  pelejadores  cm  esforço,  em  energia,  em  actividade,  e 
até  em  ventura,  jumpie  antes  de  os  aragoneses  expulsarem 
os  mouros  de  Valência,  e  de  se  accrcareni  aos  muros  de  Se- 
vilha os  castelhanos,  Sancho  II  dilatara  as  suas  armas  até  a 
fóz  do  Guadiana,  e  estabelecera  permanentemente  a  sua  au- 
ctoridade  j)or  uma  e  outra  margem  delle.  Mas  desde  que  a 
morte  de  AÍTonso  IX  fizera  rccahir  as  duas  coroas  de  Leão 
e  de  Castella  na  cabeça  de  Fernando  III,  principe  igualmente 
grande  na  paz  e  na  guerra,  a  desproporção  entre  os  recursos 
e  importância  da  monarchia  central,  assaz  perceplivcl  rela- 
tivamente ao  Aragão,  tornava-se  ainda  maior  entre  os  dous 
estados  reunidos  e  o  pequeno  Portugal.  Os  augmcntos  deste 
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paiz,  que  Sancho  II  dilatara,  ao  sul,  até  onde  era  possível 
chegar,  em  breve  ficaram  sendo  de  bem  pouco  vulto,  com- 
parados com  as  rápidas  c  importantes  conquistas  do  rei  do 
Leão  e  Castella.  Reduzida  Murcia  pelos  esforços  do  infante 
D.  AíTonso  (depois  Affonso  X),  e  submettida  Sevilha  pelas 
armas  de  seu  illustre  pae,  os  dous  reinos  unidos  abrangiam 
dons  terços  da  Peninsula  emquanto  Aragão,  Portugal,  Na- 
varra e  os  estados  mussulmanos  constituiam  apenas  o  terço 
restante.  Apezar  disso  o  infante  de  Castella,  a  quem  a  morte 
de  Fernando  III  devia  trazer  tão  rica  herança,  mas  que  não 
esquecera  os  aggravos  recebidos  do  conde  de  Bolonha,  quando 
interviera  a  favor  de  Sancho  II,  soube  achar  na  invasão  do 
Algarve  motivos  ou  pretextos  para  renovar  a  contenda,  não 
já  em  nome  alheio,  mas  invocando  os  próprios  direitos.  Aló 
onde  estes  chegavam  na  opinião  delle,  em  que  titulos  se  es- 
tribavam, o  que  havia  legitimo  ou  infundado  nas  suas  pre- 
tensões, eis  o  que  não  é  fácil  determinar  hoje  com  precisão. 
Procuraremos  comtudo  tornar  o  menos  obscuro  que  fòr  pos- 
sível um  dos  pontos  mais  controversos  na  historia  das  nossas 
relações  com  Castella,  e  que  os  cscriptores  das  duas  naçòes 
rivaes  nunca  tractaram  com  a  conveniente  imparcialidade  e 
justiça. 

Desde  o  reinado  de  AíTonso  I  de  Portugal  e  de  Fernan- 
do II  de  Leão  havíam-se  assentado  algumas  regras,  fossem 
quaes  fossem,  segundo  as  quacs  as  duas  monarchias  limi- 
trophes  houvessem  de  proceder  dilatando-se  pelos  territórios 
sarracenos.  Não  nos  restam  memorias  positivas  acerca  das 
demarcações  que  então  se  estabeleceram ;  mas,  como  já  ti- 
vemos occasião  de  advertir,  foi,  talvez,  a  corrente  do  Gua- 
diana que  determinou  as  futuras  fronteiras  dos.  dous  esta- 
dos *.  Sendo  impossível  alevantar  padrões  em  territórios 
alheios,  cuja  posse  era  apenas  um  desejo  ou  um  desígnio, 

'   V.  anto  T.   I   p.  39f>  ->  õOÍ)  (noln  XXIVj. 
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ji  b<»ií  ruzào  indi(;i\ii  (jiie  se  adoptasse  uma  linlia  divisória, 
(|ne  nciilmns  eventos  luturos  podiam  alterar,  (jiial  era  a  de 
um  caudaloso  rio.  Além  disso,  havendo  sido  regulado  em 
1  158  o  direito  de  conquista  entro  Lcào  e  Caslella  por  uma 
linha  de  norte  a  sul  al6  Niebla,  posto  que  nas  visinhanças 
do  mar  devessem  pertencei  aos  leoneses  os  castellos  situados 
uté  o  Tinto,  nào  é  crivei  que  o  próprio  Fernando  II,  no  |)a- 
cto  ulterior  celebrado  com  Allonsu  lleiiri(jues,  lhe  cedesse 
o  direito  sobre  essa  estreita  faixa  de  terra,  por  onde  uni- 
camente elles  j)odiam  aproximar-se  do  oceano  meridio- 
nal '. 

Mas  durante  a  longa  suceessão  de  annos  decorrida  desde 
atpiella  epocha  até  a  de  Aflonso  III,  os  mil  accidentes  pro- 
duzidos pelas  revoluções  internas  do  Andalus  e  dos  estados 
christãos,  bem  como  pelos  eventos  da  guerra  entre  as  duas 
raças  gothica  e  africana,  haviam  obliterado  as  antigas  con- 
vençòes,  de  que  apenas  hoje  restam  vesligios.  Por  um  lado 
Castella  e  Leào  conslituiam,  como  já  advertimos,  só  um  paiz ; 
j)or  outro  as  divisões  territoriaes  entre  os  sarracenos  haviam- 
se  alterado  de  mil  modos.  O  império  almuhade  caía  em  mi- 
nas, e  as  parcialidades  disputavam  encarniçadamente  umas 
ás  outras  o  precário  dominio  dos  restos  ensanguentados  da 
Hespanha  árabe.  Cada  chefe  de  bando  se  apoderava  de  um 
ou  de  outro  logar  forte,  ou  povoação  importante,  c  assumia 
o  caracter  de  régulo  independente.  As  armas  christans,  ou 
as  dos  próprios  rivaes  não  tardavam  a  vir  acabar  com  essas 
dynastias  obscuras,  com  esses  thronos  de  alguns  dias.  Fora, 
por  isso,  impossivel  seguir  todas  as  transformações  por  que 
passaram  os  districtos  occidcntaes  do  Andalus  naquelle  pe- 
riodo.  F]m  regra,  porém,  as  comarcas  do  Gharb  formavam, 
durante  o  dominio  lamtunita,  uma  vasta  pro\incia  anncxa  a 
Sevilha.  Era  nesta  situação  que  ellas  prova\fdmcnte  se  acha- 

'   Nota  n  11"  fim  'lo  vr.l. 


MVIIO   VI.  13 

vam  quan<lo  Sancho  II  dilatou  o  território  português  até  a 
fóz  tio  Guadiana*,  deixando,  digamos  assim,  amputados  da 
metrópole  os  districtos  de  Okssonoba  ou  Faro,  e  de  Shelb. 
Reduzida  Sevilha,  centro  do  expirante  poder  dos  almuhades 
(1248),  Affonso  III  voara  a  apossar-se  desse  fragmento,  que 
admittida  a  legitimidade  das  conquistas  feitas  no  reinado  an-r 
terior,  parece  tinha  direito  de  unir  6  coroa  portuguesa.  IMas, 
foi  justamente  esse  direito  que  se  resolveu  a  disputar-lhe  o 
infante  de  Castella,  a  quem  para  isso  nào  faltavam  ou  pre- 
textos ou  fundamentos. 

Sancho  II  entregara,  como  vimos  no  livro  antecedente,  a 
maior  e  melhor  parle  das  terras  adquiridas  no  seu  reinado 
aos  cavalleiros  de  Sanctiago,  e  os  senhorios  da  ordem  abran- 
giam a  larga  área  do  triangulo  contido  entre  os  três  pontos 
de  Mertola,  Tavira  e  fóz  do  Odiei.  Na  verdade  sabemos  que 
além  de  Ayamonte  tudo  era,  no  fim  do  século  XIÍ,  uma 
praia  deserta,  ou  descampados  que  se  estendiam  por  algumas 
léguas,  e  não  é  crivei  que  a  decadente  população  mussul- 
mana  houvesse  augmentado  desde  então  por  aquellas  partes. 
Áquem  do  Guadiana,  pelo  contrario,  dilatava-se  um  territó- 
rio assaz  povoado^,  e  a  politica  de  conservar  e  proteger  até 
certo  ponto  os  mouros,  que  preferiam  residir  com  os  chri- 
stãos  a  abandonar  os  seus  lares,  tinha-se  tornado  vulgar^. 

*  ....  the  district  of  Okssonobah  the  capital  of  which  bears  lhe  sanie 
name,  and  is  a  very  fine  cily,  to  which  many  towns,  villages  and  casllcs  are 
.<!\ibjecfs.  Furlher  down  towards  the  coast  is  the  cily  of  Shilb,  which  was 
oncc  the  capital  of  an  indcpendent  stale  ....  But  when  the  Bcni-Lamtunah 
subdiíed  the  greatcst  part  of  Andalus,  tlils  and  othcrs  western  dislricls  wcre 
joined  by  them  to  the  govcrnment  of  Sevillc :  Ash-Shakandi,  apud  El-Mak- 
kari  (Vers.  de  Gayangos)  Vol.  1  p.  6'i.  Ash-Shakandi  foi  contemporâneo  de 
Affonso  II  e  de  Sancho  II  (Gayangos,  ibid.  p.  328j.  Assim  os  territórios  sub- 
meltidos  por  este  ultimo  principe  eram  nessa  conjunclura  uma  dependência  de 
Sevilha. 

2  Anonymo  :  De  Itin.  Nav.  p.  45  ediq.  de  Lisboa. 

3  Este  facto,  de  que  mais  extensamente  tractaremos  em  logar  opporliino. 
manifesla-se  na  historia  das  conquistas  de  Fernando  III,  e  por  \arios  docu- 
ment<>«;  lie  Caslella  e  de  Porfuaral. 
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Ulilisniulo-so,  poilanU),  dos  tributos  pagos  pelos  vencidos  (í 
dos  mais  proventos  dos  novos  domínios,  a  ordem  de  Sanclinpo 
era  uma  verdadriía  puleiuia,  e  a  liherdadíí  com  que  dispu- 
nha por  essa  epodia  dos  caslcllos  e  terras  (jue  recel)("'ra  da 
coroa,  provam  que  a  ac^ào  do  poder  do  rei  nos  districtos 
sujeitos  á  ordem  era  assaz  limitada'.  Entretanto,  no  meio 
das  perturbações,  que  aflliiíiram  Portugal  nos  últimos  annos 
da  vida  de  Sanciío  lí,  os  chefes  dos  si)alharios  souberam 
liaver-se  com  destreza  para  conservar  o  adtjuirido.  Depois 
de  fazerem  confirmar  jicIí»  papa  as  doaçòí^s  do  dejmsto  mo- 
narcha^,  liactaram  de  obter  de  Fernando  III  um  diploma 
análogo.  Poucos  dias  depois  de  Sancho  fallecer,  o  rei  de 
Leão  c  Castella  revalidava  aquellas  doaçòes  no  arraial  de 
Sevilha,  onde  então  se  achava  com  elle  o  mestre  Paio  Peres 
Corrêa.  Ou  porque  este  não  quizesse  tomar  sobre  si  o  re- 
conhecer definitivamente  o  direito  do  monarcha  a  territórios, 
que  ninguém  melhor  do  que  elle  sabia  quanto  sangue  por- 
tuguês tinham  custado;  ou  porque  para  Fernando  III,  prin- 
cipc  justo  c  moderado,  fosse  assaz  problemático  esse  direito, 
é  certo  que  a  revalidação  das  mercês  de  Sancho  II  se  fez 
condicionalmente  e  na  hypothese  de  virem  a  ser  aquelles 
jogares  considerados  como  pertenças  da  conquista  leonesa". 
Fortalecidos  na  sua  posse  com  estes  diplomas  de  auctoridadc 
ecclesiastica  e  secular,  os  spatharios  não  se  esqueceram  de 
conciliar  a  benevolência  do  rei  português.  Emquanto  a  his- 

*  Numerosos  cxomplos  disso  sp  encontram  na  Allcgação,  para  se  desmom- 
brarom  as  conimendas  de  Porlii^ral  do  mestrado  d'Uclcs,  feila  em  tempo  de 
D.  Diniz  (L.  dos  Copos  f.  53  v.  e  sc2g.). 

2  Veja-se  a  p.  .396  do  Vol.  2  (nota  3). 

3  Confirmarão  de  Fernando  IIÍ  dos  cíistellos  de  Merlola,  Alfajar  e  Aya- 
monle  á  ordem  de  Sanctiago  (janeiro  de  1248)  «como  los  diò  elrey  D.  Sancho 
de  Portugal  mi  cormano  ...  si  avinicre  que  sean  despucs  en  tni  conquista .  .  .  m 
Copia  sem  authenticidade  na  G.  5  M.  1  n."  48  do  Arch.  Nac. — Resumida 
na  certidão  dTcles  f.  27  do  Arch.  de  Palmella.  Na  copia  do  Arcli.  Nac.  le- 
ram a  data  17  de  janeiro,  in  excrtilu  propè  Sihiliam  :  na  certidão  d'UcIes 
if^ram  2fi.    A  aiillionticiílade  d.i  certidão  ahena  melhor  esta  data. 
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tona  c  os  documentos  de  Castella  nos  apresentam  sempre  o 
mestre  da  ordem,  Paio  Peres,  libado  estreitamente  com  o 
filho  e  successor  de  Fernando  III,  acompanhando-o  e  ser- 
vindo-o  na  paz  e  na  guerra,  vemos  o  seu  logar-tencnte  de 
Mertola,  Gonçalo  Peres,  unir-se  á  parcialidade  do  conde  de 
Bolonha,  c  segui-lo  com  os  freires  de  Portugal  idepois  do 
cerco  de  Sevilha  a  que  assistira)  na  campanha  do  Algarve 
e  reducção  de  Faro.  Deste  modo  a  ordem  prccavia-se  para 
pairar  no  meio  de  qualquer  collisào  que  pudesse  occorrcr. 

Entre  os  chefes  sarracenos,  que  defenderam  por  quasi  dous 
annos  a  j)opulosa  capital  do  império  almuhadc  no  Andalus 
contra  os  esforços  comhinados  de  F^ernando  III  e  do  seu  al- 
liado  Mohammed  Ihn  Azar,  emir  de  Granada,  distinguia-se 
o  wali  de  Niebla,  IMohammed,  que  capitaneava  a  cavallaria 
do  Algarve*.  Dada  a- cidade  a  partido,  depois  de  obstinada 
resistência,  diz-se  que  pela  convenção  celcbriída  nessa  con- 
junctura  se  deixou  aos  mouros  aquella  povoação  das  margens 
do  Tinto,  além  de  outras^,  o  que  parece  confirmam  as  nar- 
rativas dos  historiadores  árabes'.  A  unidade  do  império  lam- 
tunita,  já  destruída  pela  sublevação  dos  rógulos  que  pullula- 
vam  por  toda  a  parte,  expirou  com  a  perda  da  capital,  e  o 
wali  Mohammed,  mais  conhecido  depois  entre  os  christãos 
pelo  patronímico  de  Ibn  ou  Bon-Mahfot,  rei  de  \iebla,  fi- 
cava sendo  o  único  chefe  natural  dos  mussulmanos  occiden- 
taes,  reduzidos,  áquem  dos  termos  de  Sevilha,  a  tào  estreitos 
limites.  Não  passou  um  anno  que  estes  se  não  encurtassem 
ainch  mais.  A  invasão  de  AíTonso  III  arrebatou-lhes  as  co- 
marcas que,  interceptadas  pelos  senhorios  dos  spatharios  de 
Mertola,  Ayamonte,  Cacella  e  Tavira,  apenas  se  prendiam 
com  a  metrópole  pelo  ténue  laço  das  communicaçòes  marí- 
timas. Ibn-Mahfot  procurara  defender  contra  os  portugueses 

*   Conde  T.  4  c.  6  in  princip. 
2  Cron.  Gener.  f.  4'24  v. 
•>   C'<iu<1p  c-ip.  rit.  //;  tiirdín. 
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iiíjuellii  imporlaiili'  poirào  do  seu  tcnitorin;  iniis,  ;l((lHlm(^- 
liJo  o  expulso  (Ic  ctistello  em  castello,  Mia-sr  ohriizndo  a 
abandona-In.  Oii  que  o  vietoiioso  Fernando  III  liouvesse  dei- 
xado Molianimed  e  os  seus  doniinios  em  al)solula  indepen- 
dência, ou  (jue  por  esles,  o  (pie  |iarcce  mais  iialiiial,  licasse 
o  réfiulo  ieeonhe<(Mi(lo  de  al^niu  modo  a  supremacia  do  rei 
raslelliauo,  é  eerlo  que  Ibn-Mahfot  buseou,  senão  recuperar 
o  perdido,  ao  menos  fazer  cair  das  mDos  do  vencedor  o  liu- 
clo  da  victoria.  Ne}íoeiou  com  o  infante  de  Castelía  ceder- 
lhe  o  direito  que  tinha  ou  sup|)uidia  ter  nos  districtos  ao 
occidenle  do  (iiiadiana,  e,  se^Huido  cremos,  o  infante  asse- 
ííurou-lhc  a  conservação  futura  do  senhorio  de  Niebla  ou 
do  Al^^arve,  quasi  á  maneira  de  feudo.  Depois  d'isto  o  moço 
principc  preparou-sc  para  realisar  |)clas  armas  a  posse  dos 
dominios,  que  nominalmente  adquirira  *. 

Aj)cnas  soubera  do  que  se  tramava,  Aílbnso  ÍII  dirigira 
ao  rei  de  Leão  e  Castclla  enérgicas  representações  contra  o 
procedimento  do  filho.  A  resolução  de  Fernando  III,  cuj(» 
caracter  severo  c  justiceiro  6  celebre  na  historia,  j»rova  que 
as  razoes  allegadas  pelo  portugut^s  não  eram  de  desjuezar. 
A  vista  delias  o  monarcha  prohibira  ao  infante  a  interven- 
ção neste  negocio;  mas  a  prohibição  fora  inútil.  O  conquis- 
tador de  Murcia  era  assaz  poderoso  para  ousar  desobedecei- 
a  seu  |)ae  n'uma  questão  particular,  e  que  em  rigor  saía  da 
orbita  da  auctoridade  real.  Faia  não  abandonar  os  seus  de- 
signios  tinha  incitamento  nas  anteriores  malquerenças  com 
o  conde  de  Bolonha  e  no  ciúme  que  lhe  de\ia  causar,  a  clle 
successor  da  coroa  castelhana,  o  progresso  das  armas  por- 
tuguesas, que  não  se  limitavam  a  reduzir  o  Algarve,  mas 
ameaçavam  devorar  todas  as  dependências  de  Niebla.  De 
feito,   os  hosj)italarios,   a   quem   haviam   sido   entregues   por 


*  Acerca  di-slp  e  dos  iiil)>o((iifn;ei>  j^ara^raplioi  veja-se  a  iidI.i  III  im  fim 
<1u  \ol. 
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Síinclio  II  os  castellos  de  Moura  c  Serpa*,  não  estavam  ocio- 
sos, mas  estendiam  as  suas  algaras  para  o  oriente,  e  a  con- 
quista de  Aròche  c  Aracena,  cuja  data  nào  6  possivel  fixar 
com  absoluta  certeza,  parece  haver-se  verificado  na  mesma 
conjunctura  em  que  os  restos  do  Gharb  eram  submettidos 
pelo  rei  de  Portugal. 

Assim  a  guerra  não  tardou  a  romper  entre  o  infante  de 
Castella  e  AíFonso  III,  quando,  conduida  a  campanha  contra 
os  mussulmanos,  este  ultimo  começava  a  distribuir  pelos  seus 
validos  e  pelas  ordens  as  terras  de  novo  adquiridas.  As  de- 
mais circumstancias  deste  rompimento  occultou-as  o  tempo. 
São,  porém,  licitas  as  conjecturas.  Ligado  por  estreita  ami- 
zade com  Paio  Peres  Corroa,  o  infante  não  podia  acommet- 
ter  o  seu  adversário  nas  recentes  conquistas  sem  atravessar 
os  senhorios  dos  spalharios,  e  até  sem  os  constranger  a  re- 
conhecerem a  sua  supremacia  nas  povoações  conquistadas  por 
Sancho  II,  e  que  se  induiam  também  na  cessão  de  Ibn- 
Mahfot.  Mas  o  mestre  de  Ucles  era  português,  e  o  commen- 
dador  de  Mertola  havia-se  declarado,  como  dissemos,  pelo 
conde  de  Bolonha  logo  que  este  chegara  a  Lisboa.  A  ordem 
de  Sanctiago  achava-se  igualmente  favorecida  em  ambos  os 
paizes.  O  mais  crivei,  portanto,  é  que  o  mestre,  cuja  in- 
fluencia no  animo  de  Affonso  X,  antes  e  depois  de  rei,  pa- 
rece ter  sido  grandissima,  empregasse  todos  os  seus  esforços 
para  obstar  ã  lucta  dos  dous  principes,  ou  ao  menos  para 
que  os  spatharios  não  se  achassem  envolvidos  na  contenda, 
o  que  seria  inevitável  se  a  guerra  se  fizesse  pelas  margens 
do  Guadiana.  Cremos  por  isso  que  o  theatro  delia  foi  o 
Cima-Coa,  que  mais  de  uma  vez  o  tinha  sido  nas  antigas 
discórdias  de  Leão  e  Portugal.  As  phases  da  lucta,  os  meses 
que  esta  durou,  os  recontros  que  houve,  cousas  são  que  se 
ignoram ;  mas  os  resultados  Gnaes  induzem-nos  a  pensar  que 

*   V.  vol.  2  p.  324. 
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iiosta  coiijuricUira  a  fortuna,  tào  favorável  ató  iMitào  ao  conde 
(Ic  IJolonlia,  SC  lhe  mostrou  unia  vez  adversa. 

Nào  só  Paio  Peres,  mas  o  |>ro|>rio  Fernando  III,  a  (juem 
desagradava  o  proceder  de  seu  íillio,  deviam  fazer  dilij^ericia 
para  conciliar  os  dous  contrários.  As  desvantagens  do  rei 
liorluguôs  eram  forte  motivo  ])ara  este  acccitar  a  paz,  em- 
bora a  troco  de  praves  concessões;  concessões  que  aliàs  ser- 
M'm  jiara  nos  indicarem  a  íjrandeza  daqucllas  desvantagens. 
Allntiso  ill  reconheceu,  segundo  parece,  a  validade  da  doa- 
r~\o  fi'ila  jtor  Ihn-Mahíbt.  Herdeiro  da  coroa  castelhana,  a 
t|iial,  mais  cedo  do  (juc  talvez  pensava,  liavia  de  cingir,  o 
infante  obteve  unir  a  cila  o  senhorio  da  antiga  provincia  de 
Alfnghar,  a  que  desde  essa  epocha  se  começava  a  contrahir 
a  denominação  de  Algarve.  Uma  trégua  de  quarenta  annos 
e  varias  outras  condições,  hoje  desconhecidas,  postas  entre  os 
dous  principcs  sopitaram  por  entSo  a  discórdia,  que  nào  tar- 
dou a  renovar-sc. 

Desde  esta  conjunctura  (fins  de  1250)  ató  a  morte  de 
Fernando  III  as  relações  entre  Castella  e  Portugal  parece 
haverem  sido  assaz  pacificas,  e  AíTonso  III  voltou  a  sua  at- 
tenção  para  o  estado  interno  do  paiz,  onde  os  laços  sociaes, 
assaz  frouxos  naquclles  séculos  pela  imperfeição  das  institui- 
ções, mais  fracos  se  tornavam  ainda  pelas  occorrencias  dos 
últimos  annos.  A  anarchia,  filha  dos  ódios  civis,  tinha  dado 
espantoso  incremento  aos  hábitos  de  violência  e  rapina,  que 
a  bruteza  da  epocha  bastava  para  alimentar  ainda  no  re- 
manso da  paz.  As  rixas  das  linhagens  e  dos  individuos  in- 
citavam a  fidalguia  a  mutuas  vinganças,  e  nào  era  raro  vc^r 
um  nobre,  seguido  dos  seus  acostados  ou  clientes,  acommel- 
ter  d'improviso  o  solar  de  outro  nobre,  rouba-lo,  maltracta- 
lo,  e  até  tirar-lhc  a  vida.  Por  vingança  derribavam-se  ca- 
sas e  talavam-se  os  campos,  roubavam-se  gados,  e  sobre 
isso  havia  brigas  sanguinolentas.  Os  villàos,  receosos  de  se- 
rem espoliados,  recusavam  >ender  mantimentos  aos  cavaliei- 
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ros  quo  passavam  pelas  aldeias,  c  que  empregavam  a  força 
para  os  ohler  quando  o  podiam  fazer  com  vantaj^em.  A  con- 
sequência disso  era,  muitas  vezes,  um  combato  morlifero.  A 
ferocidade  dos  costumes  tinha  introduzido  desde  remotos 
tempos  um  terrivel  direito  consuetudinário,  o  da  rcvindicla. 
Km  vez  de  recorrer  aos  tribunaes  para  pedir  reparação  ou 
desaggravo  do  damno  ou  da  injuria,  o  feroz  cavalleiro  ves- 
tia as  armas,  e  tomava  por  juiz  c  ])or  executor  da  justiça 
o  gume  da  própria  espada.  Se  obtinha  sair  com  o  intento, 
não  se  desprezava  de  despojar  a  sua  victima  e  de  ajunctar 
ao  assassinio,  embora  legal,  a  rapina.  Quando,  porém,  ou 
o  valor  pessoal  do  adversário  ou  as  suas  prevenções  torna- 
vam o  empenho  demasiado  perigoso,  a  vingança  ia  feri-lo 
por  outro  lado.  Os  seus  caseiros  ou  malados  oram  victimas 
de  vingança  brutal  por  oíTensas,  que  ató  muitas  vezes  igno- 
rariam. Assim,  a  existência  dos  agricultores  inermes,  que 
cultivavam  os  campos  das  honras  ou  terras  senhoriaes,  es- 
tava dependente  dos  homizios,  que  se  alevantavam  entre 
solar  c  solar.  Convocando  para  uma  espécie  de  cúria  so- 
lemne  os  ricos-homens  e  outros  fidalgos  que  se  achavam  na 
corte  (janeiro  de  1251),  AÍTonso  III,  de  accordo  com  elles, 
resolveu  pôr  barreiras  áquella  situação  destructora  de  toda 
a  ordem  publica.  Não  consentia  a  prepotência  dos  senhores 
e  a  pouca  força  de  um  sceptro  vacillante  providencias  de- 
masiado severas ;  e  a  prohibição  de  se  repetirem  tacs  atten- 
tados  teve  unicamente  por  saneção  penal  as  prisões  c  as  mul- 
tas, sancção,  cujo  eíTeito  mais  de  um  documento  deste  rei- 
nado nos  mostra  não  ter  sido  excessivo.  O  direito  de  revin- 
dicta,  ípie  só  lentamente  podia  ser  destruido,  foi  ainda  res- 
peitado, cohibindo-sc  apenas  a  espoliação  do  morto.  Toma- 
ram-se,  porém,  providencias  contra  os  roubos  que  frequen- 
temente se  perpetravam,  rcgulou-sc  a  questão  dos  manti- 
mentos, c  finalmente  procurou-se  pôr  debaixo  da  égide  da 
lei  os  camponeses  pacificos,  deixando  os  que  tractavam  ar- 

2* 


20  IllSTOniA    DE    PORTIT.AL. 

mas,  c  que  delias  se  podiam  servir  para  ajudarem  seus  se- 
nhores nas  rixas  entre  solar  e  solar,  correr  em  commtmi 
com  elies  os  riscos  dos  homizios*. 

Emíjuanlo  o  rei  de  Porlu;;al  se  enlrcíiava  a  estas  occu- 
paçòes  domesticas,  occorria  um  facto  importante,  precursor 
de  novas  |\rocellas.  No  ultimo  de  maio  de  i'1'òl  Fernan- 
do 111  falleceu  cm  Sevilha  no  meio  de  tào  vastos  desígnios, 
como  os  que  concebera  de  passar  l\  Africa,  levando  a  «lucrra 
ao  coração  do  islamismo^.  Succedeu-lhe  AlVonso  X,  man- 
cebo de  alto  enpíenho,  e  já  illustre  como  soldado  pela  con- 
quista de  ]Murcia,  c  pelos  outros  feitos  d'armas  cm  que  se 
distinguira.  A  acreditar  as  apparencias,  o  rei  de  Castella  e 
Leão  estava  resolvido  a  levar  ao  cabo  a  cnqtreza  que  seu 
j)ae  delineara.  Começou  por  firmar  a  ])az  com  os  príncipes 
mussulmanos  inimigos  do  decadente  império  almuhade,  en- 
tre os  quaes  avultavam  na  Ilespanha  o  rei  de  Granada,  an- 
tigo allíado  de  Fernando  III ;  na  Africa  os  Beni-Mcrines.  O 
rei  de  Murcia,  a  quem  deixara  esse  titulo  vão  ^  depois  de 
submettida  aquella  província,  era  seu  vassallo  e  igualmente 
o  de  Niebla*.  Expondo  a  Innocencio  IV  os  intentos  que  nu- 
tria, obteve  delle  a  plena  approvação  dos  pactos  que  cele- 
brava com  os  infiéis.  Expediram-se  conjunctamefite  bulias 
destinadas  a  facilitar  recursos  pecuniários  para  a  empreza  ^, 
recursos  que  aliás  o  príncipe  hespanhol  augmcntava  com  o 

*  A  lei  de  20  de  janeiro  de  1251  acha-se  a  f.  4  do  Liv.  3  de  Duaç.  de 
AfT.  I!I  e  impressa  na  Mon.  Lusit.  P.  IV  App.  27.  Traduzida  em  vulgar  no 
Liv.  das  Leis  e  Posturas  com  data  de  14  de  janeiro. 

2   Ravnald  ad  ann.  125.3  ^  44. 

5  Vejam-se  os  privilégios  de  Alicante,  de  25  d'outubro  de  1252.  na  Col- 
lecc.  de  Privilesr.  de  la  Cor.  de  Cast.  T.  6  p.  102  e  .scir. 

^  A  renovarão  da  alliança  com  o  rei  de  Granada  foi  immediata  á  morte 
de  Fernando  III  (Conde  P.  4  c.  6  ad  fin.).  Os  reis  de  Murcia  e  de  Niehia 
fiiruram  jú  como  vassallos  de  AlTonso  X  em  um  di])Ionia  de  jimlio  de  125."},  o 
mais  antisfo  que  conhecemos  deste  prinripe  com  os  conflrmantes  expressos  (Col- 
menares,  Hist.  de  Se£ro\ia  c.  22  iji  1). 

^  Bzov.  ad  anil.  ^  5. — Rjiynald  ad  ann.  ^  32. 
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(Irploravcl  arhitrio,  lào  commum  nossos  lompos,  de  olterar 
o  valoF' intrínseco  da  moeda*.  Mas  eram  realmente  as  suas 
intonròes  secretas  as  que  manifestava?  E  licito  duvida-lo. 
Para  tão  audaz  tentativa  como  a  de  transpor  o  mar,  não 
devia  parecer  menos  necessário  o  assentar  pazes  solidas  com 
os  estados  christãos  da  Peninsula,  o  Aragão,  Navarra  e  Por- 
tugal. Longe,  porém,  disso,  c  apezar  dos  laços  de  familia 
tjue  prendiam  o  rei  de  Aragão  ao  de  Castella,  seu  genro,  o 
começo  do  reinado  deste  ultimo  foi  assignalado  pela  reno- 
vação de  hostilidades  nas  fronteiras  de  Valência  e  de  Mur- 
cia,  onde  >inham  cncontrar-se  as  recentes  conquistas  dos 
dous  principes,  e  nos  confins  de  Castella  c  Aragão.  Na  ver- 
dade eram  os  chefes  militares  daquelles  districtos,  a  quem 
A(U)nso  X  augmentára  os  soldos  e  enviara  reforços,  os  que 
guerreavam  os  aragoneses;  mas  se  o  joven  monarcha  se  con- 
servara longe  do  theatro  da  lucta,  luio  ficara  tranquillamente 
entregue  aos  preparativos  da  preconisada  expedição  de  ul- 
Iraniar.  Ketinha-o  tambcm  a  guerra  nas  fronteiras  occiden- 
taes ;  porque,  ao  passo  que  se  renovavam  as  discórdias  eom 
Jayme  I,  as  tréguas  com  Portugal,  que  deviam  subsistir  qua- 
renta annos,  cessavam  passado  pouco  mais  de  um,  e  as  hos- 
tilidades rompiam  de  novo  entre  os  dous  paizos*. 

O  dominio  do  Algarve  foi  o  objecto  da  renovação  da  con- 
tenda; mas  os  motivos  desta  6  o  que  só  por  conjectura,  em- 
bora probabilissima,  podemos  conhecer.  O  mais  natural  6 
que  Afibnso  III  não  cumprisse  as  condições  da  cessão  que  • 
fizera.  Pelo  que  dizia  respeito  aos  castellos  e  terras  que  es- 
tavam em  poder  dos  spatharios,  e  que  haviam  sido,  a  bem 
dizer,   conquistados  por  ellos,  ambos  os  reis  podiam  lison- 

*  Cion.  (Ic  D.  Alunso  cl  Sábio  c.  1. — Momlcjar,  Mem.  Ilisl.  L.  2  c.  (J 
e  7. 

"^  Cron.  de  D.  Al.  el  S.  1.  c— Çurila  Annal.  L.  3  c.  48.  —  Momlejar 
(op.  cit.  L.  2  c.  9),  á  vista  tic  iim  íli]>loina  real,  datado  de  Badajoz  era  no- 
vembro de  1252,  entende,  o  nós  lambem,  que  nessa  conjiinclura  se  fazia  a 
guerra.  Sobre  a  renova<;ão  desta  veja-se  a  nota  IV  no  fim  do  vol. 
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i;eur-sc  com  a  idóa  do  (jue  linham  alii  o  supremo  dominio; 
o  6  crivei  que  Paio  Peres  e  os  commendadorcs  da  ordem 
buscassem  alimentar  essa  vaidade,  reconhecendo  lauto  a  um 
como  a  outro.  Custava-lhes  junico  a  soíírer,  a  tnko  da  posse 
real  e  jMciíica,  dous  seidiorios  iiominaes.  Só  assim  se  pôde 
explicar  a  boa  harmonia  cm  que  a  ordem  parece  ter  vivido 
senq)rc  com  os  dous  ('•mulos.  IMns  naquelles  logares  que  Al- 
fonso  III  reduzira  pelos  seus  eslorços,  e  que  se  achavam 
ííovernados  por  chefes  seculares,  ^guarnecidos  por  tropas  do 
rei,  c  cujos  proventos  entravam  nos  cofres  do  estado,  ou 
serviam  para  occorrcr  íis  despesas  da  própria  administração 
e  defesa,  por  certo  que  não  acontecia  outro  tanto.  E  im- 
possível que  ao  rei  de  Portugal  não  repugnasse  realisar  a 
cessão  de  uma  provincia  importante,  comprada  á  custa  de 
sangue  e  dinheiro  dos  seus  súbditos.  Sc  os  monumentos  oc- 
tultaram  o  facto,  revela-o  a  experiência  das  paixões  huma- 
nas. AR'm  disso,  se  admittisscmos  que  as  condições  da  tré- 
gua de  1250  se  houvessem  verificado,  como  jiodcria  o  rei 
de  Castella  fcizer  guerra  ao  de  Portugal  por  causa  do  se- 
nhorio do  Algarve? 

O  proceder  de  Aftbnso  III  nesta  hypothesc  parece  bem 
desculpável.  Os  ajustes  de  AíTonso  X  com  Ibn-Mahfot  sobre 
territórios,  que  o  rógulo  mouro  não  soubera  defender  das 
armas  portuguesas,  eram  de  sua  naturesa  nullos.  Se  exis- 
tiam concordatas  anteriores  entre  Portugal  e  Leão  acerca 
da  linha  divisória  das  conquistas,  o  principe  castelhano  po- 
deria invoca-las  no  que  respeitava  ao  tracto  de  terra  entre 
o  Odiei  e  o  Guadiana;  mas  á  direita  deste  rio  nem  esse 
mesmo  obliterado  titulo  tinha  valor,  e  as  convenções  de  1250, 
impostas  pela  força,  legitimamente  se  podiam  annullar  ou 
illudir  pela  força  ou  pela  destresa.  Assim  a  guerra  de  1252 
provaria  acaso  que  o  senhor  de  Leão  e  Castella  era  o  mais 
forte,  porém  não  que  fosse  o  melhor  o  seu  direito.     • 

Desta  vez  a  resistência  de  Afíbiíso  111  foi  mais  cfíicaz  que 
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da  primeira.  Nella  o  ajudavam  indirectamente  as  discórdias 
análogas  de  aragoneses  c  castelhanos  acerca  das  respectivas 
fronteiras.  As  forças  de  AÍTonso  X  distrahiam-se  [H)r  causa 
dessas  discórdias  com  mais  poderoso  inimigo.  Jayme  I  nào 
era  homem  que  cedesse  facilmente  uma  pollegada  de  ter- 
reno ao  seu  adversário,  c  apezar  de  todas  as  diligencias  de 
muitas  pessoas  notáveis  dos  dous  reinos  para  congraçarem 
sogro  c  genro,  os  comlwtes  e  correrias  de  parte  a  parte 
eram  cada  vez  mais  accesos  e  frequentes.  A  morte  de  Thco- 
baldo  I,  rei  de  Navarra,  deixando  na  pucricia  seu  filho  o 
herdeiro,  as  pretensões  de  Aílbnso  X  sobre  a  Navarra,  e  a 
defesa  do  rei  menor  que  Jaymc  I  tomou  a  seu  cargo,  vie- 
ram complicar  os  negócios  e  protrahiram  por  largo  tempo 
as  perturbações  entre  os  dous  estados,  perturbações  que  só 
acalmaram  um  pouco  em  1254*.  Os  i)reparalivos  do  rei  de 
Leão  e  Castella  para  invadir  a  Africa  resolviam-se,  portanto, 
em  tentativas  de  engrandecimento  á  custa  dos  outros  reinos 
christuos  da  Peninsula. 

Nenhumas  memorias  nos  restam  sobre  as  particularidades 
da  lucta  ateada  entre  Portugal  e  Castella;  mas  a  sua  du- 
ração por  muitos  meses  indica  ter  sido,  a  princijjio,  varia 
a  fortuna  das  armas.  Deixando  aos  seus  ricos-homens  e  al- 
caides combaterem  nas  fronteiras  do  Aragão,  e  rompendo 
com  o  rei  português,  AÍTonso  X  dirigiu-se  a  Badajoz,  d'on(le 
podia  superintender  neste  empenho,  que,  fosse  porque  mo- 
tivo fosse,  parecia  ter  mais  a  peito  ^.  A  noticia,  poróm,  do 
que  se  passava  na  IIesi)anha  nào  tardou  a  chegar  aos  ou\i- 
dos  de  Innocencio  IV.  Em  janeiro  de  1253  o  pontifico,  a 
quem  sorria  a  idéa  da  imaginada  invasão  em  Africa,  c\[ic- 
dindo  novas  bulias  tendentes  a  facilitar  a  empresa,  incita\a 
o  principe  castelhano  a  realisa-la^.  Era  para  isso  indispcií- 

*   Cfirila,  Anual.  1.  rit. 

^  Dociiin.  Lin  Moiidcjar,  1.  cit. 

5  Rajnald.  m\  anu.  12J3  ^^i^S  44  o  4j. 
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savol  qno  cessasse  a  liictn  com  Portugal,  e  Imiocencio  IV 
oxliorlundo  os  dons  adversários  a  deporem  as  armas,  convi- 
dou-os  a  acceitarem  a  sua  mediação.  Estribava-se  para  to- 
mar o  caracter  de  arl)itro  entre  ambos  em  ser  Portugal  iim 
reino  censuario  da  sé  aj)Ostolica,  ou,  pelo  menos,  tornava 
por  aquella  occasi3o  a  avivar  essa  idéa,  que  neste  paiz  pa- 
recia ter  ido  jiouco  a  pouco  esquecendo.  No  meio,  porém, 
de  semelliantes  demnnstraçòcs  assegurava  por  uma  bulia  es- 
pecial, dirigida  a  AiVonso  III,  que  nos  esforços  que  fazia  para 
restaurar  a  paz  não  bavia  a  menor  intenção  de  prejudicar 
os  interesses  legitimes  de  qualíjuer  dos  contendores*. 

Se,  como  parece,  a  intervenção  ponliíicia,  tão  perigosa 
iiaqucllas  eras,  como  hoje  a  das  grandes  naçòes  nas  dissi- 
dências dos  povos  fracos,  não  foi  acceita,  nem  por  isso  as 
insinuações  pacificas  de  Innocencio  deixaram  de  produzir 
elleito.  Cangados  da  lucta,  em  que  provavelmente  nenhuma 
vantagem  decisiva  houvera  de  parte  a  parte,  ma8  em  que 
o  rei  português  receava  a  final  um  grande  revez,  os  dous 
principes  vieram  a  uma  concórdia  de  que  AfTonso  X,  a  quem 
o  estado  das  cousas  pelas  fronteiras  do  Aragão  c  de  Valên- 
cia devia  trazer  inquieto,  soube  ainda  tirar  o  proveito  da  su- 
perioridade que  lhe  dava  o  triumpho  provável  das  armas 
castelhanas.  De  uma  das  suas  amantes,  D.  Maria  Guillen  de 
Gusman  houvera  Affonso  X,  cujo  matrimonio  com  a  filha  de 
Javme  I  fora  até  então  infructifero,  uma  infante  illegitima. 
Achava-se  esta  ainda  na  meninice,  ao  passo  que  Afibnso  III 
se  aproximava  dos  quarenta  annos,  e  era  casado.  Nenhum 
desses  obstáculos  impediu,  comtudo,  que  servissem  de  base 
á  conciliação  os  ajustes  de  um  consorcio  entre  Beatriz,  a 
tenra  filha  de  D.  Maria  Guillen,  e  o  marido  de  Mathilde 
de  Bolonha.  As  condições  politicas  foram,  que  o  rei  de  Por- 
tugal cederia  temporariamente  ao  futuro  sogro  o  usofructo 

*  Bulia  Inspcxiinus  (11  non.  januar.  1233)  apiid  Ilaynald.  ad  ann.  — 
Bíor.  ad  ann.  ^  5  n."  10. 
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do  Algarve  e  dos  territórios  ao  oriente  do  Guadiana,  atô  que 
seu  primeiro  filho,  se  os  houvesse  de  D.  Beatriz,  chegasse 
á  idade  dos  sete  annos,  epocha  em  que  seriam  novamente 
restituidas  á  coroa  portuguesa  não  só  o  dominio  pleno  do 
Algarve,  mas  também  o  das  praças  de  IMoura,  Serpa,  Arò- 
che  c  Aracena.  Pacificadas  deste  modo  as  discórdias,  Aílon- 
so  III  avistou-sc  em  Chaves  com  o  futuro  sogro,  ou  com  os 
seus  enviados,  no  meado  de  maio  de  1253,  e  ahi  recebeu 
por  esposa  a  D.  Beatriz.  Aflonso  X  pôde  então  voltar  as  suas 
altençòes  para  as  outras  matérias  de  governo  e  de  guerra 
que  o  preoccupavam  *. 

Se  considerarmos  este  convénio  em  relação  aos  interesses 
momentâneos  das  duas  coroas,  a  de  Portugal  perdia  assaz 
com  clle;  mas  em  relação  ao  futuro  ganhava  evidentemente 
muito,  e  abandonando  por  alguns  annos  ao  dominio  estranho 
a  posse  de  territórios  comprados  com  sangue  português,  ob- 
tinha o  reconhecimento  de  um  direito  eminente  sobre  elles, 
que  dentro  em  breve  lhe  tornaria  indisputável  o  senhorio 
pleno,  não  só  no  Algarve,  mas  também  num  vasto  tracto 
de  terra  alóm  do  Guadiana,  onde  o  seu  direito  de  conquista 
podia,  quanto  a  nós,  ser  com  mais  razão  disputado. 

Entretanto,  se  as  mutuas  devastações  cessaram  com  a  paz 
revalidada  pelos  laços  que  prendiam  os  chefes  dos  dous  es- 
tados, nem  por  isso  as  contendas  politicas  acabaram  entre 
elles.  AíTonso  X,  a  quem  deram  o  epitheto  de  sábio,  mas  a 
quem  melhor  caberia  o  de  erudito,  mostrou  em  mais  de  um 
acto  do  seu  reinado,  que  não  duvidava  de  sacrificar  quaes- 
quer  considerações  ás  do  predomínio.  Dotado  de  grande 
actividade  despinto  e  de  prompto  engenho,  devia  ser,  e  era, 
irritável  e  voluntarioso.  Que  o  conde  de  Bolonha  não  tiniia 
menos  ambição,  a  triste  historia  da  (juéda  de  seu  irmão  no-lo 
prova.  As  vergonhosas  promessas  feitas  em  Paris,  as  quaes, 

í    Kuta  IV  iK.  fim  (lo  vol. 
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elevado  ao  Ihrono,  lho  seria  forçoso  illudir,  o  a  energia  com 
que  se  assenhoreara  do  j)odor,  mostrani  também  que  elle 
sabia  servir-S(!  ifíualmciilc  das  artes  tortuosas  da  jiolitica  e 
da  audácia  de  soldado  |)ara  obter  os  seus  íios.  De  um  lado 
Índole  arrebatada  e  mudável  * ;  do  outro  ousadia  e  destresa 
formavam  um  contraste  entre  os  dous  príncipes,  donde  nas- 
ciam talvez  as  suas  repetidas  discórdias  e  reconciliaròes,  ás 
qnaes,  aliás,  nem  sempre  fura  fácil  achar  explicação  plau- 
sivel. 

As  pazes  revalidadas  em  Chaves  por  um  pacto  de  famí- 
lia não  impediram,  de  feito,  que  poucos  meses  depois  re- 
crescessem novos  desgostos  e  contendas  sobre  o  senhorio  da 
tão  disputada  posse  do  Algarve.  Embora  á  coroa  portuguesa 
houvesse  ficado  o  domínio  eminente  daquella  província  c  a 
Castella  o  útil,  a  epocha  era  ainda  demasiado  grosseira,  a 
jurisprudência  das  relações  ínternacionaes  demasiado  vaga  e 
incompleta,  e  por  isso  difficultoso  definir  precisamente  os 
respectivos  direitos,  os  limites  da  acção  das  duas  potencias 
n'um  território  commum.  Poucos  meses,  com  efleito,  ha- 
viam passado  desde  a  conclusão  da  paz,  quando  um  conílicto 
de  auctoridade  rebentou  entre  os  dous  principcs,  sobre  as 
attribuiçòes  que  lhes  competiam,  a  um  como  senhor  emi- 
nente, a  outro  como  usofructuario  do  Algarve.  Esta  provín- 
cia, parte  integrante  da  Lusitânia  romana,  formava  já  no 
111  século  da  era  christan  (salva  a  diíTerença  de  limites)  uma 
das  dioceses  ccclesiasticas  da  Hespanha,  os  vestígios  de  cuja 
existência  se  encontram  até  os  tempos  da  invasão  árabe.  A 
sede  do  bispado  era  a  antiga  cidade  de  Ossonoba,  situada 
onde  hoje  se  vô  a  aldeia  de  Estoi  nas  vizinhanças  de  Faro. 
Conquistada  Silves  em  1189,  Sancho  I  fundara,  ou  antes 
transferira  para  ahi  a  antiga  sede,  que  apenas  subsistiu  dous 
annos,  sendo  retomada  Silves  pelos  sarracenos  no  fim  desse 

*   "  Elrei  de  Caslilla  rra  muy  vario  y  df  poça  íirniosa  oii  sus  cnijircsas»  c 
uma  observaijào  de  Çurila  (L.  o  c.  õ3)  sob''jamenle  abonada  pelos  façlos. 
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periodo*.  Reduzido  de  novo  o  Algarve,  Aflbnso  III  tinha 
jitó  entào  retardado  o  restab(íIecimento  da  s6  ossonobense. 
Apenas,  porém,  Ailbnso  X  tomou  posse  daquclles  territórios, 
Iractou  de  restaura-la.  Fr.  Roberto,  frade  dominicano,  que 
dos  succcssos  ulteriores  da  sua  vida  se  conhece  ter  sido  per- 
sonagem distincto  por  capacidade  não  vulgar,  c  haver  me- 
recido a  confiança  do  principc  castelhano,  foi  eleito  e  sa- 
grado bispo  da  reconstiluida  diocese,  fazcndo-se  ao  mesmo 
tempo  doação  perpetua  a  elle  e  seus  successorcs  da  aldeia 
de  Lagos,  com  o  dizimo  dos  direitos  d'entrada,  que  alli  se 
cobravam  para  o  fisco,  ao  que  se  accrcscentaram  diversas 
propriedades  cm  Silves,  Albufeira,  Faro  c  Tavira*.  O  novo 
prelado,  que  não  podia  ignorar  as  condições  com  que  o  Al- 
garve se  unira  á  coroa  de  Castella,  dirigiu-sc  então  a  Por- 
tugal para  obter  de  Aífonso  III  a  confirmação  de  actos,  cuja 
validade  era  mais  que  duvidosa.  Tractou-o  com  brandura  o 
principe  portuguós  ^,  mas  nem  por  isso  se  mostrou  menos 
irritado  pelo  procedimento  do  sogro.  Reunindo  na  cathedral 
de  Lisboa,  onde  naquclla  conjunctura  se  achava,  os  oííiciaes 
e  magistrados  da  corte,  na  presença  destes,  do  bispo  D.  Ay- 
res, e  do  próprio  Roberto,  protestou  solemnemente  não  só 
contra  a  usiu-pação  que  se  fizera  á  sua  coroa  do  direito  de 

*  Esp.  Saj^r.  T.  14  Iract.  51.  —  Salgado,  Memor.  do  Algarve  c.  7  e  o 
nosso  Vol.  2  p.  50  e  62. 

2  Só  existe  hoje  a  doa(;ão  de  Lagos  fcila  jwr  AÍTonso  X  a  D.  Fr.  Roberto 
(já  sagrado)  em  Sevilha  a  20  d'agosto  de  1253  (L.  3  de  AfF.  líl  f.  6  v.) ; 
mas  as  doa(;Oes  de  outros  bens  ao  mesmo  deprehcndem-se  da  confirmação  con- 
cedida ao  bispo  D.  Garcia  em  1261,  na  qual  AlTonso  X  revalida  as  doações 
de  bens  cm  Silves,  Alljufeira,  Faro  c  Tavira,  feitas  a  D.  Fr.  Rohcrtc  :  G.  1 
M.  5  n."  5. 

3  « licet  placeret  ei  de  bono  et  honore  suo  "  :  Protest.  sup.  Eccl.  de  Alg. 
L.  1  de  AIT.  Ill  f.  3.  —  O  ((uc  neste  documento  se  diz,  sobre  ser  o  bispo  Ro- 
berto enviado  por  Jffonso  X  para  obter  o  consenso  do  rei  português,  (piadra 
mal  com  o  próprio  facto  da  eleição  c  com  o  caracter  do  principe  castelhano. 
O  mais  provável  é  que  a  vinda  fusse  espontânea,  c  que  o  hábil  prelado  qui- 
zcsse  lisongear  Affonso  ill  iuculcaudo  aqucllc  acto  de  dcfercucia  como  nascido 
da  vontade  de  Affonso  X. 
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nprcscntoção  que  lho  comjR-lia  tomo  l(.'fi;itiino  padioriro,  mas 
lamhein  contra  essas  doações  perpetuas,  (jue  rejiuj^riavam  á 
naturesa  temporária  do  usofructo,  que  apenas  o  rei  de  Cas- 
tella  tinha  naquclla  provincia.  O  prelaih)  sihicnse  foi  igual- 
mente intimado  j>ara  não  se  aproveitar  das  mereês  que;  lhe 
haviam  sido  feitas,  declarando  Allonso  111  que  estava  na  íir- 
me  intenção  d»;  redu/ir  ao  seu  |>leno  doniinio  os  bens  e  di- 
reitos assim  alienados,  lo<:o  que  para  isso  se  lhe  proporcio- 
nasse conjuncçào  favorável  *. 

Este  facto,  cuja  importância  6  bem  pouca  de  per  si,  ad- 
quire grande  valor  histórico  por  nos  mostrar  claramente 
como,  Ionize  de  estarem  extinctas  as  anteriores  discórdias, 
só  estavam  soj)itadas,  c  que  se  de  uma  parte  o  sogro  se  es- 
quecia das  condições  com  que  houvera  o  Algarve;,  da  outra 
o  genro  só  esperava  occasiào  opportuna  para  recuperar  tanto 
o  que  reservara  e  do  que  fora  espoliado,  como  o  que  cedôra. 
Era  evidente  que,  oílerccido  ensejo  propicio,  o  rei  de  Por- 
tugal não  se  esqueceria  de  desempenhar  as  ameaçadoras  pro- 
messas que  tào  solemnemente  fizera  perante  o  prelado  cas- 
telhano c  os  seus  próprios  magnates. 

A  opportunidade,  poróm,  que  o  monarcha  portugu/^s  es- 
perava, devia  ainda  tardar  algum  tempo.  Emquanto  Aítou- 
so  X,  movido  da  sua  Índole  inquieta,  renovava  successivas 
tréguas  com  o  Aragão  para  successivamentc  as  quebrar,  c 
ao  rncsmo  tempo  se  preparava  para  acabar  de  submetter  por 
si  ou  pelos  seus  capitães  as  restantes  povoações  mussulmanas 
da  Andalusia,  reduzindo  nesse  mesmo  anno  (1254)  ou  quando 
muito  nos  principios  do  seguinte,  Xeres,  Arcos,  Sidónia  e 
Nebrixa ",  era  obrigado  a  pospor  a  reparação  dos  próprios 

»  Ihid. 

2  Setruindo  a  Chronica  antiga  de  AlTonso  X  (c.  4)  os  liisloriadorcs  caslelh.a- 
nog  cnllocam  aqucllas  conquistas  era  1255,  o  que  á  visla  dos  documcnlos  desle 
anno,  datados  de  pontos  assaz  distantes  do  tliealro  da  uucrra,  os  obriffou  a 
suppôr  que  o  rei  não  interviera  pessoalmente  nella  (Noçucra,  Notas  a  Ma- 
riana L.  13  c.  11).  Os  escriptorcs  sarracenos  collocam  porém  essa»  conquistas 
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n«ígrnvos  c  a  volrcr  n  nltcnçuo  para  o  estado  interno  do  rei- 
no, cuja  situação  parece  não  ter  melhorado  com  a  revolução 
que  o  collocára  no  throno,  e  onde  os  horisontcs  polilicos  s(í 
toldavam  com  annuncios  das  mesmas  procellas,  que  haviam 
ícito  rolar  por  (erra  a  coroa  de  Sancho  II.  Os  vexames  pra- 
cticados  contra  os  villãos  por  uma  fidalguia  infrene,  e  pelos 
homens  |)repostos  à  administração  do  reino,  eram  proxima- 
mente os  mesmos;  as  mesmas  as  espoliações  do  património 
puhlico*.  Por  outra  parte,  esquecido  das  promessas  de  sub- 
serviência aos  prelados,  feitas  na  convenção  de  Paris,  c  ape- 
nas sanctificada  a  usurpação  do  reino  pelo  fallecimento  do 
monariha  legitimo,  Aflonso  III  tivera  com  o  bispo  do  Porto 
I).  Julião,  que  succedèra  a  Pedro  Salvadores  em  1247,  uma 
contenda  viídenla,  nascida  talvez  em  parte  de  haverem  sido 
constrangidos  os  habitantes  do  burgo  episcopal  a  contribuir 
|)ara  a  guerra  do  Algarve,  ou  de  pretender  o  principe  re- 
compensar com  bencíicios  ecciesiasticos  daquella  sé  serviços 
polilicos  feitos  nas  ultimas  luctas  civis'. 

A  principal  causa,  porém,  da  discórdia  parece  ter  sido 
uma  questão  acerca  dos  direitos  que  pagavam  as  mercado- 
rias que  desciam  o  Douro,  e  do  logar  onde  deviam  ser  des- 
embarcadas, se  em  Gaia,  burgo  da  coroa  na  margem  es- 
querda do  rio,  se  no  burgo  episcopal.  Apezar  da  moderação 
que  eirei  ordenara  se  guardasse  no  inquérito  a  que  por  esse 
motivo  se  recorreu,  o  negocio  não  chegou  a  accordo^.  Lem- 

ein  125-4  (Conde,  P.  4  c.  G),  o  que  remove  a  difliculdatle.  Seguimos  por  i.«so 
a  dat<i  arahe. 

*  Fre(|iienlomenle  se  encontram  nas  Inquirições  gcraes  de  1258  exemplos 
de  uma  e  de  oulra  cousa  ;  e  ser-nos-ia  fácil  recopilar  tào  avultado  numero  de 
passagens  sobre  as  violências  e  espoliações  da  fidalguia  nos  primeiros  annos 
do  reinado  de  AfTonso  III  como  as  (pie  colligimos  relativamente  aos  últimos 
do  de  Sancho  II  no  Vol.  antecedente. 

2  V.  anie  p.  O  e  as  bulias  de  Inn.  IV  (17  kai.  jan.  ann.  8  c  13  kal.  felir. 
ann.  1 1)  a  f.  4  <lo  Censual  do  Porto  em  Ribeiro :  Diss.  T.  5  p.  II. 

3  Docum.  a  f.  44  e  40  do  Liv.  da  Dcm.  do  bispo  D.  Pedro  no  Ardi. 
Municip.  do  Porto.  —  L.  2  de  Aff.  IV  f.  29  no  Arch.  Nac. 
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l)rn(lo  de  que  ora  qiinsi  cxíliísivamcnte  nn  rlrro  que  Aftbnso 
devia  o  reino,  o  inchulo,  jiil^ando-se  ollendido,  tomou  o  ex- 
pediente de  oppòr  a  força  particular  d  publica.  Os  motins 
suscitados  por  este  acontecimento  perturbaram  o  reino  in- 
teiro, aliás  ílagellado  pela  guerra  com  Caslella;  todavia  os 
outros  prelados  não  parece  terem  tomado  a  peito  a  injuria 
do  seu  collega,  porque  o  resultado  foi  ceder  D.  Julião,  c  su- 
jeitar-se  á  pesada  multa  de  C:oOO  libras  em  castigo  dos  dis- 
túrbios que  promovera  *.  A  irritação  do  rei  fora  tal,  que 
occupára  militarmente  a  cidade,  exigindo  que  se  lhe  entre- 
gassem as  chaves  do  castello  e  das  torres  que  defendiam  a 
côrca.  Recusou-se  a  isso  o  alcaide  do  burgo,  mas,  na  impos- 
sibilidade de  resistir,  foi  deposita-las  no  altar-mór  da  cathe- 
dral,  declarando  a  Aflbnso  III  que  alli  as  podia  ir  buscar, 
mas  que  elle  não  quebraria  o  preito  que  fizera  a  seu  senhor 
o  bispo ". 

Procedendo  com  este  rigor  em  relação  ao  prelado  do 
Porto,  não  admira  que  Affonso  III,  nas  manifestaçòcs  da  sua 
malevolcncia  para  com  aquollcs  que  se  lhe  haviam  mostrado 
desaflectos,  curasse  pouco  de  respeitar  os  que,  de  qualquer 
modo,  pertencessem  ao  corpo  do  clero.  De  todas  as  ordens 
militares,  a  dos  templários  6  a  que  parece  ter-se  inclinado 
mais  ao  partido  de  Sancho  II,  caindo  por  isso  naturalmente 
no  desagrado  do  vencedor^.  De  feito,  não  só  não  figura 
aquella  potente  e  bellicosa  ordem  nos  monumentos  dos  pri- 

*  Na  quitação  aos  recebedores  que  haviam  sido  dos  direitos  reaes  no  Porto, 
desde  abril  de  1247  até  julho  de  1253,  vem  uma  verba,  cuja  importância  se 
nào  es])ecifica,  de  emenda  assiinate  qtiani  fecil  cpiscopus  Porlvs  et  duxil  per 
regnum  (L.  1  de  Aff.  III  f.  3).  Do  documento  n."  11  da  G.  1  M.  3  se  vê 
que  foi  o  bi>po  D.  Julião  o  que  pairou  as  6:500  libras  ralione  assunadc,  das 
quaos  o  seu  successor  D.  Vicente  exigia  aimia  a  restituição  em  tempo  de  D. 
Dinis. 

2  Estas  particularidades  constam  de  uma  carta  assaz  curiosa  escripta  pelo 
bispo  D.  Vicente  a  clrei  D.  Dinis,  a  qual  se  acha  na  Chancell.  de  AíT.  IV 
L.  1  f.  46  v. 

~'  V.  o  Voi.  2  p.  412  c  413. 
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meiros  aiinos  do  reinado  de  Aííonso  III  ou  nas  guerras  desse 
poriodo,  mas  sabemos  positivamente  que  foi  espoliada  dos 
seus  Ihesouros,  e  que  ao  mestre  Paio  Gomes,  resignatario 
talvez  forçado  da  dignidade  méstral,  nem  sequer  se  consen- 
tiu gozasse  cm  paz  do  elevado  cargo  de  commendador  de 
Castello-Branco,  em  que  foi  substituído  por  um  obscuro 
freire  *. 

O  reino  achava-sc,  pois,  pouco  mais  ou  menos  nas  mes- 
mas circumstancias  que  haviam  precedido  c  dado  pretexto 
a  uma  revolução.  É  phenomeno  demasiado  vulgar  na  histo- 
ria das  febres  sociaes,  a  que  applicàmos  esse  nome.  Por  ou- 
tra parte  o  principe,  que  condomnára  como  illegal  o  sacri- 
lego  o  procedimento  dos  seus  antecessores  em  relação  á  je- 
rarchia  sacerdotal,  a  essa  espécie  de  estado  no  estado,  que 
só  reconhecia  superiores  a  si  Deus  e  o  pontifico,  entrava  já 
no  caminho  inevitável  que  devia  conduzi-lo  á  mesma  arena 
onde  seu  avò,  seu  pae  e  seu  irmão  haviam  combatido  com 
tào  varia  fortuna.  Arrastavam-no  as  condições  da  sociedade, 
mais  fortes  que  as  promessas  e  os  propósitos  dos  individuos; 
arrastava-o  a  antinomia  entre  a  auctoridade  real  e  o  poderio 
ecclesiaslico,  antinomia  que  as  convenções  de  Paris,  longe  de 
destruir,  descarnavam  ainda  mais.  O  novo  rei,  collocado 
nesse  terreno  movediço  onde  ajudara  a  cavar  o  abysmo  que 
tragara  seu  irmão,  devia  reflectir,  talvez  com  remorsos,  c 
de  certo  com  temor,  nas  contingências  do  futuro.  Contesta- 
ções com  o  clero,  desbarato  das  rendas  publicas,  desenfrea- 
mento  da  fidalguia,  queixumes  dos  povos  oppressos,  eis  os 
factos,  que,  exaggerados,  tinham  trazido  a  deposição  do  so- 
berano. Agora  subsistia  isso  tudo,  c  mais  do  que  isso  tudo 

*  N"iiin  frasmenlo  frinquiri(;ào,  que  se  acha  na  G.  7  M.  18  n."  2,  diz-sc 
que  AlTonso  III  arrebatara  aos  templários  os  thesouros  que  tinham  junctos,  e 
fizera  dcllcs  o  que  quizera.  e  que  tirara  o  castello  de  Castello-Branco  ao  rom- 
meudador  Paio  Gomes  Barreto,  para  o  dar  a  um  simples  freire.  Paio  Gomes 
era  o  mestre  da  ordem  em  1250,  mas  já  em  1253  era  ajjfnas  commendador 
de  Castello-Branco  :  Viterbo,  EUicid,  T.  2  p.  370. 
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O  cxomplo.  Mas  para  contral)alançar  lanlos  clomonlos  do 
ruiiia  havia  o  que  faltara  à  coroa  no  reinado  aiílccedeiitc, 
um  principe  igual  ao  pcrifío,  ousado,  experiente  c  activo. 

Para  columcslar  os  motivos  do  seu  jíroccdimento,  o  clero, 
entre  as  condivões  de  pr()\eito  próprio  que  impuzera  ao  conde 
de  Bolonha  entregando-ihc  o  jjoder  supremo,  incluíra  al{j;u- 
mas  tendentes  a  coarctar  os  ahusos  de  auctoridade  dos  ba- 
rões c  ca\alIeiros,  que,  revestidos  de  magistraturas  militares 
e  civis,  ou  providos  em  prestamos  da  coroa,  practicavam 
frequentes  injustiças  c  rapinas  contra  a  villanagem  desorga- 
nisada,  e  por  isso  indefesa,  das  terras  não  municipaes,  e  que 
até,  não  raro,  se  atreviam  a  (piebrar  as  immunidades  dos 
concelhos  mais  fracos.  Também  se  obrigara  o  conde,  como 
vimos  no  livro  antecedente,  a  estabelecer  um  systema  d'in- 
queritos  annuacs  sobre  os  abusos  de  poder,  e  a  consultar 
os  chefes  do  clero  nas  questões  de  maior  monta  que  occor- 
ressem  relativamente  á  administração  do  reino*.  Até  onde 
AÍTonso  III  realisou  tão  largas  promessas  durante  os  primei- 
ros tempos  do  seu  reinado,  não  será  fácil  dizc-lo;  mas  é 
certo  que  as  guerras  com  Castella  não  tornavam  fácil  o  des- 
empenho. Nos  principios,  poróm,  de  125i  [lensou  elle  seria- 
mente em  cumpri-las,  ao  menos  cm  parte,  evitando  assim 
os  escolhos  que  o  ameaçavam  e  em  que  o  seu  antecessor 
naufragara.  Convocando  uma  cúria  solemne  em  Leiria  na 
primavera  deste  anno,  tractou  de  reparar  os  males  públicos 
aggravados  pela  guerra  civil  e  estrangeira.  Destas  cortes, 
que,  tanto  pelas  suas  circumstancias  como  pelos  seus  resul- 
tados, suscitam  vivo  interesse,  apenas  os  antigos  chronistas 
nos  conservaram  ténues  meniorias.  Na  verdade  os  monu- 
mentos que  delias  nos  restam  são  escaços;  mas  esses  bas- 
tam para  avaliarmos  toda  a  significação  de  uma  asscmbléa 
por  mais  de  um  modo  notável,  e  que  marca  uma  epoclia 
importante  na  historia  das  nossas  instituições  politicas. 

í   Y.  Voi.  2  p.  401. 
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Desde  o  tempo  dos  \^isigodos,  as  junctas,  concílios,  ou 
parlamentos  nacionaes,  cuja  índole  e  attribuiçòes  teremos 
de  exjK)r  n'outra  parte,  foram  exclusivamente  compostas  dos 
membros  do  alto  clero  e  da  principal  nobresa  da  Península. 
O  j)Ovo,  fraco,  reduzido  á  ser>idào  ou  a  um  estado  que  delia 
se  aproximava,  nào  intervinha  nestas  graves  assembléas,  onde 
se  tractavam  os  mais  árduos  negócios  da  sociedade  reli- 
giosa e  da  sociedade  civil.  A  mesma  exclusão  continuou 
durante  os  primeiros  séculos  do  renascimento  da  monarchia 
gothica  nas  Astúrias  e  da  sua  expansão  pela  Gallíza,  Leão 
e  Castella.  Foi  nos  últimos  annos  do  século  XII,  quando  já 
Portugal  havia  muito  que  obtivera  uma  existência  indepen- 
dente, que  aos  villãos,  á  burguesia,  a  esse  grande  vulto,  que 
em  temj)0s  mais  modernos  se  denominou  o  Braço  do  Povo, 
e  além  dos  Pyrenóus  o  Terceiro  Estado,  se  abriram  no  reino 
leonês  as  portas  da  cúria  politica,  do  antigo  simulachro  de 
uma  representação  nacional  *.  Os  concelhos,  imagem  ou  an- 
tes tradição  dos  municípios  romanos,  tinham  passado  na  Iles- 
}»anha,  como  no  resto  da  Europa  occidental,  através  de  to- 
das as  vicissitudes  das  guerras,  das  invasões,  da  barbaria ' ; 
e  embora  atenuados  e  modificados  pelas  necessidades  e  pela 
situação  das  populações  em  cada  epocha,  renasciam  para  a 
vida  politica,  convertiam-se  em  elementos  sociaes  activos  á 
medida  que  as  correrias  dos  sarracenos  se  iam  tornando  im- 
possíveis pelas  provincias  centraes  e  aquílonares  dos  terri- 
tórios christãos.  Em  Portugal,  apezar  de  todos  os  esforços 
de  AÍTonso  I  e  de  Sancho  I  para  repovoarem  o  paiz  a  favor 
de  uma  instituição,  que  o  ínslincto  e  a  experiência  deviam 

*  Marina  (Teoria  de  las  Cortes,  P.  l  c.  10  e  14)  dá.  á  vista  de  monu- 
mentos indi.spiihiveis,  como  posterior  ao  anno  de  1178  a  admissão  de  procura- 
dores de  concelhos  nas  cortes  Iconesas.  No  ca[)ilulo  14,  porém,  fixa  essa  ad- 
missão nas  de  Castella  em  1169,  fundado  n'nm  texto  da  General.  Nào  nus 
parece  auctoridade  sufficienle.  As  primeiras  cortes  castelhanas,  em  que  incon- 
testavelmente fiiruraram  representantes  do  povo.  foram  as  de  1188. 

2  .Savigny,  Roemiscli.  Recht.  in  Mitt.  1  B.  5  Kap.  passim. 
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iiidicar-llios  foino  iitilissiniii,  laiilo  piíia  ossc  liin,  como  para 
csl libarem  o  [Hoprio  jutdcr;  n|i('zar,  tanibcm,  ilo  lavor  (lue 
cila  ciuontr/ira  cm  Sancho  II,  v  ainda  alé  certo  ponto  em 
MMi  pae,  o  antigo  uso  wisigotliico  e  leonOs  de  só  se  convoca- 
rem para  as  asscmbléas  nacionaes  os  [trelados  seculares  e  re- 
«•idares,  os  ofliciacs  da  coroa,  os  supremos  mai;istrados,  e  os 
próceres  ou  chefes  da  nobreza,  prevalecera  ainda  mais  tempo 
(lue  em  Leào  e  em  Castella.  A  razão  disso  reservamo-la  para 
outro  logar.  Por  agora  baste-nos  o  fado;  e  o  íacto  6  que  an- 
tes de  12oi  os  procuradores  dos  concelhos  não  intervieram  nas 
asscmbléas  politicas  da  monarchia  *.  Das  cortes,  poróm,  deste 
anuo  data  o  chamamento  dos  delegados  municipaes  aos  par- 
lamentos. O  povo,  consliluido  e  vigorisado  lentamente,  vô 
omfim  assentarem-se  os  seus  representantes  no  conselho  dos 
reis,  e  a  voz  do  homem  de  trabalho  pôde  patentear  solem- 
ncmente  os  seus  aggravos  e  invocar  os  seus  direitos  contra 
as  classes  privilegiadas.  Determinar  a  indolc  e  o  valor  po- 
litico de  taes  assembléas  nào  pertence  aíjui.  Por  pouco,  to- 
davia, (jue  fosse  este  ultimo,  é  certo  que  Aflbnso  III  reco- 
nhecera a  importância  relativa  dos  grémios  populares ;  e 
quando  o  seu  reinado  não  oiTerecesse  outra  circumstancia 
que  o  illustrasse,  o  facto  de  colligir,  posto  que  transitoria- 


*  Reslam-nos  vestígios  de  3  conrocaçòes  de  cortes  anteriores  a  estas ;  — 
das  de  Guiraaràes  em  tempo  do  conde  Henrique  e  de  S.  Giraldo  (1095  a 
IIU9t,  em  iine  figuram  exclusivamente  omiies  próceres  portugalvn ses  (Bem. 
Vila  B.  Geraldi  ii\nn\  Bahiz.  Miscell.  Vol.  3  p.  187);  —  das  de  Coimbra, 
de  1211,  em  (pie  apparecem  os  prelados  seculares,  os  homens  de  religião,  e 
os  barões  e  vassallos  da  coroa  (L.  de  Leis  e  Posl.  in  princip.)  ;  —  e  final- 
mente das  de  Coimbra  celebradas  em  1228  —  9,  nas  quaes  se  achavam  reuni- 
dos multiludo  cpiscoporiim,  proccrum  et  alioriim  nobiliiim  (G.  1  M.  2  n."  7). 
A  assembléa  de  janeiro  de  1251  também  parece  ter  sido  uma  espécie  de  cor- 
tes, posto  que  menos  precisamente  caracterisadas,  e  compostas  só  dos  barões 
e  fidalguia.  Jsào  falíamos  das  actas  das  cortes  de  Lamego,  onde  representam 
seu  papel  não  só  procuradores  de  concelhos,  mas  até  de  concelhos  que  não 
existiam.  O  pobre  inventor  dessa  ridícula  farça  leve  quasi  sempre  a  desgraça 
de  estar  cm  contradiccào  com  as  inslíluícões  e  com  os  factos  do  lcni])o  a  que 
a  attríbuíu. 
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monto,  as  rcsislcncias  burguesas,  de  lhes  facililar  jh>i-  tal 
nuxlo  o  aceordo,  e  portanto  de  lhes  multiplicar  a  energia 
para  luetarem  mais  vantajosamente  com  o  pri\ilegio,  seria 
só  de  per  si  bastante  para  merecer  a  attençào  da  iiistoria. 
Assim  (onstituidas,  as  cortes,  se  nào  foram  o  fundamento  da 
liberdade  municipal,  única  liberdade  verdadeira,  que,  em 
nosso  entender,  tem  existido  no  mundo,  e  tahez  a  única 
possível,  foram  por  certo  desde  essa  epocha  uma  grande  ma- 
nilestaçào  delia,  e  ató  certo  ponto  uma  garantia  da  sua  con- 
servação futura  *. 

A  assembléa  de  Leiria,  reunida  nos  fins  de  fevereiro,  es- 
lava j;'i  encerrada  nos  principies  de  abril,  e  elrei  havia  par- 
tido |)ara  Lisboa.  Esse  curto  praso  fora,  porém,  aproveitado 
cm  administrar  remédio  ás  queixas  de  alguns  concelhos,  em 
revalidar  os  privilégios  e  liberdades  de  outros,  em  confirmar 
doações  ou  em  conceder  re[)ara(;no  aos  aggravos  de  vários 
mosteiros.  Assim  Affonso  III,  ao  mesmo  tempo  que  buscava 
conciliar  os  ânimos  populares,  lisonjeava  o  clero  com  essas 
inostras  de  favor.  As  severas  providencias  tomadas  anterior- 
mente contra  a  sé  do  Porto,  n'um  momento  dirritação,  e 
que  virtualmente  iam  ferir  o  commercio  do  burgo  episcopal, 
foram  supprimidas,  e  de  accordo  com  o  vigário  daquella  dio- 
cese, que,  segundo  parece,  a  representava  na  ausência  do 
bispo,  estabeleceram-se  as  condições  que  deviam  regular  a 
admissão  dos  géneros  e  mercadorias  que  viessem  do  alto 
Douro,  ou  entrassem  pela  fóz  do  rio,  ora  no  Porto  ora  em 
Gaia,  villa  que,  sujeita,  como  já  advertimos,  immediatamente 
á  coroa,  era  a  rival  da  povoação  ecclesiastica  da  margem 
fronteira.  Permittiu-se  de  novo  o  trafico  do  sal,  objecto  de 
grande  monta  já  nessa  ej)0cha,  e  cuja  compra  ou  venda  a 

I 

*  Noticia  (Ia  teli-bração  das  cortes  de  1254  ';  ciim  opiscopis  el  ciiiii  pro- 
coribus.  et  cuin  prelatis,  et  ciini  ordinilnis,  et  cuni  bonis  hominibvs  de  amei- 
liis .  .  .  .super  .slotii  rcqni  el  super  rebus  ronif/nitlis  cl  Oitrndanriis  :  ;'  L.  1 
'"  MT.  Ill  f.  li.  X.        ' 
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([iiíilíjupr  morador  do  FimIo  cl  rei  |)n»liiltír.i  por  todo  o  reino 
«•m  \ini;aii(;ii  ác  untliiliiròos  íiiialoi;;is,  a!li  jnoimilfíadas  em 
ódio  dos  !iai)ilaiiles  d»'  (iaia.  Alj^umas  jirojnicdadcs,  ciiiliin, 
|)erlonceiite3  à  sé  porluensc,  o  confiscadas  cm  consequência 
das  anteriores  discórdias,  foram-llie  ijíualniente  restituidas '. 
Nesta  conjunctura,  taud)em,  parece  começar  a  reaiisar-se  o 
Itensameiítt)  de  promover  a  povoação  do  Alemtejo,  levando- 
se  a  eíleito  a  restauração  de  líéja,  arruinada  e  provavcl- 
\nenl('  erma  desde  a  dcrnideira  expulsão  dos  sarracenos  da- 
(pu'l!es  dislriclos''*.  Kra  este  um  ponto  importante  j)ela  sua 
situação  nas  fronteiras  do  AI*;arve,  cujo  dominio  incerto  não 
podia  deixar  de  produzir  mais  tarde  ou  mais  cedo  a  reno- 
vação de  contendas  entre  as  duas  coroas.  Ahbreviou,  porém, 
o  successo  uma  occorrencia  diversa.  Os  barões  e  cavalleiros, 
que  durante  a  guerra  civil  haviam  seguido  a  causa  de  San- 
tlio  II,  e  que  depois  do  infeliz  desfecho  da  lucta  viviam  cm 
Castclla,  vendo  cessar  as  probabilidades  de  derribarem  o  ho- 
m('ni  que  consideravam  como  usurpador,  e  que  na  realidade 
o  fora,  forcejavam  naturalmente  por  salvar-sc  das  conse- 
quências do  erro  politico,  em  que  ou  a  lealdade  ou  o  inte- 
resse os  tinha  feito  cair.  É  de  crer  que  as  suas  intrigas  hou- 
vessem contribuido  para  alimentar  a  malevolencia  de  Aííon- 
so  X  contra  o  principc  que  outr'ora  o  humilhara.  Mas  des- 
vanecidas de  todo  as  suas  esperanças  deviam  pòr  a  mira  em 
recuperar  por  outros  meios  a  pátria  e  a  fortuna  perdidas. 
De  accordo  provavelmente  com  o  rei  de  Cnstella  tinham  re- 
presentado ao  papa  a  sua  situação,  c  obtido  dellc  uma  bulia 

*  Di|)lo:na  a  favor  dos  concelhos  <1e  Santarém,  Lisboa,  Guimarães  e  Guar- 
da :  ibiil.  f.  6  V.  e  soirs-  ,  e  L.  «los  Pregos  f.  4  no  Arch.  Municip.  de  Lisb. 
—  No  Arch.  Nac.  (fi.  3  M.  5  n."  19)  se  encontram  uns  aírç;ravamenlos  es- 
jieciaes  de  Coimbra,  e  outros  de  Montemor  o  Velho,  sem  data.  mas  de  letra 
(lo  Irnipo  de  AITon>^o  III.  que  j)rova\elmcnlc  pertencem  a  estas  cortes.  Os  do- 
cumentos relativos  ao  Porlo  e  Gaia  acham-se  a  f.  7  v.  do  mesmo  L.  1  de 
A!T.  III. 

2  Inéditos  de  Ilist.  p.ul.  T.  õ  p.  4r,|  e  402.— L.  1  de  D.  Dinis  ('.  21. 
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])('la  qual  íiinoccncio  IV  encarregava  AíTonso  X  de  os  am- 
parar, intervindo  por  meios  brandos  com  Aflonso  III  a  favor 
dos  foragidos.  O  caracter  dominador  do  rei  castelhano,  e  até, 
porventura,  alguns  actos  em  que  mostrasse  que  pretendia 
passar  de  conselheiro  a  arbitro,  causaram  sérios  cuidados 
cm  Portugal.  As  rejjrescntaçõcs  feitas  ao  pontifice  sobre  esto 
objecto  surtiram,  porém,  eiTeito,  e  Innocencio  IV  declarou 
positivamente  ao  rei  de  Leão  e  Castella,  que  nas  recommen- 
dações  contidas  naquella  bulia  se  lhe  não  conferira  o  direito 
de  praticar  cousa  alguma  contraria  á  independência  da  co- 
roa portuguesa,  ou  d'ondc  proviesse  o  menor  jirejuizo  ao  rei 
ou  ao  reino  de  Portugal '.  Assim  a  confiança  que  os  dester- 
rados cavalleiros  punham  no  orgulho  e  poderio  do  seu  pro- 
tector saiu  van,  e  segundo  parece  os  mais  distinclos  parti- 
dários de  Sancho  II  só  gradualmente  obtiveram  o  voltar  á 
pátria,  e  rcstituirem-sc-lhes  os  bens  de  que  haviam  sido  pri- 
mados ^. 

Kstes  desgostos  de  AíTonso  III  com  o  sogro,  junctos  ao 
ciúme  do  senhorio  do  Algarve,  incompleto  e  duvidoso  para 
ambos,  faziam  com  que  a  paz,  que  parecia  reinar  entre  el- 
les,  não  fosse  mais  do  que  um  véo  lançado  sobre  o  fermento 
da  guerra.  Affonso  III,  que  por  experiência  sabia  quanto  im- 
portava nas  questões  politicas  o  favor  da  cúria  pontificia,  nào 
se  tinha,  por  certo,  esquecido  de  cultivar  a  antiga  bencvo- 

*  Bulia  In  favorcm  quorundam  (KaI.  sepl.  \Z  Inn.  IV;  ;\I.  3  de  Buli. 
11."  13  no  Arch.  Nac.  e  traduzida  na  Mon.  Luj-it.  L.  15  c.  17. 

2  D.  Marlim  Gil,  rodondo  em  12í]8  a  elrei  D.  Dinis  um  lierdajnento  cm 
Anhonre  por  dous  casaes,  diz  :  «quilo  e  perdoo  afãhatla  e  o  embargo  que  mi 
mj  D.  Alfonso  fez  e  perda  se  ahi  prendi  e  os  froytos  que  rcy  D.  AíTonso  e 
rcy  D.  Doiis  liy  ouvcrora  »  :  G.  11  M.  7  n."  32  no  Arch.  Nac.  Nas  Inqi:i- 
Tic^íyes  de  1258  (L.  6  d'Inqnir.  de  AfT.  III  f.  61  v.)  lè-se  que  AíTonso  III  res- 
tituíra aos  filhos  deD.  Gil  Vasques  a  quinta  dcStsntircs  que  lhe  fillhara.  E.^le.s 
(íil  Vasques  e  Martim  Gil  jiarecc-nos  serem  os  de  Soverosa.  Não  o  affirmàmos, 
todavia,  al).solulamente.  N'um  documento  de  1273  (Escalona,  A]  p.  Ill  n." 
101)  fiíiiram  ainda  na  còrle  de  AIT«nso  X.  D.  Gil  Marlines  de  Portugal  fp<ir- 
M  ntura  o  nií^smo  que  assistiu  á  morte  de  Sancho  II),  D.  Martim  Gil  su  fijo, 
1).  Johan  Fernandes  Batisscla. 
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Icnciii  (lo  j);i|)a.  A  iiiterv(Mi(,Tio  (K'sle  a  seu  lavor  contra  a 
iirrouantc  iiiuerencia  úo  AlFonso  \  nos  negócios  puramente 
«loníosticos  (lo  genro  dào-nos  disso  indirios  elaros.  I^lnviára 
Innocencio  IV  á  Peninsula,  no  meado  deste  anuo,  o  mino- 
rita  Fr.  Valaseo,  a  tractar  negócios  secretos  com  os  reis  tle 
1'orlugal,  Caslella  e  Aragão.  Não  seria  possivcl  dizer  posi- 
li vãmente  a  substancia  desses  negócios  sobre  que  o  papa  só 
dera  inslruc(;ões  vocaes  ao  legado,  o  qual  vivamente  recom- 
mendava  a  Allonso  111  *.  I'>a  a  sua  missão  estabelecer  luiia 
paz  duradoura  entre  os  três  principes,  facililando-sc  assim 
ao  rei  castelhano  a  expedição  d'Africa,  preconisada  durante 
ilous  annos  e  semjtre  diirerida?  Tornam-no  crivei  as  enér- 
gicas providencias,  tomadas  pelo  papa  nessa  mesma  conjun- 
( tura,  para  que  se  realisasse  a  empresa'^.  Mas  ou  o  ponti- 
licc  receasse  que  as  esperanças  de  obter  vantagens  dos  ou- 
tros principes  christãos  da  Hcspanha,  menos  poderosos  que 
Aílonso  X,  distraíssem  este  da  cruzada  a  que  se  votara,  ou 
ponpie  AíTonso  111  soubesse  conciliar  melhor  a  benevolência 
de  Fr.  Valaseo,  na  declaração  a  favor  do  conde  de  Bolonha 
o  papa  dava  visiveis  signaes  de  jírcdilecção  por  este.  Não 
era,  porém,  só  isso:  Innocencio  IV  tomava  ao  mesmo  tempo 
debaixo  da  sua  especial  protecção  o  moço  Theobaldo,  rei  de 
Navarra,  e  o  guerreiro  Jaymc  1  de  Aragão^.  Emíim  a  es- 
tes principes,  unidos  já  cm  liga  oflensiva  e  defensiva,  se  as- 
sociava nos  fins  de  1234  o  rei  de  Portugal,  por  convenções, 
<uja  substancia  ignoramos,  e  que  parece  terem  sido  secreta- 
mente ajustadas'^. 

Nunca,  talvez,  na  Peninsula  a  cubica  e  a  mutua  inveja  dos 

*  liulla  (Jcnnlts.  <liriiritl;i  a  AIT.  lil  (4  kai.  jiinii  ann.  ]I  Inn.  IV)  c  bulia 
Vum  de  sinctiitafc  (kal.  jiilii  anu.  12)  ajmd  VVadinir.  lleíresl.  Iniiuc.  IV  ii."" 
J14  e  llõ. 

2  Innoc.  IV  Kpi.sl.  :  L.  1 1  epist.  Íi40.  Í141  :  L.  12  rpisi.  l^U  ajmd  Ka»- 
iiald.  ad  aiiii.  ^  24. 

^  Kajnald.  ibid.  ^S  2ò. 

^  Nula  V  no  fim  du  \(>i. 
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chefes  dos  diversos  estados  se  haviam  manifestado  por  mais 
frequentes  correrias  e  estra^jos  de  fronteira  a  fronteira,  ao 
passo  (jue  nunca  se  fallára  tanto  de  j)az  e  concórdia  entre 
elles.  Os  tumultos  civis  que  agitavam  assim  o  Aragão  como 
Castella,  e  ainda  os  antigos  reseiitimenlos  que  inimizavam  a 
nohreza  de  Portugal,  deviam  complicar,  e  d(;  feito  compli- 
cavam, as  luctas  de  ambição  entre  os  reis.  Pelo  que  toca  a 
Portugal,  um  facto,  posto  que  obscuro  nas  suas  circumstan- 
lias,  assaz  significativo  em  si,  nos  aponta  a  pouca  sinceri- 
dade com  que  se  procedia  entre  Portugal  e  Castella,  e  como 
Adbnso  III  respondia  ás  pretensões  de  auctoridade  que  o  so- 
gro empregara  na  questão  dos  foragidos,  c  procurava  chegar 
a  uma  situação  em  que  pudesse  cumprir  as  ameaças,  que 
dous  annos  antes  fizera  ao  bispo  de  Sihes,  acerca  da  gene- 
rosidade que  Aflbnso  X  mostrara  para  com  este  na  distri- 
buição dos  herdamentos  do  Algarve. 

O  facto  a  que  alludimos  é  o  dominio  (jue  o  principe  por- 
tuguês incontestavelmente  exercia  naquella  província  nos  prin- 
cípios de  12oo.  Em  fevereiro  deste  anno  os  spatharios,  cujo 
chefe  era  um  dos  principaes  personagens  da  corte  de  Cas- 
tella, impetravam,  ou  ao  menos  acceitavam  de  AfFonso  III 
confirmações  dos  castellos  que  Sancho  II  lhes  dera  /tquem 
das  serras  do  Caldeirão  e  Monchique,  c  pelo  que  dizia  res- 
peito aos  de  além  delias  obtinham  novas  doações,  em  que 
nem  sequer  se  alludia  ás  de  Sancho,  e  muito  menos  á  con- 
lirmação  condicional  de  Fernando  III  *.  Era  estribado  nestas 
doações  que  Paio  Peres  dava  impulso  d  povoação  de  Merlo- 
la,  organisando  o  município,  pelo  typo  do  d'Evora,  e  appli- 
cando  ao  seu  commercio  pela  fóz  do  Guadiana  os  costumes 
marítimos  de  Lisboa*'^.  Evidentemente  esta  harmonia,  que  se 
buscava  com  as  instituições  e  costumes  de  Portugal,  indica 
uma  população  portuguesa  no  município  novamente  consti- 

'    L.  1  do  Aff.  Ill  f.  147  c  segg. 

-   Furai  do  Moilola  (era  li'JZ)  no  L.  dos  Copo»  f.  90,  aliás  liO. 
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tuitlo;  c  de  feito  os  concelhos  de  Ayamonle  e  Cacella,  de 
.iccordo  com  os  seus  iinmcdialos  senhores,  os  freires  de  San- 
( tiago,  reconlieciam  que  eram  j)arl('  inl('<;ranle  da  monarcliia 
portufiuesa  *.  Sem  (j»ie  nos  reste,  emfim,  narrativa  alguma 
íjue  nos  refira  como  durante  dons  ou  trcs  aiuuts  o  dominio 
pleno  do  Algarve  recaiu  em  poder  de  Aílbnso  III,  a  harmo- 
nia dos  documentos  tendentes  a  demonstra-lo  é  tal,  que  o 
facto  se  torna,  quanto  a  nós,  indubitável.  Sc  para  sair  com 
o  intento  o  rei  de  Portugal  empregou  a  destreza,  se  a  força, 
não  é  possivel  di/e-lo  hoje;  faltam-nos  absolutamente  recor- 
dações de  um  successo  que  a  historia  6  obrigada  a  adiviídiar. 
PorAciitiira  foi  uma  e  outra  cousa.  Persun(l(í-o  por  uma  jtarte 
a  alliança  com  Jayme  I,  cuja  protecção  iam  buscar  nessa 
mesma  conjunctura  todos  os  inimigos  de  Afionso  X  sem  ex- 
ceptuar um  grande  numero  de  cavalleiros  castelhanos  des- 
contentes, entre  os  quacs  se  contava  o  próprio  D.  Henrique 
irmão  de  Affonso  X;  por  outra  insinua-o  a  generosidade  de 
AíTonso  III  para  com  o  poderoso  Paio  Peres  Corroa  e  para 
com  os  seus  freires,  e  a  promptidão  do  mestre  d'Ucles  em 
recoidiecer  a  supremacia  do  português  nos  castellos  da  or- 
dem alé  Avamonte.  Fosse  como  fosse,  a  nova  situação  do 
Algarve  protraíu-se,  ao  menos  até  1257,  seguindo-se  outras 
mudanças  que  em  breve  havemos  de  narrar'"^. 

Entretanto  esta  quebra  das  convenções  anteriores  não  pa- 
rece ter  suscitado  demonstrações  militares  da  parle  de  Cas- 
lella.  AíTonso  X  ató  parecia  esquecer  gradualmente  os  di- 
reitos que  daquellas  convenções  lhe  resultavam,  oníittindo 
nos  ditados,  que  o  orgulho  das  conquistas  costuma  ajunctar 
aos  nomes  dos  principes,  o  titulo  de  rei  do  Algarve.  Era 
que  lhe  chamavam  a  attcnção  multiplicados  negócios,  que  se 

*  Composição  entre  a  ordem  de  Sancliago  e  o  concelho  de  Beja,  em  que 
interrem  «vicini  de  totis  caslellis  et  villis  de  Ultralafriim  ejnsdom  ordinis  ia 
rrgno  Porliigalic^i .  entre  os  qiiaes  figuram  os  de  Ayamonte  e  Cacella:  G.  5 
M.  3  n.°  3. 

2  Noja  VI  no  fim  do  vol. 
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ii|;avam  com  este,  mas  de  natureza  mais  grave.  Alóm  do 
iiifaiile  D.  Henrique  e  dos  cavalleiros  do  sou  l)ando,  linha 
leito  alliança  com  Aragão  o  senhor  de  Biscaia  no  momento 
em  que  expiravam  as  tréguas  feitas  com  aquelle  paiz,  tré- 
guas sempre  mal  cumpridas.  Com  pretexto  de  conduiter  os 
sarracenos  faziam-se  em  CasteHa  grandes  preparativos  mili- 
tares: a  guerra,  poróm,  que  todos  julgavam  imminente,  era 
a  do  Aragão.  Forcejavam  entretanto  alguns  individuos  mais 
jirudentes  por  evitar  uma  lucta,  que  o  grande  poder  de  um 
dos  contendores,  e  o  valor  impetuoso  do  outro  jjodiam  tor- 
nar fatal;  mas  taes  diligencias  só  mui  tarde  produziram  ef- 
feito.  Complicava-se  além  disso  a  situação  com  muitos  ou- 
tros embaraços.  O  moço  Theobaldo  reforçava  com  nioxi- 
mentos  militares  as  pretensões  que  tinha  sobre  algumas  pro- 
vincias  de  que  anteriormente  a  coroa  de  Castella  espoliara 
a  de  Navarra.  Por  outra  parte  o  infante  I).  Henrique,  em 
cujo  poder  se  achavam  alguns  dos  castellos  tomados  aos  mou- 
ros no  anno  antecedente,  aproveitava  essa  circumstancia  para 
incommodar  o  irmão;  e  diz-se  que,  induzido  por  elle,  Ibn- 
Mahfot  se  negara  a  reconhecer  a  supremacia  quasi  feudal  de 
AíTonso  X  nos  seus  cerceados  domínios  do  Algarve  ou  de 
Niebla.  Accrcscia  que  o  papa  Alexandre,  o  qual  succedèra 
nos  fins  de  1254  a  Innocencio,  activava  a  promcttida  expe- 
dição d'Africa,  mandando  pregar  a  cruzada  pela  Península. 
Era  grande  a  escaceza  de  diidieiro  em  Castella,  e  o  rei, 
obrigado  a  pedir  subsídios  aos  ecclesiasticos,  encontrava,  na- 
turalmente, vivas  resistências.  O  descontentamento  dos  povos 
era  também  grande.  Nascia  este  de  se  haver  cunhado  uma 
nova  moeda,  os  burgalescs,  com  liga  desproporcionada  ao  seu 
valor  nominal.  Tinham  as  mercadorias  subido  de  preço,  o 
que  era  consequência  forçosa  desse  facto.  Ajunclando  um 
erro  económico  a  outro,  Affonso  X  estabeleceu  uma  estiva 
ou  taxa  geral  dos  preços,  o  que  paralyson  o  commercio, 
augmenlando  com  isso  o  descontentamento.   No  meio,  pois, 


%±  llISTOm A     HE    POIITUGAI.. 

tlc  taiilos  embaraços  r  lacil  d' explicar  a  lorçuda  lulerancia 
<l()  [iriíK  ijie  caslelliaiio  acerca  do  jn-ocediíneiilu  do  Alíoiiso  III 
lio  Aliíai'\('  V 

Se  o  rei  de  Porlu<;al  se  iiào  via  i()d«'ado  de  ifçual  somma 
de  difliculdades  jiolilicas,  iii(|iiiela\ain-ii()  landxMn  por  esse 
leinj)o  (pieslòes  analofías  á  ullima  (jiie  nieiicionámos.  A  visla 
da  silua(;ào  do  reino,  e  atlíMilo  o  desbarato  das  rendas  do 
estado,  havia  muito  (\\\c  se  temia  em  Portugal  uma  provi- 
dencia semelhante  á  (jue  se  tomava  em  Caslella  para  obviar 
á  lajla  de  recursos  jiublicos,  providencia  j)roj>ria  de;  eporjias 
iiinorantes  e  rudes,  em  cpie  os  principios  da  economia  so- 
cial eram  absidutamenle  desconhecidos.  Não  só  na  Penin- 
sula,  mas  por  toda  a  Europa^,  um  dos  meios  triviaes  que 
os  principes  empregavam  para  encherem  os  seus  cofres  va- 
zios, ou  para  ajunctarem  Ihesouros,  era  o  alterar  a  moeda. 
Em  que  a  alteração  consistisse,  indica-o  a  phrase  quebrai 
moeda  com  que  se  designava  o  lacto.  Cunhava-sc  de  novo 
a  prata,  e  accrescentando-se-lhe  mais  liga  dava-se-lhe  curso 
com  o  mesmo  valor  nominal  da  antiga,  quer  conservando- 
Ihe  o  nome  e  typo,  quer  altcrando-o.  Em  Portugal  succc- 
dèra  o  que  succedia  em  toda  a  parle,  posto  que  entre  nós 
pareça  ter  sido  esse  ruinoso  direito  limitado  por  condições 
de  tempo  e  de  modo.  Cedia  delle  o  rei,  ás  vezes,  a  troco 
de  uma  contribuição  certa,  que  o  povo  preferia  pagar,  evi- 
tando por  esse  modo  as  consequências  obvias  do  uso  de  tal 
direito**.  Já  nos  fins  de  1253  se  acreditava  geralmente  que 
Aífonso  III  não  tardaria  a  imitar  nesta  parte  os  seus  ante- 

*  Çurila  L.  3  c.  52.  — Cron.  de  D.  Alonso  el  Sab.  c.  5.  — Mariana  L.  13 
c.  11  e  nolas  de  Nogiiera.  — Ferreras,  ad  ann.  1259  ^S  1.  —  Colmen.  Hist.  de 
Segov.  c.  22  ^  4  e  segg. — Rajnald.  ad  ann.  1255  ^  49. — Os  historiadores 
Iiespanhoes  variam  muito  na  chronoloffia  destes  siiccessos,  que  nós  collocámos 
110  anno  de  1255  pelo  que  adiante  veremos. 

2  Ducansfe,  v.   .l/o/;c/ff  —  H:illam,  Enrope  in  the  M.  A?,  cli.  2. 

5  Pertence  a  outro  losrar  a  liistoria  geral  da  nossa  fazenda  publica,  e  por 
conscquoncia  a  das  vicissitudes  da  moeda.  Vrja-se  entretanto  o  pouco  que  diz 
Yiterbo,  Eluc.  v.  .ídita,  e  Moedg. 
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cossorcs,  c  este  rccôo  bastara  para  produzir  iim  aufimciito 
(!e  preços,  ao  que  se  procurara  obstar  pelo  único  meio  que 
então  se  conhecia,  a  taxa  ou  estiva*.  Não  se  enganava,  po- 
réni,  o  povo  nas  suas  previsões.  A  taxa  não  foi  eftectiva- 
nienle  mais  do  que  a  precursora  da  alteração  monetária.  Os 
interesses  feridos  reagiram,  e  o  descontentamento  do  clero 
e  dos  seculares  obrigou  o  rei  a  sobrestar  no  negocio.  Ce- 
dendo ás  manifestações  dos  prelados,  dos  mestres  das  or- 
dens, e  das  classes  seculares,  promettcu  conservar  a  moeda 
antiga  por  sete  annos  sem  quel)ra  alguma.  Feita  esta  pro- 
messa, começou  a  exigir  a  remissão  daquella  fraude,  que 
uma  espécie  de  direito  consuetudinário  legitimava.  A  fidal- 
guia, porém,  e  o  clero,  classes  que  dos  tributos  só  conhe- 
ciam os  proveitos,  reluctavam  contra  a  solução  desse  im- 
|)osto  extraordinário,  que  também  as  abrangia.  Taes  eram 
as  resistências,  e  as  queixas  dos  principaes  vassallos  e  pre- 
lados, que  foi  suspensa  a  percepção  antes  de  inteiramente 
concluida,  vendo-se  constrangido  o  monarcha  a  jurar  solem- 
nemente  nas  mãos  de  um  dos  seus  bispos,  o  d'Evora,  que 
nunca  mais,  directa  ou  indirectamente,  exigiria  donativos  do 
paiz  para  conservar  sem  alteração  o  dinheiro,  salvo  aquillo 
que  por  antiga  practica  os  reis  anteriores  costumavam  tirar 
da  quebra  da  moeda,  ou  que  para  evitar  esse  mal  os  povos 
usavam  oííerecer-lhes.  Das  actas  em  que  se  lançou  este  sin- 
gular juramento  transcreveram-se  diversos  exemplares  au- 
thenticos  que  se  depositaram  nas  mãos  dos  mestres  das  or- 

*  .i  .seio  |iro  cprl<i,  qno<\  rcs  vcnalcs  pt  vrndc  vendebanlur  miillò  cariíis 
((uani  solebanl  vendi  et  debebant,  pro  eo  quod  timebant  qiiod  ego  franjrerem 
inonclain,  cl  qiiia  dicebaul  quod  tempiis  britandi  monetam  apropinquabat  -  : 
Lei  do  7  kal.  jan.  1253  no  M.  1  de  Leis  n.°  14  no  Arcli.  Nac.  e  impressa 
nas  Disserl.  Chronol.  T.  3  P.  2  n."  21.  Posfo  que  as  disposlcjòcs  desla  iei  se 
refiram  só  aos  districlos  de  Enlre-Doiiro  e  Minho,  o  mais  crivei  é  que  i^uaes 
jTovidencia.s  se  applicassem  ás  oulra?  províncias.  Da  pbrasc  tempus  brilandi 
iiionclain  apropinquabai.  se  conhece  que  esta  extorsão  do  fisco  costuma\a  ser 
jxriodica  e  reqular.  Adiante  teremos  de  voltar  a  este  objecto. 
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ilens,  c  de  alguns  prelados,  aíjucilos  que  parece  lerem  sido 
mais  elllca/es  neste  empenlio:  e  para  dar  maior  sol«'mnidade 
;is  suas  |)romessas,  Mlnnso  III  dirigiu  inar(;o  de  1255)  uma 
carta  ao  jiontilire,  em  (|iie,  relatando  o  successo,  assegurava 
a  espontaneidíide  e  sincero  animo  com  (juc  proc«'dèra,  e  vo- 
t;i>a  a  cólera  celeste  nào  só  a  si,  mas  a([uelles  dos  seus  suc- 
cessores  que  as  infringissem  no  todo  ou  cm  |)arte*. 

Dissemos  que  o  rei  de  Portugal  fora  obrigado  a  ceder  da 
extorsrio  íiseal  que  encetara.  De  feito  os  documentos  que  nos 
restam  Acerca  desta  grave  questão  da  moeda  estão  insi- 
nuando que  o  monarcha  .liiida  verga vii  debaixo  do  peso  das 
concessões  feitns  em  Paris,  dessa  subserviência  ao  voto  dos 
prelados  nas  matérias  de  governo,  a  (|ue  se  adstringíra.  Evi- 
dentemente fora  no  limiar  da  igreja  que  os  exactorcs  reacs 
baviam  encontrado  obstáculos.  As  novas  dúvidas  que  este 
mesmo  objecto  suscitou  passados  alguns  annos,  c  o  resultado 
delias  acabarão  de  nos  convencer  de  que  sobre  os  villàos 
veiu  a  recair,  e  provavelmente  recaíra  sempre,  o  ónus  de 
salvar  a  moeda  da  falsificação  consuetudinária,  ou  ao  menos 
de  minorar  os  elVeitos  dej)loraveis,  que  o  dinbeiro  já  viciado 
tinha  nas  permutações  e  em  todas  as  mais  phases  da  eco- 
nomia particular  e  publica. 

\o  meio,  porém,  destas  contendas  o  rei  não  se  esquecia 
de  outras  matérias  de  governo,  umas  tendentes  a  consolidar 
no  mcio-dia  do  reino  o  seu  vacillante  domínio,  outras  a  aug- 
menlar  as  rendas  da  coroa.  Arôcbe  e  Aracena  eram,  para 
o  sueste,  os  extremos  limites  das  conquistas  portuguesas,  e 
Alíonso  IIÍ  devera,  como  vimos,  o  senborio  destes  dous  cas- 
tellos  ou  povoações  mussulmanas,  não  h  posse  da  coroa  que 
arrancara  a  seu  irmão,  nem  a  traclados  com  Castella,  mas 
unicamente  ao  esforço  dos  bospitalarios  portugueses  e  de  um 
dos  seus  mais  i Ilustres  chefes.  A  posse  daquelles  territórios, 

*  Docnmf^nlos  no  L.  1  de  A(T.  III  f.  150,  impressos  com  al{ruma  inexac- 
í;ào  nas  Provas  da  Hist.  Gcncal.  T.  6  p.  347  e  soç;. 
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niiasi  encravados  na  conquisla  It-oiiesa,  ora  do.  certo  modo 
iiina  nejiação  ou  antes  um  protesto  contra  as  pretensões  e\- 
clusi\as  de  AíTonso  X  sobre  a  conquista  do  antigo  Gharb 
mussulniano.  Uma  povoação  (brtc  nesse  ponto  avançado  con- 
slituia,  por  outra  parte,  uma  espécie  de  barreira,  senão  in- 
vencivel,  ao  menos  assaz  importante,  dada  a  evcntu;ili(lad(! 
da  guerra.  Arôche,  provavelmente  erma  desde  que  a  asso- 
ladora espada  do  commendador  de  ]Moura,  AlVonso  Peres, 
passara  por  lá,  foi,  portanto,  repovoada  de  christãos,  e  or- 
ganisada  municipalmente  com  os  largos  privilégios  c  immu- 
nidades  concedidos  a  Elvas  por  Sancho  II  '. 

Km  mais  de  um  logar  da  nossa  anterior  narrativa  se  en- 
contram factos  que  mostram  nos  antigos  burgueses  do  Porto 
a  mesma  altivez  danimo,  o  mesmo  génio  commercial  e  a 
mesma  actividade,  que  formam  actualmente  o  caracter  dis- 
tinctivo  dos  habitantes  daquclla  populosa  cidade.  Na  depo- 
sição do  infeliz  Sancho  os  burgueses  do  Porto  parece  terem- 
se  conservado  estranhos  ás  revoltas  que  turbavam  o  reino, 
e  ainda  depois,  ao  ordenar-se  a  expedição  do  Algarve,  ha- 
viam preferido  pagar  uma  avultada  somma  a  acompanhar  a 
hoste  real,  ou  a  servir  por  mar  com  os  seus  navios.  Desde 
1240  cm  que  a  paz  se  firmara  entre  elles  e  Pedro  Salva- 
dores", não  nos  deparam  os  monumentos  vestigios  de  que  se 
renovassem  alli  as  antigas  dissensões  com  os  bispos.  Esmo- 
recera nessa  terra,  sempre  guerreira  e  impaciente  de  ty- 
rannias,  a  Índole  bellicosa  c  o  espirito  de  resistência?  Não 
o  cremos.  E  antes  natural  que  os  prelados  da  sé  portuca- 
lense, conhecendo  melhor  os  seus  verdadeiros  interesses,  ti- 
vessem afrouxado  nas  demasias  do  poder,  e  que  houvessem 
facilitado  o  desenvolvimento  das  propensões  commerciacs  do 
burgo,  de  cujo  trafico  se  fará  idóa  considerando  o  avultado 
numero  de  burgueses  que  mercadejavam  cm  França  ou  em 

*   Fur.  de  Arouchy  no  L.  1  de  AfT.  IH  f.  39  v.  c  f.  152. 
-  Vejci-se  o  Vol.  2  p.  336. 
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niindres,  o  sabendo  ([tirio  imitorlanlc  papel  fazia  o  Porto  no 
(oininorcio  interno  do  |)aiz'.  Dalii  resultara  o  ra|)ido  iiirre- 
menlo  da  povoarão,  O  burilo,  cujo  ainl)ito  poucos  ânuos  an- 
tes se  limitava  ao  recosto  do  monte  onde  ainda  hoje  cam- 
peã a  velha  cathedral,  desceu  para  o  valle  ao  occideutc  e 
dilatou-se  até  Miraj^aia.  Em  (piinze  annos  linham-se  alevan- 
lado  por  esse  la<lo  mais  de  setenta  edifícios,  c  nesta  conjun- 
ctura  multiplicavam-se  as  construcçòes  com  uma  rapidez  que 
podemos  dizer  pasmosa,  attento  o  quasi  insensível  progresso 
(pie,  em  geral,  a  população  tinha  na  idiule  media".  O  ac- 
rrescimo  dos  reditos  senhoriaes  devia  ser  jiroporcional  ao 
desenvolvimento  do  industrioso  numicipio,  c  o  rei  não  podia 
deixar  de  ver  com  ciúme  reverterem  em  beneficio  do  vas- 
sallo  ecclesiastico  os  tributos  de  tão  dilatado  commercio.  Pela 
composição  celebrada  entre  Sancho  11  e  Pedro  Salvadores, 
cm  1238^  a  coroa  rcsalvára  a  percepção  da  decima  que  o 
estado  recebia  de  todas  as  telas  e  mais  mercadorias  estran- 
geiras que  entravam  no  Douro,  concedendo,  porém,  ao  bispo 
levar  o  dizimo  desse  imposto,  que,  com  o  serviço  militar,  o 
|)reito  dos  prelados,  a  intervenção  dos  magistrados  régios  na 

*  Na  composição  celebrada  entre  os  burgueses  e  o  bispo  em  1240,  provi- 
denciou-sc  especialmente  que  Pedro  Salvadores  desse  commissào  a  algucni  in 
Francia  ])ara  absolver  os  indivíduos  ahi  residentes,  se  fossem  dos  que  anda- 
vam cxcommungados,  e  para  cpie  escrevesse  ao  arcebispo  e  bispos  do  reino 
para  igualmente  mandarem  absolver  os  seus  diocesanos  que  liouvessem  merca- 
dejado com  os  habitantes  do  Porto,  emendo  vel  vendendo :  L.  2  de  AIT.  IV 
f.  32  V.  , 

2  Inquirição  de  1258  no  L.  5  d'In(|uir.  de  AÍT.  III  f.  10  v.  Com  que  artes 
os  bispos  foram  incluindo  nos  limites  do  couto  primitivo  os  terrenos,  i)rovavel- 
mente  reguengos,  ao  i)oente  do  burgo  até  Mirairaia  vè-se  de  uma  inquirição 
de  1348  (L.  1  de  AfT.  IV  f.  47)  impressa  nas  Dissert.  Cbronol.  T.  5  p.  292 
e  segg.  Ribeiro  deu  por  mentirosas  as  declarações  das  testemunhas  abonando- 
se  com  a  Inquirição  de  1258.  Mas  esta  não  fundamenta  tanto  a  sua  opinião 
como  clle  suppòs,  c  ahi  mesmo  se  vè  a  pro\a  das  usurpações  dos  prelados ; 
porque  as  75  casas,  fundadas  no  tempo  dos  bispos  Pedro  Salvadores  e  Julião, 
ficavam  além  do  regato  de  Miragaia,  que  as  testemunhas  davam  j)or  limile  de 
facto  ao  couto  da  sé. 

^  V.  Vol.  2  p.  355. 


LIVRO  VI.  47 

aclniinistração  da  jiisliça,  c  outros  actos  de  jurisdic(;ào,  era 
um  rccouhccinicnto  de  sujjiemacia  real  uo  burgo  ecclesias- 
tico*.  AÍTonso  III  no  principio  do  seu  reinado  respeitara  a 
concordata  acceita  por  Sancho,  mas  pouco  tardara  a  cpiebra- 
la'-^.  Já,  como  vimos,  antes  de  1253  se  tinham  suscitado 
graves  discórdias  sobre  as  relações  commerciaes  entre  o  burgo 
antigo,  ou  Porto  primitivo,  situado  na  margem  esquerda  do 
Douro,  e  o  burgo  dos  bispos,  e  bem  assim  sobre  os  regu- 
lamentos fiscaes  da  navegação  fluvial.  Apesar  do  castigo  im- 
posto ao  successor  de  Pedro  Salvadores  pela  resistência  tu- 
multuaria que  fizera  ao  que  julgava  quebra  dos  seus  direi- 
tos, c  de  parecer  asserenada  a  procella  por  algum  tempo, 
as  sempre  crescentes  pretensões  do  rei  c  a  tenacidade  do 
prelado  nào  tardaram  a  produzir  nova  collisão.  Preparavarn- 
se  ambos,  um  para  o  ataque,  outro  para  a  defesa.  Nào  po- 
dia Aíiònso  III  exercer  senão  uma  débil  influencia  nos  ha- 
bitantes do  Porto,  os  quaes  deviam  conservar  viva  memoria 
de  que  por  duas  vezes  a  monarchia,  com  quem  se  haviam 
ai  liado  contra  os  bispos,  os  traíra  e  abandonara.  A  renova- 
ção das  conjurações  e  revoltas  populares  do  tempo  de  San- 
cho I  não  era,  portanto,  d'esperar;  e  para  que  revertesse 
em  proveito  da  coroa  ao  menos  nma  parte  dos  proventos 
scnhoriacs  de  tão  avultado  tracto,  cumpria  luctar  de  frente 
com  o  prelado.  Foi  o  que  Aflonso  III  fez. 

O  burgo  real  do  Porto  antigo  era  naquelle  tempo  uma 
povoação  de  pouca  importância,  e  até,  segundo  parece,  os 
seus  moradores  viviam  sujeitos  immediatamente  aos  magis- 


*  Carla  do  bispo  Vicente  no  L.  1  de  Aff.  IV  f.  46  v.  e  os  doe.  do  L.  2 
da  mesma  chancellaria  de  f.  7  v.  até  20,  onde  largamente  se  discutem  as  re- 
lações de  vassallagom  dos  burgueses  para  roni  o  bispo  e  deste  para  com  a  co- 
roa. Vcja-se  também  a  composição  de  1238  incluída  na  bulia  Cm/h  a  nobis 
nas  Disscrt.  Chronol.  T.  4  P.  2'p.  151. 

2  (tcl  licel  idem  S.  rex,  ac  tu,  successor  ipsius  in  re^no  portucalense  ali- 
(/iiandiu  conipoíilioncm  observaveris  supratliclam,  ctc.  "  :  Bulia  f'cn< raliilis 
frutcr  Ciem.  IV  pont.  4  :  L.  1  de  Aff.  IV  f.  55. 
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tnulos  (lo  dlstriclo  e  sem  t)ri:aiiis.irrii)  imiiii(i|ial.  An  menos 
iiciilmiis  vcstiiíios  desta  se  emunlram  antes  do  reinado  de 
Alíonso  111.  Por  a(inelles  arredores  eslendiam-sc  vastos  ter- 
ritórios rej;nenj;os,  que  eircumdavam  o  vallc  onde  actual- 
mente tem  seu  |irin('i|)al  assento  Villa-nova  de  Gaia'.  \o 
iimo  do  morro,  eliamado  hoje  o  castello  de  Gaia,  existia 
um  desses  castros,  cuja  orijíem  se  perde  na  noite  dos  tem- 
pos, situação  |)rovavel  do  Cale  romano  e  do  Portucale  dos 
Nvisinodos,  o  qual  a  imaginação  jtopnlar  povoou  de  tradições 
maravilhosas*.  Chamando  povoadores  para  o  velho  alcácer, 
c  transferindo  o  hurgo  para  ao  pó  dos  seus  muros,  Aílon- 
so  III  creou  ahi  uma  villa  destinada  a  servir,  por  um  lado 
de  emula,  e  por  outro  como  de  padrasto  (x  rica  e  poderosa 
cidade  episcopal.  Julião  negara  o  seu  assenso  ás  modificações 
ajustadas  nas  cortes  de  Leiria  entre  o  vigário  da  sé  jiortu- 
calense  e  o  rei,  modilicaçòcs  que,  até  certo  ponto,  annulla- 
vam  a  concordata  celebrada  com  Sancho  II,  e  que,  como 
vimos,  consistiam  em  descarregarem  os  navios  c  quaesqucr 
outras  embarcações  menores,  quer  entrassem  pela  fóz,  quer 
descessem  o  rio  com  mercadorias,  parte  na  margem  es- 
querda, parle  na  cidade  episcopal.  Ao  passo  que  rejeitava 
esta  innovaçào,  o  bispo  pedia  ao  papa  lhe  confirmasse  o  an- 
terior contracto^.  Nem  a  negativa  do  prelado,  nem  o  favor 
de  Roma  obstaram,  porém,  á  execução  dos  desígnios  de  Af- 
fonso  111,  que,  limitando-se  d'antes  ás  questões  de  navega- 

*  ii  vobis  populaturibuâ  que  morabaniini  in  nieo  biir2;o  veleri  de  Porlu.  .  .  . 
hereililales  que  habebatis  de  qiiil)us  non  faciebatis  inilii  fórum  "  :  For.  de  Gaia 
no  L.  1  de  AflT.  III  f.  12  —  «do  vobis  pro  terminis  lolum  meum  resalengum 
de  Gaia  "  :  Ibid. 

y  «  cum  D.  Alfonsus  paler  noster. . . .  rex  jnxla  castnim  fie  Gaia  noviter 
popularet " :  Carla  de  D.  Dinis  no  L.  2  de  AIT.  IV  í.  33  v.  Ycja-se  a  Jenda 
do  rei  Ramiro  no  Liv.  Vellio  das  Linhag.  Prov.  da  Ilist.  Geneal.  T.  1  \t.  212 
e  a  nota  I  do  nosso  1."  Vol. 

3  Carta  de  D.  Dinis  cilada.  —  Bulia  Ciini  a  noòia,  cit.  Esla  bulia,  ex- 
pe<lida  em  julho  de  1234,  c  c\idenlcmcnte  resultado  das  prevenròcs  do  bispo 
contra  o  rei. 
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çHo  interna,  os  estendia  agora  ao  commercio  exterior.  A 
nova  pobra  foi  conslituida  em  concelho  com  importantes  pri- 
vilégios. Em  logar  da  di\isão  entre  a  villa  e  a  cidade  dus 
navios,  barcas  e  mercadorias,  que  o  rei  pretendera,  decre- 
tava agora  uma  cousa  mais  simples:  o  exactor  fiscal,  ou 
mordomo  da  coroa  em  Gaia,  devia,  em  virtude  do  loral, 
exigir  do  mordomo  do  bispo  metade  dos  direitos  d'entradas, 
portagens  e  trânsitos,  recebidos  no  Porto,  e  entregar-lhe 
também  metade  dos  que  recebesse  em  Gaia*.  Assim  a  con- 
testação sobre  os  desembarques  n'uma  ou  n'outra  margem 
tornava-se  ociosa.  Para  todavia  minorar  o  ciúme,  que  nos 
ânimos  dos  burgueses  do  Porto  devia  gerar  a  instituição  do 
concelho  vizinho  e  rival,  o  rei  buscou  lisongea-los  com  mos- 
tras de  benevolência";  e  Julião,  forçosamente  oíTendido  por 
este  profundo  golpe  dado  nos  rendimentos  da  sua  opulenta 
mitra,  teve  de  guardar  para  melhor  ensejo  a  vingança  de 
tamanho  aggravo. 

Emquanto  estas  cousas  se  passavam  (12o5 — 1256),  a 
situação  embaraçosa  do  rei  de  Castella  havia  melhorado. 
Depois  de  ter  contrahido  estreita  alliança  de  familia  com 
a  casa  d'Inglaterra,  casando  sua  irman  D.  Leonor  com  o 
príncipe  Eduardo  (depois  Eduardo  I),  e  cedendo  nessa  con- 
junctura  á  Inglaterra  os  seus  direitos  aos  condados  de  Pon- 
thieu  e  MonlreuiP,  viu-se  com  o  sogro  em  Soria  (março 
de  1256),  e  ahi  assentaram  ambos  em  suspenderem  as  ope- 
rações militares  até  se  fixarem  as  condições  definitivas  da 
paz  entre  as  duas  coroas,  a  qual  só  no  anuo  seguinte  se  rea- 
lisou'*.  Ao  mesmo  passo,  divididos  entre  si  os  eleitores  do 

*   For.  (lo  Gaia  1.  cit. 

2  Provisão  aos  oITiciaes  da  coroa,  para  que  não  alistassem  geiíle  á  for(;a 
no  Porto  i)ara  as  naus  e  galés  roaes  :  junho  do  1255.  —  Outra  para  não  en- 
coutarem  (nuillaroni)  os  habitantes  do  Porto  (l'i56);  Liv.  da  Deui.  do  bispo 
I).  P.  f.  49  e  50,  do  Arch.  Municip.  do  Porto  nos  Extr.  da  Acad. 

'•  Flores,  Rcyn.  Calliol.  T.  l  p.  47ÍÍ  e  s^<r^^  — Noijueia.  Not.  a  Mariana 
V.,1.  5  p.  57. 

•4   Turita,  L.  .1  c.  ò'i  e  55  —  Noçnera.  iiiid.  p.  (>4. 

III.  4 
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im|)CMÍo  {germânico  j)ola  moilc  de  (luilhormo,  rei  dos  roma- 
nos, o  ar('el)isi)o  de  Ti(!veris  com  oulros  eleitores  resolvííram 
<'se«)llier  |>aiu  surcessor  do  inonaiTlia  lallerido  o  rei  caste- 
lhano (abril  de  1257),  cuja  reputação  de  sabedoria,  ou  me- 
lhor diriamos  de  sciencia,  soava  no  mundo.  Se  elle  dilijien- 
ciou  esta  elei(.ào;  se  dellc  partiram  as  promessas  de  grossas 
sommas,  com  que  o  arcebispo  fez  concordar  na  escolha  os 
eleitores  de  Saxonia,  IJrandenburgò  c  Bohemia,  ignora-sc*. 
K,  todavia,  certo  que,  ainda  ípiando  a  sua  eievaçào  ao  thro- 
no  dos  césares  não  viesse  a  verificar-se,  eile  ad<[uiria  com 
similhanle  clciçào  renome  e  fon;a  moral.  Entretanto  a  re- 
conciliacào  de  Javme  de  Aragão  com  o  genro  obrigava  o 
infante  llemique  a  buscar  guarida  entre  os  mussulmanos 
d'Africa.  Os  régulos  mouros,  porém,  que,  conjunctamente 
com  o  infante,  haviam  negado  obediência  a  AÍIonso  X,  não 
podiam  subtraír-se  com  igual  facilidade  Ix  vingança  deste 
príncipe,  agora  que  as  circunistancias  o  habilitavam  para 
proceder  vigorosamente  contra  cllcs,  como  de  feito  proce- 
deu. O  almubade  Ibn-Mahfot  era  ainda  wali  dos  restos  do 
Algarve,  ou  rei  de  Niebla,  como  o  designam  os  monumen- 
tos chrislãos.  Foi  sobre  a  sua  capital  e  sobre  elle,  a  quem 
o  principe  castelhano  considerava  unicamente  como  um  vas- 
sallo  rebelde,  quo  desfechou  o  raio.  O  rei  de  Granada,  Ibn- 
Alahmar,  viu-se  obrigado  a  ajudar  o  seu  terrivcl  alliado 
contra  os  próprios  correligionários,  e  as  tropas  granadinas 
de  >,íalaga  acompanharam  as  de  Castella  ao  assedio  de  Nie- 
bla. Era  conhecida  esta  cidade  pela  solidez  das  suas  forti- 
ficações, e  por  muito  tempo  as  vantagens  dos  sitiadores  re- 
duziram-se  á  devastação  dos  territórios  vizinhos.  No  fim  de 
nove  meses  d' inúteis  combates  a  falta  de  provisões  e  a  des- 
esperança de  soccorro  obrigaram  os  sitiados  a  render-se. 
As  condições  foram  a  incorporação  definitiva  na  grande  mo- 

'   RaiiiTiPr.  HolifMisl.  V.l.  4  p.  363  e  se^g. 


i 


LIVRO  VI.  51 

iiarchia  central  da  Península  daquelle  pequeno  estado  mus- 
sulmano,  que,  ainda  depois  da  conquista  de  Sevilha,  conser- 
vara um  simulachro  da  existência  politica.  A  troco  de  ter- 
ras e  rendas  avultadas  na  capital  da  Andalusia,  e  de  con- 
servar a  van  denominação  de  rei,  Ibn-Mahfot  cedeu  plena- 
mente ao  conquistador  não  só  aquella  porção  do  Gharb,  que 
possuia,  mas  também  o  direito  que  cria  ter  na  parte  dessa 
provincia,  que  as  armas  portuguesas  haviam  successivamentc 
submeltido  (1257).  Por  esta  maneira  os  últimos  e  quasi  im- 
perceptíveis vestígios  do  brilhante  domínio  almuhade  foram 
de  todo  varridos  do  occidente  da  Hespanha*. 

Ignoramos  se  AíTonso  X,  estribando-se  nesta  nova  e  mais 
completa  cessão  do  ultimo  regulo  almuhade  do  Algarve, 
procurou  restabelecer  pelas  armas  a  sua  auctoridade  nessa 
província,  onde  tudo  indica  ter  por  algum  tempo  cessado, 
se  o  genro  vendo-o  revestido  da  força  moral  e  material  que 
lhe  davam  assim  os  successos  que  temos  narrado,  como  a 
paz  com  o  Aragão,  cedeu  espontaneamente  ás  circumstan- 
cias.  Fosse  como  fosse,  é  certo. que  as  cousas  voltaram  ao 
antigo  estado.  Consultando  os  monumentos,  achamos  que  o 
rei  de  Castella  não  só  torna  a  mencionar  entre  os  títulos 
dos  seus  senhorios  o  do  Algarve,  que,  ao  menos  por  algum 
tempo,  parece  havia  abandonado,  mas  que  igualmente  co- 
meça a  exercer  ahi  actos  de  auctoridade,  embora  deixasse 
ao  genro  os  direitos  que  lhe  resultavam  das  convenções  de 
1253.  Tal  6  o  de  restituir  o  castello  de  Albufeira  á  ordem 
de  Avis,  a  quem  Aífonso  III  o  concedera  por  occasião  da 
conquista,  e  que  o  rei  castelhano  agora  occupára:  tal  é  tam- 
bém a  doação  do  padroado  de  todas  as  igrejas  da  diocese  ú 
sé  de  Silves,  e  a  renovação  ao  bispo  Garcia,  que  succedèra 

*  Este  fiiè  el  precio  en  que  se  dió  a  los  christianos  la  ciudad  de  Niebla, 
Hiielba,  Gebalayun,  Serpa,  Mora,  Alhaurin,  Tabira,  Far,  Lanlc,  Xinibos,  y 
rasi  lodo  el  Al?arbo. .  . .  acabo  csla  conquista  cl  ano  fi.íõ  ( 1'2.)7)  :  Condn  P.  4 
«■•  7  —  Vojri-sc  a  noia  VH  no  fim  do  Vol. 

í  • 
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a  Fr.  HoIkmIo  cu\  12(10  mi  1  "JK)  1 ,  d.is  incrcOs  de  vários  l)cns 
(jiio  já  doara  ao  seu  aiil('((>ssor,  c  do  (juo  AíToiíso  III,  lem- 
brado dos  soliMiuics  protestos  (|iie  (izera,  o  lirdia  |)r(»vavel- 
nieiite  j)rivado '. 

Se  o  fixar  os  limites  dus  seus  domitiios  nas  praias  mori- 
dioriaes  do  oreano  era,  assim,  iim  desi^nio  ruja  exeenrào  (es- 
capava das  màos  do  rei  de  Tortniíal  apenas  cria  tê-lo  rea- 
lisadd.  nem  jtor  isso  elle  desanimava.  Deixando  ao  tem|)o  o 
proporeionar-lhe  conjnrutnra  mais  favorável  ao  empenho, 
voltava  as  altenções  para  os  negócios  domésticos,  emqnanto 
iiào  podia  com  proveito  ordenar  os  externos  por  meio  da  po- 
litica ou  das  armas.  Tinha  AÍFonso  111,  conforme  o  que  se 
deduz  dos  actos  da  sua  vida  publica,  herdado  em  l)oa  parte 
a  indíde  ambiciosa  e  dominadora  de  seu  pae,  com  mais  es- 
forço militar  do  que  elle.  Levava-lhe,  poróm,  principalmente 
vantagem  em  ter  ])assado  a  melhor  parte  da  mocidade  na 
corte  de  França,  numa  epocha  em  que  o  governo  de  Branca 
de  Castclla,  c  depois  o  de  Luiz  IX,  oííereciam  aos  principes 
cíTicazes  exemj)los  da  arte  de  reinar.  De  lá  trouxera  mais 
de  uma  idéa  do  progresso  social,  que  6  visivel  no  seu  rei- 
nado, sem  que  devamos  esquecer  a  influencia  inevitável  que 
também  devia  exercer  no  nosso  paiz  a  civilisaçuo  castelhana, 
promovida  p(jr  um  monarcha  illustre,  ajiezar  de  grandes  de- 
feitos, como  era  AÍFonso  o  sábio  ^.  Desde  o  comòço  do  seu 

'  C.irta  (Ic  AIT.  Ilt  sobre  a  tloa(;iio  ilo  castello  de  Albufeira  á  ordem  de 
Avis  (1260)  na  Mon.  Lusil.  L.  15  c.  5  —  Doaç.  e  confirm.  de  AfTonso  X  ao 
bispo  CJarcia  e  ao  seu  cabido  dos  padroados  do  Al?:arve  e  de  vários  bens  era 
Silves.  Albufeira,  Faro  e  Tavira  (!t  iPabril  de  1261)  na  G.  1  M.  5  n."  5  e  no 
L.  3  d"AIT.  Ill  f.  3.  Em  julho  de  1259  ainda  Fr.  Roberto  vivia:  Escript.  em 
Colmenar.  ,  Hisl.  de  Segov.  p.  248  e  segg.  Nesse  diploma  AfTonso  X  diz-se 
reynanle  en  ti  Algarbe. 

-  Pertence  a  imia  divisíío  especial  do  nosso  fraljalho  o  desenvolver  mais 
largamente  esta  matéria,  c  mostrar  as  influencias  estranhas,  principalmente  a 
dag  instiluiçòes  civis  deCastelIa,  em  Portugal.  Aqui  observaremos  somente  que 
em  França  data  do  reinado  de  S.  Luiz  a  convocação  dos  delegados  burgueses 
aos  parlamentos,  e  a  modificação  do  direito  do  revindicta  ou  guerra  priííida 
(Guizot,  Civiiis.  en  Fr.  Leç.  44  e  45).  e  (jue  psle>  dous  factos  de  grande  si- 
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reinado  o  conde  de  Bolonha  procurara  imitar,  pelo  í[iJe  lo- 
cava á  fazenda  publica,  o  systema  severo  de  seu  pae  na 
reivindicação  e  augmento  dos  direitos  rcaes.  A  predilcccào 
que  mostrou  sempre  por  Lisboa,  cidade  que  desde  aíjuella 
epocha  principia  a  íii;urar  como  capital  do  reino,  nâo  nascia 
só,  por  certo,  do  acolhimento  que  ahi  achara  ao  voltar  de 
França :  a  situação  delia,  o  commercio  que  a  bondade  do 
seu  porto  facilitava,  davam-lhe  forçosamente  uma  valia  su- 
|)erior  á  de  qualquer  outra  povoação  de  Portugal  *.  Os  mes- 
mos motivos  que  levavam  Affonso  III  a  fundar  um  municí- 
pio importante  na  margem  esquerda  do  Douro,  e  a  arrancar 
ao  bispo  Julião  metade  dos  tributos  indirectos,  deviam  im- 
jtelli-lo  a  promover  o  concurso  de  navios  e  mercadores  em 
Lisboa,  terra  da  coroa,  onde  as  entradas,  portagens  e  pas- 
sagens revertiam  geralmente  em  beneficio  do  estado.  Do  in- 
cremento da  cidade  cm  grossura  de  tracto  e  numero  de  ha- 
bitantes tirava  o  rei  por  mais  de  um  modo  vantagem.  Nos 
arrabaldes  os  edifícios  tinham-se  gradualmente  accumulado, 
e  a  antiga  Achbuna  dos  árabes  era  já  considerada  de  certo 
modo  como  povoação  diversa,  cujos  moradores  gosavam  de 
privilégios  esjieciaes'^.  O  bairro  mais  populoso  da  cidade  es- 
tendia-se  para  o  vaile  ao  poente  e  meio-dia  da  alcáçova. 
Onze  parochias  alevantavam  o  estandarte  da  cruz,  arvorado 
no  cimo  dos  seus  campanários,  no  meio  desta  grande  povoa- 
ção, cujo  papel  na  historia  dos  progressos  do  christianismo 
tinha  de  ser,  em  menos  de  três  séculos,  tão  princij)al,  e 
para  defesa  dos  seus  numerosos  habitantes  o  potente  nuiiii- 
cipio  cingia-sc  com  uma  cinda  de  muralhas^.  O  fisco  pai- 

t:iiilii;i(;?i(i  social,  poslo  que  ontào  cIc  menos  iin|)(jilancia  piáclica,  so  repelem 
cm  Porluíral,  como  rf  llexos,  no  rcinailo  de  AlTunso  111. 

*  A  residência  de  AíTunso  III  em  Liíil)oa,  durante  a  maior  |)srto  da  sua 
vida,  prova-se  pelo  grande  numero  de  diplomas  re;:io«>  datados  desta  cidade, 
onde  quasi  exclusivamente  passou,  como  veremos,  os  últimos  annos  de  vida. 

-   L.  1  de  U.  Dinis  f.  138  v. 

•»  Quitaeuo  da  13  de  f«ívereiro  de  1261  passada  pelos  alvazís  de  Lisboa  ao.- 
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rava,  porém,  sobro  cllc,  u  AlFonso  III,  <|iu'  ní<i  assim  crescer 
a  populaçHo  de  Lisboa,  favorecia  esse  desenvolvimoiito  fa- 
zendo-o  reverter  ao  mesmo  tempo  em  proveito  j)roj)rio.  Os 
rocios,  ou  terreiros,  (jiie  o  mAo  syslema,  ou  aiiles  o  nenhum 
systema,  no  edificar  e  arruar  de  ([ualquer  povoaçíio  crescen- 
te, deixava  a  esjtaços  jtor  entre  as  casarias,  e  idem  disso  os 
terrenos  incultos  em  volta  destas,  foram  tomados,  posto  que 
illefíabnente,  para  o  rei,  que  ahi  conslruia  casas  de  aluguer, 
estáos  para  os  mercadores  de  retalho,  lojas,  terecenas,  fer- 
rarias, e  emfim  todo  o  género  de  edifícios,  que  lhe  produ- 
ziam avultadas  rendas'.  Além  disso,  todas  as  propriedades 
que  se  pretendiam  alienar  achavam  no  rei  um  comprador 
certo ^.  Assim  Adonso  III  se  tornava  senhor  por  dous  modos 
da  mais  opulenta  povoação  do  seu  reino. 

Estas  circumstancias,  de  pouco  momento  cm  si,  condu- 
zem-nos  a  um  facto  importante,  que  aliás  se  estriba  cm  ou- 
tros monumentos.  Falíamos  do  progresso  commercial  do  paiz, 
e  portanto  do  da  civilisação.  Similhante  progresso  presuppòe 
o  da  industria,  ou  para  melhor  dizermos,  da  agricultura, 
única  arte  de  que  se  encontram  largos  vestigios  entre  nós 
naíjuella  cpocha,  c  cujos  productos  tornavam  possível  a  j)er- 
mutaçào  dos  artefactos  da  industria  fabril  estrangeira,  espe- 
cialmente de  França  c  de  Flandres,  com  quem  parece  terem 
sido  nesse  período  mais  communs  as  relações  de  Portugal, 
sobre  tudo  no  que  respeitava  á  importação  de  tecidos  ^.  A 

sacacloros  das  fioinesias  da  Mapdalcna,  S.  Martinho,  S.  Jor;rP,  S.  Mamede, 
Sanla  Maria  de  Alcamin,  S.  Julião,  S.  João,  Sanla  Maria  Maior,  S.  Louren- 
ço, S.  Nicolau  e  Santa  Justa,  de  369  lib.  «  sold.  e  6  din.  quos  sacaveruut 
pro  ad  muros  Ulixbone  consfruendos :  Arch.  de  Chcllas. 

*  Concórdia  de  D.  Dinis  com  o  concelho  de  J^isboa  :  L.  1  de  D.  Din. 
f.  164  V. 

2  Não  só  no  L.  1  da  sua  chanccllaria  se  acham  rofristadas  muitas  carias 
de  com])ras  feitas  cm  Lisboa  por  AfTonso  III  :  mas  s<ào  numerosíssimas  as  quo 
estão  espalhadas  pelos  maros  do  corpo  chamado  das  Gavetas,  e  outras  lança- 
das no  li.  1  dos  Próprios,  no  Arch.  S;w. 

S  Na  enumrrncào  das  mercadoria»  mcncionadd.-  na  lei  de  26  de  dezembro 
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instituição  do  concelho  de  Vianna  jiiiuto  á  íóz  do  Lima,  re- 
solvida em  12o8  e  realisada  em  12C2*,  pelas  largas  pro- 
videncias que  encerrava  acerca  das  mercadorias  (jue  entras- 
sem por  aquella  barra,  persuade  também  que  alli  a  aclivi- 
dade  mercantil  começava  a  ser  considerável.  A  existência 
de  um  grande  trafico  interno  seria  fácil  deduzi-la  deste  mo- 
vimento externo;  mas  temos  provas  positivas  delle  no  esta- 
belecimento das  feiras,  que  durante  o  reinado  de  Affonso  III 
foram  concedidas  á  maior  parte  das  povoações  importantes 
do  nosso  paiz". 

Mas  outro  facto  ainda  mais  significativo  vem  confirmar- 
nos  na  persuasão  de  que,  ao  terminar  a  primeira  década 
do  reinado  do  conde  de  Boloidia,  os  povos  de  Portugal  ca- 
minhavam já  pela  estrada  da  prosperidade,  fossem  aliás  quaes 
fossem  as  difliculdades  politicas  ou  económicas  do  governo, 
as  desordens  entre  as  classes  privilegiadas,  e  as  rapinas  c 
violências  que  se  praticavam  por  um  ou  por  outro  dislricto. 
Esse  fado  é  o  accrescimo  dos  metaes  preciosos,  da  riqueza 
monetária,  não  do  rei,  nem  da  nobreza  ou  do  clero,  em 
cujas  mãos  parecia  dever  achar-se  accumulada  essa  riqueza, 
mas  nas  dos  villàos,  principalmente  dos  concelhos.  Esta  cir- 
cumstancia,  não  observada,  deu  indirectamente  origem  a  uma 

do  1253  (Disserl.  Chronol.  T.  3  P.  2  App.  21),  posfo  que  se  especifiquem 
vários  tecidos  e  outros  artefactos  de  Castella  e  de  Inglaterra,  o  maior  numero 
delles  vè-se  que  são  das  faijricas  de  diversas  cidades  de  França  c  de  Flandres, 
como  Abbeville,  Ruào,  Cliarlres,  Arras,  Bruges,  Ipres,  Lille,  ele.  I>lo  liar- 
monisa  rom  as  frequentes  residências  de  burgueses  do  Porto  iii  Francia,  e  com 
a  allusuo  e.\clusi\a  aos  tecidos  de  França,  que  xiniiam  aos  portos  do  Algar\e, 
no  documento  extraclado  na  nota  VI. 

*  O  foral  de  Vianna,  ex|)edido  em  1258  (L.  1  de  AÍT.  III  f.  32)  e  rcpc- 
tiflo  .sem  alteração  importante  em  12G2  (ibid.  f.  62  v.),  indica  talvez  que  a 
povoação  alli  existente  op|)ò.s  a  principio  obstáculos  ao  augmenlo  de  morado- 
res, e  aos  tributos  e  encargos  do  foral.  Dizemos  povoação  que  ahi  existia  ; 
porque  não  é  crivei  que  a  foz  do  Lima  estivesse  deserta,  nem  que  o  foral  of- 
fcrecpssc  tantos  regulamentos  mercantis  sem  exislencia  anterior  de  algum  com- 
mercio,  que  a  instituição  cio  concelho  não  poderia  de  repente  crcar.  ElTectiva- 
nienle  no  mesmo  foral  se  menciona  a  povoação  de  Átrio,  que  ahi  existia. 

2    L.  l  de  Air.  III  f.  :>2  v.,  60,  fifi.  lljv.,  UR.  133  v.,  14'J  v..  151,  ele. 
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('(Iiiivocaviio  siiiíular.  Allotjso  III  íifiura  nn  liistoria  como  o 
cinulo  de  Saiiclio  l  cm  fiiiidar  numerosos  rmmieipios,  e  tomo 
o  reslaurador  de  muitas  jiuNoaríjes  desertas  *,  o  que  vai  longe 
da  verdade.  Já  vimos  que  alguns  esforços  se  lhe  devem  nesta 
parte;  mas  ó  eerto  que  elles  não  excederam  os  do  seu  an- 
tecessor e,  diremos,  até,  que  nem  talvez  os  de  seu  pae.  Com 
a  designação  inexacta  de  foraes  cita-se  um  grande  numero 
de  diplomas  seus  em  abono  dessa  opinião^,  e  todavia  aquel- 
les  documentos  só  na  realidade  jtrovam  (jue,  a))e/.ar  de  todos 
os  estorvos  de  uma  organisaçào  social  incom|)leta  e  rude,  a 
>ida  dos  grémios  populares  gaidiava  um  vigor,  que  nos  ex- 
plica naturalmente  o  motivo  porque  a  sua  voz,  d'antes  fraca 
e  humilde,  começava  emíim  a  alevantar-se  no  meio  dos  par- 
lamentos nacionaes. 

Sem  anteciparmos  aqui  a  historia  dos  tributos  e  da  fa- 
zenda publica  na  primeira  epocha  da  monarchia,  matérias 
de  que  adiante  devemos  especialmente  tractar,  cumpre  to- 
da\ia  advertir  que  no  século  XI  a  moeda  era  rarissima,  e 
ainda  assaz  rara  no  XII.  Frequentemente  tomava-sc  o  mo- 
dio,  medida  de  ccreaes,  como  rcqucsentante  dos  outros  va- 
lores; como  unidade  para  a  comparação  destes  entre  si.  Tan- 
tos cevados  de  tela,  avaliados  cm  tantos  modios,  trocavam- 
se  por  um  cavallo,  por  uma  armadura,  por  tantos  hastins  de 
terra.  A  dilliculdade  deste  systema  de  permutações,  os  in- 
convenientes da  falta  de  uma  unidade  invariável  para  com- 
parar os  valores,  são  óbvios.  Só  a  necessidade  pôde  dar  ra- 
zão desse  estado  de  cousas.  A  frccjuencia,  portanto,  de  si- 
milhantes  transacções,  de  que  existem  milhares  de  docu- 
mentos, demonstra  a  raridade  do  dinheiro.  Os  tributos  es- 

*  í.  foy  clrey  D.  Afonso  hum  dos  Reys  que  mais  se  ocuparão  na  povoação 
f  restauração  das  torras  do  sou  Roynojj:  Mon.  Lusif.  L.  15  c.  23.  —  «Dia 
Monge  der  Foraes,  welche  AlTonso  III  ertlicilte  ist  unubcr?olilich  :  SchíielTer, 
Gesch.  V.  Porf.  1  B.  S.  219. 

2  Mon.  Lusit.  ibid.  —  Schaeffer  ibid.  —  Fr.uiklin  Mcinor.  dos  For.  pax- 
lini. 
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líibelecidos  por  uso,  por  transmissões  do  domiiiio  útil  da  co- 
roa sinp;ularcs  e  collcctivas,  ou  pelas  cartas  ác  municipio  clia- 
madas  ioraes,  correspondiam  exactamente  a  esta  silua(;ão  eco- 
nómica. As  producções  do  solo,  os  artefactos  grosseiros  da 
nascente  industria,  os  animacs  domésticos,  os  productos  da 
caça  e  da  pesca,  o  trabalho  manual,  tudo  servia  de  moeda.  A 
contribuição  nesta  espécie  apenas  fif^ura  como  uma  pequena 
(piota,  e  falta  absolutamente  na  máxima  parte  dos  contra- 
ctos particulares.  Com  o  correr  do  tempo  os  vestigios  da 
existência  de  moeda  tornam-se  cada  vez  mais  distinctos; 
mas  o  tributo,  fixado  em  géneros  nos  aforamentos  e  foraes 
primitivos,  continua  a  subsistir,  e  o  rei  nào  6  mais  do  que 
o  primeiro  proprietário  do  paiz:  os  seus  rendimentos  em 
productos  agrícolas  accumidam-se  nos  diversos  districtos;  o 
milhares  de  individuos  estão  a  qualquer  hora,  em  qualquer 
dia  e  em  toda  a  parte,  ]»romplos  a  trabalhar  ou  a  caminhar 
de  um  logar  a  outro  no  serviço  do  rei.  Os  magistrados,  os 
oíliciaes  do  fisco,  os  homens  d'armas  são  pagos  com  esses 
géneros,  com  esses  serviços  pessoaes.  E  um  systema  de  re- 
ceita c  despesa  difficil,  complicado,  largamente  favorecedor 
das  extorsões  e  tyrannias  locaes,  e  por  consequência  vicioso, 
como  todas  as  instituições  das  sociedades,  que,  depois  de  eras 
de  civilisação,  recaem  n'uma  espécie  d'infímcia  semibarbara. 
Foi,  porém,  por  meio  da  crescente  riqueza  monetária  do  \>o- 
vo,  que  nos  meados  do  século  XIII  começou  a  simplificar-se 
a  machina  complexa  da  fazenda  publica,  e  os  chamados  fo- 
raes de  AÍTonso  III  são  no  seu  máximo  numero  o  monumento 
e  a  expressão  desse  facto. 

A  reforma  na  economia  tributaria  que  attribuimos  ao  rei- 
nado deste  príncipe,  consistiu  na  reducção  das  prestações  em 
géneros  e  serviços  a  uma  certa  somma  annual  em  dinheiro, 
paga^-por  via  de  regra,  aos  terços.  Esta  mudança  operava- 
so  por  um  contracto,  e  esses  foraes,  que  tem  passado  por  ver- 
dadeiras cartas  de  povoação,  vem  a  ser  na  realidade  apenas- 
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<i.s  liliiltts  (le  liics  coiivorsí^ics.  Di/.ciido,  |i(»it'in,  (|iie  lilo  grande 
|>ass(>  no  |)roi;rcss(»  ecoiioiuico  do  paiz  coinora  a  verilicar-se 
no  governo  de  Alíonso  111,  não  (jneicmos  tom  isso  sigiiifícar 
que  elle  foi  repentino,  mas  sim  <jue  adquiriu  enlào  cerlo  ca- 
racter de  generalidade,  que  indica  um  pensamento  adminis- 
trativo, um  calculo  (iscai.  Os  monumentos  desta  Iranslorma- 
^uo  remontam  peli»  menos  aos  reinados  de  seu  pae  e  de  seu 
irmão;  porque,  apezar  do  (piadro  sombrio  ipie  os  inimigos 
de  Sancho  II  delineavam  do  estado  do  reino,  tudo  nos  induz 
a  crer  que  elle  era  exaggerado.  Nem  lòra  admissivel  que 
a  miséria  da  classe  villan  se  houvesse  transformado  em  pros- 
peridade com  tal  rapidez  depois  da  quóda  de  Sancho,  que, 
passados  apenas  quatro  ou  cinco  annos,  o  seu  succcssor  pu- 
desse realisar,  como  de  feito  realisou,  o  syslema  que  adop- 
tara. Com  a  agricultura  por  principal  industria,  e  determi- 
nado por  ella  o  movimento  commercial,  o  accrescimo  da  ri- 
queza, e  o  maior  gyro  dos  metaes  amoedados  deviam  ser 
um  facto  gradual  e  vagaroso,  que  nem  o  bom  regimento  de 
AÍTonso  III,  nem  o  de  principe  algum,  cem  vezes  mais  há- 
bil, seria  bastante  a  produzir  de  improviso. 

Sc  esta  transformação  das  contribuições  era  imjjortantc 
como  indicio  da  prosperidade  material  do  povo,  muito  mais 
o  era  pelas  condições  de  liberdade  que  encerrava.  De  invídla 
com  a  substituição  das  nmltiplicadas  rações,  direituras,  fo- 
ragens,  colheitas,  etc.  por  uma  renda  certa  era  ouro  ou  pra- 
ta, obtinham  os  concelhos,  e  ainda  as  simples  povoas  ou  vil- 
lares  reacs,  concessões  que  iam  ferir  a  prepotência  dos  ricos- 
homens  e  dos  prestamciros,  minorando  ao  mesmo  tempo  os 
abusos  c  vexames  practicados  pelos  oíílciaes  do  fisco.  Posto 
que  não  raramente  a  somma  convencionada  com  o  rei  ex- 
cedesse o  valor  dos  diversos  encargos  que  pesavam  sobre  os 
municipios,  ou  dos  foros  que  pagavam  os  casaes  de  qualquer 
aldeia,  os  povos  compravam  ordinariamente  por  esse  preço 
algumas  solidas  garantias.  As  vezes  nas  villas  de  maior  vulto. 


LIVRO   VI.  59 

onde  havia  castellos,  passava  aos  burgueses  a  eleiçiio  do  al- 
caido-mór,  representante  do  poder  supremo  militar  e  (i\il, 
embora  debaixo  da  condição  de  ser  nobre  o  eleito,  e  de  de- 
pender a  escolha  da  approvaçào  do  princi|)e,  c  até  em  al- 
j;umas  o  governador  do  districto,  o  rico-homem,  era  desde 
cntào  inhibido  de  entrar  na  povoação,  salvo  o  caso  de  guerra 
estrangeira.  Em  outras,  onde  esta  condição  se  não  estabele- 
cia pelo  novo  contracto,  o  rico-homem  ficava  adstricto  a  pa- 
gar a  dinheiro  todas  as  cousas  de  que  carecesse,  e  era-lhe 
prohibido  pedir  subsistências  e  os  serviços,  que  para  elle  ha- 
viam estabelecido  as  cartas  de  foral  ou  o  uso  antigo.  Ha 
exemplos,  até,  de  abandonar  a  coroa  aos  villàos  O  direito 
de  padroado;  e  em  aldeias  importantes,  onde,  por  carece- 
rem da  organisaçào  municipal,  não  existia  a  magistratura 
dos  alvazís  ou  alcaides,  e  só  um  juiz  posto  pelo  rei,  não  raro 
passou  essa  magistratura  local  a  ser  também  de  eleição  po- 
pular. Assim,  ao  passo  que  a  percepção  dos  impostos  se  fa- 
cilitava e  simplificava,  os  concelhos  se  iam  convertendo  n'u- 
ma  espécie  de  pequenas  republicas  unidas  pelos  laços  da  mo- 
narchia,  e  até  as  aldeias  de  pouca  monta  obtinham,  a  troco 
de  similhantes  substituições,  privilégios  cuja  naturexa  era  a 
de  verdadeiras  garantias  politicas  *. 

Tal  foi  essa  revolução  assaz  lenta  e  obscura  na  apparen- 
cia  para  ter  escapado  aos  historiadores,  mas  assaz  grave  nos 
seus  resultados  para  nos  obrigar  a  não  omittir  o  expò-la- 
É  mais  um  pharol  que  nos  ajudará  a  comprehender  a  força 
e  energia  do  elemento  popular  no  século  seguinte.  Collocà- 
mo-la  neste  logar  da  nossa  narrativa,  não  só  porque  os  fa- 
ctos que  a  manifestam  se  verificaram  pela  maior  parte  nos 
dez  annos  decorridos  de  1252  a  1262,  como  também  por- 
(pie  se  ligam  naturalmente  com  outro  succcsso  da  mesma 
epocha,  menos  importante  cm  relação  ao  estado  politico  do 

'    N...t;\  VIII  no  fmi  <|n  >ol. 
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ifiiio,  mas  iiào  menos  í^rave  em  relaçAo  á  fazenda  publica. 
O  facto  a  que  alhuliinos  é  o  das  iii(]uiri(.'ões  geraes  de  12o8. 
\'um  dos  nnleccdciites  livros  viu  o  leitor  (jiiaes  foram  os 
motivos,  circumstaiK  ias  e  resultados  das  inquirições  geracs 
excofiçitadas  pelo  fjenio  altamente  económico  de  Aflonso  o 
leproso,  ])ara  remediar  o  desbarato  das  rendas  do  estado'. 
No  tempo  de  Sancho  II  ap|)areceiu  também,  na  verdade, 
vcstiíiios  de  averiguações  analofjas  n'uma  ou  nOutra  fregue- 
sia ou  aldeia;  mas  taes  iníjueritos  parece  haverem  apenas 
nascido  de  qjiestòes  singulares,  tendo  talvez  unicamente  j)or 
objecto  a  resolução  de  lides  judiciaes  perante  a  cúria  real'"*. 
Sào  actos  similhantes  a  outros  da  mesma  ordeni,  de  que  se 
encontram  memoiias  desde  o  berço  da  monarchia.  O  cara- 
cter porém  genérico,  administrativo  e  fiscal  só  com  certeza 
se  pôde  attribuir  aos  grandes  inquéritos  de  1220  e  1258. 
Já,  segundo  parece,  no  primeiro  anuo  do  seu  reinado  Af- 
fonso  III  começara  a  averiguar  o  verdadeiro  estado  dos  red- 
dilos  dos  reguengos,  c  dos  foros  e  direitos  da  coroa;  mas 
isso  nào  passara  de  tentativas  frouxas  c  incompletas'.  De- 
pois em  1251  Iractou-se  de  novo,  talvez  com  um  intuito 
especial,  de  comj)arar  o  estado  das  contribuições  prediaes 
com  os  registos  cm  que  se  continham  os  resultados  dos  in- 

*    V.  Vo).  2  p.  240  c  srirç. 

-  Nas  Memorias  das  Inquiri^òcs,  p.  36,  mencionam-sc  os  vestígios  que 
restam  de  inquéritos  sobre  direitos  rcaes  no  tempo  de  Sanclio  II,  os  qiiaes  jia- 
«  recc  inculcarem-se  como  geracs.  Nào  o  acreditámos:  1."  porque  seria  notável 
que  conscrvando-se  as  actas  das  Inquirições  geraes  de  AÍTonso  II  e  de  AfTonso 
III,  se  tivessem  inteiramente  ])erdi(lo  as  intermédias,  ou  que  no  reinado  de  D. 
Dinis,  em  que  se  tirou  mais  de  uma  cópia  daquellas,  se  não  tirasse  nenhuma 
destas,  ou  que  finalmente  se  perdessem  originacs  e  cópias :  2.°  porque  referin- 
do-se  os  inquiridores  das  inquirições  de  Celorico  de  1231  (L.  3  de  Inq.  de 
D.  Dinis  f.  122  e  segg.),  mais  de  uma  vez  ás  de  1220  (primo  registro)  para 
marcar  as  variações  occorridas  naquelles  trinta  annos,  ter-se-íam  referido  a 
um  registo  mais  próximo  se  elle  existisse. 

^  Rol  de  direitos  reaes  em  diversos  logares :  G.  19  M.  3  n."  2  no  Arch. 
Nac.  A  data  de  1248  está  marcada  n'uma  rubrica  moderna,  mas  nós  mo  pu- 
demos enconlra-Ia  no  texto  do  documento. 
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queritos  de  1220.  Todavia  de  taes  confrontações  apenas  clie- 
íiaram  ntí  nós  os  trabalhos  feitos  n'um  dislricto  íílclorico 
de  Basto\  ou  antes  é  de  crer  que  nào  passaram  dahi '.  Fo- 
ram as  inquirições  de  1258  que  se  estenderam  a  todo  o  norte 
do  reino,  e  que  formaram  uma  espécie  de  cadastro  daqucl- 
les  districtos,  como  ellc  se  podia  ordenar  n'uma  cpocha  de- 
masiado grosseira,  e  tendo-se  principalmente  em  mira  exa- 
minar o  que  andava  illegalmente  distraindo  do  património 
do  estado.  Similhantes  aos  modernos  inventários  da  pro- 
priedade, aos  quaes  damos  esse  nome,  as  antigas  inquirições 
tinham  sobre  tudo  por  alvo  os  impostos:  eram  expressão  do 
mesmo  pensamento  que  dirigira  as  de  AíTonso  II.  Ilestam- 
nos  as  actas  de  cinco  alçadas  ou  commissões  que  para  tal 
fim  se  crearam,  e  ahi  colligidas  as  variadas  noticias  de  que 
devia  constar  esse  vasto  repertório  dos  tributos.  Destes  in- 
quéritos pertence  apenas  diminuta  parte  aos  territórios  ao 
sul  do  Douro.  A  ra/ão  é  obvia :  era  sobre  tudo  entre  este 
rio  e  a  fronteira  septentrional  do  reino  que  estavam  situa- 
dos os  solares  e  honras  das  familias  nobres  mais  poderosas 
c  ilkistres;  era  ahi  onde  se  achava  accumulada  a  popula- 
ção; era  ahi  onde  a  organisação  da  propriedade  conservava 
mais  bem  impressas  as  formas  primitivas  da  servidão  da 
terra,  e  onde  os  termos  dos  concelhos,  mais  circumscri- 
ptos,  deixavam  vastos  tractos  de  terra  cultivada  e  habita- 
da sujeitos  á  solução  directa  de  gravosas  e  multiplicadas 
contribuições;  era  ahi  finalmente  onde  os  factos  de  usurpa- 
ção e  de  violência  das  classes  privilegiadas  vinham  a  ser, 
em  virtude  dessas  mesmas  circumstancias,  mais  frequentes 
e  mais  ruinosos  para  o  povo  e  para  o  património  publico. 
No  sul  do  reino  os  dilatados  termos  dos  concelhos,  a  falta 
de  solares  e  honras,  os  extensissimos  senhorios  das  ordens 
militares,  a  raridade  da  população  tornavam  numas  parles 

*   Inq.  dp  D.  Dinis  L.  ó  f.  119  p  se-ff.  -  L.  1  'llnq.  <lo  AlT.  II  I".  I'i6  v. 


C2  IMSTOniA     DK    POnXKiAI.. 

millos  os  impostos,  n'outras  menos  complicada  a  sua  pcr- 
ceprão  o  menos  fáceis  as  usur|)a(,r»es  dos  j)oderos(»s.  Assim, 
fallaiido-nos  (tanto  nos  reinados  dos  dons  Aííonsos,  como 
ainda  no  de  I).  Dinis)  inquirições  gcraes  relativas  ús  pro- 
vincias  do  meio-dia,  sem  que  duvidemos  de  se  haverem  per- 
dido alguns  fragmentos  desses  importantes  cadastros,  incli- 
nAmo-nos  a  atlribuir  uma  coincidência  tào  singular  nfio  tanto 
ao  extravio  das  actas  das  inquirições,  como  a  terem  sido  limi- 
tadas aos  districtos  onde  se  reconhecera  a  necessidade  delias. 
Nas  de  1258  o  metliodo  adoptado  na  verilicaçào  dos  fa- 
ctos foi  na  verdade  mais  complexo,  em  geral,  do  que  nas 
de  1220;  mas  os  seus  resultados  deviam  ser  tamhcm  mais 
officazes  e  seguros.  Nas  de  Aíibnso  II  os  commissarios  ré- 
gios tomando  por  base  das  suas  indagações  a  divisão  paro- 
chial,  limitavam-se  a  exigir  dos  habitantes  as  declarações 
relativas  6s  propriedades  ou  individues  sujeitos  ao  dominio 
immediato  da  coroa  e  seus  tributários,  pertencentes  a  essa 
parochia,  e  os  factos  económicos,  que  resultavam  daquellas 
declarações,  apontavam-se  laconicamente  nas  actas  da  al- 
çada. Nas  iiiquiriçòes  de  AlTonso  líl,  o  objecto  era  o  mesmo 
das  anteriores,  isto  é,  o  inventariar  os  reguengos,  as  her- 
dades foreiras  ao  rei,  os  padroados  da  coroa,  e  quaesquer 
honras  e  coutos  de  nobres  ou  de  ordens  cm  cuja  instituição 
de  algum  modo  se  houvesse  defraudado  a  propriedade  tri- 
butaria*. Todavia,  posto  que  para  o  processo  do  inquérito 
se  tomassem  em  regra  as  divisões  parochiaes  como  base, 
acceitavam-se  ás  vezes  das  testemunhas,  a  cuja  frente  se  en- 
contram ordinariamente  os  parochos  e  os  officiaes  públicos, 
todas  as  declarações  relativas  ao  districto  ou  comarca;  de 
maneira  que  as  testemunhas  de  uma  aldeia  revelavam  acerca 
de  outra  o  que  as  dessa  haviam  ou  esquecido  ou  occultado; 
e  ás  vezes  os  próprios  officiaes  da  coroa,  que,  interrogados 

í   Iijq.  df>  AÍT.  Ill  L.  O  f.   I  o  47  V.  —  L.  4  tias  «lidas  f.  39. 
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na  cabeça  da  comarra,  tinham  despregado  o  sndario  da? 
extorsões  e  violências  dos  cavalleiros,  íigiiravain  como  réos 
de  corrupção  e  rapinas  cm  as  declarações  dos  colonos  do 
próximo  villar'.  Além  dos  esclarecimentos  verbaes  qne  as- 
sim SC  obtinham,  e  que  se  corrigiam  uns  pelos  outros,  os 
commissarios  régios  tirando  cópias  dos  diplomas  que  serviam 
de  titulos  da  transmissão  dos  herdamentos  aos  colonos  da 
coroa,  lhes  accresccntavam  as  indicações  que  euleudiam  con- 
vir para  na  corte  se  apurar  a  sua  legitimidade^.  As  teste- 
munhas eram  também  intimadas  para  guardarem  estriclo 
segredo  acerca  dos  próprios  depoimentos,  aos  quaes  as  com- 
pelliam  no  caso  de  reluctancia,  e  cm  que  juravam  sobre  o 
evangelho  lallar  verdade,  comminando-se  penas  severas  con- 
tra quem  quer  que  tentasse  induzi-las  a  faltar  a  ella  por 
suborno  ou  por  ameaças  '. 

Três  para  quatro  annos,  passados  nestes  trabalhos  de  or- 
ganisação  interna,  não  nos  oíTerecem  mudança  alguma  no- 
tável nas  relações  exteriores  do  paiz;  e  apezar  do  perpetuo 
incentivo  de  discórdias  entre  Portugal  e  Castclla  (o  duvi- 
doso dominio  do  Algarve),  os  chefes  dos  dous  estados  vi- 
viam apparentemente  em  paz  (1260/'.  O  fogo  ardia,  com- 
tudo,  debaixo  das  cinzas;  e  já  em  1261  ou  1262  novos 
distúrbios,  senão  guerra  aberta,  se  tinham  alevantado  nas 
fronteiras  dos  dous  reinos.  Os  successos  que  então  occorriam 
nas  recentes  conquistas  de  Castclla  dar-nos-hão,  talvez,  a 
chave  dessa  renovação  de  actos  hostis,  cuja  existência  parece 
indubitável''.  Os  mouros,  sujeitos  pouco  antes  pelas  armas 

*  Inq.  «le  Aflf.  III  passim  c  nomeadamente  nas  do  districto  de  Panoyas 
(Villa-Real). 

2  I\Iem.  das  Inr|iiir.  p.  ^3. 

3  Ibid.  Appcnd.  Doe.  5,  fi,  10. 

■4  Doe.  do  24  d'ahril  de  1261  na  IVIon.  Lusit.  L.  15  c.  5. 

!*  A  earla  de  quitamcnto  ric  queixumes  de  8  de  junho  de  12f)3  (L.  3  de 
AfT.  III  f.  14)  e  a  nomeação  de  Paio  Pere.s  Corrêa  e  de  oulros  deIe;:ados,  em 
20  d'abril  do  mesmo  anno.  para  trartarem  paz  eoni  Povlng:al  (Mon.  Liisil. 
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(Ic  AíFonso  X,  liiiham  desde  loj^o  pousado  em  sacudir  o  jugo 
(iirislào.  Vm  esl.ido  intissulmnno  independente  restava  ainda 
no  ineio-dia  de  llespanlin.  l']ra  (iranada,  rujo  j)rincipe  se 
lla^ia  salvado  pela  alliança  vergonhosa  que  celel)rára  com  os 
coiujwistadores,  ajudando  o  fillio  de  Fernando  III,  como  aju- 
dara o  i)ae,  a  combater  os  seus  proj)rios  correligionários. 
Moviam-no  a  isso  interesses  políticos  e  ódios  de  raça,  que 
nSo  vera  ao  nosso  intento  partieularisar  aqui.  Nos  seus  pla- 
nos de  rearçào,  os  vencidos  entenderam  que,  para  os  reali- 
sarem,  lhes  era  indispensável  trazerem  ao  seu  hando  o  prin- 
cipe  granadino.  Ohtiveram-no;  <•  Ihn-Alahmar  conveio  aló 
rerto  yionto  na  tentativa.  O  alcvaiitamonlo  rebentou  a  final 
em  1261,  e  segundo  o  testemuidio  dos  historiadores  árabes 
e  christãos,  não  só  se  ateou  por  Murcia  e  por  muitas  par- 
tes da  provineia  de  Sevilha,  mas  também  se  dilatou  para  o 
(Iharh*.  Nasceu  daqui  uma  guerra,  senão  importante,  ao 
menos  tenaz,  que,  mais  ou  menos  violenta,  se  protrahiu  por 
quatro  ou  cinco  annos,  e  que  terminou  em  grande  parte  pelo 
>(MKÍmento  e  expulsão  da  Andalusia  dos  mouros  sublevados'"'. 
Mas  estendeu-se  a  revolta  ató  os  districtos  da  provineia 
a  que  hoje  chamámos  exclusivamente  Algarve,  c  que,  entre 

05  christãos,  se  distinguia  por  esse  nome,  já  naquellcs  tem- 
pos, dos  territórios  além  do  Tinto?  Ao  primeiro  aspecto  as 
memorias  árabes  parecem  indica-lo.  Mas  é  tào  indetermi- 


P.  4  App.  28).  nào  só  indicam  que,  depois  de  1260,  em  que  A(Ton.«o  III  e 
AíTonso  X  estavam  de  bom  accordo  (Doe.  de  24  d'abril  de  1200  na  Mon. 
Lusit.  L.  15  c.  õ)  houvera  hostilidades  entre  elles  ;  mas  expressamente  allu- 
dem  a  essas  hostilidades  recentes  (sem  as  quaes  seriara  aliàs  incomjirehensiveis 
as  novas  pazes),  rcferindo-se  o  primeiro  dos  dous  diplomas  liaos  daninoí,  e 
mortes  de  homens  e  roul)os  e  entregas  qtie  acaecicron  fasta  aqui.  » 

1  «  y  que  ai  mismo  tiempo  los  de  Jerez  y  de  Algarbc  suscilasen  su  levan- 
tamienlo ....  El  rey  Alfonso  envio  sus  mejores  caudillos  a  sojuz^ar  a  los  re- 
beldes de  Aljarbo:  Coude  P.  4  c.  7. — "los  reyes  moros  de  los  dei  reyno 
de  Murcia  y  de  iodos  los  otros  lugares  que  el  liabia  ganado . .  . .  que  se  al- 
çassen  » :  Cron.  delrey  D.  Alonso,  c.  10. 

-   Conde,  loc.  cit. 
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nada  a  significaçào  dii  palavra  gharb  (uccldeiite)  nos  cscri- 
ptores  sarracenos;  são  tào  fluctuantcs,  ató,  conforme  as  di- 
versas e|)oclias  do  dominio  mussulmano  na  Península,  os  li- 
mites desta  província,  que  seria  impossível  decidir  pelos  té- 
nues vestígios  que  nos  restam  até  onde,  para  o  poente  de 
Sevilha,  lavrou  a  sublevação.  As  discórdias  suscitadas  de 
novo  nesta  mesma  conjunctura  entre  Alíbnso  III  e  o  sogro 
sobre  o  senhorio  do  Algarve,  sobre  os  limites  orientaes  de 
Portugal,  e  sobre  outras  matérias  que  os  monumentos  não 
especificam,  se  mal  nos  auctorisam  a  suspeitar  que  o  príncipe 
portugu<}s  não  fosse  inteiramente  alheio  d  conjuração  dos  mus- 
sulmanos  andaluses,  persuadem  ao  menos  que  elle  aproveitou 
o  ensejo  para  tentar  de  algum  modo  recuperar  as  conquistas 
de  seu  irmão  c  as  suas  para  o  lado  do  mar  meridional. 

As  particularidades  dos  successos  occorridos  então  entre 
os  dous  paizes,  ignorAmo-las :  sabemos  só  que  foram  acom- 
panhados dos  males  c  crimes  ordinários,  as  mortes,  os  rou- 
bos, as  assolações  c  as  vendas  de  castellos*.  A  aggressão 
|)arece  ter  partido  do  rei  português,  cujas  foram  as  vanta- 
gens da  lucta,  se  houve  de  feito  sória  resistência.  É  certo, 
porém,  que  na  primavera  de  1263  se  tractava  de  um  ac- 
cordo  entre  os  dous  paizes,  e  que  Afíonso  X  nomeava  mi- 
nistros (no  meio  dos  quaes  avulta  o  nome  do  celebre  Paio 
Peres  Corrêa)  para  firmarem  pazes  com  o  genro.  Dentro  de 
més  e  meio  estavam  estas  concluídas;  porque,  passado  ape- 
nas esse  período  (20  de  abril  a  8  de  junho),  o  rei  de  Cas- 
tella  se  declarava  plenamente  satisfeito  do  de  Portugal,  e 
dava  por  terminados  todos  os  ódios  e  queixas  que  delle  ti- 
vera, promettendo-Ihe  para  sempre  boa  e  leal  amizade^. 

*  No  documento  acima  citado  do  20  d'al)ril  de  1263  as  palavilis  "  c  en- 
tregas" não  podem  ter  outra  siu:nifica(^ão.  Adiante  veremos  que  AlTonso  III 
estava  já  em  1264  de  posse  dos  castellos  do  Algarve,  quando  cm  1260  era 
AÍTonso  X  (jucm  os  dava  e  tirava,  embora  com  o  beneplácito  do  senro  (Der. 
cit.  da  ]\Ion.  Lusit.  L.  15  c.  15).  Isto  confirma  a  interpretação. 

2    Dor.  de  iO  d'abril  e  de  O  de  jimho  cil. 

III.  'i 
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QiiMCS  loiiim  todavia  as  coii(ii(,'òcs  da  paz?  Existiram  sem 
dúvida  (li|tlomas  cm  (jue  essas  condií/òes  se  esti|udarnm:  mas 
ou  o  tempo,  ou  as  roíiveiíieucias  politicas,  ou  o  serem  de- 
pois julfíados  inúteis  os  fizeram  desapparccer.  Documentos 
posteriores  no-las  revelam,  todavia,  ao  meríos  na  parle  re- 
lativa ao  Algarve.  O  que  destes  resulta,  em  summa,  é  «juc 
os  embaixadores  de  Caslella  c  o  rei  de  Poitugul  concorda- 
ram em  que  Aííonso  X  ficasse  cmquanto  vivo  cora  o  direito 
de  distribuir  os  berdamentos  da  coroa  naquella  provincia,  e 
de  resolver  as  dúvidas  que  nessa  matéria  se  viessem  a  sus- 
citar; em  que  fosse  clle  quem  déssc  os  foros  das  municipa- 
lidades; em  que  as  doações,  até  alli  feitas  por  elle,  se  repu- 
tassem válidas  e  irrevogáveis ;  c  em  que  as  appellaçòes  dos 
magistrados  inferiores  subissem  á  cúria  de  Castella  e  não  á 
de  Portugal.  Tinha  a  esse  tempo  AÍTonso  III  havido  já  de 
D.  Beatriz  um  filho  varão,  o  infante  D.  Dinis  (1261).  Sal- 
vas aquellas  quatro  regalias,  o  avò  deu  então  ao  neto  o  se- 
nhorio da  disputada  provincia  do  mesmo  modo  que  elle  o 
houvera  do  rei  português.  Por  este  contracto,  onde  apparece 
a  Índole  do  feudalismo,  estranho  ás  antigas  instituições  de 
Ilespanba,  o  infante  no  berço,  ou  para  melhor  dizer,  seu 
pac,  obrigava-se  a  ajudar  o  rei  castelhano  em  tempo  de 
guerra  com  cincocnta  lanças,  para  penhor  do  que  os  castel- 
los  de  Tavira,  Loulé,  Faro,  Paderne,  Silves  e  Aljesur  de- 
viam ficar  em  poder  de  D.  João  Peres  de  Aboim  e  de  seu 
filho  Pedro  Annes,  validos  do  príncipe  português,  os  quaes 
juraram  que  fariam  cumprir  as  condições  acceitas  pelo  seu 
monarcha.  Taes  foram,  quanto  dos  monumentos  se  pode  col- 
ligir,  as  bases  em  que  assentou  a  paz*. 
-  AÍTonso  III  dera  por  meio  deste  convénio  um  passo  deci- 
sivo para  chegar  ao  termo  dos  desígnios,  que  nunca  aban- 
donara, de  possuir  plena  e  indisputadamentc  o  Algarve.  A 

*   Nota  IX  no  fim  do  Vol. 
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cessuu  das  chaves  militares  da  jirovincia  a  gunrniçòes  por- 
tuguesas era  tudo.  As  rcealias  (juo.si  estéreis  que  o  rei  de 
Castella  reservava  para  si,  significavam  bem  pouco  ao  Indo 
desse  facto.  Da  mesma  obrigação  das  cincoenta  lanças,  (jue, 
pelo  resabio  que  tinha  de  contracto  feudal,  podia  ser  maté- 
ria um  pouco  mais  grave  para  a  independência  do  paiz; 
dessa  mesma  obrigação,  dizemos,  soubera  Aíionso  III  evitar 
os  perigos  politicos,  que  sem  dúvida  tinha,  afastando-a  de  si 
e  fazendo-a  impor  a  uma  criança  no  berço,  que,  chegando  a 
cingir  a  coroa,  podia  disputar  a  validade  de  um  acto  cele- 
brado em  seu  nome  como  infante,  suppondo  que  ainda  e[i- 
tào  existisse  AÍTonso  X,  a  cuja  vida  a  obrigação  se  limitava. 

Prendendo  de  novo  o  fio  á  historia  do  tão  disputado  se- 
nhorio do  Algarve,  questão  a  que  o  levantamento  dos  mou- 
ros andaluses  veiu  trazer  uma  nova  phase,  seguimos  esta  ató 
o  ponto  em  que  um  convénio,  definitivo  na  apparencia,  nos 
consente  por  um  pouco  abandonar  a  matéria  para  narrar 
successos  de  diversa  ordem,  mas  não  menos  graves,  que  oc- 
corriam  no  reino  cmquanto  a  questão  do  Algarve  caminhava 
assim  a  passos  largos  para  o  seu  final  desenlace. 

O  leitor  estará  ainda  lembrado  dos  receos  que  em  1253 
se  haviam  espalhado  acerca  de  uma  alteração  monetária,  dos 
eííeitos  que  elles  produziram  no  tracto  mercantil,  e  do  re- 
médio, peior  que  o  mal,  com  que  se  procurou  obviar  ao  ex- 
cessivo preço  das  mercadorias.  Pelo  que  dissemos  acerca  do 
accrescimo  da  moeda  no  reino  podem-se  avaliar  os  funda- 
mentos desses  temores.  Como  advertimos,  o  facto  da  quebra 
não  era  novo:  mas  só  agora  encontrava  sérias  resistências, 
que  eram  um  corolário  dos  eífeitos  desse  accrescimo.  A  im- 
portância maior  ou  menor  da  alteração  dependia  do.systema 
dos  tributos  e  do  methodo  das  trocas.  Substituidas  por  um 
lado  as  contribuições  em  géneros  por  sommas  certas,  e  ap- 
plicada  por  outro  a  moeda  ao  commercio  interno,  a  incer- 
teza  110  valor  desta  feria  duplicadamente  os  interesses  ge- 
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IMOS.  O  jifiitxlo  (la  (pirhiii  já  vimos  (jiir  imm  íixo,  <•  (pio  de 
selo  (Mil  scto  nnnos,  scííiimíIo  pároco,  se  renovava  o  uso  dosto 
('liroito'.  l-llícclivanionto  Alíonsn  III  jurara  oulão  conservar 
iiilarla  a  iiiof^la  por  osso  poriodo  a  troco  do  nina  coiilrihni- 
v7\n  extraordinária,  (pio  sò  os  villàos  pafjaram.  O  praso  ex- 
pirava, jiord-m,  em  1201,  e  o  rei,  desobrigado  das  suas  pro- 
messas, tracton  do  recorrer  de  novo  a  esse  deplorável  mei<» 
do  locuplotar-so.  Apenas,  todavia,  comcçóra  a  aiigmentar  o 
valor  nominal  da  moeda  antiga,  e  a  cunhar  outra  nova  vi- 
ciada, um  brado  do  reprovação  se  alevaiitou  do  toda  a  [»arto. 
O  direito  consuetudinário,  em  que  se  estribava,  foi-llio  con- 
testado, e  do  commum  accordo  os  j)relados,  os  bar(")es,  as 
ordens  monásticas  o  militares,  e  os  coiicoljios  pediram  a  con- 
^ocação  de  umas  C(jrles  em  que  se  deíinissc  o  assumpto.  Ce- 
dendo aos  clamores  universaes,  Affonso  III  convocou  ns  còt- 
tes  para  Coimbra,  onde  os  bispos,  os  vassallos  da  con^a,  os 
mestres  das  ordens,  os  abbados  dos  principaes  mosteiros,  e 
os  procuradores  dos  concelhos  vieram  a  reunir-so  nos  íins 
do  março,  ou  principies  dabril  desse  mesmo  anno*. 

A  assembléa  foi  agitada.  l)iscutiu-so  largamente  o  di- 
reito da  coroa,  o  j)onderaram-so  os  males  que  resultavam 
ao  reino  daqucllas  mudanças.  A  dura  experiência  devia  ler 
ensinado  á  rudeza  do  tempo  mais  de  um  principio  verdadeiro 
de  economia  politica.  O  rei  ou  os  seus  ministros  e  conse- 
lheiros sustentavam   por  outra  parte  a  legitimidade  do  fa- 

*  Alóm  Ho  qne  resulta  do  que  dizemos  no  texto,  na  chronica  d 'Affonso  X 
(c.  õl)  enfontr;i-se  unia  jtas?aírem  que  lanra  luz  sobre  esta  matéria.  )(orque 
a  historia  síjrial  de  fastella  é  íreralmente  análoga  á  nossa,  até  no  synrliro- 
lúsmo  das  transformações.  C^uando  se  tracfava  de  concórdia  com  os  infantes  e 
cavalleiros  que  se  haviam  retirado  descontentes  para  Granada,  uma  das  cou- 
sas que  elles  exigiam  de  Affonso  X  era  que  uen  raznn  d(;  la  moneda,  ac  sitie 
en  sittc  aiíos,  «  non  rle  otra  manera,  segun  cn  lirmpo  de  los  reijcs  tic  cinja 
linajc  victen  itc.  v  Lf"mt)remo-nos  de  (jiie  Affon.so  X  começara  a  reinar  que- 
brando moeda. 

2  Actas  lias  cortes  i!e  Coimlira  de  11  d'al)ril  de  1'2C1  \v>  L-v.  1  de  .\(T.  III 
f.  òi  V. 
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lio*.  Pura  chefiar  a  um  accordo  fizerain-se,  cmíim,  (.(Uiccs- 
sòcs  mutuas.  Docrclou-so  que  as  moedas  aiilii^as  lusscm  it's- 
lituidas  ao  estado  primitivo;  que  nunca  mais  iicllas  se  li/esse 
alterarão  de  valor  nominal  ou  real,  e  que  as  novas  que  o 
rei  começara  a  cuiduir,  c  que  evidentemente  eram  de  infe- 
rior t0(jue,  valessem  em  relação  ás  antigas  na  razão  de  quatro 
para  três,  isto  é,  (jue  dezeseis  destas  equivalessem  a  doze 
daquellas.  Assim  as  cortes  reconheciam  no  principe  o  di- 
reito de  cunhar  moeda  íraca  de  valor  exa<:gerado,  e  o  prin- 
cipc  cedia  do  jus  que  suppunhn  ter  a  alterar  a  existente. 
\uo  o  fazia,  porém,  de  ^^raça.  Pela  conservação  da  moeda 
\clha  estabeleceu-se  uma  derrama  única,  mas  geral,  sobre  a 
propriedade  \)()r  uma  proporção  nu  verdade  estranha.  Todtts 
os  que  possuissem  bens  no  valor  de  dez  libras,  ou  dahi  [>ara 
cima  até  vinte,  pagariam  ao  rei  por  uma  vez  somente  meia 
libra;  de  vinte  até  cem,  uma  libra;  de  cem  até  mil,  três 
libras.  Era  este  o  máximo  da  taxa.  Todas  as  fortunas  que 
excedessem  mil  libras  não  podiam  ser  tr.buladas  pelo  ex- 
cesso. Esta  desigualdade  monstruosa  prova-nos  que  já  no  sé- 
culo Xlll  se  comprehendia  que  a  pequena  propriedade  é  o 
grande  manancial  de  riqueza  [lara  o  lisco,  o  que  contem- 
plando o  actual  estado  económico  de  alguns  [laizes  da  Eu- 
ropa, SC  poderia  suspeitar  progresso  dos  descobrimentos  mo- 
dernos. Essa  doutrina,  todavia,  já  era  conhecida,  e  practi- 
cada  com  maior  perfeição,  naquellas  epochas  de  barbaridade 
e  raj>ina. 

As  classes  pri\ilegiadas,  que,  parecendo  associar-sc  com  o 
povo  para  esta  remissão  da  moeda,  lançavam  realmente  so- 
bre elle  a  quasi  totalidade  do  encargo,  ainda  pouco  satisfei- 
tas com  isso,  obtiveram  do  rei  exempçòes  absolutas  e  dire- 
ctas. Assim  foram  exceptuados  os  bispos  com  alguns  dos  seus 
familiares,  os  chefes  das  ordens  militares,  os  religiosos,  os 

'  iun  ij)sa  riiri.i  diiiliu.^  iJi;rii'liiliim  .  .  .  poit  mullui  ri  ^aiia?  tractulus 
liiiu-  in'i<;  liabil".'s  '•  :  Il>icl. 
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cavalloiros  de  espada  {\  cincta  e  seus  filhos,  as  donas  nobres 
(salvo  quando  houvessem  casado  com  villnos),  os  cónegos  c 
rnrooiros  das  calhedraes'.  Quem  faltava?  Dos  nobres  quasi 
ninjíucni;  do  clero  alguns  obscuros  j)arochos.  Também  para 
os  burgueses  ricos  dos  mais  opulentos  concelhos  o  gravame 
era  leve,  e  isso  explica,  talvez,  a  acquiescencia  dos  procu- 
radores populares  a  esta  divisão  leonina. 

Se,  porém,  no  modo  de  distribuir  a  contribuição  esque- 
ceu nas  cortes  de  Coimbra  a  equidade,  nos  mais  pontos  deste 
debatido  negocio  nào  esqueceram  cautelas.  Regulou-se  em 
lavor  dos  collectaJos  o  methodo  da  arrecadação.  Sobre  o  modo 
de  continuar  o  cunho  da  nova  moeda  6  que  se  legislaram 
regras,  cuja  ex|)Osição  nos  pintará  por  mais  de  uma  face  a 
situação  social  daquella  epocha.  Estas  regras  foram  previ- 
dentes e  severas:  interessavam  pessoalmente  a  todos  os  mem- 
bros da  assembléa.  Só  passados  quatro  annos  se  recomeça- 
ria a  lavrar  dinheiro,  e  duraria  dous  a  sua  fabricação.  Findo 
este  praso,  ficava  o  rei  inhibido  de  tornar  a  faze-la  emquanto 
vivesse.  Deixavam-lhe  o  arbitrio  de  fabrica-la  por  sua  conta 
ou  de  vender  a  emj)resa  ^,  não  se  devendo  empregar  na  obra 
mais  de  vinte  fornos  ^.  A  lei  da  nova  moeda  devia  ser  a 
mesma  com  que  se  começara,  isto  é,  na  razão  de  onze  mar- 
cos de  cobre  ligados  a  um  marco  de  Colónia  de  prata  acen- 
drada^.  Far-se-hiam  três  ensaios  ou  padrões  daquelle  dinhei- 
ro", dos  quacs  um  se  depositaria  no  reposte  d'elrei,  outro 
em  Alcobaça,  e  outro  em  Sancta  Cruz  de  Coimbra.  Os  pre- 


*  "  .  .  .  .  persone  religiose,  et  milites  de  spata-cincla  etfilii  eonim,  etdomnc 
generosa,  nisi  fuerint  ciim  ruslicis  conjugate,  et  canonici  et  porcionarii  eccle- 
siarum  cathcdralium  "  :  Ibid. 

2  «  et  fabricarc  eam  per  homines  meos  vel  vcndere  augmentuni  ipsius  ino- 
nete»  :  Ibid. 

3  «debeo  tenere  iisque  ad  \igiiiti  fornadas  et  non  amplius.  » 

■4  íiad  Xl  marciías  ciipri  admisceatiir  liiia  marcha  piiri  arícnti  ptr  mar- 
cliam  de  (Joionia  de  YIII  imciis"  :  Ibid. 
S   :.  (Icbrnt  iiiilè  lieri  Iro.-:  nxaxs":    lliid. 
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lados  (los  (lous  mosteiros  prometteram  solemncmente  perante 
a  assenibléa,  por  si  c  por  seus  succcssores,  guarda-los  e  con- 
scrva-loíi  bom  e  íiclmeiíte,  c  facultar  o  seu  exame  aos  pre- 
lados e  aos  povos,  ou  a  quem  quer  que  pretendesse  exami- 
nar SC  havia  algum  dolo  no  fabrico  da  moeda.  Quando  fi- 
nalmente elrei  quisesse  começar  a  cunha-la,  devia  annun- 
cia-lo  por  cartas  patentes  dirigidas  a  todos  os  prelados,  mos- 
teiros 6  concelhos  do  reino.  As  resoluções  tomadas  nesta  as- 
sembléa  nào  seriam  applicaveis  somente  ao  actual  reinado, 
mas  obrigariam  os  reis  futuros,  de  modo  que  cada  um  del- 
les  lançasse  uma  só  vez  a  derrama  da  redempção  da  moeda, 
e  só  por  dous  annos  e  com  o  mesmo  numero  de  fornos  pu- 
desse lavra-la  de  novo  pelo  padrão  agora  estabelecido.  Es- 
tas resoluções  não  abrangiam  os  morabitinos  de  ouro,  quo 
ficava  livre  ao  rei  cunhar  quando  lhe  aprouvesse.  Para  tor- 
nar mais  solemnc  aquclle  acto,  o  arcebispo  de  Braga  e  os 
bispos  que  se  achavam  presentes  fulminaram  sentença  d'ex- 
communhão  contra  quem  quer  que  pretendesse  directa  ou 
indirectamente  invalida-lo.  Os  mesmos  prelados,  os  mestres 
das  ordens,  os  ricos-homens  e  os  procuradores  dos  concelhos 
ratificaram  então  em  nome  de  todo  o  reino  a  concessão,  que 
faziam  a  AtTonso  IH  e  aos  seus  suecessores,  por  uma  vez 
somente  em  cada  reinado,  da  talha  ou  derrama  pela  perpe- 
tuidade da  moeda,  debaixo  das  condições  prescriplas  *. 

Se  as  cortes  de  1254  assignalam  uma  data  importante 
da  nossa  historia  politica,  a  da  admissão  dos  concelhos  aos 
parlamentos  nacionaes,  as  de  12G1  oífereccm  outra  circum- 
stancia  não  menos  grave,  a  de  se  reconhecer  que  o  lança- 
mento de  um  tributo  geral  sobre  a  propriedade  era  não  di- 
reito do  rei,  mas  concessão  do  paiz.  Alóm  disso,  o  objecto 
que  dera  assumpto  aos  debates  da  assembléa,  e  que  trou- 

*  «  El  placuit  eia  conccderc  mihi ....  pro  jirepeliiitate  mondo  !> :  Ibid.  — 
A  fabricação  da  nova  moeda  tardou  ainda,  nào  os  quatro  annos  mas  oito  :  por- 
que só  r«.ome<;ou  cm  1270.  — Doe.  no  Ehicid.  v.  Muraiidil  (Vol.  2  p.  118). 
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xera  indirectamente  Aflonso  III  a  reconhecer  aquelle  prin- 
tipio,  era  em  si  do  alta  monta;  ponjiie  se  nàu  acabava  de 
lodo  com  a  moeda  fraca,  fixava  j)ara  sempre  a  relaçào  da 
anti^^a  com  a  nova,  c  jumlia  termo  às  llucluações  e  emba- 
raços, que  ou  a  cubica  ou  as  necessidades  dos  principes  po- 
diam de  atuios  em  ânuos  produzir  uo  tracto  interno  c  ainda 
externo  do  reino. 

A  este  negocio  succcdeu  outro,  que  não  deixava  até  certo 
ponto  de  interessar  a  ]>az  |»ublica,  posto  que  respeitasse  pes- 
soalmente a  Aílonso  111.  Era  elle  a  situarão  indefinida  cm 
que  elrei  se  acliava  em  relação  á  filha  de  Atíonso  X.  Ape- 
nas a  condessa  de  Bolonha  soubera  em  França  do  consorcio 
que  seu  marido  contrahira  em  virtude  das  convenções  feitas 
com  o  rei  de  Castella  em  1253,  dirigira  a  Alexandre  IV 
enérgicas  representações  contra  um  facto,  que  a  politica  po- 
dia absolver,  mas  que  a  moral  nem  por  isso  condemnava 
menos.  Deu  o  papa  ouvidos  ás  supplicas  da  trahida  condessa, 
e  em  maio  de  12.o5  expediu  uma  bulia  ao  arcebispo  de 
Compostella,  ordenando-lhe  intimasse  o  rei  de  Portugal  para 
comparecer  na  cúria  romana  dentro  de  quatro  meses,  a  fim 
de  elle  resolver  aquella  questão  do  modo  que  fosse  justo  *. 
Como  era  d'esperar,  nem  AíFonso  III  se  apresentou  na  cúria, 
nem  desfez  o  illicito  consorcio  que  contrahira.  E  provável  que 
iMathilde  proseguisse  no  empenho  de  romper  a  odiosa  união 
do  conde  com  outra  mulher,  c  até  a  tradição  lhe  attribuc 
o  passo  desesperado  de  vir  procurar  AíTonso  a  Portugal.  De 
tudo  isso  nos  faltam  monumentos,  e  só  sabemos  que  contra 
o  criminoso  monarcha  foi  fulminado  o  iutcrdicto*.  A  morte 
de  Mathilde  em  1258'  não  mudou  o  estado  das  cousas,  nem 


*  Bulia  Exposuit  nobts  Alex.  IV  3  id.  niaii,  ponlif.  I,  apud  RaynaUl.  ad 
ann.  1255,  ^  41i. 

-  Carta  dos  prolado.«  portu;:.  a  Urbano  iV,  na  INIon.  Liisit.  L.  15  c.  27. 

2  A  verdadeira  data  da  morlc  da  condessa  de  Bolonha  é  o  anno  de  125(J 
<•  nào  o  de  1260:   Ari  de  V.'rif.  les  Dates  (ed,  de  IíJl«)  T.  3  P.  2  p.  301. 
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cil)randou  o  rigor  do  pontifico.  Talvez  com  esse  facto  coin- 
cidira pouco  mais  ou  menos  o  de  clicgar  D.  IJcatriz,  des- 
posada ainda  na  infância*,  á  idade  nuhil;  ponjue  só  depois 
deste  anno  nasceu  a  infante  Branca,  primeiro  fructo  daquellu 
união  (1250),  c  o  segundo  o  infante  Dinis,  como  já  adver- 
timos, em  1261.  Para  alevantar,  pois,  as  censuras  e  legi- 
timar o  facto,  o  principal  obstáculo  tinlia-o  arredado  a  mor- 
te, c  os  vagidos  da  infância  innoccntc  incitavam  á  miseri- 
córdia. Havia  na  verdade  entre  os  dons  cônjuges  impedi- 
mentos de  parentesco '^;  mas  os  tempos  da  illimitada  seve- 
ridade da  igreja  em  taes  matérias  tinham  passado.  Alóm 
disso,  Alexandre  IV,  o  papa  que  protegera  IMathilde  e  vi- 
brara o  interdicto,  era  fallecido  (1261)  e  Urbano  IV  lhe 
snccedóra.  Tantas  circumslancias  favoráveis  tornavam  plau- 
sivel  a  esperança  de  obter  do  pontifice  a  remissão  dos  pas- 
sados erros.  Assim,  cm  nome  dos  bispos  e  cabidos  do  reino 
(maio  de  1262)  dirigiu-se  uma  exposição  a  Urbano,  em  que 
se  j)onderavam  as  vehementcs  razões  politicas,  que  AíTonso  III 
tivera,  diziam  ellcs,  para  contrahir  um  matrimonio  illegitimo, 
o  outras  igualmente  forçosas,  que  se  davam  agora  para  o 
não  romper.  Pintavam  o  escândalo  e  o  perigo  das  almas  em 
cessarem  os  officios  divinos  onde  quer  que  o  rei  e  a  rainha 
acertavam  de  estar.  Pediam,  emfim,  ao  supremo  pastor  que 
annullasse  o  interdicto,  sanctificasse  o  consorcio  dos  princi- 
pes,  e  tornasse  legitimos  seus  filhos,  de  modo  que  ficassem 
babeis  para  a  successão  do  reino,  ou  para  outros  quaesquer 
actos,  tanto  os  já  nascidos,  como  os  que  ainda  nascessem^. 
Do  mesmo  modo  que  nos  succede  com  outros  documentos 
capitães  para  a  historia  deste  reinado,  ignora-se  a  existên- 
cia do  rescripto  pontificio  que  deferiu  á  supplica,.  e  apenas 

*   <i  nobilcm  dominam  Bcalricom  ....  ;iil  luic  infra  annos  nubiles  coiu-titii- 
lam  ....  <lu\if  Tixorem  >» :   Carta  rio.s  jird.  cif. 

-  ••  t|iiarla  sibi  linca  coubaníriíiuilatis  allincuti-m  ?j  :  Ibid. 
"•  Ibi.l. 
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sabemos  indirectamente  que  ella  não  foi  baldada  *.  A  san- 
ttificaçào  do  consorcio  da  filha  não  devia  ser  indiííercnte  a 
Allonso  X,  e  talvez  isto  rontribuisse  para  que  a  paz  de  1263 
fosse  tão  vantajosa  a  Portugal.  Ao  menos  desde  aíjuella  cpo- 
cha  a  boa  harmonia  parece  estabelecer-se  de  um  modo  sin- 
cero entre  o  sogro  c  o  genro,  a  ponto  de  Afibnso  III  obter, 
passado  pouco  mais  de  um  anno  (setembro  de  126i),  a  ces- 
são solemne  dessas  mesmas  regalias  que  no  anterior  tractado 
AíTonso  X  para  si  reservara,  revalidando-se  unicamente  a 
obrigação  das  cincocnta  lanças,  para  segurança  do  que  con- 
tinuaram a  ficar  em  terçarias  os  castellos  reaes  do  Al- 
garve*. 

Os  esforços  que  os  mussulmanos  de  Ilespanha  faziam, 
npezar  de  divididos  entre  si,  para  sustentarem  a  sua  mori- 
bunda independência  nos  territórios  que  lhes  restavam,  c 
cujos  limites  os  contiiiuos  reví^íses  resumiam  cada  vez  ma4|, 
tornavam  elTectivo  o  serviço  dos  cincoenta  cavalleiros  que 
Portugal  devia  ministrar,  em  nome  do  herdeiro  da' coroa,  ao 
rei  de  Castella.  É  assaz  obscura  neste  periodo  a  historia  dos 
últimos  arrancos,  em  que  por  tanto  tempo  estrebuxou  o  is- 
lamismo expirante;  mas  é  certo  que  para  aquella  guerra 
Affonso  X  obtivera  de  Clemente  IV,  successor  de  Urbano, 
a  concessão  da  decima  das  rendas  ecclesiasticas  não  só  de 
Castella  e  Leão,  mas  também,  o  que  é  mais  singular,  de 
Portugal  ^.  Ao  mesmo  passo  prégava-se  em  toda  a  Ilespa- 
nha a  cruzada  por  determinação  do  pontifice  (1265).  Ardia 
a  guerra  na  provincia  de  Murcia,  e  o  rei  de  Granada,  des- 


*  Consta  da  Inquirição  que  se  acha  na  G.  1  M.  2  n.°  7  no  Arch.  Nac. 
cil.  a  p.  395  do  nosso  Vol.  2. 

2  Dipl.  de  20  de  setembro  de  1264  na  Mon.  Lusit.  L.  15  c.  30. 

3  Consta  isto  da  bulia  Detiderantes  VIII  kal.  julii  ponlif.  I  Ciem.  IV 
(Marlene,  Thes.  Anecdot.  Vol.  2  p.  144).  Tanto  desta,  como  da  bulia  Sicut 
lua,  que  adiante  ha\emos  de  citar,  se  de])rehende  que  Clemente  IV  concedeu 
a  ADbnso  X  não  o  centésimo,  como  diz  Raynaldo  (Annal.  ad  ann.  1205  ijt  36), 
mas  a  decima  dm  rendas  ecclcsiaiticas  de  Castella  e  Portugal. 
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fíostoso  com  Afibnso  o  sábio,  tinha-se  voltado  pvnra  os  Bcni- 
Mcrines  que  cm  Africa  se  haviam  eríjuido  sobro  as  minas 
do  extiiiclo  império  almuhade.  Effecti vãmente  Abu-Iussul", 
emir  de  Marrocos,  parece  ter-lhe  enviado  algumas  tropas; 
c  as  prevenções  extraordinárias  tomadas  em  1263  para  a 
guerra  com  os  infiéis  indicam  ter-se  espalhado  o  temor  de 
que  os  mussulmanos  d' Africa  fizessem  ainda  uma  grande  ten- 
tativa a  favor  dos  seus  correligionários  de  Hespanha,  o  que 
na  verdade  veio  poucos  annos  depois  a  verificar-se*. 

A  concessão  da  decima  dos  rendimentos  da  igreja  portu- 
guesa, feita  ao  rei  de  Castella  para  sustentar  a  lucta  com 
os  sarracenos,  era  por  muitos  modos  um  negocio  espinhoso, 
que  podia  trazer  graves  inconvenientes.  O  papa,  escolhendo 
o  arcebispo  de  Sevilha  para  coUeitor  desta  finta  ecclesiasti- 
ca,  restringira  a  concessão  a  duas  hypotheses,  verificada  uma 
'%s  quaes  a  bulia  ficava  de  nenhum  eíleito  em  relarão  a 
Portugal.  Era  a  primeira  achar-se  Affonso  III  a  ponto  de 
romper  directamente  com  os  sarracenos,  ou,  no  caso  de  não 
haver  tal  rompimento,  dando-se  ao  menos  probabilidades  de 
guerra  próxima  com  os  infiéis:  era  a  segunda  o  tomar  parte 
o  rei  de  Portugal  na  questão  de  Castella,  auxiliando  o  so- 
gro com  forças  equivalentes  á  potencia  e  recursos  dos  seus 
estados".  Não  devia  ignorar  Affonso  III  nem  a  estranha  con- 
cessão feita  pelo  papa,  nem  as  limitações  delia.  A  primeira 
hypothese  não  se  verificava ;  mas  a  segunda  tinha  elle  na 
siia  mão  o  realisa-la.  Enviando  avultados  soccorros  a  Cas- 
tella podia,  talvez,  converter  em  própria  utilidade  a  decima 
ecclesiastica,  e  evitar  que  o  reino  se  cubrisse  de  subcollci- 

*  Ferretas  ad  ann.  1264  ^^  1  e  4 — 1265  ^^  1  e  3. — Anonym.  cit.  na 
Mon.  Lusit.  L.  16  c.  5.  —  Raynald.  1.  cit.  As  narrathas  e  monumentos  chri- 
slãos  sobre  os  successos  militares  da  Península  pelos  annos  de  1265  —  6  são 
difliceis  de  conciliar  com  as  memorias  árabes  (Conde  P.  4  c.  8).  Todavia  a 
ida  do  infante  D.  Dinis  cm  1260  a  Castelin.  com  forca.-!  de  mar  e  ferra,  é  in- 
dubitável. 

^    Hnll.i  DcsiHrranlrí!  1.   cit. 
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lores  lio  prelado  sevilhano,  auctorisatlos  para  recolherem 
uma  parte  dos  redditos  do  clero  portiiiiiiOs,  (Jiiem  sal)e,  até, 
se  o  astnto  Adunso  111  calculava  de  autemão  o  elleilo  que 
esse  extraordinário  auxilio  viria,  como  veio,  a  produzir,  isto 
ò,  o  aj)aííarem-se  os  últimos  vcstigios  das  pretensões  de  Gas- 
tei la  no  Alfiarve,  por  espontânea  cessão  do  soiiro  af^radecido 
aos  seus  esforços  e  sacrifícios?  O  caracter  do  rei  de  Portu- 
gal e  ns  circumstancias  da  expedição  persuadem  que  ella  foi 
aconsellmda  por  estas  ou  por  análogas  considerações  politi- 
cas. Faltavam,  porém,  segundo  parece,  os  recursos  para  os 
preparativos  maritimos  c  terrestres  que  era  necessário  fazer. 
Buscou-sc  a  solução  da  difficuldade.  Como  o  infante  Dinis, 
que  então  contava  quatro  para  cinco  annos,  representava,  na- 
(pjella  espécie  de  ficção  feudal  que  se  ideara  relativamente 
no  Algarve,  o  papel  de  feudatario  do  avo,  e  era  quem  de- 
via aj)romplar  as  cincoenta  lanças  nas  occasiòes  o|)portunas, 
elrei  fez  pedir  em  nome  do  infante  um  subsidio  extraordi- 
nário aos  concelhos  do  reino  para  se  fazerem  os  aprestos  da 
armada,  que  intentava  enviar  ás  costas  da  Andalusia,  e  do 
corpo  de  tropas  que  por  terra  haviam  de  acomj)nnhar  1).  Di- 
nis, o  qual  iria  reunir-se  com  ellas  ao  exercito  do  uyò.  Este 
pedido,  ou  subsidio  extraordinário,  lançado  assim  em  nome 
de  uma  criança,  transformada  v\w  general  da  expedição,  era 
um  acto  demasiado  serio  daquella  farça  politica,  e,  segundo 
parece,  excitou  vivo  descontentamento.  Mas  Aflonso  III,  sem 
abandonar  os  seus  planos,  inventou  uma  nova  scena,  que  ir- 
ritando menos  os  povos,  convertidos  de  csj)cctadores  em  acto- 
res, conduzisse  do  mesmo  modo  ao  desfecho  da  acção.  (3  pa- 
gamento do  subsidio  foi  expressamente  prohibido  aos  con- 
celhos, bem  como  o  foi  ao  infante  recebe-lo,  por  ser,  dizia 
AÍTonso  III,  cm  quebra  das  liberdades  publicas  e  de  grande 
perigo  para  a  alma  delle  monarcha.  Accrescentava,  todavia, 
que  sendo  a  guerra  contra  os  sarracenos  adversários  do  rei 
de  Castella  uma  obra  |>ia,  louvável  c  necessária,  elle  toma- 
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ri<)  directamente  (remprestimo  as  sommas  que  os  concelhos 
tinliam  para  dar  a  D.  Dinis,  os  qiiacs  se  obrijíava  a  pagar 
(iolinente,  ou  os  sons  succcssores,  estabelecendo  como  direito 
jiuhlico  e  perpetuo  do  reino  que  nunca  mais  se  lançassem 
similliantes  pedidos,  evitando-se  por  esta  decisão  soiemno  a 
iiitroduc(.ão  de  um  costume  abusivo.   Differentes  concelhos 
euticgaram  então,  de  feito,  avultadas  quantias,  com  o  que 
pode  verificar-sc  a  delineada  viagem  do  príncipe  herdeiro*. 
O  modo  como  este  negocio  foi  conduzido  faz-nos  involun- 
tariamente recordar  das  representações  contra  o  illegitimo 
consorcio  de  Sancho  II,  dos  desejos  ardentes  que  manifes- 
tava o  conde  de  Bolonha  de  vir  combater  os  sarracenos  do 
Ilespanha,  do  juramento  de  Paris,  e  de  todos  os  mais  actos 
caracteristicos,  que  nos  pintam  u  Índole  arteira  e  emprehen- 
dcdora  de  Aífonso  III.  Quando  as  difficuldades  podem  ven- 
cor-se,  arrosta  com  ellas;  quando  são  insuperáveis,  rodea-as; 
mas  caminha  sempre  ao  alvo:  não  retrocede.  Que  importa- 
vam as  condições  e  o  modo  de  obter  dinheiro?  O  essencial 
era  ter  com  que  se  ordenasse  uma  expedição  de  mar  e  terra 
para  enviar  a  Castella.  Assim  se  cortaria,  talvez,  o  ultimo 
e  ténue  fio  que  ligava  o  Algarve  ao  sceptro  de  Aífonso  sá- 
bio; assim  se  realisaria  de  todo  o  pensamento  que  preoccu- 
pára  o  espirito  do  rei  de  Portugal  durante  dezeseis  annos. 
Esse  pensamento  que  o  levara  a  contrahir  um  matrimonio 
adultero  com  uma  criança,  induzia-o  agora  a  fazer  chefe 
dos  seus  homens  darmas  outra,  ainda  em  mais  tenra  infân- 
cia, mas  cujas  mãos  elle,  acaso,  julgava  mais  aptas  para  que- 
brar aquelle  ténue  fio,  do  que  as  duras  manoplas  dos  caval- 
leiros  enviados  a  Andalusia. 

Desta  ida  do  infante,  das  rogativas  que,  para  isso  iiisi- 


*  «i  la  ayiida  que  nos  ficiesles  en  nuestra  guerra  por  mar  e  por  fierra  "  : 
Dipl.  dp  16  fie  fpví-rpiro  tle  12H7  na  G.  14  M.  1  n."  3  e  na  Mon.  Liisit.  P.  4 
App.  Escril.  33.  —  Doe.  do  Arch.  INTiinirip.  de  Coimbra  na  Mon.  lyiisit.  P.  5 
App.  Esciit.  1  L.  l  da  Chancell.  de  D.  Dinis  f.  'iOG  :  Mon.  Liiíil.  L.  Ifi  c.  .5. 
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nuado,  fez  ao  avô,  a  fim  de  quo  o  soltasse  da  olTigaçHo  que 
lhe  impusera,  ou  melhor  diriamos,  que  impusera  a  seu  j»ae, 
restam  larjjos  vestifíios  sobre  um  cliào  de  íaludas  nas  velhas 
chnuiiias  de  Castella.  A  acquiescencia  de  Aílnnso  X  ás  sup- 
plicas  do  neto  fi<;ura,  até,  como  o  élo  das  revoltas  que  aílli- 
piram  uma  grande  parte  do  reinado  daquelle  principc  *. 
Discutir  o  que  ha  exacto  ou  inexacto  nessas  narrativas,  não 
no<»  cabe  a  nós:  o  que  os  documentos  nos  asseguram  é  que 
a  jornada  do  infante  surtiu  o  desejado  eíTeito.  Concluida  el- 
la,  ambos  os  monarchas,  português  e  castelhano,  se  dirigi- 
ram ás  fronteiras,  vieram  encontrar-se  em  Badajós  (fevereiro 
de  1267),  c  ahi  esses  dous  liomens,  entre  os  quaes  tantas 
oíVensas  havia,  depuseram  finalmente,  se  não  mentiam  as  ap- 
parencias,  os  restos  das  suas  velhas  inimizades.  Afíbnso  X 
cedeu  sem  rcstricçào  de  todos  os  direitos  que  pudessem  com- 
peti r-lhe  no  Algarve  em  virtude  dos  anteriores  tractados  ou 
por  outro  qualquer  titulo,  e  ordenou  aos  cavalleiros,  que  ti- 
nham os  castellos  reaes  da  provincia  em  terçaria,  que  os 
entregassem  ao  rei  de  Portugal  ou  a  quem  elle  ordenasse. 
Pela  sua  parte  Afionso  III,  que  apenas  possuia  além  do  Gua- 
diana os  castellos  de  Arôche  e  Aracena;  porque  Moura  e 
Serpa  possuiam-nas  os  hospitalarios",  cedeu-os  também  ao 
sogro,  estabelecendo-sc  definitivamente  por  fronteira  dos  dous 
paizes  a  corrente  do  Guadiana,  desde  a  confluência  deste  rio 
com  o  Caia  até  o  mar.  Arronches  e  Alegrete,  terras  situa- 
das além  do  Caia,  sobre  que  parece  ter  havido  algumas  dú- 


*  Cron.  de  D.  Ai.  el  Sab.  c.  18. 

2  Na  alleiraçào  de  D.  Dinis  qtie  Iraz  Çnrita  (L.  5  c.  97)  se  diz  que  Serpa 
e  Moura  tinliani  sido  havidas  á  força  por  AlTonio  X.  Isto  é  inexacto.  Moura 
e  Serpa  eram,  como  sabemos,  dos  hosj)italarios,  e  AfTonso  X  liouve-as  delles 
por  escambo,  negociação  que  começou  em  1271  e  se  concluiu  definitivamente 
dez  annos  depois  (Doe.  no  Liv.  d'Exlras  f.  19-1  e  segg.  no  Arch.  Nac). 
Também  é  inexacta  a  allegaçào  pelo  que  respeita  a  Arôrhe  e  Aracena,  que 
AfTonso  III  entregou  volunfariamente  ao  sogro  pela  convenção  de  16  de  feve- 
reiro de  1267. 


I 


LIVRO  VI.  79 

vidas  entre  as  duas  coroas,  ficaram  dentro  dos  limites  de 
Portugal,  |)ondo-se  marcos,  a  leste  dessas  povoações,  ijue  es- 
tremassem os  dous  reinos.  Marvão  do  lado  de  Portugal,  o 
Valência  do  lado  de  Leào  deviam  ficar  como  estavam,  met- 
tendo  os  commissarios,  encarregados  de  fixar  os  limites,  pa- 
drões entre  us  duas  praças*.  Pelo  resto  das  fronteiras  mais 
ao  norte  tudo  devia  conservar-sc  na  situação  em  que  se 
achava  no  reinado  de  AÍTonso  IX  de  Leão,  salvo  o  pertencer 
Chaves  a  Portugal,  revalidando-se  agora  o  acto  pelo  qual 
Fernando  III  restituíra  essa  povoação  a  Sancho  II.  As  tré- 
guas, pazes  e  accordos  celebrados  entre  os  dous  monarchas, 
na  cpocha  em  que  AÍTonso  X  era  infante,  teriam  também 
j)leno  vigor  em  tudo  o  que  não  fosse  relativo  ao  Algarve, 
cuja  incorporação  definitiva  na  coroa  portuguesa  o  presente 
tractado  fixava.  Protestaram  ambos  os  reis  esquecer  os  pas- 
sados damnos  e  injurias,  c  guardar  perpetuamente  um  ao 
outro  firme  e  leal  amizade.  O  de  Castella  levantou  então  as 
menagens  a  D.  João  d'Aboim  e  a  seu  filho  Pedro  Annes,  de 
modo  que  sem  quebra  de  seus  preitos  pudessem  entregar  a 
AÍTonso  III  os  castellos  reaes  do  Algarve;  e  para  maior  cla- 
reza, ou  porque  se  houvessem  suscitado  ainda  alguns  emba- 
raços a  este  respeito,  AÍTonso  sábio  expediu  de  Jaen,  três 
meses  depois,  uma  carta  patente,  cm  que  explicitamente  de- 
mittia  de  si  e  annullava  as  menagens  daquelles  castellos,  e 
quaesquer  diplomas  de  que  pudesse  resultar  a  menor  dúvida 
sobre  o  pleno  e  absoluto  da  cessão  que  fizera  pelo  convénio 
de  Badajós".  Finalmente,  cm  junho  desse  mesmo  anno.  Cle- 
mente IV,  dirigindo  uma  nova  bulia  ao  arcebispo  de  Sevilha 
sobre  o  negocio  das  decimas  ccclesiasticas,  revalidava  as  li- 

*  As  referencias  um  pouco  oljscuras  da  convençào  de  16  de  fevereiro  de 
1267  (Mon.  Liisit.  P.  4  App.  Escrit.  :iO)  aos  castellos  de  Marvão,  Arronches 
e  Alegrete  fazem  suspeitar  que  teriam  sido  estes  os  doados  a  AÍTonso  X,  quan- 
do infante,  por  Sancho  II :  V.  Voi.  2,  p.  410  e  segff. 

'■^  Diplom.  de  16  de  fevereiro  de  ri67  na  Mon.  Lusit.  P.  4  App.  Kscrit. 
30  e .33.  e  L.  15  c.  33  e  34. 
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niitaçõos  (jiio  pusera  pelo  que  dizia  resjKMto  a  Portugal,  que 
virtualmente  íicnva  exempto  {lujuella  contribulí^Tio  pelos  ini- 
pnrlanles  soecorros  que  dera  contra  os  sarracenos,  cuja  su- 
blevação SC  achava  terminada*. 

A  cessão  plena  e  sem  reserva  do  senhorio  do  Algarve  fi- 
xava os  limites  naturaes  do  paiz.  A  reacção  chrislan  contra 
o  islamismo  estava  consummada  no  occidente  da  llespanha. 
Cingido  pelo  oceano  ao  poente  e  ao  meio-dia,  ao  oriente  c 
ao  norte  por  Leão  c  Castella,  o  engrandecimento  territorial 
do  reino  tocara  o  seu  termo,  c  apenas  as  guerras,  ou  as 
transacções  politicas  podiam  aggregar-lhe  uma  ou  outra  po- 
voação, um  ou  outro  fragmento  da  immensa  monarchia  com 
que  confinava,  c  cuja  potencia,  mui  superior  á  sua,  poucas 
|)robabilidades  lhe  oiTerecia  de  se  realisarem  essas  vanta- 
gens. Entretanto  Aflbnso  III,  tranquillo  possuidor  das  suas 
tão  disputadas  conquistas,  tendo  abandonado  em  1259  o  ti- 
tulo de  conde  de  Bolonha  ^tahez  quando  lhe  constou  a  morte 
de  Mathilde)  tomava  alguns  meses  depois  de  assentadas  com 
Castella  pazes  definitivas  [março  de  1268),  o  ditado  de  rei 
de  Portugal  e  do  Algarve,  que  seu  avô  adoptara  tempora- 
riamente, e  que  nunca  mais  perderam  os  seus  successores'. 

A  fortuna  com  que  o  filho  de  AíTonso  II  levara  a  bons 
termos  as  suas  questões  com  Castella,  não  o  acompaidiava 
nos  negócios  domésticos.  Se  os  horizontes  da  politica  externa 
se  tornavam  serenos,  os  do  governo  interior  toldavam-nos 
tristes  presagios  de  tempestades.  A  herança  da  coroa  por- 
tuguesa andava  como  annexo  um  legado  terrivel,  o  das  con- 
tendas com  a  igreja.  Dir-se-hia  que  a  nenhum  rei  de  Por- 
tugal era  licito  ir  repousar  no  tumulo  sem  pelejar  uma  re- 
nhida batalha  com  a  ordem  sacerdotal;  e  Aííonso  III  não 
soube  ou  não  pôde  evitar  os  resultados  da  inconciliável  an- 

*  BiiU.a  S)ci/t  li/a  KaI.  jul.  Pontif.  Clom.IVann.  3.  apiul  Martciií',  Tlir»s. 
Viifflol.  Vol.  2  p.  475. 

2  Ribeiro.  Diísí^rl.  Tliron,.!.  T.  2  p.  20(;. 


I 


i.iviio  Vi.  81 

liiioniia  do  poder  real  c  da  independência  quasi  absolula, 
que  o  cor|X)  ecclesiastico  atlribiiia  a  si  próprio.  \a  verdade, 
á  exce[)çào  das  contendas  (iscaes  com  o  bispo  do  Porto,  o 
siiccessor  de  Sancho  II  retardara  por  muitos  annos  a  reno- 
vação de  um  combate,  em  que  seu  irmão  receb^^ra  a  severa 
prova  de  que  o  báculo  também  ás  vezes  podia  acurvar  o 
sceplro.  Devia  rete-lo  a  consideração  do  vergonlioso  pa[>el 
que  representara  na  ultima  lide,  e  de  que  fora  o  clero  quem 
lhe  abrira  o  caminho  do  throno.  O  que  em  todo  o  caso  re- 
sulta da  anterior  narrativa  é  que,  se  os  actos  de  AÍFonso  III 
tinham  encontrado  uma  ou  outra  vez  resistência  no  corpo 
ecclesiastico,  ella  versara  sobre  questões  geraes  do  governo; 
e  as  supplicas,  dirigidas  ao  pontifico  collectivamente  pelos 
bispos,  para  a  legitimação  do  illicito  matrimonio  que  elle 
contrahíra  com  a  filha  de  D.  Maria  Guilhen,  provam  que 
ainda  em  1262  o  rei  e  os  prelados  viviam  em  boa  harmo- 
nia. Não  tardaram,  porém,  a  occorrer  circumstancias  que 
inteiramente  destruíram  esta. 

Já  vimos  a  quão  diversos  meios  o  successor  de  Sancho  II 
recorrera  para  tornar  caudaes  as  fontes  do  rendimento  pu- 
blico. Dos  actos  administrativos  de  AíTonso  III  os  mais  no- 
táveis tem  por  objecto  questões  fiscaes,  c  as  tendências,  o 
pensamento  caractcristico  da  politica  interna  do  seu  reinado 
é  a  simplificação  e  o  accrescimo  do  tributo.  No  fim,  toda- 
via, o  monarcha  achava-se  pobre  a  ponto  de  contrahir  um 
empréstimo  com  a  burguesia  dos  concelhos  mais  opulentos 
para  enviar  uma  expedição  a  Castella.  AlTonso  o  leproso, 
cuja  Índole  nesta  parte  se  assemelhara  assaz  á  do  filho,  o 
qual  parece  ter  adoptado  as  suas  doutrinas  fiscaes,  fora  ao 
menos  um  príncipe  abastado :  durante  o  governo,  porém, 
de  AíTonso  III  são  frequentes  os  indícios  de  que  os  recursos 
do  estado  não  raro  escaceavam.  Até  certo  ponto,  as  dífficul- 
dades  que  teve  de  vencer  para  derribar  seu  irmão,  e  o  can- 
cro devorador  das  contendas  acerca  do  Algarve  explicam 
III.  G 
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por  dcspezas  extraordinárias  a  penúria  do  fisco.  N5o  se  da- 
riam, comludo,  para  ella  outras  causas?  XTio  abusariam  os 
privados  da  benevolência  do  i)rincipe  para  se  enriquecerem 
ú  custa  do  paiz?  Factos,  que  em  breve  teremos  de  mencio- 
nar, legitimam  taes  suspeitas.  Xa  verdade  um  escriptor  mo- 
derno, cujos  talentos  e  penetração  bistorica  suo  incontestá- 
veis, acreditou  que  a  escaceza  de  recursos  não  pesara  sobre 
os  últimos  annos  do  reinado  de  Aííonso  III  como  tinba  pe- 
sado sobre  os  primeiros*.  Persuadiu-o  uma  circumstancia 
capaz  de  ilhidir,  considerada  só  de  per  si.  Auctorisado  pelo 
parlamento,  em  1261 ,  para  recomeçar  dahi  a  quatro  annos  a 
fundição  da  moeda  depreciada,  o  rei  de  Portugal  só  se  apro- 
veitou deste  deplorável  expediente  em  1270 '^.  Mas,  se  at- 
tcndermos  aos  subsidios  pedidos  aos  povos  em  nome  de  D. 
Dinis,  e  á  conversão  desses  subsidios  n'um  empréstimo  for- 
çado em  1266,  a  consequência  de  que  então  o  opprimiam 
graves  apuros  pecuniários  torna-se  innegavel,  ao  passo  que 
a  dilação  da  quebra  da  moeda  tem  obvia  explicação.  Estava 
adstricto  a  fabrica-la  dentro  de  dous  annos,  e  os  documen- 
tos, que  citámos  acerca  desse  negocio,  nos  estão  revelando 
que  o  estabelecer  vinte  fundições  simultâneas,  que  o  reino 
lhe  concedia  empregar  durante  aquelle  periodo,  não  era 
cousa  fácil.  O  mais  crivei  6  que  só  em  1270  tivesse  podido 
ajunctar  o  numero  de  moedeiros  c  os  aparelhos  necessários 
para  dar  ao  fabrico  da  nova  moeda  todo  o  desenvolvimento 
que  as  limitações  postas  pelas  cortes  podiam  comportar.  As- 
sim, a  suspensão  de  similhante  meio  de  supprir  as  neces- 
sidades do  fisco,  longe  de  indicar  a  abundância  de  recursos, 
significa  apenas,  em  nossa  opinião,  o  atraso  da  industria  fa- 
bril e  um  calculo  prudente  para  tirar  das  concessões  dos 
povos  a  maior  vantagem  possivel. 

Posto  que  coUocado  em  circumstancias  difficeis,  Affonso  III 

*  Sehaefer,  Gesch  von  Porliig.  1  B.  S.  223. 
2  V.  ante  p.  71  nota  (1). 
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liavia-sc  mostrado  assaz  previdente.  Dispozera  as  cousas  de 
modo  que  em  tempo  opportuno  lhe  fosse  possível  recobrar 
os  rendimeiUos  públicos,  os  quaes  via  desbaratados  pela 
guerra  civil  e  pela  forçada  tolerância,  que,  a  principio,  a 
origem  viciosa  da  sua  auctoridade,  e,  depois,  as  contendas 
com  Castella  o  obrigavam  a  simular  para  com  os  dilapida- 
dores  do  património  do  estado.  As  inquirições  geraes  come- 
çadas em  1258  haviam  seguido  o  seu  curso.  Tinham-se  ob- 
tido nessas  immensas  devassas  administrativas  as  informa- 
ções necessárias  para  conhecer  as  innumeraveis  usurpações 
da  propriedade  publica,  as  violências  practicadas  contra  oc 
colonos  reaes  (violências  que  por  mil  modos  directos  ou  in- 
directos diminuiam  e,  ató,  estancavam  os  mananciacs  do  tri- 
buto), os  titulos  falsos  de  domiuio,  as  exempções  infundadas, 
os  contractos  illicitos;  emfim  o  complexo  de  todas  as  dila- 
pidações practicadas  pela  nobreza,  pelo  clero,  e  pelos  pró- 
prios officiaes  da  coroa.  Estreitado  entre  a  diminuição  pro- 
gressiva dos  redditos  e  o  peso  dos  encargos,  o  rei  começou 
a  tirar,  emfim,  as  consequências  dos  factos  que  resultavam 
daquelles  miúdos  exames,  tomando  mais  de  uma  providen- 
cia severa,  que  os  desconcertos  e  abusos,  generalisados  pelo 
reino  e  provados  pelas  inquirições,  plenamente  justificavam. 
Vimos  quaes  foram  os  resultados  de  um  procedimento  aná- 
logo no  reinado  de  Affonso  II :  veremos  agora  quaes  foram 
também  no  de  seu  filho;  porque,  no  meio  das  diílerenças 
dos  tempos  e  da  variedade  de  circumstancias,  passam  im- 
mutaveis  os  impulsos  do  próprio  interesse  e  das  outras  pai- 
xões humanas. 

Ao  complexo  de  providencias  contra  os  males  que  enfra- 
queciam o  corpo  social,  nem  sempre  é  fácil  assignar  datas 
precisas;  mas  quasi  todas  essas  providencias  parece  terem-se 
dado  dentro  do  pcriodo  decorrido  de  1238  a  126o.  A  de 
mais  incerta  epocha  6  a  lei  que  prohibiu  aos  nobres,  sem 
exceptuar  os  ricos-homens,  o  pousarem  nos  casacs  da  coroa, 
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•  jiirr  iTjiurngos,  (|ucr  lorciros 
iiílministintivo  no  priíiipiro  pcriodo  dn  nossa  liistoria  nos  fani 
(■(tnliíTcr  Indn  íi  iinport.inria  desta  lei,  que  rortava  pela  raiz. 
um  dds  piivil»'f;ios  mais  úteis  aos  governadores  de  districto 
c  aos  prestameiros  da  corAa,  facilitando  gravosos  abusos  no» 
lorjnres,  onde  a  falta  de  organisação  municipal  deixava  os 
rústicos  aldeões  á  mercê  dos  poderosos.  Posto  que  exemplos 
de  similhantes  gravames,  os  concelhos  não  estavam  todavia 
absolutamente  a  salvo  de  oppressòes,  c  como  os  tributos  col- 
leclivos  desses  grémios  populares  nHo  eram  menos  valiosos 
que  os  dos  villares  e  casaes  immodialamenle  sujeitos  aos  mi- 
nistros e  exactores  régios,  as  violências  que  ahi  se  practi- 
( avam  feriam  também  mais  ou  menos  directamente  os  in- 
teresses do  fisco.  Xos  concelhos  as  villas  ou  cidades  eram 
como  as  capitães  daquellas  pequenas  republicas,  e  os  cas- 
tellos,  que  no  meio  delias  se  erguiam,  os  symbolos  da  au- 
ctoridade  real,  cadeia  robusta  que  as  prendia  umas  .Is  outras 
para  conslituirem  um  reino,  uma  pátria  commum,  uma  uni- 
dade politica.  Nos  castellos  o  alcaide-mór,  chefe  civil  e  de 
guerra,  intervindo  na  administraçHo  da  justiça,  e  associando 
a  força  militar  do  rei  á  força  militar  do  municipio,  era  o 
annel  intermédio  entre  a  unidade  c  a  variedade,  entre  um 
poder  enérgico,  verdadeiro,  efficaz,  e  uma  liberdade  de  fa- 
cto e  nào  de  palavras,  ciosa  de  seus  foros,  enraizada  no  co- 
ração dos  súbditos,  armados  para  a  defenderem  das  tyran- 
nias  locaes,  as  mais  odiosas,  as  mais  pesadas  e  as  mais  fre- 
quentes (ainda  nos  tempos  modernos)  de  todas  as  tvrannias. 
Aquelle  systema,  porém,  admirável  na  sua  essência,  e  que 
logicamente  desenvolvido,  modificado  pela  experiência  dos 
séculos,  aperfeiçoado  pela  civilisação,  teria  nesta  formosa 
terra  de  Hespanha  transmittido  inteira  ás  gerações  actuaes 
uma  rica  herança  de  liberdade  e  de  paz,  se  o  imprevidente 

•    Xota  X  no  fim  do  vol. 
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orgulho  (la  monarchiu,  desvairada  pelos  seus  conselheiros  ex- 
clusivos, os  cultores  da  jurisprudência  politica  do  império  ro- 
mano, ni\o  houvesse  esmagado  todas  essas  nobres  e  sanctas 
tradições  municipaes,  para  dormitar  três  séculos  reclinada 
lio  silencio  da  servidão,  e  despertar  moribunda  nas  orgias 
de  revoluções  copiadas  d'além  dos  Pyrenéus,  revoluções  es- 
tranhas d  autonomia  nacional,  e  por  consequência  sem  fu- 
turo; aquelle  SYStcma,  dizemos,  rude,  incompleto  ainda  no 
tempo  de  Affonso  III,  encerrava  diíliculdades  e  oíTerecia  as- 
perezas inevitáveis.  Em  alguns  concelhos  mais  fracos  o  po- 
derio do  alcaide,  excessivo  em  relação  aos  meios  de  resis- 
tência dos  villâos,  dava  aso  a  demasias  e  conflictos.  Quei- 
xavam-se  os  municipios  desses  abusos  de  poder,  e  a  monar- 
chia,  cujos  interesses  se  ligavam  então  mais  com  os  do  |)o>o, 
do  que  com  os  das  classes  privilegiadas,  devia  buscar  prom- 
l)to  remédio  ao  mal.  Pelos  nnnos  de  1259  a  1267  promul- 
ííaram-se  recrulamcntos  severos  tendentes  a  cohibir  os  exces- 
SOS  dos  delegados  régios.  Era  costume  terem  os  alcaides- 
móres  officiacs  seus,  chamados  alcaides-menores,  ou  simples- 
mente alcaides,  que  ou  os  substituíam  nas  suas  frequentes 
ausências  ou  exerciam  certos  actos  que  o  seu  chefe,  por  via 
de  regra  cavalleiro  e  nobre,  não  devia  ou  não  podia  pessoal- 
mente exercer.  Consistia  o  principal  abuso  no  numero  des- 
tes ofFiciaes  subalternos,  que,  multiplicados  indefinidamente, 
era  forçoso  manterem-sc  por  meio  de  opprcssòes.  Uma  das 
maiores  era,  que,  admittindo  geralmente  os  foraes  as  fian- 
ças nas  causas  crimes  de  menos  monta,  as  carceragens  e 
mais  exacções  que  provinham  aos  ministros  inferiores  da 
prisão  de  qualquer  individuo,  incitavam  esse  bando  de  es- 
birros a  quebrar  frequentemente  nesta  parte  os  privilégios 
municipaes,  e  os  próprios  alcaides-móres  a  levarem  peitas 
para  não  prenderem  por  devassas  e  processos  escriptos,  con- 
trários ao  uso  geral  de  se  ventilarem  verbalmente  as  causas 
perante  os  magistrados  populares  (alvazis  ou  alcaides).  Além 
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disso,  njuoveitando-st'  da  força  moral  e  material  de  que  os 
revestia  o  alto  cargo  que  occupavam,  os  alcaides-móres  lan- 
ravam  fintas  extraordinárias,  conhecidas  pelo  nome  de  pe- 
didos, buscavam  inlluir  com  rogos,  e  até  por  outros  meios 
menos  licitos,  na  livre  eleição  popular  dos  magistrados,  que 
só  lhes  compelia  acceitar  ou  recusar  em  nome  do  rei,  e  fi- 
nalmente aposentavam-se  nas  casas  dos  cidadãos  ou  tias  al- 
deias do  termo,  havendo,  até,  alguns  que  não  duvidavam  de 
lançar  mão  de  uma  parte  dos  rendimentos  da  coroa  depois 
de  recebidos  j)clos  oíTiciaes  do  fisco.  Kra  evidente  a  neces- 
sidade de  reprimir  estes  abusos,  que  as  perturbações  dos  úl- 
timos tempos  tinham  feito  crescer.  Os  alcaides-móres  fica- 
ram, portanto,  adstrictos  á  nomeação  de  um  único  oíTicial 
que  os  representasse,  sob  pena  do  perdimcnto  do  cargo,  e 
os  alcaides-menorcs,  illegalmente  constituídos,  foram  amea- 
çados de  perderem  a  fazenda  c  a  liberdade  se  practicassem 
o  menor  acto  contra  as  immunidadcs  individuaes.  Prohibi- 
rani-se  os  pedidos  com  a  comminação  de  repor  em  dobro. 
Procurou-se  que  a  liberdade  eleitoral  fosse  plena,  embara- 
çando a  intervenção  do  delegado  régio  nas  eleições  de  alva- 
zis  e  almotacós,  salvo  em  approvar  ou  desapprovar  a  esco- 
lha, para  certeza  do  que  os  novos  eleitos  deviam  jurar  que 
não  haviam  obtido  aquelles  cargos  pela  violência  ou  por  me- 
neios occuUos  cm  proveito  de  individues  ou  parcialidades, 
mas  sim  para  distribuir  imparcial  justiça.  Finalmente,  rc- 
commcndou-se  aos  agentes  da  fazenda  publica  a  maior  se- 
veridade na  cobrança  integral  dos  rendimentos  do  estado, 
prohibindo-se  aos  alcaides-móres  tocarem  na  minima  parle 
delles,  ou  intervirem  sequer  nas  execuções  fiscaesV 

1  Estabdecimoiito  dos  Alcaides  :  Liv.  das  Leis  e  Poslur.  Antig.  f.  4  no 
Arch.  Nac.  Esta  lei  ou  estabelecimento  sem  dala,  é  expedido  em  nome  de 
D.  AJfonso  pela  grara  de  Deus  Rei  de  Portugal,  c  portanto  posterior  a  1259 
r  anterior  a  ISfiU.  O  transsiimpto  enviado  ao  concelho  de  Lisboa  (Liv.  dos 
Pregros  f.  31)  fixo.  porém,  a  sua  dala  em  J204. 
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As  providencias  que  temos  indicado,  destinadas  a  prote- 
ger os  colonos  e  os  membros  dos  concelhos  súbditos  imme- 
diatos  da  coroa,  c  a  reconduzir  os  tributos  ao  seu  legitimo 
destino,  feriam,  a  bem  dizer,  unicamente  a  nobreza  ou  os 
seus  clientes;  mas  as  que  se  promulgaram  em  12Co  con- 
tinham gravissimas  provisões  que  abrangiam  igualmente  a 
mais  poderosa  das  classes  privilegiadas,  a  do  clero  regular 
e  secular;  porque,  além  de  não  admittirem  excepção,  ex- 
pressamente incluiam  na  sua  sentença  as  próprias  ordens. 
Expediram-se  instrucçòcs  precisas  aos  ricos-bomens,  juizes, 
e  notários  régios  dos  districtos  *  para  que  tomassem  conta 
de  todos  os  herdamentos  foreiros  da  coroa  ou  reguengueiros, 
que  os  colonos  reaes  houvessem  vendido,  doado  ou  testado  a 
cavalleiros,  a  ordens,  ou  a  quaesquer  pessoas,  taes  que  por 
ellas  a  coroa  tivesse  vindo  a  perder  os  seus  foros  e  direitos. 
Esses  herdamentos  alheados  deviam  ser  incorporados  nas  ca- 
beças de  casaP,  não  se  tolerando  de  modo  nenhum  que  taes 
propriedades  se  tornassem  a  transmittir,  fosse  por  que  titulo 
fosse,  a  corporações  ou  a  individuos  privilegiados.  Dada  a 
hvpothese  de  haverem  sido  transferidas  por  venda,  aquelles 
magistrados  fariam  restituir  o  preço,  e  se  os  compradores 
não  o  quizessem  acceitar,  lh'as  tirassem,  dando-as  a  villãos 
que  pagassem  o  foro  antigo,  ou  maior,  se  maior  se  pudesse 
obter.  Estas  novas  concessões  seriam  perpetuas,  e  os  forci- 


*  Carta  de  2  de  abril  de  1265  ao  rico-liomem,  juiz  e  tabellião  de  Viseu, 
no  L.  1  d'AIT.  III  f.  163  v.  Esta  carta  é  evidentemente,  pelas  suas  disposições, 
uma  circular,  de  que  se  transcreveu  no  registo  real  o  transsuniplo  expedido 
para  a  comarca  de  Viseu,  onde  os  desconcertos  que  se  pretendiam  remediar 
nilo  eram  por  certo  maiores  que  nos  outros  districtos  da  Beira  e  de  Alem- 
douro. 

2  lífaciatis  ijjsas  hereditates  reverti  ad  capita  casalium '> :  lliid.  Para  ex- 
plicarmos esta  plirase  ao  leitor,  que  ignorar  os  costumes  e  instituições  da  pri- 
meira ppoclia  da  monarchia,  seria  necessária  uma  larga  nota.  Na  historia  da 
propriedade  territorial,  que  em  breve  teremos  de  estudar,  veremos  o  que  ella 
significava.  Consulle-.«e  entretanto  o  pouco  que  diz<'m  Viterbo  v.  Casal  enca- 
hrralo.  c  Mollo  Freire,  liistil.  Jur.  Civil.  L.  3  T.  11  «5>  1«:  noin. 
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rus  receberiam  os  seus  titulos,  n5o  dos  magistrado»  locaes, 

mas  da  chaticellaria  real.   Mandava-sc-lhes  if^ualmeiíle  que 

confiscassem  aiiuellas  propriedades,  cujos  colonos  ou  foreiros 

li\essem  deixado  de  morar  iiellas  [)ara  iial)ilar  nas  de  caval- 

ieiros  e  de  ordens,  e  (pie  as  dessem  a  individuos  que  ahi 

residissem  c  que  j)auassem  os  tributos  que  delias  se  haviam 

senqne  pago  nos  antecedentes  reinados.   Kstas  transmissões 

seriam  do  mesmo  modo  perpetuas,  e  os  titulos  expedidos  com 

a  mesma  solemnidade.  Os  casacs  reguengos,  que  se  achassem 

ermos,  deviam  ser  também  confiscados*,  e  se  os  filhos  ou 

representantes  dos  colonos  que  os  haviam  habitado  n3o  qui- 

zessem  repvoa-los,  pagando  os  tributos  primitivos,  nem  dar 

por  si  povoadores  da  mesma  linhagem  ou  avocnga,  distri- 

buirem-se  por  novos  moradores  em  colónia  perpetua.  A  esta 

medida  accrescia  outra  mais  dura,  mas  que  o  svstema  fiscal 

do  reino  tornava  quasi  indispensável.  Decretava-se  que  os 

casaes  da  coroa  povoados  se  não  dividissem  entre  os  irmãos, 

salvo  escolhendo  elles  entre  si  um  cabecel,  que  solvesse  os 

direitos  reaes  do  casal  na  sua  totalidade.  Este  complexo  de 

resoluções  terminava  por  uma  que  se  pôde  considerar,  tal- 

^ez,  como  a  mais  violenta.  As  herdades  reaes  chamadas  ca- 

vallarias,  que  haviam  sido  dadas  a  cavai leiros  nos  reinados 

de  Sancho  I  c  AÍTonso  ÍI  para  serviço  militar,  sem  ficarem 

agora  exemptas  deste  serviço  deveriam  dalli  avante  pagar  os 

tributos  a  que  estavam  sujeitos  os  viílãos,  que  possuiam  j)ro- 

priedadcs  da  coroa.  Similhante  disposição  abrangia  também 

os  casaes  doados  ás  ordens  militares. 

Estas  providencias  rigorosas,  mas  que  não  se  possam  taxar 
dinjustas,  são  evidentemente  o  resultado  das  inquirições  do 
1258.  O  leitor,  que  já  conhece,  até  certo  ponto,  quão  grande 

*  «filielis  casalia  mcn  que  inveneiilis  dcpopiilata  «  :  ibid.  —  Dcpopiilutua 
não  significaTa  inculto,  mas  sim  sem  morador.  Na  historia  da  jiropriedade 
leiriforial  veremos  lambem  em  que  contisliflm  «las  diíTert-nras  e  os  seu*  pf- 
feilos. 
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desbarato  as  classes  privilegiadas  c  os  próprios  magistrados 
e  agentes  fiscaes  haviam  feito  no  património  do  estado  nas 
epochas  de  perturbação  por  que  o  reino  passara,  e  ainda  nos 
tempos  mais  tranquilios,  em  breve  conhecerá  também  os 
meios  abusivos  que  para  isso  se  empregavam.  As  actas  dos 
inquéritos  de  1238,  que  nos  offerecem  o  quadro  resumido 
dessa  negra  historia  de  extorsões  e  violências,  e  que  nos  in- 
spiram ainda  hoje  um  sentimento,  não  diremos  de  ódio,  mal 
cabido  em  tudo,  e  ainda  mais  sobre  o  tumulo  de  gerações 
extinctas,   mas  de  indignação,   deviam  excitar  aíFectos  mil 
vezes  mais  profundos  no  animo  de  AÍTonso  III,  não  tanto, 
acaso,  pelo  aspecto  moral  dos  factos,  como  pelas  suas  conse- 
quências económicas,  consequências  que  pesavam  principal- 
mente sobre  clle.  As  provisões  expedidas  em  1265  rcqtre- 
sentam  uma  grande  cólera,  e  ainda  mais  uma  grande  audá- 
cia. Essa  ordem  de  confisco  geral   e  sem  excepções,  que 
não  parava  nem  á  porta  dos  nobres  solares,  nem  no  limiar 
dos  templos,  nem  nos  áditos  dos  mosteiros,  nem  á  entrada 
das  preceptorías ;  que  despojava  os  colonos  refractários,  e 
que  os  substituia ;  que  perturbava  a  paz  dos  mortos,  annul- 
lando  os  legados  pios  dos  tributários;  que  reduzia  cavallciros 
á  condição  de  jugadeiros  como  qualquer  rústico;  essa  ordem, 
dizemos,  não  obstante  estribar-se  na  indole  e  natureza  do 
dilapidado  património  publico,  e  de  se  conter  rigorosamente 
nos  limites  das  attribuiçôes  do  rei,  era  um  acto  de  certo 
modo  revolucionário,  que  forçosamente  havia  de  agitar  todo 
o  reino,  c  em  especial  os  districtos  do  norte;  porque  feria 
milhares  dintcresses,  alterava  milhares  de  situações,  e  por- 
que o  abuso,  convertido  pela  sua  longa  existência  em  costu- 
me, era  quasi  direito,  idéas  que  na  idade  média  facilmente 
se  confundiam.  As  resistências  deviam,  portanto,  ser  propor- 
cionadas ao  ataque,  e  o  complexo  das  providencias  estatui- 
d;is  para  remediar  as  desordens,  que  as  inquirições  tornavam 
r\identes,  foram,  quanto  a  nós,  o  élo  da  terrivel  lucta  qvie 
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Affonso  111  leve  de  sustentar  durante  os  últimos  aunos  do 
seu  reinado. 

Ao  passo  que  se  descarregavam  csles  pesados  golpes  em 
tantos  interesses  illegitimos,  um  dos  mais  onerosos  e  mais 
antigos  tributos  de  serviço  pessoal  foi  regulado,  sujtprimindo- 
se  os  abusos  que  na  prestação  delle  o  decurso  do  temjjo,  as 
necessidades  da  guerra,  e  a  falta  de  recursos  públicos  ha-' 
viam  gerado.  Falíamos  das  adúas  ou  anúduvas,  que  consis- 
tiam em  trabalharem  os  povos  na  construcçào  e  reparação 
dos  castellos  e  ainda  dos  paços  ahi  edificados  para  residên- 
cia do  rei  ou  dos  alcaidcs-móres*.  Os  individues  a  quem 
abrangia  similhante  serviço,  considerado,  e  com  razão,  como 
um  dos  mais  importantes  anteriormente  a  esta  epocha,  os 
seus  inconvenientes,  o  systema  da  sua  distribuição  e  appli- 
cação,  cxamina-lo-hemos  n'outro  logar.  Por  uma  lei,  de  que 
se  communicaram  traslados  authenticos  aos  diversos  conce- 
lhos do  reino",  prohibiu-se  a  substituição  de  dinheiro  ao 
serviço  pessoal,  o  que  bem  claro  nos  manifesta  as  extraor- 
dinárias extorsões  practicadas  pelos  ministros  e  oíTiciaes  da 
coroa  a  pretexto  das  anúduvas,  se  reflectirmos  em  que  só 
similhante  motivo  podia  induzir  o  rei  a  admittir  nesta  parte 
um  principio  diametralmente  opposto  ao  seu  systema  de  con- 
verter em  contribuições  pecuniárias  todo  o  género  de  tributos. 
Estabcleceram-se,  além  disso,  distincçòes  previdentes  acerca 
dos  indivíduos  sujeitos  ou  não  sujeitos  a  este  encargo,  alar- 
gou-se  a  esphera  das  exempçOes,  umas  tendentes  a  favore- 

*  Dos  docum.  da  G.  8  M.  2  n.°  3  e  da  G.  9  M.  10  n."  27  no  Arch.  Nac, 
além  de  outros,  se  conhece  que  os  trabalhos  da  anúduva  abrangiam  muros  e 
torres  de  castellos,  e  lambem  as  alcáçovas  ou  paços  reaes.  Viterbo  (v.  Aduá) 
que,  alias,  coUigiu  bastantes  espécies  acerca  deste  tributo,  apresenta-o  como 
uma  contribuição  em  diniieiro  transformada  ás  vezes  em  serviço  pessoal.  Era 
exactamente  o  inverso,  como  veremos  n'outra  parte. 

^  Sabemos  da  existência  de  três  destes  traslados:  o  que  publicou  Viterbo, 
tirado  de  um»tombo  do  século  XIII,  no  archivo  da  cathedrai  de  Viseu  (Elucid. 
T.  1  p.  57),  o  do  archivo  municipal  de  Lisboa  (Liv.  dos  Pregos  f.  32  v.), 
e  o  expedido  ao  concelho  de  Coimbra,  no  Arch.  Nac.  G.  3.  ^I.  2.  n."  13. 
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cer  a  agricultura  e  a  alliviar  os  miseráveis,  oulrus  a  lison- 
jear os  ânimos  das  classes  privilegiadas,  rorçosamonle  irri- 
tados pelas  ultimas  leis  de  fazenda.  Limilou-sc,  emíiin,  a 
solução  daquelle  serviço  unicamente  ás  hypotheses  do  tempo 
de  guerra,  c  de  uma  extrema  necessidade  de  construir  ou 
reedificar  algum  ou  alguns  dos  castellos,  que  constituíam  a 
linha  de  delesa  pelas  fronteiras  do  reino. 

A  promulgação  dos  decretos  de  reforma  era  mais  fácil 
do  que  a  sua  execução,  e  as  inquirições  do  seguinte  reinado 
tornam  evidente  o  que  sem  ellas  seria  fácil  conjecturar.  Nas 
províncias  do  norte,  principalmente,  onde  os  abusos  e  vio- 
lências eram  maiores,  e  onde  os  solares  de  velhas  e  pode- 
rosas linhagens  eram  mais  numerosos,  a  acção  da  lei  ficava 
muitas  vezes  impotente,  ou  por  desleixo  e  connivencia  dos 
rícos-homens  pertencentes  á  mesma  classe  dos  réus,  ou  pela 
fraqueza  e  temor  dos  outros  magistrados  e  ministros  infe- 
riores. Com  uma  espécie  de  resistência  passiva,  ou  pelo  me- 
nos obscura  e  não  concertada  entre  uns  e  outros,  os  fidalgos 
evitavam,  quando  c  como  podiam,  os  eíTeitos  da  repressão. 
O  clero,  pelo  contrario,  organisado  por  instituições  bem  cal- 
culadas, estribando  os  seus  privilégios  e  immunidades  no 
céo  6  em  doutrinas  claras  e  precisas,  sujeito  a  um  systema 
de  associação  regular,  disciplinado  pela  sua  escala  bicrar- 
chica,  apresentava  reacções  compactas.  Não  entrava  tanto 
cm  singulares  torneios  como  em  batalhas  campaes.  A  his- 
toria dos  reinados  anteriores  oíTerece-nos  mais  de  uma  longa 
campanha  desses  incansáveis  pelejadores;  mas  em  nenhum, 
talvez,  como  no  de  Aflbnso  III,  os  recontros  foram  tão  ha- 
bilmente dirigidos,  e  disputado  o  campo  com  tanta  contu- 
mácia e  destreza. 

Encetando  a  narrativa  das  discórdias  do  principe  portu- 
gu^^s  com  o  clero,  os  historiadores  parece  presuppòrcm  a 
existência  de  uma  lucta  muito  anterior,  mas  latente,  entre 
a  monarchia   e  a  igreja,  lucta  que,   azedada   gradualmente 
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pelas  voluntariedades  do  rei  e  pela  resistência  dos  ecclesias- 
(icos,  rebentou  a  final  em  proeella  violenta'.  Niio  julgamos 
tpie  os  documentos  auctoriscm  simiihante  prcsupposto,  antes 
delles  se  deduz  que  uma  causa  súbita,  uniforme,  actuando 
do  mesmo  modo  por  todas  as  dioceses  do  reino,  e  suscitando 
o  despeito  dos  bispos  de  Portugal,  os  incitou  a  declararem 
concordemente  á  coroa  uma  guerra  indefessa,  para  sustenta- 
rem a  (piai  não  duvidaram,  pela  maior  parte,  de  abandonar 
a  pátria.  Os  indivíduos  que  assim  procediam  eram  os  mes- 
mos que  em  1202  se  mostravam  tão  solicites  pela  paz  e  fe- 
licidade domestica  de  AÍFonso  III  e  i)ela  sorte  futura  dos  in- 
fantes seus  filhos.  O  próprio  bispo  do  Porto,  Vicente,  cuja 
sé  no  anterior  episcopado  de  Julião  recebera  do  rei  os  ag- 
gravos  que  vimos,  se  associc^ra  ao  testemurdio  de  benevo- 
lência dado  naquella  conjunctura  ao  principe  pelos  prelados 
e  cabidos  de  Portugal.  E  na  verdade  AÍTonso  III  devia  en- 
tão merecer-Uies  esses  signaes  de  alFecto,  porque  ainda  no 
anno  anterior  (1261)  fizera  demonstrações  não  equivocas  de 
que  desejava  proteger  a  igreja.  Quando  agitado  o  reino  pela 
renovada  quebra  da  moeda,  as  repugnancias  geraes  ò  com- 
pelliam  a  convocar  a  assembléa  de  Coimbra,  AÍFonso,  ao 
partir  de  Guimarães,  onde  se  acbava,  e  donde  nos  fins  de 
março  sahiu  para  a  sua  antiga  capital,  promulgou  uma  lei 
contra  as  oppressòes,  que  por  mais  de  um  modo  os  seculares 
praclicavam  nas  igrejas  e  mosteiros,  acto  que,  conciliando 
as  vontades  do  clero,  serve,  talvez,  de  explicar  as  conces- 
sões até  certo  ponto  vantajosas,  que  no  parlamento  a  coroa 
obteve  á  custa  das  classes  tributarias.  Abrangiam  as  deter- 
minações do  principe  um  complexo  de  providencias  repres- 
sivas de  numerosos  abusos.  Aos  ricos-homens  que  conslituiam 
a  ordem  mais  eminente  da  casta  nobre,  e  ao  mesmo  tempo 
occupavam  os  mais  altos  cargos  da  magistratura  adminis- 

*  !\Ii;n.  Lusit.  L.  lõ  c.  3D. — Amaral,  Memoria  5  r.  3  (l\Iem.  da  Aca»! 
T.  r,  P,  2  p.  92  e  s'-?.)— S-liacfer,  Gcscli.  r.  PorS.  1  B.  ?    -231  e  sog. 
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Iralivn  c  da  força  militar,  fixou-se  o  séquito  com  qnc  dn- 
viam  apresentnr-se  naqiioUas  igrejas  c  mosteiros,  sobre  que 
pesava  o  encargo  de  os  sustentar  e  ao3  seus  emquanlo  ahi 
residiam.  Fixou-se  do  mesmo  modo  o  séquito  dos  infanções, 
graduação  nobiliária  immediata  á  dos  ricos-homens,  bem 
como  o  dos  simples  cavalleiros.  Isto,  porém,  era  na  bypo- 
Ihese  de  terem  o  direito  de  herdeiros  das  igrejas,  direito  que 
nascia  de  um  systcma  de  propriedade  que  n'outro  logar  ex- 
poremos, e  sobre  cujo  uso  se  estabeleceram  entào  particula- 
risados  regulamentos.  Quanto  ás  simples  visitas  feitas  aos 
prelados  regulares  ou  seculares,  ficavam  inhibidos  os  nobres 
de  se  utilisarem  da  menor  cousa  da  igreja  ou  mosteiro;  e 
ainda  «>>  que  tinham  jus  a  exigir  hospedagem,  só  modera- 
damente lhes  seria  licito  toma-la  de  seu  próprio  motu,  no 
presupposto  de  lhes  ser  recusada.  Prohibiu-se  que  feitas  as 
apresentações  pelos  padroeiros,  e  acceitas  pelos  bispos,  ou 
nomeados  parochos  por  estes  nos  casos  de  omissão,  os  fi- 
dalgos, sob  qualquer  pretexto,  inquietassem  o  novo  abbade  na 
plena  fruição  do  seu  beneficio.  Regulou-se  a  divisão  dos  red- 
ditos  dos  testamentos,  propriedades  legadas  ás  igrejas  com 
certas  reservas  estabelecidas  por  uso  geral,  e  que  foram  co- 
mo o  embrião  dos  vincules  a  que  chamamos  capellas.  De- 
fendcu-se  expressamente  pôr  mãos  violentas  em  clérigos  que 
exercessem  o  mister  parochial,  abrangendo  nesta  prohibição 
os  seus  homens  e  bens  de  qualquer  natureza.  Procurou-se, 
emfim,  nas  varias  disposições  da  lei  remediar  todos  aquelles 
gravames  em  que,  com  maior  ou  menor  razão,  o  corpo  ec- 
clesiastico  tinha  a  queixar-se  da  prepotência  da  fidalguia*. 

*  Lei  exppiiida  a  par  de  Guimarues  pm  março  de  12C1  no  JM.  1  de  Leis 
n."  15  no  Arch.  Nac.  Esta  lei,  cheia  d'erros  de  cópia,  acha-se  confundida 
com  fraementos  de  outra,  ou  d'outras,  no  Liv.  de  Leis  e  Post.  f.  43  e  44, 
com  referencia  a  duas  eras  diversas,  a  de  1366,  que  cáe  no  reinado  de  Af- 
fonso  rV,  e  a  de  1279,  que  cííe  no  de  Sancho  II,  e  por  isso  inadmissíveis 
ambas.  Posto  que  não  orifrinal,  o  documento  n."  15  do  M.  1  de  Leis,  é  muito 
mais  antigo  que  o  Liv.  de  Lpí*  e  Post.,  o  qual  parece  do  tempo  de  D.  Juào  1. 
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Eis  como  entre  o  moiiarcha  c  os  membros  do  clero  devia 
reinar  a  harmonia,  quando  as  leis  de  fazenda  de  120.'},  ler- 
rivel  resultado  das  inquirições,  vieram  toldar  os  horizontes 
politicos,  e  eis  como  forçosamente  havemos  de  ver  nessas 
{«'is  a  causa  repentina  da  tempestade.  Ainda  quando  restas- 
sem, que  não  restam,  memorias  coevas  que  de  outro  modo 
nos  pretendessem  explicar  o  facto,  a  verdadeira  razão  dellc 
fora,  apezar  disso,  esta;  porque  sendo  commum  entre  os  ho- 
mens revoltarem-se  contra  a  justiça  (jue  oITende  os  seus  in- 
teresses, por  uma  involuntária  homenagem  ao  honesto  e  le- 
gitimo, elles  buscam,  quando  podem,  encobrir  com  pretex- 
tos plausiveis  a  própria  iniquidade.  Era  isto,  quanto  a  nós, 
o  que  até  certo  ponto  succedia  com  os  prelados  de  Portugal. 

Reduzidas  a  eílcito  as  resoluções  tomadas  acerca  do  des- 
barato das  rendas  publicas,  é  de  suppôr  que  o  clero,  o  qual, 
conforme  as  actas  dos  inquéritos  o  demonstravam,  não  tinha 
pequeno  quinhão  nas  espoliações  que  exigiam  tão  ásperos 
remédios,  tentasse  compellir  o  rei  a  adoptar  medidas  mais 
brandas,  e  que  antes  de  chegarem  as  cousas  a  rompimento, 
gastasse  nessas  diligencias  os  últimos  meses  de  1265  e  boa 
parte  do  anno  seguinte.  Dos  successos  narrados  nos  livros 
antecedentes  se  conhece,  que  na  defesa  do  que  os  ecclesias- 
ticos  chamavam  os  foros  e  liberdades  da  igreja,  a  sua  lin- 
guagem era  sempre  ousada  e  as  mais  das  vezes  ameaçadora. 
Desses  conflictos  entre  o  sacerdócio  e  a  coroa,  durante  os 
anteriores  reinados,  podemos  inferir  qual  seria  a  irritação 


A  circiimstancia  de  ser  expedido  o  diploma  dapar  de  Guimarães  torna  pro- 
babilissima  a  data  de  março  de  1261  (1299),  porque  AÍTonso  III,  que  residia 
em  Guimarães  desde  fevereiro  (L.  2  d'Afr.  III  f.  47  e  segg.),  ainda  ahi  se 
achava  em  12  de  março  (L.  1  do  dicto  f.  14),  mas  estava  já  a  25  no  Porto 
(L.  2  do  dicto  f.  52).  Chegava  no  mesmo  dia  á  Feira  (Pergam.  do  Most.  de 
S.  Bento  da  Ave-Maria  do  Porto  n."  1  nos  Extr.  daAcad.)  e  eslava  cm  Coim- 
bra nos  princípios  de  abril  (L.  2  d'A(r.  III  f.  53  v.  e  54.  —  Cart.  da  Fazenda 
da  Universidade  nos  Extr.-  da  Acad.).  Veja-se  também  Figueiredo,  Synopse 
Chronol.  T.  1  p.  3  e  4.  nota. 
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dos  bispos  contra  um  príncipe,  que  obtivera  o  throno  pelos 
esforços  (los  [)rcladus,  cnjos  sncccssorcs  c  representantes  cl- 
Ics  eram.  As  promessas  solemnes  de  AíTonso  111  deviam  es- 
tar vivas  na  memoria  de  todos,  e  é  fácil  de  crer  que  os  mais 
violentos  se  não  esquecessem  de  lh'o  lançar  em  rosto.  Fosse 
como  fosse,  os  prelados  convenceram-se  de  que  era  neces- 
sário recorrer  aos  meios  extremos  para  curvar  a  dura  cer- 
viz do  monarcha ;  mas  a  resolução  extraordinária  que  toma- 
ram naquella  conjunctura,  ou  a  que,  talvez,  os  obrigou  a 
indignação  do  rei,  longe  de  fazer  ceder  este,  só  serviu  de 
exacerbar  o  mal. 

D.  João  Egas,  o  turbulento  conspirador  e  principal  agente 
da  intrusão  do  conde  de  Bolonha,  fallecèra,  pelos  annos  de 
1255,  em  Valladolid.  Diz-se  que  voltava  de  Roma  depois 
de  inúteis  diligencias  para  compor  o  escândalo  do  casamento 
d'elrei  com  D.Beatriz'.  Succedeu-lhc  Martinho  Giraldes, 
que,  segundo  depois  se  viu,  era  digno  dos  seus  predecesso- 
res no  aferro  ás  tradições  de  orgulhosa  independência,  que 
sempre  caracterisãra  os  metropolitas  bracharenses.  Julião,  o 
bispo  do  Porto,  lambem  morrera  (fins  de  1260),  sem  vin- 
gança dos  aggravos  particulares  recebidos  de  AíFonso  III, 
deixando,  porém,  essa  herança  ao  seu  deão,  Vicente  ^Mendes, 
que  o  cabido  lhe  substituiu  no  episcopado^.  Martinho  d'E- 
vora,  Egas  de  Coimbra,  Rodrigo  da  Guarda,  successor  de 
mestre  Vicente,  o  celebre  chanceller  de  Sancho  II,  e  Mat- 
theus  de  Viseu,  os  quatro  bispos  mais  antigos,  haviam  sido 

*  Cunha,  Hist.  Eccies.  de  Braga  P.  2  c.  30,  refere  a  ida  do  arcebispo  a 
Roma  em  Tirlude  de  uma  decisão  das  côrles  de  1254,  a  inutilidade  das  suas 
diligencias,  a  volta  ao  reino  ele.  Como  nào  nos  diz  em  que  monumentos  funda 
a  narrativa  desses  successos,  omittimo-los.  Martinho  Giraldes  começa  a  figu 
rar  como  eleito  em  abril  de  1255  (Dissert.  Chronol.  T.  5  p.  15.0). 

2  Ccnsual  do  Porto  f.  140  v.  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5  p.  104  e  105. 
Em  agosto  de  1260  ainda  vivia  Julião  (Doe.  de  S.  Tliyrso  nosE.xtr.  da  Acad.). 
Em  dezembro,  porém,  apresentava  Aflbnso  III,  como  padroeiro,  mestre  Vi- 
cente ao  arcebispo  de  Braga,  para  que  esle  confirmasse  a  sua  eleição  feita  pelo 
rábido:   G.  10  M.  3  n."  15  no  Arch.  Nnc. 
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elevados  á  dignidade  episcopal  depois  de  entrar  na  admi- 
nistraçHo  do  reino  o  conde  de  ÍJolonliaV  Os  mais  modernos 
eram  Pedro  de  I.amej^o  (12;)8)  e  Matlheus  de  Lisboa,  que, 
eleito  em  12B9,  partira  de  Portugal  para  a  Itália  c  esti- 
vera em  Roma  com  o  bispo  de  Coimbra,  ao  rpie  parece  em 
serviço  delrei,  voltando  ao  reino,  depois  do  prelado  conim- 
bricensfí,  em  12G3  ^. 

Não  restava,  pois,  nenhum  desses  velhos  pelejadores,  que 
se  tinham  embriagado  nos  contentamentos  da  victoria  depois 
da  batalha  em  que  a  monarchia,  desbaratada  na  pessoa  de 
Sancho  II,  cahíra  aos  pés  do  sacerdócio ;  mas  as  tradições 
de  inflexibilidad(>  em  matéria  de  interesses  e  jirivilegios  ec- 
clesiasticos,  guardavam-nas  intactas  os  seus  successores.  Of- 
fendidos  n'uns  c  noutros,  maltractados  pelo  rei ',  inllexivel 
também  em  sustentar  as  regras  de  reforma  administrativa 
que  adoptara,  dos  nove  prelados  que  presidiam  As  dioceses 
de  Portugal  sete  collocaram-se  em  plena  hostilidade  com 
AiTonso  III.  Foram  estes  o  arcebispo  de  Braga,  e  os  bispos 
do  Porto,  Coimbra,  Guarda,  Viseu,  Lamego  e  Évora.  O  de 
Lisboa,  entre  o  qual  e  AtTonso  III  parece  ter  subsistido  sem- 
pre boa  correspondência,  não  quiz  tomar  parte  n'uma  iucta, 
que,  a  julgar  pelo  passado,  devia  ser  violenta''.  O  de  Silves, 
Garcia,  eleito  para  aquella  sé  debaixo  da  influencia  de  Af- 

*  Doe.  de  Paro  de  Sousa,  de  S.  João  d'Almcdina,  de  S.  Jorge  e  de  S. 
Vicente  de  Fora  (Arm.  12  M.  4  n.°  1)  nos  Extr.  da  Acad.  — Dissert.  Cliro- 
nol.  T.  5  p.  167,  202  e  203.  — Quanto  ao  bispo  d'Evora,  Martinho  jú  o  era 
era  1249,  como  se  vè  de  uma  transacção  sua  de  outubro  deste  aiino  com  a 
ordem  de  Sancliago  sobre  os  dizimos  de  Cabrella,  Torrão,  Aljustrel,  Sanctiago 
de  Cacem,  Mertola  e  Alcácer  (Doe.  do  arcli.  capitular  d'Evora  nos  Aponta- 
mentos para  a  Hist.  deste  bispado  na  Collecç.  da  Acad.  de  Ilist.  naBibliotli. 
da  Ajuda. 

2  Doe.  em  Fonseca,  Mcmor.  Chronol.  dos  Prelados  de  Lameço  p.  28  e 
sege.  —  Mon.  Lusil.  L  15  c.  24.  —  Doe.  em  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lis- 
boa P.  2  c.  50  ^  9. 

3  «a  persequentis  facie  fugiendo »  :  Bulia  De  regno  Portngalie  adiante 
citada. 

■4   Cunha,  Hiát.  ErcI.  de  Lisb.  P.  2  c.  52  e  segg. 
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foiíso  X,  continuara  a  seguir  a  côrtc  de  Caslella,  conservan- 
ilo-se  estranho  ás  contendas  do  clero  português  ató  1267, 
em  que  morreu  assassinado  na  Itália,  onde  se  achava  como 
agente  do  principe  castelhano*.  Resolvidos  a  fugir  do  reino 
e  a  apresentar-se  na  cúria  romana,  talvez  com  o  intuito  de 
darem  de  novo  uma  terrível  lição  á  monarchia,  a  maior  parte 
dos  prelados  efleituaram  a  partida,  passando  ao  reino  de 
Lcào;  pelo  menos,  nos  fins  de  1266,  os  bispos  do  Porto, 
Coimbra  c  Lamego  achavam-se  em  Ciudad-Rodrigo'^.  O  ul- 
timo, ou  por  impossibilidade  physica,  ou  melhor  aconselha- 
do, voltou  á  sua  diocese,  enviando,  todavia,  um  procurador 
que  o  representasse,  expediente  que  também  adoptou  o  de 
Évora.  Apczar  destas  quasi  defecções,  Martinho  Giraldes  e 
os  quatro  bispos  restantes  não  vaeillaram  no  seu  propósito, 
e  deixando  posto  intcrdicto  no  reino,  dirigiram-se  á  cúria 
pontifícia'. 

Cingia  naquella  conjunctura  a  tiara  papa!  Clemente  IV, 
homem  experiente  e  illustrado,  mas  a  quem  aíiligiam,  no 
exercido  do  seu  ministério  supremo,  muitas  difficuldades  po- 
liticas ■*.  Por  grave  e  estranho  que  fosse  o  espectáculo  da 
chegada  dos  prelados  portugueses  a  Viterbo  (onde  então  se 
achava  o  pontifico  por  causa  dos  tumultos  d'Italia),  pedindo 
desaggravo  contra  o  seu  principe,  cuidados  mais  sérios  dis- 
trahiam  as  attençòes  de  Clemente  para  outra  parte.  Marti- 

*   Raynald.  ad  ann.  1265  ^  20  — 1268  ^  42. 

2  Liv.  2  de  AÍT.  IV  f.  29  e  v.  —  Liv.  da  Dem.  do  B.  D.  Pedro  f.  40  nos 
Exlr.  da  Acad. 

3  Rulla  (constitutio)  De  rcrjuo  Portugaliac  11  non.  novembr.  4  pontif. 
Greg.  X:  Collccç.  da  Ajuda,  Vol.  45  f.  4G  e  scgg.,  Vol.  143  n.°  5.  —  f:sfa 
bulia  acha-se  incompleta  na  Mon.  Lusit.  L.  15  c.  41  e  lambem  incompleta, 
posto  que  menos,  nos  Ann.  de  Rajnaldo  ad  ann.  1275  ^  21. — O  inlerdictu 
fulminado  pelos  bispos  antes  da  partida  consta  do  mesmo  Raynaldo  ad  ann. 
12Gít  ^  41  ad  fin.  e  da  Bulia  Negolio  qiiod,  apud  Wading.  Aiinal.  Vol.  4 
App.  .'54. 

•*  Raumcr,  Ilolicnstauf.  4  B.  S.  44!!  u.  f. — Ravnald.  ad  ann.  1200  et 
srqq. 
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i;lio  (liialdcs  ('  os  seus  collo^ns  .'ipiossaram-se,  lodavia,  a 
apresentar  ao  fiapa  unia  extensa  memoria,  eui  que  maniles- 
lavam  niiudamenle  a?  rausas  que  os  haviam  rompelliilo  a 
(laicm  aquelle  |)asso  extraordinário  ein  defesa  das  liberdades 
V  [ireroíiativas  ecclesiasticíis*.  Lembrados,  além  disso,  de 
(|ue  os  seus  antecessores  para  esmagarem  Sancho  II  tinham 
recorrido  ao  ex[iedientc  de  accumularem  ás  queixas  em  no- 
me da  igreja  queixas  em  nome  dos  seculares,  principalmente 
do  povo,  vaieram-se  das  mesmas  armas.  As  gravissimas  ac- 
cusações,  que  haviam  formulado  contra  AÍFonso  III  pelo  que 
res{ieitava  ao  clero,  ajunctaram  as  de  oppressào  civil.  Ver- 
savam estas  em  esjtecial  sobre  (piatro  j)ontos.  Kra  o  pri- 
meiro a  occupa(;i\f)  violenta  e  illegal  de  terrenos  municipaes 
e  particulares  no  interior  das  cidades  c  villas  para  ahi  con- 
struir edifícios,  cujas  rendas  se  convertiam  em  proveito  do 
rei,  e  açougues  e  mercados  de  que  tirava  avultados  lucros, 
probibindo  que  se  fizessem  compras  e  vendas  n'outros  loga- 
res,  com  grande  detrimento  do  commercio  interno.  Kra  o 
segundo  extorquir  empréstimos  forçados  dos  mercadores  e 
proprietários,  por  meio  de  terriveis  ameaças,  e  recorrendo, 
até,  a  lançar  em  masmorras  os  recalcitrantes.  Era  o  terceiro 
a  violência  dos  casamentos  disparatados  que  o  rei  ordenava, 
obrigando  a  contrabi-los  contra  sua  vontade  não  só  as  fdhas- 
familias,  mas  as  próprias  viuvas  sobre  as  cinzas  ainda  quen- 


1  Na  l)i!l!a  Qui  de  saltite  do  31  de  julho  de  1268  (Svmmicla  Lusil.  Vol. 
3»  f.  3!t,  na  Collecr.  da  Ajuda  Vol.  45. — Collecç.  do  Sr.  Visconde  da  Car- 
reira n."  14  no  Arch.  Nac,  incompleta  em  Raynald.  ad  ann.  y  38)  diz  opa- 
})a  ;íc//'//i  ai  nos  perveneriinl  arliculi.  ctc.  ;>  Sendo  a  bulia  d©  meado  de  1268, 
o  olim  deve  rcferir-se  aos  primeiros  meses  de  1267,  em  que  os  preiados  po- 
iliam  ter  checado  a  Viterbo.  Na  verdade  a  bulia  alliide  a  accutarjes  contra 
Aflunso  III,  (pie  nào  se  contêm  nos  artigos  ecclesiaslicos  propriamente  dictoa, 
mas  também  ahi  se  allude,  pelo  menos,  a  dous  delles  (o  20.°  e  21.°)  ;  e  por 
isso  serve  para  fixar  a  apre.sen tacão  do  memorial  dos  bispos  na  cpocha  da  sua 
checada,  o  que  aliás  era  natural,  e  é  imj)ortante  para  caractcri.^ar  a  politica 
dos  prelados,  como  se  verá  no  texto.  A  bulia  De  rrgno  Portugaliae,  de  (Jre- 
gorio  X.  nos  mostra  que  tanto  umas  como  outras  accusações  vinliam  dellex. 
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(es  (Ic  seus  maridos,  e  impondo  ao  mesmo  tempo  aos  bur- 
gueses principaes  das  cidades  consórcios  com  mulheres  cor- 
ruptas, ou  com  outras  de  raça  judaica  c  mourisca.  Era,  fi- 
nalmente, o  quarto  o  destituir  jjarochos  apresentados  pelos 
padroeiros,  e  confirmados  pelo  diocesano  ou  pelos  seus  vi- 
gários, mandando  ás  vezes  prender  os  apresentantes  e  con- 
fiscar-llies  os  bens,  não  se  atrevendo  ellcs  a  requerer  sua 
justiça  nos  tribunaes  ecclesiasticos  por  temor  da  vingança 
real.  Esta  ultima  accusação  e  ainda  a  antecedente  perten- 
ciam por  um  lado  ás  oíTensas  feitas  á  igreja,  e  formavam  a 
transição  natural  para  os  capitulos  om  que  so  particularisa- 
vam  estas*. 

Como  já  reflectimos  a  respeito  de  Sancho  II,  não  é  pro- 
vável que  similhantes  accusaçòes  fossem  absolutamente  in- 
fundadas. Da  primeira  restam-nos  provas  nos  archivos  do 
reino  ^,  e  da  segunda  6,  ató  certo  ponto,  documento  o  em- 
préstimo para  a  expedição  a  Castella.  Mas  esse  mesmo  fa- 
cto singular,  e  de  cuja  repetição  não  se  encontram  vestigios, 
nos  está  indicando  o  que  haveria  de  verdade  nas  duas  ulti- 
mas :  naturalmente  um  ou  mais  exemplos  de  abuso  de  po- 
der, a  que  os  prelados  accusadorcs  davam  as  dimensões  de 
tyrannia  permanente.  Como  acreditar,  de  feito,  que  AíFon- 

*    Bulia  Qiii  de  saliite  cit. 

2  Concórdia  de  D.  Dinis  com  o  concelho  de  Lisboa  .  L.  1  da  Ciiancell. 
ílc  D.  Dinis  f.  164  v.  —  Doe.  de  17  de  abril  de  1261  no  Liv.  dos  Pregos  f. 
4  V.  — Provisão  de  7  de  maio  de  1273  para  em  Coimbra  se  não  continuar  a 
fazer  a  feira  nas  casas  d'elrei,  porque  disso  se  ag:g:ravava  o  concelho  :  L.  1 
de  Provis.  da  Camará  de  Coimbra  f.  1  v.  nos  Exlr.  da  Academia.  —  Outra 
do  mesmo  dia  e  anno  sobre  o  mesmo  objecto  a  favor  do  concellio  de  Lisboa  : 
L.  dos  Pregos  f.  32.  — A  provisão  a  favor  de  Coimbra,  acima  citada,  prova  a 
liberdade  e  assenso  do  conciUw  com  que,  no  documento  da  G.  10  M.  5  n.°  11 
no  Arch.  \ac.,  se  diz  estabelecido  c.\clusi\amente  o  mercado  de  Coimbra  nas 
casas  d'clrci.  A  cessão  dos  montados  de  Évora  e  IMontemor  feita  a  elrei  de 
livre  vontade,  sem  compensarão  (L.  3  d'A(r.  III  f.  19  c  20)  é  no  gosto,  pro- 
vavolmente,  da  Uhtrdade  c  assenso  dos  moradores  de  Coimbra.  Não  faltam, 
ali'm  destes,  documentos  que  pró\om  serem  nesta  parte  bem  funcJadas  a-;  ac- 
cusarOes  dos  prelailos  em  Viterbu. 
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so  III  livessc  o  habito  de  so  divertir  em  fazer  casamentos 
desiguaes  e  indecentes,  ou  em  expulsar  parochos  de  paro- 
cliias  cujo  padroado  nào  era  da  coroa,  ))reudendo  os  padroei- 
ros porijue  haviam  usado  de  um  direito  indisputável?  Estes 
factos,  apresentados  assim  como  rep;ra  e  sem  explicarão,  si- 
íjjniricariam  antes  dcMuencia  íjuc  maldade.  Além  disso,  ainda 
iioje  subsistem  testemunhos  irrecusáveis  da  moderação  c  es- 
Iricta  legalidade  com  que  se  procedeu  na  matéria  de  pa- 
droados, durante  as  inquirições  de  1258,  na  diocese  do  Porto 
e  na  do  jtroprio  chefe  dos  accusadores,  o  arcebispo  de  Bra- 
ga  '.  Mas  os  prófugos  precisavam  de  tornar  solidários  com 
os  seus  interesses  de  classe  os  interesses  populares,  e  men- 
cionaram os  primeiros  abusos  civis  que  lhes  occorreram.  Era 
o  que  bastava  para  ruído.  A  questão  essencial  versava  sobre 
outras  matérias;  sobre  os  aggravos  verdadeiros  ou  suppostos 
contra  a  ordem  sacerdotal. 

Os  artigos  em  que  estes  se  continham,  e  que  foram,  co- 
mo dissemos,  apresentados  ao  papa  na  mesma  conjunctura, 
abrangiam  uma  tal  variedade  de  injurias  c  violências  practi- 
cadas  pelo  rei  cm  damno  da  cleresia,  e  cm  oííensa  das  cou- 
sas sagradas,  que  o  seu  complexo  dir-se-hia  quasi  a  historia 
desses  tempos  primitivos,  em  que  a  igreja  militante  se  de- 
batia nas  garras  dos  seus  perseguidores  pagãos.  Estes  arti- 
gos, que  subiam  ao  numero  de  quarenta  e  três,  importa  re- 
feri-los neste  logar  com  certa  individuação,  não  só  porque 
fixam  e  definem  as  queixas,  muitas  vezes  vagas  e  obscuras, 
que  deram  aso  ás  vivas  contendas  do  sacerdócio  c  do  impé- 
rio nos  antecedentes  reinados,  mas  também  porque  são  a 
base  de  todas  as  discussões  posteriores.  Accrescentados,  al- 
terados, supprimidos  n'uma  ou  n'outra  parte,  ve-los-hemos 
reproduzirem-se  constantemente  quando  se  tracte  de  deter- 
minar as  mutuas  relações  dos  soberanos  e  do  clero,  ainda 

*  Doe.  da  G.  19  AI.  14  n."  2  no  Arch.  Nac.  impresso  nas  Me:n.  das  Iii- 
qiiir.  :   Doe.  n."  1 1. 
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ilepois  (la  epocha  em  que  a  destreza  politica  de  D.  Dinis 
soube  achar  uma  soluí^ão  transitória,  mas  pacifica,  ás  antino- 
mias do  poder  temporal  e  espiritual.  Consistia  pois  a  serie 
das  accusaçòes  cm  relação  ao  clero  nos  seguintes  factos:  — 
1."  Que  o  rei  compellia  a»seu  bel-prazer  priores,  abbades- 
sas,  e  reitores  de  parochias  a  renunciarem  esses  car^ios  e 
benclicios,  sobre  tudo  sendo  em  igrejas  ou  mosteiros  em  que 
pretendia  ter  direito  de  padroado:  —  2."  Que  se  os  bispos 
ou  parochos,  quando  os  parochianos  não  pagavam  os  dízimos 
ou  os  outros  direitos  da  igreja,  os  excommungavam,  ou  pu- 
nham interdicto  no  logar  ou  povoação  rebelde,  elle  c  os  seus 
odiciaes  mandavam  banir  os  promulgadores  das  justas  cen- 
suras, e  confiscar-lhes  os  bens :  —  3."  Que  se,  cm  virtude 
dos  mandados  apostólicos,  os  bispos  pretendiam  fazer  confe- 
rencias, ou  congregar  os  prelados  monásticos  e  os  parochos, 
não  o  consentia  cl-rei :  —  4."  Que,  dada  sentença  definitiva, 
favorável  ao  auctor  de  qualquer  causa  (nos  tribunaes  eccle- 
siasticos),  não  deixava  que  este  se  apossasse  da  cousa  julga- 
da, tomando-a  para  si:  —  5."  Que  se  o  arcebispo,  os  bis- 
pos, ou  os  seus  vigários  fulminavam  interdicto  contra  algum 
logar  ou  igreja,  ou  excommungavam  algum  official  publico 
por  necessidade  da  justiça,  elle  e  os  seus  ministros,  com 
medos,  ameaças  e  sequestros  os  compelliam  a  relaxar  as 
censuras,  mettendo-os  em  processo  perante  juizes  leigos*, 
pondo-os  em  temporalidades,  e  prendendo,  encarcerando  e 
espoliando  aquelles  que  ousavam  ter  communicação  com  el- 
les,  ou  os  recebiam  nos  burgos,  villas  ou  solares :  —  6.°  Que 
se  alguns  juizes  ecclesiasticos  punham  interdicto  ou  excom- 
munhão  a  favor  de  qualquer  clérigo  contra  algum  concelho 

*  N'uma  cópia  tirada  em  Roma  do  transsiimplo  destes  artigos  expedido 
ao  núncio  Guilherme  Folquini  (Collecç.  da  Ajuda  Vol.  143  n."  7)  lè-se  a 
phrasc  judicans  eos  .  .  . .  judicio  judaeorum,  o  que  nos  parece  ininlellifjivel. 
N'outra  cópia,  oxlrahida  também  cm  Roma,  do  mesmo  (ranssumpto  (ibid.  n." 
17)  h'\i-si'  jídicio  judicum.  Acaso  a  verdadeira  leitura  ('■  judicio  judicuin  lai- 
cnrum- 
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ou  pessoas  deste,  ora  o  rei,  ora  os  seus  magistrados,  ora  os 
próprios  coiicollios  |iroliil)iam  com  graves  petias  o  tracto  com 
o  clero,  o  admitti-lo  em  casa,  ou  dar-llie  sequer  agua  ou 
logo,  fazendo  aj)regoar  pelos  adarves  dos  muros  c  |)clos  ter- 
mos das  villas  c  cidades  similliuiiles  resoluções,  accrcscen- 
lando  a  isso  o  declarar  traidores  os  ccclesiasticos,  tirar-lhes 
os  benefícios  e  ató  despoja-los  dos  bens  herdados:  —  7."  Que, 
dado  o  mesmo  caso  de  censuras  canónicas  contra  qualquer 
logar,  parocliia,  pessoas  delia,  juiz,  ou  outro  (jualíjuer  mi- 
nistro da  cortui,  os  villãos  faziam  conspirações  entre  si  para 
que  ninguém  pagasse  dízimos,  ou  testasse  a  minima  cousa 
t»  igreja  ou  lhe  fizesse  oblações:  —  8.°  Que  nem  os  reis  nem 
os  concelhos  permittiam  que  os  bispos  demarcassem  as  pa- 
rochias  das  respectivas  dioceses:  —  9.°  Que  tanto  o  rei  co- 
mo os  concelhos  se  apoderavam  não  só  das  terças  destinadas 
para  a  fabrica  dos  templos,  mas  também  das  episcopaes, 
gastando-as  em  reparar  e  construir  muros,  e  ató,  pagando  o 
primeiro  com  ellas  aos  cavalleiros  estipendiarios:  —  10."  Que 
o  mesmo  rei  se  negava  a  pagar  dizimos  das  suas  rendas, 
contra  o  direito  commum,  em  menoscabo  das  próprias  con- 
cessões de  seu  pae,  fomentando  além  disso  a  perversidade 
dos  concelhos  para  também  os  não  pagarem:  — 11.°  Que 
pertencendo  aos  bispos  a  administração  dos  hospilaes  e  al- 
bergarias, usurpava  esse  direito  e  os  bens  daquelles  pios 
institutos:  — 12."  Que,  tanto  por  si  como  pelos  concelhos, 
constrangia  os  ecclesiasticos  a  contribuírem  para  o  reparo 
dos  muros  de  cidades  e  villas:  — 13."  Que  o  mesmo  suc- 
cedia  com  os  colonos  da  igreja,  ermando  e  estragando  assim 
indirectamente  os  villarcs  e  casaes  delia:  — 14."  Que  em 
muitos  casos,  nos  quacs  o  asylo  da  igreja  devia  valer  aos 
criminosos,  os  fazia  arrancar  dos  templos  por  mouros,  ju- 
deus ou  chrislàos,  ou  lhes  punha  guardas,  até  que  por  fome 
se  rendessem:  — 15.°  Que  elle  próprio  ou  os  seus  meirinhos 
e  juizes  prendiam  clérigos,  «em  licença  dos  bispos  diocesfinos, 
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recusando  enlregar-lh'os  quando  os  reclamavam  : —  16."  Que 
depois  de  presos,  r.ns  eram  deixados  morrer  á  mingua,  ou- 
tros enforcados  e  mortos  de  diversas  maneiras,  e  se  a  algum, 
por  ser  parocho,  soltavam  com  fiança,  a  instancias  das  suas 
ovelhas,  para  celebrar  as  solemnidades  do  culto,  concluidas 
estas,  o  reconduziam  á  masmorra:  — 17.°  Que  frequente- 
mente dirigia  ameaças  dtí*  morte  ao  arcebispo  e  aos  bispos, 
e  ás  vezes  lira  preparava,  fazendo-os  encerrar  nas  igrejas, 
mosteiros  ou  outros  logares,  cercando-os,  com  intenções  san- 
guinárias, de  uma  caterva  de  mouros,  judeus,  saiões,  alcai- 
des c  meirinhos,  e  que  nào  duvidava  de  mandar  cortar  as 
orelhas  aos  fâmulos  dos  bispos,  e  outras  vezes  de  os  fazer 
castrar  ou  assassinar  na  presença  de  seus  amos:  —  18.°  Que 
taes  assédios  eram  ainda  mais  frequentemente  postos  pelos 
cavallciros  e  vassallos  da  coroa,  não  se  pejando  elle  nessas 
occasiões  de  proferir  coiitia  os  prelados  palavras  afirontosas 
e  indecentes,  que  os  seus  barões  e  vassallos  repetiam  com 
insolência:  — 19.°  Que  tanto  o  rei  como  os  seus,  não  con- 
tentes com  as  injurias  verbaes,  passavam  a  obras,  mandando 
despir  ante  si  as  roupas  a  clérigos  c  conversos,  e  pò-los,  por 
ludibrio,  inteiramente  nús:  —  20.°  Que  ordenava  se  fizessem 
pelo  reino  inquirições  acerca  dos  bens  e  padroados  das  igre- 
jas, em  prejuizo  geral  do  clero,  sem  chamar  os  donos  des- 
ses bens  nem  os  padroeiros,  e  que  se  por  similhanles  inqui- 
rições, illieitns  c  iniquas,  achava  que  lhe  pertenciam  alguns 
padroados  ou  propriedades,  os  tomava  para  si,  embora  oílen- 
desse  a  posse  immemorial,  expulsando  os  parochos,  quando, 
dada  essa  hypothese,  nào  era  por  inquéritos  que  se  devia 
resolver  a  (juestão,  mas  judicialmente  no  foro  ecclesiastico: 
—  21.°  Que  jiondo  parochos  em  igrejas  de  padroado  epis- 
copal c  particular,  obrigava  os  bispos  a  admitti-los  e  a  con- 
ferir-lhes  a  instituição  canónica:  —  22."  Que  se  nas  questões 
de  padroado  collectivo  havia  algum  caso  de  intrusão,  e  o 
prelado  diocesano  invocava  a  ajiula  do  braço  secular,  a  do- 
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iiegiUií,  c  aló  protegia  o  intruso:  —  23."  Que  não  só  pro- 
hibia  aos  ccciosiaslicos  a  acíjuisirão  (\v  quaes<]UL"r  pr()j)rie- 
dades,  ainda  não  sendo  empliyleulitiis  nem  feudaes',  mas 
confiscava  todas  as  que  possuiam,  quer  compradas  antigamen- 
te, quer  comjuadas  de  novo:  —  21"  Que  havendo  mandado 
lazer  {\  custa  dos  prelados  uma  inquirií^ào  geral  sobre  as  ve- 
xações e  injurias  recebidas  pela  igreja,  concluida  ella,  jul- 
gada na  côrlc  a  sua  matéria,  e  ex|)edidas  as  ordens  j)ara  a 
reparação,  as  suspendera,  deixando  tudo  no  mesmo  estado: 
—  25."  Que,  sob  pretexto  de  exercer  justiça,  nomeava  mei- 
rinhos maiores  e  menores,  audazes  e  insolentes,  que,  não  sa- 
tisfeitos com  os  seus  estipêndios,  practicavam  exacções  nas 
igrejas  e  mosteiros,  sem  respeitar  os  conventos  das  ordens 
militares,  pousando  ahi  seguidos  de  numerosa  companhia, 
violências  em  que  os  imitavam  os  ricos-homcns,  juizes  e  of- 
ficiacs  públicos :  —  26.°  Que  tomavam  aos  clérigos  para  o 
próprio  gasto,  elle  e  os  barões,  alcaides-m6res  e  conselhei- 
ros da  coroa,  as  provisões  de  que  precisavam  pelo  preço  que 
queriam  ou  de  graça,  scrvindo-se-lhes  alóm  disso  dos  servos, 
dos  escravos  mouros,  das  cavalgaduras,  ctc:  —  27. "Que  al- 
tribuia  a  pessoas  ecclesiasticas  descubrimcntos  de  thesouros, 
prcndendo-as  por  isso,  arrastando-as  de  prisão  çm  prisão,  e 
obrigando-as  a  entregar-lh'os,  sem  lhe  importar  onde  e  co- 
mo tinham  sido  encontradas  taes  riquezas:  —  28."  Que 
exigia  procurações  ou  colheitas  immoderadas  das  igrejas, 
cujo  padroado  tinha,  obrigando  também  os  parochos  a  dar- 
Ihe  cavallos,  quer  os  tivessem,  quer  não:  —  29."  Que  fun- 
dava povoações  de  novo  juncto  das  cidades  e  villas  perten- 
centes á  igreja,  umas  em  te-rreno  reguengo,  outras  em  j)ro- 
priedades  ecclesiasticas,  com  o  intuito  de  fazer  passar  para 

*  1.  wo«  cmphitcuticaS;  ucc  fcudalcF-  '^  Ambas  as  designai.-ões  frani  extra- 
nhas  a  Portugal,  e  a  segunda  a  nenlium  género  de  projiriedadq  se  podia  ap- 
plicar  ;  mas  os  jtrelados  precisavam  do  accommodar-se  a  linguagem  jurídica 
^eral  na  Europa  além  dos  Pyrencus. 
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ellas  os  súbditos  dos  bispos,  empregando  indirectamente  para 
isso  as  injurias,  as  prisões  e  a  espoliação  dos  individuos,  re- 
duzindo csles  d  condição  servil,  com  o  pretexto  de  que  se 
tinham  arrolado  por  vizinhos  da  nova  villa,  aproveitando-se 
de  ignorarem  a  inaudita  servidão  em  que  se  collocavam,  e 
que  se  dahi  fugiam,  ou  ahi  morriam,  lhes  reduzia  as  viuvas 
e  os  filhos  ã  mesma  situação,  e,  ainda  não  contente  com  isto, 
a  poderá  va-se-lhes  dos  bens  que  tinham  de  senhorio  eccle- 
siastico,  ou  pelo  menos  tornava  esses  bens  censiticos  da  co- 
roa, contra  os  direitos  e  immunidades  das  cidades  e  dominios 
episcopaes,  irrogando  ás  dietas  cidades  todo  o  género  de  dam- 
uos  e  injurias,  mudando-lhes  os  portos  e  ancoradouros  seguros 
de  mar  e  rios  para  outros  perigosos,  constrangendo  os  do- 
nos dos  navios  e  mercadorias  a  desembarcarem  onde  elle 
phantasiava,  e  impedindo  aos  vassallos  da  igreja  levarem  as 
mercadorias  para  suas  casas,  mudando  as  estradas  publicas 
e  impondo  novas  portagens:  —  30.°  Que  nomeava  seus  ofli- 
ciaes,  sem  permissão  dos  bispos,  os  súbditos  destes,  e,  re- 
cebendo-os  por  vassallos,  era  demonstração  de  animo  malé- 
volo contra  a  igreja,  os  fazia  abnegar  a  vassallagem  que  a 
ella  deviam,  accrescentando  a  taes  violências  mandar  pren- 
der individuos  nos  senhorios  ecclesiasticos  por  seus  meiriídios 
e  ministros,  coníiscar-lhes  os  bens,  e  até  mata-los  a  bel- 
prazer  dos  mesmos  ministros:  —  31.°  Que  impunha  serviços 
aos  pescadores  súbditos  das  igrejas,  contra  a  liberdade  des- 
fructada  nos  anteriores  reinados  desde  que  o  paiz  fora  res- 
gatado dos  mouros,  sendo,  todavia,  os  bispos  constrangidos 
com  ameaças,  terrores  e  sequestros  a  fazer  declarações  men- 
tirosas de  que  consentiam  era  taes  abusos,  estragos  e  oppres- 
sõcs:  —  32.°  Que  se  algura  clérigo  residente  em. Paris  ou 
em  outra  qualquer  parte,  sem  exceptuar  a  corte  pontifícia, 
mandava  ir  por  mar,  de  Lisboa  ou  de  outro  porto,  as  som- 
mas  de  que  carecia  empregadas  em  mercadorias,  o  rei,  con- 
tra o  antigo  costume,  seguido  nos  anteriores  reinados  e  por 
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elle  observado  até  ciilàu,  íiiIkxIiizhíi  a<,M)iv.,  cuin  quebra  dos 
seus  juramentos,  uma  nova  espécie  de  peda;^io  ou  portagem, 
obrigando  íUjuelles  indivíduos  ou  os  seus  |)rocuradores  a  as- 
segurarem com  lian(,'a  o  retorno  ao  mesmo  porto  de  merca- 
dorias equivalentes  ás  cxj)orladas,  sem  o  que,  ou  sem  pagar 
a  dizima  dos  ol)ject()S  exportados,  se  não  consentia  na  saliida 
destes,  contra  a  praxe  constante  de  só  se  exigir  tal  direito 
das  importações:  —  33."  Que  o  mesmo  rei,  se  os  prelados 
com  seus  amigos,  parentes  e  vassalios  se  defendiam  dos  que 
os  injuriavam,  castigando  as  injurias  som  damno  do  monar- 
cha  nem  de  ninguém,  salvo  dos  oíFensores,  os  obrigava  a 
pagar  pesadas  multas  por  meio  de  sequestros,  com  o  pre- 
texto de  haverem  dclincjuido  contra  as  leis  civis,  estando, 
aliás,  promptos  os  ccclcsiasticos  a  responder  por  seus  actos 
nos  tribunaes  competentes  :  —  34."  Que  mandava  derribar 
casas  e  torres  pertencentes  ao  clero  e  indisputadamentc  pos- 
suidíis  por  elle  de  longos  annos,  concedendo  como  grande  fi- 
neza aos  ])isj)os  o  rccdificarem-nas,  sem,  todavia,  os  indem- 
nisar  dos  prejuízos  recebidos:  —  35."  Que  se  algum  minis- 
tro de  justiça  ou  de  fazenda,  do  rei,  de  rico-bomem  ou  de 
prestameiro,  assacava  a  individuo  súbdito  da  igreja  algum 
crime,  levando-o  a  jmzo  perante  o  magistrado  do  districto 
])ara  ter  ensejo  de  lhe  extorquir  dinheiro,  não  se  lhe  per- 
mitlia  advogado,  ainda  sendo  nomeado  pelo  juiz,  o  que  era 
de  direito  commum,  nem  havia  advogado  de  fora,  que  se 
atrevesse  a  vir  patrocinar  uma  causa  contra  os  ofliciaes  pú- 
blicos: —  36."  Que  sendo  de  uso  receberem  os  barões  e  ou- 
tros cavalleiros  os  castellos  reaes  em  tencncia  por  seus  esti- 
pêndios, fazendo  homenagem  de  os  restituírem,  conforme  a 
])hrase  usual,  irados  e  pagados,  sob  pena  de  serem  havidos 
por  traidores,  esses  tenentes  e  alcaides,  sobrevindo  guerra, 
ou  fingindo-a  elles  como  imminente  para  poderem  satisfazer 
a  própria  cubica,  iam  tirar  ás  terras  de  senhorio  ecclesias- 
tico  cereaes,  vinho,  sados  c  as  mais  \itualhas  necessárias,  e 
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occorresse  ou  niio  occorresse  guerra,  uiuica  mais  reslituíain 
iiquellas  rapinas,  nem  o  rei  a  isso  os  obrigava,  e  o  mesmo 
luziam  os  ricos-homens,  e  os  prestameiros  que  da  coroa  ou 
da  mão  destes  tinham  prestamos,  c  que  exigiam  illegalmente 
serviços  dos  sacerdotes  e  dos  seus  homens,  mostrando-se  o 
príncipe  negligente  em  cohibi-los:  —  37.°  Que  se  cavalleiros 
ou  donas,  por  doarão  entre  vivos,  por  testamento,  ou  por 
outro  titulo  transferiam,  por  bem  de  suas  almas,  para  qual- 
quer igreja  ou  mosteiro  o  dominio  de  uma  das  suas  proprie- 
dades, que  por  serem  de  nobres  eram  livres  e  exemptas  de 
lodos  os  direitos  reaes,  o  rei  e  os  seus  ministros,  em  des- 
prezo do  céo,  a  reduziam  á  servidão  commum  dos  rústicos 
vis,  equiparando  a  igreja  a  ignóbeis  servos:  —  38."  Que  o 
mesmo  rei  constrangia  os  bispos,  abbadcs  e  priores  a  terem 
officiaes  de  justiça  privativos,  chamados  porteiros,  pagando 
clles  por  isso  certa  somma  ao  portciro-m(jr,  ao  passo  que 
deviam  dar-lhes  um  estipendio  e  provè-los  do  necessário:  — 
39.°  Que  revestia  os  judeus  de  cargos  em  (jue  exerciam  au- 
ctoridade  sobre  os  christãos,  conti'a  as  leis  dos  concilios  e 
de  seu  próprio  pae,  não  permittindo  fossem  compellidos  a 
trazerem  signacs  por  onde  se  distinguissem,  nem  a  pagarem 
dizimes  á  igreja  como  era  direito: 10."  Que,  só  por  mal- 
fazer, obstava  frequentemente  ás  trocas  de  bens  entre  diocese 
e  diocese,  ou  entre  bispo  e  bispo:  —  M."  Que,  vagando  al- 
gumas sés,  elle  escrevia  a  todos  os  membros  dos  cabidos  e 
a  cada  um  em  particular  cartas,  recheadas  de  rogos  invol- 
tos  em  ameaças,  a  favor  de  clérigos  do  paço,  ou  de  outros 
menos  dignos,  que  esperava  se  lhe  amoldassem  aos  designios, 
deixando  indefensas  as  suas  igrejas :  que  assim  constrangia 
os  capitulares  a  elegerem  aquelles  que  nessas  cartas  eram 
indigitados,  ou  que  por  mensageiros  o  rei  lhes  insinuava, 
procedimento  que  se  estendia  até  as  parochias  que  se  pro- 
\iani  por  eleição:  —  i2.°  Que  trabalhava  por  avocar  aos  tri- 
bunnc?  ci\í?  divorsas  espécies  de  fans;i<  que  pertenciam  á 


lOS  IIISTOUIA     Dii    l>()i(|  l  (.Al  ■ 

jurisdicção  do  clero,  apodcrando-se  dos  legados  de  sacerdo- 
tes, e  dos  bens  comprados  pelos  parochos  lullecidos  em  be- 
iiepR-io  das  suas  igrejas:  —  i3."  Oiip,  finalmente,  quando 
acontecia  vir  o  rei  a  alguma  cidade,  villa  ou  logar,  os  ofli- 
ciaes,  ricos-homens  e  cavalleiros  do  séquito,  e  ás  vezes  não 
do  séquito,  se  a|X)sentavam  violentamente  nas  residências  dos 
bispos,  dos  cónegos  e  de  outras  pessoas  pertencentes  á  igre- 
ja, em  menoscabo  das  immunidades  (ícclesiasticas  e  das  pró- 
prias leis  du  AÍTonso  lí,  de  cuja  observância  seu  tilho  não 
curava  pelo  ódio  (pie  conceb<}ra  ao  clero. 

Tal  era  a  longa  liiada  de  maldades  do  rei,  que  os  bispos 
portugueses  teciam  perante  o  papa.  Tão  variado  poema  ti- 
nhq,  porém,  a  sua  idéa  cajtital  e  geradora,  que  se  achava 
como  escondida  no  meio  dáquella  multidão  de  aggravos.  To- 
dos esses  artigos  de  accusaçào  volviam-se  como  satellites  em 
roda  do  que  se  referia  ás  inquirições  geraes  (20.°)  e  era 
este,  quanto  a  nós,  o  foco  da  indignação  sacerdotal.  Como 
advertimos  pelo  que  toca  aos  cargos  relativos  á  oppressão 
dos  povos,  o  mais  crivei  é  que,  no  complexo  de  factos  con- 
tidos na  exposição  dos  bispos,  houvesse  uns  frequentes,  im- 
putáveis ao  rei  e  reprehensiveis,  ao  menos  segundo  as  idéas 
e  a  jurisprudência  da  epocha;  outros  singulares,  practicados 
por  ministros  subalternos  e  até  ignorados  pelo  monarcha, 
mas  engrandecidos  e  multiplicados  pela  malcvolencia  dos  ac- 
cusadores;  outros  postos  a  uma  luz  falsa,  ou  omissos  nas 
circumstancias  que  os  modificavam  ou  absolviam;  outros, 
emfim,  insubsistentes  por  si  ou  inteiramente  contrários  á  ver- 
dade, e  que  o  próprio  clero  entendeu  dever  supprimir  re- 
novando posteriormente  as  suas  queixas  e  pretensões*.  A 
narrativa  das  contendas  com  o  bispo  do  Porto,  Julião,  e  com 
o  seu  successor,  apresentadas  pelo  lado  mais  odioso,  e  con- 

*  Taes  foram  os  artigos  10.°,  23.°,  24.",  26.",  32."  e  37.",  que  já  não 
apparccem  no  Iranssumpto  anncvo  á  bulia  Ex  parle  vcnerabilium  de  Martinho 
IV,  como  veremos  no  reinado  de  D.  Dinis. 
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vertidas,  na  c\posiç5o  dos  bispos,  de  facto  especial  e  sin- 
gular em  abuso  commum  c  repelido  em  relação  a  diversas 
sés*,  nos  ensina  a  dar  immcnso  desconto  As  culpas  do  Af- 
fonso  IH,  e  a  ver  quasi  exclusivamente  neste  negocio  o  des- 
peito, que  deviam  ter  causado  entre  o  clero  as  consequên- 
cias das  inquirições  gcracs. 

Queremos  acaso  dizer  com  isto  que  o  reinado  do  antigo 
conde  de  Bolonha  foi  um  modelo  de  piedade  religiosa  e  de 
bom  governo?  Não,  por  certo.  Apezar  dos  factos  importan- 
tes de  progresso  politico  e  social  que  temos  narrado;  apezar 
das  suas  doações  a  igrejas  e  mosteiros,  que  os  precedentes 
historiadores  cuidadosamente  registaram,  não  cremos  que, 
debaixo  de  um  ou  doutro  aspecto,  AÍTonso  III  se  possa,  ainda 
remotamente,  comparar  ao  seu  illustre  contemporâneo,  Luiz 
IX  de  França,  e  nem,  como  bom  ecónomo,  a  AÍTonso  II.  As 
leis  e  providencia^  em  matéria  de  tributos  oííerecem-nos  no 
seu  reinado  documentos  de  mais  intelligencia  e  efficacia  que 
no  daquelle  priticipe,  e  todavia  vemo-lo  debater-se  quasi 
sempre  em  difficuldades  pecuniárias.  Isto  revela  uma  appli- 
cação  viciosa  das  rendas  do  estado,  e  tanto  mais  se  attcn- 
dermos  ao  desenvolvimento  da  riqueza,  bem  sensível  naquella 
epocha,  ao  systema  mais  simples  de  percepção  dos  impostos, 
que  gradualmente  se  ia  estabelecendo,  c  a  todas  as  outras 
circumstancias  que  o  favoreciam,  embora  tivesse  tido  de  lu- 
ctar  com  as  desordens  económicas  do  paiz  e  com  embaraços 
de  guerras,  que  também  não  haviam  escaceado  aos  seus  an- 
tecessores. A  ordinária  falta  de  recursos  de  AÍTonso  III,  falta 
que  o  seu  testamento,  comparado  com  o  de  Sancho  I  e  ainda 
com  o  de  AíR)nso  II,  torna  singularmente  notável",  legitima 

*  Do  mesmo  annf.xo,  contendo  as  respostas  de  D.  Dinis,  se  conliece  que 
os  artigos  29.",  30.**  c  31."  eram  especial  e  unicamente  relativos  á  diocese 
tio  Porto,  e  por  isso  foram  supprimidos  no  trans.snmplo  induido  \mr  instru- 
mento na  bulia  Càm  olim  de  Nicolau  IV  sobre  esta  matéria. 

'•*  Todos  os  leçrailos  de  AÍTonso  III,  incluindo  os  que  deixa  a  seus  filhos 
(50:000  libras  no  tot:il  pouco  mais  ou  menos")  nào  equivalem  a  mu  tirro  do 
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,1  suspeita  (Ic  |)i(>di<;alida(lt'.  As  coroas  conij)ra(las  por  cri- 
mes são  íle  mais  de  um  modo  caras,  e  poslo  fuljam  como 
as  outras,  muitas  vezes  eslofair.-iias  por  deulro  os  espiulios. 
Xinguem  j)oderia  lioje  dizer  o  preço  das  traições  e  villanias 
que  arrojaram  para  o  desterro  o  desgraçado  Sancho;  mas, 
por  certo,  que  nHo  foi  insignificante.  Temos,  por  outra  parle, 
provas  de  que  as  personagens  mais  importantes  da  cArte,  os 
privadiís  do  monarclia  nTio  hesitavam  em  empregar  meios 
ignóbeis  de  locupletar-sc  <i  custa  dos  concellios  do  reino; 
nem  o  rei  o  ignorava.  Seriam  estes  cortezàos  amliiciosos, 
corruptos,  e  apczar  disso  tolerados  e  validos,  incorruptiveis 
na  administração  da  fazenda  pid)lica,  em  que  tinham  acção 
immcdiata?  É  licito  duvida-lo.  Para  facilitar  ao  leitor  os 
meios  de  fazer  conceito  dos  homens  c  das  cousas  daquella 
epocha,  permitta-se-nos  uma  curta  digressão  acerca  dos  dous 
indivíduos,  que,  pela  constante  amizade  do  rei  o  pelos  car- 
gos que  serviram,  são  os  dous  principacs  vultos  históricos  da 
corte  de  AÍTonso  III.  E  um  dclles  o  mordomo-mór  D.  João 
Peres  de  Aboim ;  o  outro  o  chanceller  Estevam  Annes.  Ambos 
tinham  seguido  em  França  a  fortuna  do  expatriado  infante; 
ambos  tinham  intervindo  nos  successos  que  o  restituíram  ao 
seu  paiz.  Estevam  Annes  figurara,  até,  no  celebre  juramento 
de  Paris,  a  que  também  assistira  o  senescal  Pedro  Ourigues. 
Filho  deste,  T).  João  Peres,  provavelmente  ainda  moço,  acom- 
panhara o  infante  a  Lisboa,  e  dera  em  Portugal  e  em  Hes- 
panha  mais  de  um  documento  do  zelo  e  devoção  com  que 
o  servira  em  França  *.  Effeituado  o  casamento  de  Affonso  III 

que  Sanrlio  I  deixou  ao  mosteiro  de  Alcobaça  ou  ao  de  Santa  Cruz  (10:000 
morabilinos),  e  nem  chegam  sequer  á  somma  testada  por  Affonso  JI  ao  papa 
(3:000  moraòi tinos).  Comparem-se  os  três  testamentos  no  App.  da  4.*  Parte 
da  Mon.  Lusit.  A  acquisiçiio  a  dinheiro  de  muitos  edifícios  e  terrenos  nas 
principacs  povoações  do  reino,  que  parece  ter  sido  a  mania  de  Affonso  III, 
não  é  suflicienle  explicação  para  tamanha  escaceza  de  dinheiro,  posto  que  para 
ella  contribuísse. 

*   lí  pro  multo  servicio  quod  mihi  fecislis  benè  et  fidelifer,  longo  tempore  in 
Francia.  in  Hispânia,  in  reenoPorlngaliae  >: ;  Doe.  n.n  Mon.  Lusit.  L.  15  c.  36. 
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(oiii  1).  Beatriz,  obtivera  o  titulo  ile  mordomo-mór  da  rni- 
nlia,  passando  annos  depois  a  exercer  o  eargo  supremo  de 
mordomo  da  cúria  ',  emquanto  listevam  Annes,  revestido  da 
dignidade  de  chanceller,  apenas  Alíonso  III  tom/ira  as  rédeas 
do  governo,  a  conservava  durante  todo  o  seu  reinado'^.  Es- 
tes dous  homens  parece  terem  exercido  uma  grande  influen- 
cia nos  successos  daquella  epocha,  posto  que  nas  aííeiçòes  do 
rei  tivessem  também  quinhão  vários  outros  individuos.  Para 
sermos  justos,  cumpre  que  em  boa  parte  altribuamos  ao 
chanceller,  pelo  cargo  que  occupava,  os  actos  judiciosos  e 
previdentes  que  honram  a  longa  administração  do  bolonhez, 
assim  como  sobre  a  sua  memoria  deve  recahir  uma  parte 
da  responsabilidade  dos  mãos,  Nào  é,  todavia,  por  estes  úl- 
timos, difficeis  de  apreciar  completamente  na  distancia  dos 
tempos,  e  quando  se  ignoram  talvez  as  circumstancias  que 
os  aconselharam,  que  a  historia  tem  de  ser  inexorável  para 
com  o  antigo  ministro;  é  por  factos  que  a  moral  condcjuna 
em  todas  as  epochas,  factos  que  revelam  o  desenfreamento 
da  cubica  do  chanceller,  e  em  que  o  mordomo-mór  D.  João 
d'Aboim  não  se  esquecia  de  o  imitar. 

As  recompensas  aos  agentes  da  revolução  de  12í6,  as 
despezas  publicas  e  secretas  originadas  da  tão  longa  e  tão 
disputada  questão  do  Algarve,  as  extorsões  da  propriedade 
commum,  fructo  das  desordens  do  anterior  reinado  c  da  for- 
çada indidgencia  de  AíFonso  III  antes  de  se  firmar  bem  no 
throno,  tinham  tornado  estreito  campo  para  as  ambições  dos 
dous  principaes  validos  a  seara  onde  n'outro  tempo  a  pri- 
vança  costumava  ceifar.  Depois,  elles  deviam  prever,  acon- 
selhar talvez,  as  medidas  repressivas,  de  cujo  pensamento  as 
inquirições  foram  a  expressão.  As  doações  de  bens  de  coroa, 
as  tenencias,  as  alcaidarias,  os  prestamos  sujeitos  á  reversão 

*  Dipl.  de  22  de  jan.  de  1254,  e  de  Ifi  de  fevcr.  de  12fi7,  na  ISIon.  Liisif. 
P.  4  App.  31,  e  Liv.  ^5  r.  33. 

-   Triíro-.),  Mrin.  do^  Chanrell.  :  :\Icm.  da  Arad.  Vol.  \'2  P.  'J  p.  flií  o  0'J. 
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oram  cousas  na  verdade  brilhantes  e  jtruíicnas,  mas  transi- 
tórias, capazes  de  satisfazer  a  cubica  e^^oisla  e  vul-^ar,  mas 
(jue,  pelo  mesmo  abuso  de  liberalidade  <jue  tinha  havido 
acerca  delias,  ameaçavam  reformas  fataes  para  os  que  se  en- 
riqueciam com  esse  abuso.  Já  se  começavam  [)or  necessidade 
a  coarctar  os  proventos  das  alcaidarias,  a  arrenda-los,  até. 
A  instituição  dos  meirinlios  nas  provincias,  as  altribuiçòcs  dos 
ricos-homcns  cerceadas,  a  substituição  de  rendas  certas  em 
dinheiro  ás  foragens  c  serviços,  e  muitas  outras  circumstan- 
cias,  que  fora  longo  enumerar,  tornavam  as  tenencias  menos 
invejáveis,  os  prestamos  menos  úteis,  os  governos  dos  cas- 
tellos  menos  lisonjeiros  i)ara  o  espirito  de  oppressão  e  ra- 
pina. Evidentemente  a  velha  sociedade  perigava.  Ao  lado, 
porém,  do  systema  beneficiário,  do  edifício  wisigothico-leo- 
nès,  que  estremecia,  e  sobre  os  alicerces  que  AÍFonso  I  c, 
mais  que  ninguém,  sou  filho  haviam  enraizado  no  solo  por- 
tuguês, surgira  lentamente  o  edifício  municipal,  edifício  hu- 
milde, mas  cujo  solido  cimento  endurecera,  no  decurso  de 
muitos  annos,  ao  sopro  das  tempestades.  Na  escuridão  e  si- 
lencio, sob  o  peso,  até,  das  oppressòes,  os  grémios  popula- 
res haviam-se  fortalecido;  o  trabalho  produzira  o  seu  fru- 
cto,  como  anteriormente  mostrámos,  c  as  classes  privilegia- 
das deviam  contemplar  com  espanto  e  inveja  ir-se  accumu- 
lando  a  ri(|ucza  monetária  nas  moradas  burguesas  e  villans, 
ao  passo  que,  não  diremos  a  miséria,  mas  os  embaraços  pe- 
cuniários começavam  a  passar  como  relâmpagos  de  máo- 
agouro  pelos  solares  senhoriacs,  e  se  encasavam  já  perma- 
nentemente no  alcaçar  real.  A  classe  média  começava  a  so- 
bresahir ;  e  como  resumindo  e  symbolisando  a  sua  posterior 
historia,  o  berço  da  sua  vida  politica  era  dourado.  O  futuro 
pertencia  aos  concelhos.  Posto  que  estabelecidos  em  terrenos 
da  coroa,  e  sujeitos  a  tributos  avultados,  a  propriedade  ter- 
ritorial tinha  nelles,  pelos  foraes,  o  caracter  de  perpetuida- 
de; era  permanente  e  segura,  emquanto  tudo  o  mais  ílu- 
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ctuava.  O  nobre  e  pdoroso,  que  nao  tendo  herdado  de  seus 
antepassados  os  senhorios  livres  e  imnunies  chamados  hon- 
ras, e  que  por  dolo  ou  por  violência  se  assenhoreava  de  al- 
deias, quintas  ou  casaes  tributários,  edificava  na  aiCin ;  por- 
que lá  estava  o  fisco  para  mais  tarde  ou  mais  cedo  lhos 
disputar.  Se  fosse,  todavia,  possivel  obter  dentro  dos  termos 
dos  concelhos  a  que  chamaremos  perfeitos,  nas  grandes  mu- 
nicipalidades, o  ser  considerado  como  membro  de  alguma  del- 
ias; arrolar-se  nos  registos  da  burguesia,  então  o  nobre,  com 
sacrificio  do  orgulho  de  linhagem,  levantaria  para  a  ambi- 
ção e  para  o  futuro  um  edifício  solido  e  estável.  Depois, 
esse  mesmo  aviltamento  seria  transitório:  lá  estava  o  rei 
para  nobilitar  a  propriedade  de  origem  villan,  para  a  hon- 
rar por  carta  de  couto  ou  por  padrões,  isto  O,  pondo  mar- 
cos nos  limites  delia  por  suas  mãos  ou  pelas  mãos  dos  seus 
delegados,  e  estabelecendo  assim  barreiras  que  a  defendes- 
sem dos  encargos  municipaes. 

Estes  cálculos  e  raciocinios,  que  o  estudo  da  indole  e  si- 
tuação da  sociedade  naquella  epocha  nos  habilita  a  fazer, 
vendo-a  através  de  cinco  ou  seis  séculos,  melhor  os  fariam 
homens  inlelligentes  e  experimentados,  como  por  certo  eram 
os  dous  grandes  validos  de  AlTonso  III.  Por  esse  meio  se 
explica  o  modo  como  ambos,  durante  o  exercicio  de  uma 
dilatada  influencia  no  animo  do  rei  e  na  administração  pu- 
blica, engrossaram  em  cabedal  de  dominios  e  terras.  Pos- 
suidos  de  súbita  generosidade,  e  como  se  inspiração  superior 
movesse  por  aquella  epocha  os  ânimos  dos  villãos  e  burgue- 
ses desde  as  frescas  ribeiras  do  Minho  até  as  adustas  pla- 
nuras do  Alemtejo,  diversos  muuicipios  oíFereciam  aos  dous 
poderosos  oíTiciaes  da  coroa  associa-los  á  respectiva  commu- 
nidade,  accrescentando  a  esta  offerta  a  concessão  de  vastos 
terrenos  no  termo  municipal  aos  novos  e  illustres  vizinhos  que 
adoptavam.  Os  exemplos  destas  singulares  dadivas  são  mais 
frequentes  na  Kslremadura  e  no  Alemtejo,  onde,  como  sa- 
iw.  S 
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bemos,  a  exlcnsào  dos  lerritorios  cedidos  aos  concelhos  nao 
soíTria  compnrarrio  com  a  dos  limitados  miirncipios  do  norte. 
Acceitando  a  qiuilifiração  de  vizinho  dessas  povoações,  o  chan- 
celler  foi  larfíamenle  herdado  nos  termos  de  Monção,  Abran- 
tes, Santarém,  Lisboa,  Cintra,  Elvas,  Monlemor-novo,  Beja 
e  Évora  '.  Estes  oii  outros  concelhos  foram  igualmente  f^c- 
nerosos  com  D.  João  dAboim,  generosidade  a  que  a  villa 
do  Portel  deve  a  existência  ^.  Não  menos  liberal,  porém, 
que  os  seus  burgueses  se  mostrava,  segundo  parece,  AÍTon- 
so  III.  Concedendo  aos  d'Evora  licença  para  se  rcalisar  a 
concessão  da  herdade  de  Alvito  a  Estevam  Annes,  elle  pró- 
prio pedia  que  a  ampliassem  de  modo  que  o  chanceller  se 
lhe  pudesse  louvar  delles  ^.  Este  diploma,  expedido  pela 
chanccjlaria  real,  não  carece  de  commentarios.  Acerca  de 
D.  João  d' Aboim  empregavam-se  formulas  análogas,  cujos 
resultados  deviam  ser  idênticos''.  Ao  redor  desses  herda- 
mentos,  que  o  rei  não  tardava  a  coutar,  concedendo  aos  no- 
vos donos  construirem  ahi  fortalezas  ou  castellos,  se  iam  ac- 
cumulando  outras  propriedades  havidas  por  compra''.  Das 
acquisiçòes  de  D.  João  de  Aboim  resta-nos  um  registo  es- 
pecial, onde  o  numero  de  vendas  ao  valido  é  na  verdade  es- 
pantoso, e  presuppòc  o  dispêndio  de  sommas  avultadissimas. 

*  Liv.  l  de  Aff.  III  f.  3  e  19  V.  Voja-sc,  «cerca  dos  immensos  bens  de 
raiz  adquiridos  pelo  chanceller,  a  f.  100  e  segg.,  110  e  144  r.  do  mesmo  Liv. 
A  lesira  da  Atalaia  andava  em  litigio  entre  o  concelho  de  Santarém  e  o  de 
Lisboa.  O  chanceller  obteve  também  deste  doação  da  mesma  lesira  e  caria 
de  vizinhança  (G.  15  M.  10  n."  16  no  Arch.  Nac.)  e  assim  acabou  a  demanda. 

2  Doação  de  Portel  a  D.  João  Peres  d'Aboim  pelo  concelho  d'Evora  : 
Liv.  dos  Bens  de  D.  João  de  Portel  f.  1  e  segg. — L.  1  d'A(T.  III  f.  56. 
—  Doarão  da  lesira  d'Alcoelha  ao  mesm.o  pelo  concelho  de  Santarém:  Liv. 
dos  B.  de  D.  João  de  Port.  f.  27  ele. 

3  Liv.  1  d'A(r.  III  f.  19.  De  feito  o  concelho  concedeu  ao  chanceller  mais 
outro  herdamcnto  p.ira  alargar  o  couto  de  .41\ilo:  Collecç.  E-pec.  G.  29  no 
Arch.  Nac. 

'*  <<  quanlum  maius  ri  meliiis  herdamentnm  el  meiiori  loco  sibi  dederills 
tanlum  vobis  graciscar  »  :  ConOrm.  da  Doaç.  de  Porlel :  Liv.  do.s  B.  de  D.  João 
de  Porl.  loc.  cit. 

5  Liv.  cit.  principalmenlc  do  meio  em  diante 
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Donde  tinham  vindo  estas  ao  scnlior  do  um  pobre  solar  cm 
Xobrega?  Adivinha-o  por  certo  o  leitor,  c  juncta mente  uma 
das  cansas  prováveis  da  escaceza  de  recursos  de  que  vemos 
AlTonso  III  nunca  poder  libertar-sc.  Entretanto  este  systema 
de  assegurar  a  posse  permanente  de  importantes  proprieda- 
des territoriacs  devia  ser  imitado,  e  os  privados  subalternos 
procuraram  segui-lo  do  modo  possivel.  O  povo,  se  nos  é  li- 
cita a  phrase,  havia  evidentemente  obtido  popularidade  nn 
corte.  Nenhum  concelho,  porém,  parece  ter  merecido  tanto 
n  devoradora  lhaneza  dos  ministros  e  officiaes  da  coroa  co- 
mo a  romana  Évora  *. 

Annos  depois,  quando  já  do  rei,  do  chancelier  e  do  fi- 
dalgo de  Nóbrega  não  restavam  sobre  a  terra  senão  os  no- 
mes, e  debaixo  das  campas  três  cadáveres,  ventilavam-se  na 
ròrte  de  D.  Dinis  duas  causas  importantes,  cuja  historia  d 
para  a  posteridade  a  traducção  verdadeira  dessas  liberalida- 
des dos  concelhos  de  Portugal.  O  de  Sortelha,  que  cedóra 
a  D.  João  de  Aboim  uma  porção  de  território  para  fundar 
uma  aldeia,  reivindicava-a,  invocando  em  seu  favor  o  ter 
sido  essa  chamada  concessão  apenas  uma  rapina  do  privado, 
facto  que  o  procurador  dos  villãos  plenamente  provou".  An- 
tes disso  outra  causa  ainda  mais  escandalosa,  porque  a  me- 
moria do  monarcha  fallccido  era  ahi  expressamente  man- 
chada, se  debatera  entre  o  concelho  de  Santarém  e  os  her- 
deiros de  Estevam  Anncs.  Resultava  delia  o  seguinte:  Af- 
fonso  III  enviara  a  Santarém  o  seu  chancelier  munido  de 
cartas  para  os  alvazis  e  homens  bons,  em  que  lhes  recom- 
mendava  servissem  e  contentassem  o  seu  ministro  como  se 

*  .Toão  iMarfins,  cicriíro  dVlrei,  obtém  cm  1258  um  hrrilamento  do  conce- 
lho d'Evora  cearia  de  vizinhança  :  G.  3  M.  8  n.°  4.  —  Pedro  Sueiro  da  Cos- 
ia, alcaide-mór  de  Beja,  era  vizinho  d ' Évora  :  ibid.  n."  8. — João  Moniz, 
clérigo  d'elrei,  obtém  igualmente  herdamento  c  vizinhança  em  Évora  em  1297: 
(}.  1  M.  5  n."  8,  etc-. 

2  Sentença  de  1284  na  G.  11  M.  7  n."  27  comparada  com  a  Doaç.  do 
concelho  de  Sortelha  a  T).  João  Peres  de  Aboim  :   ibid.  n."  .'?,'5. 

8* 
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fosse  clle  [iiMprio,  acrrosfcntaiulo  que  o  aiictorisava  para 
exercer  naqiiclln  concelho  todos  os  actos  de  jiirisdicçHo  que 
entendesse,  nilo  oíceptnando  a  de  condcmnar  ao  ultimo  siip- 
j)Iicio.  Revestido  de  taes  poderes,  o  chanceller  pedira  ao  con- 
celho a  doaç3o  do  herdamcnto  chamado  a  lesira  da  Atalaia, 
de  que  eíTectivamente  se  apoderara  por  concessão  de  aljíuns 
mais  timidos,  c  apczar  das  resistências  do  povo,  que,  emfim, 
teve  de  ceder  ao  terror*.  Tal  é  a  triste  realidade  que  se 
esconde  nessas  cartas  aíTectuosas  de  vizinhança  e  concessão 
de  vastas  propriedades,  feitas  pelos  villàos  ao  chanceller, 
com  o  qual  nem  as  municipalidades  nem  os  mais  illustres 
ricos-homens  se  atreviam  a  luclar*. 

Se  os  bispos  portugueses  residentes  em  Viterbo  fossem 
de  feito  movidos  pelo  patriotismo  e  pela  indignação  das  op- 
pressòes  practicadas  pelo  poder  civil  contra  os  pequenos  c 
humildes,  que  bem  ficava  ao  sacerdócio  proteger  contra  os 
poderosos,  teriam  sido  estas  extorsões  e  torpezas,  a  que  o 
rei  não  desdenhava  associar-se,  o  principal  Ihema  dos  arti- 
gos de  ordem  politica  apresentados  ao  papa.  Também,  como 
principes  da  igreja,  como  ministros  de  uma  religião  severa- 
mente pura,  em  vez  de  muitos  desses  aggravos,  na  exposi- 
ção dos  quaes  tantas  vezes  transparece  o  egoísmo,  o  orgulho 
e,  até,  a  pretensão  de  que  se  consentisse  ao  clero  a  guerra 

*  <"....  vcnerabiliis  vir  D.  Stoph.  Joh.  quon(lam  cancellarius  ....  obti- 
miisse  litteras  a  prediclo  rege  ad  concil.  Sanclar.  in  quibiis  contincbatur  quod 
predichim  concil.  facerct  pro  ipso  canccll.  in  omnibus  sicut  faccret  pro  pcr- 
sona  dicli  regis  ;  in  quiljus  ctiam  continebaliir  quod  dictus  cancell.  suara  po- 
tpnliam  exerccret  in  predirto  concilio,  tam  in  capicndo,  qiiam  in  suspcnfícntío 
(em  enforcar)  quam  etiara  alias  suam  justiliam  exercendo.  Qua  polestale  ob- 
tenla,  pcciit  a  qnibusdam  paneis  de  ip.<o  concilio  herdamentum  ....  quibus 
inde,  multa  popiili  contradiclione,  concedentibus  propterf/;s/»/s /«morf to,  etc.  •) 
Composição  judicial  em  1202,  na  Chancell.  de  D.  Dinis  L.  1  f.  48. 

2  Demanda  entre  o  chanceller  e  o  concelho  da  Azambuja  acerca  de  ser- 
vidões (Liv.  1  dAfT.  3  f.  74)  e  .sobre  tudo  a  contenda  entre  o  mesmo  e  o  rico- 
homem  d'Evora,  Cronralo  Mendes,  um  dos  orgulhosos  Sousãos  (Collecç.  Es- 
pec.  G.  29).  Destes  documentos  se  conhece  qual  era  o  poderio  desse  terrível 
valido. 
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civil,  e  tingir  as  miios  no  sangue  dos  seus  inimigos',  deviam 
ter-se  lembrado  da  devassidão  dos  costumes,  que  o  rei  au- 
ctorisava  com  o  seu  exemplo '"^  e  que  tanto  a  elles  como  ao 
pontifica  pertencia  emendar.  Na  verdade  o  bispo  de  Coim- 
bra, D.  Egas,  não  se  achava  perfeitamente  habilitado  paru 
tractar  esta  espinhosa  matéria^;  mas  estariam,  porventura, 
na  mesma  situação  lodos  os  outros  prelados?  Accusando  o 
rei  quasi  exclusivamente  |>or  actos  que  feriam  não  tanto  as 
doutrinas  da  igreja  como  os  seus  interesses  materiaes,  elles 
não  faziam  senão  velar  com  o  manto  hypocrita  da  religião 
paixões  humanas,  e  buscar  um  meio  de  obter  vingança  de 
oflensas  particulares. 

Ou  porque  já  tivesse  algum  agente  na  cúria  pontifícia, 
ou  porque,  vendo  os  prelados  dirigirem-se  a  Viterbo,  para 
lá  o  houvesse  enviado,  Aífonso  III  nào  ignorou  j)or  muito 
temjMD  os  cargos  que  se  davam  ao  papa  contra  a  adminis- 
tração do  reino,  c  que  os  bispos  seguiam  a  respeito  delle  o 
mesmo  systema,  que  tão  bom  eíTeito  surtira  contra  seu  ir- 
mão. Mais  activo,  porém,  e  mais  habil  que  elle,  ou  melhor 
aconselhado,  a  esta  táctica  do  clero  oppôs  outra  não  menos 
sagaz.  Em  breve  appareceu  perant<í  Clemente  IV  uma  de- 
claração solemne  dos  concelhos  de  Portugal,  onde  não  só  se 
desculpava  o  proceder  do  rei,  mas  se  exaltava  como  excel- 
lente  a  sua  administração.  Este  testemuniio  era,  talvez,  tão 


*   V.  antes  Art.  33. 

2  Acerca  deita  matéria  a  cilaçSo  de  um  documento  dirú  mais  du  que  ludo 
quanto  pudéssemos  notar.  È  uma  doaçào  (Liv.  1  de  Doaç.  de  AfT.  III  f.  48) 
foita  por  AfTunso  III  una  citm  rcgina  D.  Bcalrice  a  D.  Aldonça  .\nnes,  de 
dous  ref^uenjros,  cm  sua  vida.  «Et  si  post  morlem  vêslram,  filius  meus  cl  vcs- 
tcr  vel  filia  mea  et  vcslra  remanserint,  quos  ejjo  de  vobis  habuero.  habeant .  .  . 
et  si  meos  Glios  cl  vestros,  vel  filias  meãs  et  vcstras,  (|uos  vel  quag-ego  de  vo- 
bis habuero  etc.  »  Estas  previsões  do  adultério  futuro,  previsões  a  que  se  ak- 
socia  o  nome  da  rainha,  sào  caraclcristicas. 

'  «e  esta  Maria Virgas  foy  barrei^an  de  D.  Ruy  Mendes  de  Soii.ia  ....  e 
depoi.s ....  foy  barregan  do  bispo  D.  Egas  Fafcs  de  Coimbra  »  :  Liv.  \  ellio 
lias  Linhaç.  Prov.  da  Ili^l.  Goncal.  T.  1  p.   Ifi5. 
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csponlanoo  como  os  de  benevolência  para  com  o  clianceller 
de  que  ha  pouco  lallámos.  Pelo  menos  os  adversários  do  rei 
diziam  que  essa  declaração  fora  extorquida  aos  povos;  que 
significava,  não  o  amor,  mas  o  temor  daquelles  que  a  faziam  *, 
e  nós  inclinãmo-nos  a  assim  o  acreditar.  Entretanto,  ella 
não  deixava  de  neutralisar  até  certo  ponto  o  elfeilo  das  ac- 
cusaçòes,  e  de  fazer  vaciilar  os  ânimos,  senão  acerca  da  exis- 
tência, ao  menos  sobre  a  extensão  e  imj)ortancia  dos  factos 
que  se  allegavam. 

Mas  Aííonso  111  tiidia  para  oppòr  aos  seus  inimigos  armas 
ainda  mais  bem  temperadas;  tinha  para  oppòr  ao  zelo  do 
clero  pelas  immunidades  da  igreja  o  próprio  zelo  pela  gloria 
da  fé.  Havia-lhe  este  facilitado  a  posse  do  throno,  quando 
a  pretexto  de  se  cruzar  contra  os  sarracenos  de  Ilespanlia, 
preparara  os  meios  de  derribar  o  irmão.  Agora  oííerecia-se 
ensejo  favorável  para  de  novo  se  lhe  accender  o  ardor  reli- 
gioso. Ambos  accordes  no  mesmo  pensamento,  o  rei  de  Fran- 
ça c  o  papa  promoviam  a  renovação  das  cruzadas,  aquelle 
procurando  valer- se  dos  venezianos  para  transportar  ao  orien- 
te as  forças  que  destinava  á  empreza,  este  solicitando  os  prín- 
cipes da  Europa  a  imitarem  Luiz  IX,  e  trabalhando  em  re- 
animar o  amortecido  enthusiasmo  pela  redempção  dos  san- 
ctos  logares.  Assim,  muitos  tomavam  a  cruz  vermelha,  não 
só  em  Erança,  mas  também  em  Inglaterra,  em  Aragão,  em 
Castella  e  por  outras  partes '*.  Interdicto,  arriscado  a  ver 
desfechar  sobre  si  os  raios  da  igreja,  AíTonso  annunciou  para 
Viterbo  a  intenção  de  se  associar  á  empreza  de  ultramar,  e 
eíTectlvamcnte  se  alistou  para  a  cruzada.  Mostrando  por  este 
modo  acceder  aos  véliementes  desejos  do  pontifice,  o  rei  ga- 
nhava por  tão  limitado  preço  uma  decisiva  batalha.  De  feito, 
aquella  resolução  desmoronou  em  grande  parte  o  edificio  la- 
boriosamente erguido  pelos  prelados,   um  dos  quaes,  o  da 

*    Bulia  Qui  de  saliilc  1.  cit. 

2  Raynald.  ad  ann.  12Gí}  vS  51  et  scqq. 
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Guarda,  lallecôra  pouco  depois  de  chegar  a  Viterbo,  e  fora, 
de  auctoridude  do  papa,  substituído  por  um  minorita,  o  bis- 
po de  Famagusta  Fr.  Vasco  (fins  de  1267)'.  Acreditando 
na  sinceridade  das  promessas  do  principe  português,  Cle- 
mente IV  expediu  bulias  aos  priores  dominicos  da  diocese 
de  Lisboa,  e  aos  guardiães  franciscanos  da  Guarda  e  d'E- 
vora,  nào  só  para  suspenderem  os  interdictos  postos  pelos 
bispos  ausentes,  como  também  para  auctorisarem  o  rei  a  re- 
ceber durante  três  annos  o  producto  de  todos  os  legados  pios, 
que  nào  tivessem  precisa  e  determinada  applicação,  c  de 
quacsquer  outras  esmolas  ou  deixas  destinadas  á  redempção 
dos  sanctos  legares,  e  igualmente  o  valor  dos  bens  obtidos 
por  usura,  dolo  ou  violência,  que  os  detentores  quizessem 
trocar  a  indulgências,  uma  vez  que  nào  apporecessem  os  le- 
gitimes donos.  Quanto,  poróm,  ás  sommas  provenientes  dos 
bens  mal-bavidos,  os  delegados  só  deviam  entrega-las  no 
acto  em  que  o  rei  embarcasse.  Accrescentava-se  a  isto  a  fa- 
culdade de  absolverem  os  excommungados  que  se  alistassem, 
e  de  distribuírem  indulgências  assim  a  estes,  como  a  quem- 
quer  que  mandasse  soldados  na  armada  á  sua  custa,  ou  con- 
tribuísse com  subsídios  para  a  empreza,  proporcionando  as 
graças  apostólicas  á  importância  dessas  piedosas  dadivas^. 

Bem  que  estas  concessões  do  pontífice  estivessem  até  certo 
ponto  em  contradicçào  com  os  actos  e  desejos  dos  queixosos 
prelados,  nào  se  pôde  dizer  que  o  papa  os  abandonara.  As 
bulias,  cujo  conteúdo  acabámos  de  resumir,  elle  ajunctára 
outra  dirigida  pessoalmente  a  AÍTonso  III,  em  que,  referín- 
do-se  ás  accusaçòes  de  ordem  politica  anteriormente  men- 
cionadas, ás  manifestações  dos  concelhos,  e  ás  dúvidas  que 

*  Bulia  In  (lispcnsatione,  apiiil  Wading.  Annal.  Vol.  4  Regèst.  Ciem.  IV 
n."  18.  — Clemente  IV'  tinha  estabelecido  em  1266,  como  principio  canónico, 
a  i)rerogaliva  de  prover  o  papa  qiiaesquer  benefícios  quando  morressem,  resi- 
dindo na  cúria  romana,  os  que  os  possuíam  :  Sext.  Decr.  L.  3  til.  4  c.  2. 

2  Ciem.  IV  Epist.  L.  4  cpist.  68,  54,  55,  56,  57,  59  apud  eundem  Wa- 
ding.  1.  cil.  n."'  29—34:  Rayn.  ad  ann.   1268  ^  52. 
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recresciam  acerca  da  sua  ('s|)oiitaiiei(lade,  o  admoestava  coni 
brandura  i\  resijusccnciíi,  alhidiíido  íijxmiíis  indiretUimetile 
aos  gravames  do  clero*.  Ksta  ))ullu,  cuja  substancia  e  teor 
seria  imjmssivel  occultar  em  Portugal,  era  acaso  inspirada 
pelos  bispos  ou  pelo  menos  devia  contenta-los.  I)ir-se-hia 
ao  l(^-la,  (jue  mais  haviam  trabalhado  em  Viterbo  por  obter 
remédio  para  alguns  dos  males  j)ubiicos,  do  que  para  os  seus 
particulares.  Nào  era  assim.  Pelo  que  tocava  a  estes,  os  meios 
que  Clemente  IV  adojd.íra  tiidiam  maior  cííicacia.  O  seu  ca- 
pellào  Guilherme  Folquini,  deão  de  Narbonna,  foi  nomeado 
núncio  para  Portugal,  com  largas  instrucçòes  sobre  o  modo 
como  havia  de  proceder  na  questão  do  clero.  Dcu-sc-lhe  có- 
pia dos  quarenta  e  três  artigos,  para  averiguar  a  exacção 
do  seu  conteúdo,  auctorisando-o  igualmente  a  escutar  as 
queixas  dos  povos,  e  a  procurar  remédio  para  tantos  e  tào 
diversos  desconcertos^.  Como,  porém,  a  miss5o  de  Folquini 
promcttia  delongas  antes  de  j)roduzir  resultado,  o  papa  en- 
viou a  Affonso  III  a  minuta  de  um  decreto,  pelo  qual  se 
abrissem  as  portas  da  pátria  a  Martinho  Giraldes  e  aos  que 
o  haviam  seguido.  Era  redigida  de  modo,  que  nem  se  ne- 
gassem nem  se  aflirraassem  os  cargos  dados  contra  o  poder 
civil,  e  que  ao  mesmo  tempo  o  rei,  declarando  dospir-se  de 
todo  o  rancor  que  pudesse  ter  concebido  contra  os  seus  ad- 
versários, só  admitlisse  a  existência  de  similhanle  sentimento 
como  cousa  que  vagamente  se  lhe  attribuía.  Pela  mesma 
norma  do  decreto  se  dava  carta  de  seguro  ao  metropolita 
e  aos  mais  ccclesiasticos  ausentes  para  que  sem  perigo  se 
recolhessem  a  Portugal,  e  ahi  vivessem  tranquillos,  podendo 
sahir  do  paiz  e  voltar  de  novo  livremente,  quando  lhes  con- 
viesse,  sem   rccèo  de  perseguição;    e  ainda,   apezar  destas 


^    IJiilIa  Qui  de  salule  cil. 

a   Ciem.  IV  Episl.  L.  4  cpist.  61,  62,  64.  66  cit.  em  Ilayn.  ad  anu.  ^  40. 
— Transsimiplo  communicado  ao  núncio  Folquini :  Collccç.  da  Ajuda  Vol.  143 
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promessas,  cstabeleciam-se  ahi  tréguas  de  quinze  ânuos  en- 
tre o  rei  e  o  reino  de  uma  parte  c  os  prelados  da  outra, 
para  de  certo  modo  dar  a  sancçao  de  uma  formula  sacra- 
mental ás  promessas  da  coroa  *.  Mais  activo,  porém,  ou  mais 
queixoso'^,  o  bispo  do  Porto,  ainda  depois  de  ordenadas  es- 
tas cousas,  obtinha  da  cúria  um  diploma  especial,  que  con- 
siderando a  composição  de  Sancho  II  e  de  Pedro  Salvadores 
como  a  única  fonte  dos  direitos  e  deveres  recíprocos  entre 
aquella  mitra  e  a  coroa,  annullava  indirectamente  as  con- 
vençòcs  feitas  durante  a  reunião  do  parlamento  de  1254,  que 
a  modificavam.  O  pontifico  recommendava  instantemente  a 
AíTonso  III  continuasse  a  observar  uma  concordata,  que  seu 
irmão  respeitara  sempre,  e  que  elle  próprio  por  algum  tem- 
po guardara"'. 

As  bulias  e  instrucções  com  que  se  pretendiam  aplanar 
as  difficuldades,  satisfazendo  em  parte  aos  bispos  com  as  es- 
jicranças  da  missão  de  Fohjuini,  foram  expedidas  nos  fins 
de  julho  de  1 208 ;  mas,  verificando-se  a  partida  do  núncio 
só  algum  tempo  depois,  um  acontecimento  inesperado,  a 
morte  de  Clemente  IV,  fallecido  a  29  de  novembro,  veio 
suspender  a  sua  viagem.  O  deão  de  Xarbonna  foi  revocado 
á  cúria,  e  pospostos  indefinidamente  os  negócios  de  Portu- 
gal*. Os  cardeaes  reunidos  em  Viterbo  mostravam  pouco 
empenho  cm  eleger  novo  pontífice.  O  ciúme  e  os  enredos, 
que  cm  similhantes  conjuncturas  eram  usuaes  entre  os  mem- 
bros daquella  corporação,  pareciam  redobrar  agora  de  vio- 

*  Raynald.  ibid.  ^S^  40—41. 

2  Sesundõ  se  vê  do  Doe.  11  da  G.  1  M.  3  do  Aicli.  Nac,  Afr.jiiso  III  ti- 
nha mandado  enforcar  em  (íaia  o  alcaide-menor  do  Porto,  sobrinho  do  bispo, 
o  outro  vas.sallo  seu,  de  cujas  mortes  o  prelado  pedia  annos  depois  a  D.  Dinis 
uma  indimnisaçfío  pecuniária  jítnclamente  com  a  de  uma  balea,  qué  AlTonso  llt 
tomara  aos  seus  pescadores. 

3  Bulia  Venerabilis  fratcr  Ciem.  IV  nou.  novenibr.  ponlif.  4.  nu  L.  l 
de  AIT  IV  f.  55. 

*  «Tamen  codcm  praedecessore  morte  praevento,  ilictus  capcilanus  fuit  ah» 
iocaepto  itinere  reTocatus>i:   Bulia  Scirc  deòes  Grçg.  X  (12T<). 
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loncia.  Diiiaiite  quasi  Ires  annos,  apezar  dos  clamores  ge- 
raes,  a  igreja  conservoíi-se  orplian  do  supremo  j)astor,  ató 
que  o  sacro  collegio,  cansado  de  hesitações  e  de  luctas  in- 
Icslinas,  escolheu  seis  cardeacs  para  que  fizessem  a  tno  ven- 
tilada eleição,  compromellendo-se  a  acceita-la  unanimemen- 
te. Kecahiu  ella  num  arcedia^^o  de  Lie^^e  chamado  Theal- 
do,  italiano  de  nação  da  nobre  Camilia  Visconti,  c  que  a  esse 
tempo  se  achava  na  terra  sancta.  Chegando  á  Itália,  Theal- 
do,  que  tom'ira  o  nome  de  Gregório  X,  foi  sagrado  em  Ro- 
ma (março  de  1272).  Alli,  em  Orvieto  e  em  Viterbo,  onde 
successivamente  o  novo  papa  residiu  no  primeiro  anuo  de 
pontificado,  os  chefes  do  clero  português  puderam  instaurar 
novamente  as  suas  reclamações,  esquecidas  durante  um  tão 
dilatado  interregno*. 

Dos  cinco  prelados,  poróm,  que  se  tinham  retirado  para 
Itália,  um,  o  da  Guarda,  precedC-ra  Clemente  IV,  como  dis- 
semos, no  caminho  do  tumulo.  Também  o  principal  movedor 
daquelle  desterro  voluntário,  o  arcebispo  de  Braga,  fallecôra 
om  Viterbo  na  mesma  conjunctura  em  que  se  tractava  da 
eleição  de  Gregório  X,  c  Egas  Fafes,  elevado  de  bispo  de 
Coimbra  a  metropolita  de  Compostella,  pouco  sobrevivera  á 
sua  nova  dignidade^.  Restavam  dous,  o  do  Porto  e  o  de 
Viseu,  transferido  para  a  sé  de  Coimbra  depois  da  promo- 
ção de  Egas  Fafes  ^.  Reduzidos  a  tão  limitado  numero  os 
adversários  de  AÍTonso  111,  nem  por  isso  desistiram  do  seu 
empenho.  Os  acontecimentos  que  haviam  suspendido  as  ne- 
gociações intentadas  por  Clemente  IV  para  uma  solução  pa- 

*  Rayn.  ad  ann.  1269  —  70  —  71  —  72  passini. 

2  Na  bulia  De  rcgno  Porliigaliuc,  roferindo-se  ú  bulia  Scire  dehcs  tle  2f5 
de  maio  de  1273,  diz  cxprcssaiiicnle  Grc^^orio  X  que  fora  expedida  a  instan- 
cias dos  prelados  que  sobreviviam  c;  sublatis  de  médio  diclis  brachar.  el  com- 
postell.  archicpiscitpis  ac  R.  cgitaniensi  episropo.  >; — \>ja-se  também  Cunha, 
Hist.  Eccl.  de  Brau'a  P.  2  c.  31. 

3  íí  M.  colimbricensis  tunc  viseensis»:  Bulia  rff  rcfjno  Pnrtvgaliac.  O  tunc 
refere-sc  á  cpocha  da  chegada  dos  prelados  a  Viterbo. 
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titica  da  contenda,  tinham  virtualmente  aggravado  a  situa- 
rão do  clero  português,  facilitando  a  repetição  dos  factos  e 
a  acção  civil  nas  causas  ecclesiasticas,  de  cpie  elle  se  quei- 
xava. Accresciam  a  isso  circumstancias  que  tornavam  mais 
diííicil  a  missão  do  bispo  do  Porto  e  do  novo  bispo  de  Coim- 
bra. Os  prelados  de  Lamego  e  de  Évora  haviam  lambem 
morrido:  o  ultimo  immediatamcnte  à  partida  dos  seus  col- 
legas  para  Viterbo*;  est'outro  em  1270".  Não  é  crivei  que 
Affonso  III,  o  qual,  como  padroeiro  de  todas  as  sés  do  rei- 
no, tinha  influencia  mais  ou  menos  directa  na  escolha  dos 
prelados,  posto  que  a  eleição  destes  pertencesse  aos  respe- 
ctivos cabidos,  deixasse  de  usar  de  todos  os  meios  ao  seu 
alcance  para  collocar  nas  sés  vagas  individuos  que  lhe  fos- 
sem addictos.  Efíectivamente  Durando  Paes,  privado  seu,  e 
ministro  daquelles  que  se  chamavam  clérigos  delrei,  fora 
l)romovido  á  só  eborense^.  Com  estas  mudanças  os  procu- 
radores das  duas  dioceses  juncto  á  cúria  tinham  perdido  o 
caracter  de  que  se  achavam  revestidos,  nem  é  natural  que 
de  novo  lh'o  conferissem.  Ao  mesmo  tempo,  sabida  em  Por- 
tugal a  eleição  de  Gregório  X,  partira  para  Itália  nos  mea- 
dos de  1272  o  bispo  de  Lisboa  Matlheus,  que  vivia  de  bom 
accordo  com  o  rei,  e  cuja  viagem  parece  ter  tido  por  alvo, 
não  fortificar  o  partido  dos  queixosos,  mas  trazer  as  cousas 
a  uma  solução  favorável  á  coroa  ^.  Não  obstante,  porém,  as 
vantagens  accidentaes  que  temos  enumerado,  mal  podia  Af- 
fonso III  contar  com  a  victoria  segura,  porque  para  as  con- 
trapesar havia  a  insistência  tenaz  dos  oíTendidos  c  o  ciúme 
com  que  sempre  a  cúria  romana  costumara  sustentar  os  in- 
teresses 6  immunidades  do  sacerdócio,  dependendo,  além  dis- 

1  Ribeiro,  Dissert.  Chronol.  T.  5  p.  169. 

2  Fonseca  (Prelad.  de  Lamego  p.  30)  dá  fallecido  o  bispo  D.  Pedro  no» 
fins  de  1270  ;  todavia  exisle  um  docuui.  de  fevereiro  desse  anno  em  qtie  já  li- 
pura  Dominicus  clcclus  lamaccnsis  (L.  1  d'A(r.  III  f.  108). 

5  Mon.  Lusil.  L.  15  c.  8  c  L.  16  c.  21. 

-í   Cunha.  Hist.  Eccies.  de  Lisb.  P.  '2  r.  yò  ^  3. 
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so,  o  resultado,  em  grande  parte,  das  o|»iiiiòes  e  caracter  do 
novo  pnntifice. 

Em(|nanto  o  bis|K)  Maltheus  se  dirigia  li  cúria  romana, 
Iractava-se  em  Portugal  de  dar  successor  a  Martinho  Gi- 
raldes.  Recaliiu  a  eleição  n'um  membro  do  cabido  bracha- 
rensc,  Pedro  Jidião,  arcediago  de  Vermuim,  o  qual  residia 
cm  Itália  bavia  annos,  e  que  abi,  como  no  resto  da  Kurojia, 
com  o  nome  de  Pedro  IIisj)ano,  gosava  de  grande  reputaçào 
|tor  subido  engenho  e  vasta  sciencia'.  Era  o  arcediago  aílei- 
çoado  ao  rei,  a  quem  devera  mercês,  bem  como  aos  seus 
antecessores*,  e  isto  persuadi!  ter  sido  AHonso  III,  que  não 
recuara  na  sua  severidade  para  com  o  clero,  antes  exacer- 
bara o  anterior  procedimento,  como  veremos,  o  motor  prin- 
cipal daquella  escolha,  obtendo-a  do  cabido  por  terror  ou 
por  outro  qualquer  meio.  Fosse,  porém,  como  fosse,  quando 
chegou  á  cúria  a  noticia  da  eleição  do  novo  arcebispo,  aca- 
bava este  de  ser  elevado  por  Gregório  X  ao  cardinalato  com 
o  titulo  de  bispo  tusculano,  e  portanto  o  pontifico  recusou 
confirma-la.  Deste  modo  a  metrópole  de  Galliza  continuou 
a  ficar  vaga,  ao  passo  que  o  bispo  de  Viseu,  transferido  no- 
minalmente para  Coimbra,  não  fora  reconhecido  cm  Portu- 
gal como  prelado  desta  ultima  diocese',  de  cuja  adminis- 
tração parece  ter  tomado  interinamente  conta  o  de  Lisboa  ^. 

*  Nota  XI  no  Cm  do  Vol.  Sobre  os  cscriptos  e  méritos  de  Pedro  Julião, 
de  que  muitos  auctores  fizeram  duas  ou  Ires  personagens  diversas,  vcja-se  o 
artigo  Pedro-Hispano  na  Bibliotlieca  de  Rodrigues  de  Castro  Vol.  2  p.  61G 
e  segg. 

-  «qui  honoris  rcgii  semper  se  zelatorcm  exhiljuit. ...  cui  (scil  regi)  du- 
dum  plcnis  alTcctibus  adhacrebat,  et  adhaerere  non  desinil.  .  . .  favoris  non  im- 
niemor  regum,  non  oblitus  amoris "  dizia  de  si  Pedro-Hispano  elevado  a  pon- 
tífice, escrevendo  a  AÍTonso  III :  Bulia  JucundUatis,  cm  Raynaldo  ad  ann. 
1277  ^S  12. 

3  No  documento  de  setembro  de  1273  na  G.  15  M.  1  n."  49  e  no  do  anno 
eeguinte  cit.  na  Mon.  Lusit.  L.  15  c.  36,  declara-se  vaga  a  sé  de  Coimbra, 
e  todavia  do  contexto  da  bidla  De  rcgno  Porttigaliae  se  conhece  que  o  bisjio 
de  Viseu,  transferido  para  aquella  diocese,  ainda  vivia  cm  1275. 

■*  Doe.  de.Sancta  Clara  do  Porto  era  Ribeiro:  Disseit    Chronol.  T.  5  p 
j6I— e  Observnçíjçs  Diplom.  P.  1  p.  85?. 
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A  siluaçSo  ambigua  do  bispo  de  Viseu  ajudava  a  enfraque- 
cer moralmente  o  seu  jíartido,  cujo  chefe  verdadeiro  c,  a 
bem  dizer,  exclusivo  ficava  sendo  mestre  Vicente  do  Porto, 
que,  em  obstinação  e  energia,  se  mostrava  digno  successor 
de  Julião  e  de  Martinho  Rodrigues. 

Quaes  foram  as  diligencias  do  bispo  de  Lisboa  e  de  Af- 
fonso  Annes,  reitor  de  Saneia  Waria  de  Goyos  e  procurador 
d'elrei  na  cúria  romana  *,  para  porem  termo  a  uma  lucta, 
que  cada  vez  aggravava  mais  a  situação  da  igreja  portugue- 
sa, ou  até  que  ponto  o  cardeal  tusculano  interveio  neste  ne- 
gocio, ignoramo-lo  nós.  Devia  ser  a  maior  diííiculdade  o 
não  ceder  nenhuma  das  partes  contendoras  do  seu  propósito. 
De  um  lado  o  clero,  talvez  melhor  disséssemos  mestre  Vi- 
cente, renovava  todos  os  capitulos  de  accusaçuo  oíTerecidos 
por  elle  c  pelos  seus  collegas  a  Clemente  IV,  c  accrcscen- 
tava  alguns  novos:  do  outro  lado  o  rei  parecia  |)Ouco  incli- 
nado a  abandonar  o  systema  que  adoptara  em  relação  ao 
clero.  Nos  principios  de  1272  elle  renovara,  na  verdade, 
com  mais  severas  penas  as  providencias  de  1261  relativas 
cis  extorsões  practicadas  pela  fidalguia  nos  mosteiros  e  igre- 
jas, encarregando  os  meirinhos  das  provincias  de  lhes  darem 
execução,  ainda  apezar  dos  ricos-homens,  contra  os  qnaes 
eram  auctorisados  a  proceder'^.  Nessa  mesma  conjunctura 
eram  cxemptos  por  um  anno  os  mosteiros  e  igrejas,  cuja 
pobreza  o  poder  civil  reconhecia,  de  solverem  aos  padroeiros 
as  prestações  e  serviços  costumados,  de  que  o  próprio  rei, 
no  que  tocava  aos  do  padroado  da  coroa,  se  demittia  du- 

*  Consta  que  esle  era  cnlào  o  agente  de  Portugal  em  Orvieto  do  doe  n.° 
7  da  G.  5  M.  4  no  Arch.  Nac. 

2  No  L.  de  Leis  e  Post.  ,  onde  vem  confundidas  as  providencias  de  1262 
contra  os  vexames  feitos  aos  mosteiros  e  igrejas  com  varias  outras  leis  ou  fraíf- 
mentos  de  leis,  acham-se  igualmente  as  disposic^òes  a  que  nos  referimos,  data- 
das de  fevereiro  de  1272,  intercaladas  nos  artigos  da  lei  sobre  as  assuadas  de 
1262,  renovada  lambem  neste  anno,  se  é  que  os  compiladores  nào  a  Iranscre- 
vernm  segunda  vez  alterantlo-lhe  a  data. 
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rante  esse  praso*.  Nisto  só,  porém,  |)arece  ler  afrouxado  o 
rigor  de  Alíonso  III  para  com  o  clero,  e  a  miséria  que,  se- 
gundo elle  confessa,  opprimia  a  igreja,  indica  a  siluaçào  a 
que  as  cousas  linliam  chegado.  Pôde  conjecturar-se  que,  si- 
milhaíUo  a  certos  carnívoros,  os  quaes  indilTcrentemente  se 
pascem  no  cadáver  dos  seus  congéneres,  a  aristocracia  da 
espada,  vendo  derribada  e  sangrenta  a  aristocracia  do  bá- 
culo, se  tinha  tão  immoderadamente  cevado  na  substancia 
delia,  que  excitara,  nuo  a  piedade,  mas  a  indignação  do 
príncipe,  o  qual  emfim  buscava  por  termo  As  suas  excessi- 
vas rapinas. 

A  acreditarmos  as  particularidades  que,  em  Orvíeto,  os 
representantes  do  clero  português  additavam  /is  antigas  quei- 
xas, a  demora  do  remédio  tinha  levado  o  mal  ao  ultimo 
auge.  Se  negámos  que  em  1268  estivesse  no  maior  numero 
de  aggravos  a  razão  da  parte  dos  bispos,  nào  ousaríamos  di- 
zer outro  tanto  agora.  N'uma  epocha  ainda  demasiado  rude 
e  com  um  príncipe  obstinado  como  AfTonso  III,  a  diuturni- 
dade da  contenda  e  o  excesso  das  accusaçòes  deviam  ter 
exacerbado  os  rancores  e  convertido  o  ciúme  de  auctorídade 
em  ímpetos  de  tvrannia.  Ultimamente,  diziam  os  foragidos, 
o  rei  bavia-se  apoderado  dos  bens  e  rendas  das  igrejas  de 
Braga,  Coimbra,  Viseu  e  Lamego^,  chegando  a  ponto  de 
pôr  alcaide-môr  em  Braga,  cidade  cujo  senhorio  pleno  per- 
tencia á  sé  archiepiscopal.  Nào  era  menos  íllegitimo  o  seu 
proceder  em  relação  á  igreja  egitanense,  cujos  prédios  rús- 
ticos e  urbanos,  redditos  e  padroados  occnpára,  distribuin- 

*  Esta  resoliirào  acha-se  incluída  na  mesma  lei  no  Liv.  das  Leis  e  Post.  ; 
mas  existe  como  uma  provisão  especial,  datada  de  1  de  março,  no  Mosl.  de 
S.  Bento  d'Avc-]Maria  do  Porto  (Extr.  da  AcaJ.). 

2  Domingos  Paes  parece  ter  sahido  de  Portugal  para  Itália  ainda  como 
eleito,  talvez  para  ser  confirmado  e  sagrado.  Alli,  porventura,  se  uniu  á  par- 
cialidade adversa  ao  rei,  o  que  explicaria  o  serem  involvidos  no  sequestro  os 
rendimentos  da  mitra  de  Lamego.  O  obituário  daquella  se  dá-o  fallecido  cm 
novembro  de  1274  in  cvrin  j-omnna :  Fonseca,  Mem.  dos  Prel.  de  Lam.  p.  31. 
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(io-os.por  quem  lhe  agradava,  sendo  o  niais  escandaloso  o 
que  succedia  naquclla  parte  da  diocese  que  se  dilatava  ao 
sul  do  Tejo.  Dera  elrei  ao  infante  D.  Aflonso  (nascido  eníi 
1263,  por  dote  ou  apanágio  os  castellos  de  Portalegre,  Mar- 
vão c  Arronches  com  outros  senhorios  *.  Em  nome  do  in- 
fante, e,  segundo  se  affirmava,  de  accordo  com  seu  pae,  os 
que  o  rodeavam  tinham  seguido  o  systema  geral,  recusan- 
do-se  aló  ao  hispo  o  direito  de  visita  naquelles  legares,  e 
mandando-se  lançar  pregão  para  que  ninguém  lhe  desse  ou 
vendesse  o  necessário  (\  vida  se  alli  fosse,  contra  o  que  ha- 
viam sido  inúteis  todas  as  representações  feitas  pelo  prelado 
a  AíTonso  111.  Posto  que  as  principaes  violências  tinham  sido 
practicadas  nas  cinco  dioceses,  os  vexames  e  illegalidades 
estendiam-se  igualmente,  mais  ou  menos,  aos  outros  bis- 
pados^. 

Até  aqui  os  factos  não  só  parecem  prováveis,  mas  tam- 
bém apresentados  h  sua  verdadeira  luz.  Estas  respostas  bru- 
taes  aos  libellos  dados  na  cúria  romana  contra  a  coroa  qua- 
dram com  os  costumes  da  epocha,  e  até  certo  ponto  com  a 
Índole  do  monarcha,  ao  passo  que  o  desbarato  dos  haveres 
da  igreja,  recolhidos  ao  fisco  para  redundarem  em  proveito 
particular,  condiz  com  o  que  sabemos  da  cubica  dos  minis- 
tros e  privados  do  rei.  O  resto,  porém,  das  accusaçòes,  tal- 
vez exactas  na  essência,  leg.timam,  pelo  modo  com  que  suo 
expostas,  as  suspeitas  de  amplificação  n*uraas,  c  de  omissão 
de  circumstancias  attcnuantes  n'outras,  o  que  já  visivelmente 
invalidava  muitos  dos  artigos  oíTerecidos  a  Clemente  IV.  Con- 
sistiam nesta  parte  os  novos  aggravos :  1."  em  fazer  o  rei 
avocar  aos  tribunaes  seculares  litigies,  que,  em  razão  da 
cousa  ou  em  razão  das  pessoas,  competiam  ao  foro  eccle- 

*  "Era  1309  —  23  dio  oclobr.  m.inilavil  domimis  rcx  inlcjrrarc  dono  Al- 
fonso  filio  suo  Caslolla  de  Portu  alncri  cl  de  Marvan  ol  de  Arronches-' :  L.  1 
■  lAÍT.  111  f.  111. 

2    Bnlla  Scirc  dibtt  I.  cit. 
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siastico* :  2."  cm  impcV  dízimas  gcraes  sobre  as  Pxporla^-Acs 
sem  exceptuar  desse  Iribulo  os  erclesiaslicos:  3."  em  redu- 
zir íi  servidão  os  judeus  ou  sarracenos  de  condição  livre,  con- 
fiscando-llies  os  bens,  (juando  se  convertiam  ao  clirislianis- 
mo,  constrangendo  também  os  mouros,  que  se  baptisavam, 
sendo  servos  de  judeus,  a  ficarem,  como  d'antes,  servos: 
à°  em  cxemittar,  por  lei  geral,  de  dizimos  e;  primicias  os 
bens  havidos  de  christàos  por  judeus  c  sarracenos:  5."  em 
exigir  jugadas  dos  colonos  da  clerezia,  assim  como  dos  se- 
t  ularcs,  contra  os  antigos  usos,  e  em  impor  direitos  de  trans- 
missão nas  propriedades,  com  outros  tributos,  costumagcns 
e  regulamentos  insólitos.  Taes  foram  os  cargos  dados  de  novo 
contra  Aííonso  III,  entre  os  quaes  um  (o  terceiro)  6,  ao  me- 
nos em  parte,  altamente  improvável.  Para  a  justa  apreciação 
delles  faltam,  na  verdade,  hoje  os  necessários  monumentos: 
todavia  a  exempção  de  dizimos  ecclesiasticos  nas  proprie- 
dades rústicas  dos  mouros,  sabemos  que  estava  viitualmente 
contida  nas  cartas  de  privilegio  das  communas  mouriscas 
desde  o  tempo  de  Aflonso  I,  e  quanto  ás  jugadas,  que  se 
diziam  extorquidas  indevidamente,  a  natureza  do  tributo  nos 
revela  que  essa  chamada  violência  recahia  sobre  proprieda- 
des tributarias  da  coroa,  e  adquiridas  illegalmente  pelo  cle- 
ro, como  veremos  n'outra  parte. 

No  meio  das  intrigas,  que  necessariamente  se  teciam  em 


*  Uma  lei  em  1 1  artigos  acerca  dos  casos  em  que  os  ecclesiasticos  deviam 
litigar  perante  os  juizes  seculares  c  ser  julgados  por  ellcs,  se  attribue  a  Af- 
fonso  III,  talvez  por  causa  destas  queixas  do  clero  e  por  se  achar  lançada  no 
antigo  Liv.  das  Leis  e  Post.  com  um  dos  erros  de  data  que  são  vulgares  na- 
quella  coUecçào.  Gabriel  Pereira  de  Castro  a  publicou  debaixo  da  epigraphe : 
Segunda  Concórdia  de  Aff.  III  (De  Manu  Regia  p.  321,  ediç.  deLyào  1673). 
Seguiu-o  menos  reflectidamente  o  illustre  Amaral  (Mem.  da  Acad.  T.  6  P.  2 
p.  95  e  seg.).  Esta  lei  é  de  D.  Dinis,  e  entre  as  do  mesmo  príncipe  se  acha 
collocada  no  códice  d'onde  Gabriel  Pereira  a  transcreveu.  Bastava,  para  ter 
evitado  o  erro,  attender  a  que  nella  vinham  citados  mais  de  uma  vez  textos 
do  Livro  6."  das  Decretnes,  compilado  pelo  papa  Bonifácio  YIII,  depois  da 
morte  d"AlTonso  III. 
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Viterbo  contra  o  a  favor  de  Aflonso  III,  o  mais  sensato  seria 
lai  vez  realisar  a  enviatma  a  Portiiíjal  de  mn  delegado,  que 
examinasse  a  verdade  e  pudesse  resolver  o  negocio,  ou  li.i- 
hililar  o  papa  com  as  suas  informações  para  acabar  aqucllii 
deplorável  lucta  entre  a  coroa  e  o  episcopado.  Occupavam, 
|)orém,  a  mente  do  pontífice  negócios  de  maior  monta.  He- 
solvèra  ajunctar  em  Lyào  um  concilio,  cujas  causas  e  obje- 
cto não  vem  ao  nosso  intento*.  l)ispondo-se  para  a  parti- 
da, não  deixou,  todavia,  Gregório  \  de  buscar,  de  modo 
possivel,  algum  remédio  ao  mal.  Dirigiu  a  AÍTonso  III  uma 
bulia  (28  de  maio  de  1273)  em  que,  enumerando  as  mais 
recentes  queixas  da  clerezia,  e  misturando  com  expressões 
moderadas  advertências  severas,  Ibe  dizia,  (jue  sendo  a  sua 
regra  a  indulgência  para  com  os  principes,  e  o  fazer  res- 
peitar as  prerogativas  reaes,  d'ahi  resultava  para  elle  Af- 
fonso  III  a  obrigação  de  também  respeitar  os  foros  e  immu- 
nidades  da  igreja;  que  por  isso  lhe  rogava,  e  como  ponti- 
licc  ordenava,  cessasse  de  molestar  os  homens  votados  ao 
culto  de  Deus,  cohibindo  igualmente  nesta  parte  os  seus  mi- 
nistros; que  mandasse  restituir  ao  clero  quanto  se  lhe  usur- 
para, ou  indemnisa-lo  devidamente,  dando-lhe  satisfação  de 
todas  as  injurias;  que  revogasse  quaesquer  leis  ou  posturas 
contrarias  á  liberdade  canónica ;  que,  finalmente,  mandasse 
expedir  cartas  patentes  a  todos  os  bisjms  e  cabidos,  em  que 
promettesse  abandonar  o  anterior  systema,  compellindo  os 
seus  ministros  a  entrarem  no  caminho  da  moderação.  Ad- 
vertia-o,  poróm,  de  que,  se  elle  não  cumprisse  os  mandados 
apostólicos,  posto  o  amasse  com  paternal  aíTecto,  procederia 
acerca  destas  matérias  de  diverso  modo,  visto  incumbir  ao 
summo  pontificado  prover  na  tranquillidade  da  igreja  e  dos 
povos.  Concluía  recommendando-lhe  mandasse  á  sua  pre- 
sença pessoas  prudentes  e  discretas,  competentemente  aucto- 

1   Raynalil.  ad  anu.  1273  —  4:  Encyclica  Greç.  X  iilil)Us  april.  pontif.  á. 
apuJ  Mansi  Cunriljor.  Ampliis.  í^ollecf.  T.  2-1  p.  57. 
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risadas,  as  qnaes  alii  revalidassem  os  íR'tos  praclicados  na 
emenda  dos  passados  erros,  ou  submeUesscm  os  jioiilos  con- 
trovertidos á  decisão  da  saneia  sé,  rompronielleiído-se,  em 
nome  do  principe,  a  cumprir  as  concessões  (jue  devia  fazer 
aos  queixosos,  para  assim  se  assentar  imia  concórdia  sincera 
e  duradoura,  que  elle  papa  fervorosamente  desejava'. 

Esta  bulia,  que  havia  de  ser  apresentada  a  eirei  j)elo  |)rior 
dos  dominicanos  e  pelos  custodio  c  guardião  dos  frades  me- 
nores, o  que  nella  expressamente  se  annunciava^,  era  acom- 
panhada de  mais  duas  dirij;idas  aos  três  commissarios,  uma 
em  que  se  lhes  impunha  esse  encargo,  o  d  qual  viidia  an- 
nexo  o  transsumpto  dos  quarenta  e  três  artigos  de  1268, 
(jue  igualmente  deviam  pôr  na  presença  do  rei,  dando  conta 
ao  pontifico  de  tudo  quanto  naquelle  acto  occorresse;  outra 
auctorisando-os,  no  caso  de  Aííbnso  III  dar  mostras  de  que- 
ser  vir  seriamente  a  um  accordo,  para  suspenderem  o  in- 
lerdicto  por  sele  meses,  com  tanto  que,  passados  quatro,  se 
dirigissem  á  cúria  romana  mensageiros  especiaes,  munidos 
de  poderes  piíra  acccitarem  a  resolução  definitiva  da  con- 
tenda. Na  hypothese,  porém,  contraria  de  se  conservar  con- 
tumaz o  monarcha,  elles  deviam,  segundo  a  letra  da  bulia, 
renovar  o  suspenso  interdicto  apenas  os  sete  meses  houves- 
sem expirado^. 

Ou  fosse  por  frouxidão  o  até  por  connivencia  dos  a*gen- 
tes  da  coroa  em  Orvieto,  o  que  não  é  impossivel,  ou  porque 
as  cousas  houvessem  chegado  a  termos  em  que  não  lhes  era 
possível  tornar  menos  peremptórias  as  resoluções  de  Gregó- 
rio X,  as  bulias  enviadas  aos  chefes  dos  dominicos  e  fran- 
ciscanos chegaram  a  Lislwa,  e  os  commissarios  pediram  per- 


*  Bulia  Scirc  dehca :  5  kal.  jiinii  ponlif.  2  Grc!r.  X,  na  Collocç.  da  Aju- 
da Vol.  143  n.°  4  —  incomplota  em  líavnald.  ad  ann.  1273  ^  25. 

2  Ibid. 

5  Bulias  f^íilumiis  cl  prrscntíimi,  o  Clifir/ssimiis  in  Chrislo.  em  Wadinjf. 
Annal.  Vol.  IV  R.-?.  Grei.  X  n."'  1  e  'i. 
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missão  para  as  apresentar.  O  clero  tinha  obtido,  emfiin,  tam- 
bém um  triumpho.  As  exigências  do  })apa  eram  precisas  c 
terminantes,  e  Afíbnso  achava-sc  collocado  entre  as  ameaças 
da  cúria  romana  e  a  situação  do  fisco,  se,  como  cremos,  a 
l)edra  de  escândalo  do  clero  era  principalmente  o  complexo 
de  providencias,  cuja  necessidade  as  inquirições  geraes  de 
1258  haviam  manifestado  de  um  modo  que  não  admittia 
réplica.  Não  tinha  a  ponto  mouros  que  combater,  e  o  ex- 
pediente das  cruzadas  estava  gasto  de  mais.  Restava  só  con- 
temporisar.  Foi  o  que  se  fez.  Debalde  os  trcs  frades  pediam 
audiência :  o  rei,  occupado  com  a  multiplicidade  dos  negó- 
cios administrativos,  não  podia  conceder-lh'a.  Corria  o  tem- 
po; insistiam  os  delegados,  chegando  a  designar  dia  preciso 
para  a  recepção  das  bulias.  Eram  inúteis  as  rogativas  e  as 
intimações;  porque  sobrevinha  sempre  um  embaraço  no  dia 
fatal.  Na  falta  de  mouros  e  de  cruzadas,  AíFonso  III  recor- 
dou-se  de  que  era  valetudinário,  e,  segundo  parece,  o  leito 
da  dôr  serviu-lhe  nesta  conjunctura  de  instrumento  politico. 
Posto  que  ás  enfermidades  regias  se  desse  um  caracter  oíTi- 
cial,  nem  por  isso  os  delegados,  e  porventura  nem  a  outra 
gente,  acreditavam  que  o  mal  fosse  tão  grave,  embora  o 
monarcha  representasse  excellentemente  o  papel  de  tolhido*. 
As  dores,  porém,  os  deliquios,  e  a  aííluencia  dos  negócios^ 
não  podiam  durar  sempre,  e  os  commissarios  multiplicavam 
representações  e  protestos  perante  os  ministros  da  cúria  real. 
Occorreu  então  ao  rei  ou  aos  seus  conselheiros  novo  alvitre. 
Foi  uma  convocação  de  cortes.  Os  bispos  foragidos  tinham 
desde  o  principio  procurado  confundir  as  suas  pretensões 
cora  os  aggravos  feitos  aos  concelhos.  Para  se  repararem 
uns  torna va-se  necessário  attender  aos  outros,  e  por  isso  ouvir 

'   Nola  XII  no  fim  do  Vol. 

*  "  mine  infirmilatcm,  nunc  mlnulionem,  nunc  inipedimcnla  alia  praete- 
xendo":  Bulia  De  rcgno  Purtiigaliae  Collccr.  da  Ajvida  Aol.  143  n."  5.  Oii- 
íras  cójiias  l<^om  monitioncm.  o  (jiic  nào  faz  senlidu. 
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as  re|nos(Miliiiiles  populares.  I>t()  era  |il;uisiv('l.  AÍTonso  III 
arrancava  assim  das  mãos  dos  seus  adversários  uma  das  ar- 
mas rom  ({ue  tiiiliam  pretendido  t"eri-lo.  e  servia-se  delia, 
^(Ml^lo  para  os  vencer,  ao  menos  para  protraliir  o  momento 
de  tomar  neste  negocio  uma  resolução  definitiva*. 

As  cArtes  convocarnm-se,  de  feito,  para  Santarém  pelos 
íins  de  1273,  e  elrci  partiu,  ou  fez-se  conduzir  para  atpielia 
villa.  Seguiram-no  os  delegados  pontifícios,  e  obtiveram  a 
linal  audiência  antes  da  reunião  da  assembléa*.  Lidas  as 
l)ullas  e  a  exposição  dos  factos  sobre  que  se  pedia  remédio, 
<is  Ires  commissarios  accrescentaram  as  reílexòes  que  julga- 
lam  opportunas  a  favor  dos  meios  que  o  pontifico  impunha, 
como  conducentes  ao  restabelecimento  da  paz  entre  a  cí»ròa 
e  a  clerezia.  Ouviu-os  Aífonso  III  c  mostrou-se  persuadido, 
declarando  que,  visto  afíirmar-se  terem  elle  e  os  seus  vas- 
sallos  practicado  tantas  maldades,  reconhecia  que  o  papa, 
intervindo  na  questão,  procedera  com  justiça  e  em  proveito 
espiritual  e  material  delle  monarcha  e  do  reino.  Levou-se  o 
negocio  ao  parlamento,  onde  se  achavam  reunidos  os  ricos- 
homens,  os  chefes  das  ordens,  e  os  procuradores  dos  muni- 
cípios"^. As  actas  da  assembléa,  se  existissem,  seriam  um 


•  \o  iliplonia  que  se  passou,  flurante  as  corto.»,  aos  que  deviam  faaer  a 
emenda  dos  males  do  reino  ha  uma  certa  afTerlaçào,  alludindo  ás  bulias,  em 
fazer  «-eutir  que  elias  í^e  referiam  /is  oíTensas  não  só  dos  prelados,  mas  também 
ás  violências  feitas  aos  ronrelhoa,  e  a  todos  os  povos  c  a  todalas  communida- 
dt-s  do  mcit  rci/nos  o  que  lança  uma  espécie  de  ridículo  sobre  o  exasperado 
das  accusaçòes  :  Liv.  1  d'Afr.  III  f.  127.  —  Liv.  dos  Bens  de  D.  João  de  Por- 
tel f.  80  V. 

2  Sijgundo  se  dá  a  entender  no  diploma  antecedentemente  citado,  a  con- 
vocação das  cortes  foi  posterior  á  apresentação  da?  bulias.  Não  podendo,  po- 
rém, estas  ter  chegado  a  Portugal  antes  dos  fins  de  junho,  e  havendo  o  rei 
entretido  largamente  os  delegados  sem  lhes  dar  audiência  senão  cm  Sanlarem 
(o  que  na  phrase  exaggeradissima  da  bulia  De  regno  Portiigaliae  se  exprime 
pelas  palavras  post  nonullos  tcrrariim  circiiitus).  seria  nesse  caso  impossível 
que  nos  fins  de  dezembro  se  tivesse  já  expedido,  como  linha,  aquelle  diploma. 

3  ti  mandei  chamar  meus  ricos-homens  e  as  ordia  e  aos  concelhos  do  meu 
reino  '> :   Doe.  <-it. 


ilocumento  imporlunle  pura  avuliarmos  melhor  o  uslado  do 
reino,  e  o  que  havia  bem  ou  mal  fundado  nas  recrimiiiaçòes 
dos  bispos;  mas  infelizmente  os  séculos  consumiram-nas.  O 
resultado  das  cortes  foi  a  escolha  de  diversos  ricos-homen>, 
membros  do  clero,  cavalleiros,  magistrados  e  ofRciaes  da  co- 
roa, que  deviam  constituir  uma  espécie  de  alçada,  ú  (jual  se 
deram  poderes  para  correger  todos  os  actos  do  rei  ou  dos 
seus  ministros  practicados  sem  razão,  e  que  carecessem  de 
emenda,  protestando  AÍTonso  III  que  seria  para  elle  invio- 
lável tudo  quanto  os  correctores  nomeados  resolvessem  ou 
[•radicassem  para  a  inteira  reparação  de  tantas  oiFensas. 

Mas  quem  eram  os  membros  daquella  juncta  extraordi- 
nária? Eram,  ao  menos  na  maioria,  os  mesmos  ([ue  pelos 
seus  conselhos  c  jxílos  seus  actos  mais  tinham,  talvez,  con- 
tribuido  para  se  accender  a  guerra  entre  o  throno  e  o  altar. 
Era  o  bispo  de  Évora,  antigo  clérigo  d'elrei  e  homem  de 
sua  confiança ;  eram  os  dous  principacs  validos,  o  mordomo- 
mór  e  o  chanceller;  eram,  emfim,  alguns  dos  ricos-homens 
ou  administradores  de  districtos,  vários  privados  e  sobrejui- 
zcs  ou  ministros  do  supremo  tribunal  da  corte,  e  outros  of- 
ficiaes  do  rei.  A  consequência  desta  escolha  foi  qual  devia 
ser:  os  membros  da  alçada  raras  cousas  acharam  que  sem 
razão  houvessem  sido  practicadas.  As  questões,  que  tinham 
produzido  uma  convocação  du  cortes,  ficaram  no  mesmo  es- 
tado, e  os  protestos  do  príncipe  e  a  sua  submissão  aos  de- 
cretos pontifícios  mostraram  ser  o  que  na  realidade  haviam 
sido,  uma  comedia  representada  com  toda  a  solemnidadc  *. 

Fácil  é  de  suppòr  qual  seria  a  indignação  dos  trcs  coni- 
missarios  do  papa  vcndo-se  burlados.  Achando  que  eram 
inúteis  todas  as  demonstrações,  e  resolvidos  a  nào  «e  deixa- 
rem embair  mais  por  promessas  cem  vezes  nào  cumpridas, 

•  ii  Baionihus  el  con^ili.iriis  suis.  lime  sicuin  iiinrantiliii>,  corrcclioiíciíi  rr- 
zni  ^imulnti"'  coinmiUeret.  lamrn  qnasi  niliil  per  ijisuni  ;iul  eos  atliim  extilil  "  : 
Btilla  D(  rrgno  rorlfgaliac. 
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exigiram  uma  resposta  dL'ÍHuli>a  e  por  escriplo  para  envia- 
rem ao  ponlifice.  Deu-a  elrei;  mas  como  uma  espécie  de 
memoria,  e  sem  lho  ajiinctar  o  sello  régio,  qiic  só  podia 
toruu-la  aulheulica,  e  com  isso  tiveram  de  coiilentar-se.  A 
razão  porque  AÍTouso  III  assim  procedeu,  parece  ter  sido  a 
necessidade  de  confessar  os  abusos  j)ara  poder  asseverar  (juc 
seriamente  cuidava  em  corrigi-los,  confissão  perigosa  se  fosse 
lançada  n'um  diploma  official  e  solemne.  Os  commissarios 
escreveram  então  para  a  cúria  enviando  aquellas  insulíicien- 
tes  declarações,  e  expondo  largamente  ao  papa  os  passos  cpie 
haviam  dado  |)ara  desempenhar  o  encargo  que  se  lhes  com- 
mettera,  e  em  que,  apezar  de  iodos  os  seus  esforços,  apenas 
tinham  obtido  tão  diminutos  resultados*. 

Estes  avisos,  que  só  podiam  ser  remettidos  de  Portugal 
no  primeiro  semestre  de  1274,  chegaram  provavelmente  ás 
mãos  de  Gregório  X  em  Lyão  de  França,  onde  residia  desde 
o  môs  de  novembro  do  anno  antecedente  para  assistir  ao  con- 
cilio que  convocara.  Foram  assaz  graves  os  negócios  que  alii 
se  tractaram,  e  distrahido  por  elles,  o  papa  não  esqueceu, 
mas  pospôs  a  questão  da  igreja  portuguesa.  Concluido,  po- 
rém, o  concilio,  e  tractadas  outras  matérias  que  o  retiveram 
naquella  cidade  por  alguns  meses,  Gregório  partiu  para  Beau- 
caire  (maio  de  1273),  onde  devia  encontrar-sc  com  AíTonsoX 
de  Castella,  cujas  pretensões  á  coroa  imperial  de  Allemanha 
buscava  desvanecer.  Aqui  a  contenda  que  agitava  os  espiri- 
tes em  Portugal  despertou  de  novo  a  attenção  do  pontífice, 
naturalmente  oífendido  com  os  subterfúgios,  a  que  AÍTonso  III 
recorrera  para  inutilisar  as  providencias  adoptadas  dous  an- 
nos  antes  acerca  das  suas  dissensões  com  o  clero.  Um  dos 
primeiros  actos  do  chefe  da  igreja,  apenas  chegado  a  Beau- 
caire,  foi  a  nomeação  do  metropolita  da  Galliza".  Diz-se,  e 

1  Ibid. 

2  Segundo  Ilaynaldo.  a  14  de  maio  de  1275  ainda  Grp^'orio  X  se  achava 
í'm  Lyào  (ad  anu.  ^  1)  ;  mas  a  18  já  annunciava  de  Bcaucairc  ao  cabido  de 
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é  possivel,  que  depois  de  baldada  a  eleição  do  cardeal  Pe- 
dro Hispano,  SC  buscara  dar-lhe  succcssor,  e  que  um  ccrlo 
Saiich(>  íura  eleito  arcebispo  de  Braga  * ;  mas  ou  clle  não 
chegou  a  pedir  a  confirmação,  ou  Gregório  X  a  denegou.  O 
que  6  certo  é  que  Ordonho,  «hbadc  foiísellense  e  portuguôs 
de  nascimento,  substituiu  definitivamente  Martinho  Giraldes, 
e  esta  escolha  parece  ter  sido  acceita  sem  contradicção  na 
diocese  bracharense'*.  Esse  acto  de  auctoridade  suprema  foi 
como  o  annuncio  da  terrivel  resposta  que  Gregório  resolvera 
dar  aos  ludibries  de  AÍVonso  III.  A  4  de  setembro  expediu 
uma  bulia  fulminante  que  recordava,  pelo  estylo  e  pelo  con- 
teúdo, as  bulias  análogas  de  Honório  III,  Gregório  IX  e  In- 
nocencio  IV.  llistoriava-sc  longamente  naquelle  importante 
diploma  a  lucta  com  a  igreja,  que  por  mais  de  meio  século 
a  coroa  portuguesa  tenazmente  sustentara,  não  se  esquecendo 
o  redactor  de  adornar  a  narrativa  com  a  accusação  de  ty- 
rannia  civil,  dirigida  contra  os  reis  passados  e  actual,  pin- 
tando o  reino  como  constantemente  roubado,  assolado  e  des- 
truido  por  elles,  e  isto  nas  phrases  mais  hyperbolicas  da  hy- 
perbolica  chancellaria  romana^.  Referia  então  a  quóda  de 
Sancho  II  e  o  chamamento  ao  throno  do  bolonhês.  Depois  o 
papa  estampava  com  azedume  na  fronte  de  AtTonso  III  o  la- 
béu d'ingrato  d  sé  apostólica,  e  de  desleal  aos  juramentos 
que  dera  em  Paris.  Neste  ponto  é  necessário  confessar  que 
Gregório  X  tinha  plenamente  razão.  O  clero  vendera  o  su- 
premo poder  ao  conde  de  Bolonha  a  troco  da  jurada  sub- 


Rraga  a  nomeaí^ão  de  OnlonJ.o  para  seu  prelado  :  Rc}r.  Vai.  Grc^.  X  cpisl.  30 
(Dal.  Bellicardii  18  niaii  pontif.  4)  apiid  Macedo,  Lusit.  Purp.  et  Inful. 
p.  96. 

*   Cunha,  Hist.  Ei-cle.':.  de  Braga.  P.  2  c.  .37  o  nola  XI  no  fim  do  Vol. 

2  Disserl.  Clironol.  T.  5  p.  lãl. 

'  «Rogniim  ipsiim  niiii  siii.s  liahilaloribus  per  regiiantcs  cosdcni  non  regi, 
vol  dirifri,  sed,  vfdiil  daliim  in  praedam,  ab  ipsis  et  suis,  lancpiam  a  praedo- 
nibus,  inhunianè  trartari,  iindiqiio  diripi,  totalitorqiie  coiisiimmi  »  :  Bulia  De 
rcgnn  Portt/gnliac. 
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servieíicia,  e  Alíoiiso  laltáiii  ao  contracto.  Proseguia  o  porj- 
lilico  iiarraiido  a  liiiia  dos  jirolados  em  I2G8,  os  seus  longos 
Irahalhos.  as  proNÍdencias  que  elle  próprio  já  empregara  paru 
acudir  a  tanto  mal,  e  a  inutilidade  de  todas  as  tentativas. 
Em  tal  situavào  o  caracter  de  supremo  pastor,  a  commise- 
ra^So  pela  sorte,  iiiio  só  do  clero,  mas  de  toda  a  população 
do  reino,  e  o  desejo  de  restabelecer  a  ordem  e  a  paz  em 
Portugal  com|)elliam-no  a  tomar  uma  resolução  definitiva  e 
severa.  Ordenava,  portanto,  (jue  Alíonso  111  se  obrigasse  de 
novo  com  juramento,  não  só  a  guardar  o  (pie  dera  em  Paris, 
mas  também  as  resoluções  contidas  nas  bulias  de  Honório  III 
e  Gregório  IX,  promeltendo,  alóm  disso,  cm  nome  dos  seus 
suceessores,  que  dariam  igual  juramento  dentro  de  um  anuo 
depois  de  subir  ao  throno,  o  que,  dizia  o  papa,  se  tornava 
indispensável,  devendo  recear-se  a  força  do  máo  exemplo, 
por  ser  a  perversidade  quasi  bereditaria  na  dynastia  portu- 
guesa*. Deste  juramento  e  promessas  mandaria  o  rei  passar 
cartas  patentes  a  todos  e  a  cada  um  dos  prelados  do  reino. 
Do  mesmo  modo  nenbum  individuo,  investido  em  qualquer 
dignidade  ou  cargo  publico,  deveria  entrar  em  exercicio  sem 
previamente  jurar  (|ue  não  daria  favor,  adjutorio  ou  conse- 
lho em  quebra  dos  promettimentos  do  rei,  ou  contra  a  li- 
berdade ecciesiastica,  nem  o  consentiria  aos  seus  immedia- 
tos ;  juramento  que  dariam  logo  o  principe  berdeiro,  o  in- 
fante D.  Aífonso  e  os  magnates  e  ministros  então  actuaes, 
devendo  dá-lo  igualmente  todos  os  futuros  magnates  e  mi- 
nistros. Por  si  e  por  seus  súbditos  concederia  o  rei  paz  aos 
foragidos  prelados  o  a  seus  familiares,  e  segurança  para  os 
seus  bens,  beneficio  que  se  estenderia  a  quem  quer  que  hou- 
vesse favorecido  os  ausentes,  com  plena  liberdade  de  entra- 
rem no  reino,  sahirem  deile,  ou  alii   residirem,  quando  o 

^  c.  in  quibus  («icil.  sutccssuribus)  lnijusmodi  jam  quasi  licreditaiiao  pra- 
\ilatis,  ia  lol  coriim  sine  inlcrriiptionc  radicalae.  piacfata  exempla  non  ini- 
inciilò  meliiinlur  ••  .   ibid. 
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como  lhes  conviesse,  sem  receberem  a  menor  injuria,  lam- 
bem se  determinava  que  o  rei  dej)0zes!?c  os  seus  ódios  e  ran- 
cores contra  elles,  e  cohibisse  os  alheios,  e  quando  não  lhe 
Tosse  dado  subjugar  similhantcs  sentimentos,  uo  menos  que 
desse  mostras  de  o  haver  alcançado  no  modo  de  proceder 
jiara  com  o  clero.  Pela  infracção  desta  promessa  sujeitar- 
se-hia  o  monarcha  a  ser  tido  e  julgado  por  quebranlador 
de  tréguas  segundo  o  foro  de  Ilcspanha.  Assim  como  do  prin- 
cipal juramento  exigido  se  haviam  de  passar  cartas  patentes 
em  especial  aos  bispos,  do  mesmo  modo  do  complexo  de 
Iodas  as  resoluções,  sendo  acceitas,  se  passariam  outras,  não 
só  aos  prelados  diocesanos,  mas  também  aos  regulares,  e 
aos  grandes  concelhos  do  reino,  selladas  do  sello  real,  c  dos 
sellos  dos  principes,  dos  oíliciaes-móres,  dos  supremos  ma- 
gistrados da  corte  e  de  dez  ricos-liomens.  Prevendo,  porí-m, 
desde  logo  a  possibilidade  da  desobediência  aos  mandados 
apostólicos,  Gregório  X  comminava  as  penas  que  haviam  de 
sancciona-los.  Se  três  meses  depois  de  ter  recebido  aquella 
bulia  Aflbnso  III,  ainda  durante  um  mês,  ou  os  seus  succes- 
sores,  no  decurso  de  um  anno  de  reinado,  não  houvessem 
cumprido  plenamente  as  diversas  disposições  nella  contidas, 
cahiriam  em  interdicto  os  logares  onde  residissem  ou  aonde 
chegassem.  Se  o  rei,  findos  os  quatro  meses,  ou  os  seus  suc- 
cessorcs,  findo  o  anno,  continuassem  a  desobedecer  ás  con- 
stituições pontifícias,  deixando  de  as  cumprir  em  todo  ou 
em  parte,  ficariam  excommungados  pela  excommunhão  desde 
já  condicionalmente  fulminada.  Continuando  a  despreza-las 
por  outro  mês,  todo  o  reino  seria  posto  em  interdicto.  Fi- 
nalmenif,  dada  a  insistência  naquella  rebeldia  por  mais  três 
meses,  o  papa  quebrava  os  laços  politicos  do  estado,  absol- 
vendo os  vassallos  e  súbditos  dos  juramentos  de  fidelidade  n 
obediência  ao  rei,  e  exemptando-os  de  reconhecerem  na  mi- 
nima  cousa  a  sua  auctoridade  emquanto  se  conservasse  na 
imponitencia.  Em  especial  o  pontificc  priva\a  Afionso  III,  ou 
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os  seus  successorcs,  dos  padroados  da  coroa  cmquanlo  pe- 
sassem sobre  elle  ou  sobre  elles  o  inlerdiclo  e  a  extominu- 
nhão.  IVo  presupposlo,  j)<)rém,  de  se  executarem  as  deler- 
ininações  da  bulia,  |)ela  maneira  abi  indicada,  isso  não  bas- 
taria para  c(*ssarem  absolutamente  os  seus  efleitos.  Como  a 
espada  de  Damocles,  ella  d(;via  ficar  pendendo  ameaçadora 
por  cima  do  Ihrono.  Se,  prestado  o  jin^ameiílo  e  expedidas 
as  cartas  patentes  que  se  exigiam,  viesse  a  quebrar-se  qual- 
quer das  |)romessas  feitas,  sendo  re([uerida  a  reparação  |k'1o 
prelado  da  diocese  onde  se  commeltesse  a  ollensa,  ou  pelo 
seu  vigário  na  ausência  delle,  ou  pelo  cabido  em  sé  vacan- 
le,  com  a  intervenção  e  assenso  de  dous  outros  bispos  do 
reino,  e  não  se  obtendo  desaggravo,  as  penas  impostas  re- 
cahiriam  sobre  o  principe  culpado.  As  mesmas  censuras  se 
comminavam  contra  os  ricos-homens,  conselheiros  e  minis- 
tros actuaes  ou  futuros,  que  faltassem  ao  seu  juramento,  ag- 
gravando-se  o  castigo  para  os  que  pertencessem  á  ordem  cle- 
rical com  o  perdimento  de  seus  benefícios,  e  com  a  desha- 
bilitação  para  obterem  algum  outro*. 

Tal  foi  o  resultado  da  tenaz  persistência  de  mestre  Vi- 
cente e  dos  outros  membros  do  clero,  que  no  meio  de  tan- 
tas diíBculdades  c  revezes  não  tinham  cessado,  durante  sete 
annos,  de  combater  contra  a  coroa.  Já,  porém,  os  eífeitos 
do  excesso  a  que  Gregório  X  chegara  na  sua  indignação 
contra  o  rei  de  Portugal  não  podiam  ser  os  mesmos  das 
censuras  com  que  Honório  III  e  Gregório  IX  haviam  do- 
brado a  cerviz  de  Affonso  II,  e  com  que  Innocencio  IV  ex- 
pulsara Sancho  II  do  throno.  A  acção  temporal  do  papado, 
posto  que  conservasse  ainda  apparenteraente  a  mesma  ener- 
gia, começava  a  ser  menos  efficaz,  porque  os  espiritos  íam- 
se  gradualmente  irritando  das  pretensões  cada  vez  mais  au- 
dazes e  frequentes  da  auctoridade  apostólica,  e  póde-se  dizer 

1    }\m\. 
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tiue  a  supremacia  absoluta  do  poulificado  declinava  já  do 
apogeo  para  o  occaso'.  Entre  os  principes  que  se  mostra- 
lani  por  esta  cpoclia  menos  inclinados  a  ceder  ás  arrogân- 
cias da  cúria  romana,  AÍTonso  III  dislingue-se  por  uma  re- 
sistência mais  dobras  que  de  palavras,  ou  para  melhor  di- 
zermos, pela  contradicção  entre  umas  e  outras.  A  accusaçuo 
de  dobrez,  que  os  commissarios  pontifícios  c  depois  o  próprio 
papa  lhe  lançavam  em  rosto,  6  confirmada  pelos  factos. 
Quem  ouvisse  a  linguagem  que  elle  empregava  durante  as 
cortes  de  1273  acerca  das  suas  intenções  relativamente  ao 
clero,  mal  imaginaria  que  tudo  isso  nào  era  mais  do  que 
um  apparalo  mentido,  e  que  o  papa  teria,  dentro  de  dous 
annos,  motivos  j)ara  o  fulminar  com  lodo  o  peso  da  sua  có- 
lera; mas  ainda  esperaria  menos  que,  depois  de  um  acto  de 
tanto  vigor,  as  cousas  ficassem  absolutamente  no  mesmo  es- 
tado. Foi,  todavia,  o  que  succedeu.  Alíonso  III  parece  ter 
continuado  tranquillamente  com  os  seus  barões  e  ministros 
na  administração  do  reino.  Uma  providencia  expedida  pouco 
antes  desta  epoclia  em  favor  dos  judeus  contra  a  má  fé  de 
muitos  chrisíàos,  que,  contrahindo  dividas  com  ellcs  sobre 
hypotheca,  alheavam  os  bens  hypothecados  e  não  pagavam 
ao  credor^,  prova  que  Atfonso  III  não  receava  proporcionar 
assim  indirectamente  aos  seus  inimigos  um  pretexto  para  os 
cargos  que  delle  davam  sobre  favorecer  decididamente  os 
súbditos  infiéis  contra  os  que  pertenciam  ao  grémio  do  chris- 
tianismo. 

Ou  porque  a  expedição  da  bulia  em  que  se  continham 
as  terriveis  resoluções  de  Gregório  X  se  demorasse,  ou  por- 
que AÍTonso  III  soubesse  entreter  com  dilações  o  enviado 
que  devia  intimar-lhe  o  conteúdo  delia,  é  certo  que  antes 


*   (luizul,  Civilis.  cii  Euioix'  Leç.  X.  —  Hallani;  Kiiiopn  iii  M.  A:r.  cli.  fi. 

2  Onh-ii.  Affons.  Liv.  4  til.  49  ^  1. — Neste  Ingar  a  loi  Irin  a  (lala  de 
1275.  No  Liv.  das  Leis  o  Po?l.  aclia-se  com  a  de  1^74.  Em  ambas  a»  liy- 
|>ollicsc.s  ella  é  |>o«lerii'i  á  luilia  Scirc  dcbcs. 
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do  se  poder  chegar  ao  resultado  (jue  o  clero  esj)erava,  oc- 
correram  siiccessos  que  retardaram  <»  cumprimento  das  ul- 
timas ameaças  de  Gregório  X.  Havendo  \oltado  a  Itália, 
este  morreu  em  Arezzo  (janeiro  de  127().,  e  Inrioccncio  V, 
que  lhe  suceedeu,  apenas  occupou  a  cadeira  pontifícia  qua- 
tro meses,  seguindo-se-llie  Adriano,  \\  ciija  \ida  ainda  foi 
mais  curta,  nào  chegando  a  sagrar-se  por  faliecer  |)onco 
mais  de  um  môs  depois  de  eleito.  Heunidos  cm  Viterbo,  os 
cardeaes  elevaram  então  ao  pontiíicado  o  bispo  de  Frascati 
Pedro  Julião  ou  Hispano,  que  foi  coroado  com  o  nome  d(í 
João  XXI  a  20  de  setembro  deste  anno,  cm  cujo  decurso 
quatro  individuos  suecessivamente  occuparam  a  cadeira  de 
S.  Pedro*. 

Entretanto  sabemos  que,  durante  o  curto  pontificado  de 
Innocencio  V,  se  achava  já  em  Portugal  um  franciscano  hcs- 
panhol  chamado  Fr.  Nicoláo,  revestido  do  caracter  de  le- 
gado do  papa'.  Se  linha  vindo  em  nome  de  Gregório  X, 
se  do  seu  successor,  ignorâmo-lo.  Poder-se-hia,  ató,  suspei- 
tar que  os  prelados  portugueses,  havendo  obtido  na  chan- 
cellaria  romana  a  expedição  da  famosa  bulia  De  rcfjno  Pur- 
lugaliae,  e  fallecendo  nessa  conjunclura  o  pontiíice,  houves- 
sem mandado  com  ella  a  Portugal  um  agente  seu,  que  to- 
mando o  caracter  de  delegado  apostólico,  viesse  eífectiva- 
mente  a  ser  reconhecido  como  tal  por  João  XXI  ^.  Nesta 

*   R.ayn;tl(l.  ad  ann.  passim  :   Ari  de  Vérif.  les  Dates  Vol.  1  p.  400. 

'^  Sobre  estes  últimos  siiccessos  da  contenda  com  o  clero  vemo-nos  obriga- 
dos a  seguir  a  auctoridade  de  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  \í>  c.  42),  deCnnlia 
(Hisf.  Eccles.  de  Lisboa  P.  "2  c.  54,  e  Hist.  Eeclcs.  de  Braira  P.  2  c.  3fi), 
e  de  A.  C.  do  Amaral  (Meiíi.  5  c.  3  nas  Mem.  da  Acad.  T.  6  P.  2  \>.  95 
nota  «a»),  que  se  referem  a  documentos  do  cartório  da  sé  de  Lisboa,  des- 
tfuidos  provaxelinente  com  os  outros  do  mesmo  arcliivo  no  terremoto  de  175.), 
e  a  documentos  da  sé  de  Brajra,  que  alli  devem  ainda  existir. 

•5  A  nossa  desconfiança  estriba-se  :  1."  em  nào  se  encontrar  em  Wadir.íro 
o  m"nor  vestiário  da  nomeação  de  Fr.  Nicoláo,  vestígio  que  o  historiador  mi- 
norita  ou  os  seus  editores  não  deixariam  escapar,  .«-e  existisse  nos  arrhivos  do 
Vaticano  ou  da  ordem  :  2."  no  modo  como  se  exprime  Joào  XXI,  o  qual,  es- 
crevendo ao  Ingado.  Ilir  diz  que  /'if  coistfitn  tir  rllr  rcobido  cariai  de  In- 
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ou  n*outra  hypolliese  é  certo  que  Aflbnso  III,  conlimiando 
no  seu  usual  syslema,  tinha  evitado  o  ouvi-lo,  e  assim  retar- 
dara o  começo  dos  prasos  fataes  que  Grej^orio  X  marcara 
para  a  imposição  do  castigo.  Elevado  á  dignidade  de  supre- 
mo pastor  o  cardeal  tusculano,  seu  antigo  súbdito,  renas- 
ciam para  elle  as  esperanças  de  obter  na  contenda  uma  so- 
lução mais  favorável.  Gil  Rebolo,  deão  da  sé  de  Lisboa  e 
parente  do  novo  papa,  era  então  o  principal  agente  da  co- 
roa em  Viterbo.  As  suas  cartas,  e  diz-se  que  até  as  do  bispo 
Mattheus*,  confirmavam  as  probabilidades  dessa  mudança 
na  politica  da  cúria  romana,  a  ponto  que,  conforme  avisava 
Gil  Kebolo,  João  XXI  lhe  alBrmára  que  annullaria  a  infer- 
nal constituição  de  Gregório  \'^.  O  bispo  Mattheus,  cujo 
procedimento  em  Itália  não  parece  absolutamente  puro  da 
mancha  de  duplicidade^,  aconselhava  ao  mesmo  tempo  elrei 
para  que  escrevesse  a  Pedro  Hispano,  congratulando-se  com 
elle  pela  sua  elevação,  e  deixando  submissamente  ao  seu 
arbítrio  o  julgamento  da  contenda  alevantada  entre  o  sa- 
cerdócio e  o  império.  Escreveu,  de  feito,  Aífonso  III  ao  pa- 
pa; mas,  talvez  por  desconfiar  da  sinceridade  de  D.  Mat- 
theus, dirigindo-lhe  as  congratulações  do  estylo,  limitou-se 
a  fallar  no  essencial  do  negocio  em  termos  geraes,  lançando 
toda  a  culpa  das  violências,  que  se  lhe  attribuíam,  aos  des- 

noernrio  f,  rtc.  Sc  existissem  na  cliancellaria  romana  laes  carias,  o  papa  di- 
ria positivamente  que  lhe  haviam  sido  expedidas,  nem  modernamente  teriam 
também  escapado  a  \Vadins:o :  3."  A  inutilidade  das  diligencias  de  Fr.  Nico- 
láo  até  o  tempo  de  Joào  XXI  só  constou  a  este  por  uma  relação  mandada 
pelo  leçado  aos  bispos  portugueses  residentes  na  cúria.  Pois  o  núncio  dava 
conta  do  negocio  aos  interessados  e  nào  ao  pontifice  que  elle  representada  ?  A 
aproximação  destes  factos  fundamenta,  em  nosso  intender,  a  suspeita  que  apon- 
támos no  texto.  Consultem-se  os  fragmentos  citados  na  Slon.  Lusit.  L.  15 
r.  42. 

'   Cunha,  Hisl.  Eccles.  de  Lisboa  I.  cit. 

2  Amaral,  1.  cit. 

"^  O  bispo  de  Lisboa,  que  D.  Rodrigo  pinta  como  leal  servidor  da  coríia 
cm  Itália,  fignrs  nomeadamente  na  bulia  De  regno  Portiigaliae  entre  os  pre- 
lados que  tinham  dirnilo  a  reparações  do  rt'i. 
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concertos  e  á  corrupção  do  clero,  (jiic  cllc,  como  supremo 
imigislrado,  era  coiistr.uifzido  a  roliihir.  l)iz-se  que,  ao  re- 
ceber esta  carta,  João  XXI  ordenara  ao  bispo  de  Lisboa 
avisasse  elrei  de  que,  pertencendo  íi  sancta  só  corrigir  o 
proceder  da  clerezia,  era  necessário  que  o  poder  civil  se 
contivesse  dentro  dos  limites  da  própria  auctoridadc,  e  que 
elle,  como  cheíe  da  igreja,  reduziria  o  clero  porlugurs,  se- 
não a  perfeita  emenda,  pelo  menos  á  moderação,  de  modo 
que  nem  trouxesse  embaraços  ao  governo,  nem  servisse  de 
escândalo  ás  outras  ordens  do  estado'. 

Proximamente  ou  na  mesma  conjunctura,  em  que,  se- 
gundo se  refere,  o  pontifico  dirigia  ao  rei  estas  promessas 
vagas  e  admoestações  secretas,  mandava-lbe  expedir  uma 
bulia  ^,  em  cujo  preambulo,  ao  lado  das  mais  vivas  expres- 
sões de  benevolência  para  com  o  seu  antigo  soberano,  appa- 
rece  todo  o  descomedimento  de  vaidade  quasi  infantil,  que, 
n'um  sujeito  dos  dotes  e  sciencia  de  Pedro  Hispano,  (i  do- 
cumento de  quanto  faltava  o  sentimento  da  própria  dignidade 
nos  bomens  de  letras  daquella  epoclia,  e  quanto  elles  sup- 
punham  superior  á  gloria  liltcraria  o  brilho  transitório  dos 
cargos  e  situações  elevadas,  que  a  fortuna  ou  circumstancias 
casuaes  distribuem  cegamente  a  dignos  e  a  indignos.  Ao  ler 
as  phrases  pomposas  do  arcediago  de  Vermuim  faz  sorrir  o 
desejo,  que  transparece  por  todas  ellas,  de  que  o  monarcha 
perceba  quanto  ha  grandioso  e  magnifico  no  caracter  ponti- 
fical de  que  se  acha  revestido  aquelle  que  foi  seu  súbdito, 

*   Cunha,  1.  cit. 

2  A  bulia  Jiicunditatis,  Iranscripla  nosAnnaes  deRaynaltlo  (ad  ann.  1277 
§  12),  nào  traz  data,  mas  o  jjapa  dcsculpa-se  nella  de  ter  demorado  o  dar 
noticia  directa  da  sua  exaltação  a  AfloDso  III,  e  por  isso  com  j)robabilidade 
se  pôde  suppôr  expedida  em  janeiro  de  1277,  epocha  em  que  Raynaldo  pa- 
rece coUoca-la.  Para  haver  tempo  de  escrever  de  Viterbo  o  bispo  Matthcus  as 
cartas  que  refere  D.  Rodriío  da  Cunha,  rescrever  elrei,  e  tornar  a  escrever 
o  bispo  com  as  insinuações  do  pontifico,  deviam  mediar  ao  menos  quatro  me- 
ses depois  da  eleição  do  cardeal  tusculano  ;  e  assim  a  carta  do  bispo  de  Lis- 
boa coincidiria  pruximnmente  com  a  da  bulia. 
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o  de  que  iiuo  se  esquera  da  superioridade  da  liara  em  re- 
lação á  coroa.  Satisfeitos  os  impclos  da  vaidade,  a  lingua- 
•;em  do  novo  ponliíicc  torna-sc  politica  e  sensata.  Pede  des- 
culpa ao  rei  de  mandar  substituir  canonicamente  por  pes- 
soas mais  dignas  algumas  outras,  a  quem  irregularmente  se 
haviam  concedido  benefícios  ecclesiasticos  em  Portugal,  e 
alludindo  apenas  A  grave  contenda  que  agitava  a  sua  pátria, 
limita-se  a  rccommendar  ao  principe  que  se  abstenha  de  of- 
fender  os  ministros  do  Altissimo,  e  que,  seguindo  a  estrada 
da  justiça,  estenda  sobre  o  clero  um  braço  protector.  Ter- 
mina annunciando  a  partida  de  um  enviado,  português  de 
origem,  ao  qual  o  rei  poderá  tractar  familiarmente  e  paten- 
tear tudo  aquillo  que  julgue  opportuno  revelar-lhe '.  Nessa 
extensa  carta  nada  ha  que  annuncie  a  intenção  de  tornar 
effectivas  as  severas  providencias  decretadas  por  Gregório  X 
contra  AÍTonso  III,  A  tempestade  parecia  desvanocer-se:  e 
comtudo,  detida  por  tanto  tempo  nos  horisontes,  ella  ia  em- 
fim  estourar.  As  seguranças  dadas  em  Viterbo  ao  deão  de 
Lisboa  e  a  moderada  carta  do  pontifico  não  eram  senão  uma 
astúcia  para  illudir  o  rei,  a  ponto  de  dar  audiência  ao  mi- 
norita  Fr.  Nicoláo?  A  serie  dos  acontecimentos  parece  au- 
ctorisar-nos  para  assim  o  pensarmos.  Ao  passo  que  ostensi- 
vamente a  cúria  romana  entrava  no  caminho  da  moderação, 
expediam-sc  ordens  terminantes  ao  legado  para  intimar  ao 
monarcha  as  resoluções  tomadas  por  Gregório  X,  e  de  feito, 
a  6  de  fevereiro  de  1277  Fr.  Nicoláo  obteve,  emfim,  uma 
audiência  nos  paços  da  alcáçova  de  Lisboa.  Limitou-se  esta 
á  apresentação  dos  dijdomas  de  que  o  legado  se  achava  mu- 
nido. Debalde,  porém,  se  repetiram  as  conferencias  durante 
o  mes  de  março:  o  seu  resultado  foi  nullo.  As  injurias  dis- 
tribuidas  profusamente  na  bulia  fulminada  em  1275,  a  hu- 
milhação para  com  os  seus  adversários,  a  que  esta  o  con- 

'    Blill.i   Jiiri,ni/;ialis  I.  cil. 
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(lemnavíi,  os  iiu-onvoíiieritcs  económicos  (jue  lorvosíimenlo  se 
liavinm  ilc  seguir  da  sua  acíjuiesrencia  ás  jjrcleiísòes  oxaf^'- 
j;era(las  (ontidas  iKujuelie  celel)re  docunieuto,  ludo  devia  ir- 
ritar o  velho  moiiarcha,  aliíis  confiado  nas  [)romessas  que  llie 
faziam  de  Roma  os  sons  agentes  cerli(icando-o  das  benévo- 
las intenròes  do  papa.  A  ultima  conferencia  foi  tempestuosa, 
c  AlTonso  III  nfio  pôde  refrear  as  manifestações  de  cólera  e 
impaciência  V  Desenganado  da  inutilidade  dos  seus  esforços 
Fr.  \icoláo  resídveu  cumprir  o  í[ue  nesta  Inpotliese  a  l)idla 
determinava.  l)irigindo-sc  á  só,  no  átrio  delia,  e  |)eranle  um 
grande  concurso  de  ecclesiasticos  ahi  reunidos,  fez  a  publi- 
cação solemnc  das  disposições  contidas  na  mesma  bulia,  cujo 
transsumpto  foi  afTixado  nas  portas  da  cathedral.  Depois,  sa- 
liindo  de  Lisboa,  o  commissario  apostólico  se  dirigiu  succes- 
sivamente  ás  principaes  povoações  do  reino,  renovando  em 
cada  uma  delias  a  lerrivel  ceremonia.  Entretanto  um  suc- 
cesso,  que,  a  suppòr  bem  fundada  a  confiança  que  Aííbnso  III 
punha  na  benevolência  de  João  XXI,  lhe  desbaratava  todos 
os  cálculos,  vinha  tornar  mais  critica  a  sua  situação.  O  papa 
morrôra  em  Viterbo  (maio  de  1277)  esmagado  debaixo  das 
ruinas  da  própria  habitação,  e  ignorava-se  quem  seria  o  seu 
successor,  e  quaes  as  intenções  deste  relativamente  ao  rei 
de  Portugal.  Prevendo  os  eiTeitos  do  procedimento  do  iníle- 
xivel  franciscano  nos  ânimos  populares,  e  vacillando,  talvez, 
elle  próprio  ante  o  espectro  da  excomniunhão  imminente, 
Aífonso  III  expediu  um  mensageiro  á  Guarda,  onde  então 
Fr.  Nicoláo  se  achava,  convidando-o  a  voltar  a  Lisboa.  Re- 
gressou este  immcdiatamente  (julho  (Te  1277),  e  as  nego- 
ciações entabolaram-se  de  novo^.  Tinham,  porém,  decor- 
rido os  dous  primeiros  prasos  fataes,  em  que,  segundo  o  teor 
da  bulia,  elrei  devia  ficar  interdicto  e  depois  cxcommunga- 

*  Amaral,  1.  cit. 

2   As  narrativas  do  Cunha,  Brandào  e  Amaral,  posto  qiic  concordem  no 
e-isonrial,   diví-rsificam  al?nni  lauto  na  ordem  e  cirrnmstancias  do  surcpsso. 
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(lo,  O  intuito  de  Aífouso  III  era  saber  se,  acccitando  cllc  as 
condições  impostas  pela  cúria  romana,  os  censuras  cm  que 
incorrera  ficariam  annnlladas,  o  que  parece  indicar  que  os 
terrores  religiosos  lhe  levavam  já  de  vencida  no  espirito  a 
natural  tenacidade.  Diz-se  que  o  núncio,  declarando  não  se 
achar  auctorisado  para  absolver  o  monarcha,  aílirmava,  com- 
tudo,  que  o  recurso  ao  futuro  |)ontifice  sortiria  o  desejado 
efleito,  e  que  o  arrependimento  traria  a  suspensão  das  ulte- 
riores penas.  Conhecemos  sobradamente  a  nltiveza  com  que 
os  delegados  da  cúria  romana  costumavam  tractar  os  prin- 
cipes,  para  suspeitarmos  que  a  linguagem  de  Fr.  Nicolúo 
não  foi  tão  moderada  como  a  pintam  os  historiadores*,  e 
que  á  negativa  da  absolvição  se  ajunctou  a  insolência,  ou 
pelo  menos  a  dureza  das  expressões.  Fosso  como  fosse,  ó 
certo  que  a  resposta  do  commissario  accendeu  a  indignação 
do  rei  e  dos  seus  ministros,  que  o  aconselharam  a  corres- 
ponder com  a  firmeza  á  inflexibilidade  com  que  ora  tracta- 
do.  O  antigo  prior  dos  hospitalarios,  e  íntimo  privado  do 
monarcha,  Affonso  Peres  Farinha,  um  dos  cavalleiros  de  Hes- 
jtaidia,  que  mais  serviços  haviam  feito  ao  christianismo,  e 
que  mil  vezes  na  Europa  e  no  Oriente  expuzera  a  vida  pela 
gloria  da  cruz,  era  um  dos  que  repelliam  com  maior  ener- 
gia este  implacável  triumphar  dos  adversários  de  Affonso  III. 
Passara  entretanto  o  praso  marcado  por  Gregório  X  para  o 
interdicto  geral  do  reino,  e  aproximava-se  aquellc  em  que, 
despedaçados  os  laços  sociaes  da  vassallagem  e  obediência,  a 
vingança  da  igreja  devia  atirar  ao  meio  do  povo  o  facho  da 
anarchia  e  da  guerra  civil.  Esta  disposição  atroz  vigorava 
passados  oito  meses  depois  da  intimação  da  bulia,  intimação 
que  se  verificara,  como  vimos,  a  6  de  fevereiro.  Assim,  a 

Esla  variedade  pode  resultar  <los  documcntui  que  ronsullaraau.  ou  dn  diver»a 
iiilelliícncia  que   lhes  deram.    Scgnitridí  j>riucipalir.(iite  Brandão   c  Amaral. 
Como  auctoridadcâ  mais  siíqnra». 
'    Rrandào,  I.  cil. 

III.  10 
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6  de  outubro  o  núncio  lavrou  uma  espécie  de  manifesto  em 
que  dava  por  concluida  a  missão  de  que  se  encarregara. 
Ifínonlmos  os  termos  em  que  foi  redigido  esse  documento; 
mas  a  significação  delle  é  obvia*.  Abrindo  o  manto  de  or- 
gulhosa mendicidade,  o  inexorável  franciscano  arrojava  so- 
bre o  paiz  intcrdicto  e  amaldiçoado  a  dissolução  politica,  e 
sobre  o  throno  a  ultima  ruina.  Desde  aqucUe  dia,  em  vir- 
tude dos  decretos  de  Gregório  X,  todos  os  deveres  de  obe- 
diência dos  súbditos  para  com  o  principe  haviam  expirado. 
Nenhumas  memorias  coevas  ou  de  tempos  próximos  nos 
dizem  quaes  foram  os  resultados  da  situação  >iolenla  a  que 
as  cousas  tinham  chegado,  mas  os  poucos  monumentos  dessa 
epocha  lançam  clarões  transitórios  e  tristes  sobre  os  nltimos 
tempos  do  reinado  do  ambicioso  successor  de  Sancho  II. 
Sabemos  que,  durante  o  anno  de  1277,  se  atearam  em  Por- 
tugal guerras  civis,  e  que  entre  os  diversos  bandos  se  tra- 
varam sanguinolentos  combates.  Tal  foi  o  de  Gouvôa,  onde 
de  um  dos  lados  pereceu  Gil  Vasqucs,  sobrinho  do  celebre 
Martim  Gil,  e  do  outro  muitos  cavalleiros,  escudeiros  e 
peòes^.  A  intervenção  de  um  membro  da  linhagem  de  So- 
vcrosa  naquellas  contendas  não  tornaria  plausivel  a  suspeita 
de  que  os  velhos  ódios  civis,  que  a  deposição  de  Sancho  II 
creára,  ardiam  ainda  debaixo  das  cinzas?  Não  é  crivei  que 
a  situação  de  Affonso  III,  análoga  á  de  seu  irmão  em  12't5, 

"  *  Tanlo  A.  C.  do  Amaral,  como  Brandão,  que  parece  terem  examinado 
(sobre  tudo  o  ultimo)  o  documento  de  Brae:a,  onde  se  menciona  o  manifesto 
a  que  alludimos,  dizem  pouco  acerca  dclle,  e  nenhum  observa  a  coincidência 
do  período  decorrido  de  6  de  fcTereiro  a  6  de  outubro  com  o  dos  oito  meses 
assignalados  na  bulia  De  regno  Porliiíjaliae.  no  fim  dos  quaes  se  devia  veri- 
ficar a  espécie  de  deposição  indirecta  de  AÍTonso  III,  fulminada  na  mesma 
bulia. 

2  Chronic.  Conimbric,  na  Esp.  Sagr.  T.  23  p.  338.  — L.  Velho  das  Li- 
nhagens, nas  Prov.  da  Ilist.  Geneal.  T.  1  p.  183. — Nobil.  attrib.  ao  C.  D. 
Pedro,  Tit.  2.5.  — Brandão  (Mon.  Lus.  L.  15  c.  45)  lembra-se  de  dons  outros 
combates  mencionados  no  Nobiliário  (T.  30  e  68)  ;  mas  poslo  que,  pelos  ca- 
valleiros que  nclles  entraram,  quadrem  com  esla  epocha,  não  se  lhe  podem 
attribuir  com  certeza. 
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suscitasse  as  idóus  de  vingança  reprimidas  })or  tantos  annos? 
Que  faltava,  emfira,  para  se  renovarem  as  sccnas  em  que  o 
actual  monarcha  fizera  um  assaz  dcshonroso  papel?  Na  ap- 
parencia,  só  faltava  um  conde  de  Bolonha.  Sc,  poróm,  na 
realidade  os  tumultos  que  agitaram  o  reino  nos  fins  do  rei- 
nado de  AÍTonso  III  se  ligam,  como  6  provável,  com  as  au- 
dazes sentenças  do  minorita  Fr.  Nicoláo,  outras  circumstan- 
cias  havia  agora,  alúm  da  falta  de  um  chefe,  que  tornavam 
mais  difficil  a  tentativa  de  derribar  o  rei.  Os  raios  da  cúria 
romana,  sem  serem  de  desprezar,  tinham  em  trinta  annos 
perdido  parte  da  força  que  no  tempo  de  Sancho  II  ainda 
conservavam,  e  por  outro  lado  faltava  no  sólio  pontificio  um 
homem  do  caracter  absoluto  e  enérgico  de  Innocencio  IV. 
Accrescia  que  AÍTonso  III,  nuo  levando  por  certo  vantagem 
ao  irmão  em  esforço  militar,  demonstrara,  por  muitos  actos 
do  seu  longo  reinado,  uma  grande  superioridade  de  talento 
politico  c  de  firmeza  de  vontade,  dotes  mais  necessários  ahida 
nas  discórdias  civis  do  que  o  valor  de  soldado.  Por  ultimo, 
longe  de  se  achar  sem  filhos  como  Sancho  II,  tinha  um  her- 
deiro da  coroa  entrado  na  idade  de  homem,  o  qual  acharia 
bastantes  aíTeiçòes  no  paiz  para  poder  oppôr-se  aos  que  ten- 
tassem esbulha-lo  da  herança  paterna.  Contava,  de  feito,  o 
infante  D.  Dinis  mais  de  dezeseis  annos  nos  fins  de  1277, 
e,  se  acreditarmos  um  historiador  nosso,  havia  quem  inten- 
desse dever  elrei  associa-lo  ao  poder*.  É  certo,  poróm,  que 
dentro  de  poucos  meses  (junho  de  1278)  o  successor  da  co- 
roa foi  rodeado  de  uma  corte  de  vassallos  e  officiaes,  e  do- 
tado com  preciosas  alfaias  e  com  uma  renda  annual  de  qua- 
renta mil  libras,  partindo  immediatamcnle  de  Lisboa,  se- 
gundo parece,  para  visitar  o  reino ^.  Opprimido  pelos  annos 

*   lírandào  (Fr.  Franc),  Mon.  Lusit.  L.  16  c.  14. 

2  Doe.  da  G.  13  M.  9  n."  23,  e  M.  11  n."  9  no  Ardi.  Nac.  Propriamente 
csles  dons  documentos  constituem  um  só,  de  que  Fr.  Francisco  lírnndào  pu- 
blicou uma  parte  no  App.  .5."  da  .').*  P.  da  Mon.    Ltisit. 
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V  í\\m\ix  mais  pela  clo(*n(,M,  MT^zaiido  ili-baixt»  do  poso  das 
(Cnsurns  <|ne  moralmente  o  acabrunhavam,  Alíonso  III  lan- 
(;í\rQ  sobre  os  bombros,  ainda  |)Ouco  robustos,  do  íilbo  o  cn- 
caríjo  da  administração,  embora  os  negócios  Tossem  expedi- 
do? em  seu  nome,  e  em  tudo  o  mais  reservasse  para  si  as 
prerogativaí  reaes*. 

\o  seu  leito  de  «lAr,  o  rei  de  Vorlu^sd  ministrava  um 
exeníplo  memorável  da  terribilidade  da  justic:»  divina.  Quan- 
do nesses  tristonhos  c  afllictivos  dias,  que  As  vezes  vem  de 
longe  presagiando  o  morrer,  ou  nas  vigílias  de  dolorosas 
noites,  o  seu  espirito  volvesse  aos  tempos  em  que  com  o 
ouro  ou  com  o  ferro  disputava  ao  irmão  uma  coroa  vilipen- 
diada ;  em  que  as  maldicgôcs  da  igreja  marchavam  na  van- 
guarda dos  seus  soldados,  e  feriam  implacáveis  a  desgraça 
e  a  lealdade;  quando  elle,  também  agora  maldicto,  também 
declarado  inbabil  para  exercer  o  império,  contemplasse  toda 
a  negrura  do  próprio  ])rocedimcnto,  deviam  as  angustias  do 
remorso  fazer-llie  mais  de  uma  vez  esquecer  as  da  enfermi- 
dade. Nesta  situação,  a  memoria  do  passado  forçosamente 
contribuiu  para  se  lhe  abbreviar  a  existência,  e  os  terrores 
da  morte  para  se  lhe  aggravar  o  padecer.  Não  resta,  por(''m, 
o  menor  vesligio  de  que  Allbnso  III  desse  mostras  exteriores 
de  fraqueza.  Depois  de  um  interregno  de  seis  meses,  em  no- 
vembro de  1277,  os  cardeacs  tinham  eleito  papa  Nicoláo  III, 
o  não  consta  que  por  parte  de  Portugal  se  fizesse  diligencia 
perante  o  novo  pontifico  para  pôr  termo  áquella  situação  vio- 


i  Nu  manifesto  de  D.  Dinis  conlr.i  seu  filho  D.  A1Toiik>,  iliz-se  :  "...  el- 
rey  D.  AfTonso  j;izia  em  uma  cama.  que  se  nom  podia  levantar,  de  sunti  que 
desque  Ihi  deu  a  terra,  nom  viveu  elrey  D.  AÍTonso  mais  de  nove  meses»: 
G.  13  M.  11  n."  12  no  Arch.  Nac.  N'uma  conjimrtura  em  que  a  D.  Dinis 
importava  nesfar  a  parle  que  tivera  no  governo  vivendo  seu  pae,  é  positiva  si- 
milliante  confissão.  Ao  lado,  porém.  de.«.*e  facto  está  o  outro  de  fiyiirar  Affon- 
so  III  em  todos  os  actos,  digamos  assim,  oíficiaes,  como  governando  exclusi- 
vamente, c  exjicdindo-se  ainda  em  sen  nome  um  dii)ioma  1.5  dias  antes  de  faU 
lecer  (L.  I  de  AlT    111  f.  IC.l  v.). 
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lenta,  ou  que  os  prófugos  prelados  ousassem  vollar  ao  reino. 
As  relações  cie  um  paia  intcrdicto  e  de  um  priíicipo  excom- 
mungado  com  a  sé  romana  deviam  ser  assaz  limitadas,  e 
\icoláo,  ou  entretido  com  os  negócios  d'Italia,  ou  persua- 
dido de  que  não  era  possivel  levar  mais  longe,  com  certeza 
de  bom  resultado,  as  tentativas  contra  o  poder  civil,  limitou- 
sc  a  impedir  que  as  sés  vagas  de  Portugal  fossem  providas 
por  influencia  do  rei.  Assim,  tendo  fallecido  cm  Itália  o 
bispo  da  Guarda,  Fr.  Vasco,  Nicoláo  IH  transferiu  para  esta 
diocese  (dezembro  de  1277)  um  certo  Fr.  João,  da  ordem 
dos  minoritas,  e  bispo  auxitano  ou  de  Guadix*.  Promovido 
ao  cardinalato  pouco  depois  (março  de  1278)  o  arcebispo, 
mais  nominal  que  cíTectivo,  de  Braga,  Ordonlio'^,  (»  papa  se 
apressou  a  dar-lhe  succcssor.  Foi  elie  Fr.  Tello,  também 
franciscano  c  ministro  da  sua  ordem  em  Castella  '.  Nenhu- 
ma, porém,  destas  chamadas  eleições  foi  reconhecida  em 
Portugal  senão  depois  da  morte  do  rei,  quando  o  seu  suc- 
cessor  tractava  já  de  chegar  a  um  accordo  com  o  clero  por 
meio  das  concessões,  que  oppor  tuna  mente  teremos  de  men- 
cionar *. 

Deste  modo  passou  o  anno  de  1278.  O  novo  anno  trouxe 
a  AíFonso  III  a  certeza  de  que  se  aproximava  o  seu  ultimo 
dia.  Combatido  incessantemente  pelos  temores  que  a  vizi- 
nhança do  tumulo  lhe  engrandecia,  a  sua  obstinação  deda- 


*  Bulia  ín  dispcntationc  (9  kal.  januar.  jionlif.  1  Nicol.  Ill)  aimd  ^^  a- 
din?.  Annal.  Vol.  5  Heg.  Nicol.  III  n.°  4. 

2  U-hclli.  Ilal.  Sacr.  Vol.  1  col.  235. —Macedo,  Liiíit.  Purpur.  p.  &y. 

3  Bulia  Mililanii  apud  Wadiíiir.  I.  cil.  n."  5.  Esla  bulia  foi  expedida  a 
ft  d 'abril  de  1273,  c  Orilimlio  havia  sirlo  transferido  para  Frascati,  c  feito 
cardeal  a  12  de  mar(;o  (Macedo  1.  cit.). 

*  Cunha  (Hist.  Eccles.  de  Braça  P.  2  c.  39)  só  achou  memorias  de  Fr. 
Tello  nos  archivos  daquella  sé  desde  1280  em  diante.  Existem,  porém,  alli  e 
cm  oulros  archivos  desde  junho  de  1279  (Mon.  Lu;it.  L.  16  c.  21.  —  Dis- 
sert.  Chronol.  T.  5  p.  1.51).  Em  maio  ainda  se  conservaxa  Fr.  João  da  Guar- 
da f<'ira  da  diocese,  e  confiscados  os  rendimentos  das  mitras  d"*:  prelados  au- 
^••nte?  fBidla  T'ara'xtr.  ^^m  VVadiíipío  no  Regesf.  cit.  n."  10). 
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ruu-sc,  cmtini,  vciiciJii.  A  17  de  janeiro  a  intensidade  do 
mal  ehegára  a  poiíto,  que  o  rei  se  jul^'a>a  afionisanle*.  Cha- 
mando então  d  sua  presença  Durando  d'Evora,  único  bispo 
que  seguia  a  corte,  dous  cónegos  da  mesma  só,  vigários  da 
diocese  de  Lisboa,  e  dous  frades,  o  prior  dos  dominicos  e 
o  guardião  dus  IVanciseanos,  o  rei  moribundo  declarou  so- 
lemnernente  perante  elles  e  jieranle  os  seus  conselheiros  e 
ministros,  que,  jK)sto  fosse  a  sua  intenção,  havia  muito,  dar 
o  juramento  que  delle  exiiiiam,  e  obedecer  aos  mandados 
apostólicos,  resalvando  os  direitos  do  reino  e  de  seus  íilhos 
e  vassallos,  agora  queria  jurar  sem  reservas  nem  condições. 
Então  um  dos  dous  vigários  de  Lisboa  lhe  tomou  o  jura- 
mento sobre  o  evangelho,  na  conformidade  daqucUa  decla- 
ração, obrigando-se  o  infante  D.  Dinis,  que  assistia  a  essa 
triste  scena,  a  cumprir  as  promessas  que  seu  pae  nuo  pu- 
desse realisar.  Depois  d'isto  D.  Estevão,  antigo  abbade  de 
Alcobaça,  deu  a  absolvição  ao  moribundo,  lavrando-se  em 
seguida  um  instrumento  daquelle  acto,  que  se  auctorisou 
com  os  nomes  dos  indivíduos  presentes^. 

A  hora  extrema,  porém,  do  aterrado  monarcha  ainda 
não  batera,  e  a  sua  agonia  tinha  de  ser  mais  dilatada,  vindo 
a  fallecer  só  passados  vinte  dias,  a  16  de  fevereiro^.  Mestre 
A^icente  e  os  outros  membros  do  clero  foragidos  em  Itália, 
bem  como  os  seus  parciaes,  teriam  razão  de  rcgosijar-se 
com  a  noticia  deste  acontecimento.  Não  só  estavam  livres 
do  seu  tenaz  adversário,  mas  também  viam-no  descer  ao 
tumulo,  arrependido  c  humilhado  pela  confissão  solemne  de 
que  fora  vencido. 

Assim  acabou  Aífonso  IIL    Obtendo  a  coroa  por  meios 


*  "  in  articulo  mortis  constitulus  »  :  Doe.  na  Mon.  Lusit.  L.  15  c.  47. 

2  Ibid. 

5  «  Era  MCCCXTII.*^  feria  5.=^  IG."  die  februarii  defucil  dorainiis  rcx 
Porlugalie  et  Algarbii,  ante  galicanlulum  »  :  Doe.  da  G.  19  M.  14  n.°  3  no 
Arcli.  Nac.  —  Chronic.  Conimbric.  na  Mon.  Lusit.  L.  15  c.  47. 
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|)OUco  generosos  c  honestos,  no  exercício  do  poder  supremo 
forcejara,  todavia,  por  mostrar  que  não  era  indigno  de  o 
exercer.  Na  guerra  menos  illustrc  que  o  irmiio,  e  na  paz 
menos  previdente  que  o  pae,  reuniu,  comtudo,  os  dotes  de 
um  e  d'oulro  cm  gráo  eminente.  A  feição  mais  distincta  do 
seu  caracter  parece  ter  sido  uma  obstinação  astuta,  que  não 
excluía  a  indulgência  excessiva  para  com  os  validos,  princi- 
palmente para  com  aquelles  que  o  haviam  ajudado  a  chegar 
á  brilhante  situação  de  rei.  O  seu  reinado,  como  se  deduz 
da  anterior  narrativa,  e  como  teremos  ainda  occasião  de  co- 
nhecer mais  claramente,  foi  uma  epocha  de  verdadeiro  pro- 
gresso social,  em  que  se  dilatou  a  civilisação,  c  a  classe  po- 
pular fez  importantes  conquistas.  Embora  cm  relação  ao 
clero  o  seu  procedimento,  visto  a  certa  luz,  se  possa  taxar 
d'ingrato,  6  certo  que  uos  actos  que  deram  origem  a  tan- 
tos aggravos  havia  da  sua  parte  um  pensamento  que  o  ab- 
solvia, a  organisação  da  fazenda  publica.  Se,  finalmente, 
uma  ou  outra  vez  durante  o  seu  governo  a  oppressão  to- 
mou o  logar  da  justiça  pelo  que  tocava  aos  povos,  elles  de- 
viam perdoar  esses  impulsos  de  tyrannia  ao  principc  que 
abrira  ás  municipalidades  as  portas  das  assembléas  politicas 
do  paiz,  chamando-as  assim  a  constituirem  um  dos  corpos 
do  estado,  c  liíibilitando-as  para  pugnarem  collcctivamente 
a  favor  dos  seus  foros  e  liberdades. 
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Considerações  subre  o  csUido  da  liisluria  social.  — Falsa  idéa  quo  predomina 
acerca  tia  i>oi)uIa(;ão  da  Ilespanlia  cliristaii  nos  séculos  inimedialamente  an- 
teriores á  fundarão  da  monardiia  portueucsa.  — Causas  do  erro.  — Caracter 
da  liicla  entre  a  conquista  niu.ssuhnana  e  a  reacção  uéo-gotliica.  —  Differcncas 
e  siiniilianras  des>-a  lucla  comparada  com  a  coníjuista  wisigothica.  — Situa- 
ção c  liistoria  dos  mosarabes.  As  suas  migrações  forçadas  c  voluntárias  ex- 
plicam o  raf>ido  incremento  da  j)opulaçào  Iconosa.  Veslij^ios  e  eITeilos  dessiis 
migrações  jk-Io  no.s.so  tt-rrilorio  durante  o  século  XI  e  ainda  durante  o  XII, 
—  Elemento  sarraceno.  A  sua  acção  directa  mui  jiouco  sensível  até  o  rei- 
nado de  Affonso  VI.  Adquire  então  novas  forças.  Limitações  deste  facto.  — 
A  população  judaica.  • — As  colónias  francas. — Resumo. 


N 


o  (Incurso  da  narrativa  que  tecemos  nos  seis  prcccxlentct. 
livros,  o  leitor  viu  despregar  a  tela  dos  successos  politicos 
occorridos  em  Portugal  desde  os  primeiros  dias  da  infância 
deste  paiz  ató  a  cpocha  em  que,  obtido  o  seu  com{)lelo  des- 
envolvimento territorial,  elle  se  pode  considerar  como  che- 
gado à  idade  viril.  A  sua  tarefa  no  grande  lavor  da  reacção 
anti-mussulmana  estava  terminada  nos  fins  do  reinado  de 
Aflonso  III,  as  pretensões  de  su[)remacia  da  coroa  de  Lcào 
perfeitamente  esquecidas,  e  a  espécie  de  vassallagem  íi  tiara 
papal,  posto  que  ainda  lembrada  ás  vezes  na  cúria  romana 
como  elfectiva,  era  jA  em  Portugal  uma  pura  tradirào  his- 
tórica. Interiormente,  embora  nas  instituiròes  e  costumes  da 
nação  se  revelasse  a  sua  origem  leonesa,  tanto  umas  como 
outros  tinham  sido  assaz  modiíicados  [)ara  conslituirem  uma 
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aulonomiíi  diversa,  v  o  próprio  idioma,  c(»iuiiuini  outrora  á 
Galliza,  se  allerúra  baslante  para  formar  uma  liugua  A  par- 
le, (pie  o  pro^M-esso  da  civilisação  ia  aperfeieoaiido  e  dila- 
tando, ao  passo  (pie  a  Iiiif;uaí»em  f^alliziana,  aliandoiiada  ini 
corte  d(^s  guccessorcs  de  AlFonso  VI  pela  caslelliana,  e  fal- 
tada aitenas  n'umn  provincia  da  vasta  monarchia  de  Leào  e 
Castella,  não  obstante  ser  ainda  usada  nas  canròes  dos  tro- 
vadores, SC  reduzia  a  obscuro  dialecto.  Além  destas  c  de 
outras  circumstancias,  que  caractcrisam  de  um  modo  evi- 
dente a  individualidade  portuguesa  desde  o  meado  do  sé- 
culo XIII,  o  desenvolvimento  económico  e  politico  do  paiz, 
(]uc  transluz  na  bistoria  do  reinado  de  AÍTonso  111,  bastaria 
talvez  para  nos  indicar  a  existência  de  uma  sociedade  cner- 
í^ica  c  robusta,  (|ue  já  não  fora  fácil  incorporar  o  delir  na 
grande  sociedade  castelhana,  herdeira  primogénita,  e  prin- 
cipal representante  da  monarchia  néo-gothica,  obscuramente 
nascida  nas  serranias  das  Astúrias. 

Chegados,  pois,  á  epocha  em  que  Portugal  constituído  de- 
finitivamente, e  seguro  na  sua  absoluta  independência  vae 
entrar,  digamos  assim,  na  idade  de  homem,  cumpre  que, 
parando  por  um  pouco,  lhe  examinemos  a  eslructura  interna 
no  primeiro  período  de  existência.  Mais  de  uma  vez,  na 
continuação  da  nossa  narrativa,  será  a  índole  da  sociedade, 
os  seus  princípios  constitutivos,  o  svstema  da  sua  organisação 
quem  nos  explique  a  acgào  deste  povo,  Ião  pouco  impor- 
tante territorial  e  numericamente,  no  progresso  da  civílisa- 
ção  da  Europa;  quem  nos  dé  razão,  pela  vida  interior,  da 
sua  vida  exterior;  (juem  nos  faça  perceber  a  resistência  in- 
superável, (jue  durante  sete  séculos  elle  tem  oíTiírecido  á  as- 
similação com  o  resto  da  Península  hispânica.  Os  factos,  po- 
rém, de  ordem  social,  que  determinam  e  caractcrisam  di- 
versamente o  modo  de  ser  do  paiz  e  explicam  a  sua  vida 
externa  nas  diversas  epochas,  não  são  mais  do  que  modifi- 
cações de  factos  análogos  anteriores,  que  subindo  de  geração 
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oin  geração  vem  prcndcr-sc  nas  primitivas  instituições  c  nos 
primitivos  costumes.  Sem  conhecer  estes  (até  onde  as  trevas 
da  idade  média  e  o  frequente  silencio  dos  monumentos  o 
permittem),  aquellcs  factos  iíitimos  seriam  quasi  sempre 
obscuros,  muitas  vezes  incomprchcnsiveis,  e  por  consequên- 
cia obscura  e  incomprehensivel  a  razão  dos  successos  que 
constituem  a  vida  exterior  do  paiz.  Esquivava  d'antes  a  his- 
toria essa  dilíiculdade  buscando  explicações  aos  aconteci- 
mentos politicos,  ora  cm  prodigios  do  céo,  ora  em  prodigios 
de  heroismo  ou  de  inlelligencia  individual,  explicações  na 
verdade  commodas,  mas  que  não  bastam  d  fria  experiência 
e  á  severa  incredulidade  dos  nossos  tempos. 

Estas  considerações,  todavia,  são  as  menos  fortes  para 
perscrutarmos  a  Índole  social  do  paiz.  O  estudo  da  organi- 
saçào  de  qualquer  estado  é  sempre  de  per  si,  e  indepen- 
dente da  influencia  que  exerce  na  apreciação  dos  aconteci- 
mentos politicos,  de  grave  importância.  É-o  sobretudo  nesta 
epocha,  em  que  as  nações  da  Europa,  dolorosamente  pungi- 
das pelo  incompleto  ou  vicioso  da  sua  organisaçào,  se  agi- 
tam convulsas  buscando  novas  condições  d'existencia.  No 
meio  desse  grande  lavor  do  gencro-humano,  que  ora  se  ma- 
nifesta em  luctas  da  inlelligencia,  ora  em  combates  sangui- 
nolentos das  multidões,  tem-se  interrogado  os  séculos;  tem- 
se  pedido  com  ardor  ás  gerações  extinctas  a  revelação,  di- 
gamos assim,  do  seu  organismo;  tem-se  inquirido  com  par- 
ticular interesse  a  balbuciante  infância  dos  povos  modernos. 
As  revoluções  politicas  do  ultimo  meio  século  acompanham 
no  seu  progresso  os  progressos  admiráveis,  que  no  mesmo 
periodo  tem  feito  a  sciencia  da  historia.  \a  apparoncia  são 
dous  phenomenos  de  diversa  ordem,  mas  na  realidade  ho- 
mogéneos, concatenados.  Na  indagação  do  bom  ou  do  ver- 
dadeiro, a  consciência  humana  não  fica  satisfeita  emquanto 
não  completa  a  certeza  que  dá  a  razão  pela  certeza  que  dá 
a  auctoridad'?.  Depois  da  analyse  a  svnthese:  depois  da  de- 
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monstraçiio  o  dogma.  Kobcllaiulo-so  jM>r  Unia  a  parlo,  luio 
só  contra  a  idéa  exclusiva  da  unidade,  representada  politi- 
ramenlc  pela  monarrhia  pura,  mas  também  contra  o  mc- 
chanismo  das  sociedades  aílciçoadas  por  ella  e  para  cila,  o 
espirito  humano  precisa  de  mais  alguma  cousa  do  que  a 
sancçào  do  raciocínio.  Busca  nos  tempos  remotos  uma  ori- 
gem para  o  facto  actual,  e  ])ede-llics  que  ajunctem  íi  <»bra 
da  geração  presente  a  auctoridadc  das  gerações  extinrtas. 
Frouxos  ou  quebrados  os  laços  da  sociedade  politica,  indaga 
por  outra  parte  como  cm  circumstancias  análogas,  e  luctando 
não  só  com  a  desorganisação,  mas  também  com  a  barbaria, 
as  nações  da  Europa  souberam  aproveitar  os  elementos  de 
ordem  contidos  nas  ruinas  do  império  romano,  c  o  principio 
activo  c  vivaz  da  liberdade  germânica,  e  puderam  definiti- 
vamente constituir-se.  E  na  verdade  a  transição  do  mundo 
antigo  para  o  moderno,  protrahindo-se  por  phases  successi- 
vas  através  de  muitos  séculos,  oíTerece  ampla  matéria  de  es- 
tudo no  meio  das  nossas  transformações;  porque  nesse  tbe- 
souro  de  longas  e  custosas  experiências  podemos  hoje  achar 
a  solução  de  mais  de  um  problema  politico  e  desenganos 
saudáveis  para  evitarmos  escolhos  em  que  nossos  avós  nau- 
fragaram. Colligir  esses  factos,  que  constituiram  o  desen- 
volvimento c  a  vida  collectiva  dos  povos,  6  o  mister  prin- 
cipal da  historia;  porque,  ordenados  e  expostos,  a  con- 
vertem n'uma  sciencia  útil  pela  sua  applicação  ás  graves 
questões  que  abalam  os  fundamentos  das  sociedades  mo- 
dernas. 

É  sobre  tudo  com  este  ultimo  intuito,  que  procuraremos 
delinear  agora  a  situação  interna  de  Portugal  na  primeira 
epocha  da  sua  historia.  Persuadidos  de  que  as  nobres  aspi- 
rações da  liberdade,  e  os  instinctos  da  ordem  e  da  paz  vão, 
como  os  descendentes  das  mais  illustres  liniiagens,  descubrir 
a  sua  origem  nas  trevas  desses  tempos  primitivos,  folgare- 
mos de  que  o  leitor  possa,  como  nós,  ver  abi  documentos 
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que  fortifiquem  a  sua  fé  no  progresso  humnno,  o  que  não  o 
(leixem  desalentar  c  descrer  no  meio  desta  agitação  da  Eu- 
ropa que  se  renova,  n^iitarão  na  verdade  tumnltunria  e  do- 
lorosa, mas  ainda  assim  inferior  tis  procellas  que  rodearam 
o  berço  e  a  infância  das  nações. 


Ordinariamente  ao  lermos  nos  nossos  historiadores  ou  chro- 
nistas  a  narrativa  da  rearrão  cliristan  contra  a  conquista 
mussulmana  no  território  chamado  Portugal,  onde  uma  tor- 
rente de  homens  armados,  transpondo  o  Douro  e  depois  o 
Mondego  e  o  Tejo,  vae  gradualmente  encurtando  no  Gharb 
do  Andalús  o  domínio  sarraceno  até  o  arrojar  para  além  do 
Guadiana,  o  complexo  dos  variados  acontecimentos,  que  con- 
stituem esse  grande  facto,  representa-se-nos  na  imaginação 
romo  a  lucta  de  dous  povos,  cada  um  dos  quaes,  compacto 
e  homogéneo  em  si,  busca,  não  a  posse  que  dá  o  triumpho, 
mas  uma  existência  exclusiva  sobre  o  solo  disputado.  Ima- 
ginamos que  o  homem  do  evangelho  e  o  homem  do  koran 
só  podem  encontrar-se  com  a  espada  em  punho  ou  com  a 
lança  em  riste;  que  de  parte  a  parte  não  ha  que  esperar 
accordo,  tréguas,  misericórdia;  que  nem  sequer  a  injuria, 
voando  de  um  para  outro  lado  no  campo  da  batalha,  é  en- 
tendida; porque  tanto  para  os  guerreiros  godos,  como  para 
os  guerreiros  sarracenos,  a  linguagem  do  inimigo  é  tão  es- 
tranha e  selvagem  como  a  sua  crença  é  impia ;  que  o  ódio 
destas  duas  raças,  immenso,  inextinguível,  cavou  um  abysmo 
entre  ambas;  que  o  soldado,  passando  as  sempre  incertas 
fronteiras,  que  a  sorte  da  guerra  muda  de  anno  para  anno, 
ás  vezes  de  dia  para  dia,  e  lançando-se  em  algara  ou  cor- 
reria nocturna  através  dos  campos  e  aldeias,  pódc  embeber 
o  ferro  no  primeiro  peito  com  que  topar,  sacudir  o  fiicho 
do  incêndio  sobre  a  primeira  seara  e  sobre  o  tecto  colmado 
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(la  iiiinicira  clioiipaiia  ([iio  vir  alvejar  nas  (rcvas.  Sío  o  sus- 
kMit(t  c  o  abrigo  do  inlicl  inaldiclo:  n  ronij)aixà()  iiào  seria 
só  insensata,  seria  criniinnsa,  A  erueldade  é  pia,  a  atroci- 
dade é  saneia.  Tracta-se  de  anniíjuilar  os  inimigos  de  J)eus. 
Vencedor  remiu  seus  peccados;  vencido  ganhou  a  palma  do 
martyr.  Para  achar  o  céo  basta  combater  o  assolar.  A  flo- 
ria da  vida  ou  da  morte  conduzem  lodos  os  caminhos. 

Tal  «';  a  idóa  que  resulta  dos  successíts  históricos  d  luz  a 
que  os  antigos  historiadores  os  viram;  idóa  falsa,  em  parle 
por  incom|)lcla,  em  parte  por  uma  errada  apreciação  dos  fa- 
ctos, em  parte,  finalmente,  pela  omissão  voluntária  ou  igno- 
rância destes. 

É  innegavel  que,  bem  como  no  resto  da  Ilespanha,  nos 
territórios  que  constituem  hoje  o  nosso  paiz,  as  guerras  dos 
séculos  XI  e  XII  entre  os  christãos  c  sarracenos  lOm  nesses 
tempos  e  ainda  mais  nos  séculos  anteriores,  um  caracter  de 
grandiosa  fereza  c  de  heroismo  tenaz,  que  incitam  a  imagi- 
nação a  exaggerar  a  realidade,  e  a  esquecer  que  a  historia 
deve  contemplar,  não  impassivel,  mas  sobranceira,  a  poesia 
dos  actos  humanos,  para  poder  atlribuir-lhes  a  sua  signifi- 
cação verdadeira.  Fascinados  pelo  espectáculo  do  cnlhusias- 
rao  religioso,  que  sobresahe  naquella  dilatada  lucta,  esque- 
ceram-se  os  historiadores  de  que  ao  lado  delle  existiam  as 
outras  paixões  humanas,  dobradamentc  violentas  n'uma  ej)o- 
cha  de  barbaria,  e  de  que  estas  paixões  convertiam  a  cada 
passo  ao  indiíTerentismo  ou  á  incredulidade,  não  da  intelli- 
gencia  pervertida,  mas  da  ignorância  bruta,  as  crenças  ar- 
dentes; esqueccram-se  de  que  a  ambição  do  poder,  a  vin- 
gança, o  orgulho,  o  temor,  a  cubica  ou,  cmfim,  outro  qual- 
quer dos  numerosos  aífectos  humanos,  contrastando  e  subju- 
gando o  fervor  da  crença,  quebravam  a  unidade  social  dada 
pela  idéa  religiosa,  e  creavam  em  contradicção  com  cila  re- 
lações e  laços  que  se  estribavam  em  interesses  e  aíTinidades 
jioliticas.  Fora  escusado  adduzir  aqui  de  no\o  j)rovas  do  fa- 
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rto.  Sobejns  encontrou  o  leitor  na  precedente  narrativa. 
Basla  qne  lhe  recordemos  as  ailianças  dos  emires  mussulma- 
nos  com  os  leoneses  em  ódio  dos  seus  corrclijíionarios  du- 
rante o  reinado  de  AÍTonso  VI,  e  as  aventuras  do  celebre 
Cid,  combatendo  sempre,  ora  os  cliristàos  á  frente  dos  sar- 
racenos, ora  estes  6  frente  daquelles,  esquecendo  e  reco- 
brando com  singular  facilidade  o  ardor  pela  gloria  da  cru/. 
Ainda  rejeitando  as  fabulas  que  cercam  a  memoria  do  fa- 
moso condollierc  castelhano',  elle  é,  digamos  assim,  o  sym- 
bolo  da  idéa  contraria  (i  que  predomina  nas  iiistorias  mo- 
dernas daquellas  eras,  a  repulsão  illimitada  entre  os  sectá- 
rios das  duas  religiões  adversas.  No  próprio  Portugal,  já 
desmembrado  de  Leão,  a  liga  de  AlTonso  Henriques  e  de 
Ibn-Kasi^  nos  ministra  um  exemplo  de  quão  facilmente  a 
politica  ou  as  paixões  faziam  esquecer,  por  uma  parte  a  iden- 
tidade de  crença,  por  outra  os  ódios  religiosos.  Assim,  nuo 
raramente  se  via  o  cavalleiro  christão  pelejando  ao  lado  do 
miissnlmano  contra  o  defensor  da  cruz  e  conlra  o  crente  do 


*  Híivcndo  nós  fallado  (Vol.  1  Inlrochuç.  Divis.  III  ad  fiii.)  imii  de  passa- 
prm  no  Cid  RuyDias,  uma  das  i)orsoria2:(ns  mais  notáveis  da  Península  nos  fins 
do  século  XI,  o  leitor  j;óde  encontrar  acerca  dellc  noticias  na  oiira  do  Risco 
J.a  Caslilla  y  lo  mas  famoso  Custcllano,  onde  vem  impressa  a  anlip:a  clironica 
do  Cid  (Historia  Roderici  Didaci  cauipidocli),  que  llie  façam  sentir  vivamente 
a  tendência  de  fusào  politica  entre  os  dous  grupos  de  adversários,  os  christàos 
o  os  sarracenos.  Masdeu,  na  critica  desla  chronica  (Hist.  Cril.  d'Ksj).  T.  20 
j).  147  c  se^g.),  que  o  Sr.  Scliacfer  (Gesch.  v.  Span.  2  B.  S.  397)  qualifica 
em  parte,  e  com  razào,  de  liypcrcritica,  pretendeu  indireclamente  inculcar 
que  esse  notável  monumento  fOra  forjado  talvez  pelo  P.  Risco.  Podemos  asse- 
verar o  contrario.  Em  IfUG  tivemos  nas  mãos  o  mss.  original,  que  remonta 
pelo  menos  ao  século  XIII,  e  acaso  ao  fim  do  XII.  Foi-nos  confiado  i)elo  eru- 
dito antiquário  allemão  o  Sr.  Ileyno,  na  sua  volta  de  rie>pauiia,  em  cujos  ar- 
chivos  acabava  de  fazer  lari^os  estudos,  e  que  o  conq)rára  a  um  belforinhciro 
francez,  o  qual  o  adquirira,  não  saliemos  de  que  modo,  na  vandalica  dostrui- 
rào  dos  mosteiros  de  Ilesp-anlia  (vandalica  lá  como  cá).  A  i)ouca  demora  do 
Sr.  Heyne  em  Lisboa,  não  nos  permiltiu  confrontar  miudamente  o  mss.  com 
a  edição  de  Risco.  Fique  ao  menos  aqui  esta  memoria  de  um  imnunií-Mlo  pre- 
cioso «pie  a  Peninsula  penleu,  ]>rovavelmenfe  para  sem|)re. 

«    V.   \ol.    I    I,.    I    p.  :}JK  e  seíj. 
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islain.  A  batalha  do  Zalaka,  om  (juc  trinta  mil  sarracenos 
combaliam  da  parte  do  rei  de  Leão  c  Castclla,  ao  |)asso  que 
numerosos  csfjuadròes  de  cavallaria  christan  defendiam  os 
estandartes  do  almoravide  lussiif*,  é  um  dos  successos  que 
melhor  nos  fazem  sentir  quào  facilmente  se  transpunha  o 
barreira  interposta  entre  as  raças  contendoras.  Assim  tam- 
bém achamos  mencionado  sem  estraidieza  nas  memorias  coe- 
vas, 011  quasi  coevas,  o  haver  Allonso  VI  adnnttido  ao  seu 
icito  a  sevilhana  Zaida,  pretendendo  depois  que  o  filho  da 
mulher  sarracena  reinasse  na  Ilespanha  christan,  o  que  pro- 
vavelmente se  liouvcra  verificado  se  o  infante  Sancho  não 
perecesse  na  batalha  dX-cles**. 

A  explicação  destes  c  de  innumeraveis  factos  análogos 
não  ú,  porém,  excessivamente  difficil.  Na  lucta  que  resul- 
tara da  conquista  árabe  e  da  reacção  goda,  repetiam-se  os 
phenomenos  ordinários  de  todas  as  conquistas.  Como  as  aguas 
dos  grandes  rios  ao  romperem  das  fozes  e  ao  encontrarcm- 
se  com  íis  do  oceano,  a  principio  as  repellem  e  são  por  ci- 
las repcllidas,  depois  remoinham  travando-se,  até  que  se  vão 
compenetrando,  e  diluindo  umas  nas  outras,  do  mesmo  modo 
nas  migrações  guerreiras  de  um  po\o  que  se  precipita  sobre 
o  solo  habitado  por  outro  povo,  6  terrivel  o  primeiro  em- 
bale. As  duas  nacionalidades  repellem-se  absolutamente,  c 
as  repugnancias  de  Índole,  de  lingua,  de  hábitos  manifeslam- 
se  com  energia  feroz;  mas  pouco  a  pouco  a  tendência  na- 
tural para  a  assimilação  entre  os  homens  que  se  acham  em 
contacto  vae  surgindo.  Foi  deste  modo  que  os  sarracenos  e 
leoneses  começaram  a  sentir  que  os  seus  adversários  eram 
seus  similhanles,  capazes  de  bons  e  de  máos  aíFectos;  pu- 
dp-am  apreciar  a  sua  civilisaçào,  compararem-na  corn  a 
própria,  e  avaliarem  mais  ou  menos  imperfeitamente  a  mu- 
tua superioridade  ou  inferioridade.  Esta  comparação  não  tar- 

*   y.  Vol.  l  Inlrod.  Divis.  III  ad  fin.  p.  180. 
2  Ibid.  p.  185  e  segg. 
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ciou  a  iiilluir  nas  duas  civilisuçucs,  a  modiíica-las;  e  no  de- 
curso do  tempo,  no  moio  das  guerras  e  devastações,  ou  da 
servidão  e  domínio,  nasceram  e  multiplicaram-sc  as  relações 
benévolas  entre  os  dous  povos,  embora  continuassem  a  divi- 
di-los sempre  as  idéas  geracs  de  diversidade  de  origem  c  de 
fé,  e  a  emulação  de  prcdominio. 

Quem  lò  seguidamente  os  chronistas  contemporâneos  que 
memoraram  as  phases  da  grande  lucta  entre  christãos  e  sar- 
racenos, desde  a  invasão  destes  ató  a  epocha  em  que  Por- 
tugal se  desmembrou  de  Leão,  sente,  não  nas  rápidas  indi- 
cações de  um  ou  de  outro  successo,  n'uma  ou  n'outra  phrase 
desses  rudes  historiadores,  mas  no  complexo  dos  fados  coe- 
vos que  cada  um  delles  refere,  e  que  talvez  cm  parte  pre- 
senciou, e  na  linguagem  e  cslylo  do  escriplor  um  como  re- 
flexo das  idéas  e  aílectos  que  dominavam  a  raça  bispano- 
goda  para  com  os  mussulmanos.  Nas  paginas  de  Isidoro  de 
Boja,  que  testemunhara  os  horrores  da  invasão  c  vira  pere- 
cer o  império  wisigothico,  sobresahe  o  tom  da  amargura, 
do  desalento,  do  terror,  apropriado  ao  quadro  de  assolação 
e  ruinas  que  delinear  nos  chronicons,  porém,  de  Sebastião 
de  Salamanca,  c  de  Sampiro,  c  na  chronica  de  Albaida  (sé- 
culos IX  e  X)  apparecem  nos  factos  referidos  e  no  tom  do 
narrador,  naquelles  um  certo  enthusiasmo  feroz,  neste  um 
phraseado  insultuoso  ou  odiento  quando  allude  aos  mobame- 
tanos,  formulas  que  tambom  não  raro  se  repetem  nos  docu- 
mentos dessas  eras*.  Ao  terror  succcdera  o  ódio,  desde  que 
a  reacção,  começada  obscuramente  nas  Astúrias,  se  dilatava 
com  frequentes  victorias.  Os  séculos  IX,  X  e  XI  são  o  pe- 
riodo  da  grande  lucta,  até  que  a  balança  pende,  emfim,  con- 
tra •  islamismo.  Então  scnte-se  que  a  tensão  dos  espiritos 

*  Denominados  Larbnros  n'iiin  documento  de  AíTonso  I,  de  740,  os  mus- 
snlmanos  são  equiparados  A  peste  n'outro  de  AfTonso  11,  de  812  (Esp.  Sagr. 
T.  37  App.  3  r.  7).  Rluilos  exemplos  análogos  se  jjoderiam  citar,  que  reve- 
lam o  ódio  profundo  das  duas  popula<;0es  naqmlla  opoclia. 
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alVoíixou  in>  haliillwr  itniliniiu  de  tantos  aiinos ;  c  nas  allu- 
sòos  (los  documentos,  no  eslvlo  dos  escriptorcs,  nos  factos 
que  narram,  a  irritação,  a  mulua  malevoleneia  conhccc-so 
(jue  abrandou  muito;  que  está  em  [larle  mais  nos  lábios  do 
que  no  coração.  As  relações  amigáveis,  que  tão  frequente- 
m.ente  se  estabelecem  entre  os  ciíefcs  das  duas  raças,  as 
usanças,  os  costumes,  e  ainda  as  instituições  que  tem  pas- 
sado de  uma  sociedade  para  outra,  moslram-nos  que,  apc- 
zar  da  opposição  das  crenças,  da  emulação  do  dominio,  dos 
rios  de  sangue  vertido,  as  duas  raças  se  modificaram  ao  con- 
tacto uma  da  outra,  e  que  no  estudo  da  j)osterior  bistoria 
de  qualquer  delias  é  necessário  não  esquecer  a  acção  da  so- 
ciedade rival  para  avaliar  e  entender  devidamente  as  respe- 
(tivas  condições  d' existência. 

Fora  por  influencias  análogas,  que,  em  tempos  anteriores, 
a  sociedade  hispano-romana,  resultado  já  de  uma  fusão  mais 
antiga,  se  incorporara  na  sociedade  germânica  dos  godos. 
Aquelle  facto  tinba  sido,  j)orém,  mais  completo,  principal- 
mente porque  ao  predominio  dos  bárbaros  não  succed^-ra  n 
reacção  dos  vencidos,  porque  entre  uns  e  outros  havia,  ge- 
ralmente fallando,  a  mesma  crença  religiosa,  e  emfim,  por- 
(pie  na  epocba  em  que  os  vvisigodos  fizeram  assento  na  lles- 
panba,  os  seus  costumes  e  indolc  estavam  já  cm  parte  alte- 
rados pela  civilisação  romana.  Assim  a  divisão  primitiva  dos 
dous  povos  se  caratterisa  na  diversidade  da  jurisprudência  e 
a  sua  fusão  posterior  na  identidade  delia.  Durante  o  VI  sé- 
culo em  que  o  império  wisigothico  se  fixou  definitivamente 
na  Peninsula,  conservando  apenas  uma  limitada  porção  dos 
vastos  territ(MÍos  das  Gallias,  os  conquistadores  regiam-se 
pelos  seus  costumes  tradicionaes  reduzidos  em  todo  c^)  em 
parte  a  escripto  desde  o  tempo  d'Eurico  (466  a  484^,  e  os 
hispano-romanos  pela  lei  romana  (lejc  romana)  compilada 
em  506,  e  conhecida  nos  escriptores  modernos  pela  deno- 
minação de  lircviario  de  Aninnn  cu  ãc  Alarico.  Xo  meiado, 
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porém,  do  século  VII  as  duas  ruças  aclia\.iiu-si'  ja  assimi- 
ladas bastante  [lara  se  estabelecer  uma  legislação  commum 
a  ambas,  ordenada  no  cbamado  Códice  ou  Livro  tJas  Leis, 
ou  dos  Godos,  e  depois  foro  dos  Juizes,  o  celebre  código 
wisigolhico,  onde  as  diversas  instituições  barbaras  e  romanas 
vieram  encontrar-se  e  modifícar-se,  c  onde  as  derradeiras 
distincçòes  legacs  entre  vencedores  o  vencidos  foram  a  íinal 
abolidas '.  Estes  dous  j)benonicnos  cajiilaes  na  historia  do  di- 
reito na  Ilespanha  são  apenas  a  manifestação  de  duas  situa- 
ções sociacs  diversas.  A  jironiulgaçào  do  lircviario  ao  lado 
das  tradições  de  jurisprudência  barbara  significa-nos  que  os 
dous  povos  convivem,  não  incorporados  pela  mão  de  ferro  da 
conquista,  mas  juxta-postos:  a  de  um  código  conmium  re- 
vela jH'lo  contrario  que  o  século  e  meio  de  existência  decor- 
rido desde  os  reinados  de  Eurico  e  de  Alarico  até  os  de 
r.hindasvvintho  e  de  Recesvvintho,  não  se  passou  em  vão.  As 
leis  que  equiparam  as  duas  raças  em  direitos  c  deveres,  que 
excluem  a  invocação  de  quaNpier  jurisprudência  não  contida 
i:o  código  nacional,  que  sanccionam  a  união  das  familias  de 
origem  hispano-romana  com  as  de  origem  gothica^  são  ef- 
feito  e  não  causa:  são  o  resumo  d(í  um  grande  lavor  social, 
e  não  meios  buscados  pelos  principes  para  fundarem  a  uiu- 
dade  politica. 

O  que  se  passava  na  Peninsula  durante  a  lucta  dos  sar- 
racenos e  leoneses,  tinha,  portanto,  analogia  até  certo  ponto 
com  essa  incorporação  mais  ou  menos  completa,  c  que  ainda 

'  L;c]ihoin,  Dculscli  :  St.  ii.  II.  (icseli.  1  B.  S.  216  (ediç.  de  1H43). — 
Savigny,  Ilucraiscli.  Rechf.  iii  MiU.  I  15.  ij  WJ,  II  ^  13  —  24.  —  Lemhkc, 
tresch.  von  Span.  1  Tlieil  i  AbUi.  .l  B.  1  caj).  — Guizol,  Civilis.  en  Fr.,  Lei,'. 
10 — 11.  —  Marina,  Ensayo,  ^  19  c  ses?. — As  idcas  de  Masdcu  (Ilist.  Cril. 
de  Es|).  T.  H  '^42  e  sopg.)  sobre  as  leis  crolliiras  d'Eiirico  e  dos  seus  siic- 
ccssores,  sobre  o  Breviário  e  sobre  o  Código  icisigofiico  são  assaz  inexarlas 
c  confusas.  O  que  acerca  deíta  matéria  se  lè  em  Romey  (Ilist.  dEsp.  P.  l 
r.  ia  scvt.  .1)  excede-o,  porém,  em  iiiPxac(;?ío  c  cm  obscuridade.  Tereni"s  de 
Tiijlar  mais  detidnmenlf  a  este  assumpto  rni  b'íar  o]'portuno. 

2    Lrj.  Vivg.  1^    *  Tit.  2  1.  8  e  O,  L.  ò  Til.  1   I.  2. 
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teremos  de  coHsideiar  debaixo  de  diverso  aspecto.  Davam- 
se,  porém,  entre  uma  e  outra  epocha,  etilre  um  e  outro  fa- 
cto diíTereiíças  piufiindiís.  A  influencia  mulua  das  duas  so- 
ciedades clu-islan  e  niussulmana  era  ine\itavel;  comludo, 
agora  ella  procedia  de  diverso  modo.  O  natural -antagonis- 
mo de  leoneses  e  árabes  aviventavam-no,  além  da  opposicào 
de  crenças,  poslo  (jue  nào  intolerantes,  exclusivas,  o  absolu- 
lanienle  estranho  dos  respectivos  idiomas,  o  batalhar  contí- 
nuo de  guerra  interminável,  e  a  inteira  separação  de  terri- 
tórios. Kntre  os  godos  e  os  hispano-romanos  não  líouvera 
nenhuma  destas  antinomias.  Pela  força  irresislivel  de  uma 
civilisaçSo  superior  os  vencidos  tinham  imposto  gradualmente 
aos  vencedores  a  sua  lingua,  embora  corromj)endo-a.  Subju- 
gada pelos  vvisigodos  toda  a  llespanha,  a  guerra  havia  ces- 
sado, c  só  ficara  a  malevolejicia  passiva  de  uns  e  o  imperar 
sem  contradição  de  outros,  relações  odiosas  e  forçadas  (pje 
não  podiam  resistir  largamente  h  frequência  e  intimidade  do 
tracto:  não  fora,  emfim,  o  paiz  que  se  dividira  entre  as  duas 
raças  por  provindas  ou  regiões,  mas  o  solo  que  se  retalhara, 
tomando  para  si  os  godos  duas  terças  jtartcs  das  proprieda- 
des, e  deixando  aos  antigos  habitantes  um  terço*.  Faltando, 
porém,  estas  circumstancias  importantes  que  tanto  haviam 
contribuído  para  formar  a  nacionalidade  hispano-goda  a  ac- 
ção mutua  das  raças  sarracena  e  leonesa  era  muito  menos 
activa  e  rápida.  Restava  a  superioridade  relativa  das  duas 
civilisaçòes,  cuja  influencia  reciproca  é  innegavel.  Se,  por 
exemplo,  os  sarracenos  excediam  os  leoneses  na  industria, 
no  luxo,  na  cultura  das  letras,  e  ainda  no  seu  systema  ad- 
ministrativo e  fiscal,  os  leoneses  cxcediam-nos  a  elles  nas 
doutrinas  moraes  filhas  de  uma  religião  mais  perfeita,  no 
])undonor  cavalleiroso  e  nas  instituições  politicas,  em  que  a 
nunca  esquecida  tradição  da  liberdade  germânica  fazia  um 
notável  contraste  com  o  despotismo  turbulento,  que  pesava 

■    Ibid.  L.  10,  Til.  1,  1.  8  ç  16. 
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sobre  os  árabes  bespanhocs,  c  que  purecc  talbado  para  os 
povos  de  origem  semítica.  Era  por  estas  e  outras  vantagens 
parlicularcs  que  as  duas  nações  rivaes  iníluiam  uma  na  ou- 
tra, e  que,  ás  vezes,  para  explicar  os  factos  da  civilisaçào 
entre  nós,  será  necessário  recorrer  á  historia  da  civilisaçào 
dos  árabes. 

O  principal  vebiculo  para  a  introducção  de  diversos  ele- 
mentos da  cultura  sarracena  na  grande  familia  leonesa,  foi 
uma  parte  da  população  da  Peninsula,  que,  pertencendo  pela 
convivência,  pelos  costumes,  e  ató  ás  vezes  pelos  laços  de 
sangue  á  sociedade  mussulmana,  pertencia  pela  religião  e 
[)elas  leis  civis  á  hispano-gothica.  Falíamos  dos  mosarabes, 
cuja  especial  influencia  na  organisação  primordial  da  mo- 
narchia  portuguesa  não  tem  sido  apreciada.  Limitando-se  d 
averiguação  dos  successos  politicos  e  militares,  os  historiado- 
res só  conheceram  superficialmente  ou  de  todo  ignoraram  a 
existência  dos  mosarabes,  cuja  intervenção  na  lucta  apenas 
era,  cm  geral,  ou  indirecta  ou  passiva,  mas  cuja  acção  na 
sociedade  civil  não  deixa  por  isso  de  ser  indubitável. 

A  invasão  da  Ilespanlm  pelos  mussulmanos  não  foi  uma 
conquista  d'exlerminio.  Fizemo-lo  sentir  no  rápido  bosquejo 
que  traçámos  dos  séculos  immediatamente  anteriores  á  fun- 
dação da  monarchia.  Como  acontece  em  todos  os  tempos,  a 
passagem  dos  invasores  ficava  assignalada  pelo  sangue  e  pe- 
las ruinas  na  proporção  da  resistência ;  mas  até  nas  povoa- 
ções onde  mais  tenaz  a  haviam  encontrado,  os  mussulmanos 
nem  sempre  acompanhavam  a  victoria  com  inútil  carnifici- 
na. Depois  de  uma  longa  c  audaz  opposição  aos  vencedores, 
o  chefe  godo  Theodemiro,  desbaratado  nas  planicies  de  Lor- 
ca, ainda  obteve  fazer  com  Abdelaziz,  o  filho  de. Musa,  uma 
composição  vantajosa.  Theodemiro  foi  reconhecido,  por  um 
Iractado,  principe  dos  territórios  das  modernas  juovincias 
de  Valência  e  Murcia,  que  tão  ousadamente  defendera,  accei- 
tando  o  régulo  godo  a  supremacia  do  kaiifa.  Aos  chrislãos 
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seus  súbditos  se  assegurou  a  coiiservnrào  dos  bens  c  a  livre 
j)roíissà()  do  tlnislianismo,  obrij;aiido-se  os  novos  senhores 
da  Ifespaiiha  a  respcitar-lhes  os  logares  saj^rados  e  o  saii- 
tluario  domestico.  O  tributo,  (jue  em  compensarão  exigiram, 
foi  moderado  e  proporcional  ás  riquezas  dos  individues*.  Du- 
rante o  maior  fervor  da  conquista  a  norma  do  proceder  dos 
generaes  mussulmanos  nas  outras  provincias  da  Peninsula 
fOra  a  que  deixara  estabelecida  o  propheta  para  taes  casos, 
e  na  reducção  de  uma  grande  parle  delias,  os  habitantes  das 
povoações  mais  notáveis  ficaram  na  posse  pacifica  dos  seus 
bens  sujeitando-sc  «is  condições  do  islam.  Consistiam  estas 
em  igualar  o  (pie  abraçava  a  religião  do  koran  aos  mussul- 
manos de  origem,  e  cm  proteger  plenamente  o  que  se  con- 
servava fiel  á  religião  da  sua  infância,  uma  vez  que  pagasse 
os  tributos  territoriaes  e  de  capitação  estabelecidos  para  os 
infiéis'^.  A  cubica  ou  a  violência  individual  oflendia  ás  vezes 
na  realidade  este  justo  e  prudente  svstema,  mas  os  chefes 
buscavam  logo  atalhar  taes  desconcertos.  Abdelaziz-ben- 
Musa,  Ayub  e  os  demais  governadores  da  Ilespanha  tracta- 
ram  qiiasi  sempre  benevolamente  os  bispano-godos.  O  kalifa 
Omar-ben  Abdelaziz  recommendava,  apenas  concluida  a  con- 
quista, que  se  respeitasse  por  toda  a  parte  o  culto  christào, 
o  que  se  cumpriu  á  risca  durante  a  severa  administração  de 
El-Horr;  e  se  qualquer  emir,  ou  mais  violento  ou  mais  frou- 
xo, practicava  ou  doixava  practicar  contra  elles  vexames, 
não  tardava  a  substitui-lo  outro,  que  punha  remédio  ao  mal, 
e  que  até  certo  ponto  fazia  esquecer  aos  vencidos  o  senti- 
mento da  nacionalidade  perdida"^. 

*  Eãle  liactado.  que  se  acha  na  Bibliolheca  ile  Casiri  (Vol.  2  p.  105)  e 
em  outros  auclores.  lè-sc.  \ertiilo  em  portuguòs  pelo  arabiila  Fr.  Joào  de  Sou- 
sa, nas  Memor.  de  LiUerat.  Porl.  T.  7  p.  G7  nota  11. 

2  Conde,  P.  1  c.  16.  — Lombke,  2  Tli.  1  B.  4  cap.  —  Gayangos,  El- 
Makkari,  Vol.  1  p.  103,  398  nola  27. 

2  Conde.  P.  1  c.  20  e  segç.  —  hidor.  P.icens.  (edirSo  deSandoval)  p.  14 
e  ?»■£?• — Lemhke.  1.  cit.  c.  1. 
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Assiiu,  .'10  passo  que  ;is  almas  mais  nobres  c  enérgicas  se 
acolliiam  ás  moiilanlias  iiitractaveis  das  Asliirias,  i)ara  ahi 
forma ren>  o  obscuro  núcleo  de  uma  nova  monarchia  cliris- 
lan,  a  grande  maioria  dos  godos,  longe  de  abandonar  os  seus 
lares,  se  resignava  ao  dominio  dos  invasores.  Os  chronistas, 
faliando  da  conquista  sarracena,  pintam-nos  a  população  chris- 
tan,  a  bem  dizer,  anniquilada,  e  salvando-sc  apenas  desse 
grande  cataclysmo  algumas  ténues  reliquias  nas  serranias  do 
norte,  reliquias  de  que  pullula  depois  a  raça  gloriosa  desti- 
nada a  libertar  de  novo  a  líespanba  do  jugo  do  islamismo  . 
Deste  modo  tradições  inexactas  puzeram  os  factos  a  uma  luz 
falsa.  A  bistoria  dos  refugiados  nas  Astúrias  ó  por  muitos 
annos  a  de  um  successo  obscuro  e  excepcional,  emquanto  a 
dos  mosarabes  6  na  realidade  a  bistoria  da  raça  bispano- 
goda.  Podendo  professar  publicamente  a  sua  religião,  pro- 
tegidos pela  auctoridadc  publica,  conservados  no  uso-fructo 
dos  seus  bens  a  troco  de  tributos,  na  verdade  aggravados 
pela  cubica  dos  emires,  mas  que  gradualmente  se  foram  al- 
liviando,  os  povos,  que,  porventura,  não  acbavam  mais  duro 
o  governo  dos  estranhos,  do  que  o  era  antes  da  batalha  do 
(íuadalete  o  dos  seus  chefes  naluraes,  não  deviam  sacrificar 
todas  essas  vantagens,  a  um  vago  sentimento  dindependen- 
cia.  Isto  é  o  que  transparece  a  cada  instante  no  meio  das 
cxaggeraçòes  dos  escriptorcs  christãos  (quasi  todos  perten- 
centes á  ordem  sacerdotal)  acerca  das  barbaridades  dos  in- 
fióis,  e  até  por  entre  os  encarecimentos  de  alguns  historia- 
dores árabes,  que  pensavam  exaltar  a  gloria  dos  guerreiros 
do  islam  carregando  a  mão  no  quadro  da  sua  ferocidade^. 

•  Lucas  de  Tiiy  (L.  3  ;iH  (in.  o  L.  4  ii  pri'icipio)  lova  atóonde  ó  pos- 
sível neste  poiílo  a  cxaíscrarào  novrilcira.  Rc.driuo  de  Toledo  quasi  que  se- 
pue  o  mesmo  mino.  dedicauflo  um  (apilulo  esierinl  (De  Rehus  Ilisp.  I>.  3 
c.  "ii)  a  amplificaròps  rhetoricas  sobre  a  matéria.  \ào  falíamos  de  outros  es- 
rriplores  mais  recentes,  onde  os  factos  se  acham  conipletanunle  desfigurados. 

2  Isidoro  de  Beja  compara  (c.  Sfi)  a  destrui<;ào  feita  na  Hespanha  pelos 
arabcf  á  ruinn  <\r  Trnjn.   de  Jerusalrtii  p  de  Brtl>\l"nia.   r  i  pprsrguii^ào  ilcs 


170  lllSTOillA     l)i;    l^OUTKiAL. 

Nuo  queremos  dizer  com  islt»,  (jiic  tluriíiile  o  primeiro 
Ímpeto  da  conquista  se  nuo  practicasscm  os  horrores  ordiná- 
rios nestes  combates  de  iiaròes  contra  naròes,  ou  (jue  a  ty- 
rannia  dos  emires  e  walis  e  dos  outros  uíliciaes  públicos  nào 
amargurasse  muitas  vezes  a  existência  dos  vencidos;  mas 
cumpre  examinar  nos  monumentos  árabes  se  essas  tvrannias 
nào  pesavam  ao  mesmo  tempo,  mais  ou  menos  duramente, 
sobre  a  pojmlaçào  mussulmana,  que  jkjuco  a  pouco  loi  cres- 
cendo, nào  só  pelo  seu  desenvolvimento  natural,  como  tam- 
bém pelas  migraròes  d'Afri(a.  Se  drrmos,  de  feito,  à  rudeza 
dos  lemjios,  á  iórma  despótica  da  administrarào,  e  ás  jjaixões 
humanas  a  parle  que  lhes  cabe  na  historia  das  violências  pra- 
clicadas  na  Peninsula  durante  o  dominio  sarraceno,  achare- 
mos, talvez,  que  nunca  sistematicamente  se  abusou  tào  pouco 
do  absurdo  direito  de  conquista ;  nunca  a  tolerância  se  asso- 
ciou de  um  modo  tào  singular  com  o  enthusiasmo  religioso. 

Esta  tolerância,  que  procedia  da  Índole  do  islamismo,  das 
suas  máximas,  digamos  assim,  canónicas  c  civis,  nào  se  li- 
mitou na  llespanha  6  concessào  de  seguirem  cm  silencio  a 
proj)ria  crença  os  habitantes  avassallados  pela  espada  do  is- 
lam,  nem  ainda  á  de  celebrarem  publicamente  os  seus  ri- 
tos '  :  manifestou-Be  também  no  respeito  ás  instituições  dos 


christàos  em  Roma  nos  jjrimeiros  séculos  do  clirislianismo.  EUe  próprio,  po- 
rém, se  encaneça  de  nos  conservar  a  memoria  dos  emires  que  protegeram 
quasi  sem  excepção  os  vencidos,  c  de  celebrar  a  memoria  de  Ei-Horr  e  sobre 
tudo  a  de  laiiia-ben  Salema,  severos  >ingadores  das  injurias  feitas  aos  chris- 
tàos jielos  ministros  sarracenos.  Por  outra  parte,  emquanto  o  historiador  árabe 
Ar-razi  (Rasis)  nos  pinta  a  população  inteira  de  Toledo  expulsa  por  Tarik  e 
a  cidade  pevoada  só  jiela  guarnição  mussulmana  (Casiri  Vol.  2  p.  320),  le- 
mos em  Isidoro  de  Beja  (c.  49)  que  ahi  continuava  a  existir  não  só  popula- 
ção christan,  mas  até  bispo  e  cabido,  tendo-se  deixado  na  cidade  para  o  cullo 
dos  vencidos  sete  igrejas,  entre  as  quaes  a  cathedral  (Esp.  Sagr.  T.  3  p.  2f»2 
e  263).  Poderiamos  accrescentar  muitos  outros  factos  especiaes,  que  contradi- 
zem as  expressões  genéricas  dos  historiadores,  se  nào  devêssemos  passar  lào 
ra])idamente  por  este  assumpto. 

*   iSa  ílspaiia  Sagr.  T.   10  p.  245  e  segg.  se  podem  ver  coUigidas  muitas 
espécies  sobre  a  plena  liberdade  de  cullo  dos  mosarabes. 
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vencidos  e  d  sua  propriedade.  Segundo  a  jurisi)rudencia  luus- 
sulmana,  pago  o  tributo  predial  (karadjí)  e  a  capitação 
(djzihed  \  os  chrislãos  eram  conservados  na  posse  das  terras 
que  cultivavam;  e  posto  que,  por  certa  distinccão  subtil,  se 
considerasse  o  senhorio  directo  delias  como  uma  espécie  de 
reserva  pia  vinculada  em  beneficio  dos  fiéis,  os  possuidores 
do  dominio  ulil  só  delle  vinham  a  ser  privados  quando  dei- 
xavam de  cultiva-las*.  Além  do  beneficio  deste  principio 
geral,  os  hispano-godos  continuaram  a  reger-se  pelas  suas 
leis  civis  ^,  conservando  não  só  as  jerarchias  ecdesiasticas  na 
ordem  sacerdotal,  mas  também  as  distincçòes  nobiliárias. 
Fosse  por  peitas  ou  por  natural  indulgência,  6  certo  que  os 
christãos,  durante  o  governo  de  alguns  dos  primeiros  emi- 
res, obtiveram  ainda  maiores  franquezas  do  que  as  pactuadas 
na  occasiào  da  conquista,  e  se  depois  ellas  se  reduziam  de 
novo  ás  estipulações  primitivas,  reparava-se  lambem  logo 
qualquer  quebra  feita  nestas  em  damno  dos  vencidos.  Não 
sendo  possivel  alevantar  de  súbito  mesquitas  para  o  culto 
do  islamismo,  os  árabes  haviam  consentido  em  deixarem  aos 
hispano-godos  um  certo  numero  de  templos  cedendo-se-lhes 
outros^.  Durante  o  governo  do  emir  El-Ilailham,  ou  dos 
seus  antecessores,  este  pacto  nem  sempre  fora  estrictamente 
observado.  Algumas  igrejas  haviam  sido  roubadas  ao  cullo 
dos  nazarenos;  mas  ao  mesmo  tempo  elles  tinham  edificado 


*  Schaefer,  Gcscli.  von  Span.  2  B.  S.  Iõ5.  —  Wornis,  IlechercLcs  siir  la 
conslilulion  terriloriale  de  la  propiiélé  ilans  Ics  élats  nnissulmans,  cit.  naHisl- 
(rEspairno  de  Rosseeuw  St.  Ililairc,  T.  3  p.  100  c  101  (cdiç.  de  1844). 

*  11  Nciiiinem  —  diz  o  Pacensc,  fallando  do  ;^overno  de  Okbah — nisi  per 
jiistiliani  propriac  Icgis  daninal.  »  Na  carta  9  de  Álvaro  de  Córdova  (Esp.  Sa- 
e,T.  T.  11  p.  151)  allude-.sc  não  só  aos  condes  dos  christãos,  mas.  aos  seus  jiii- 
les  particulares.  Iguaes  allusões  se  encontram  no Mctnori ale  Sanclorum  deEu- 
logio  (L.  3  c.  If)).  no  Vol.  4  da  Hisp.  Illu.'!trata,  p.  301. 

*  "The  conquerors  of  Andalus  iniilated  the  conducl  ofObeyd  Ilmu-l-jerrali 
and  Khaled  Iljnu-1-Walid,  in  dividiUL'  ^vith  llie  christians  the  churches  of  the 
«iihdued  citicjiv:  Ar-razi,  apud  El-.Makkari  L.  3  c.  2,  versão  de  Gavnngos 
Vol.  1  p.  217. 
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ixilias  (Jc  novo,  o  que  é  indicio  da  alJ.l^llln(;a  e  Jus  recursos 
desses  homens,  que  as  chronicas  nos  pintam  como  espoliados 
e  reduzidos  ,'i  miséria  extrema.  Encarregado  da  administra- 
rão da  llespanlin,  para  remediar  os  desconcertos  que  alii  oc- 
corriam,  Ahderrahman-lJen-Aljdallali  (730),  mandando  der- 
ribar os  novos  templos  dos  ehristàos,  restiluiu-Ilies  aquelles 
(jue  lhes  pertenciam,  fazetxlo  assim  executar  c^  risva  os  tra- 
clados*.  Exemplo  notavid  desta  lealdade  dos  sarracenos  em 
cumprir  as  ohrifiaçòcs  contraliidas  para  com  os  povos  sub- 
jugados, ò  uma  anecdola  que  nos  conservou  Ar-razi.  Ouando 
o  fundador  da  dvnnslia  ommvada,  Abderrabman  el-l)akhel, 
se  viu  pacifico  dominador  do  Andalús,  quiz  erigir  o  esplen- 
dido monumento  que  ainda  hoje  subsiste,  chamado  a  mes- 
íjuila  de  Córdova  ("78 i).  Era  o  logar  escolhido  jiara  a  fun- 
dação uma  antiga  igreja  gothica,  onde  na  occasiào  da  con- 
quista, talvez  pela  amplidão  da  fabrica,  o  sanctuario  mus- 
sulmano  se  puzera  ao  lado  do  sanctuario  nazareno^.  Como 
para  a  nova  obra  da  mesquita  cumprisse  tomar  o  terreno 
occupado  pela  igreja,  o  poderoso  Abderrabman  convocou  as 
pessoas  principaes  entre  os  chrislãos  de  Córdova,  projwndo- 
Ihes  a  venda  do  templo:  recusaram.  Insistiu  o  emir  nas  ro- 
gativas, oíTercceiído  avultadas  sommas :  cederam  por  íim, 
com  a  condição  de  lhes  ser  permittida  a  reediíicação  de  uma 
igreja,  que  jazia  em  ruinas  fora  dos  muros  da  cidade,  rece- 
bendo além  d' isso  as  quantias  offcrecidas  pelo  emir,  que  al- 
guns historiadores  elevam  á  somma  de  cem  mil  dinars'. 

Se  a  narrativa  de  Ar-razi  resume  n'um  facto  caracteris- 
lico  a  tolerância  religiosa  dos  principes  sarracenos,  e  o  seu 
respeito  ás  convenções  juradas,  a  biographia  de  dous  illus- 

1  Comlp,  I».  1   c.  24. 

2  Ar-razi  (I.  cit.)  atlribue  a  junc<;ào  dos  dous  cultos  sol)  o  mesmo  teclo  a 
tereai  sido  destruídas  todas  as  outras  igrejas  de  Córdova  qwando  a  cidade  f<ii 
tojnada.  Contra  essa  aflirmutiva  está  o  testemunho  mais  aiiligo  e  insiispr-'lo  de 
£ulogio  (Memor.  Sanrior    1.    3  r    3\. 

5  Ar  razi,  ibid. 
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trcs  mosarabcs  do  Saragoça,  cscripta  por  pcnna  insuspeita, 
nos  oiTcrecc  um  quadro  não  menos  curioso  de  tolerância  ci- 
vil. Algumas  phrases  das  actas  dos  sanctos  Voto  e  Félix 
bastam  para  nos  fazer  adivinhar  qual  era  a  situação  da  an- 
tiga nobreza  vvisigoda  sob  o  jugo  estrangeiro.  Esse  jugo  de- 
via ser  bem  leve  para  individuos,  a  quem  os  recentes  do- 
minadores consentiam  viver  rodeados  de  clientes  e  servos, 
no  meio  da  opulência  e  do  luxo;  a  quem  deixavam  aberta 
a  carreira  da  gloria  militar,  e  que  podiam  entregar-se  aos 
passatempos  da  veação,  recreio  quasi  exclusivo  dos  homens 
de  guerra  em  epochas  semibarbaras.  A  historia  dos  dous 
mancebos  pareceria  referir-se  ã  epocha  mais  brilhante  da 
monnrchia  \visigothica,  se  o  pio  hngiographo  se  houvera  es- 
quecido de  nos  advertir  que  ella  pertencia  ao  periodo  do 
rnicl  dominio  dos  árabes*. 

Seja  qual  fòr  o  svstema  politico  adoptado  por  um  povo 
conquistador  em  relação  aos  conquistados,  as  duas  socieda- 
des, como  já  dissemos,  compenetram-se  mais  ou  menos,  e  as 
duas  civilisações  modificam-se  mutuamente.  O  que  ha  mais 
progressivo  em  qualquer  delias  dilue  e  ás  vezes  apaga  o  que 
na  outra  era  mais  rude  e  bronco.  Superiores  nas  letras,  pos- 
suindo uma  lingua  incomparavelmente  mais  culta  que  os  vvi- 
sigodos,  dotados  de  costumes  mais  luxuarios,  de  maior  ur- 
banidade  no  tracto,  e  accrescentando  a  isto  a  brandura  para 
com  aquclles  que  a  sorte  das  armas  puzera  á  sua  merco,  os 
árabes  viram  dentro  em  pouco  os  homens  hispano-godos 
irem-se  amoldando  aos  seus  hábitos  e  idóas,  salvas  as  cren- 
ças religiosas,  ultima  cousa  que  as  nações  abandonam,  e  cm 

•  "  Temporc  quo  saciitia  arabuni. .  . .  Cae.aar-ançiistam. .  . .  siil.jiiravrrat, 
in  praefala  urbe  duo  constiteranl  fiatrcs. .  . .  ^'ollIS. . . .  Félix.  Hi  inlcr  ra- 
biíía  pas:anoriim  rícs:cnles  commcrcia  nimis  afflucl/arit  tliritiis,  eranl  quo  mil itrs 
Rtrcnuissimi.  .  .  .  Volus  rcnatni  ccr\oruni  apionmiqno. .  .  .  cral  deliliis.... 
Vcnditis  namqiic  patrimoniis.  praediis  qhoqvc  ac  fineis  omiiibii?qiic  siipelle- 
ctilibus,  srriis  et  ancillis  libcrlale  donalis.  ctc.  »  :  Acta  Voti  cl  Frlicis.  Esp. 
Sagr.  T.  no  p.  ^iOl  p  40i. 
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(|iic,  além  ilisso,  embora  os  ilominadorcs  não  o  reconheces- 
sem, os  vencidos  lhes  levavam  vantagem.  No  século  immc- 
diato  (i  con(jiiista  a  influencia  da  civilisarào  mnssulmaiia  lia- 
via  produzido  nesles  os  seus  naluraes  elleilos.  Os  costumes 
nacionaes  estavam  obliterados,  c  as  novas  gerações  transfor- 
madas. Os  engenhos  mais  brilhantes  engolfavam-se  no  es- 
tudo da  litteratura  oriental:  a  philosopliia,  as  sciencias  e  a 
poesia  arábicas  arraslnv;im  todos  os  espiritos,  e  ató  o  latim 
bíirbaro,  a  lingua  escript.i  dos  hispano-godos,  se  perdia,  es- 
rpiecida  no  meio  das  pompas  c  elegâncias  do  arabc.  Trajos, 
modos,  usanças,  tudo  quanto  constiluia  a  vida  exterior,  era 
sarraceno*.  Alguns  levavam  a  imitação  a  ponto  de  admitti- 
rem  ceremonias,  que  os  collocavam  apparentemente  na  ca- 
thegoria  de  mussulmnnos^.  Por  outra  parte  a  tolerância 
destes  chegara  ao  ultimo  auge.  Limitadas  no  principio  a  um 
certo  numero,  as  igrejas  c  mosteiros  multiplicavam-se  por 
toda  a  parte,  e  as  antigas  parochias  ornaNam-se  e  accres- 
centavam-se  com  os  primores  da  arte  oriental'.  Providos  em 

*  Alv.  Conluli.,  Indic.  Liimin.  (na  Esp.  Sairr.  T.  11  p.  273  —  5).  No  fim 
lio  Indiculo,  Álvaro  dflinèa  o  quadro  desta  transformarão  dos  mosarabes,  qua- 
dro muitas  vezes  citado.  O  que  nos  rcsla  a  accrescentar  é  que  o  próprio  Ál- 
varo, o  mais  instruído  dos  adversários  da  cultura  árabe,  frequentemente  mos- 
tra nos  seus  escriptos  a  decadência  profunda  desse  latim  grosíoiro,  de  cujo  es- 
quecimento se  queixa.  Sobre  o  esludo  da  linsua  arábica  pelo  próprio  clero 
veja-se  Eulojrio,  IMemor.  Sanclor.  L.  2  c.  1,  2  e  12. — Nào  admira,  por  is- 
so, conforme  a  afllrmativa  do  auctor  do  Indiculo,  que  entre  mil  mosarabes 
apenas  houvesse  um  capaz  de  escrever  em  latim  bárbaro  uma  simples  carta 
de  cumprimento.  Consulte-se,  emfim.  Flores,  Esp.  Sacrr.  T.  10  p.  260  e  sc::^'^. 

2  íiDum,  enim,  circumcisionem,  ob  improj)erantium  ignominiam  devitan- 
dam,  ....  cum  dulore  cliam  non  módico  corporis  cxercemus "  :  Alv.  Cordub., 
Ind.  Lum.  1.  cit.  — Esta  circunistancia  de  se  circumcidarem  os  christàos  mo- 
sarabes, acha-se  mencionada  ainda  no  século  seguinte  pelo  auctor  da  vida  de 
João  de  Gorze,  que  adiante  havemos  de  citar. 

3  íiUnde  libenter  a  cultoribus  ejusdem  vatis,  inter  regni  eorura  privilegia 
fidci  chrislianae  sinimur  gcstare  vexillum,  quasi  eorum  patientiae  sit  deputan- 
dum  quod  inter  ipsos  sine  moléstia  fidei  degimus":  Memor.  Sanctor.  L.  1 
§  23. — «....  ecclesias  nupcr  .structas  (750  a  788)  ....  et  quicquid  novo 
cultu  inantiquis  basilicis  splendebal,  fuerat  que,  temporibus  arabum,  rudi  for- 
mationi  adjectum;>:   Id.  L.  3  c.  3.   Lemos  /ormaí/o«/  em  logar  áe  formatm- 
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caicos  civis,  admitlidos  ao  serviço  militar,  jiara  o- qual  pre- 
parava os  mais  nobres  a  educação  recebida  nos  paços  do  ka- 
lifa  de  Córdova*,  nas  exterioridades  os  bispano-godos  só  se 
distinguiam  peia  diílerença  dos  jogares  onde  adoravam  a 
Deus.  A  voz  do  almuaddcn,  cbamando  os  moslems  á  oração, 
misturava-se  com  a  do  sino  que  annunciava  aos  nazarenos 
a  bora  das  solemnidades  do  culto '^.  Uirigindo-se  á  basilica 
o  bispo  perpassava  pelo  iman  que  se  encaminbava  para  a 
mesquita:  o  presbytero  cruzava  com  o  mobbadi;  e  n'um  dos 
dous  templos,  ou  contiguos  ou  próximos,  o  psalmista  entoava 
os  hymnos  do  ritual  gotbico,  emquanto  no  outro  o  alime  ou 
ulema  invocava  na  chotba  as  bênçãos  do  ceo  sobre  o  kalifa. 
Finalmente  os  consórcios  frequentes  entre  individues  de  duas 
raças  ^  preparavam  a  fusão  completa  delias,  a  qual  se  teria 
talvez  verificado,  se  a  diversidade  de  crenças  não  Ibc  liouvera 
posto  a  ultima  barreira.  A  intolerância  de  uma  parte  do  sa- 
cerdócio chrislão,  e  o  zelo  excessivo  de  algumas  almas  ar- 
dentes trouxeram  irritações  e  ódios,  que  degeneraram  em 
perseguição.  Posto  que  descripta  com  as  mais  negras  tintas 
pelos  escriptores  ecclesiasticos,  esta  não  parece  ter  sido  tão 
violenta  como  clles  pretendem  inculcar.  Entendiam  os  per- 
seguidos, que  era  ao  mesmo  tempo  um  dever  c  um  direito 
seu  irem  aos  tribunaes  e  ás  mesquitas  vomitar  injurias  con- 
tra o  propbeta  do  islam.  Os  juizes,  obedecendo  á  lei,  j)U- 
niam  então  de  morte  os  que,  sem  provocação,  assim  insul- 
tavam a  crença  dominante.  Até  aqui,  apezar  das  apologias 
d'Eulogio  e  de  Álvaro  a  favor  daquelles  que  consideravam 

ne,  que  Moralcs  leu  ;  porque  á  arcliilcclura  wisigolhica  é  que  se  podia  cha- 
mar rude  ein  comparação  da  arábica.  Veja-se  também  sobre  a  jediQcação  de 
novos  mosteiros  o  L.  2  c.  2  do  Memorial. 

*  Ibid.  c.  2,  3,  15,  ele. — Aymonius,  De  Translatione  Marlyr.  ^S  IO  e  15 
(Esp.  Sagr.  T.  10  p.  519,  521). 

*  Eulo2;li  Apologeticus  na  Hisp.  Illustr.  T.  4  p.  314.  —  Esp.  Sagr.  T.  1 1 
p.  318. 

5  Memor.  Sanclor.  L.  2  c.  8  i^»^  1  e  7. 
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tomo  mnilviT^,  c  concedendo  qno  Ikuivcssc  (.'xccsso  ik»  iii;or 
(las  leis,  nHo  «'•  |)ossiv('l  nccusar  os  inagislrndos  sarracenos  de 
tvrannia.  Por  fim  a  intolerância  indomável  dos  provocadores 
despertou  int(Misa  indignação  no  animo  dos  provocados,  c  o 
islamismo,  (pie  tinha  o  poder  e  a  força,  passon  uma  ou  outra 
vez  os  limites  do  justo  e  legitimo,  confundindo  alguns  iimo- 
centes  com  os  culpados',  e  es(juecendo-se  de  (p»e  o  máximo 
numero  de  mosarahes  di'  todas  ns  condií^x-s  e  jerarcliias  des- 
iipprovava  o  proceder  dos  seus  correligionários,  (jue  não  S(j 
corriam  á  morte,  mas  acarretavam  sobre  os  homens  da  mes- 
ma raça  c  da  mesma  crença  a  animadvcrsão  dos  mussulma- 
nos,  por  actos  que,  segundo  as  regras  da  prudência  humana, 
eram  altamente  reprehensiveis. 

As  oppressòes,  por(^'m,  maiores  ou  menores,  que  pesaram 
sobre  a  população  chrislan  do  império  ommyada  durante  os 
últimos  annos  do  kalifado  de  Abderrahman  11  e  os  primei- 
ros do  seu  successor  Mohammed,  ou  nunca  tiveram  a  inten- 
sidade que  se  pretendeu  inculcar,  ou  cessaram  em  breve. 
Os  prelados,  o  clero  inferior,  a  nobreza  e  os  magistrados 
rhristãos  corriam  espontaneamente  aos  tribunaes  sarracenos 
para  protestar  contra  esse  fervor  de  enthusiasmo,  que  taxava 
de  crueldade  os  senhores  da  Ilespanha,  porque  não  consen- 
tiam aos  vencidos  que  aífrontassem  a  sua  crença  no  meio 
das  praças  e  dentro  dos  próprios  templos^.  Este  procedi- 
mento da  maioria  dos  christuos,  sensato  se  o  julgarmos  hu- 
manamente, devia  produzir  o  seu  eífeito  no  espirito  de  Mo- 

*  o  que  dizpiiios  no  texto  c  o  que  resulta  cm  summa  do  Memorial  dos 
Sandes  e  do  Indiculo.  Apr-zar  da  paixão  com  que  escreviam,  os  dous  apolo- 
gistas dos  martyres  de  Córdova  habililam-nos  para  dar  desconto  ás  suas  exa^- 
gerações,  ainda  sem  ouvir  os  adversários. 

2  «Nonnè  ipsi  qui  videbantur  columnae,  qui  putabantur  ecclesie  pelrae, 
qui  credel)antur  olecti,  nvUo  cogente,  nemine  provocante,  judicem  adierunt, 
et  in  praesentia  cynicorum,  imò  cpicureorum,  Dei  martyres  infamaveruni  ? 
Nonnè  pastores  Christi,  rioctores  tccltsie,  episropi.  nljbates,  presltytcrcs,  pró- 
ceres cl  magnati.  l:aeret'Cos  ecs  esse  publico  clama\erunt  ?  »  Alvari  Indicul. 
ó  14. 
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liammcíl,  (juc,  lia\en(Io  expulso  do  pa<,'o  os  cbristuos  mosa- 
I  abes,  e  privado  alò  dos  soldos  os  que  eram  cavalleiros,  pou- 
cos annos  depois  os  chamava  de  novo  ás  fileiras  do  exercito, 
ou  os  empregava  no  seu  particular  serviço,  sem  curar  de 
opiniões  religiosas*.  Por  outro  lado  a  repressão  parece  lia- 
ver  contido  os  mais  turbulentos  no  seu  zelo  exaggerado  pela 
propagação  das  verdades  evangélicas  e  pela  confutação  do 
mohametismo.  No  meiado  do  século  X,  durante  o  governo 
do  celebre  Abderrabman  III,  os  mosarabes  tinham  geral- 
mente adoptado  idéas  mais  moderadas,  ou,  se  quizerem,  mais 
libias,  c  vi\iam  em  relações  assaz  pacificas  com  os  seus  com- 
palricios  de  diversa  origem  e  lé^. 

Assim  a  população  de  origem  hispano-goda,  que  conti- 
íiuára  a  habitar  nas  provincias  do  Andaiús,  ou  Spania,  co- 
mo eram  geralmente  designados  pelos  christãos  os  territórios 
do  império  de  Córdova,  longe  de  diminuir  devia  crescer  na 
successuo  de  dous  ou  três  séculos,  segundo  as  leis  ordinárias 
do  desenvoUimento  humano,  ao  lado  das  colónias  de  orisem 
asiática  e  africana,  que  a  conquista  e  dominio  sarraceno  ha- 
viam trazido  d'além  do  Estreito  e  accumulado  progressiva- 
mente na  Ilespanha.  E  a  associação  destes  dous  elementos 
que  pode  explicar  de  modo  satisfactorio  como  no  decurso  de 
guerras  dilatadas  e  assoladoras  com  a  monarchia  das  Astú- 
rias e  com  os  outros  estados  christãos  estabelecidos  succes- 

*  Memor.  Sanclor.  L.  2  c.  Ifi,  L.  3  c.  1.  —  Aymonius,  De  Translatioiíe 
Marlyr.  L.  s^  10,  13  na  Esp.  Sasír.  T.  10  p.  519  e  5'il. 

2  (í  leffibus  nos  propriis  uli  non  proliilMinur .  .  . .  diligcnles  christiaiiitati^ 
>i<lcrinl  oltíiorvatores,  colunt  et  anipleclunlur,  simul  ipsoiuin  convictu  dele- 
claiilur . .  . .  Pro  lem|)ore  igilur,  lioc  videmur  tenere  consilii,  ut  quia  reliu^io- 
nis  nulla  inferiur  jaclura,  caetera  eis  ohscquaniur,  jussis  que  coriiin  in  (jiian- 
tum  fidem  non  iinpediunt,  obtemperemus  »  :  Vita  B.  Joannis  Abb;  Gorziensis 
c.  13  i^»  1-2-  '■  Acta  Sanclur.  ,  XXYII  Februarii.  Era  assim  que  pensava  o 
bispo  de  Córdova  naqueila  ejjocha,  c  jwrventiira  o  chrislão  Recemundo  que 
exercia  uma  alta  maq;islratura  na  còrtc  de  Abderraliman  (ibid.  ^.  128).  O  ul- 
timo capitulo  da  viila  de  João  de  Gorze  é  qiiasi  tào  importante  para  a  liisto- 
ria  dos  mosarabes  no  século  X.  como  as  oljras  de  Eulojio  e  Alvaio  para  a  do 
auteceJente. 

111.  12 
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sivameiite  na  parlo  oriciítal  da  Pcniiisula,  esta  se  iiuo  con- 
verteu n'iim  deserto.  De  feito  os  mosarabes,  no  meio  das  in- 
vasões, das  mudanças  repetidas  de  dominio,  dos  fossados  e 
algaras,  eram  forçosamente  os  que  menos  ]>adeciam  nessas 
Iransiròes  politicas  violentas,  nessas  devastações  repelidas. 
Nas  povoações  situadas  pelas  variáveis  fronteiras  das  duas 
nações,  e  que  não  raro  recebiam  dentro  do  mesmo  anno,  ora 
o  jugo  dos  kalifas  bespanboes,  ora  o  dos  reis  leoneses,  os 
mosarabes,  pelo  seu  duplicado  caracter  social,  podiam  facil- 
mente accommodar-se  a  qunlquer  dos  dous  domínios.  Os  sar- 
racenos eram  bomeiís  que  fallavam  a  mesma  lingua,  vestiam 
05  mesmos  trajos,  c  com  quem  linham  semelhança  de  hábi- 
tos, tracto  antigo,  e  até  relações  de  familia.  Por  outra  parte, 
entre  elles  e  os  leoneses  existiam  a  identidade  de  origem  e 
de  religião,  a  communidade  das  leis  que  regulavam  os  di- 
reitos e  deveres  civis,  e  emfim  as  tradições  saudosas  das  glo- 
rias da  antiga  pátria  gothica.  E  se  aos  mosarabes  era  fácil 
accommodar-se  a  um  ou  a  outro  senhorio,  tudo  devia  inci- 
tar os  guerreiros,  quer  do  islam,  quer  do  evangelho,  a  res- 
])eitarem  a  vida,  a  honra  e  a  propriedade  desses,  que  não 
podiam  reputar  verdadeiros  inimigos. 

Começada  por  um  punhado  de  foragidos,  estreitada  em 
curtissimos  limites,  obrigada  a  viver  sempre  com  as  armas 
na  mão,  e  por  consequência  mais  pastora  que  agricultora,  a 
população  da  primitiva  monarchia  de  Oviedo,  sumida,  diga- 
mos assim,  nas  brenhas  asturianas,  era  forçosamente  na  sua 
origem  assaz  ténue,  tenuissima  em  relação  aos  mosarabes. 
Keduzida  á  condição  das  tribus  selvagens  e  guerreiras,  o  seu 
desenvolvimento  devia  ser  lento  como  é  o  destas  cm  todos 
os  tempos  e  cm  todos  os  logares.  Ajudados,  porém,  pelo  es- 
forço e  pela  fortuna,  os  reis  de  Oviedo  dilataram  gradual- 
mente o  âmbito  dos  seus  domínios.  Meio  século  apenas  de- 
pois da  conquista  sarracena,  AíFonso  I,  aproveitando  os  ele- 
mentos da  reacção  colligidos  naquelles  ásperos  desvios,  lan- 
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çava-os,  ora  para  o  sueste,  ora  para  o  sudoeste,  e  repellia 
as  forças  sarracenas  que  estanciavam  pela  província,  a  que 
hoje  chamamos  CasteUa-Velha,  e  pela  Galliza.  Na  rai)ida 
narrativa  destes  successos  os  monumentos  conservaram-nos 
um  fado  notável.  Passando  á  espada  os  mussulmanos,  que 
não  puderam  evitar  com  a  fuga  o  cahir-lhe  nas  mãos,  o  rei 
asturiano  fez  recolher  aos  territórios,  onde  u  independência 
wisiííolhica  se  havia  salvado,  a  população  christan  dessas  de- 
vastadas provincias*.  Este  facto,  que  devia  repetir-se  nas  ul- 
teriores correrias,  explica  ao  mesmo  tempo  o  rápido  incre- 
mento da  monarchia  de  Oviedo,  c  as  dilliculdades  insuperá- 
veis que  o  poderoso  império  de  Córdova  achou  depois  para 
emprehender  uma  campanha  decisiva  contra  a  perigosa  re- 
sistência, que  se  erguera  contra  o  seu  predomiuio  absoluto. 
O  novo  estado,  ao  passo  que  se  fortalecia  com  o  desenvol- 
vimento artificial  da  população,  lançava  às  vezes  em  volta 
de  si,  como  defensa  e  barreira,  uma  cincta  de  desertos.  Mas 
estes  homens,  que  vinham  mais  ou  menos  forçadamente  in- 
corporar-se  com  os  godos  das  Astúrias,  tendo  vivido  por  an- 
nos  no  meio  dos  árabes,  deviam  ter  alterado  até  certo  ponto 
os  seus  costumes,  e  se  não  eram  ainda  senão  imperfeita- 
mente mosarabes,  na  significação  rigorosa  que  so  liga  a  este 
vocábulo',  haviam  por  certo  experimentado  o  inlluxo  da  ci- 

*  Depois  de  enumerar  as  cidades  da  actual  C.vtclla  Velha,  de  Leão,  Gal- 
liza e  Porlii^Ml  que  AÍTonso  I  lomou,  Sebasliàu  de  Salamanca  accrcscenla  : 
..  omnes  quoque  árabes  occupaforcs  supradiclarum  civitatum  inlerficicns,  cAr/s- 
tianos  sicum  ad  paltiam  duxit  >j  (Eyj).  Sa;;r.  T.  13  p.  48'i).  Mortos  os  sarra- 
cenos, e  obriírada  a  popiilarào  cLristau  a  recolher-se  ás  Astúrias  vrrificava-se 
necessariameule  o  que  aOirma  a  clironica  de  Albaida,  isto  é,  que  todos  esses 
territórios  ficaram  ermos  (ibid.  p.  45J).  O  monge  albcldcnse  limita  no  Douro 
a  despovoaçào  feita  por  AlTonso  I,  e  a  sua  auctoridadc,  como  um- pouco  mais 
anlÍ2:a,  deve  ser  preferida  á  de  Sebastião  de  Salamanca. 

2  Sobre  a  si^Miificarào  da  palavra  mosarabc,  a  que  se  tem  dado  as  etymo- 
logias  mais  exlravap:aiites,  veja-se  o  que  dissemos  a  p.  54  do  1."  Vol.  e  as 
observaíjòes  de  Casiri  (T.  2  p.  18),  a  que  ajunctarcmos  aqui  a  grande  auclo- 
ridade  do  Sr.  (layangos  .*....  The  spanish  word  moro/aic,  which  has  no  olher 
ofigin  Ihan  de  arabic  musla'ial/.  meaninj  «  man  who  tries  to  imitate  or  to 

12. 


l,S(t  iiisroitiv   i»i:  i-oiti  k.ai.. 

\ilisa(;í\(>  ^anaccrin,  (pio  jior  csso  lado  coinoi^-nu  a  actuar  mais 
oii  menos  na  monarcliia  asturiana,  a  bom  dizer  desde  o  seu 
heiTo.  Fallando  de  Aurélio,  o  immediato  successor  de  Af- 
lonso  I,  os  líistpriadores  coevos  mencionam  uma  lucta  entre 
()S  senhores  e  os  servos,  lucta  em  que  os  últimos  momenta- 
neamente rebellados  foram,  emfim,  reduzidos  á  anterior  ser- 
>idrio'.  Quem  podiam  ser  estes  servos  senão  os  numerosos 
colonos  de  territórios  vinte  vezes  mais  dilatados  que  as  bra- 
>ias  gandras  das  Astúrias,  constrangidos  pouco  antes  a  aban- 
donar os  seus  lares  para  irem  viver  sujeitos  a  uma  solda- 
desca infrene''?  A  existência  de  homens  de  condição  servil 
entre  os  foragidos  das  Astúrias,  em  tão  avultado  numero  que 
lhes  desse  brios  para  se  rebellarem  contra  a  casta  guerreira, 
seria  incomprehensivef  sem  essa  migração  forçada  da  epocha 
de  Alfonso  1. 

Apezar  da  submissão  dos  colonos  trazidos  para  as  Astú- 
rias, os  ténues  vestigios  históricos  que  nos  restam  daquellas 
<'pochas,  acerca  dos  dous  reinados  seguintes  de  Silo  e  Mau- 
legato,  revelam-nos  a  preponderância  do  elemento  mosarabe. 
Silo,  diz  o  monge  de  Albaida,  teve  paz  com  os  sarracenos 
por  causa  de  sua  mãe"*.  Que  indica  isto  senão  que  a  mãe 
de  Silo  era  árabe,  e  seu  pae  provavelmente  um  desses  go- 
dos nobres,  que,  sujeitos  ao  dominio  mussulmano,  se  haviam 
enlaçado  com  as  fdhas  dos  conquistadores,  enlaces  de  que 
tantos  exemplos  subsistem,  principalmente  no  Memorial  de 
Eulogio?  Mauregato,  diz-nos  o  bispo  de  Salamanca,  era  fi- 

become  an  arab,  in  his  maimers  aml  lan^uage,  and  thongh  he  xaay  kiiow  ara- 
bic,  speaks  it  like  a  foreigner»:  El-Makkari  (Note8)  Vol.  ]  j)   420. 

*  «  Eo  regnante,  scrii  dominis  suis  conlradicenles,  ejus  industria  capti  in 
prislina  sunt  servilule  redarli »  :  Chron.  Albeld.  Esp.  Sagr.  T.  13  p.  451. 
Sebastião  de  Salamanca  (ibid.  p.  483)  chania-lhcs  libcrtiní,  e  falia  positiva- 
nienle  de  uma  revolução  armada. 

^  (i  Exceptis  caslris  cum  villis  et  liculis  suis  »  ,  accrescenta  Sebastião  de 
Salamanca  tendo  mencionado  as  cidades,  cujos  habitantes  AfTonso  1  fez  reco- 
lher ás  Astúrias. 

3  íí  Cum  Spania  ob  causam  matris  pacem  habuit  -  :  Chron.  .MbflJ.  I.  cit. 
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llio  de  Alíoiiso  I,  mas  liaNÍdu  de  uma  ser>ii.  Privando  IVau- 
duleiílamente  do  throno  seu  sobrinho  AÍFonso,  eleito  rei  pe- 
los cliefes  godos,  elle  se  apossou  da  coroa  *.  A  elevação  de 
Maurcgato,  o  filho  da  mulher  serva,  que  expulsa  o  escolhido 
dos  nobres  successorcs  dos  companheiros  de  Pelagio,  e  con- 
serva paz  inalterável  com  os  sarracenos,  é,  quanto  a  nós, 
outro  signal  evidente  de  que  os  colonos  preponderaram  ainda 
outra  vez  no  meio  da  casta  guerreira.  Pela  morte  de  Mau- 
regoto  esta  parece  recobrar  a  supremacia  na  clciçào  de  Ber- 
mudo,  que  abandona  em  breve  o  throno  ao  moço  AÍTonso,  o 
eleito  dos  condes  ou  senhores  godos.  A  idóa  do  reacção  vio- 
lenta contra  a  conquista  mussulmana  triumpha  logo.  É  que 
predomina  de  novo  o  elemento  social  que  a  representa.  Al- 
tonso  II  estabelece  em  Oviedo  um  simulacro  da  capital  wi- 
sigothica  de  Toledo,  e  restaura  as  antigas  jerurchias  da  corte 
e  da  igreja.  O  pensamento  dos  primeiros  foragidos  das  As- 
túrias, vacillanle  durante  alguns  annos,  fixa-se  emfim,  e  as 
tendências  de  assimilação  politica  com  os  sarracenos,  trazi- 
das pelas  migrações  mosarabes,  começam  a  afrouxar  até  dcs- 
apparecerem  definitivamente  nos  dous  seguintes  séculos". 

Um  dos  successos,  que  caractcrisam  não  só  a  importância 
da  população  mosarabe  ou  quasi  mosarabc  da  nova  monar- 
íhia  de  Oviedo,  mas  também  as  estreitas  relações  delia  com 
os  homens  hispano-godos,  que  continuavam  a  viver  sob  o  to- 
lerante dominio  dos  emires  c  kalifas  de  Córdova,  é  a  iiitro- 
ducção  da  heresia  de  Félix  de  Urgel  entre  os  christãos  das 
Astúrias.  Um  velho  venerável,  Elipando,  bispo  de  Toledo, 
/'  quem  pela  sua  influencia  faz  adoptar  por  muitos  os  erros 
de  Félix;  é  a  elle  a  quem  se  dirigem  os  sacerdotes  astii- 

*    Cliron.  Scbast.  1.  cit. 

2  A  len'la  acerca  do  (ribulo  das  doiixellas  ii.i-.i  |)(.r  Aunliu  c  por  Maiirc- 
calo  aos  sarraceno?,  a  qual  já  $c  tnionlríi  cm  Lucas  de  Tiiy  (Ilisp.  IJIus-lr. 
T.  4  p.  74)  c  em  Rodrieo  Ximcnes  (L.  4  r.  7)  i-,  quanto  a  nós,  um  nivlho 
Iradicional,  que  .«vmboliía  a»  tendências  de  fi:^-io  ims  fins  do  «e<idn  V  III.  e  a 
prrponderancia  traB''lr>ria  do  mo^nrabisnir". 
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lianos  nas  suas  apologias  da  doutrina  catliolica;  é  a  cllc  [>rm- 
cipalmente  que  combalem*.  A  historia  desta  heresia  moslra- 
iios  que  a  acçHo  moral  dos  prolados,  que  residiam  entre  os 
mussulmanos,  era  ('(licacissima  para  com  os  j)ovos  sujeitos  á 
coroa  de  Oviedo.  Sem  o  mosarabismo  esta  acçào  n3o  seria 
fácil  dexplicar:  por  elle,  pelos  laços  que  uniam  os  súbditos 
christãos  dos  principes  árabes  e  os  dos  reis  das  Astúrias,  6, 
porém,  intelligivel  e  clara  a  influencia  religiosa  dos  chefes 
de  uma  igreja  que,  á  luz  politica,  era  rigorosamente  estran- 
geira. 

Não  proseguirenios  em  indagar  como  c  quando,  durante 
os  séculos  IX  e  X,  novas  migrações  mosarabes  vieram  so- 
])repôr-sc  á  primeira  e  mais  notável,  ordenada  por  Affonso  I. 
Pertence  este  trabalho  (que  deve  mostrar  muitos  successos, 
principalmente  da  ordem  social,  sob  um  aspecto  não  menos 
novo  que  verdadeiro)  aos  historiadores  de  Leão  e  Castella. 
A  nós  baste-nos  um  facto.  É  a  rapidez  com  que  progride  a 
povoação  desses  desertos,  que  AÍFonso  o  catholico  dilatara 
entre  si  e  as  fronteiras  mussulmanas.  Ainda  um  século  não 
era  passado  depois  da  sua  morte,  c  já  Kamiro  I  levantava-^ 
na  Galliza  um  exercito  com  que  invadia  a  principal  provin- 
cia  da  monarchia,  a  de  Astúrias,  rebellada  contra  elle^; 
Ordonho  repovoava  Leão,  Astorga,  Amaia  cTuy^;  e  Affon- 
so III,  seguindo  o  exemplo  de  seu  pae  c  de  seu  avô,  depois 
de  alargar  os  limites  permanentes  dos  próprios  estados  até 
a  moderna  Beira-alta,  e  de  transportar,  digamos  assim,  a 
faixa  dos  desertos  para  o  sul  dos  montes  Ilerminios^,  dis- 
tribuía habitantes  christãos  pelas  cidades  mais  notáveis  dos 

*  No  T.  õ  da  E'-pana  Sagrada  se  acham  colliiridop  os  monumcnlos  relati- 
vos a  esta  qiicslào  religiosa,  qiic  nào  vem  ao  nosso  intento  historiar  aqui. 

2  Chron.  Sebast.  1.  cit. 

3  Ibid.  — Chron.  Albeld.  1.  cit. 

■*  « lítiiis  victoria  Cauriensi.»,  Egitanirnsi.«  et  caetora.»  LiLsitaniae  limite.»;, 
«ladio,  et  fame  con.siimptae.  usque  Emeritam  atqn'-  freta  maris  cretnavit,  ét 
dcsfriixit  >• :  Chron.  AlbeM.  1.  cit. 
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territórios  de  Leão  e  Astorga,  e  (l'entre  o  Minho  c  o  Mon- 
doíío,  ou  reedificando-as  ou  expulsando  delias  as  tribiis  sar- 
racenas'. Comparando  a  extensão  da  monarchia  de  Oviedo 
na  segunda  metade  do  século  VIII,  conforme  o  que  se  {»óde 
deduzir  dos  monumentos  coevos  ou  mais  próximos,  com  a 
que  achamos  ter  adquirido  nos  fins  do  IX,  sente-sc  a  impos- 
sibilidade de  que  as  colónias  sahidas  daquelle  âmbito  tão 
circumscripto,  pudessem  de  per  si  só  bastar  á  repovoação 
destas  vastas  provincias,  tanto  mais  que  a  existência  das  ci- 
dades presuppõe  a  de  uma  população  rural  em  torno  delias, 
população  de  que  por  toda  a  parte,  ao  menos  nos  monumen- 
tos relativos  ao  território  do  nosso  paiz,  se  acham  desde  esta 
ultima  ejiocha  frequentes  e  não  interrompidos  vcsligios. 

Assim  6  indispensável  presuppòr  que  vendo  a  monarchia 
asturiana,  a  principio  desordenada  c  vacillante,  dilatar-se  e 
conslituir-se,  restaurando  mais  ou  menos  completamente  as 
tradições  do  império  wisigothico,  uma  parte  dos  iiomens  de 
raça  hispano-goda  que  haviam  dobrado  a  cerviz  ao  jugo  es- 
trangeiro viriam,  apezar  da  tolerância  mussulmana,  incorpo- 
rar-se  n'uma  sociedade  embora  mais  rude,  mas  para  a  qual 
os  attrahiam  grandes  aílinidades.  A  nobreza,  os  ânimos  tur- 
bulentos e  guerreiros,  todos  aquelles,  que,  ou  o  amor  da  pro- 
priedade, ou  circumstancias  especiaes  não  prendiam  ao  solo 
da  Spania,  tinham  um  incentivo  poderoso  para  preferirem 
viver  sob  o  sceptro  dos  reis  de  Oviedo.  Este  incentivo  era 
o  da  religião.  Em  epochas  de  vivo  crer  a  tolerância  não  bas- 
tava ao  christianismo,  pelo  menos  ao  christianismo  das  imagi- 
nações mais  ardentes.  Este  precisava  de  dominar;  altribuía 
a  si,  como  vimos,  o  direito  de  verter  a  injuria  e  a  maldic- 
ção  sobre  a  memoria  do  proj)heta  de  Mekka.  O  desejo  das 
represálias  contra  esse  proceder,  a  tyrannia  ou  o  fanatismo 
individual  de  um  ou  d'outro  chefe  mussulmano  estribar-sc- 


'   Ibid. 
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liKiin  não  raraniciíh?  nessas  imprudentes  dernonslraí;òes  de 
alguns  thrislàos  para  os  perse;;uir  indislinclamente  e  para 
íalisfazer  paixões  m/is,  emquanto  as  sunpalhias  religiosas  e 
as  mais  simples  indicnvõcs  da  jmlilica,  fáceis  de  comprehen- 
d(  r  para  os  semi-l)arbaros  reis  leoneses,  os  incitariam  a 
apro>eitar  habilmente  essas  epochns  de  opprcssíio,  embora 
passageiras  e  locaes.  Assim  a  attracçào  natural  entre  homens 
da  mesma  fé  fortiíicar-se-hia  pelas  contendas  religiosas,  que 
\inham  multiplicar  os  eíleitos  delia  no  desenvolvimento  nu- 
mérico da  sociedade  leoncsa  '. 

Conlrahindo  ao  território,  onde  depois  Portugal  se  cons- 
tituiu, as  nossas  observa<;ões  sobre  os  elementos  da  jKjpulaçào 
originaria  dos  modernos  estados  christàos,  acharemos  sem- 
pre o  mosarabismo  actuando  de  um  modo  cííicaz  e  dislinclo 
no  meio  dos  outros  elementos  delia.  No  ultimo  quartel  do 
seCulo  X  não  só  estavam  habitadas  as  duas  provincias  mo- 
dernas do  Minho  e  Trás-os-Montes,  mas  a  Beira-alta  sub- 
ministrava  aos  condes  que  a  regiam  forras  assaz  avultadas 
para  ousarem  oppòr-sc  em  rebellião  manifesta  ás  tropas  leo- 
nesas  capitaneadas  pessoalmente  jíor  Sancho  I,  vencedor  da 
Galliza,  que  igualmente  se  rebellára'"'.  Sabemos,  de  feito, 
({ue,  nos  primeiros  annos  deste  mesmo  século,  a  diocese  de 
Lamego  era  assaz  [)oj)ulosa  para  tornar  necessária  a  residên- 
cia do  bispo  na  restaurada  sé,  onde  já  exercia  as  pompas  do 
culto  um  numeroso  clero ^.  Uma  certa  porção  de  documen- 
tos daquella  e  das  epochas  immediatas  nos  oíTerecem,  pelas 
transacções  sobre  propriedades,  largos  \estigios  de  que  os 
territórios  entre  Minho  e  Douro  e  entre  Douro  e  Mondego 
estavam  cobertos  de  igrejas,  villares  e  cosaes*;  e  esta  po- 

*  Sirva  de  exeiuj)lo  o  luspo  mo.sarabe  St'b<istiào,  que.  expulso  da  sua  sé 
pelos  miissiiJinanos,  se  acolheu  á  Galliza  e  veio  a  ser  collocado  na  de  Orens<; 
iií>s  fins  do  século  IX  :  Esp.  Sapr.  T.  17  Doe.  1  p.  244. 

^  Monach.  Silensis,  Cliron.  ^  65,  ibid.  p.  307. 

3   Doe.  de  9Ij  iia  E;.«p.  Sagr.  T.   19  p.  350. 

■1    Vfjani-sc  us  ilociimrnioi  rcIatÍMis  á  hisloria  <\r>  iiiosleiro  de  L<jrrào  (|ii- 
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|iulavâo,  que,  j)or  assim  nos  expressarmos,  sentimos  viver  e 
agitar-se  debaixo  das  phrases  barbaras  dos  diplomas,  não 
riascèra  do  solo  como  os  filhos  de  Cadmo,  nem  por  certo  se 
limitava  aos  netos  desse  punhado  de  fugitivos  que  haviam 
acompanhado  Pelagio  aos  desvios  de  Covadonga. 

É  necessário,  portanto,  suppòr  que  desde  o  tempo  de  Af- 
fonso  1,  nas  successivas  entradas  feitas  pelos  territórios  mus- 
sulmanos,  sobre  tudo  no  reinado  de  Alfonso  II  que  avançou 
até  a  foz  do  Tejo,  onde  saqueou  Lisboa  *,  no  de  AÍTonso  IIÍ, 
que  correu  victorioso  o  Gharb  do  Andaiús,  c  no  de  Ordo- 
iiho  III,  que  tornou  a  invadi-lo  até  Lisboa,  novas  migrações 
mosarabes  vieram  voluntária  ou  involuntariamente  habitar  os 
districtos  ao  sul  do  IMinho,  que  pouco  a  pouco  se  iam  in- 
cluindo dentro  das  fronteiras  pcrmaneiítes  da  monarchia  ove- 
tense  e  depois"  leonesa,  e  que  assim  gradualmente  se  povoa- 
vam. Esta  população  podia  na  verdade  conter  algumas  ou 
muitas  familias  daquelles  qiie^ AÍTonso  I  obrigara  a  acompa- 
nha-lo ás  Astúrias,  as  quaes  de  novo  houvessem  vindo  fixar- 
se  mais  ao  meio-dia,  e  até  a  nobreza,  cujos  vestigios  encon- 
tramos logo  nas  recentes  conquistas,  seria  composta  na  maior 
parte  dos  filhos  e  netos  dos  guerreiros  independentes  do  nor- 
te ;  mas  isso  não  bastava  para  supprir  a  população,  cuja  exis- 
tência os  documentos  da  segunda  metade  do  século  X  nos 
manifestam  pelos  territórios  dentre  Minho  e  Douro,  c  ao  sul 
«leste  rio.  Quanto  mais  c  com  quanta  maior  rapidez  vemos 
as  conquistas  christans  dilatarem-se  permanentemente  para 
o  sul,  mais  necessário  é  recorrer  á  hypolhcse,  comprovada 

mnlc  (I  X  jwiilo,  aproveitados  no  Poiliinal  Uenasiivlo  de  Rocha,  de  p.  147  a 
162,  os  citados  por  Argole  (Mcnior.  do  Arcebispado  de  Brau^a  T.'  3  p.  293  e 
ícjp.),  c  por  Amaral  (Mcm.  de  Litler.  da  Acad.  T.  7)  na  Memor.  IV  nota 
2?0  c  sej:?.  .  além  de  muitos  outros  citados  na  Hespanlia  Sagrada. 

Dfsta  entrada  de  AfTonso  o  casto,  e  dos  ricos  despojos  que  delia  troiixe, 
parle  dos  quae.s  enviou  a  KarI  o  grande,  nào  se  encontra  nolicia  nos  historia- 
dores de  Hi-5panha,  mas  acham-se  delia  curio.'as  memorias  nas  clironicas  dos 
frarlv"».  aproveitadas  pelo  Sr.   Lf>mV.ke  :   Ge^ch.  vcn  S|).ii;     1   B.  S.  394. 
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de[)ois  pelos  factos,  do  proi^icssivo  predominio  do  cltincuto 
inosaial)e  sobre  o  eleinciito  verdadeiramente  leonòs 

As  invasões  de  Kl-Mansur  nos  fitis  do  século  X  não  po- 
diam alliírar  grandemente  o  estado  da  popula(,-à(»  chrislan  dos 
nossos  modernos  territórios  á  direita  c  á  esquerda  do  Douro. 
Uelomada  ('oimhra  pelos  sarracenos,  e  reduzidas  as  frontei- 
ras da  (jaliiza  á  linha  deste  rio,  os  habitantes  da  Beira  íi- 
caram  sujeitos  ao  domínio  de  Córdova,  mas  nào  foram  ex- 
terminados. O  celebre  hadjeb  tinlia  amigos  entre  os  condes 
chrislãos  das  provincias  meridionaes  de  Leào;  tiidia-os,  até, 
entre  os  personagens  mais  inlluentes  da  Galliza  propriamente; 
dieta  * ;  e  quando  os  historiadores  árabes  não  nos  informas- 
sem positivamente  de  que  elle  respeitara  a  liberdade  e  os  bens 
dos  povos  sujeitos  aos  alliados,  o  caracter  do  hadjeb  nos  af- 
íiança  que  os  seus  triumphos,  fataes  para  os  guerreiros  leo- 
neses, não  deviam  pezar  demasiado  sobre  a  população  dos 
campos,  isto  ó,  sobre  o  grande  numero.  Da  moderação  e 
justiça  do  hadjeb  temos  testemunhos  insuspeitos*.  Além  d'is- 
so,  elie  devia  conhecer  que  o  extermínio  dos  homens  labo- 
riosos e  pacíficos  das  províncias  reconquistadas  reverteria  em 
damno  próprio,  além  de  que  um  tal  proceder  desmentiria 
todas  as  tradições  da  politica  seguida  constantemente  na  Hes- 
panha  pelos  príncipes  mussulmanos. 

Cumpre,  portanto,  dar  o  seu  verdadeiro  valor  ás  expres- 
sões genéricas  dos  historiadores  antigos,  quando  nos  pintam 
a  destruição  e  ruína  dos  territórios  onde  depois  se  constituiu 
a  nossa  monarchia,  durante  as  campanhas  do  celebre  minis- 

*  o  testemunho  explicito  tFEl-Makkari  e  dos  outros  historiadores  árabes 
acerca  dos  condes  leoneses,  que  ajudavam  o  chefe  sarraceno  nas  suas  expedi- 
ções, especialmente  na  celebre  chaswat  de  Sanctiago,  é  confirmado  pelo  dos 
chronistas  chrislàos.  Veja-se  a  Hist.  Compostell.  L.  1  c.  2  ^  8  na  Esp.  Sagr. 
T.  20.  —  Pelagii  Ovet.  Chron.  ^S  3,  ibid.  T.  14  p.  4(i8.  —  Luc.  Tud.  p.  87,  etc. 

2  O  monge  de  Silos  (1.  cit.  p.  3J0).  referindo-se  ao  testemunho  de  seu 
pao,  tra(;a  um  magnifico  retrato  de  El-Mansur  em  que  sobresahem  a  genero- 
sidade e  a  juslira,  na  disfribui(;ào  da  qual,  se  para  algum  lado  deixava  pen- 
der a  balança,  era  a  favor  dos  christàos  seus  súbditos  e  contra  o-;  mussulmanos. 
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(IO  de  Ilcscham.  Para  isto  ó  preciso  não  esquecer  a  que  luz 
elles  viam  os  factos.  Se  nos  lembrarmos  de  que  o  homem  de 
trabalho,  o  servo,  e  ainda,  talvez,  o  simples  tributário  pouca 
mais  consideração  mereciam,  que  um  animal  de  serviço,  ou 
porventura  que  uma  alfaia  preciosa;  se  representarmos  na 
imaginação  os  continuos  sobresaltos  em  que  se  vivia,  o  precá- 
rio da  existência  nos  lofiares  abertos,  e  por  consequência  a 
imj)ortancia  quasi  exclusiva,  que  forçosamente  deviam  ter  as 
cidades  cingidas  de  fortes  muralhas,  e  os  castellos  povoados- 
de  cavalleiros  e  homens  d'armas,  onde  se  concentravam  to- 
dos os  recursos  de  defesa,  onde  nas  tão  frequentes  occasiòes 
de  perigo  as  classes  nobres  c  abastadas  punham  a  coberto 
da  fúria  inimiga  haveres,  mulheres,  filhos  e  as  cousas  sagra- 
das; se  concebermos,  em  summa,  quanto  a  vida  civil  da- 
quellas  cpochas  era  didcrente  da  nossa,  comprehenderemos 
porque  os  chronistas  ao  verem  submettidas  as  grandes  po- 
voações de  um  districto,  desmoronados  os  castellos,  mortos, 
fugidos  ou  captivos  os  seus  defensores,  nos  pintam  o  terri- 
tório como  devastado  e  reduzido  a  um  ermo,  sem  que  d'ahi 
devamos  concluir  que  as  tropas  invasoras,  obrigadas  a  con- 
servar-se  ordenadas  para  annullar  as  resistências,  para,  vi- 
ctoriosas,  proseguirem  na  sua  marcha,  ou,  repellidas,  se  re- 
tirarem sem  ser  anniquiladas,  se  derramassem  pelos  campos 
para  os  devastar  e  conduzir  captiva  uma  população  vinte  ou 
trinta  vezes  mais  numerosa  que  o  próprio  exercito,  ou  para 
passar  ao  fio  da  espada  homens  imbelles,  de  cujos  braços 
viriam  a  necessitar  para  subsistirem,  quando  ahi  pudessem 
fixar  o  seu  dominio.  Ainda  suppondo  os  mussulmanos  tão  fe- 
rozes, que  folgassem  com  estes  estragos  inúteis,  as  razoes  de 
conveniência,  e  ató  a  impossibilidade  de  os  practicarem  do 
modo  absoluto  com  ({ue  os  achamos  descriptos  nos  monumen- 
tos, obrigam-nos  u  entender  estes  n'um  sentido  restricto,  e 
como  referindo-se  em  especial  aos  castellos  e  povoações  im- 
portantes e  fortificadas. 
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Factos  positivos  vrm,  de  feito,  coiiíinuar  u  que  «  ru/uo 
insinua.  Bastará  examinar  euni  allençSo  as  narrativas  poui.o 
artificiosas  das  antigas  chronicas,  para  achar  de  certo  modo 
o  reverso  desses  mesmos  quadros  de  assolações,  <jue  ellas  t8o 
írequentemente  nos  oflerccem.  O  monjíc  de  Silos,  por  exem- 
plo, asseverando  que  o  hadjeb  devastara  as  cidades  e  cas- 
tellos,  e  despovoara  todo  o  paiz  até  checar  ós  vizinhanças 
do  mar  no  occidente  de  llespanha,  não  se  esquece  (h;  nos 
advertir,  que  depois  de  todas  as  suas  devastações  El-Mansur 
fizera  tributários  os  territórios  que  havia  sujeitado'.  O  cliro- 
nista  subia  bem  que  os  ermos  nuo  se  tributam.  Era  que  na 
primeira  phrase  cllc  só  vira  as  cidades  o  os  caslellos  arrui- 
nados, e  os  seus  defensores  mortos,  fugidos  ou  captivos;  o 
homem  do  trabalho,  o  aldeão  esquecera.  Logo  depois,  porém, 
lançando  olhos  longos  [)ara  o  tributo,  que  passava  agora  para 
os  cofres  dos  conquistadores  mussulmanos,  o  bom  do  monge 
descobre-nos  que  os  servos  e  tributários  lá  continuam  a  exis- 
tir nesses  camj)0s,  que  pouco  antes  nos  pintara  como  desertos. 

E  porém,  sobre  tudo,  ao  ler  as  modernas  narrativas  do 
successo,  que  se  acreditaria  que  no  fim  do  século  X,  ao 
transporem  os  sarracenos  o  Douro,  ficAra  após  ellcs  o  silen- 
cio e  a  solidão,  e  que  ante  o  exercito  de  El-Mansur  quasi 
desapparecèra  a  espécie  humana  por  todo  o  tracto  de  terra 
entre  este  rio  e  o  Minho".  Se,  porém,  se  houvesse  altendido, 
não  só  ao  que  ponderámos  acerca  da  situação  dos  servos  c 
colonos,  mas  também  a  que  no  meio  dos  dous  bandos  con- 
tendores havia  essa  população  indecisa,  meia  sarracena  meia 

*  e<Dcvas1avil  qtiiiJcm  civitalcs,  castella,  omncmquc  teriam  dfpopvlavit. 
iisqiicqiio  pcrvenil  ad  parles  inaritimais  occidcnialis  Hispaniac . .  . .  postremo 
omne  rotrmim  silii  suLatlum  Iriòiilariíim  faccrct »  :   Mon.  Silcns.  ^^  fW,  71. 

2  Amaral,  Memoria  IV  no  T.  7  das  Mcm.  de  Liller.  da  Acad.  e  nomeada- 
mente a  nota  132.  —  Schaefer  Gesch.  v.  Porl.  1  B.  S.  ^ZQ.  Na  inlroducrào 
ao  1."  Volume  nó?  proprioí!  adoplárao.s  uma  ou  outra  vez  expressõrs  pouco 
exactas  a  simillmnte  respeito,  porque  nos  limita'  amos  a  .-eguir  a  torrente  dos 
etcriptcres. 
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f^oda,  cimmada  mosarabe,  que  facilmente  se  accommodava 
ao  dominio  de  um  ou  de  outro,  e  que  cm  ambos  contava 
parentes,  aniij^os,  sympathias  de  rrenras  ou  de  costumes, 
comprelicnderiam  como  no  remoinhar  das  torrentes  de  pe- 
lejadores, que  ora  se  precipitavam  em  nome  do  koran  para 
n  norte  c  occidente  da  Península,  ora  em  nome  do  evange- 
lho para  o  raeio-dia  e  oriente,  podiam  existir  innumeraveis 
íamilias,  nào  absolutamente  em  paz,  porque  os  males  da 
guerra  abrangem  mais  ou  menos  todos  os  habitantes  do  solo 
devorado  por  ella,  mas  sem  que  por  isso  fossem  obrigadas 
a  abandonar  os  seus  lares;  sem  que  forçosamente  houvessem 
de  deixar  ermos  e  pousios  os  seus  campos;  sem  que,  emfim, 
devessem  abjurar  o  próprio  culto,  ou  perder  a  fazenda  c  a 
vida,  se  nào  seguissem  os  exércitos  vencidos,  quando  a  pro- 
vincia  ou  di?tiiclo  em  que  residiam  passava  por  uma  dessas 
tàn  frequentes  mudanças  de  senhorio,  como  as  que  occorre- 
ram  durante  aquella  epocha  no  occidente  da  Ilespanha. 

E  certo  que  ás  vezes  nos  documentos  contemporâneos  se 
repetem  as  phrases  mais  ou  menos  inexactas  das  chronicas ' ; 
mas  é  da  sua  indole,  do  seu  objecto,  da  sua  própria  exis- 
tência, que  se  ha-de  deduzir  o  verdadeiro  estado  do  paiz 
rclatÍAamente  á  população.  No  principio  do  século  XI  a  ex- 
trema fronteira  de  Galliza  ao  occidente  parece  ter-se  dila- 
tado ao  sul  do  Douro,  nas  proximidades  da  sua  fóz,  pela  orla 
do  mar  ató  além  do  Vouga:  mas  seguindo  ao  nascente  o 
curso  daquelle  rio,  os  sarracenos  estavam  de  posse  dos  cas- 
tellos  de  Lamego,  Tarouca,  S.  Martinho  de  Mouros  etc. ,  e 
por  consequência  conservavam  senhorio  permanente  nos  ter- 
ritórios orientaes  da  Beira-alta  talvez  até  o  Paiva.  Do  Mon- 
dego ao  Vouga  as  conquistas  de  El-Mansur  haviam-se  tor- 

*  Tal  é  um  entre  outros,  citado  pelo  P.  Risco  (Rcyes  de  Leão  p.  2SÍ7) 
cm  que  se  pinta  como  absolutamente  destruido  por  El-Mansur  o  occidente  da 
Peninsula  ;  ucivilates  dimiserunt  in  pavimento,  capita  liominum  truncaverunt, 
lu  gladio  percutere.  ut  non  eivem;  non  vicu».  non  castcllis,  non  remansit  ad 
í-jus  de\aslationem.  " 
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nado  cm  doniiiiio  fixo,  (jiie  assc|^uravam  os  fortes  pontos  mi- 
lilaros  de  Viseu,  Sea,  Coimbra,  e  outras  povoações  e  caslel- 
lus  defendidos  por  fzuarnições  mussulniaiins,  e  reduzidos  só 
no  meiiulo  desse  mesmo  século  por  l'ernaiido  maj2;no.  Era  por 
estes  districlos  (jue  linha  ])assado  o  exercito  do  hadjeb  na 
sua  marclia  para  a  alia  Cialliza,  e  na  lóz  do  Douro  viera  en- 
contra-lo a  armada  sabida  de  Alcácer  do  Sal  com  troj)as  e 
baslimentos.  O  Porto  antigo,  situado  na  margem  esijuerda 
do  rio,  forçosamente  fora  tomado  ou  destruido,  e  reconquis- 
tado ou  reedificado  depois  pelos  leoneses,  sem  o  (|ue  seria 
incom|)reliensivel  o  dominio  destes  pela  orla  maritima.  No 
reinado  de  Aífonso  V  (999 — 1028)  apparecera  vestígios  das 
primeiras  tentativas  para  recobrar  a  lieira  das  mãos  dos  sar- 
racenos, e  este  principe  morre  de  uma  frechada  no  cerco  de 
Viseu.  No  tempo  do  seu  successor,  iJermudo  III,  continuan» 
os  vestigios  de  tentativas  análogas,  até  que  Fernando  I  ar- 
roja para  o  sul  do  Mondego  os  guerreiros  mussulmanos,  e 
estabelece  nesse  rio  a  fronteira  da  monarchia  pelo  lado  de 
Portugal.  Nestas  invasões  c  repulsões,  neste  batalhar  de  meio 
século,  nestas  destruições  e  reedificações  de  cidades  c  forta- 
lezas, quem,  possuido  das  idéas  que  as  phrases  genéricas  dos 
chronlstas  tendem  constantemente  a  inculcar,  não  imaginaria 
despovoadas  as  aldeias  e  os  casaes,  os  campos  incultos,  a 
morte  e  a  solidão  assentadas  por  toda  a  parte  desde  o  Mi- 
nho ató  o  Mondego?  E  todavia  desse  meio  século,  tão  tur- 
bulento, Ião  ensanguentado,  restam-nos  documentos  que  pro- 
vam a  existência  dos  villares  e  granjas,  de  uma  população 
agricola,  de  ricos  proprietários  ruraes,  de  mosteiros  e  igre- 
jas, emfim  de  tudo  o  que  constituiria  um  paiz  mais  ou  me- 
nos populoso  n'uma  situação  ordinária,  não  só  no  tracto  de 
terra  entre  o  Minho  e  o  Douro,  mas  lambem  i)or  esses  dis- 
triclos da  lieira-alta,  theatro  de  guerras  quasi  não  inter- 
rompidas durante  mais  de  sessenta  annos*. 

*    No!a  XII!  no  fir.;  do  V..I. 
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Kesumindo  o  que  até  aqui  temos  dicto,  vc'-se  que  a  grande 
niaioria  da  raça  hispano-goda,  acccilando  o  facto  da  conquista 
arnbe,  e  á  sombra  da  tolerância  dos  princi|)('S  mussulm.mos. 
formou  com  os  conquistadores  uma  sociedade  politica,  senuo 
compacta,  ao  menos  ligada  por  muitos  laços  communs,  sem 
exceptuar  os  de  sangue,  laços  que  no  decurso  dos  tempos  se 
deviam  tornar  cada  vez  mais  estreitos,  tendendo  constante- 
mente a  confundirem-se  vencedores  e  vencidos,  se  a  isso  não 
puzessc  barreiras  insuperáveis  a  opposição  de  crenças;  que 
a  monarchia  das  Astúrias,  a  principio  fraca  e  demasiado  cir- 
cumscripta,  forçosamente  encerrava  uma  ténue  população, 
cujo  accrcscimo  rápido  só  plausivelmente  se  explica  pelas 
migrações  forçadas  ou  voluntárias  dos  mosarabes  nascidas 
de  diversas  causas;  que  em  esj)eciul  a  repovoaçào  dos  ter- 
ritórios ao  sul  do  Minho  e  ao  norte  do  Mondego  devia  di- 
latar-se,  não  tanto  com  o  refluxo  das  populações  descendo 
de  novo  de  Oviedo  e  Galliza  para  o  meio-dia,  como  com  a 
accessão  continua  das  migrações  collectivas  e  singulares  da 
raça  mosarabe,  a  qual  tanto  mais  havia  de  predominar  em 
qualquer  districto  quanto  mais  tardia  fosse  a  incorporação 
delle  nos  estados  asturiano-leoncscs.  Por  isso  na  Beira  o  mo- 
sarabismo  devia  caracterisar  mais  |)rofundamente  a  popula- 
ção, do  que  ao  norte  do  Douro,  e  mais  aqui  do  que  na  mo- 
derna Galliza,  facto  este  que  facilitou  provavelmente  muito 
a  íixaçào  do  dominio  sarraceno  na  maior  parte  dos  territó- 
rios entre  aquelle  rio  e  o  Mondego  durante  a  primeira  me- 
tade do  século  XI,  ao  passo  que  esse  dominio,  prolongando- 
se  por  sessenta  annos,  tornava  mais  prominentcs,  digamos 
assim,  as  feições  mosarabicas  dos  povoadores  christãos,  vin- 
dos para  alli  da  Spania  ou  Andalús  em  diversos  tempos  e 
j)or  diversos  modos,  e  já  moldados  mais  ou  menos  pelo  tyjio 
da  civilisaçào  sarracena. 

Estes  factos  de  ordem  social,  que  se  deduzem  das  phases 
c  circumstancias  da  lucta  politica  travada  na  Peninsula  en- 
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trc  a  conquista  arahe  e  a  roai\-ào  néo-fiolhici,  são  coiiíii- 
nindos  \)(Aos  dociitnonlos,  se  estiidaniios  cslos  sob  um  aspe- 
cto até  aqui  apenas  observado.  Já  dissemos  (juanto  basta  para 
se  avaliar  a  iidluencia  da  civilisa(.ào  dos  árabes  na  raça  bis- 
pano-goda  sujeita  ao  seu  império.  Salva  a  rrerira  c  as  re- 
gras do  aiitifío  direito  rivil  uisi^othifo,  ella  tiiilia  adoptado 
em  geral  as  formas  externas  do  viver  sarraceno,  a  lingua, 
os  trajos,  a  cultura  inteliectual,  as  artes  e  industria  árabes. 
Quanto  mais  tempo  as  successivas  jíeravòes  de  uma  linbagcm 
ou  familia,  ou  os  babitantes  de  uma  aldeia,  villa  ou  cidade 
convivessem  com  a  raça  dos  conquistadores  >indos  de  além- 
mar,  mais  intima  devia  ir-se  tornando  esta  assimilação  in- 
evitável. Passando  a  súbditos  leoneses  pela  conquista  do  ter- 
ritório ou  pela  migração,  os  mosarabes  não  abandonavam 
subitamente  os  babitos  de  uma  civilisação  superior;  não 
abandonavam  nunca,  talvez,  íírande  parte  delles,  antes  os  in- 
troduziam na  sociedade  asturiana-leonesa,  e  com  tanto  maior 
efficacia,  quanto  mais  os  dous  grupos  bispano-godos  se  iam 
afastando,  atravd-s  dos  séculos,  da  sua  origem  commum,  isto 
é,  do  tvpo  wisigotbico.  Mais  de  uma  vez,  no  decurso  deste 
livro,  teremos  de  nos  referir  a  instituições  e  costumes  que 
demonstram  a  acção  latente,  mas  contínua,  eflicaz,  innega- 
vel  desta  civilisação  mixta  na  índole  da  primitiva  sociedade 
portuguesa,  e  na  sua  phvsionomia  Aqui,  examinando  espe- 
cialmente os  elementos  da  população  do  paiz,  devemos  li- 
mitar-nos  a  indagar  se  nos  documentos  nos  apparece  a  prova 
precisa,  o  testemunbo  directo  da  colonisação  mosarabe  nas 
provincias  successivamente  unidas  á  coroa  de  Oviedo  e  Leão, 
e  SC  os  vestigios  da  sua  existência  são  ou  não  mais  visiveis 
nas  provincias  que  mais  tarde  se  incorporaram  na  monarchia 
leonesa. 

Uesde  o  século  IX,  ou  ainda  antes,  encontram-se  nos  ar- 
chivos  de  Hespanha  contractos  de  toda  a  espécie  em  que  os 
nomes  dos  indivíduos,  que  nelles  intervém,  ofiererem  uma 
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cirninistancia  singular.  Ao  lado  de  personagens  que  conser- 
vam os  nomes  gothicos  ou  romanos,  mais  ou  menos  altera- 
dos em  virtude  da  transformarão  gradual  do  idioma  vulgar, 
figuram  outras  cujos  nomes  ou  patronimicos,  ou  ambos  jun- 
ctos,  síio  evidentemente  árabes,  e  entre  estes  indivíduos,  que 
parecem  estranhos  h  raça  hispano-gothica,  acham-sc  muitos, 
talvez  o  maior  numero,  a  que  se  associam  nos  próprios  di- 
plomas as  qualificações  ecclesiaslicas  de  presbyteros  c  diáco- 
nos. Eram  sarracenos  que  tinham  vindo  incorporar-se  na  so- 
ciedade leonesa?  Eram  prisioneiros  de  guerra  que  haviam 
comprado  a  liberdade  renegando  do  islam,  mas  conservando 
no  baptismo  os  nomes  árabes?  Eram  finalmente  mussulma- 
nos,  residentes  neste  ou  naquclle  districto  conquistado  pelos 
reis  asturianos,  e  que  achando  nos  vencedores  a  mesma  to- 
lerância que  seus  avós  tinham  mostrado  para  com  os  godos, 
preferiam  o  novo  jugo  a  abandonar  os  próprios  lares?  Haverá 
entre  os  centenares  de  diplomas,  que  subministram  exemplos 
do  facto,  alguns  que  correspondam  a  estas  diversas  hypothe- 
ses;  mas  outros  ha  a  que  6  diflicultoso  ou  antes  impossível 
dar  similhanle  interpretação.  Que  resta,  pois,  para  explicar 
a  sua  existência,  senão  recorrermos  ao  mosarabismo?  Ima- 
ginemos um  districto  da  Spania  reduzido  pelas  armas  chris- 
tans  e  incorporado  definitivamente  na  monarchia  néo-gothi- 
ca,  ou  um  grupo  de  famílias  mosarabes,  obrigadas  pela  pró- 
pria imprudência,  ou  pela  perseguição  de  um  chefe  sarra- 
ceno cruel  ou  fanático,  a  virem  buscar  nova  pátria  nos  ter- 
ritórios sujeitos  ú  auctoridade  dos  seus  correligionários.  Em 
qualquer  dos  presuppostos  qual  é  a  situação  politica  desses 
indivíduos  em  relação  aos  homens  e  ás  famílias  que  repre- 
sentam por  obras  e  por  origem  a  reacção  asturiana,  o  no- 
bre arrojo  da  independência?  É  evidentemente  a  da  inferio- 
ridade. Como  compensação,  porém,  o  sentimento  da  superio- 
ridade intellectual  deve  elevar  o  conquistado,  ou  o  advena, 
quando  se  compara  aquelles  de  quem  6  como  irmão  por  tra- 
iu. 13 
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diçòes  históricas  e  crenças,  e  de  quem  o  vae  ser  realmente 
pela  comimiiiidaile  tlc  |)atria  adoptiva.  No  meio  de  condes, 
infanções,  soldados  prorimdamente  ignorantes,  ásperos,  vio- 
lentos, e  de  um  clero  ao  (jual  os  bispos  ainda  no  meiado  do 
século  XI  impunham  gravemente  a  obrigação  de  saberem 
o  evangelho  e  os  livros  rituacs',  o  mnsarabc  ha-de  forçosa- 
mente querer  que  sintam  as  vantagens  da  cultura  do  espi- 
rito, do  aperfeiçoamento  das  artes  industriaes  dos  árabes, 
da  sua  policia,  da  civilisação,  emfim,  que  elle  transj)lanta 
para  esta  terra  que  vae  ser  o  sua,  c  o  berço  de  seus  filhos, 
ou  que  recebe  por  senhores  esses  homens  rudes  c  exclusiva- 
mente guerreiros.  Entre  estes  o  mosarabe  conservaria  tanto 
mais  os  caracteres  que  o  distinguiam,  quanto  mais  preci- 
sasse de  neutralisar  pelo  seu  predominio  moral  o  alheio  pre- 
dominio  politico.  Sabemos  que  assim  aconteceu,  não  porque 
os  chronistas  no-lo  digam,  mas  porque  no-lo  aíTirma  um  tes- 
temunho mais  seguro  que  o  delles,  a  historia  do  coração 
humano. 

Como  vimos,  os  hispano-godos  súbditos  dos  principes  sar- 
racenos tinham  conservado  entre  si  as  jerarchias  sociaes,  as 
riquezas,  a  liberdade  de  culto  e,  por  isso,  um  clero  nume- 
roso. Vimos  também  que  já  no  século  IX  o  árabe  era  a  lín- 
gua culta  dos  vencidos,  não  sendo  os  ecclesiasticos  os  menos 
peritos  naquelle  idioma,  ao  passo  que  rarissimas  pessoas  es- 
creviam o  latim  de  um  modo  tolerável.  A  imitação  dos  cos- 
tumes sarracenos  chegara  ao  ponto  de  ser  geral  a  circum- 
cisão  entre  os  mosarabes  no  século  X^.  Que  dúvida  pôde 
haver,  portanto,  era  admittir  a  hypothese  de  que  muitos 
christãos  adoptassem  nomes  arábicos,  tanto  mais  que  é  in- 

/ 

*  Concil.  Coyacen;.  ran.  5,  na  Eíj).  Sairr.  T.  38  App.  1  p.  2G3,  c  na  Col- 
leccion  de  Fiieros  ílnnicijjales  do  Sr.  Mnnós  y  Romcio,  T.  1  p.  209. 

2  Afora  o  que  já  indicámos  a  este  respeito  anleriormente,  um  texlo  da 
Vida  de  S.  João  de  Gorze  é  preciso  quanto  ao  século  X.  O  monjje  franco  di- 
zia a  um  bispo  mosarabe:  t.quod  omni  catliolicae  ecclesiae  detestabilc  est  (:\ 
nefariuni.  arl  ritiim  eornm  vos  auríio  rircumrisos  -^ :  Vila  Joh.  Corz.  l.  cit. 
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(li<|nilavel  a  oxistencia  dos  malrimunios  mixlOí:,  e  que  os  fi- 
lhos nascidos  destas  uniòes,  sarracenos  em  tudo,  só  conser- 
variam da  antiga  nacionalidade  hespanhola  a  fé  chrislan?  O 
nobre,  o  homem  livre,  o  sacerdote  mosarabe,  voltando  no 
seio  da  sociedade  a  que  seus  pães  ou  avós  tiiilium  pertenci- 
do, c  conservando  o  nome,  os  hábitos,  a  cultura  a  que  se  ti- 
nham aOeito,  oppunham  por  esse  meio  o  orgulho  da  civili- 
saçào  ao  orgulho  de  independente  rudeza.  Assim,  embora  se 
admitta  que  uma  parte  dos  individues  de  nome  árabe  que 
figuram  em  muitos  contractos,  principalmente  do  século  XI, 
sejam  verdadeiros  sarracenos  de  origem  convertidos  ao  chris- 
tianismo;  embora,  até,  um  ou  outro  daquelles  a  que  ahi  se 
associa  a  designação  de  presbyleros,  de  diáconos  ou  de  mon- 
ges, seja  algum  renegado  do  islamismo  que,  depois  da  mu- 
dança de  religião,  se  dedicasse  ao  ministério  sagrado;  com- 
tudo  suppòr  que  este  facto  se  repetisse  tão  frequentes  vezes, 
como,  em  tal  hypothese,  fora  necessário  admittir,  é  o  que 
transcende  as  raias  da  credibilidade.  Accrescente-se  a  isto 
encontrarem-se  irmãos,  uns  com  os  nomes  árabes,  outros 
com  os  nomes  gothicos  ou  romanos ;  individuo»,  filhos  de  ho- 
mens de  nome  árabe,  com  o  nome  romano  ou  gothico,  e  vice- 
versa;  outros,  finalmente,  nos  quaes  a  filiação  entre  pae  e 
filho,  ambos  de  nome  romano  ou  gothico,  é  designada  pela 
palavra  Ibn  ou  llen,  formula  árabe  que  corresponde  á  ter- 
minação ez  ou  iz  dos  patronimicos  nas  linguas  néo-latinas 
da  Ilespanha*.  Não  estuo  indicando  todos  estes  factos  o  largo 
quinhão  que  o  elemento  mosarabe  teve  na  povoação  do  nosso 
paiz  nos  tempos  immediatamente  anteriores  á  fundação  da 
monarchia?  Não  é  evidentemente  esta  confusão  de  denomi- 
nações a  imagem  da  assimilação,  que,  salva  a  differença  d(í 
culto  e  de  jurisprudência  civil,  se  operara  lentamente  entre 
•^s  sarracenos  e  os  hispano-godos  sujeitos  ao  seu  domínio? 

*    N..H  \'IV  no  fim  '\o  Vol. 

1.3. 
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Sosiiaiulo,  o  comlc  do  districto  de  (^(»iinl)r;i,  depois  da  rc- 
ducçHo  dcsla  ullinia  cidade  |)or  Fernando  magno,  é  nos  suc- 
ressos  da  sua  mocidade,  nas  rircumstancins  que  o  elevaram 
íiquelle  importante  carp),  na  forma  porque  o  desempenhou 
c  até  no  estylo  dos  seus  diplomas  a  personificaçno  do  mosa- 
rabismo.  O  monge  de  Silos,  e  rom  elle  Lucas  de  Tuy,  di- 
zem-nos  qiie  Sesnando,  levado  captivo  dr  Portugal  por  Abed- 
cl-Motadhed-Ibn-Abed  rei  de  Sevilha,  se  distinguira  pelos 
seus  talentos  e  por  estremados  serviços  feitos  ao  principe 
mussulmano,  e  cheg/ira  a  ser  o  seu  principal  valido;  que, 
abandonando  depois  Ibn-Abed  c  j)assando  ao  partido  de  Fer- 
nando I,  recebera  delle  o  governo  dos  territórios  novamente 
conquistados,  e  ahi  fora  o  terror  dos  sarracenos*.  Quanto  a 
nós,  o  nome  do  pae  de  Sesnando  (David),  o  ser  o  conde  co- 
nimbricense membro  de  uma  familia  que  possuía  bens  nas 
immediações  de  Coimbra,  dominada  pelos  mussulmanos  desde 
os  fins  do  século  precedente,  a  singularidade  de  passar  um 
escravo  em  poucos  annos  ao  summo  valimento,  persuadem 
que  elle  era  mosarabe,  e  que  o  monge  de  Silos,  fazendo  de 
Sesnando  um  captivo,  quiz  disfarçar  o  que  havia  de  odioso 
no  seu  procedimento  para  com  o  príncipe  sevilhano,  que  o 
exaltara  até  o  ponto  de  o  escolher  para  seu  primeiro  wasir, 
o  que  nao  era  provável,  a  não  suppormos  que  nessa  epocha 
Sesnando  esquecera,  ao  menos  na  apparcncia,  a  religião  aví- 
ta^.  Seja  como  fôr,  o  wasir  de  Abed-el-Motadbed,  tendo 
contribuido  para  a  reducção  da  Beira,  e  sendo  preposto  á 
administração  de  Coimbra,  parece  haver  trabalhado  em  ro- 


*   Es[).  Sa-r.  T.  17  p.  3il.  — Ilisp.  lUiisIr.  T.  4  p.  94. 

2  Veja-se  a  pa?.  102  e  .«eg.  do  Vol.  1  e  no  fim  dclle  a  nota  II.  Advirla- 
se  que  Abed-el-Motadhed  começou  a  reinar  em  Sevilha  em  1042,  e  que  em 
1064,  epocha  da  tomada  de  Coimbra,  já  liavia  tempos  que  Sesnando  servia 
Fernando  I,  cujo  conselheiro  era  :  "Xon  mullum  vcrò  temporis  suo  cum  exer- 
citu  ad  Colimbriam  venit,  el  D.  Sesnando  consulc  presente,  cujus  consilio  sa- 
tis  pollente  jani  diclus  rex  multa  agebat,  et  honorijict  illuni  sceitm  habchat , 
ciiitatem  obscrUt^^  :  Docum.  do  Liv.  Preto  f.  222  v. 
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(lear-sc  de  musarubes.  Foi  um  destes  o  bispo  de  Torlosa, 
Paterno,  que,  tendo  \indo  por  embaixador  dos  Bedi-Huds 
de  Saragoça  cm  lOCí-  ou  106o,  se  encontrou  em  Sanctiago 
com  Fernando  I,  e  ahi,  rogado  por  Scsnando,  que  seguia  o 
rei  de  Leào,  promctleu  vir  reger  a  sé  de  Coimbra,  o  que 
só  se  verificou  no  tempo  de  Aflbnso  VI,  na  conjunctura  em 
que  Sesnando,  também  embaixador  deste  principe  em  Sara- 
goça, fez  resolver  o  prelado  de  Torlosa  a  cumprir  a  sua  an- 
terior promessa'.  Também  sabemos  que  o  conde  de  Coim- 
bra recebia  com  jubilo  na  restaurada  povoação  aquelles  cbris- 
tâos,  que  abandonavam  as  terras  dos  infiéis  para  virem  viver 
nos  territórios  a  clle  sujeitos,  distribuindo-lhes  propriedades 
do  fisco  e  liberalisando-Uies  outras  mercês".  Essas  mercês 
eram  escriptas  por  notários  evidentemente  mosarabes,  por- 
que se  nellas  apparecero  os  vocábulos  latino-barbaros ,  a 
phrase  e  o  est>lo  descobrem  o  espirito  babituado  ás  formas 
e  elegâncias  um  pouco  estranhas  do  árabe.  Emfim  Sesnando, 
adoj)tando  os  titulos  leoneses  de  conde  c  cônsul,  nào  aban- 
donou de  todo  o  de  ícasir  que  geralmente  lhe  davam,  e  que 
designava  o  cargo  que  exercera  em  Sevilha ;  titulo  este  que 
os  magistrados  seus  immcdiatos,  provavelmente  mosarabes 
como  elle,  adoptaram  também;  sendo  aliás  desconhecido, 
(tara  indicar  o  governador  de  um  districto,  cm  lodo  o  reino 
de  Leão,  antes  e  depois  desta  epocha^. 

Eis  como  já  na  segunda  metade  do  século  XI  diffcrentes 
succcssos  tinham  coincidido  em  fazer  actuar  fortemente  a 
raça  mosarabe  no  incremento  de  povoação  das  provincias, 
que  pouco  depois  serviram  de  núcleo  á  monarchia  portugue- 

*    Doc.  do  Liv.  Prelo  f.  8  v.  e  12. 

a  Ibid.  f.   15. 

5  Vejam-se  os  extractos  do  Liv.  Prelo  em  Ribeiro,  Dissert.  Chronol.  T.  4 
P.  2  p.  147  e  seg:g.  c  os  documentos  citados  no  Elucidário  v.  Alvazil.  Esta 
qualifica(;ào  de  Sesnando  c  de  al^uus  dos  .«eus  suballerno-s  deu  origem  ao  erro 
<lc  suprôrem  vários  historiadores.,  ijue  rin  geral  os  condes  leoneses  lomavnui 
tambcm  o  titulo  de  alvazires. 
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sa.  Essa  acçrio,  poróm,  não  cessou  ahi.  Successivnmcnte  no- 
vas famílias,  novos  grupos  mosarabcs  (lesprcndoiido-sc,  por 
vontade  ou  por  força,  ^da  sociedade  mussulmana,  vieram  as- 
S(iciar-se  nestas  parles  d  sociedade  Iconosa.  No  foral  expe- 
dido em  Toledo  aos  habitantes  de  Santarém,  dous  annos  de- 
pois da  sua  primeira  conquista  (1095),  Aífonso  VI  declara 
ijue,  na  occasiào  em  que  a  submettôra,  tiidia  promettido  aos 
christãos  que  ahi  residiam  concedcr-lhes  exemprões  e  pri- 
vilégios*. Apezar  do  progressivo  engrandecimento  dos  esta- 
dos leoneses,  e  das  guerras  e  tumultos  civis  que  perturba- 
vam os  emirados  cm  que  se  desmembrara  o  império  de  Cór- 
dova, havia  muitos  mosarabes  que  nuo  se  resolviam  a  aban- 
donar a  convivência  dos  mussulmanos,  ainda  nos  logares  vi- 
zinhos dos  territórios  onde  dominava  a  cruz  triumphante.  De 
feito,  mais  de  melo  século  depois,  quando  já  estabelecida  a 
independência  de  Portugal,  as  armas  victoriosas  de  AíTonso 
Henriques  levavam  o  terror  e  a  assolação  além  do  Tejo  e 
do  Guadiana,  entre  os  numerosos  captivos,  que  elle  e  os  seus 
cavalleiros  conduziam  das  frequentes  algaras  nos  territórios 
mussulmanos,  contavam-se  ás  vezes  milhares  de  mosarabes; 
migraçòes  forçadas,  que  os  escriptores  coevos  ou  quasi  coe- 
vos nos  pintam  como  procedidas  de  um  acto  generoso  do 
principe,  que  assim  libertava  seus  irmãos  em  crença  do  jugo 
dos  infiéis". 

'  "  Oiiinipotcns  Dominus....  tradidil  civitalem  Sancte  Hcrene  in  mani- 
l)us  méis....  Quam  eiro  letanter  volens  cliristianis  populare . .  . .  spopondi 
omnibiis  chrisliwiis  in  ea  habilantibiis  meTaclunim  eis  consueludinis  cartam  »> : 
Liv.  Prelo  f.  10,  c  na  .Mon.  Lusit.  P.  3  App.  Escript.  4. 

2  IMeMrc  Estevam  (Mir.icula  S.  Vincentii,  na  Mon.  Lusil.  P.  3  App.  Es- 
rripl.  25) ,  fallando  de  uma  destas  levas  de  mosarabes,  trazidas  de  além  do 
Tejo  por  Affonso  I,  diz:  "  rex  praefatus  quamplurimos  christianos,  qui  mosa- 
rabes. .  . .  nuncupabantur,  ub  injiãclium  scrvilutc  terrae  rcstituit  christianac.  » 
O  mais  singular  foi  que  dous  delles  eram  monges,  os  quaes  traziam  hábitos 
monásticos,  e  tinham  envelhecido  no  exercício  do  culto  religioso  na  igreja  de 
S.  Vicente,  situada  no  Cabo  dos  árabes  ;  j.í  se  sabe,  sob  a  escravidão  rios  in- 
fiéis. A  liberdade  de  que  sosavam  os  que  assim  eram  arrastados  para  longe 
dos  seiís  lares,  pode  avaliar-se  peio  que  se  lè  na  Vida  de  S.  Theotonio.  Mais 
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O  resultado  definitivo  de  todos  os  factos  que  até  aqui  te- 
mos colligido,  devia  ser  no  começo  da  monarchia  a  prepon- 
derância do  elemento  mosarabc  entre  as  classes  inferiores, 
ao  passo  que  entre  a  nobreza  preponderava  forçosamente  a 
raça  asluriano-leoncsa ;  porque  os  descendentes  dos  compa- 
nheiros de  Pelagio,  nascidos  no  meio  do  estrondo  das  ar- 
mas, educ-ados  para  uma  vida  de  combates,  alheios  ás  artes 
da  civilisação,  e  constrangidos  a  buscarem  protecção  unica- 
mente no  ferro  da  própria  espada,  constituíam  linhagens  guer- 
reiras, svnonvmo  de  linhagens  nobres  n'um  estado  que  se  for- 
mava pela  reacção  e  pelas  conquistas.  Muitas  familias  mo- 
sarabes  poderosas  e  illustres  viriam  na  verdade,  ou  pela  ac- 
cessào  dos  districtos  em  que  habitavam,  ou  por  migração 
espontânea,  associar-se  ás  familias  que  haviam  conservado 
illesas  as  tradições  dindepcndencia ;  mas  além  de  que  o  es- 
pirito militar  devia  ser  nellas  mais  frouxo,  ess'outras  tinham 
por  si  a  superioridade  moral  de  uma  ascendência  que  se  não 
curvara  nunca  ao  dominio  estrangeiro.  Depois  os  cavalleiros 
mosarabes,  admittidos,  como  vimos,  nos  exércitos  sarrace- 
nos, cahindo  prisioneiros  dos  seus  correligionários,  pobres  e 
desconhecidos  no  meio  destes,  mudariam  ordinariamente  de 
condição  e  fortuna,  incorporados  na  massa  da  peonagem,  e 
felizes  ainda  quando  não  ficavam  equiparados  aos  escravos 
mouros,  cuja  situação  era  peior  que  a  dos  malados  c  dos 
servos  de  nascimento*. 

A  estes  elementos  da  primitiva  povoação  de  Portugal,  os 

fie  mil  mosarabes  linliam  sido  conduzidos  a  Coimbra  como  escravos  por  Af- 
fonso  Henriques,  e  só  á  forra  das  severas  reprehensòes  de  S.  Theotonio  obti- 
veram a  liberdade:   Acta  Sanclor.  Febr.  T.  3  p.  114  (cdiç.  de  Veneza). 

'  A  vida  de  S.  Tiíeolonio,  já  citada,  dá-nos  «ma  idéa  da  situação  dos  mo- 
sarabes trazidos  á  for(;a  do  seu  paiz,  ainda  quando  não  ficavam  servos.  Das  mil 
familias  que  o  sancto  fizera  por  em  liberdade,  uma  parle  ficou  vivendo  das  es- 
molas do  mosleiro  de  SanctaCruz.  «Quicumque  —  diz  o  hagiographo  coevo  — 
de  gente  illa  (scil.  mosarabum)  Colimbriae  esse  voluerunt.  locum  liabitandi 
rirca  monasterium  Sanclus  dedit,  cosque  per  annos  pluriraos  de  nnnona  mo- 
naslerii  pavil.  ulpolc  inibeciles,  et  tcrram  ignorantes.» 
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mais  iinpoilaiiles  de  todos,  cumpre  ajuiictar  outros  que,  em 
parte,  já  se  achavam  unidos  com  elles,  ou  que  posteriormente 
66  lhes  agfjrofiaram.  Accessorios  apenas  no  i^rande  vulto  da 
popula(,'3o  mosarahe-leonesa,  a  sua  existência  não  pôde  to- 
da\ia  ser-nos  indiílerente,  porque  também  exerceram  maior 
(lU  menor  acção  no  descnvohimenlo  da  nova  sociedade.  Fal- 
íamos dos  mouros  ou  sarracenos,  dos  judeus,  e  das  colónias 
estrangeiras  vindas  de  além  dos  P>renéos.  São  Ires  grupos 
distinctos,  n5o  só  por  origem,  mas  também  por  leis  e  cos- 
tumes, que  em  porte  continuaram  a  subsistir  sem  se  con- 
fundirem, ao  passo  que  leoneses  e  mosarabes,  distinguindo- 
se  apenas  pelos  costumes,  em  breve  se  incorporaram  num 
todo  homogéneo,  que,  em  rigor,  já  eram  por  communidade 
de  origem,  de  jurisprudência  civil,  e  de  religião. 

Os  sarracenos,  que  destruiram  o  império  Nvisigothico,  não 
conslituiam  um  povo  único;  mas  eram  o  complexo  de  di- 
versas gentes,  que  haviam  pouco  antes  abraçado  ou  iam  gra- 
dualmente abraçando  o  islamismo.  O  exercito  de  Tarik,  que 
no  Guadalete  acabou  com  o  donainio  vvisigodo,  compunha-se 
na  maioria  de  bereberes,  sendo  o  resto  apenas  um  punhado 
de  árabes,  e  as  tropas  mussulmanas,  que  successivamente  vie- 
ram chegando  á  Peninsula,  e  as  colónias  que  as  seguiam,  eram 
um  mixto  confuso  de  homens  incorporados  durante  o  sécu- 
lo VII  na  grande  sociedade  religiosa  fundada  por  Moham- 
med.  Aos  árabes,  propriamente  dictos,  do  Yemen  achavam- 
se  associados  syrios,  egypcios,  persas,  palestinos,  individuos, 
emfim,  das  diversas  regiões  submettidas  pelos  immediatos 
successores  do  propheta.  Foi  esta  uma  das  causas  mais  cíTi- 
cazes  das  contínuas  discórdias  civis  dos  sarracenos  de  Iles- 
panha  e  que  mais  contribuiram  para  os  enfraquecer,  facili- 
tando assim  os  progressos  da  monarchia  das  Astúrias.  A  va- 
riedade das  colónias  mussulmanas,  que  já  existiam  na  Penin- 
sula, passados  apenas  trinta  annos  depois  da  conquista,  as 
luctas  de  predorainio  entre  cilas,  que  constituem  quasi  ex- 
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clusivaincnte  a  historia  desta  epocha,  obrigaram  o  emir  Abul- 
Khatar  a  dividir  essas  diversas  geiílcs  pelas  pro\i«icias  wisi- 
golhicas.  Aos  egypcios  c  árabes  belcdís  locou  o  meio-dia  do 
moderno  Portugal,  os  districtos  de  Lisboa,  Beja  e  Faro,  e 
uma  parte  de  Murcia;  aos  emessenos  Sevilha,  Niebla  e  os 
seus  territórios;  os  palestinos  estanciaram  pelos  de  Sidónia 
e  Algesiras,  e  assim  |)or  diante*.  Mas  a  opposiçào  mutua 
destas  dilTerentes  colónias  nunca  foi  tão  profundamente  cara- 
cterisada,  nem  tão  importante  como  a  das  colónias  do  Ma- 
ghreb,  ou  de  raça  berebere,  contra  esses  mesmos  povos  ri- 
vaes.  A  malevolencia,  ora  latente,  ora  manifestada  em  lon- 
gas e  sanguinolentas  guerras,  entre  as  tribus  asiáticas  e  as 
africanas,  durou  até  que  estas  obtiveram  um  decisivo  trium- 
pho,  triumpho  incontestável  já  no  século  XII,  quando  os  al- 
moravidcs  e  os  almuhades,  tribus  puramente  africanas,  fi- 
xaram o  seu  dominio  uns  após  outros  na  Hespanha  mussul- 
mana. 

Embora  os  chefes  leoneses  se  aproveitassem  mais  de  uma 
vez  das  inimizades  e  contendas,  que  as  emulações  e  ódios  de 
raça  suscitavam  entre  os  sectários  do  islam,  para  libertarem 
do  jugo  estrangeiro  a  terra  de  seus  pães;  embora  frequeç- 
temente  interviessem  a  favor  de  um  ou  de  outro  bando;  a 
sua  mira  não  podia  ser  senão  encurtar-lhes  os  domínios,  des- 
truindo-os,  ou  repellindo-os  até  os  arrojar  para  além-mar, 
ou  finalmente  submettendo-os  ao  jugo  christão.  Até  o  sé- 
culo XI  os  resultados  das  victorias  e  conquistas  dos  succes- 
sores  de  Pelagio  são  em  regra  o  extermínio  ou  o  captiveiro 
dos  vencidos  na  sua  mais  absoluta  forma.  As  idéas  de  tole- 
rância, a  politica  de  converter  os  inimigos  em  súbditos  e  de 
os  incorporar  na  massa  da  população,  como  pessoas  livres, 
como  colonos,  sequer,  de  condição  ser>il,  são  desconhecidas. 
Os  homens  inermes,  as  mulheres,  as  creanças,  os  velhos  ca- 

*   Conde  P.  1   c.  23.— Casin  Vol.  2  p    32.  e  es  AA    árabe?  citados  por 
I,'>mbkr  p.  301. 
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jilivos  nos  fossados  c  algaras,  ficam  abaixo  da  espécie  Im- 
maiia ;  suo  despojos  da  victoria  como  as  alfaias,  como  as 
jóias,  como  os  iiiiimacs ;  rcparlem-sc  do  mesmo  modo  entre 
os  chefes  e  soldados ;  Irocam-se,  vendem-se,  Icslaiu-se,  doam- 
se  ás  igrejas  c  mosteiros.  É  esta  a  sorte  ordinária  dos  ha- 
l)i(iinles  de  qunlíjuer  cidade,  castello  ou  alraria  mussulmana 
que  cahem  nas  inàos  dos  seus  adversários  chrislàos  até  o  rei- 
nado de  AíTonso  VI,  sorte  ainda  assim  menos  dura  que  a  dos 
homens  de  guerra  captivos,  postos  a  ferro  se  nào  podem  rc- 
mir-sc  por  avultadas  sommas,  ou  não  ha  j)risioneiros  cliris- 
làos  por  quem  se  Irocpicm.  As  conquistas,  porém,  de  Allon- 
so  VI  tém  outro  caracter.  Os  ódios  haviam  gradualmente 
afrouxado,  e  as  relações  entre  as  duas  sociedades  tinham-se 
tornado  mais  frequentes.  O  próprio  AlTonso  achara  hospita- 
lidade entre  os  sarracenos  na  epocha  dos  seus  infortúnios,  e 
aprendera  a  avalia-los  melhor.  Desde  er>tào  os  mussulmanos 
submettidos  nào  se  vêem  privados  da  sua  liberdade,  conver- 
tem-se  em  súbditos  da  coroa  leonesa ;  e  a  politica  tolerante 
que  a  principio  os  emires  e  depois  os  kaiifas  de  Córdova 
haviam  seguido,  é,  cmfim,  adoptada  pelos  seus  inimigos.  A 
conquista  de  Toledo  oííerece-nos  uma  prova  memorável  desta 
mudança,  e  no  século  seguinte,  e  ainda  mais  no  XIII,  acha- 
mo-la predominando  no  nosso  paiz  depois  de  constituido  e 
independente.  A  situação  dos  mouros  ou  sarracenos  vivendo 
no  meio  da  sociedade  christan  havemos,  porém,  de  expô-la 
noutro  logar  sob  o  duplicado  aspecto  que  esta  parte  da  po- 
pulaçJio,  dividida  em  servos  e  livres,  nos  oíTerece.  Aqui  con- 
sideramos os  homens  da  raça  asiática  e  africana  unicamente 
como  elemento  de  população,  e  por  isso  as  nossas  observa- 
ções devem  limitar-se  á  influencia  que  elles  podiam  ter  no 
accrescimo  desta.  ^ 

Nos  primeiros  tempos  da  reacção  asturiana  as  chronicas 
coevas  ou  mais  próximas,  referindo-se  ás  invasões  e  victorias 
dos  christàos,  não  nos  faliam  nem  de  captivos,  nem  de  tro- 
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tas  de  prisioneiros.  Na  destruição  das  tropas  de  IMunuza  por 
Pelaíiio,  Sebastião  de  Salamanca  diz-nos  que  tudo  fora  jias- 
sado  á  espada,  não  ficando  um  único  sarraceno  a  dentro  das 
«jarpantas  das  serras  das  Astúrias.  O  mesmo  systema  foi 
adoptado  por  Affonso  I  nas  suas  invasões:  os  christãos  (quasi- 
mosarabes)  trazia- os  para  Oviedo,  mas  os  mussulmanos  pu- 
nlia-os  a  ferro.  Na  batalha  de  Ponlhumio,  dada  por  Froila, 
seu  filho  e  suecessor,  o  próprio  Ornar,  chefe  do  exercito  ini- 
migo, foi  morto  depois  de  aprisionado.  Aílbnso  II,  havendo 
dado  guarida  na  Galliza  a  um  vvali  rebelde  ao  kalifa  de  Cór- 
dova, não  tardou  a  achar  motivo  ou  pretexto  para  o  matar 
e  a  todos  os  mussulmanos  que  o  haviam  seguido*.  Nos  meia- 
dds  do  século  iX.  este  svstema  feroz  parece  modificar-se  jú. 
Acerca  da  tomada  de  Albaida  por  Ordonho  1  o  chronista  li- 
mita-se  a  alTirmar  vagamente,  que  os  defensores  da  cidade 
foram  passados  á  espada,  e  fallando  da  conquista  de  Sala- 
manca pelo  mesmo  principe,  diz  expressamente  que  este  fi- 
zera matar  todos  os  homens  de  guerra,  mas  trouxera  capti- 
vos  os  habitantes  inermes  com  seus  filhos  e  mulheres,  man- 
dando-os  depois  pôr  em  almoeda".  Este  procedimento  me- 
nos bárbaro  continua  a  ser  adoptado,  e  até  a  modificar-se 
ainda,  ás  vezes.  O  wali  Abu-Walid,  cahindo  nas  mãos  de 
AÍTonso  III,  liberta-sc  por  um  resgate  de  cem  mil  soldos,  c 
dos  defensores  do  castello  de  Quinicia-Lubcl  é  apenas  sacri- 
ficada metade^.  Os  elogios  ferozes  do  chronista  Sampiro  a 
Garcia,  filho  de  Aífonso  III,  rcduzem-se  a  memorar  as  as- 
solações e  incêndios  com  que  flagellou  os  territórios  sarra- 
cenos, conduzindo  de  lá  grande  numero  de  captivos.  llami- 
ro  II,  na  batalha  de  Oxoma,  fez  milhares  de  prisioneiros,  e  da 
tomada  de  Talavera  trouxe  sele  mil  escravos^.  Na  invasão, 


*  ScbasL  Chron.  >^^  11.   13,   16,  2i. 
»   niid.  ^S  26. 

'   Sampiri.  Chronir.  ^4,   14. 

*  M.  ^  n.  24. 
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emíim,  de  Fernando  magno  pelo  lado  de  INulii^ai,  os  mou- 
ros caplivos  cm  Seia  foram  repartidos  entre  o  rei  e  os  sol- 
dados. Em  Viseu,  onde  o  principe  leont^s  tinha  a  vingar  a 
morte  do  seu  j)rcdecessor,  Alionso  V,  o  procedimento  de 
Fernando,  comparado  com  as  sanguinárias  tradições  da  sua 
raça,  pôde  cpialilicar-se  de  moderado;  jtonpie  se  contentou 
com  decepar  as  mfios  ao  frecheiro  que  matara  Alfonso  V,  dis- 
tribuindo os  outros  caplivos  pelos  seus  guerreiros.  Os  mou- 
ros de  Lamego,  que  escaparam  do  j)rimeiro  impelo,  lorani 
carregados  de  cadeias  e  mandados  trabalhar  nos  ediíicios 
religiosos  que  então  se  construiam  por  diversas  partes.  F'i- 
nalmente,  os  de  Coimbra  havendo-se  entregado  à  discriçDo, 
acharam  no  vencedor  mais  generoso  proceder.  O  monarcha 
limilou-se  a  expulsa-los  daquelle  território,  ordenando  pas- 
sassem para  além  do  Mondego  todos  os  infióis  '. 

A  influencia  do  elemento  sarraceno  na  povoação  dos  es- 
tados leoneses  devia  ser  mui  pouca  até  esta  epocha.  A  razão 
é  obvia.  Esses  grupos  de  captivos,  compostos  na  maioria  de 
velhos,  de  mulheres  e  de  creanças,  distribuídos  pelos  sola- 
res dos  cavalleiros,  sujeitos  a  lodo  o  género  de  oppressão,  a 
um  traclamento  brutal,  longe  de  se  multiplicarem  pelo  pro- 
gresso ordinário  das  populações,  diminuiriam,  até,  se  novos 
grupos  de  infelizes  não  viessem  substituir  os  que  a  feroci- 
dade de  seus  donos,  a  miséria  e  as  enfermidades  rareariam 
de  contínuo.  A  historia  dos  negros  d' Africa,  transportados 
annualmente  para  a  America  aos  milhares,  sem  que  alli  che- 
guem a  avultar  em  demasia  entre  as  outras  raças,  como 
uliàs  devera  acontecer  no  decurso  de  trezentos  annos,  habi- 
Uta-nos  para  avaliar  quão  pequeno*  resultado  a  accessão  de 
innumcravcis  indivíduos  de  origem  sarracena,  lançados  no 
meio  da  sociedade  nco-gothíca  até  os  raeíados  do  século  Xf, 
devia  produzir  no  accrescimo  da  povoação,  até  ser  adoptada 

*  Mcn.  Silens.  ^■'  85  et  «eqq. 


I.IVIIO   VII  PARTE    I.  20") 

uma  polilirn  mais  generosa  o  ao  mesmo  tempo  mais  sen- 
sata. 

Como  alíirmámos,  esta  politica  manifcsta-se  e  caracterisa- 
se  de  um  modo  evidente  no  reinado  de  AíTonso  VI.  Aquellc 
principo  extraordinário  tinha  aprendido  na  desgraça  e  no 
exilio  a  desprezar  uma  parte  das  preoccupaçòes,  dos  ódios  c 
das  exclusões  vaidosas,  em  que  as  intelligencias  curtas  e  os 
corações  rasteiros  consubstanciam  o  seu  amor  de  pátria.  De- 
via sentir  que  Leão  era  um  paiz  semibarbaro;  que  para  além 
dos  Pyrenéos,  e  sobre  tudo  para  além  das  fronteiras  sarra- 
cenas havia  uma  civilisaçào  mais  adiantada :  os  actos  da  sua 
vida  indicam,  ao  menos,  que  o  percebia.  E  no  reinado  de 
Aflonso  que  o  clero  franco  vem  actuar  pela  influencia  das 
idéas  e  da  aucloridade  sobre  o  clero  leonês,  e  que  muitos 
cavallciros  e  senhores  da  mesma  raça  obtém  na  corte  de 
Leuo  altos  cargos  e  valimento.  E  nessa  epocha  também  que 
os  habitantes  mussul manos  das  povoações  submetlidas  pelo 
rei  chrislào,  o  rei  que  chegou  a  admittir  no  seu  leito  uma 
donzella  infiel,  encontram  nos  vencedores  tolerância,  protec- 
ção, liberdade  civil.  As  concessões  aos  mouros  de  Toledo,  a 
que  já  alludimos,  e  pelas  quaes  se  lhes  conservaram  bens, 
franquias,  foros  civis  e  o  exercicio  do  próprio  culto,  proce- 
diam de  um  systema  politico  de  brandura,  que  se  pinta  no 
seguinte  facto.  Pouco  depois  da  entrega  da  cidade,  a  Rainha 
Constância  c  o  arcebispo  Bernardo,  n'um  accesso  de  fana- 
tismo, mandaram  occupar  violentamente  a  mesquita  princi- 
pal, que  havia  sido  reservada  para  o  culto  islamitico.  Sa- 
bendo-o  Aífonso  VI  em  Sahagun,  onde  se  achava,  correu  a 
Toledo,  annunciando  n"um  accesso  de  cólera,  provavelmente 
simulada,  a  resolução  de  punir  com  a  pena  de  fogo  sua  mu- 
lher e  o  prelado  por  esta  quebra  de  fé.  Os  oífendidos  acre- 
ditaram naquella  indignação  exaggerada,  e  supplicaram  a 
favor  dos  culpados,  cedendo  espontaneamente  do  direito  que 
tinham  á  restituição  e  á  vingança.  Como  era  natural,  AíTonso 
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clubrou-sc  aos  rogos,  e  a  mesquita  ficou  em  poder  dos  espo- 
liadores, com  araiulc  jiil)i!()  do  [)rliicipe,  (pie  assim  obtinha 
o  leinj)lo  sem  quebra  da  própria  lé  *.  Ksla  elliisão  de  sin- 
ceridade de  Rodrigo  Ximenes,  que  refere  a  anccdota,  revela 
o  que  havia  de  farça  naquella  scena  apparentemenle  grave. 
O  procedimento,  porém,  de  AÍVonso  VI  prova  que  elle  com- 
prehcndia  a  vantagem  de  persuadir  os  sarracenos,  de  que, 
submettendo-se  d  sua  auctoridade,  encontrariam  debaixo 
delia  tolerância,  favor  o  lealdade. 

O  svstema  adoptado  na  restauração  da  antiga  caj)ital  do 
império  wisigothico,  foi  seguido  nas  ulteriores  conquistas  des- 
te reinado,  e  delle  se  acham  memorias  e  documentos  mais 
ou  menos  explícitos.  Em  Santarém,  por  exemplo,  reduzida 
cm  1093,  conbece-sc  pelo  foral  dos  christãos,  que  os  sarra- 
cenos, ao  menos  era  parte,  haviam  ficado  residindo  ahi,  sob 
a  protecção  immediata  do  rei  ou  dos  seus  ofliciaes'^.  Sub- 
mettendo-se Valência  ao  celebre  Cid  (1094),  os  moradores 
árabes  obtiveram  do  chefe  christão  as  mesmas  condições  van- 
tajosas que  tinham  obtido  os  de  Toledo^.  Separado  Portugal 
de  Leão,  e  dilatando-se  progressivamente  as  conquistas  para 
o  meio-dia  pela  Estremadura,  Alemtejo  e  Algarve,  vemos 
na  maior  parte  dos  logares  importantes  e  populosos  ficarem 
vivendo  os  mouros  livres,  que  por  accordos  haviam  acccitado 
o  dominio  dos  nazarenos,  ao  lado  daquelles  que,  mais  auda- 
zes ou  mais  infelizes,  tinham  escapado  á  morte  uos  comba- 
tes para  cahirem  na  escravidão.  Desses  pac*Ds,  em  que  a 
favor  dos  vencidos  se  exaram  condições  vantajosas,  condições 
que  a  seu  tempo  teremos  de  avaliar,  um  dos  primeiros  e 
mais  notáveis  é  o  foral  dado  por  AíTonso  I  aos  mouros  de 


*   Roder.  Tolel.  De  R.  Hisp.  L.  6  c.  23  e  25.— Conde  P.  3  c.  S. 

2  (í  Maurum  siquis  occiderit,  vel  mortem  illius  celaverit. .  . .  miltant  illum 
homicidam  in.  poteslate  rcgis  . . . .  si  alicui  diclum  fiierit  orridisse  mauruin, 
rir.»:  For.  de  Sanfar.  de  1005,  Liv.  Prelo  f.  10. 

3  Casiri  Vol.  2  p.  43.  —  Conde  P.  3  c.  22. 
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Lisboa,  typo  de  outros  que  uo  mesmo  reinado  se  concede- 
ram aos  liabitantcs  mouros  de  algumas  povoações  alóm  do 
Tejo,  e  que  na  epoclia  de  Aííonso  Hl  se  promulgaram  quasi 
sem  excepção  a  íavor  dos  sarracenos,  que  ainda  estanciavam 
pela  provincia  do  Algarve,  ao  passo  que  os  reis  de  Leão  e 
Castelia  empregavam,  nas  provincias  novamente  unidas  á  suu 
coroa,  meios  análogos  para  moderar  ou  annullar  resistências 
c  para  augmcntar  pela  raça  arabe-africana  o  numero  dos 
próprios  súbditos*. 

Desde  os  fins,  portanto,  do  século  XI  a  influencia  das  ra- 
ças mussulmanas  no  progresso  da  população  de  ílespanha 
christan  adquire  um  valor  histórico,  que  até  ahi  não  tivera, 
lim  Portugal,  constituido  em  reino  separado,  as  duas  lórmas 
de  aggregação  desse  elemento,  o  captiveiro  e  a  submissão, 
camiídiam  junctas.  Pouco  eíTicaz  a  primeira,  pelas  razoes 
que  já  indicámos,  não  era  assim  a  segunda.  Os  mouros  li- 
vres das  communos,  posto  que  sujeitos  a  maiores  encargos 
que  os  súbditos  christãos,  eram  protegidos  na  sua  vida  e 
bens,  na  sua  crença  e  liberdade.  Por  tal  modo  a  população 
sarracena  não  devia  simplesmente  conservar-se,  mas  pros- 
perar n'uma  gradação  proporcional  ao  accrescirao  das  popu- 
lações christans,  e  tanto  mais  que  entre  estas  a  malevolen- 
cia  natural  de  dous  povos,  que  por  séculos  disputaram  o  do- 
minio  do  sí^Io,  era  temperada  pc!a  influencia  das  antigas  fa- 
milias  mosarabes,  que,  como  vimos,  deviam  numericamente 
preponderar  no  meio  delias,  e  que  se  pela  origem  e  fé  eram 
estranhas  aos  mouros,  tinham  para  com  elles  os  motivos  de 
benevolência  e  sympathia  que  anteriormente  indicámos. 

Como  os  sarracenos,  os  judeus  eram  apenas  um  accesso- 


*  Vfjam-se  os  diversos  foracs  dos  mouros  portugueses  no  Liv.  de  For.  Aiit. 
de  Leil.  Nova  f.  25  v.  ,  Liv.  1  d'Afr.  III  f.  97  v.  ele.  Acerca  de  Caslella 
citaremos,  por  exemplo,  o  dos  mouros  de  Cuenca  (1170)  lembrado  já  por  João 
Pedro  Ribeiro  (Refl.-v.  Ilist.  P.  1  p.  77)  o  o  que  dissemos  a  p.  13  dcsU'  Vol. 
Voltaremos  ao  assumpto. 
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rio  na  totalidade  da  população  da  llcspanha  cluislan  na  cpo- 
clia  de  que  dala  a  existência  individual  da  nação  portugue- 
sa ;  mas  a  fórina  c  as  condiròes  da  sua  arcessfio  eram  di- 
versas. A  raça  hebraica  existia  na  Peninsula  antes  da  inva- 
são de  Tarik  e  Musa;  existia  nesta  região,  romo  em  toda 
a  parte  onde  o  chrislianismo  se  toni/ira  dominador,  ojipri- 
mida  e  aviltada ;  mas  em  paiz  nenlium  a  legislação,  quer 
romana,  quer  barbara,  fora  inspirada  por  tendências  tão  per- 
seguidoras c  de  tão  profunda  malevolencia  contra  os  israe- 
litas, como  nesta  província  da  Kuroj)a  durante  os  últimos 
tempos  do  dominio  dos  godos.  O  código  wisigothico,  onde 
se  acham  compiladas  as  leis  dos  diversos  reinados  acerca  dos 
judeus,  é  nessa  parte  um  modelo  de  feroz  intolerância.  As 
resoluções  dos  concilios  de  Toledo,  colligidas  em  grande  nu- 
mero naquelle  código,  tendem  a  reduzi-los  ao  christiaiusmo 
por  todos  os  meios,  sem  todavia  os  fundir  na  população  his- 
pano-gothica,  ou  a  extermina-los  judicialmente  pelo  ferro  e 
pelo  fogo*,  o  que  fez  dizer  a  um  escriptor  celebre,  senão 
com  absoluta  exacção,  ao  menos  com  agudeza,  que  as  má- 
ximas e  principios  da  inquisição  estavam  escriptas  no  código 
dos  -Nvisigodos,  e  que  os  frades  se  tinham  limitado  a  copiar 
as  resoluções  dos  bispos  contra  os  judeus^.  As  particulari- 
dades dessa  legislação,  e  até  que  ponto  durava  a  sua  in- 
fluencia no  berço  da  monarchia,  aprccia-lo-hemps  no  devido 
logar:  na  epocha  da  conquista  mussulmana  ella  tinha  pro- 
duzido o  seu  eíTeito.  O  desejo  de  sacudir  o  duro  jugo  em 
que  viviam,  lançou  os  judeus  no  partido  mussulmano.  Já  no 
reinado  de  Egica  (687  a  701)  elles  trabalhavam  por  indu- 
zir os  sarracenos  a  invadirem  a  Ilespanha,  empenho  em  que 
os  ajudavam  os  seus  correligionários  d 'Africa,  acerca  dos 

*  For.  Judie.  L.  12  passim.  — Aguirre,  Concil.  Tolet.  Ill  c.  14,  IV  c.  57 
a  66,  VI  c.  3,  VIII  tomus  re-..  IX  c'l7.  X  c.  7,  XII  c.  9,  XVI  c.  1,  XVIII 
c.  8,  etc. 

2  Montesquieií.  E«pril  des  Loix  L.  28  cli.   I. 
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quaes  os  chefes  do  islam  haviam  seguido  o  systema  invariá- 
vel de  deixar  o  liberd.ide  do  culto  aos  povos  que  suhmet- 
tiam.  Descoberta  a  conspiração,  a  raça  hebraica  fora  redu- 
zida á  escravidão,  privada  dos  bens,  e  obrigada  a  abandonar 
os  próprios  filhos  d  catechcse  christan.  Estas  providencias, 
severas  atí'  a  barbaridade,  produziram  o  que  sempre  produ- 
rem  as  compressões  violentas.  Quando  circumstancias  favo- 
ráveis trouxeram  a  realisação  dos  desejos  da  raça  proscripta, 
os  invasores  mussulmanos  encontraram  nella  ardentes  e  leaes 
alliados.  Conipunha-se  o  exercito  de  Tarik  em  grande  parte 
de  judeus  bereberes,  que  pouco  antes  haviam  abraçado  o  is- 
lamismo, talvez  simuladamente  e  com  o  único  intuito  de 
virem  salvar  seus  irmãos.  Era  mais  um  motivo  para  ligar 
estes  indissoluvelmente  aos  conquistadores.  Assim  vemos  que, 
em  regra,  os  sarracenos  para  não  desfalcarem  as  diminutas 
forças  com  que  avassallaram  a  Península,  entregavam  a  guar- 
da e  defensão  das  cidades  que  submetliam,  a  guarnições  he- 
breas,  o  que  não  só  prova  quanto  elles  contribuíram  para 
assegurar  o  dominio  mussulmano,  mas  também  quanto  avul- 
tavam em  numero  no  meio  da  população'. 

Apezar  do  vigor  em  que  de  novo  se  puzeram  na  monar- 
chia  de  Oviedo  e  Leão  as  leis  vnsigothicas,  as  que  diziam 
respeito  aos  judeus  foram-se  modificando  e  esquecendo  na 
praxe.  Elles  viviam  já  no  século  XI  pelos  territórios  sujeitos 
aos  reis  leoneses  em  numero  tão  avultado,  que  se  tomaram 
severas  providencias  no  concilio  de  Coyança  (lOoO)  acerca 
do  seu  tracto  e  intimidade  com  os  christãos".  A  lei  de  Af- 
fonso  VI  que  regula  a  forma  de  resolver  as  contendas  civis 
e  criminaes  entre  estes  e  os  judeus,  equipara  quasi  as  duas 
raças,  e  mostra-nos  qual  consideração  merecia  a  gente  he- 

*  Concil.  Tolct.  XVII  c.  8  (Aguirre  T.  4  p.  345).  —  Lcnibkc,  S.  116, 
117,  266,  269.  — El-Makkari  Vol.  1  p.  230.  281  e  noias  de  Gay.míos  p. 
511  (15)  c  p.  531  (18). 

'   Cnncil.  royacon*.  t•nx^.  6. 

III.  li 
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hrca*.  KllcTtivameiílc  (juantio  as  iminicipulitiades  se  fundam 
ft  ranltiplicani,  achamo-los  estabelecidos  em  muilas  das  mais 
importnules,  o  prolcfíidos  |)or  privilégios  esperiaes'''.  No  prin- 
«ipio  do  século  \II  elles  formavam  uma  j)arle  numerosa  da 
população  de  Burgos,  capital  da  Castella,  c  intervinham  nas 
guerrc^s  civis  daquella  epocha^.  Reslam-nos  também  memo- 
rias de  haverem  sido  mortos  os  que  habitavam  em  Toledo, 
segundo  parece  num  motim  popular  contra  elles'*,  motim 
([uc  provavelmente  nasceu  do  que  em  todos  os  tempos  lhes 
acarretou  perseguições,  a  sua  cubica  perseverante,  e  o  re- 
siiUodo  desta,  as  suas  riípiezas.  Uma  circumslancia  curiosa, 
que  insinua  quanto  a  raça  hebraica  se  havia  introduzido  en- 
tre a  gente  christan,  é  a  existência  de  aldeias  ou  povoas  in- 
teiramente compostas  de  judeus,  facto  de  que  nos  submi- 
iiistra  exemplo  o  nosso  próprio  paiz".  \a  historia  particular 
da  situação  social  no  período  cujos  successos  politicos  nar- 
rámos nos  livros  precedentes,  teremos  occasião  de  ver  me- 
lhor quanta  importância  adquiriram  então  entre  nós  os  se- 
ctários da  religião  de  Movsés, 

Como,  porrm,  se  haviam  elles  espalhado  "pelos  territórios 
da  monarchia  leonesa,  não  obstante  a  severidade  das  leis 
wisigothicas?  O  que  dissemos  acerca  dos  mosarabes  c  dos 
sarracenos,  conduz-nos  a  adivinha-lo  na  falta  de  monumen- 

*  £sp  Siiirr.  T.  .'ió,  (íscr.  1  p.  411.  Um  dos  individuo?,  que  parece  lerem 
lido  mais  \alimento  rom  AIToikso  VI.  foi  um  judeu,  o  .«tu  medico  Cidelio  (Ro- 
d.r.  Tolet.  De  R.  IIi.<-p.  L.  fi  c.  34). 

2   Marina,  Ensayo  «^t  181. 

^  ("lironica  Adcf.  Imper.  Esp.  Sag^r.  T.  21  p.  327. 

■*  Annal.  Tolel.  T,  E,-p.  Sagr.  T.  23  p.  336.  Do  foral  dado  collcctiva- 
menlc  em  1118  aos  mosarabes,  castelhanos  c  francos  de  Toledo  (Munoz  yRo- 
niero,  Fueros  Mimicipales  T.  1  p.  366)  se  vè  que  apczar  da  mortandade  dos 
judeus,  feila  pelo  povo  em  1108.  elles  ahi  se  achavam  estabelecidos  de  novo 
dez  annos  depois.  Que  essa  mortandade  foi  provavelmenle  para  os  roubar,  é 
o  que  se  deduz  das  palavras  do  foral  ndimisit  illis  omnia  peccata,  que  acci- 
derunt  de  uccisione  judeorum,  et  de  rebus  tllorum.  •> 

!í  Audi\il  dicere  quod  popula  de  jtidt-is  est  facla  extra  términos  qui  conli- 
Híntur  in  rarta  de  (iardoiíe:  L.  1  d']ii(piir.  d'AíT.  Ill  f.  i'Z. 
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los  positivos.  Na  confusòo  social,  consequência  forçosa  does- 
tado da  Península  nos  séculos  da  reacç3o,  no  meio  de  fre- 
quentes invasões  e  conquistas,  elles,  vivendo  livres  sob  o  do- 
minio  árabe,  deviam  seguir  a  sorte  dos  outros  babitantes  das 
cidades  e  campos  do  Andalús.  Victimas  a  principio  da  es- 
[)ada  inexorável  dos  primeiros  conquistadores  asturianos  e 
leoneses,  ou  lançados  nos  ferros  da  mais  dura  escravidão, 
participaram  depois  com  os  sarracenos  os  eíFeitos  das  idéas 
de  tolerância  que  predominaram  de  um  modo  notável  no  fim 
do  século  XI.  Relativamente  a  estes  c  aos  próprios  mosa- 
rabcs  tinbam  a  vantagem  da  indole  que  sempre  distinguiu 
aquclla  nação  errante  e  perseguida,  a  do  soífrimento,  e  de 
um  mixto  singular  de  contumácia  passiva  e  de  ductilidade 
(Ic  caracter,  dotes  propriissimos  para  atravessar  a  procellosa 
existência  de  taes  tempos.  Obscuros  pela  espécie  de  repro- 
vação moral  que  sobre  elles  pesava,  c  amando  a  obscurida- 
de, estranbos  por  origem  c  fé  a  ambos  os  povos  contendo- 
res, e  attentos  a  accumular  riquezas,  estas  deviam  servir-lbcs 
mais  de  uma  vez  para  recobrarem  a  liberdade,  salvarem  as 
\idas,  e  adquirirem  poderosos  protectores  para  os  dias  de 
perturbação  e  angustia,  posto  que  essas  mesmas  riquezas 
despertassem  a  inveja  e  os  ódios  populares.  Em  summa,  a 
historia  dos  judeus  naquellas  eras  tenebrosas,  nos  seus  linea- 
mentos principaes  deve  ter  sido  o  que  sempre  e  cm  toda  a 
parte  foi  desde  a  epocha,  em  que  deixaram  de  ser  um  povo 
independente  até  os  tempos  modernos. 

Resta-nos  fallar  dos  homens  de  além  dos  Pyrenéos,  que 
no  meio  da  lucta  da  reacção  vieram  aggrcgar-sc  á  sociedade 
leonesa,  ou  ás  que  delia  sahiram.  A  denominação  de  francos 
(franci),  demasiado  vaga  em  si  por  abraçar  as  populações 
da  França  actual  c  de  uma  parte  da  Germânia  antiga*,  tor- 
nou-se  na  Península  ainda  mais  vaga;  porque  se  dava  indis- 

*  Consullo-so  Ducançp  (fdiç.  dos  Maiirienses).  Vorlji»  Franci,  Fiancia.  f 
Thií^rrv.  Lpllr.  «iir  rHist.  do  Fraiirp  Lottr.  G. 
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linctameiíU'  aos  indivíduos  oriundos  dos  diversos  paizes  dn 
Kuropa  central.  Em  eras  barbaras,  durante  as  quaes  a  guerra 
se  achava  convertida,  a  bem  dizer,  em  habito  da  vida,  e  em 
que  a  sôde  de  rapina  era  mui  pouco  delicada  na  escolha  de 
pretextos  para  saciar-se,  o  espectáculo  do  que  se  passava  na 
Hespanha,  sobre  tudo  depois  que  a  monarchia  leonesa  se  en- 
grandeceu a  ponto  de  combater  com   vantagem  o  dominio 
sarraceno,  excitava  os  ânimos  dos  homens  guerreiros  ou  am- 
biciosos a  buscar  fortuna  nesta  região.  Coincidiu  proxima- 
mente o  facto  com  o  das  cruzadas,  e  os  mesmos  motivos, 
que  arrojavam  milhares  e  milhares  de  soldados  para  a  Sy- 
ria,  induziam  naturalmente  outros  a  virem  pelejar  com  os 
mussulmanos  hespanhoes.   A  cubica  e  as  paixões  bellicosas 
encubriam-se  aqui  também  no  esplendor  do  cnthusiasmo  re- 
ligioso. Até  essa  epocha,  isto  6,  até  a  derradeira  metade  do 
século  XI,  a  França  exercera  uma  acção  mais  ou  menos  di- 
recta nos  reinos  fundados  pelo  oriente  e  norueste  da  Penin- 
sula ;  mas  a  sua  influencia  no  de  Leão  fora  assaz  diminuta*. 
As  relações  de  familia  que  Aííonso  VI  contrahiu  naquelle 
paiz,  o  génio  militar  deste  principe,  e  as  suas  idéas  de  re- 
forma e  progresso,  cm  que  nem  sempre,  talvez,  acertou, 
trouxeram  aos  estados  leoneses  um  grande  concurso  de  no- 
bres, cavalleiros  e  sacerdotes  franceses.  Não  só  depois  da 
conquista  de  Toledo  a  restaurada  sé  da  capital  wisigolhica 
teve  por  prelado  um  antigo  monge  de  Cluni,  como  também 
grande  numero  de  bispados  foram  providos  em  sujeitos  da- 
quella  nação,  ou  que  no  meio  delia  haviam  vivido,  e  adop- 
tado as  suas  idéas''.  Vimos,  além  d' isso,  que  AÍTonso  esco- 
lheu para  genros  dous  individuos  nascidos  em  França,  facto 
a  que  está  ligada  a  historia  da  separação  e  independência 
de  PortugaP.  Sabemos  igualmente  que  numerosas  compa- 

*  Masdeu,  Hisl.  Cril.  T.  13  p.  55,  109.  353  e  «cg-.  ,  ele. 
2  Roder.  Tolel.  L.  6  c.  25  e  27. 
5  V.  Vol.  1  p.  195  e  âc^g. 
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tiliias  de  cavalleiros  francos  ajudavam  o  filho  de  Fernando 
magno  nas  suas  empresas  guerreiras,  ao  menos  nas  ultimas 
do  seu  longo  reinado ' ;  e  o  foral  mixto  de  Toledo,  onde 
ainda  no  anno  de  1101  parece  não  havia  senão  mosarabes 
e  castelhanos,  prova-nos  que  em  1118  ao  menos  uma  parle 
dessa  soldadesca  se  incorporara  na  massa  da  população'-*. 
Durante  o  periodo  em  que  Affonso  I  de  Aragão  dominou 
nos  estados  de  sua  mulher  D.  Urraca,  ou  cm  parte  delles, 
acham-se  vestigios  da  vinda  de  novas  tropas  de  além  dos 
Pyrenéos,  das  quaes  o  mesmo  principe  mais  de  uma  vez  se 
valeu  nas  campanhas  contra  os  sarracenos  c  contra  os  leo- 
neses sublevados^;  e,  até,  nessa  epocha  de  anarchia  vemos 
cavalleiros  francos  assoldadados  por  senhores  particulares 
para  os  defenderem  dos  seus  adversários  polilicos''. 

Estes  factos  davam  á  sociedade  francesa  uma  certa  in- 
fluencia na  sociedade  néo-gothica,  mas  influencia  de  um  ca- 
racter especial.  A  maioria  dos  homens  de  origem  franca, 
assim  trazidos  para  o  occidente  da  Peninsula,  pertenciam  ás 
classes  privilegiadas :  sacerdotes  ou  guerreiros,  a  sua  mis- 
tura com  o  grosso  da  população  foi  forçosamente  mui  limi- 
tada. Podiam  alterar,  e  até  certo  ponto  alteraram  a  disci- 
plina ecclesiastica,  as  idéas  e  os  costumes  da  nobreza,  e  in- 
troduzir no  paiz  alguns  principios  de  jurisprudência  politica, 
c  ainda  civil,  estranhos  ás  tradições  godas;  mas  influir  pro- 
fundamente nas  classes  inferiores  não  lhes  era  fácil,  tanto 
mais  que  as  relações  entre  a  plebe  e  os  poderosos  achavam- 
se  ordenadas  de  um  modo,  que  obstava  à  assimilação  entre 
ellas. 

Em  Portugal,  desde  os  primeiros  factos  que  constituem 

•  Chronic.  GoUior.  na  Esp.  Sa?r.  T.  14  p.  405. 

'  Cumparem-sc  os  tlous  for.ies  de  Toledo,  de  1101  o  1110,  rin  !\Iiinoz  y 
Romero  Fuer.  Miinicip.  T.  1  p.  360  e  363.  Orderico  Vital  alliide  confusa- 
menlfl  á  colonisarão  franca  de  Toledo:   Esp.  Sagr.  T.  10  p.  581. 

3  Order.  Vit.  l.  cit.  —  Anon.  de  Sahag.  I  c.  29  —  62. 

■*   Anon.  de  Snling.  I  c.  31,  37.  etc. 
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\III,  n  iiitroduoçiio  de  elementos  de  poinilaçuo  tirados  da 
Kuropa  central  6  mais  significativa  do  que  cm  Leão.  O  fun- 
dador dessa  independência  era  um  l)orgonh(''s.  Ambicioso, 
audaz,  associado,  ao  menos  uma  vez,  /is  expedi(;ões  milita- 
res das  cruzadas,  e  sem  parentes  poderosos  entre  a  fidalguia 
leonesn,  tudo  lhe  aconselhava  (jue  buscasse  rodear-se  de  ca- 
\alleiros  e  soldados  seus  naluraes,  ou  escolhidos  nesses  exér- 
citos que  se  ordenavam  para  passar  ao  oriente:  aconselhava- 
ihe  também  a  introducção  de  colónias,  estrangeiras  como 
elle,  nos  territórios  onde  a  ambiijão  o  incitava  a  fundar  um 
estado  independente  para  si  c  para  seus  fdhos.  De  uma  e 
de  outra  cousa  achámos  vestigios  nas  poucas  memorias,  que 
.•^cerca  do  conde  Henrique  chegaram  até  nós.  Sabemos,  de 
feito,  que  no  meio  das  guerras  civis  que  assolaram  Leão  de- 
[)ois  da  morte  de  Aflbnso  VI,  o  conde  partira  para  França 
a  alistar  tropas ' ;  e  fosse  qual  fosse  o  êxito  do  seu  empe- 
nho, este  nos  mostra  que  elle  adoptara  o  systema  que  lhe 
attribuimos.  Esta])elecendo  a  sua  corte  em  Guimarães,  trouxe 
para  ahi  uma  colónia  de  franceses,  e  deu-lhes  bairro  para 
morarem  contíguo  aos  próprios  paços '^.  D'outra  colónia  es- 
trangeira, cuja  vinda  talvez  remonte  áquella  epocha,  se  en- 
contram também  memorias.  Esta  colónia  estabeleceu-se  no 
alto-Minho^.  O  nome  de  um  dos  individues  que,  pelas  suas 
opprcssões,  suscitaram,  vivendo  ainda  o  conde,  uma  revolta 
em  Coimbra,  principal  povoação  do  paiz,  persuade  que  al- 
guns francos  eram  revestidos  então  de  cargos  públicos"*.  Ac- 

*   V.  Vol.  1  ]).  ■21.'). 

2  Doarão  a  Aniberfo  Tibaldi  c  a  outros  franceses,  na  G.  O  M.  l  n.°  4, 
no  Arcli.  Nac.  Esle  documento,  npezar  da  data  errada,  feni  todos  os  outros 
caracteres  de  genuíno,  e  o  .'cu  conteúdo  abona-se  com  o  que  se  lè  a  f.  51  do 
L.  y  d'Inquir.  de  D.  Dini5. 

3  "  liem  dixcrimt  que  vecroni  oníecs  tfntigos  de  outra  terra  e  poblaron  Bo- 
lianti  (dislriclo  de  Caniinliaj  por  olorganiento  dos  reys  de  Portugal  >• :  L.  O  de 
liiquir.  de  Aff.  Ill  f.  80  v. 

^  V.  Vol.  1  p.  2'.2j.[ — D'"  Panopí  menciona-sr  rni  1139  <?  jmlacium  froJi- 
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crescente-se  a  islo  n  enlradu  cm  Portugal  das  oídeiis  do 
Templo,  do  Hospital  e  do  Sepulchro,  cujos  cavalleiros  dc- 
>ium  trazer  comsigo  numerosos  clientes,  e  que  foram  larga- 
Mjente  dotadas,  sobre  tudo  nos  territórios  menos  povoados 
das  fronteiras,  e  far-se-ha  conceito  de  quão  avultado  numero 
de  estranf^eiros  se  achava  derramado  pelo  reiíio  ainda  antes 
de  estabelecida  definitivamente  a  sua  independência. 

Depois  desta,  e  nos  primeiros  reinados  viu  o  leitor,  pelo 
discurso  dos  livros  precedentes,  virem  colonos  do  norte  bus- 
car nova  pátria  cm  Portugal.  Crearam-se  municipalidades 
])uramenle  compostas  de  francos,  como  a  principio  o  foram 
a  Atouguia,  a  Lourinhan,  Villa-vcrdc,  a  Azambuja,  Cezim- 
bra  e  Ponte  do  Sòr.  As  frotas  dos  cruzados,  ajudando  á  con- 
ipiisla  de  cidades  imptutanles,  taes  como  Lisboa  e  Silves, 
deixaram  ahi  sacerdotes,  que  foram  elevados  ás  primeiras 
dignidades  das  restauradas  igrejas.  Destes  individuos  faliam 
os  monumentos;  mas  devemos  crer  que  muitos  outros  to- 
maram a  resolução  de  ficar  neste  paiz  tão  superior  em  tudo 
ao  duro  clima  da  sua  terra  natal.  EÍTecti vãmente  restam- 
nos  documentos  em  que  fiiiuram  nomes  obscuros  estrangei- 
ros. Espalhados  entre  os  naturaes,  o  seu  numero  seria  dif- 
ficil  de  apreciar  já  então,  e  hoje  impossivel  de  avaliar;  mas 
bastará  lembrarmo-nos  de  quanto  predominou,  ao  menos  no 
reinado  de  Sancho  I,  o  pensamento  de  j)ovoar  o  sul  do  rei- 
no, onde  cscaceavam  em  demasia  os  habitantes,  mandando- 
se  vir  expressamente  colonos  de  fora  do  reino:  e  se  além 
d'isso  nos  recordarmos  do  grande  numero  de  povoações  fun- 
dadas por  estes,  bem  como  dos  motivos  que  ha  para  suppòr 
que  os  primeiros  colonos  attrahiam  successivameule  outros 
novos*,  conheceremos  que  a  influencia  do  elemento  franco 
na  povoação  das  nossas  provinoias,  especialmente  na  da  Es- 

riscum,  |>ri>vavflmciilc  residência  de  alcum  pfr»onni;em  >>riiiiii|o  de  l''r.iii<;.T  : 
I'lii«idario  v.  Frnnrisco. 

1   V.  \<>\.  1  p    ;j3n,  n  Vol.  1  y.  '.12  c  yr-.  ,  cIc. 
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Iremadura  e  do  Alemtejo,  fui  muito  mais  importante  do  que 
em  Leão,  porque  se  associou  ao  povo  e  contribuiu  para  aug- 
inentar  a  extensão  e  a  força  dos  íj;remios  municipacs. 

Temos  considerado  a  pojmlaçào  da  monarchia  no  seu  ber- 
ço, e  indicado  as  suas  diversas  origens.  Hesumindo  as  nos- 
sas idóas,  acharemos  que  entre  o  povo  predominava  a  rara 
mosarabe,  isto  (\  a  descendência  dos  Iiispano-godos,  modi- 
ficada pelo  iníluxo  da  civilisaçào  e,  por  algum  modo,  do 
sangue  sarraceno;  que  entre  a  nobreza  prevalecia  u  raça 
igualmente  hispano-gothica,  mas  pura  da  servidão,  enérgica 
e  independente,  dos  foragidos  nas  Astúrias,  misturada,  nDo 
diremos  ató  que  ponto,  com  os  indigenas  desses  montanhosos 
e  selváticos  desvios ;  que  destes  dous  grupos  se  compunha 
o  grosso  da  população  do  paiz;  que  os  sarracenos  e  judeus, 
embora  pelas  conversões  viessem  uma  ou  outra  vez  confun- 
dir-se  com  os  hispano-godos,  separados  no  seu  máximo  nu- 
mero pela  religião,  reduzidos  como  gente  estranha  a  uma 
situação  politica  especial,  formavam  grupos  á  parte,  cuja 
separação  continuou  a  subsistir  ainda  em  tempos  posteriores 
ao  primeiro  periodo  da  nossa  historia.  Quanto  aos  cavallei- 
ros  ou  colonos  de  além  dos  Pyrenéos,  irmãos  pela  fé,  e  até 
certo  ponto  por  costumes,  do  povo  a  que  se  uniram,  esse 
elemento  foi  pouco  a  pouco  perdendo  os  caracléres  indivi- 
duaes,  e  incorporando-se  de  tal  maneira  no  todo  da  popu- 
lação christan,  que,  até,  ao  finalisar  o  periodo  de  que  tra- 
ctámos,  os  municipios  puramente  estrangeiros  não  se  distin- 
guiam senão  tradicionalmente  das  outras  municipalidades, 
ao  passo  que  também  desappareciam  entre  a  nobreza  os  ves- 
tigios  da  variedade  de  origens. 

Estes  factos  estão  indicando  qual  o  methodo  que  se  deve 
seguir  no  estudo  da  historia  social  primitiva  do  nosso  paiz. 
São  três  sociedades  juxta-postas  que  o  habitam,  a  christan, 
a  sarracena,  a  hebraica;  mas  a  primeira,  dominadora  e  in- 
comparavelmente mais  numerosa,  esconde,  digamos  assim, 
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lia  sua  [jcininibra  as  outras  duas.  Simples  accessorios  de  vasto 
edifício,  o  exame  da  situação  destas,  das  suas  relações  com 
o  grande  vulto  a  que  podemos  chamar  especialmente  a  na- 
ção, deve  seguir-se  ao  estudo  da  Índole  da  sociedade  chris- 
tan,  do  complexo  das  suas  instituições,  costumes  e  leis.  É 
esse  methodo  o  que  adoptaremos  na  prosecução  do  nosso 
trabalho. 
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AllTE  II. 


Reflexões  prévias  :  o  municipiu  e  a  libenlade.  Conveniência  de  citludur  a  si- 
tuarão do  povo,  externa  e  atileriornienlc  aos  concelliui.  —  Grandes  divibõc» 
da  j)opiilação  nus  tempos  crothicos.  Diversos  clemenlos  delia,  e  coiDbina<,-ào 
desses  elementos.  —  Os  nobres  eosnão-nobres.  Prcdominio  da  raça  hispanu- 
romana  entre  os  últimos. — Caracter  principal  que  distingue  as  duas  gran- 
des divisijcs  da  população.  Pro])riodade  tributada  e  não-tributada. — Tra- 
dições romanas  acerca  dos  impostos  e  da  condição  das  pessoas.  Influencia 
dessas  tradições  na  monarchia  wisigothica.  —  Subdivisões  populares.  Curiaes, 
privados,  plebeus  addictus  á  glelia.  Contribuições.  —  Colonos  livres.  —  Ser- 
vos ou  escravos.  Origens  irermanicas  e  romanas  da  servidão. — Servidão  en- 
tre os  wisigodos,  e  suas  espécies.  — A  manumissão  e  os  libertos.  —  O  povo 
depois  da  conquista  árabe  e  durante  a  reacção  christan.  —  Estado  tumul- 
tuario  e  vago  da  população  nas  Astúrias.  Diversas  influencias  na  organisa- 
çào  primordial. — Novo  caracter  da  servidão.  Os  adscriptos.  —  Homens  li- 
vres inferiores.  Presnrcx  hereditários,  herdadores,  tributários,  viliãos,  ju- 
niores, peões.  Valor  e  dislincção  destas  varias  designações.  —  Conclusão. 


A, 


.CABAMOS  de  ver  quaes  elementos  de  população  se  haviam 
accumulado  sobre  o  solo  do  nosso  paiz  na  infância  da  naçào. 
Os  homens  da  raça  hispano-golhica,  embora  modificada  por 
influencias  estranhas,  não  só  predominavam  cm  numero  en- 
tre os  individues  de  diversa  origem,  mas  também  consti- 
tuíam quasi  exclusivamente  a  sociedade,  quer  incorporando 
em  si  os  outros  elementos,  quer  conservando-os  separados  c 
fazendo-lhes  sentir  por  essa  mesma  separação  a  sua  inferio- 
ridade. Agora  cumpre  que  estudemos  a  Índole  interna,  a  or- 
ganisação  social  dessa  raça  dominadora,  dessa  raça  que  era 
a  nação,  e  de  que  as  outras  apenas  se  podiam  chamar  ac- 
cessorios.  É  necessário  que  examinemos  a  physiologia  deste 
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( orj)o  niorul,  cuja  \i(la  exleriia  alé  aqui  havemos  narrado; 
cjue  avcriguemos  a  situuç5o  do  povo,  do  grande  numero,  e 
depois  a  das  classes  privilegiadas,  dos  homens  de  excepção; 
que  observemos  o  mechanismo  da  administração  publica,  o 
das  leis  civis;  que,  em  summa,  tentemos  delinear  o  quadro 
da  existência  interna  do  estado,  c  das  mutuas  relações  que 
uniam  todos  os  seus  membros.  Diflicultoso  ó  o  empenho, 
porque  esse  aspecto  da  historia,  gravissimo  entre  todos,  foi 
por  muito  tempo  desprezado  pelos  historiadores.  Pouco  mais 
de  meio  século  tem  decorrido  desde  que  se  fizeram  as  pri- 
meiras tentativas  para  arredar  as  trevas  que  nos  escondem 
a  Índole  das  cpochas  primitivas  da  monarchia.  Na  verdade, 
apezar  de  mil  imperfeições,  essas  tentativas  são  ás  vezes  ba- 
lisas  que  nos  apontam  aqui  e  acolá  a  derrota  que  devemos 
seguir  em  tão  vasta  solidão,  ás  vezes  fachos  erguidos  nos 
pontos  mais  elevados  que  assignalam  a  existência  destes,  mas 
que  estào  longe  de  allumiar  todos  os  valles  e  recessos  do 
ermo.  Como  o  dos  que  nos  precederam,  o  nosso  trabalho  será 
incompleto,  talvez;  talvez  a  novidade  das  matérias,  a  obscu- 
ridade dos  monumentos,  a  fraqueza  da  própria  intelligencia, 
nos  façam  cahir  em  mais  de  um  erro.  Consolar-nos-hemos, 
todavia,  com  a  certeza  de  que  os  nossos  esforços  não  serão 
inteiramente  perdidos  para  os  progressos  da  historia.  Maiores 
capacidades  virão  depois  reunir  os  materiaes  dispersos  que 
nós  não  pudemos  ajunctar,  ou  fazer  melhor  uso  dos  que  en- 
contrámos. Então  Portugal  contribuirá  com  uma  das  mono- 
graphias  mais  úteis  para  se  obter  o  fim  do  immenso  lavor 
histórico  da  Europa  actual,  o  crear  uma  sciencia  do  passa- 
do, cujas  doutrinas,  estribadas  em  factos  geraes  e  por  toda 
a  parte  uniformes,  a  tornem  sciencia  de  applicaçao,  que  ajude 
n  resolver  mais  de  um  problema  do  organisação  social  fu- 
tura. 

Na  essência  de  todas  as  associações  humanas,  em  todas 
as  epochas  e  por  toda  a  parte,  actuam  dous  principies:  um 
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(ia  ordem  moral,  Intimo,  subjectivo;  outro  da  ordem  mate- 
rial, visível,  objectivo.  É  o  primeiro  o  sentimento  iiinato  da 
dignidade  e  liberdade  pessoal ;  ó  o  segundo  o  facto  constante 
e  indestructivel  da  desigualdade  entre  os  homens.  As  revo- 
luções interiores  das  sociedades,  as  suas  luctiís  externas,  as 
mesmas  mudanças  lentas  e  pacificas  da  sua  índole  e  orga- 
nisaçào  constituem  phases  mais  ou  menos  perceptíveis  do  as- 
cendente que  toma  um  ou  outro  desses  dous  principios  em 
lucta  perpetua  entre  si.  Cavando  até  o  âmago  de  qualquer 
grande   facto   histórico,   U\  vamos  encontrar  esse  perpetuo 
combate.   As  conquistas,  o  despotismo,  as  oligarchias,  seja 
qual  fôr  o  seu  nome,  são  manifestações  diversas  do  predo- 
mínio do  mesmo  principio  de  desigualdade,  quer  este  se  es- 
tribe na  força  bruta,  quer  na  destreza  e  intelligencia,  quer 
na  propriedade :  as  resistências,  felizes  ou  infelizes,  das  na- 
cionalidades ou  das  democracias,  emquanto  não  degeneram 
cm  exclusão  e  na  tyrannia  do  maior  numero,  são  manifes- 
tações do  sentimento  da  dignidade  e  liberdade  humanas,  do 
principio  subjectivo,  ou  de  consciência.  Factos  ambos  inne- 
gaveis  e  indestructiveis,  a  grande  questão  social  é  equili- 
bra-los, e  não  tentar  o  impossível,  pretendendo  annullar  um 
ou  outro;  porque  foi  Deus  quem  estampou  um  na  face  da 
terra,  ao  passo  que  escrevia  o  outro  no  coração  do  homem. 
A  inutilidade  dos  esforços  deste  século  para  assentar  a  so- 
ciedade cm  novas  bases,  a  frequência  dos  terríveis  abalos 
que  agitam  a  Europa  tentando  regenerar-se,  não  procedem, 
porventura,  senão  do  exclusivo  dos  partidos  que  representam 
as  duas  idéas,  da  negação  de  legitimidade  com  que  mutua- 
mente se  tractam.  Sobranceiras  ao  immenso  campo  de  ba- 
talha onde  se  disputa  o  futuro,  duas  tyrannias  esperam  que 
se  resolva  a  contenda  para  ver  qual  delias  se  assentará  no 
throno  do  mundo,  a  democracia  absoluta,  que  desmente  a 
lei  natural  das  desigualdades  humanas,  ou  a  oligarchia  op- 
pressora  e  materialista  que  se  ri  das  aspirações  do  coração, 
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que  iiilo  cvò  na  consciência  das  multidões,  que  confunde  o 
facto  da  superioridade  com  o  direito  de  opprimir  as  classes 
populares,  cujos  membros  sào  para  elia  simples  marhinas 
de  producção  destinadas  a  proporcionar-lhe  os  commodos  e 
gosos  da  vida.  Seja,  porém,  qual  for  o  desfecho  do  combate, 
a  paz  que  resultar  do  triumpho  exclusivo  de  um  dos  prin- 
cipios  nunca  será  duradoura;  porque  esse  triumpho  importa 
a  condemnação  de  uma  lei  eterna,  que  não  é  licito  oíTender 
impunemente:  nunca  a  liberdade  e  a  paz  poderão  subsistir 
emquanto  concessões  mutuas  nào  tornarem  possivel  a  coexis- 
tência e  a  simultaneidade  dos  dous  principios. 

A  historia,  que  nào  é  mais  que  o  resumo  das  experiên- 
cias do  gencro-humano,  quer  se  refira  á  vida  interna,  quer 
A  vida  externa  das  nações,  cifra-se  em  descrever  phcnome- 
nos  mais  ou  menos  notáveis  dessa  lucta  interminável.  A  con- 
quista emprehendida  ou  realisada  pelo  mais  forte  corresponde 
a  resistência  ou  a  reacçiio  do  mais  fraco;  ao  despotismo  de 
um  as  conjurações  de  muitos;  á  oppressuo  oligarchica  a  re- 
volução democrática.  Nenhum,  porém,  desses  factos  traz  uma 
situação  definitiva.  Xa  conclusão  da  peleja  em  que  um  dos 
principios  triumjiha  absolutamente,  começa  a  preparar-se  a 
victoria  do  principio  adverso.  Deste  modo  a  historia  encerra 
um  protesto  perennc  da  liberdade  contra  a  desigualdade,  di- 
gamos assim,  activa,  e  ao  mesmo  temiro  attesta-nos  que  to- 
dos os  esforços  para  a  substituir  por  uma  igualdade  absoluta 
tem  sido  inúteis,  e  que  esses  esforços  ou  degeneram  na  ty- 
rannia  popular,  no  abuso  da  desigualdade  numérica,  ou  for- 
tificam ainda  mais  o  despotismo  de  um  só,  ou  o  predominio 
tyrannico  das  oligarchias  da  intclligencia,  da  audácia,  e  da 
riqueza. 

Allumiada  pelo  clarão  do  evangelho  triumphante,  a  idade 
média,  epocha  da  fundação  das  modernas  sociedades  da  Eu- 
ropa, ofíerece  no  complexo  das  suas  instituições  e  tendên- 
cias um  começo  de  solução  ao  problema  que  o  mundo  an- 
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ligo  iiàu  soubera  resolver.  Causas  diversas  prepararam,  tlii- 
rantc  os  séculos  XIV  e  XV,  o  estabelecimento  das  monar- 
chias  absolutas,  que  impediram  o  deseiiv(d\imento  lógico  da- 
íjuellas  instituições,  na  verdade  barbaras  e  incompletas,  mas 
que,  apezar  da  sua  imperfeição  e  rudeza,  continham  os  ele- 
mentos de  cquilibrio  entre  a  desigualdade  e  a  liberdade. 
Longe  de  negar  ou  condemnar  com  cólera  infantil  as  dilFe- 
renças  de  intelligencia,  de  força  material  e  de  riqueza  en- 
tre os  homens,  ou  de  tentar  inutilmente  destrui-las,  a  de- 
mocracia da  idade  média,  representante  do  principio  de  li- 
berdade, confcssava-as,  acceitava-as  plenamente,  acceitava-as 
ató  em  demasia;  mas,  por  isso  mesmo,  mostrava  instinctos 
admiráveis  em  organisar-se  c  premunir-se  contra  as  tendên- 
cias anti-Iiberaes  dessas  superioridades.  Foram  similhantes 
instinctos  que  produziram  os  concelhos  e  communas;  esses 
refúgios  dos  foros  populares,  essas  fortes  associações  do  ho- 
mem de  trabalho  contra  os  poderosos,  contra  a  manifestação 
violenta  e  absoluta  do  principio  de  desigualdade;  contra  a 
annullaçuo  da  liberdade  das  maiorias.  Em  nosso  entender, 
a  historia  dos  concelhos  é  em  Portugal,  bem  como  no  resto 
da  Hespanha,  um  estudo  importante,  uma  lição  altamente 
profícua  para  o  futuro;  porque  estamos  intimamente  persua- 
didos de  que,  depois  de  longo  combater,  c  de  dolorosas  ex- 
periências politicas,  a  Europa  ha-de  chegar  a  reconhecer, 
que  o  único  meio  de  destruir  as  difficuldades  de  situação 
que  a  cercam,  de  remover  a  oppressão  do  capital  sobre  o 
trabalho,  questão  suprema  a  que  todas  as  outras  nos  pare- 
cem actualmente  subordinadas,  é  o  restaurar,  em  harmonia 
com  a  illustração  do  século,  o  municipalismo,  aperfeiçoado 
sim,  mas  accorde  na  sua  índole,  nos  seus  elementos  com  o 
da  idade  média.  Sem  elle,  o  predomínio  do  despotismo  uni- 
tário, o  do  patriciado  do  capital  e  da  força  intelligente,  que 
sob  o  manto  da  monarchia  mixta  domina  hoje  a  maior  parte 
da  Europa,  ou  o  da  democracia  exclusiva,  expressão  abso- 
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lula  lio  sentimento  cxaggerado  de  liberdade,  que  ameaça 
devorar  momentaneamente  tudo,  não  são  a  nossos  olhos  se- 
não formulas  diversas  de  tyrannia,  mais  ou  menos  toleráveis, 
mais  ou  menos  duradouras,  mas  incapazes  de  conciliar  de- 
finitivamente as  legitimas  aspirações  da  liberdade  e  digni- 
dade do  homem  cm  geral  com  a  superioridade  incontestável 
e  indestructivel  daquelles,  que  pela  riqueza,  pela  actividade, 
pela  intelligencia,  pela  força,  cmfim,  são  os  representantes 
da  lei  perpetua  da  desigualdade  social. 

A  historia  da  instituição  e  multiplicação  dos  concelhos  é 
a  historia  da  inOucncia  da  democracia  na  sociedade,  da  ac- 
ção do  povo  na  significação  vulgar  desta  palavra,  como  ele- 
mento politico.  Essa  instituição  c  multiplicação  presuppòe, 
eomtudo,  um  diverso  modo  de  ser  anterior  entre  as  classes 
populares;  presuppòe  a  coexistência  desse  mesmo  modo  de 
ser  continuando  ainda  por  um  jjcriodo  maior  ou  menor  ao 
lado  das  primeiras  municipalidades,  que  se  iam  fundando  e 
derramando  gradualmente  pela  superfície  do  paiz,  cuja  po- 
pulação, pelo  menos  ao  norte  do  Mondego,  vimos  que  devia 
ser  mais  numerosa  do  que  geralmente  se  cuida.  Essa  situa- 
ção anterior  das  multidões  era  forçosamente  oppressiva;  por- 
que de  outro  modo  faltaria  um  motivo  racionavel  para  expli- 
car o  progresso  do  espirito  municipal,  e  o  rápido  incremento 
dos  concelhos  em  numero  e  importância.  Assim,  antes  de 
estudar  a  Índole  c  a  organisação  dos  grémios  populares,  dos 
concelhos  mais  ou  menos  imperfeitos,  cumpre  examinar  o 
estado  precedente  e  simultâneo  das  classes  inferiores,  estado 
que,  repetimo-lo,  vemos  continuar  ainda  por  um  certo  pe- 
ríodo c  para  um  certo  numero  de  indivíduos  ao  lado  das 
instituições  municipacs.  Este  exame,  importante  em  si,  nos 
habilitará  para  acharmos  o  valor  comparativo  dos  concelhos, 
ou,  por  outra,  qual  foi  a  influencia  real  que,  por  intervenção 
delles,  obteve  na  sociedade  o  elemento  democrático. 

Ao  começar  a  nionarcbia  jiortuguesa  o  estado  de  oppres- 
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stko  (los  indivíduos  nHo-nobrcs,  n3o-privilegiados,  daquelles 
a  que  nessa  epoclia,  melhor  do  que  em  nenhuma  outra,  se 
pódc  applicnr  a  dcsi^Minção  de  homens  de  trabalho,  remon- 
tava não  só  ao  tempo  do  governo  leonòs,  mas  lambem,  atra- 
vés de  diversas  modificações,  á  epocha  dos  godos  e,  até,  á 
do  dominio  romano.  Na  verdade  o  municipio,  também  de 
origem  romana,  sobrevivera  á  ruina  do  império,  e  protra- 
híra  a  sua  mais  ou  menos  completa  existência  até  a  disso- 
hiçào  da  sociedade  vvisigothica.  Mas  esquecido  nos  primeiros 
tempos  da  reacção  asturiana,  só  \icra  a  renascer  lentamente 
quando  já  o  reino  leonês  tinha  adquirido  certa  estabilidade, 
e  isso  com  as  diíTerenças  radicaes  na  sua  indole  que  tere- 
mos de  notar  na  divisão  do  nosso  trabalho,  relativo  especial- 
mente aos  concelhos,  diíTerenças  que  os  tornam,  a  bem  di- 
zer, uma  formula  social  inteiramente  nova;  nova,  até,  porque 
uma  larga  interrupção  tinha  forçosamente  obliterado  as  tra- 
dições do  municipio  antigo.  E  da  historia  dessas  classes  in- 
feriores, derramadas  pela  superficie  do  paiz,  curvadas  pelo 
trabalho  sobre  o  solo,  fracas,  sem  nexo  entre  si,  c  portanto 
sujeitas  a  todo  o  género  de  gravames  legaes  ou  illegaes,  que 
devemos  subir  á  historia  das  associações  burguesas,  dos  gran- 
des grémios  populares ;  porque  a  instituição  e  multiplicação 
dos  concelhos,  gradualmente  aperfeiçoados,  fortalecidos,  cha- 
mados á  vida  politica,  não  é  mais  do  que  a  transformação 
lenta  de  uma  parte  dessa  população  aviltada,  de  que  nasceu 
a  classe  média,  a  mais  forte  e  a  mais  poderosa  nas  socie- 
dades modernas. 

Descrevendo  a  situação  do  homem  do  povo  na  primeira 
epocha  da  monarchia,  não  podemos  considera-lo  isoladamen- 
te, em  relação  ao  direito  das  pessoas.  A  sua  situação  liga^ 
va-o  por  tal  modo  de  um  lado  á  propriedade,  e  do  outro  ao 
tributo  na  mais  larga  significação  desta  palavra,  que  ou  ha- 
vemos de  cahir  no  vago  e  incompleto,  ou,  não  só  essas,  mas 
diversas  outras  condições  da  vida  social  hão-de  mais  de  uma 
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vez  ser  dcscriptas  c  apreciadas,  para  podermos  desenhar  um 
quadro  correcto  do  modo  de  existir  das  classes  laboriosas. 

Os  habitantes  da  Ilespanha,  como  em  geral  os  de  toda  a 
Europa,  na  epocha  de  que  tractamos,  dividiam-se  em  três 
grandes  grupos  ou  classes  capitães:  a  dos  nobres,  a  dos  ho- 
mens livres  inferiores,  e  a  dos  sujeitos  a  uma  servidão  mais 
ou  menos  dura.  Da  primeira,  da  Índole  da  sua  organisação 
tractaremos  opportunamente  com  a  devida  extensão.  Aqui  o 
nosso  intuito  principal  ó  indicar  as  condições  d'existencia 
das  duas  classes  que  constituíam  aqui  lio,  a  que,  no  sentido 
restricto,  damos  hoje  o  nome  de  povo.  Através  de  todas  as 
mudanças  operadas  em  quatro  para  cinco  séculos,  do  (luxo 
e  relluxo  das  populações  por  effeito  da  conquista  mussulmana 
e  da  reacção  christan,  apezar  de  todas  as  modificações  mais 
ou  menos  importantes  no  modo  de  ser  destas  duas  classes 
dindividuos,  que  nesse  periodo  se  verificaram,  c  que  haviam 
alterado  até  certo  ponto  a  condição  de  cada  uma  delias  na 
epocha  em  que  se  estabeleceu  a  nacionalidade  portuguesa, 
ainda  então  revelavam  ambas  nos  seus  lineamentos  princi- 
pacs  a  origem  e  a  tradição  vvisigothica.  Para,  portanto,  per- 
ceber com  a  possível  clareza  a  sua  situação  nos  tempos  em 
que  especialmente  nos  interessam,  cumpre  seguir  a  historia 
delias  desde  o  periodo  em  que  o  elemento  germânico  veio 
alterar  profundamente  a  sociedade  antiga  ou  hispano-romana. 

Entre  os  vvisigodos  os  homens  livres,  fosse  qual  fosse  a 
sua  categoria,  eram  denominados  na  linguagem  jurídica  in- 
génuos, quando  se  contrapunham  aos  indivíduos  que  não  go- 
savam  da  liberdade  civil,  os  quacs,  embora  dístínctos  entre 
si  por  diversos  grãos  de  dependência,  se  designavam  pela 
denominação  de  servos '.  Assim  a  primeira  qualificação 
abrangia  nobres  e  vulgo;   mas  um  grande  numero  de  ex- 

'    A  ajiplicaçào  genérica  destas  ilesignações  resulta  de  um  grande  numero 
de  leis  do  codipo  wisiffottiico,  mas  cm  especial,  quaiitu  á  de  ingénuo,  das  di) 
Liv.  .■}  Tit.  2  e  3.  e  (luanto  ú  tie  serro,  das  do  Liv.  5  Til.  7  <•  Liv.  '.)  Til.  1. 
III.  1') 
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1I1TS5Ô09  Icgnes  sorviam  parn  diirercnrar  da  classe  aristocrá- 
tica essa  maioria  da  população  livre:  taes  eram  as  de  pes- 
soas humildes,  mais  humildes,  inferiores,  dr  menor  condição 
ou  dignidade  ininorts  loci  vel  (Hgnitalis\  mediorres,  Ínfi- 
mas {viliores^ '.  As  duas  classes,  iguaes  em  geral  sob  o  as- 
pecto jurídico  pela  liberdade  e  por  um  direito  commum  ci- 
vil, distinguiam-se  pelo  exercir io  de  certos  cargos,  que  eram 
reservados  para  os  nobres,  ou  que  nobilitavam  os  que  os 
exerciam,  pelos  tilulos  e  qualificações  hierarchicas  da  no- 
breza, e,  at(!',  por  algumas  excepções  ao  principio  da  igual- 
dade civil  que  predomina  no  código  vvisigothico^.  Por  outro 
lado  havia  circumstancias  em  que  as  instituições  e  costumes, 
elevando  os  servos,  ou  abatendo  os  não-nobres,  aproximavam 
os  dous  grupos  de  população  inferior;  e  apezar  da  severi- 
dade das  leis  para  impedir  a  mistura  de  sangue  entre  a  ra- 
ça serva  e  a  ingénua,  a  assimilação  que  em  muitos  casos 
se  fazia  entre  uma  c  outra  tendia  a  confundir  as  duas  si- 
tuações. Remontando  aos  tempos  que  mcdeam  desde  a  con- 
quista até  a  promulgação  de  um  código  commum  ás  duas 
raças,  vejamos  como  se  chegara  a  este  resultado. 

A  somma  dos  habitantes  da  Ilespanha  goda  compunha-sc 
de  indivíduos  de  origem  germânica  e  de  hispano-romanos, 
unidos  politicamente,  mas  distinctos  socialmente.  Em  ambas 
íis  sociedades  existia  a  ídéa,  o  principio  de  distincçào  de  trcs 
classes,  privilegiada,  popular,  serva;  a  sua  expressão  mate- 
rial ó  que  era  diversa,  em  parte.  Sem  curar  da  índole  es- 
pecial da  antiga  nobreza  romana,  que  diversificava  do  con- 
ceito que  hoje  fazemos  desta  qualificação^,  limilar-nos-hemos 

*   Amaral  (Mem.  de  LiUer.  da  Acad.  T.  6).  — Mcmor.  III  §  30  noia  233. 

2  Conci!.  Tolet.  XIII  c.  2  (Aguirre,  T.  4  p.  281). —Cod.  wisig.  Liv.  2 
Tit.  3  1.  4  ;  mas  sobre  tudo  o  Liv.  6  Tit.  1  1.  2,  onde  essa.s  dilTerenças  se  fa- 
zem melhor  sentir,  e  o  Liv.  7  Tit.  1  1.  2,  Liv.  8  Tit.  3  1.  10,  12,  ele. — 
Amaral  1.  cit.  p.  278,  nota  236.  —  Rosseeuw  Sf.  Hilairc,  Hist.  d'E.<:p.  T.  1 
p.  429  (2.«  edif.). 

3  Veja-se  a  rlara  e  resumida  expoiicno  do  que  rra  a  iwhmn  romana  em 
Vicat.  Vocal>ul.  Jur.  •. .  Xobilitas. 
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a  observar  que  na  decadência  do  império  a  aristocracia  li- 
nha anles  o  caracter  de  pessoal  do  que  o  de  hereditária. 
Eram  os  magistrados,  senadores,  generaes,  homens  ricos  que 
constituíam  um  corpo,  que  se  considerava  como  superior  ao 
vulgo.  O  direito  civil  nuo  reconhecia,  porém,  outra  dislinc- 
ção  que  não  fosse  a  de  cidadãos  a  servos  *.  Pelo  contrario 
entre  as  raças  germânicas  a  nobreza  constituía  uma  casta 
distincta,  Iransmittia-se  pela  geração^.  O  facto  da  conquista 
deixava,  porém,  salva  a  idéa  romana,  que  alias  vinha  já  con- 
tida na  jerarchia  militar  das  hostes  ou  exércitos  godos,  e 
tomava  novo  vigor  pela  necessidade  de  organisar  adminis- 
trativamente o  paiz  subjugado.  Nos  tempos  immediatos  á  fi- 
xarão dos  godos  no  sul  da  França  e  na  ílespanha  deviam, 
portanto,  influir  as  duas  formas  nobiliárias,  a  pessoal,  adqui- 
rida por  cargos,  e  a  hereditária,  mas  representadas  quasi 
exclusivamente  ambas  por  indivíduos  da  raça  germânica,  o 
que  era  a  consequência  forçosa  do  grande  cataclvsmo  em 
que  se  dissolvera  o  império. 

Ao  passo  que,  em  relação  «is  pessoas,  as  situações  hierar- 
chicas  se  alteravam  por  uma  comj)leta  revolução  politica, 
outra  revolução  ainda  mais  grave  na  propriedade  destruía, 
também  em  relação  aos  individues  e  ás  familias,  a  antiga 
aristocracia  da  riqueza.  Os  godos  victoriosos  dividiram  as 
terras  cultivadas  da  Península  em  três  porções,  uma  das 
quaes  dyixnram  aos  hispano-romanos,  tomando  para  si  duas, 
c  conservando  essa  divisão  com  ciúme ^,  quando  alias  devia 


*  Gibbon,  Decline  nnd  Fali,  eh.  44  —  I.  O  Sr.  Guizot,  que  parece  ad- 
mitlir  uma  c-pecie  de  hcredilariedade  nobiliária  na  decadência  do  império  ro- 
mano (Civilis.  en  Franco  Leç.  2),  cxprime-se  com  taes  percauçCes  e  restric- 
çÕes,  que  cm  geral  vem  a  concordar  com  o  grande  historiador  inslès. 

2  Saviffny,  R.  Recht.  in  Mitt.  Alt.  K.  4  ^  53.  —  Eichhorn,  1  B.  S.  62, 
G3  ("5.*  Ausgabe). — Meycr,  Institutions  Judiciaircs  L.  1  c.  7. 

S  Cod.  wisig.  Liv.  10  Tit.  1  1.  3,  6,  8,  9,  16,  Til.  2  1.  1  A  opinião  de 
Amaral  (l.  cil.  p.  233),  de  que  a  divisão  das  terras  romanas  e  golhicas  se  re- 
fere aos  baldios  nílo  é  auctorisada  pela  letra  do  código  wisigothico.   SIasdcu 

13* 
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siT  maior  o  lunneru  dos  liiil)itaiitt's  aiiliiíos  que  o  dos  coii- 
ijuistadorcs '.  Assim  os  gruiides  j)ro|jiiclarios  romaiio-hispa- 
iios  diminuíam  ao  mesmo  tempo  que  augmeiítava  o  numero 
dos  de  origem  j^olliiea;  e  portanto,  bem  como  a  aristocracia 
dos  cardos,  a  aristocracia  da  riqueza  se  associava  á  de  casta, 
ac(  umulando-se  Iodas  três  na  raça  germânica.  Pelo  contra- 
rio, na  massa  da  população  inferior,  comjmsta  em  grande 
parle  dos  proletários  das  cidades,  vinham  entrar  lodos  acjuel- 
les,  que  os  accidenles  da  lucla,  a  divisão  desigual  das  ter- 
ras, a  nova  ordem  de  magistraturas  reduziam  a  uma  xiondi- 
çào  obscura,  devendo  por  isso  ficar  avultando  muito  mais 
enlie  ella  o  elemento  hispano-romano,  a  população  ven- 
cida. 

Não  esqueça  que  falíamos  dos  primeiros  tempos  da  con- 
(piista,  em({uanto  as  duas  sociedades  conviviam  juxla-postas, 
porém  não  confundidas,  emquanlo  os  godos  conservavam  os 
seus  hábitos  guerreiros,  o  seu  amor  ú  independência  indivi- 
dual, o  seu  orgulho  de  conquistadores,  e  a  sua  legislação 
separada,  embora  fossem  de  todas  as  nações  barbaras  a  que 
mais  se  havia  amoldado  á  civilisação  romana*.  Paliando  da 
interpretação  juncla  ao  código  promulgado  por  Alarico  II, 
para  os  seus  súbditos  hispano-romanos  e  gallo-romanos^,  um 
r.elebre  escriptor  moderno  observa  que  «  o  regimen  munici- 
pal occupa  na  interpretação  do  Breviarium  um  vasto  logar: 

(T.  11  p.  52)  e  o  Sr.  LcmlkL-  (p.  I90>  enlendcram,  como  nós,  que  se  Ira- 
ctava  das  terras  cullivailas.  A  opinião  do  Sr.  de  Savigny  de  que  tanlo  as  ter- 
ras dos  romanos  como  os  quinLòes  dos  godos  se  cllama^am  íortis  (Roemisch 
R.  in  M.  2  B.  ^  »9)  é  inexacta.  Ao  menos  a  leirislaçào  wisigolhica  nào  nos 
aiictorisa  a  admitti-la.  Sors  ajjplicava-se  aos  prédios  tanto  golhicos  como  ro- 
manos, mas  n'uutro  sentido  e  em  relação  ao  colonato,  como  veremos. 

*  Nas  Licçòes  do  Sr.  Guizot  (Civil,  en  Fr.  Ler.  B)  se  pôde  ver  estabele- 
cida perspiciiaaiente  a  distincrào  entre  a?  trlbtis  germânicas  e  as  ho$te$  ou 
corpos  guerreiros,  que  invadiam  as  j)rovincias  do  império,  e  quanto  era  lirai- 
tailo  em  geral  o  numero  do*  conquistadures. 

-  Tliierry,  Lettres  sur  rHi?t.  de  Fiancc  Lrt.  (i. 

^   V.  ante  p.   1G4. 
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n  cini;i  c  os  seus  mngistrados,  os  duumviros,  os  defeiisorcs, 
otc.  ahi  SC  mencionam  a  cada  passo,  c  attestam  que  a  mu- 
nicipalidade romana  subsiste  c  opóra:  não  só  subsiste,  mas 
também  obtém  maior  importância  e  independência.  Desap- 
pareceram  nas  ruinas  do  império  os  praesides,  os  consulares, 
os  corredores,  e  o  sou  logar  preencliem-no  os  condes  bárba- 
ros; mas  nem  todas  as  atlribuiçues  dos  {governadores  roma- 
nos passaram  para  os  condes,  antes  de  certo  modo  se  re- 
partiram. Algumas  ficaram  aos  condes;  são  as  que  em  {icral 
interessam  ao  poder  central,  como  a  percepção  dos  impos- 
tos, as  levas  de  gente,  etc.  :  as  concernentes  á  vida  privada 
dos  cidadãos  passaram  para  a  cúria,  para  os  magistrados  mu- 
nicipaes.  *  »  Este  aspecto  de  sociedade  revela-nos  a  bistoria 
dos  dous  elementos  de  população  nos  íins  do  V  século  e  pelo 
decurso  do  VI.  Porque  nos  apparcce  vivo  e  activo  o  muni- 
cipio,  c  alargada  a  orbita  de  acção  da  magistratura  muni- 
cipal, quando  se  expõe  o  modo  da  applicação  da  lei  roma- 
na? Porque  não  figuram  nelle  as  formas  governativas  ger- 
mânicas quando  o  systema  da  administração  geral,  o  cara- 
cter da  magistratura  superior  se  germanisa?  Não  indica  isto 
que  a  lei  romana  tem  de  ser  applicada  princi(ialmentc  nas 
grandes  povoações  municipaes,  nas  cidades,  e  que  j)or  con- 
sequência é  abi  que  reside  accumulada  a  maioria  da  raça 
hispano-romana?  A  plebe  da  gente  vencida,  as  multidões, 
os  proletários,  abrem  as  fileiras  para  receber  as  lamilias 
dessa  aristocracia  de  funccionarios  derribados,  de  ricos  em- 
pobrecidos, todos  os  fragmentos  das  grandezas  [tassadas  des- 
feitas pelos  bárbaros,  para  cujas  mãos  passaram  o  poder  e 
dous  terços  das  propriedades  rústicas. 

Quando,  nos  reinados  de  Cbindaswintho  e  Heceswinlbo 
*c  promulga  um  código  commum  para  as  duas  raças,  e  se 
l<'gitimam  os  consórcios  entre  os  individuos  de  uma  c  de  ou- 

'   'iuiZ'jl,   (.'ivilis    m    Fraiire  L^r     l\. 
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ti;i,  o  que  se  inaiiiresla  iiessos  actos?  E  que  os  niolivos  que 
obrigavam  a  conserva-las  dislinctas  deixaram  de  existir,  ou 
se  acham  excessivamente  atleiuiados.  Com  eílcito,  destruido 
no  occidentc  o  império  romano,  que  só  poderia  reivindicar 
o  dominio  da  Ilespanha,  possuída  a  grande  pro[)riedade  pela 
nobreza  germânica,  organisada  a  jerarchia  administrativa  c 
militar  pelo  elemento  golhico,  e  aíFeilo  o  povo  aos  residla- 
dos  da  coíi(|uista,  as  >antagens  de  acabar  com  uma  distinc- 
çào  moralmente  odiosa,  e  practicamcnte  inútil,  eram  muitas 
e  obvias.  As  duas  nacionalidades,  que,  juxta-poslas  durante 
quasi  dous  séculos,  deviam  ter-se  compenetrado  gradual- 
mente por  lingua,  hábitos  c  costumes,  vem  a  constituir,  em- 
Hm,  uma  só,  sem  que  todavia  fiquem  confundidos,  geralmente 
foliando,  os  indivíduos  das  duas  raças,  porque  os  separa  a 
diversidade  de  condição  e  de  categorias. 

Um  facto  gravíssimo,  e  que  em  seu  devido  logar  have- 
mos de  especialmente  descrever,  parece  repugnar  a  esse  pre- 
domínio quasi  exclusivo  que  altribuimos  A  raça  germânica 
na  classe  nobiliária,  ao  passo  que  snppomos  a  híspano-ro- 
mana  constituindo  principalmente  a  inferior  ou  popular.  O 
facio  a  que  alludjmos  6  a  immensa  influencia  do  clero,  a 
acção  politica  da  igreja  na  sociedade  civil,  uma  das  circum- 
stancias  mais  notáveis  da  historia  de  Ilespanha  durante  o 
domínio  wísigothico.  Até  o  tempo  de  Recaredo  o  catholícis- 
mo  era  a  religião  dos  vencidos,  e  o  arianismo  a  dos  vence- 
dores*. Da  accessão  deste  príncipe  ao  throno  data  a  influen- 
cia do  clero  catholico  ou  hispano-romano.  Pela  igreja  o  ca- 
minho das  honras,  da  riqueza  e  do  poder  abria-se  aos  ho- 
mens da  sua  raça;  porque  nos  concílios,  assembléas  mixtas, 
onde  se  ordenavam  tanto  os  negócios  ecclesiasticos  como  os 
civis,  o  episcopado  representava  o  primeiro  papel.  Além  d'is- 
so  os  bispos,  nas  cidades,  não  só  eram  os  chefes  do  sacerdo- 

*  Gibbon.  Decline  auil  Fali  eh.  37.  — Ro.<s*'cii\v.  Si.  Tlilaire  Ilist.  (PE^J). 
(I?!44)  T.   I  Liv.  I  c.  2  adfi'i.  c  c  3. 
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cio,  mas  interviíihíim  no  systema  judiciário  e  ndiniuislrali\o; 
«í  a  piedade  dos  successores  de  Kccaredo,  que  uDo  raro  de- 
generou em  fanatismo,  nos  ministra  exemplos  da  firmeza 
com  que  a  igreja  exercia  o  seu  prodominio.  As  leis  de  Chin- 
daswintho  e  Receswintho  para  a  união  das  duas  raças,  posto 
que  se  expli(jucm  pela  mudança  de  circumstancias  sociacs  e 
politicas,  não  teriam  sido  talvez  promulgadas  tào  cedo  ou 
com  tanta  latitude,  se  o  clero  não  se  houvera  tornado  o  prin- 
cipal legislador  do  paiz. 

A  verdade,  porém,  é  que  os  eíTcitos  da  conquista,  que 
collocára  os  hispano-romanos  n'uma  relação  de  inferioridade 
para  com  a  raça  gothica,  protrahidos  por  quasi  dous  séculos 
linl»am-se  convertido  em  factos,  dilíiceis  ou  antes  impossiveis 
de  destruir.  As  familias  godas,  revestidas  de  uma-  nobreza 
de  linhagem,  exerciam  os  cargos  principaes  do  estado,  pos- 
suíam herediluriamente  a  maior  parle  da  propriedade  terri- 
torial, al('*m  de  muitas  terras  beneficiarias  da  coroa,  e  occu- 
pavara  geralmente  os  postos  eminentes  do  exercito.  ]\[udar 
todas  estas  cousas  equivaleria  a  uma  revolução  completa, 
revolução  que  o  clero  não  ousaria  tentar,  e  que  seria  tanto 
mais  estranha  quanto  a  raça  goda  se  mostrou  geralmente 
prompta  em  obedecer  á  vontade  do  principe,  abandonando  o 
arianismo.  E  certo  que  a  victoria  da  própria  crença  devia 
abrir  o  caminho  das  grandezas  aos  hispano-romanos  mais 
dislinctos  por  capacidade  ou  audácia.  Vemos,  até,  pouco  de- 
pois da  mudança  religiosa,  um  hispano-romano,  Cláudio*, 
duque  ou  governador  da  Lusitânia  e  homem  odioso  aos  aria- 
nos, capitanear  as  tropas  gothicas  mandadas  contra  os  fran- 

*  Nas  familias  de  raça  goda  conservavani-se  geralmente  os  nomes  de  ori- 
gem {germânica.  O  nome  de  Clandio  é  romano.  Recaredo  (Rckárcd,  Rikard) 
tomou  o  prenome  de  Flávio,  talvez  para  lisongear  os  seus  súbditos  romanos 
«u  por  imitar  os  imperadores  byzanlinos,  como  quer  Dcppinp;  (Hisl.  d'E?p. 
T.  2  p.  250)  contra  a  opiniào  de  Masdeu  (T.  10  ^>i  93).  Fosse  ronio  fosse, 
pile  ficou  eeralmrute  conhecido  na  hislorii  pelo  nome  golhico.  O  chronicon 
rrievo  lie  Walsa  chama-lhc  .limplrjmfnle  Recaredo. 
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COS  e  desbarata-los*.  Mas  csle  c  oíilros  factos  analofíos,  sin- 
gulares e  isolados,  nào  provam  uma  altcraçào  profunda  na 
situnçào  relativa  das  duas  raças.  A  influencia  do  clero  era 
sobre  tudo  moral,  tendia  mais  a  romanisar,  difíamos  assim, 
os  costumes  e  a  civilisaçuo  dos  conquistadores,  do  que  a  al- 
terar as  consequências  materiaes  da  conquista.  Deste  modo, 
tendo  pela  igreja  o  elemento  bispano- romano  uma  acção  lào 
dilatada  c  eíTicaz  no  mundo  politico,  c  sendo  puramente  ele- 
ctiva a  coroa  gotbica,  não  encontrAmos  nunca  entre  os  in- 
dividuos  elevados  ao  supremo  poder,  quer  por  eleição  regu- 
lar c  livre,  quer  por  meio  de  conspirações  ou  revoltas,  um 
único,  que,  pelo  nome  ou  por  outra  qualquer  circumstancia, 
|)areça  pertencer  á  raça  bispano-romana.  E  assaz  significa- 
tivo o  facto.  Por  elle  se  conbecc  que,  tanto  para  a  occupa- 
ção  violenta  da  coroa,  como  para  obter  uma  eleição  regular, 
quem  dispunba  de  recursos  e  de  força  eram  as  familias  go- 
tbicas,  e  que  portanto  a  nobreza,  de  cujo  seio  saíam  os  prin- 
cipes,  era  essencialmente  goda.  Essa  força  da  aristocracia 
estribava-se  principalmente  na  transformação  por  que  tinbam 
passado  as  pessoas  e  a  propriedade  desde  o  estabelecimento 
na  Peninsula  do  dominio  germânico.  Isto  nos  conduz  natu- 
ralmente a  fallar  dessa  transformação. 

A  divisão  das  terras  entre  godos  e  romanos  feita  na  oc- 
casião  da  conquista,  desigual  não  só  em  si,  mas  também  em 
relação  á  inferioridade  numérica  dos  que  se  reservavam  um 
duplo  quinbão  no  total  do  solo,  devia  forçosamente  produzir, 
como  já  observámos,  grande  disparidade  na  riqueza  predial. 
Accrescia  outro  facto  para  augmentar  essa  disparidade.  Co- 
mo a  Índole  da  sociedade  germânica  consistia  n'um  vasto 
systema  de  clientela  militar,  pelo  qual  o  commum  dos  bo- 
mens  livres  se  ligava  á  nobreza  de  raça,  e  era  desta  que. 
recebia  os  meios  de  subsistência  pela  concessão  de  bens,  a 

1  Vpj.i-sc  Masdcu  T.   10  p.  159  c  icgg. 
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consequência  disto  devia  ser  o  apoderar-se  a  nobreza  qiiasi 
exclusivamenle  das  sortes  gothicas,  para  depois  as  distribuir 
cm  benefícios*.  Dabi  nasceu,  quanto  a  nós,  a  divisão  dos 
homens  livres  nào-nobrcs  em  duas  classes,  uma  que  os  apro- 
ximava dos  nobres,  outra  que  os  aproximava  dos  servos.  Era 
a  primeira  a  dos  bucellarios:  era  a  segunda  a  dos  agricul- 
tores livres.  Esta  divisão  tinha  começado  a  operar-se  nos 
primeiros  tempos  da  conquista  e  antes  da  incorporação  le- 
gal das  duas  raças;  porque  o  código  wisigothico  presuppòe 
a  existência  delia  como  facto  anterior. 

O  bucellario  era  aquclle  que,  carecendo  de  propriedade 
de  que  subsistisse,  ou  possuindo  apenas  bens  insuííicientes 
para  esse  fim,  se  oíTcrecia  ao  serviço  de  um  rico  ou  pode- 
roso, a  troco  de  ser  por  elle  beneficiado.  Os  escriptores  tOm 
variado  sobre  a  origem  da  denominação :  uns  a  derivam  de 
huccella^,  porque  o  bucellario  comia  o  pão  do  seu  prote- 
ctor; outros  da  palavra  germânica  bucJicI,  o  escudo^.  Seja 
o  que  for,  o  bucellario  recebia  do  poderoso  a  quem  se  acos- 
tava, e  que  cm  relação  a  elle  tomava  o  titulo  de  patrono, 
armas  e  bens.  Estas  armas  e  bens  devia-os  restituir,  se,  co- 
mo homem  livre  que  era,  buscava  o  patrocinio  de  outro  sc- 
idior.  Se  as  relações  de  protecção  e  serviço  subsistiam  inal- 
teráveis durante  a  vida  do  patrono  e  do  bucellario,  conli- 
nuavam-se  entre  os  filhos  de  ambos,  mas  a  todo  o  tempo 
que  se  quebravam  verificava-sc  a  restituição.  Do  que  o  bu- 
cellario adquiria  de  per  si  naquella  situação  em  que  se  col- 
locára,  metade,  desfeito  o  contracto,  pertencia-lhc,  mas  a  ou- 
tra metade  pertencia  ao  senhor,  e  o  mesmo  succedia  quando 
o  patrocinado  cabia  em  caso  de  deslealdade.  Se  o  bucellario 

*  Veja-se  Eichhorn,  Deulsch,  Si.,  und  II.  Gesch.  1  B.  iji  16. 

-  Palavra  lalino-barbara,  que  significa  pedaço  de  pão:  Ducanp-e  v.  Tíj/c- 
cílla. 

3  Canriani  (Barbaror.  Lp?o.í  VoI.  4  p.  117)  iticlina-sc  a  crè-la  derivada 
do  biickd  íiornianico.  ou  ilohiiklar  ícaiidiíiaMj,  ^uppundo  que  o  bucellario  fosse 
"  'pi<'  lr;izia  o  escudo  do  senhor. 
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morrendo  duo  deixava  filho,  mas  sim  alguma  filha,  esta  fi- 
cava cm  jK)der  do  patrono,  a  quem  incumbia  procurar-lhe 
um  consorcio  decénio,  conserva ndo-a  no  goso  do  que  o  pae 
possuía;  se,  porrm,  ella  |tor  seu  alvedrio  escolhia  marido  do 
condição  inferior  á  sua,  os  bens  havidos  por  seu  pae  da  mu- 
nificência do  senhor  revertiam  para  este  ou  para  seus  fi- 
lhos'. 

A  menção  especial  (jue  o  código  wisigothico  faz,  alludindo 
aos  bucellarios,  entre  armas  e  bens,  como  cousas  distinctas 
no  cumulo  das  que  o  patrono  concedia  ao  cliente,  parece-nns 
manifestar  assaz  a  natureza  militar  dos  scrviçus  que,  sobro 
tudo,  incumbiam  ao  buccllario.  EÍTectivamente  uma  lei  de 
"NVamba  ou  de  Ervigio,  relativa  ao  tempo  de  campanha, 
presuppõe  em  todos  os  que  estavam  ligados  a  um  patrono  a 
obrigação  de  seguirem  este  à  guerra  e  de  nunca  o  abando- 
narem por  nenhum  pretexto'.  Assim  a  condição  especial- 
mente guerreira  do  bucellario,  n  uma  epocha  em  que  o  mais 
elevado  mister  do  homem  era  a  guerra,  aproximava  esta 
classe,  como  já  advertimos,  da  nobreza  ;e  com  effeito  a  com- 
binação de  diversas  leis  gothicas  leva  á  evidencia  que  o  vulgo 
dos  homens  livres  se  reputavam  inferiores  á  classe  dos  bu- 
cellarios'. 

O  rei,  ou  pela  parte  que  para  a  coroa  fora  reservada  nos 
dous  terços  dos  terrenos  cultivados,  que  os  godos  haviam 
tomado  para  si,  ou  pelo  augmento  progressivo  da  proprie- 

r 

*   Cod.  wisijr.  Liv.  5  Tit.  3  passim. 

2  Ibid.  Liv.  9  Tit.  2  1.  9.  Segundo  Amaral  (Memor.  cil.  nota  227)  ocxer- 
cilalis  era  synoninio  de  bucellario.  Duvidamos  da  synonimia  riirorosa  dessei 
dous  termos.  Nos  documentos  bárbaros  exerci  tal  is  é  antes  a  designação  gené- 
rica de  homem  de  guerra  professional :  Vejara-se  os  textos  citados  em  Ducan- 
ge  V.  Excrcitales,  e  em  Carpenticr  v.  Ercrciliialis. 

3  Da  lei  1  do  Liv.  5  Tit.  3  vè-se  que  a  filha  do  bucellario  podia  casar 
com  um  homem  infirior  a  ella,  perdendo  os  bens  que  seu  pac  houvera  do  pa- 
trono :  mas  sendo  absolutamente  prohibidos  os  consórcios  de  mulheres  ingé- 
nuas com  servos  (Liv.  3  Tit.  2  1.  3),  c  evidcute  que  o  vulgo  do?  livres  je  con- 
sideravam como  inferiores  aos  bucellarios. 
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(latle  do  fisco,  augmento  que  resultava  dos  delidos  civis  e 
ainda  mais  dos  politicos',  era,  iia  qualidade  de  rei,  o  maior 
proprietário  do  paiz.  A  sua  clientela,  portanto,  devia  ser  a 
mais  numerosa ;  mas  esta  achava-sc  antes  ligada  á  coroa  do 
que  á  pessoa  real;  porque  sendo  a  monarchia  electiva,  a  con- 
servarão do  beneficio,  por  morte  do  príncipe,  dependia  não 
de  seus  filhos,  mas  do  successor  do  reino,  a  quem  os  possui- 
dores de  beneficios  continuavam  a  servir.  O  nome  genérico 
destes  era  o  de  fiéis  ou  leaes  (fidelcs),  designação  que  pa- 
rece abranger  quaesqucr  pessoas  livres,  quer  simples  homens 
de  guerra,  quer  revestidos  de  alguma  dignidade  publica  re- 
tribuída por  meio  da  concessão  de  benefícios^. 

Estes  homens  livros,  que  acceitando  uma  espécie  de  do- 
mesticidade  militar  constituíam  de  certo  modo  um  corpo  de 
soldadesca  permanente,  c  que,  como  vimos,  iam  formar  o  ul- 
timo annel  da  cadèa  nobiliária,  deviam  ser,  segundo  dissemos, 
principalmente  de  origem  goda.  Remontando  a  instituição 
dos  bucellarios  aos  primeiros  tempos  da  monarchia  gothica**, 
a  Índole  guerreira  da  raça  germânica,  e  a  enervação  dos 
inspano-romnnos,  bem  como  os  hábitos  agrícolas,  que  sem 
comparação  deviam  ser  mais  radicados  nestes  do  que  nos  vvi- 
sigodos,  attrahiam  naturalmente  os  vencidos  para  a  vida  pa- 
cifica da  industria  e  do  campo,  e  os  vencedores  para  a  pro- 
fissão da  milícia,  ao  passo  que  a  politica  indicava,  tanto  aos 
reis  como  aos  nobres  godos,  a  conveniência  de  preferirem 
para  a  distribuição  dos  beneficios  os  homens  da  própria  raça, 
interessados  por  isso  na  manutenção  do  seu  predomínio.  As- 


*   Concil.  Tolet.  XIII  cl. 

2  Cod.  wisifr.  T.  1  De  elccf.  I.  1!!.— Ibicl.  Liv.  G  Til.  1  1.  5.  — Concil. 
Tolel.  V  c.  6. 

3  A  lei  do  Liv.  5  Tit.  3  qup  rspccialmentc  respeita  aos  bucellarios  (cm 
na  rubrica  a  designarão  a  antiqua"  pela  qual  em  regra  se  entende  ser  tirada 
a  lei  do  direito  romano  (Lardizabal  y  Uribe,  Introducc.  ai  Fiiero  Juz^^o  \k  5)  ; 
ma.<  referindo-se  rsta  a  uma  instituição  puramente  çermanica,  a  palavra  an- 
li-jnn  «ó  póflf  inilicar  qiif  elia  rf^monla  ao  (empo  dos  primeiros  reis  wisigodos. 
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sim  entro  o  povo,,  na  significavrio  niuis  rcstricla  dcsla  pala- 
^ra,  avultaria  sobre  tudo  a  raça  subjugada;  seria  sobre  tudo 
esta  que  constituiria  o  prupo  inferior  dos  bomens  livres.  As 
causas  que  anteriormente  apontámos,  e  (jue  inlluiram  nesse 
facto,  accrcscia  a  instituição  dos  buccllarios,  o  systema  dos 
benefícios  particulares  c  públicos,  svstema  geral  introduzido 
pelos  bárbaros  nas  diversas  provincias  do  império  romano, 
e  que  fora  da  Ilespanba  veio  a  gerar  o  feudalismo. 

Quando  chegarmos  A  analyse  do  estado  das  classes  popu- 
lares, no  começo  da  monarcbia,  perceberemos  toda  a  van- 
tagem de  haver  estudado  a  situação  dos  homens  livres  infe- 
riores no  tempo  dos  godos.  Para  isso  cumpre  resumir  as 
idéas  até  aqui  expostas,  antes  de  descer  a  particularisar  as 
diversas  categorias  populares. 

A  conquista  destruiu  a  aristocracia  hispano-romana  essen- 
cialmente individual,  e  estribada  na  jerarchia  administrativa 
e  na  riqueza,  salvando,  porém,  o  principio  hierarchico  c  as- 
sociando-o  com  o  principio  nobiliário  de  casta,  mas  transfe- 
rindo o  primeiro  para  os  conquistadores.  D'ahi  resultou  por 
consequência  forçosa  o  constituir-se  em  geral  a  classe  popu- 
lar livre  com  o  elemento  hispano-romano,  a  classe  nobre  com 
o  germânico,  e  essa  divisão  é  ainda  mais  profunda,  porque 
com  ella  concorre  a  separtiçào,  que  por  um  largo  período 
continua  a  subsistir  de  duas  nacionalidades  distinctas.  Pelo 
clero,  pela  acção  que  a  igreja  exerce  na  sociedade  gothica, 
alguns  indivíduos  ou  famílias  da  raça  vencida  vão  depois  ag- 
gregar-se  ao  corpo  aristocrático,  mas  sem  alterar  a  sua  es- 
sência e  Índole.  Desse  facto,  combinado  com  outros  da  or- 
dem social  e  politica,  nasce  a  incorporação  legal  das  duas 
nacionalidades.  Mas  a  conquista  produzira  os  seus  eficitos. 
A  situação  da  propriedade  está  mudada :  os  vencedores,  me- 
nos numerosos,  lem-se  apoderado  da  maior  porção  das  ter- 
ras, cujo  domínio  fica  em  geral  nos  chefes  dos  conquistado- 
res.  É  com  a  distribuição  destas  terras  pelos  seus  naturaes 
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menos  opulentos,  que  elles  criam  uma  clientela,  uma  no- 
breza inferior,  deixando  por  isso  o  germanismo  de  prepon- 
derar na  massa  dos  ingénuos  populares. 

Como  advertimos  a  principio,  para  bem  se  comprehcndcr 
o  estado  do  homem  do  povo,  nào  é  possivel  separar  a  his- 
toria da  sua  condição  civil  da  historia  da  propriedade  e  do 
tributo.  E  o  que  ja  nos  acontece  indo  buscar  nos  tempos 
wisigothicos  as  origens  e  a  razão  de  factos  sociaes  posterio- 
res. Os  dous  terços  das  terras  tomados  pelos  godos  estavam 
exemptos  de  tributos,  ao  passo  que  o  terço  deixado  aos  an- 
tigos habitantes  (terliae  romanorum )  era  tributado.  Na  le- 
gislação ou  nos  monumentos  não  temos  provas  directas  da 
absoluta  exempçào  das  sortes  gothicas;  mas  temo-las  indi- 
rectas em  disposições  legaes,  d'onde  se  deduz  que  as  terras 
dos  hispano-romanos  eram  tributarias*.  Este  principio  da 
exempçào  absoluta  d'impostos  nas  propriedades  dos  conquis- 
tadores, e  da  existência  delles  nas  que  se  deixavam  aos  ven- 
cidos, 6  commum  aos  diversos  estados  que  se  fundaram,  pela 
invasão  germânica,  sobre  o  solo  das  provincias  romanas,  fa- 
cto que  illustra  o  testemunho  algum  tanto  obscuro  da  lei". 
Sabendo  nós,  porém,  que  os  hispano-romanos  constituíam  a 
maioria  do  povo,  segue-se  que  as  duas*  grandes  classes  de 
ingénuos  se  distinguiam  em  geral  como  contribuintes  e  não- 
contribuinles,  do  mesmo  modo  que  se  dividiam  em  Ínfimos 
(vilioresj  e  em  nobreza,  incluindo  nesta  designação  os  bu- 
eellarios  ou  clientes. 

A  legislação  dos  godos  não  nos  revela  a  proporção  das 
contribuições,  nem  a  forma  da  sua  distribuição;  mas  é  obvio 
que  substituida  a  auctoridade  dos  reis  bárbaros  á  dos  impe- 

*  "  Jiiiliccs  singnlarum  eivilaliiin,  viUiti  alqiio  pracposili  lerias  (aliàs  (er- 
lias)  ab  illis  (jui  occiípalas  leneiil  auferant,  et  romanis. .  . .  reslitnant,  ///  ni- 
liil  fisro  (Icbiat  (Irj/rrirc  »  :  Coil.  \v\s\s.  L.  IO  Tit.  1  1.  16. 

-  Moiilesqiiioii,  Kspril  (les  L.  Liv.  30  c.  \'i  e  segg.  ,  rectificadas,  porém, 
as  suas  opiniòps  pi.r  Kichliurii.  DiiiNcli  S(.  u.  R.  ficscli.  1  B.  P.  43(),  iiola  (c). 
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rndores,  o  systcma  de  impostos  sobre  as  [Mopricdades  dei- 
xados aos  romanos  não  dovia  altcrar-sc  ossciicialmente.  Por 
dinicil  r  complicado  que  fosse  o  melhodo  do  lançamento  e 
cobrança  das  conlribuiçòos,  niais  dillicil  era  para  a  rudeza 
germânica  o  inventar  um  novo  systema.  Forcejar  por  sim- 
plifica-lo e  facilita-lo,  é  natural  que  o  fizessem ;  mas  a  idóa 
j!;eral  de  contribuição,  estranha  á  Índole  da  sociedade  ger- 
mânica, era  romana,  e  romana  devia  ficar.  Sabemos,  na  ver- 
dade, que  a  conquista  trouxe  aos  povos  um  grande  allivio 
das  exacçòes  fiscaes  com  que  a  cArte  imperial,  sentina  de 
avidez,  de  luxo  e  de  corrupção,  os  gravava*,  mas  a  conti- 
nuação de  contribuições,  embora  simplificadas  no  methodo 
e  minoradas  na  intensidade,  ó  um  facto  incontestável.  Como 
bem  observa  um  escriptor  moderno,  os  reis  bárbaros  dili- 
cenciavam  herdar  o  svstema  da  administração  romana^,  c 

o 

um  dos  objectos  mais  importantes  dessa  administração  vinha 
a  ser  o  imposto.  No  tempo  do  império,  o  tributo  pago  pelos 
proprietários  era  na  essência  real  e  não  pessoal,  isto  é,  re- 
cahia  sobre  a  terra  e  não  sobre  os  individuos  que  a  pos- 
suíam com  dominio  pleno  ou  directo,  para  o  que  se  fazia 
de  annos  a  annos  uma  espécie  de  cadastro,  mediudo-sc  e 
avaliando-se  de  novo  as  propriedades  rústicas  com  os  bens 
semoventes  que  nellas  se  incluíam.  As  coUcctas  pagavam-se 
parte  em  géneros,  parte  cm  dinheiro.  No  methodo,  porém, 
do  lançamento  e  cobrança,  o  tributo,  em  substancia  terri- 
torial, tomava  a  forma  de  uma  capitação.  Nos  roes  que  se 
mandavam  das  províncias  á  administração  central,  expressa- 
va-se  o  numero  dos  collectados  e  a  somma  do  tributo.  Para 
calcular  o  que  rendia  cada  província,  repartia-se  o  valor  to- 
tal do  reddito  provincial  pelo  numero  dos  collectados,  e  di- 
zia-se  que  tal  província  tinha  tantas  cabeças  (capita)  tribu- 

*   SalíHanus,  De  Gubernal.  Dei  L.  5,  et  Isidor.  ílispal.  Chronic.  Goth. 
apufl  Canciani.  Barbar.  Lear.  Vol.  1  Praef.  p.  X  ol  Yol.  5  p.  57. 
2   fluizot.  fivilis.  en  France.  IjPc.  8. 
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laiias,  plirase  que  se  tornou  n^o  só  usual  raas  também  le- 
gal. Todavia  como  a  base  do  tributo  era  a  terra,  substituiu- 
se  ao  individuo  material  o  individuo  ideal,  isto  é,  o  rico 
proprietário  representava  um  certo  numero  de  cabeças,  em 
proporção  do  rendimento  da  sua  propriedade,  e,  viceversa, 
para  formar  uma  cabeça  tributaria  reuniam-se  ás  vezes  uns 
poucos  de  pequenos  proprietários*.  Este  tributo  verdadeira- 
mente predial  era  chamado  em  particular  capitação  (capi- 
tatioy  jugatio)  e  incluido  debaixo  da  denominação  geral  de 
censo  (census),  a  qual  abrangia  também  um  tributç  diverso 
de  que  vamos  fallar.  Os  indivíduos  sujeitos  á  jugalio  dcno- 
minavam-se  possessores"^. 

Ao  lado  do  imposto  que  rccahia  sobre  os  senhores  dire- 
ctos das  terras,  havia  outro,  verdadeira  capitação  no  sentido 
rigoroso  da  palavra,  o  qual  abrangia  todos  os  individues, 
que,  privados  de  bens  de  raiz  ou  do  dominio  directo  delles, 
não  se  achavam  no  caso  de  pagarem  o  imposto  predial.  Cha- 
mava-se-lhe  capitação  humana  (humana  capitatioy.  Fixada 
em  tempos  remotos  num  tanto  por  cada  individuo  do  sexo 
masculino,  as  mulheres  pagavam  só  metade.  Essa  capitação 
fora  B  final  reduzida  a  dous  quintos  para  os  homens  e  a  um 
quarto  para  as  mulheres.  Pagavam-iia  os  operários,  artifices, 
jornaleiros,  colonos,  e  servos,  e  só  raramente  os  cultores  de 
uma  ou  outra  industria  especial  eram  delia  privilegiados^. 

Destas  classes  interessa-nos  especialmente,  para  o  que  lo- 
go vamos  dizer,  a  dos  colonos,  cuja  condição  se  aproximava 
á  dos  servos,  e  que,  ou  por  perscripção  ou  por  contracto, 
cultivavam  o  campo  alheio,  succedendo-se  de  pães  a  filhos. 
Não  competia  ao  colono  acção  judicial  contra  o  dono  do  so- 
lo, salvo  em  casos  crimes,  ou  se  exigia  delle  um  cânon  su- 

*   r.ibbon.  DcrI.  and  F.  r.   17. 

2   Leo,  r.esch.  der  Ilalicn    SIaal.    I    B.  S.  4:>.  —  Eichliorii.  D..11I.  St.  11. 
R.  firsrh.  1  B.  S.  43fi. 
**    í.''o.  op.  til.  |).  4(5. 


2Í0  niSTOuiv   ni:  poiUKiAr.. 

periur  ao  devido.  Era  considerado  como  livre  (|uaiilo  /i  pes- 
soa, posto  que  ligado  á  gleba  que  cultivava.  O  seu  casa- 
mento considerava-sc  como  matrimonio  legitimo,  e  pdia 
possuir  bens  próprios  de  (pie  ao  dono  do  solo  não  era  licito 
apodcrar-se,  como  succedia  com  os  servos.  Todavia  esses 
bens  particulares  do  colono  nào  eram  absolutamente  livres; 
jionjue  ellc  não  tinba  direito  de  aliena-los  sem  jtermissão 
do  senhor.  Ao  passo  que  não  podiam  expulsa-lo  do  solo  so- 
bre tpie  vivia,  elle  nào  podia  também  abandona-lo,  c  no  caso 
de  transmissão  passava  com  a  terra  para  o  novo  pro[)ricta- 
rio.  O  cânon  era  pago  por  occasião  da  colheita  e  ordinaria- 
mente em  géneros.  As  propriedades  dos  possessores  estavam 
geralmente  cultivadas  pelo  systema  parcellario,  e  as  parcel- 
las  constituíam  as  colónias*. 

Em  relação  ao  tributo,  á  humana  capilatio,  o  possessor 
ou  senhorio  respondia  pelos  seus  colonos.  Solvia  o  censo  e 
cobrava-o  delles  depois.  Como  o  fisco  devia  receber  inte- 
gralmente os  impostos,  o  senhorio  tinha  de  pagar  tantas  ca- 
pitações quantos  eram  os  colonos  adscriptos  d  sua  proprie- 
dade no  cadastro  da  contribuição,  embora  lhe  houvessem 
fugido  ou  estivesse  reduzido  o  seu  numero  por  qualquer  ac- 
cidente'^. 

Foi  neste  estado  que  as  hostes  godas  e  as  tribiis  vindas 
após  ellas  acharam  os  territórios  em  que  se  fixaram  no  sul 
da  França  e  na  Hcspanha.  Tomando  para  si  uma  larga  por- 
ção das  terras,  era  do  seu  interesse  conservarem  ahi  esses 
colonos  laboriosos,  onde  os  houvesse,  contentando-se  com 
substituir-se  aos  senhorios  romanos.  Assim  a  nobreza  goda 
podia  colher  os  fructos  da  conquista,  conservando  os  seus 
hábitos  militares  sem  descer  aos  tediosos  cuidados  da  indus- 
tria agricola.  Isto  era  igualmente  applicavel  íis  terras  dadas 


1    Id.  ibid.  p.  50.  — Slrykiiis.  Us.  Mod.  Liv.  1'.)  Til    'i  ^  41, 
-   Leo.  il)id.  |).  40. 
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(MU  boiícliciu  aos  biicollarios,  c  ás  conrcilidus  aos  ofliciacN, 
magislrados  e  clieiitos  da  coroa. 

Afora  a  lei  que  nos  certifica  da  dilFerença  de  tributarias 
e  não-trihularias  entre  as  terças  dos  conquistados  e  as  sor- 
tes dos  conquistadores,  encontra-se  no  código  wisigolliico  ou- 
tra, promulgada  por  Chindaswintho  e  relativa  a  alienações, 
((ue  nos  illustra  sobre  a  situação  das  classes  inferiores  e  so- 
bre o  tributo.  «Os  curiaes — diz  a  lei  —  ou  os  privados,  que 
estão  no  uso  de  apresentar  cavallos,  ou  de  pagar  contribui- 
ção (funclioncm)  nos  cofres  públicos,  não  deverão  na  ver- 
dade alienar  os  seus  bens  por  venda,  doação  ou  troca.  Mas 
se  o  lizerem,  quer  de  seu  alvedrio,  quer  compcllidos  pela 
necessidade,  o  que  receber  taes  bens  tractarã  de  satisfazer 
o  censo  daquelle  de  quem  os  recebeu,  e  no  contracto  se  es- 
pecificará miudamente  a  importância  do  mesmo  censo.  Se  a 
alienação  for  só  de  metade  desses  bens  em  servos,  campos, 
vinhas,  c  casas,  o  novo  possuidor  solverá  a  quota  proporcio- 
nal á  parle  que  adquiriu.  * »  Segue-se  a  sancção  penal  des- 
tas disposições,  e  continua  a  lei :  «  Aos  mesmos  curiaes  ou 
privados  será  lícito  vender,  doar  ou  escambar  entre  si,  de; 
modo  que  o  acceitador  não  recuse  pagar  em  proveito  do  es- 
tado a  contribuição  da  cousa  recebida.  E  porquanto  aos  ple- 
beus nunca  será  jiermittido  alienar  a  sua  gleba,  perderá  o 
preço,  ou  o  que  tiver  recebido,  quem  quer  que,  depois  da 
promulgação  da  presente  lei,  ousar  receber  de  pessoas  de 
tal  condição  vinhas,  terras,  habitações  ou  servos.  ^  » 


*   Cod.  wisig.  Liv.  5  Tit.  4  1.  l'J. 

2  Ibid.  Tanlo  na  «lição  de  Canciaiii  como  na  da  Academia  Hcspanliola 
leu-se  esta  ultima  parle  da  lei  :  "  Ipsis  eliaiii  curialibus  \c\  privatis  inler  se 
vendeiuli,  donandi,  vd  commulandi,  lia  licitiim  erit,  ut  ille,  qui  acceperit, 
funcUonem  rei  accej)lac  publicis  utililalibus  iuípcndcre  non  recusei.  Nam  plc- 
Ijcís  glcbam  suam  alicnandi  nulla  unquam  pole^tas  mancbil.  Amissurus  procul- 
dubio  prelium  ....  quicumquc  ....  vineas,  Icrras,  domosque  seu  maiicipia  ai» 
officii  hujus  hominíbus  acciperc. . . .  praesumpscril.  »  Nós  lemos  com  uma  vir- 
gula em  yez  «b>  ponto  entre  inairhit  e  nmixstinis  ;  puríjue  sem  isso  o  periodo 
IH.  \() 
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Esta  passagem  do  coiiigo  wisigothico  derrama  viva  luz  so- 
bre as  categorias  populares  c  sobre  o  tributo.  AcliAmos  ahi 
snencionadas  três  classes  de  indivíduos,  os  curiaes,  os  pri- 
vados, e  os  plebeus;  achámos  ao  mesmo  tempo  que  os  tri- 
butos consistiam  em  apresentar  cavallos  (caballos  ponerc)  e 
em  pagar  certo  numero  de  contribuições  em  géneros  ou  em 
dinheiro  nas  arcas  do  fisco  (in  arca  publica  functioncm  ex- 
solvere ). 

Oue  eram  os  cvriaes;  cjue  eram  os  jmvados;  que  eram 
os  plebeus? 

Sem  antecipar  o  que  a  seu  tempo  temos  de  expor  sobre 
o  município  romano  e  wisigolhíco,  com  que  devemos  ir  en- 
troncar a  historia  dos  concelhos,  cumpre  todavia  tocar  de 
leve  em  algumas  espécies  relativas  a  esta  instituição.  Du- 
rante o  dominio  dos  imperadores  o  povo,  organisado  cm  mu- 
nicipalidades, dividia-sc  em  dccuriòes  e  plebeus.  Os  decu- 
riões  formavam  uma  classe  superior  composta  dos  principaes 
proprietários,  que  constituíam  a  cúria,  elegiam  os  magistra- 
dos municípaes  e  respondiam  pela  percepção  dos  impostos. 
A  situação  destes  indivíduos,  que  na  apparencia  correspon- 
dia á  dos  burgueses  da  idade  média,  era,  cm  virtude  das  in- 
stituições daquclla  epocha,  ainda  mais  gravosa  que  a  dos  ou- 
tros homens  livres'.  Nos  últimos  tempos  aos  decuríões  dava- 
se  também  o  nome  de  curiaes '  e  porventura  o  de  senadores, 
porque  a  cúria  ás  vezes  se  designava  pela  palavra  Senado^. 
Incluídos  no  numero  dos  possessores,  abaixo  delles  estavam 
os  que  não  possuíam  vinte  cinco  geiras  de  bens  de  raiz,  os 
artífices,  jornaleiros  e  mercadores,  aquelles  emfim  que  não 


Num  plebiis  referir-sc-hia  anlcs  ao  aiilecedcnte  do  que  ao  consequente,  o  que 
tornaria  a  lei  antinomica  c  absurda.  O  Iraductor  do  código  no  século  XIII  Ifu 
evidentemente  como  nós :  Fuero  Juzgo,  Liv.  5  Til.  4  1.  20. 

*  Guizot,  Civilis.  en  Fr.  Leç.  2.  —  Lco,  op.  cit,  p.  47  e  segg. 

2  Savigny,  Roeniiscli.  R.  1  B.  v^  7 

"     1(1.    illid.  fíllizo!      1.    cit. 
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mtoivindo  na  administração  municipal  se  chamavam  plebe'. 
Quando,  porém,  os  individuos  que  pertenciam  a  esta  ordem 
iníima  se  contrapunham  aos  magistrados  e  a  quaesquer  ou- 
tras pessoas  que  exerciam  ministérios  públicos,  como  os  cu- 
riaes,  dcnominavam-se  frequentemente  na  linguagem  juri- 
dica  e  vulgar  privados^  denominação  que  remontava  em  Ro- 
ma á  epocha  da  republica'^. 

Agora  a  intelligencia  da  lei  wisigothica,  e  os  factos  que 
delia  se  deduzem,  são  óbvios.  O  povo,  composto  na  sua  ge- 
neralidade de  hispano-romanos,  os  contribuintes,  continuam 
a  conservar-se  em  geral  na  mesma  situação  em  que  estavam 
antes  da  conquista.  Os  possessores  dividem-se  do  mesmo  mo- 
do cm  curiales  e  priuili;  mas  o  nome  de  plebeus  (plebei) 
passa  a  applicar-se  exclusivamente  aos  colonos.  Aos  posses- 
sores em  geral  aconselha  a  lei  que  não  alienem  seus  bens, 
mas  ordena  que  se  o  fizerem  fique  obrigado  o  novo  possui- 
dor, qualquer  que  seja,  á  solução  do  tributo.  Evidentemente 
nesta  disposição  allude-se  ás  alienações  feitas  pelos  contri- 
buintes em  favor  das  classes  elevadas  não-tributarias.  Sem 
isso  o  artigo  immediato,  que  auctorisa  plenamente  as  alie- 
nações de  tributários  para  tributários,  seria  um  pleonasmo 
ridiculo.  Mas  o  legislador  titubeou  entre  a  necessidade  de 
salvar  os  interesses  do  fisco  e  o  temor  de  atacar  de  frente 
a  cubica  das  classes  poderosas.  Involveu-sc  por  isso  na  ob- 
scuridade, e  em  vez  de  legislar,  aconselhou,  em  relação  aos 
bens  dos  possessores,  a  não-alienação.  No  presupposto,  po- 
rém, de  que  o  conselho  da  lei  não  fosse  escutado,  prohibiu 
que  as  terras  tributarias  se  convertessem  em  immunes. 
Quanto  aos  plebeus,  são  positivamente  inhibidos  de  alienar 
a  gleba,  e  o  acceitador  perderá  a  cousa  alheada  ou  o  preço 
que  deu  por  ella,  se  a  houver  por  compra.  Aqui  é  também 

*   Leo,  1.  cit. — Guizot,  1.  cif. 

2  Em  Vicat  (Voriibdl.  Jiir.")  íi  palaMii  Priruli  ^r-  poiIiM'.;  ver  os  Ivxlof 
fjue  o  rnniprovam. 

16. 


2H  iiisTOiuA   i)i:  i>oim<.vr. 

evidente  tjue  a  lei  siippnc  a  exislcncia  de  ((doiiias  de  «d- 
scriptos,  o  qjie  se  refere  aos  eoloiius,  chamados  aj^ora  exclu- 
sivamente idebeus '. 

Iiiterprelnndo  a  lei  sobre  as  alienações  na  parte  relativa 
.los  |)rivndos  ou  pr(ij)rielarios  ingénuos,  entendemos  í|uc  o  le- 
^'islador  tiidia  em  mente  inij)edir  ns  conversòcs  de  terras  ro- 
manas em  sortes  liollncas,  o  que  redundaria  em  detrimento 
do  lisço.  Mas  a  que  proliihe  que  os  i;od(js  se  apoderem  das 
terras  romanas,  e  vieeversa,  a  que  ordena  aos  magistrados 
e  oniciaes  públicos  façam  restituir  percmi)toriamcnte  aos  ro- 
manos as  que  lhes  houverem  sido  tiradas,  e  a  que  regula  o 
modo  de  di\idir  entre  uns  e  outros  os  matos  e  novas  arro- 
leas  que  se  fizerem*,  não  se  oppòe  à  inlelligencia  que  da- 
mos á  lei  de  Chindasvvintho?  Se  providencias  tão  reslrictas 
e  severas  obstavam  a  que  os  godos  se  apossassem  dos  qui- 
nhões dos  romanos  ou  os  romanos  dos  quinhões  dos  godos, 
não  repugna  que  no  mesmo  código  se  admittissera  aliena- 
ções, que  contrariavam  a  doutrina  ahi  estabelecida?  Quanto 
a  nós  essas  leis  devem  considerar-se  debaixo  de  dous  aspe- 
ctos em  relação  á  ordem  dos  tempos.  Anteriores  ao  estabe- 
lecimento de  um  direito  commum  para  as  duas  raças',  ci- 
las tiveram  qunndo  foram  promulgadas  uma  significação  lit- 
teral;  tiveram  j)or  objecto  impedir  ns  violências  entre  os 
antigos  e  os  novos  habitantes  do  paiz.  Incluidas,  porém,  no 
código,  não  podiam  ter  outro  fim,  outro  valor,  que  não  fosse 
o  conservar  o  caracter  de  tributarias  a  umas  terras  e  o  de 
exemptas  a  outras.  Sem  esta  interpretação  esse  corpo  legal 

*  A  inlelli^'pncia  que  Amaral  (Menior.  III  no  T.  7  das  3Ieni.  de  LiUcr. 
da  Acad.  p.  273  e  segg.)  dú  a  csla  lei,  e  a  confusão  das  pessoas  e  cousas  que 
reina  nessa  parte  do  seu  ulil  trabalho  conduzem,  em  nosso  entender,  o  leitor 
a  conceber  idéas  demasiado  inexaclns  acerca  da  sociedade  wisipolliica. 

2  Liv.  10  Til.  1   I.  8,  9,  16. 

3  As  leis  aqui  citadas  não  lèni  declaração  de  andor,  o  qup  no  codifico  wi- 
iiirolhico  indica  «erem  antiiras.  Vt-ja-se  Lar<lizab:il  y  l.ribí-.  Fniln^-o  dei  Ftiero 
Jnz:;o  p.  5. 


MVIU)  Vil r.VKTL   II.  24S 

seria  nulicalmcnto  aiitinomico  v.m  si.  Loizilimados  por  cllc 
os  consórcios  enlre  as  duas  raças,  c  regulado  do  modo  que 
a  seu  tempo  veremos  o  systema  das  heranças,  era  impossi- 
\c\  impedir,  quanto  ao  domínio,  a  confusão  das  duas  espé- 
cies de  propriedades.  A  questão  era  agora  que  ellas  não 
mudassem  de  natureza  cm  relação  ao  fisco;  que  as  immu- 
nes  se  conservassem  taes;  mas  que  as  sujeitas  ao  imposto 
não  se  confundissem  com  cilas. 

O  que,  porém,  não  é  talvez  menos  importante  na  lei  de 
Chindaswinlho  sobre  alienações,  é  a  designação  daquillo  com 
que  os  curiaes  e  privados  deviam  contribuir  —  apresentar  (po- 
nere ]  cavallos,  e  solver  os  tributos  nas  arcas  publicas.  A  j)a- 
iavra  ponerc,  empregada  aqui  em  relação  aos  cavallos  em  lo- 
gar  de  darc,  offerre,  solvere,  indica,  em  nossa  opinião,  uma 
íliflerença  no  modo  de  satisfazer  esta  contribuição.  O  valor 
um  |)ouco  vago  de  ponerc  na  lingua  latina,  e  muito  mais 
^ago  no  latim  bárbaro*,  auclorisa  diversas  interpretações. 
Quanto  a  mJs,  a  significarão  de  cahallos  ponerc  refere-se  ao 
serviço  de  cavallaria  imposto  aos  possessores.  Por  outra  lei 
do  código  sabemos  que  o  serviço  militar,  o  tributo  de  san- 
gue, o  único  a  que  eram  adstrictas  as  classes  nobres,  locava 
igualmente  aos  homens  livres  fosse  qual  fosse  a  sua  gradua- 
ção, não  exceptuando  os  libertos,  e  abrangendo  até  a  deci- 
ma |)arte  dos  servos,  que  seus  senhores  eram  obrigados  a 
levar  á  guerra  diversamente  armados;  a  maior  parte  com 
armas  defensivas  e  offensivas,  como  couraças,  lorigas,  escu- 
dos, espadas,  montantes,  lanças,  arcos  e  selas;  alguns,  ape- 
nas, como  fundibularios,  ou  providos  de  outros  quaesquer 
meios  oíTcnsivos'*.  Se,  pois,  cada  proprietário  devia  minis- 
trar ao  exercito,  para  nos  servirmos  de  uma  expressão  mo- 
<lerna,  infantaria  pesada  e  ligeira,  composta  de  homens  en- 
cravos, é  altamente  provável  que  os  curiaes  c  privados  scr- 

'    Virai,  n  Diiranjr  v.  Puiurr. 
2  f>l.  w!íij:.  L    9  Til    2  I.  9. 
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\issem  a  cavallo,  c  taiilo  mais  provável,  que  a  plirnsc  ca- 
ballos  poncre  parece  vir  confirmar  um  facto,  que,  aliòs,  ve- 
remos reproduzir-se  nas  instituições  primitivas  do  nosso  paiz. 
Em  que  consistiam,  porém,  as  contribuições  prediaes  (fun- 
cliones)  distinctas  d'a(juillo  que  nós  ncabAmos  de  caracterisar 
como  serviço  militar  pessoal?  Uma  lei  de  Ervigio,  de  exe- 
cução transitória,  nos  revela  que  os  tributos  al)rangiam  os 
diversos  fructos  da  terra,  tanto  seccos  como  líquidos,  e  jmr- 
tanto,  não  só  os  cereaes,  mas  também  o  vinbo,  o  azeite,  e 
as  demais  producçõcs  agricolasV  Nessa  lei,  posterior  mais 
de  trinta  ânuos  à  de  Cbindasvvintbo'^,  a  designação  de  pri- 
vados abrange  todos  os  tributários  livres,  e  distingue-os  dos 
individuos  que  ora  são  cbamados  servos  fiscaes,  ora  povos 
fiscaes'.  Uns  e  outros  constituíam  toda  a  população  tributa- 
ria ;  porque  é  a  estas  duas  classes  que  Ervigio  se  dirige  ex- 
clusivamente, annunciando-lhes  a  remissão  do  que  deviam 
ao  fisco.  Bem  como,  no  tempo  do  dominio  romano,  a  deno- 
minação de  possessores  incluía  em  rigor  também  os  decu- 
riões"*,  assim  entre  os  vvisigodos  a  palavra  privado  parece 
ter  servido  para  designar  promiscuamente  a  totalidade  dos 
contribuintes  ingénuos.  De  feito,  n'uma  lei,  que  a  rubrica 
de  alguns  códices  faz  remontar  a  Recaredo,  ella  é  applicada 
nesta  significação  extensiva  assim  aos  contribuintes  livres  das 
cidades  como  aos  dos  campos,  e  contraposta,  como  na  de 
Ervigio,  aos  servos  fiscaes'^. 

1  Concil.  Toict.  XIII,  Fruges  áridas  et  liquidas :  Lex  Ervigii  ad  cale. 
Concil.  em  Aíruirre,  T.  4  p.  289.  A  confirmação  régia  das  resoluções  deste  con- 
cilio acha-se  inserida  em  alguns  códices  do  código  wisigothico :  Canciani  in- 
cluíu-a  no  corpo  do  código  (L.  12  Tit.  1  1.  3),  mas  a  Academia  Hespanhola 
ajunctou-a  por  appendice  em  uma  nota.  A  lei  especial,  porém,  relativa  á  exe- 
cução do  disposto  acerca  dos  tributos,  acha-se  tào  somente  juncta  ao  concilio. 

2  A  lei  19  do  L.  5  Tit.  4  é  promulgada  por  Chindaswintho  (642  —  (353), 
e  a  de  Ervigio  sobre  os  tributos  em  fJÍJ4. 

3  lítam  privatis,  quam  eliam  fiscalibus  servi."!....  vobis  privatis,  vel  fis- 
calibus  populis»:  Lex.  Ervig.  :  Aguirre  1.  cit.  ^  48,  51. 

-5  Leo,  op.  cit.  1  B    p.  49. 

S  íinec  de  ciritale  vel  de  trrriforia  annonam  acci])iant  («cil.  comes,  viça- 
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Quanto  aos  colunos  (juo  (ultivavam,  lanlo  as  terças  ro- 
manas ou  propriedades  tributarias,  como  as  sortes  í;otliica8 
ou  propriedades  exemptas,  tudo  o  que  acerca  delles  se  |;óde 
dizer  6,  por  um  lado,  o  que  vimos  na  lei  de  Chindaswintho 
sobre  alienações  (a  qual,  nessa  parte,  abrange  todo  o  género 
de  terras  cultivadas  pelos  plebeus),  e  por  outro,  o  que  se 
encontra  na  legislação  relativa  aos  contractos.  Era  um  des- 
tes a  concessão  de  prédios  ruraes  a  lavradores  (accolae  ou 
agricolae)  a  troco  de  uma  pensão  annual  ou  cânon.  Dessas 
concessões  umas  eram  perpetuas,  outras  temporárias,  e  estas 
se  diziam  feitas  por  titulo  precário.  Dava-se-lhcs,  pelo  me- 
nos ás  primeiras,  o  nome  de  benefcios,  que  aliás  tinha,  co- 
mo se  viu,  si<]i;niricação  bem  diversa,  e  do  mesmo  modo  se 
dava  o  titulo  de  patrono  ao  senhorio.  Um  anno  que  o  colono 
faltasse  á  solução  do  cânon,  elle  podia  expulsa-lo  do  j)redio, 
quer  n  concessão  fosse  perpetua,  quer  temporária,  e  nesta  o 
colono  era  obrigado  a  sahir  apenas  expirasse  o  praso  con- 
vencionado*. Se  o  prédio  era  alienado,  as  relações  do  co- 
lono e  de  seus  filhos  para  com  o  novo  possuidor  c  seus  her- 
deiros ficavam  inalteráveis  na  forma  do  contracto''.  Sc  pelo 
augmento  de  filhos  ou  netos,  ou  por  outro  qualquer  motivo, 
o  colono  extendia  a  cultura  por  mais  terrenos  do  mesmo  pa- 
trono do  que  esses  sobre  que  contractára,  ficava  ao  alvedrio 
deste  tirar-lhe  as  arroteas  ou  augmentar-lhe  o  cânon  ^.  D"a- 
qui  se  vò  que  o  systema  parcellario  continuava  ;  isto  é,  que, 
para  a  cultura,  o  mesmo  ])redio  se  repartia  em  quinhões  por 


riu:'  eir.).  ...   nt  nallam  in  privali»  hominibu»  Jinbranl  iwlcstalcm  ....   Scil 

.«i  priíaltis  cum  leriix  fiiri  no.slri  habiiorit  niusationom i:   Cod.  wisip:. 

L.  12  Til.  1  i.  2. 

*  Cod.  wisijí.  L.   10  Tit.  1  I.  11,   12,  15. 

*  Afa-slando-nos  da  intcllipcncia  que  o  Iraduclor  do  lotligo  no  século  XIII 
«ieu  ú  lei  i.)  do  L.  10  Til.  1,  e  adoptando  para  ii«so  a  leitura  do  iMss.  coni- 
|ilulcnsc,  n.Ho  ousámos  .Tb.«olulaiiifiile  a.<isc\crar  que  a  iio.<5a  soja  a  inollior  iu- 
I'  rprf tarào  dcsir  t»:x(o  assaz  obscuro.  'Wja-j''  Amaral  M-nii.  III  nota  363, 

5   Ibi.l.  i.   13. 
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diversos  individuos  ou  famílias.  O  sonliorio  n^ri(ulla\a  ás  vo- 
zes por  si  ou  pelos  seus  escravos  uma  parle  do  prédio,  ( lijos 
quinhões  se  chamavam  sorlcs,  c  comorlcs  os  diversos  culti- 
vadores, embora  eiílre  estes  se  contasse  o  patrono  ou  os  seus 
herdeiros*.  Emfim,  o  cânon  não  estava  limitado  a  tal  ou  tal 
espécie  de  valores:  j)odia  ser  uma  (juota  dos  fruclos,  como 
[>or  exemplo  a  decima  parte,  ou  uma  prestação  invariável*. 
Tal  eram  na  IIesj)anha  «^joíLa  o  colonato  livre  e  a  situação 
dos  colonos  como  a  le<íislação  no-los  representa.  Mas  abran- 
gia-os  também  directamente  o  tributo?  A  antiga  capitição, 
chamada  humana,  recahindo  sobre  os  individuos  e  não  sobre 
o  solo,  podia  na  verdade  ser  imposta  ainda  aos  que  culti- 
vavam as  sortes  gothicas,  combinando-se  com  a  exempção 
absoluta  de  que  p:osavam  esses  prédios.  Não  seria,  porém, 
a  distincção  entre  o  tributo  real  e  pessoal  demasiado  subtil 
para  os  homens  de  origem  germânica?  Pelo  menos  era  im- 
possivel  que  ficasse  a  responsabilidade  da  solução  aos  novos 
possuidores,  e  sem  ella  como  se  poderia  tornar  a  contribui- 
içào  effectiva?  A  lei,  porém,  de  Ervigio  parece  resolver  a 
dúvida,  não  só  em  relação  aos  colonos  das  sorlcíi,  mas  tam- 
bém aos  das  terras  deixadas  aos  hispano-romanos.  Remit- 
tindo  as  contribuições  atrasadas,  o  principc  dirige-se  unica- 
mente aos  privados  e  aos  servos  íiscaes.  Uns  e  outros  con- 
stituíam, portanto,  o  total  dos  contribuintes,  e  designando 
a  denominação  de  privados  exclusivamente  a  classe  dos  pro- 
prietários das  terças  romanas,  ao  passo  que,  como  veremos, 
o  nome  de  servos  íiscaes  era  inapplicavel  aos  colonos  parti- 
culares, é  necessário  que  supponhamos  estes  excluídos  da 
categoria  de  tributários  directos. 


*  Ibid.  1.  14.  Os  versos  i\e  Pelrocorio  (Vila  B.  Marlini)  citados  pelo  Sr. 
de  Savigny  (R.  K.  in  Millelalt  2  B.  i^  09)  como  provando  ser  a  denomina- 
ção de  sors  dada  tanto  ás  porções  romanas  como  ás  gotliicas.  parece-nos  re- 
ferirem-se  antes  a  este  svstema  de  colonato  e  cnltura. 

2  Ibid.  I.   19. 
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Esla  situnvàu  dos  homens  que  cultivavam  a  Icrra  jjor  um 
ronlracto  livre,  seguros  do  usofructo  do  prédio  uma  vez  que 
solvessem  o  cânon,  e  exemplos  do  imposto  que  recahia  ex- 
clusivamente sobre  os  seus  patronos,  representa  a  condição 
peral  e  uniforme  de  todos  os  colonos  debaixo  do  dominio 
wisigolhico?  Não  o  cremos.  Desde  a  dissolução  do  império, 
nos  diíTerentes  estados  bárbaros,  a  situação  dos  colonos  ru- 
racs  é  demasiado  obscura,  e  talvez  impossivcl  de  avaliar  e 
distinguir  bem  em  todas  as  suas  variedades  c  sob  todos  os 
aspectos*.  Entre  as  tribus  germânicas  existiam  servos,  co- 
mo entre  os  romanos;  mas  a  situação  destes,  assim  desi- 
gnados á  falta  de  um  nome  genérico  mais  exacto,  era  di- 
versa. Antes  súbditos  que  servos'^,  os  da  classe  mais  elevada, 
os  lidf  leli,  Jazzi,  ahliones  dos  códigos  e  monumentos  bár- 
baros, correspondiam  em  geral  aos  colonos  romanos'.  Desta 
servidão  imperfeita  (caracterisada  antes  pelas  relações  do 
dominio  do  senhor  ou  patrono  sobre  a  terra  possuida  pelo 
lido,  do  que  pelo  dominio  sobre  a  pessoa  deste)  e  do  colo- 
nato romano,  encontrando-sc  nas  sociedades  que  se  organi- 
savam  com  os  fragmentos  do  império,  nasceu  esse  grupo  de 
individues,  collocados  n'umn  situação  média  entre  a  servidão 
pessoal  c  absoluta  e  a  ingenuidade  dos  privados,  e  que  con- 
stituia  a  generalidade  dos  cultivadores.  Mas  tanto  no  syste- 
ma  de  colonisação  agricola  do  império,  como  no  systema 
bárbaro  as  condições  do  contracto,  que  se  fazia  ou  suppunha 
existir  entre  o  patrono  e  o  colono,  eram  variadas  e  oíFerc- 
ciam  diíTerentes  espécies.  As  próprias  leis  que  no  código  ^vi- 
sigothico  regulam  os  contractos  desta  ordem  suppõe,  como 

'   Eichhorn,  oj).  cit.  1  B.  ^  4'J.  —  Leo,  op.  cit.  1  B.  S.  85. 

2  Mocscr  (Osnaljriickische  Gcsch..  Einleilun;:  ^  44,  Tabellc)  fixou  as  pa- 
lavras hocrig  c  hoerigkcit  para  desiirnar  {rcncricamente  o  servo  e  a  st-rvidào 
f-rmanica  nas  suas  ili\crsas  relaròcs.  O  valor  dcsfcs  vocábulos,  adoptados  {re- 
r.ilincnfc  pelos  t-scriplorrs  allemàps  modernos,  meliior  se  exprime  talvez  por 
•■fi/irnrirnlc.  drprnríciícia  ou  ('or  súbdito,  svjeinío,  que  por  servo  ou  smiilâo. 

5   Myr,  In.>lilul.  Judie   L.  l  c.  7.— Kithliorn  t   B.  ^^  4;». 
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vimos,  a  colónia  ^)or|tclua,  e  a  temporária,  similharile  á  lo- 
cação; suppòe  tanto  a  solução  de  um  cânon  certo,  como  a 
repartição  dos  fructos  entre  o  senhorio  e  o  a{;ricultor,  isto 
ó,  o  methodo  parciario.  A  variedade  de  relações,  (jue  cm 
tempos  posteriores  achamos  estabelecidas  entre  o  homem  de 
trabalho,  que  cultivava  a  terra,  que  exercia  a  {grande,  a 
quasi  única  industria  da  idade  média,  e  o  homem  da  pro- 
priedade, do  domínio,  tem  orif^cm  na  acção  e  reacção  das 
instituições  barbaras  e  das  instituições  romanas,  enconlran- 
do-se  e  modificando-se  umas  pelas  outras.  Não  seria  possi- 
vel  historiar  aqui  todas  essas  modificações,  incertas  c  con- 
fusas ;  nem  ellas  oííerecem  um  interesse  immediato  para  a 
intelligencia  da  nossa  historia  social.  Entretanto  não  pode- 
mos deixar  de  recordar  ao  leitor,  que  a  lefjislação  nos  oíTe- 
recc  duas  classes  dislinclas  de  colonos:  uns,  os  plebei,  quo 
não  podem  alienar  o  que  possuem,  nem  vinhas  e  campos, 
nem  casas  c  servos,  e  que  se  acham  adscriptos  á  gleba ' ; 
outros,  cuja  dependência  é  apenas  material,  voluntária,  c 
ató  transitória,  estribada  só  na  solução  das  prestações  agra- 
rias, sem  que  a  estas  se  ligue  ao  menos  apparentemente  a 
servidão  pessoal.  Quanto  a  nós,  a  primeira  espécie  repre- 
senta a  idéa  e  a  influencia  romana;  a  segunda  a  idóa  e  a 
influencia  germânica.  Fixados  na  Peninsula  por  longos  an- 
nos,  os  godos  crescendo  em  numero,  deixando  domar-se 
gradualmente  pela  civilisação  dos  vencidos,  unindo-sc  em- 
fim  com  elles  por  laços  de  iamilia,  contrahiram  hábitos  se- 
dentários e  muitos  tornaram-se  agricultores.  Nos  fins  do  sé- 
culo VII  esta  era  a  tendência  geral,  e  o  génio  militar  dos 
godos  quasi  desapparecòra^.  D"aqui  se  pôde  concluir  que 
um  grande  numero  de  individuos  daquella  raça  perfeita- 
mente ingénuos,  mas  sem  propriedade  sua,  deviam  sujeitar- 
se  ao  colonato  com  as  condições  suaves  que  a  lei  estabele- 

*   Glcbam  suam:   Cod.  wimít.   \j.  ■:>  Tit.  1  1-   l'.>  ^.  ;intc  ]>.  ':H'i.  9.H. 
-   C.j<l.  wisisr.  L.  9  Til.  2  I.  !). 
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cia  para  os  contractos  de  tal  natureza.  Assim,  não  só  os  li- 
dos que  na  epocha  da  conquista  haviam  naturalmente  acom- 
panhado as  hostes  barbaras,  mas  também  os  descendentes 
de  muitos  indivíduos  da  ordem  dos  bucellarios  se  converte- 
riam em  colonos;  e  juncto  á  charrua,  ao  symbolo  da  paz,  se 
realisaria  mais  de  uma  vez  a  união  dos  vencidos  e  dos  ven- 
cedores, a  incorporação  das  duas  raças,  que  legalmente  se 
achavam  equiparadas  c  confundidas. 

Descrij)la  nos  seus  caracteres  geraes  a  condição  dos  co- 
lonos, segue-se  fallar  dos  escravos.  A  escravidão,  que  só  o 
lento  influxo  da  civilisação  fortalecida  pelo  evangelho  pôde 
destruir  na  Europa,  era  uma  instituição  que  os  conquistado- 
res bárbaros  da  Ilespanha  traziam  comsigo,  e  que  também 
achavam  profundamente  radicada  na  sociedade  submettida. 
Alóm  dos  lidos  ou  lazzi,  entre  os  povos  de  origem  germâ- 
nica havia  uma  classe  inferior  de  servos,  verdadeiros  escra- 
vos'. Era  essa  classe  a  qlie  se  aproximava  mais  dos  servos 
e  da  servidão  romana  (servi,  servitus) ' ;  mas,  por  singular 
contraste,  a  sorte  do  escravo  bárbaro  era  ainda  assim  menos 
dura  que  a  do  romano,  o  qual  civilmente  se  reputava  cousa 
e  não  pessoa.  Partiam  os  romanos  da  idóa  que  a  escravidão 
representava  a  situação  do  captivo  a  quem  o  vencedor  podia 
matar,  mas  cuja  vida  reservara  como  um  despojo,  ou  a  do 
homem  livre,  que,  vendendo-se  a  si  próprio,  não  reservara 
um  só  dos  seus  direitos.  Assim,  ou  pelo  direito  das  gentes 
ou  pelo  civil,  o  escravo  tornava-se  plena  propriedade  de 
seu  dono.  D 'aqui  se  pôde  inferir  ató  onde  chegariam  as 
consequências  de  similhante  situação.  Com  o  derramamento 

*  AdoptAmos  aqui  para  maior  clareza  os  voialiiilos  escravcs.  escravidão. 
como  designando  os  indiviíluos  i-  a  siluaçào  (|iie  <js  historiadores  allemàcs  de- 
signam pelas  palavras  Leiheigenc,  Lcibcif/enscliafft,  islo  é,  os  servos  de  peior 
condição  que  os  lidos  c  os  plebei  dos  wisigodos,  c  que,  bem  como  esles,  se 
inrlimn,  em  relação  ás  pessoas,  nas  designações  genéricas  de  Vnfrcit'.  L'n- 
frrihrit.  nào-livre»,  não-liberdadc  ;  servos,  servidão. 

-  Kichh^rn,  f.p    cil.   1  B.  >5  4Í». 
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(la  luz  evangélica,  e  depis  ct\m  o  Iriumplio  coiiiijlelo  do 
(Inislianismo,  roíncçaram  a  |neflominar  idéas  mais  liiimann^ 
Acerca  desla  classe,  e  na  legislação  romana  foram-se  intro- 
duzindo gradualmonle  algumas  garantias  jiara  remir  os  es- 
cravos ao  menos  do  direito  de  mutilavâo  e  de  m(»rte,  que 
seus  donos  nelles  podiam  exercer.  l\Ias  estas  leis  encontra- 
vam a  resistência  das  paixões  e  lial)itos  vulgares,  e  portanto 
ainda  no  V  século,  conforme  o  que  se  \ò  em  Salviano,  as 
disposições  que  aboliam  o  direito  de  vida  c  morte,  que  os 
senhores  tinham  sobre  os  escravos,  eram  muitas  vezes  illu- 
didas'.  l)istingiiiam-se  os  servos  pelas  qualificações  de  p\i- 
blicos  e  parliculaies:  os  primeiros,  pertencentes  ao  estado, 
dividiam-se  em  duas  classes,  a  dos  Íntimos,  que  constituíam 
o  corpo  dos  operários  nos  trabalhos  públicos,  ou  a  chusma 
das  galos,  e  a  dos  menos  humildes,  que  se  empregavam  em 
carcereiros,  lictores,  serventes  dos  magistrados  e  sacerdotes, 
etc.  Os  particulares  também  se  dividiam  em  urbanos  e  rús- 
ticos: os  primeiros,  debaixo  de  variadíssimas  designações, 
exerciam  lodos  os  officios  e  misteres  necessários  para  os  com- 
modos  e  luxo  da  vida ;  cmquanto  os  segundos  cultivavam  os 
latifúndios  dos  seus  opulentos  senhores'^. 

Os  servos,  que  entre  as  raças  germânicas  correspondiam 
aos  servos  romanos,  eram  aquclles  que  nos  códigos  bárba- 
ros se  denominam  ministeriaes  (minisleriales).  Esta  palavra 
equivalia  a  serventes  ou  familiares,  e  designava  o  homem 
que  exercia  um  mister  ou  estava  adstricto  de  qualquer  modo 
ao  serviço  do  senhor.  Em  tempos  posteriores  ella  tomou  por 
isso  uma  significação  mais  ampla,  chegando  a  applicar-se 
aos  oiliciaes-móres  do  rei.  Era  desta  classe  de  individuos. 
posto  que  inferiores  aos  lidos,  que  os  nobres  costumavam 
tirar  os  administradores  das  suas  propriedades  (majores),  c 

'    Dn  Gulifiiial.  Dei  L.  4. 

2  Vical.  V.  Serviis.  —  Pignoriii.»,  De  Scrvií.  pnusim.  —  Blair.  An  íiiquiry 
lulo  llic  slalc  of  Slavcry  ;im'.«ng>l  lhe  R'.>inaní  (E  limb.  J833)  passiiii. 
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loiínar  uma  espécie  de  corte,  ao  passo  (jiie  lanibeni  nessa 
classe  SC  incluíam  os  artifices,  os  quacs  eram  assaz  nume- 
rosos nas  terras  do  rei  e  dos  ncbres.  Assim,  eiitre  os  homens 
nào-livres  a  situação  indeterminada  dos  ministcriaes  parece 
elevar-sc  por  um  lado  quasi  à  altura  de  liberdade  incom- 
pleta, e  descer  por  outro  a  uma  condição  Ínfima*.  Vejamos 
agora  como  a  servidão  romana  e  a  germânica,  encontrnn- 
do-se  no  território  hespaidiol,  mutuamente  se  compenetram 
e  modificam. 

Os  escravos  wisigodos  conservavam  a  mesma  denomina- 
ção romana  (servi),  como  os  senhores  a  de  donos  (domini). 
O  nascimento  determinava-lhcs  a  condição:  o  filho  de  ser- 
vos era  servo;  mas  já  aqui  a  jurisprudência  variava  n'uma 
circumstancia.  Entre  os  romanos  a  condição  de  qualquer  in- 
dividuo era  semjire  a  de  sua  mãe:  sob  o  dominio  ^Yisigo- 
thico,  posto  que  os  consórcios  fossem  prohibidos  entre  pes- 
soas ingénuas  e  servas,  o  fructo  dessas  uniòes  illicitas  seguia 
a  de  qualquer  dos  dous  que  fosse  escravo.  Mas  isto  tinha 
uma  excepção:  se  até  os  trinta  annos  o  filho  illegitimo  não 
era  reduzido  à  servidão  effectiva,  e  no  decurso  desse  tempo 
aquelle  dos  seus  progenitores  que  era  de  condição  servil 
vivera  apparentemente  em  liberdade,  ficava  elle  livre'-.  Ou- 
tra fonte  de  servidão  eram  os  delictos,  muitos  dos  quaes  ti- 
nham por  pena  o  ser  entregue  o  criminoso  ao  oíTendido  co- 
mo seu  escravo'.  O  devedor  insolúvel  pagava  também  a  di- 
vida com  a  perda  da  liberdade'',  e  finalmente  o  ingénuo  bui- 
rão, que  se  fingia  servo  para  ser  vendido  e  haver  parte  do 
preço,  manifestando  depois  a  sua  condição  ficava  colhido  na 
própria  rede  e  condemnado  á  escravidão,  salvo  se  podia  r(?.s- 


*  Eichhorn,  op.  el  loco  vil. 

"  Coil.    wisi-.    L.    3  Tit.    i    1.    :5.    >'.-i;i-.sc    lambem    a    1.    1'.)    ilo    L.    10 
Til.    I. 

=   L.  í!  Til.  4  I.   u;   —  \.    •>  Til    4  1.   II    —  L.  ii  Til.  4  1.  .li  rir. 
-«    L    ."»  Til    C.  1    ;>. 
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tituir  integralmente  o  preço,  ou  era  remido  pelos  seus  pa- 
rentes*. 

Disliiifíuiam-se,  por(''m,  essencialmente  os  servos  godos 
dos  romanos  em  serem  considerados  como  pessoas  civis,  em- 
bora fossem  objecto  de  doação  e  venda  ^.  Nisto  a  influencia 
das  idéas  germânicas  era  evidente,  e  constituía  um  verda- 
deiro progresso  social.  Como  já  mais  de  uma  vez  dissemos, 
a  união  entre  individues  de  condição  ingénua  e  servil  era 
rigorosamente  prohibida  ^ :  todavia  o  consorcio  de  duas  pes- 
soas desta  ultima  condição  parece  que  se  considerava  como 
verdadeiro  matrimonio,  bem  que  pudesse  dissolver-se  quando 
era  contrahido  entre  servos  de  diíTerentes  donos;  ao  contra- 
rio da  jurisprudência  romana,  que  reputava  taes  consórcios 
uma  espécie  de  concubinato  (contuhcrnium)^.  Em  juizo  ad- 
mittia-se  o  testemunho  dos  servos  dadas  certas  hypothescs, 
posto  que  assaz  restrictas  ^.  Já  vimos  que  elles  também  exer- 
citavam as  armas,  porque  todos  os  homens  livres,  fosse  qual 
fosse  a  sua  jcrarchia,  e  ainda  os  servos  fiscaes,  de  que  te- 
mos de  fallar  depois,  deviam  apresentar  no  exercito  a  de- 
cima parte  dos  próprios  escravos  armados  e  equipados.  Ainda 
que  em  geral  os  bens  dos  servos  eram  considerados  como 
pertencentes  ao  senhor,  comtudo  elles  podiam  possuir  com 

1   L.  5  Tit.  4  1.  10. 

^  As  idéas  de  Amaral  a  csle  respeito  (Menior.  cif.  p.  258,  259  compara- 
das com  p.  291,  292)  parece  flucluarem  ou  antes  conlradizcrem-se.  A  aflir- 
mativa  do  Sr.  Rossecuw  St.  Hilaire  (T.  1  p.  423)  de  que  os  servos  entre  os 
godos  eram  cousas  e  não  pessoas,  do  mesmo  motlo  que  em  direito  romano,  é 
insustentável.  O  texto  das  Pandectas  que  cita  «  Servi  sunt  hotnints  non  per- 
sonac  "  prova  contra  elle,  porque  no  código  wisigothico  os  servos  são  constan- 
temente chamados  pcrsonas.  Que,  todavia,  eram  objecto  de  contracto  vê-íe 
das  leis  do  L.  5,  Tit.  4  do  mesmo  código. 

3  L.  3  Tit.  2  1.  2,  3,  4. 

■*  i:  Quicumqnc  ancillam  suam  servo  alieno  ... .  wTorcm  dederit »  :  Ibid. 
1.  5.  —  Como  as  leis  romanas,  as  golhicas  cliamam  ás  uniões  illegilimas  con- 
tuhcrnium:  L.  3  Tit.  3  1.  10. —L.  10  Tit.  1  I.  17.  —  Veja-se  Vicat,  T. 
Contiibcrniiim. 

s   I.    'i  Tif.  4  I.  í)  f  Til.  5  1.  12. 
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(luminio  pleno  algumas  cousas  de  menor  valia,  que  se  de- 
nominavam o  seu  j)eculio  próprio*.  Emfim,  o  senhor  nâii 
podia  tirar-lhes  a  vida  nem  sequer  mutila-los  sem  processo 
judicial,  e  a  lei  impunha  ao  senhor  que  não  a  respeitava,  a 
muleta  e  a  pena  d'infamia  no  primeiro  caso,  e  o  degredo 
temporário  no  segundo*. 

O  escravo  que  por  exercer  algum  mister  mechanico,  ou 
|K)r  diverso  modo,  merecia  maior  estimação,  chamava-se  idó- 
neo, bom;  o  que  pela  sua  inhabilidade,  ou  por  outro  qual- 
quer motivo  era  condemnado  aos  trabalhos  mais  duros,  de- 
nominava-sc  vil,  infimOy  ruslico^.  Esta  ultima  designação, 
que  se  encontra  com  maior  frequência,  mostra  que  esses  es- 
cravos inferiores  eram  os  operários  ruraes.  A  elles  parece 
tcr-se  applicado  com  preferencia  a  denominação  de  manci- 
piiy  palavra  assaz  vaga,  a  qual,  cm  nosso  entender,  não  im- 
portava tanto  a  idéa  geral  de  servidão,  como  o  estado  de 
íjualqucr  individuo  de  mais  baixa  esphera,  e  talvez  sem  fa- 
milia,  reduzido  ao  ultimo  gráõ  de  abjecção  humana,  quer 
fosse  de  origem  servil,  quer  livre,  ou  para  melhor  dizer,  de 
nascimento  desconhecido.  Acaso  a  palavra  mancipium  expri- 
mia ás  vezes  aquelle  gráo  vizinho  da  animalidade  pura,  de 
cuja  existência  não  desappareccram  absolutamente  os  vesti- 
gios  nas  sociedades  modernas''. 

Na  legislação  golhica  não  nos  parece  encontrarcm-se  fun- 
damentos bastantes  para  se  considerarem  como  uma  classe 
á  parte  os  servos  da  igreja  e  do  clero,  não  obstante  ser  essa 

*   L.  j  Tit.  4  1.  13. 

2  L.  6  Til.  5  1.  12,  13. 

3  L.  3  Tit.  2  1.  9,  e  Tit.  4  1.  15.  —  L.  6  Til.  1  1.  4,  c  Til.  4  1.  3  c  7. 

4  Masfleu  (Hist.  Crit.  T.  11  p.  42)  já  linha  observado  que  a  palavra  mau- 
cipium  representava  o  que  quer  que  era  niai.s  vil  que  o  lermo  genérico  scrvux. 
Effectivamente  ella  é  applicada  com  preferencia  aos  escravos  dos  .<;crvo.s  fiscaes 
(L.  5  Til.  7  1.  16)  e  aos  dos  judeus  (L.  12  Tit.  2  1.  13  e  14.  Til.  3  1.  12). 
Ncíla  ultima  lei.  a  phrasc  e<  nullo  judaeorum  licebil  clirislianum  lialwre  tnan- 
vipium,  non  iiigcninnn  iiin  'liam  i^ci-nint  <■  auclnrisa  a  inlerprí^larão  qiir  da- 
uui=  ;i  i'*'»  paliivra 
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a  opinião  gorai'.  As  disposições  dos  coíicilios  rol{iti>as  íis 
familias  ecclesiaslicaa  (plirase  (jne  em  espci  ial  os  designava), 
si5o,  em  nosso  entender,  disposieòes  parliculares  da  igreja  v 
não  leis  civis;  nem  se  vò  nessas  mesmas  regras  de  proceder 
entre  o  clero  e  os  servos  (pie  lhe  pertenciam,  condições  di- 
versas das  que  regulavam  os  direitos  c  deveres  entre  os  se- 
nhores particulares  e  os  seus  escravos;  e  se  em  relação  á 
sociedade  civil  e  ao  poder  jiublico  ellcs  gosavam  de  algumas 
exempçòes,  estas  não  representavam  um  privilegio  seu,  mas 
referiam-se  ú  immunidade  da  corjMiração  sacerdotal  a  que 
eram  sujeitos. 

Uma  classe,  porém,  de  servos  havia  entre  os  wisigodos, 
cuja  situação  especial  os  tornava  cm  regra  não  só  superio- 
res aos  servos  particulares  e  aos  colonos,  quer  adscriptos, 
quer  livres,  mas  até  iguacs,  sob  certo  aspecto,  aos  indivi- 
duos  ingénuos  conhecidos  pela  denominação  de  privados,  e 
talvez  aos  bucellarios.  Falíamos  dos  servos  fiscaes  (serei  fis- 
caJes)  chamados  tambcm  familias  do  fisco  (familiae  fisci)'. 
Evidentemente  elles  correspondiam  aos  ministeriaes,  ou  por 
outra  eram  os  representantes  da  idéa  germânica  da  servidão 
domestica.  O  servo  fiscal  podia  obter  não  só  os  cargos  in- 
feriores do  paço,  mas  até  dignidades  mais  elevadas.  Pos- 
suía, embora  com  dominio  imperfeito,  terras  e  escravos 
Ínfimos  (mancipia),  que  aliás  pertenciam  virtualmente  ao 
fisco.  A  ordem  mais  eminente  dos  servos  fiscacs  tinha  fé  cm 
juizo,  e  ainda  os  menos  graduados,  havendo  para  isso  mercê 
especial  do  rei.  Confiavam-sc-lhes  os  cargos  de  exactores  da 

*  Amaral,  Memor.  c;t.  p.  203  o  nola  20iJ :  j).  S!TO,  noia  £2á. — Masdcu 
J.  cit. 

^  A  ilesi;^na(;ão  de  serei  ftscalcs  eiiconlra-se  cm  muilas  passasrcns  do  co- 
di?o  wisigothico  ;  por  exemplo,  nas  1.  15  e  IG  do  L.  5  Til.  7.  — A  de/am/- 
liae  fisci  na  1.  19  desle  mesmo  Liv.  cTil.  —  A  applicarão  que  Amaral  (Meni. 
rit.  nota  222)  faz  da  denomina<;ào  úti  familiae  jisci  aos  servos  ecclcsiaslico» 
parere-nos  proceder  de  errónea  intellip:enria  dada  aos  ranoiíos  do  IV  concilio 
do  Toledo  relativos  ás  maiinmissões. 


LIVRO   VII PARTE   II.  2.'>7 

fazenda  e  de  administradores  dos  bens  palrimoniaes  do  prín- 
cipe. As  suas  propriedades,  posto  que  rigorosamente  perten- 
cessem com  elles  e  como  elles  ao  fisco,  eram,  segundo  já 
vimos,  tributarias,  bem  como  as  dos  privados,  se  tributo 
se  pôde  chamar  ás  prestações  que  sem  dúvida  delias  paga- 
vam, e  cuja  importância  e  natureza  ignorámos,  mas  que  de- 
viam ser  mais  gravosas  que  as  impostas  nas  propriedades 
dos  privados,  com  quem  elles  tinham  de  commum  serem 
obrigados  a  levar  á  guerra  a  decima  parte  dos  próprios  es- 
cravos. A  lei  prohibia-lhes  a  alienação  destes  e  a  de  seus 
bens  feita  a  favor  d'ingenuos  ou  igrejas,  mas  facultava-lh'a 
indirectamente  em  beneficio  destas.  Podia  vende-los  a  outro 
servo  fiscal  (conservo),  e  o  producto  applica-lo  ás  igrejas  ou 
institutos  de  caridade.  A  singular  limitação  imposta  em  tal 
faculdade  prova  que  acerca  das  terras  fiscaes,  bem  como 
das  terças  romanas  ou  terras  dos  privados,  o  espirito  da  le- 
gislação era  impedir  que  pela  transmissão  essas  proprieda- 
des se  assimilassem  ás  sortes  gothicas,  isto  é,  se  tornassem 
immunes  para  a  contribuição*.  De  todas  as  cousas  que  no 
exercicio  dos  cargos  públicos  e,  até,  no  meio  da  opulência 
e  do  esplendor  da  corte  podiam  recordar  ás  famílias  fiscaes 
a  sua  origem  servil,  era  talvez  a  mais  dura  a  prohíbíção 
absoluta  de  contrahirem  consórcios  com  pessoas  ingénuas. 
Neste  ponto  as  instituições  não  eram  menos  severas  com  o 
servo  Gscal,  do  que  com  outro  qualquer^. 

Assim  como,  descendo  do  estado  do  homem  livre  para  o 
da  escravidão,  se  encontrava  a  existência  média  do  colono 
adscripto,  assim,  subindo  do  estado  de  servidão  para  o  da 
ingenuidade,  se  achava  a  do  liberto.  A  manur.iissão  ou  al- 
forria era  um  acto,  que,  nos  seus  eífeitos,  se  contrapunha  ás 


*   Concil.  Tolet.  XIII  c.  C  — Cod.  wisi^.  L.  .'.  Til.  7  I.  ItJ.  — L.  2  Tit. 
4  I.  4. 

»   L.  3  Tit.  2  1.  3. 
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leis  cuja  saiicrào  penal  era  a  servidão,  e  que  tanto  deviam 
contribuir  para  augmcntar  o  numero  dos  indivíduos  privados 
de  liberdade.  Aquelles  a  quem  o  berço  fizera  escravos  res- 
tava a  esperança  de  obterem  da  j^^enerosidadc  de  seus  se- 
nliores  uma  liberdade  mais  ou  menos  C()m|)leía.  Kram  as 
manuraissòcs  de  duas  espécies:  uma  absoluta,  condicional 
outra.  Verificava-se  a  jjrimeira  quando  o  manumitlente,  que 
por  esse  acto,  celebrado  perante  um  presbjtero  ou  diácono, 
ou  por  declaração  feita  perante  o  juiz,  se  convertia  de  se- 
nhor em  patrono,  não  impunha  ao  liberto  algumas  condições 
ou  obrigação  de  serviço,  que  lhe  restringissem  o  pleno  al- 
vedrio das  suas  acções.  Estes  taes  consideravam-se  tão  in- 
dependentes, que  até  a  igreja  os  admiltia  ã  ordem  sacerdo- 
tal. Por  mais  completo,  porém,  que  fosse  o  acto  de  alfor- 
ria, se  o  liberto  se  constituía  delator  ou  accusador  do  ma- 
numittente,  ou  lhe  fazia  alguma  aíTronta,  podia  ser  reduzido 
á  anterior  servidão;  e  estes  deveres  e  direitos  perpetuavam- 
se  entre  os  fdhos  de  um  e  de  outro.  Se  continuava  a  viver 
como  colono  de  seu  antigo  senhor,  e  não  deixava  filhos  le- 
gitimes, podia  testar  de  metade  do  seu  pecúlio,  ficando  a 
outra  metade  ao  patrono.  Se  o  abandonava  para  ir  ser  cliente 
ou  colono  de  outrem,  o  manumittente  herdava-lhe  sempre  me- 
tade dos  bens  no  caso  de  fallecer  sem  filhos,  e  elle  dispunha 
da  outra,  de  modo  que  o  segundo  patrono  ficava  excluido,  o 
que  tendia  a  impedir  a  mudança  de  patronato.  Com  esse 
mesmo  fim  estabelecia  a  lei  que,  deixando  o  liberto  o  an- 
tigo senhor,  este  ou  seus  filhos  tivessem  o  direito  de  rei- 
vindicar qualquer  donativo,  que  lhe  houvesse  sido  feito  no 
acto  da  manumissão.  Liberdade  absoluta  e  sem  a  menor  res- 
tricção  vinha  a  ser  a  que  os  judeus  eram  obrigados  a  dar 
aos  seus  escravos  christãos,  acto  que  a  lei  exprime  pela 
phrase  singular  de  «  passarem  á  categoria  de  cidadãos  ro- 
manos»; o  que,  quando  faltasse  nesta  parte  a  analogia  da 
legislação  do  império  com  a  golhica,  tenderia  a  provar  que 
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oá  Iciíisladorcs  tinham  bebido  principalmcnlc  no  direito  ro- 
mano as  suas  idéas  íiccrca  dos  libertos*. 

A  mamimissào  incompleta  dctcrminavam-na  as  condições 
restriclivas  impostas  na  escriptura  solcmne,  (|iio  se  lavrava 
daqiielle  acto.  Uma  dessas  condições  mais  ordinárias  parece 
ter  sido  a  nào-alienaçao  do  pecúlio  servil,  sendo,  portanto, 
nuUos  todos  os  contractos  feitos  sobre  elle  sem  consentimento 
do  patrono  pelo  liberto.  A  falta  de  cumprimento  de  qual- 
quer das  condições  da  alforria  repunha  este  na  situação  pri- 
mitiva ^.  Emfim,  entre  a  linhagem  do  liberto  e  a  do  ma- 
numittcnte,  fosse  a  alforria  plena  ou  incompleta,  nunca  po- 
dia haver  mistura  de  sangue,  porque  os  consórcios  entre  in- 
dividuos  de  uma  e  de  outra  eram  absolutamente  prohibidos^. 

A  mesma  divisão  de  idóneos  e  de  inferiores  ou  rústicos 
que  distinguia  os  servos,  distinguia  os  libertos  considerados 
sob  outro  aspecto'*.  Essas  duas  designações  nos  estão  indi- 
cando também  que  os  primeiros  eram  os  que  viviam  nas  ci- 
dades, empregados  em  misteres  fabris  ou  no  serviço  domes- 
tico, emquanto  os  segundos  eram  os  que  continuavam  a  oc- 
cupar-se  nos  trabalhos  ruraes.  A  situação  dos  últimos,  quan- 
do a  manumissão  fosse  plena,  e  obtivessem  do  patrono  al- 
guma concessão  de  terras  para  cultivar,  devia  assemelhar-se 
em  mais  de  uma  circumstancia  i\  dos  colonos  livres,  em- 
quanto a  dos  incompletamente  manumissos  não  devia  afas- 
tar-se  muito  da  dos  pJebei  ou  colonos  adscriptos  á  gleba. 

Se  k  condição  dos  servos  da  igreja  faltam  caracteres  es- 
peciaes  que,  em  relação  á  sociedade  civil,  a  distingúam  cla- 
ramente da  dos  servos  particulares,  não  se  pôde  dizer  em 
rigor  outro  tanto  acerca  dos  libertos.  Quando  o  servo  de 
qualquer  igreja  era  manumittido  plena  c  solemnementc,  sem 

*  L.  5  Tit.  7,  passim.  —  L.  12  Til.  2  I.  13.  14.  —  Concil.  ToM.  IV c.  73. 

a  Ibid. 

3  Cotl.  wisiç.  Liv.  5  Tit.  7  1.   17. 

'^  Liv.  G  T.l.  1  1.  4. 
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ic5erva  de  iilgiim  siíjnnl  de  dopendeiuia,  entrava  no  grémio 
dos  ingénuos,  c  nem  clle  nem  os  seus  descendentes  podiam 
ser  inquietados  em  virtude  da  origem  servil'.  Nos  seus  re- 
gulamentos particulares  a  igreja  obstava,  porém,  quanto  po- 
dia a  que  esta  hypothese  se  verificasse,  e  o  obstáculo  prin- 
cipal era  o  conceder  aos  libertos  alguns  bens,  pelos  quaes 
ficassem  no  patrocinio  ecclesiastico,  educando-lhes  os  filhos, 
e  promovendo  ás  vezes  estes  ao  sacerdócio'^.  As  familias  que 
assim  obtinham  uma  duvidosa  liberdade,  ficavam  perpetua- 
mente unidas  í\  respectiva  igreja,  e  até  os  membros  delias 
que  >inham  a  exercer  o  ministério  sagrado  eram  constran- 
gidos, por  morte  do  seu  bispo,  a  reconhecer  perante  o  novo 
prelado  a  indestructivel  dependência  da  própria  linhagem', 
e  por  isto  a  lei  civil  prohibia  que  libertos  seculares  desta 
espécie  desposassem  mulheres  ingénuas^.  O  numero  das  fa- 
milias de  libertos  ecclesiasticos  augmentava-se  com  a  ac- 
cessão  dos  particulares,  que  seus  senhores,  manumittindo-os 
plenamente  em  relação  a  si,  punham,  no  acto  da  manumis- 
sào,  debaixo  do  patronato  ou  commenda  da  igreja,  os  quaes 
ficavam  por  esse  facto  na  mesma  situação  dos  outros,  ori- 
ginários delia,  e  por  nenhum  pretexto  podiam  ser  inquieta- 
dos no  goso  da  liberdade  pelos  herdeiros  do  manumittente  *. 
A  condição  dos  servos  fiscaes  era,  como  vimos,  tal,  que 
o  passarem  á  classe  de  libertos  não  lhes  proporcionava  gran- 
des vantagens,  nem  esse  estado,  obtida  a  manumissão,  po- 
dia offerecer  exteriormente  diflerenças  notáveis  da  situação 
anterior.  Assim  a  jurisprudência  wisigothica  acerca  delles  é 
excessivamente  resumida,  reduzindo-se  a  declarar  que  o  seu 
titulo  de  alforria  devia  ser  firmado  pelo  principe,  sem  o  que 

*    Liv.  5  Tit.  2  1.  7. 

2  Vejam-se  os  textos  dos  diversos  concilies   relativos  a  este  objecto  em 
Amaral,  Mem.  III  nola  222. 
•"  Ibid. 

-*   Cod.  wisig.  1.  clt. 
S  Liv.  5  Tit  7  1.  18.— Concil.  tolet.  IV  c.  72. 
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iii\o  seria  válido',  e  a  impòr-lhes  i)or  loi  especial  aquilh» 
mesmo  que  o  direito  commum  impunha  a  todos,  e  em  par- 
ticular aos  servos  do  fisco,  o  serviço  militar  em  tempo  de 
guerra^.  É  de  crer  que  a  situação  destes  libertos,  que  con- 
tinuavam na  dependência  do  rei  pela  posse  dos  benefícios  ou 
de  cargos  públicos,  consistindo  n'uma  espécie  de  distincçào 
honorifica,  se  confundisse  de  algum  modo  com  a  dos  leaes 
ou  fideks,  coUocados  como  elles,  pelo  systcma  beneficiário, 
sob  o  patronato  da  coroa. 

Temos  examinado  qual  era  a  variada  existência  da  po- 
pulação inferior  entre  os  godos.  l)e  um  lado  pelos  privados 
ella  se  aproxima  do  ultimo  degráo  da  escala  nobiliária:  de 
outro  vemo-la  descer  á  extrema  degradação  pelos  individuos 
a  que  mais  especialmente  se  dá  o  nome  de  mancipii,  os  ser- 
vos dos  servos.  A  classe  dos  privados,  em  que  predomina, 
talvez  exclusivamente,  a  raça  hispano-romana,  representa  a 
civilisaçào  materialmente  subjugada  pela  barbaria,  mas  que 
a  vence  de  muitos  modos  pela  superioridade  das  suas  insti- 
tuições e  costumes,  classe  que,  embora  caracterisada  por 
bem  diversas  condições  d'existencia,  é  a  origem  e  o  lypo 
mais  ou  menos  indeciso  da  moderna  classe  módia,  e  que, 
através  dos  acontecimentos  extraordinários  que  seguiram  na 
Pcninsula  a  queda  do  império  gothico,  iremos  encontrar  na 
infância  do  nosso  paiz,  onde  igualmente  nos  apparecerão  re- 
produzidos, posto  que  alterados  e  em  parte  assimilados,  es- 
ses grupos  inferiores  de  colonos  livres  e  adscriptos,  de  ser- 
vos e  libertos  particulares  e  fiscaes;  toda  essa  massa  duvi- 
dosa e  confusa  do  povo,  que  se  agita  e  trabalha  em  volta 
de  uma  aristocracia,  peia  maior  parle  de  raça,  dominadora 
e  turbulenta,  na  qual  a  conquista  germânica  principalmente 
se  perjKitúa  e  symbolisa^. 

*   Cod.  wisig.  Liv.  5  Tit.  7  1.  15. 
2   Ibid.  1.  19. 

No  precedente  quadro  da  siluarão  do  povo  diiranie  o  tluminio  wisigo- 
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Coiilicceinos  já  a  iiivasào  a  rabo  sob  ilous  as|)cctos,  o  dos 
successos  jioliticos  que  delia  dimanaríim  c  o  do  mo>iineiitu 
das  populações  no  remoinbar  da  lucla,  que  se  travou  entre 
christàos  c  sarracenos.  Mostrámos  como  a  inou.ircliia  astu- 
riana, núcleo  e  gérmen  das  sociedades  néo-golhicas  forma- 
das pela  reacção,  obscura  c  débil  a  principio,  se  foi  gra- 
dualmente i Ilustrando  e  vigorisando,  até  a  epocha  em  que, 
enfraquecido  já  o  dominio  sarraceno,  cila  se  desmembrou 
em  diversos  estados.  Vimos  cm  geral  que  a  população  bis- 
pano-gotbica,  impellida  para  o  meio  da  sociedade  mussul- 
mana,  e  até  certo  ponto  incorporada  nella,  refluiu,  digamos 
assim,  para  o  antigo  leito.  Agora  resta  examinar  por  que 
modo  os  elementos  populares  da  dissolvida  monarehia  se  fo- 
ram ordenando  na  formação  da  nova,  c  como  se  acbavam 
constituidos  na  cpocba  em  que  se  estabeleceu  a  independên- 
cia portuguesa. 

Apezar  das  contradicções  e  obscuridade  que  reinam  nos 
antigos  monumentos  acerca  dos  primeiros  passos  da  reacção 
christan,  a  situação  inicial  dos  foragidos  nas  brenlias  das  As- 
túrias pôde  até  certo  ponto  adivinbar-se  quando  c  onde  o 
silencio  das  memorias  mais  próximas  ou  mais  seguras  nos 
recusa  o  seu  testemunbo.  O  monge  de  Silos,  escriptor  do  sé- 
culo XI,  posto  que  relativamente  moderno,  exprime,  quanto 
a  nós,  cora  pintoresca  verdade  o  estado  daquelle  embrião 


thico  limilámo-nos  a  descrever  em  geral  os  caracteres  que  o  distinguiam  das 
classes  nobres,  e  entre  si  próprio,  sem  todavia  expor  todas  as  inslitiiiçòcs  que 
o  ligavam  á  sociedade,  cuja  parte  mais  numerosa,  senào  mais  importante  ou 
mais  forte,  elle  constituía.  Na  sua  posterior  historia,  sobre  tudo  no  período 
que  especialmente  nos  interessa,  alludiremos  a  essas  instituições  que  enl."io 
buscaremos  explicar  como  origem  das  nossas,  se  a  clareza  da  narrativa  o  exi- 
gir. Tendo  feito  uma  idéa  geral  dos  fados  sociaes  anteriores,  o  leitor  per- 
ceberá melhor  na  occasião  opportnna  as  referencias  que  houvermos  de  fazer 
ás  particularidades  delles.  Nâo  escrevendo  n  historia  da  Hespanha  gothica 
ou  leonesa,  mas  a  de  Portugal,  entendemos  que  este  niethodo  era  o  melhor 
para  traclar  matérias  de  sua  natureza  obscuras  e  embaraçosas,  e  por  isso  o 
preferimos. 
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social  nos  primeiros  aiiiios  do  governo  de  Pelagio.  Referindo 
a  vicloria  obtida  de  Munuza  c  a  tomada  de  Gijon,  accrcs- 
centa:  «Depois  a  gente  goda,  como  erguendo-se  do  somno, 
costumou-sc  gradualmente  a  reconhecer  graduações  sociaes, 
isto  é,  a  combater  ordenada  debaixo  dos  pendões  dos  che- 
fes, a  reconhecer  na  administração  interna  a  auctoridade  le- 
gitima, e  a  restaurar  nos  remansos  de  paz  as  igrejas  e  cul- 
to *  » ;  triplice  formula  de  todas  as  sociedades  que  se  orga- 
nisam  no  meio  das  aggressões:  disciplina  militar  para  a  re- 
sistência, disciplina  civil  para  a  ordem  publica,  disciplina 
religiosa  para  a  ordem  moral.  O  restabelecimento  desses 
princii)ios  politicos  habilita-nos  para  fazer  conceito  do  estado 
anterior.  Era  uma  vaga  de  homens  armados  que  rolara  es- 
praiando-sc  pelas  gandras  e  serras  das  Astúrias,  c  incorpo- 
rando em  si  a  mais  ou  menos  rara  população  dos  monta- 
nheses. O  esforço  e  os  dotes  de  Pelagio  davam-lhc  uma 
certa  preponderância  sobre  essa  turba  desordenada :  era  um 
novo  exemplar,  digamos  assim,  dos  liecreskoenlnge,  dos  ca- 
pitães das  hostes  germânicas,  que,  três  séculos  antes,  asso- 
lavam as  províncias  do  império,  e  aos  quaes,  na  falta  de 
designarão  mais  exacta,  os  romanos  davam  o  titulo  àa  rex. 
Primeiro  pelo  esforço  entre  os  seus  iguaes,  o  filho  de  Fa- 
vila,  deposto  o  escudo  e  a  espada,  devia  exercer  uma  au- 
ctoridade bem  limitada  no  meio  daquelles  homens  audazes, 
que  tinham  preferido  o  rude  viver  das  montanhas  a  odiosa 
tranquillidado  sob  o  jugo  estrangeiro.  Soldados  todos,  por- 
que era  necessário  que  o  fossem,  mas  soldados  ardentes,  des- 
temidos, preparados  pelo  enlhusiasmo  para  batalhas  de  um 
contra  dez,  forçosamente  eram  homens  livres.  Eutre  clles 
não  podia  existir  essa  milicia  forçada  ou  servil,  cujos  bia- 

"Cclcnim  crothorum  prcns,  vrlnl  a  somno  surgcns,  ordiíies  licibcrc  paii- 
l.ilim  consiicfacil :  sciliccl  in  bello  scqiii  signa,  iii  rcgno  lo3:ilirmmi  oIim  rvaro 
imporiíinj,  in  jiace  ecclesias  cl  carumkni  flfvotè  ornaiiicnia  rcslaiirarr- •■  .  !\Ion. 
Sil.  ^  2G. 
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ros  tinham  sido  incapazes  no  Guadalele  e  nos  siiccessivoá 
combates  de  salvar  a  pátria  golliiia.  Povo  tributário,  povo 
servo  nSo  existia  por  certo  entre  clles :  o  tributo  cobravam- 
no  sob  a  tenda  do  árabe  vencido;  a  servidão  aninhava-se 
nas  cidades  que  se  haviam  submettido  aos  mussulmanos.  Se- 
bastião de  Salamanca  diz-nos  que  depois  do  desbarato  de 
Munuza  vieram  associar-se  aos  heróicos  defensores  da  inde- 
pendência hespanhola,  não  familias,  mas  esquadrões  de  sol- 
dados, e  no  espirito  do  chronista  a  idóa  da  povoa^-âo  da- 
(|uelles  desvios  parece  associar-se  exclusivamente  com  a  do 
successivo  accrescimo  do  numero  de  pelejadores'. 

Com  os  rudimentos  apenas  de  organisaçuo  a  nova  monar- 
thia,  essencialmente  guerreira,  devia  tardar  em  ser  agricul- 
tora. Todavia  as  conquistas  dos  successores  de  Pelagio  trou- 
xeram para  dentro  dos  limites  do  reino  ovetense  uma  po- 
pulação mixta.  Voluntárias  ou  forçadas  sobrevieram  as  mi- 
grações de  um  grande  numero  de  individues  e  familias,  que 
se  haviam  sujeitado  ao  dominio  sarraceno.  Por  ellas  a  so- 
ciedade civil  com  as  suas  instituições,  com  os  seus  costumes, 
com  as  necessidades,  que  costuma  crear,  ía-se  pouco  e  pouco 
substituindo  á  sociedade  exclusivamente  guerreira.  Alíonso 
II,  estabelecendo  em  Oviedo  a  residência  real,  alevantava 
abi  um  simulacro  da  antiga  corte  gothica,  c  ordenava  as 
jerarchias  ecclesiasticas^.  A  medida  que  as  fronteiras  se  iam 
alargando  e  augmentando  a  povoação,  as  leis  gothicas  e  as 
resoluções  dos  antigos  concilies  de  Toledo  tomavam  novo  vi- 
gor^. Entretanto  a  restauração  completa  da  sociedade  wisi- 
gothica  era  impossivel:  as  circumstancias  tinham  mudado 
em  parte;  tinham  deixado  de  existir  algumas  das  anteriores 
condições  da  vida  social,  ao  passo  que  appareciam  outras  no- 

*  "  Tunc  demíim  fidelium  adgrcganlur  agmiiia  :  popidantur  palriac  "  :  Se- 
l)ast.  Chron.  -^11. 

2  Chron.  albeld.  §  53. 

3  Vejani-se  a<  provas  colligidas  l>or  Marina.  Ensaro  ij»'^'  3'i  e  scgg. 
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vas.  É  este  o  eflcitu  necessário  do  decurso  dos  tempos,  so- 
bre tudo  n'um  paiz  agitado  pelas  revoluções  ou  pelas  luctas 
da  conquista. 

Para  darmos  uma  idéa  do  estado  das  classes  populares 
desde  a  fundação  da  monarchia  ovetensc-leonesa  ató  a  epo- 
cha  da  separação  de  Portugal,  começaremos  recordando  ao 
leitor  alguns  factos  que  referimos  na  historia  do  progresso 
da  povoação.  Esta  cresceu  de  dous  modos;  pela  migração 
dos  individuos,  e  pela  accessão  do  território:  no  primeiro 
caso  os  chefes  de  familia  sujeitos  ao  dominio  mussulmano 
abandonavam  ou  eram  constrangidos  a  abandonar  a  cidade, 
a  aldeia,  o  lar  paterno  onde  habitavam,  c  a  transportar-sc 
para  um  paiz  até  certo  ponto  estranho:  no  segundo  caso  o 
chefe  de  fnmilia  ficava  sobre  o  solo,  conservava  os  bens  her- 
dados, cultivava  os  mesmos  campos,  não  alterava  essencial- 
mente os  hábitos  da  vida  civil.  Os  seus  deveres  públicos  6 
que  mudavam  mais  ou  menos  com  a  mudança  do  dominio. 
Nos  tempos  primitivos  da  reacção  néo-gothica  os  reis  das 
Astúrias  augmentaram  o  numero  de  súbditos  pelo  primeiro 
meio:  Oviedo  c  Leão  cresceram  depois  em  povoação  pelo 
segundo.  Estes  factos,  ora  isolados,  ora  simultâneos,  altera- 
ram sem  dúvida  a  situação  das  classes  inferiores,  mudaram- 
Ihes  necessariamente  mais  de  uma  feição  da  physioiiomia, 
embora  na  essência  do  seu  modo  de  existir  se  conservasse  a 
tradição  Misigothica. 

Supponhamos,  por  exemplo,  uma  correria  feliz  feita  nas 
províncias  sarracenas  na  epocha  de  Affonso  I  ou  de  algum 
dos  seus  immediatos  successores.  Os  cavalleiros  das  Astúrias 
correram  quinze  ou  vinte  léguas  de  território  inimigo  ;  os 
mussulmanos  que  encontraram  foram  mortos,  ou  fugiram 
desbaratados:  mas  essas  vantagens  momentâneas  não  podem 
converter-se  em  conquista  permanente.  Uma  população  go- 
thica  reside  ahi ;  são  proprietários  nobres  ou  inferiores,  bu- 
cellarios,  colonos  precários,  perpétuos  ou  adscriptos,  servos 
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e  libertos,  porque  os  árabes  respeilarani  na  sociedade  ven- 
cida tudo  o  íjiie  iiào  re|)ugiia\a  ao  estal)eleciinetito  do  pró- 
prio domiiiio.  l"-iilrelarilo  os  territórios  de  ()\iedo  cstào  em 
grande  |)artc  ermos.  As  cidades  começam  a  reconstruir-se 
ou  a  cdificar-se  de  novo;  mas  6  preciso  povoa-las,  é  pre- 
ciso rarear  as  matas,  desbravar  muitos  campos  pousios,  ir 
cubrindo  o  solo  de  aldeias,  granjas,  casacs,  crear  emíim  a 
industria  que  supprc  as  primeiras  necessidades  da  vida,  a 
agricultura.  A  oiganisação  puramente  niilitar  cada  vez  vai 
sendo  menos  po>si\el:  cumpre  buscar  na  economia  interna 
do  paiz  substancia  c  recursos  para  o  progresso  da  reacção 
que  os  fructos  só  das  invasões  c  rapinas  não  podem  alimen- 
tar. Os  homens  que  trabalham  e  produzem  tornaram-se  tão 
indispensáveis  como  os  que  combatem  e  assolam.  Então  es- 
ses godos  que  pactuaram  com  os  infiéis;  que  venderam  a  in- 
dependência a  troco  da  propriedade,  dos  commodos,  e  da 
paz  domestica,  perdem  isso  tudo  com  o  triumpho  transitório 
dos  seus  correligionários.  Obrigados  por  estes  a  acompanha- 
los  para  os  desvios  do  norte,  assemelham-se  de  certo  modo 
aos  sarracenos  captivos,  c  d'alli  cm  diante  a  sua  sorte  será 
determinada  pelas  conveniências  ou  caprichos  do  poder  a 
que  vão  sujeitar-se.  Suppondo  que  se  lhes  distribuam  ter- 
ras na  nova  pátria  que  lhes  fazem  adoj)tar,  haverá  ahi  um 
systema  rigoroso  de  compensação?  As  diversas  relações  de 
clientela,  de  colonato,  de  stírvidào  cstabelecer-se-hão  do 
mesmo  modo  para  cada  individuo?  Haverá,  cm  summa, 
nessa  mudança  de  pátria  só  uma  deslocação  material?  Ainda 
n'outra  sociedade,  onde  todas  as  instituições  civis  estivessem 
clara  e  miudamente  determinadas,  fora  impossivel  admiltir 
que  assim  acontecesse,  quanto  mais  n'um  paiz,  onde  tudo 
vacillava,  onde  todas  as  cousas  estavam  subordinadas  á  rha- 
xima  questão  de  vida  ou  de  morte,  ao  pensamento  de  re- 
sistir a  inimigos  superiores  em  todo  o  género  de  recursos, 
e  contra  os  quaes  era  necessário  combater  quasi  sem  re- 
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jioiiso  nem  tréguas,  O  que  naturalmente  occorre,  e  o  que 
só  talvez  seria  possível  imaginar,  6  que  cm  geral  a  esses 
novos  súbditos  se  dislribuiram  terras  para  cultivar  sob  o  pa- 
tronato da  coroa,  e  com  obrigações  de  tributo;  mas  que  as 
categorias  poi»ulares  deixassem  de  confundir-se  até  certo 
ponto,  é  o  que  julgamos  impossivel.  O  plebeu,  por  exemplo, 
o  colono  dependente  do  privado  ou  do  nobre  pela  sua  união 
d  gleba,  como  se  consideraria  ligado  a  ellc,  bavendo  des- 
apparecido  para  um  o  usofructo,  para  o  outro  o  dominio 
dessa  gleba?  Os  contractos  de  colónia  livre,  precária,  ou 
perpetua  continuariam  acaso  a  subsistir,  bavendo  sido  aban- 
donado o  solo  a  que  o  contracto  se  referia?  Nào  Itiltarium 
mil  vezes  ao  senbor  as  provas  de  que  tal  ou  tal  individuo 
fura,  sob  o  dominio  mussulmano,  seu  servo?  Com  estas  dil- 
íiculdades  que  se  oppunbam  á  conservação  das  antigas  cate- 
gorias por  um  lado,  e  por  oulro  com  a  necessidade  de  tor- 
nar productiva  essa  população  adventícia,  a  bypotbese  de  que 
em  geral  as  migrações  forçadas,  que  vinbam  da  Spania,  se 
estabeleciam  em  Oviedo  por  uma  espécie  de  colonato  da  co- 
roa, similbante  mais  ou  menos  á  condição  do  servo  fiscal 
MÍsigodo,  parece-nos  a  única  plausivel. 

Dizemos  bypotbese,  porque  só  bypolbeses  são  possiveis 
acerca  dessas  migrações  involuntárias  de  que  as  cbronicas 
nos  faliam,  guardando  silencio  sobre  o  seu  destino  ulterior, 
ao  passo  que  carecemos  de  outros  monumentos  que  sirvam 
para  illustrar  as  narrativas  dos  cbronistas.  Não  succede  o 
mesmo  com  as  migrações  espontâneas:  destas,  do  modo  co- 
mo se  estabeleciam  no  paiz,  restam  vestigios  relativos  aos 
tempos  mais  escuros,  ao  século  VIII,  o  mesmo  em  que  a 
reacção  das  Astúrias  começou.  Entre  os  documentos  que 
subminislram  a  este  respeito  espécies  mais  curiosas,  são  no- 
táveis os  que  se  referem  á  restauração  de  Lugo'.  Certo  sa- 

»    r->r.  Hagr.  T.  40  App.  Dor.  9  n  12. 
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cerdote,  por  nome  Odoario,  que,  moço  ainda,  o,  scf^undu 
parece,  membro  de  lamilia  opulenta,  ficara  vivendo  sob  o 
dominio  sarraceno  na  occasião  da  conquista,  sabendo  dos 
progressos  das  armas  de  Aflenso  I,  acolheu-se  i'i  (ialliza  com 
outros  muitos  individuos  da  classe  ingénua,  tanto  nobres  co- 
mo não-nobres,  convidados  pelo  principe  asturiano.  Acom- 
panbavam-no  seus  parentes,  seguidos  de  muitas  familias  li- 
bertas ou  servas,  delle  e  delles  dependentes*.  No  meio  da 
guerra  a  cidade  episcopal  de  Lugo  fòra  destruida,  c  a  an- 
tiga população  dispersa.  Esta  multidão  de  godos  adventicios 
veio  ahi  fazer  assento,  occupando  as  terras  e  aldeias  circum- 
vizinhas,  o  que  já  desde  então  vemos  que  se  cliamava  tomar 
de  presuria^.  Odoario,  nomeado  bispo  de  Lugo,  ficou  reves- 
tido de  uma  espécie  de  supremacia  sobre  os  novos  habitan- 
tes do  território,  e  as  aldeias  e  campos  que  para  si  tomou, 
distribuíu-os  pelos  seus  parentes  e  libertos,  estabelecendo 
como  cultores  os  próprios  servos^.  Alguns  destes  ou  dos  li- 
bertos, que  por  antigos  e  leaes  serviços  tinham  bem  mere- 
cido de  seu  patrono  ou  senhor,  obtiveram  ser  convertidos 
em  colonos  perpétuos,  dando-se-lhes  villas  e  servos,  que  os 
ajudassem  nos  trabalhos  ruraes  e  de  edificação''.  O  estado 
desses  colonos  parece  aproximar-sc,  quanto  aos  direitos  so- 

*  ti . .  . .  cuni  nostris  nmllis  familiis,  et  cum  celcris  ywyn/Z/í,  tain  nohilct 
giiam  inobiles  »  :  Ibid.  Doe.  12.  —  u  . . . .  venicnles  ad  Gallecia  terra  sicul  et 
alii  popiili  cetcri  ingenui  per  jussioncm  domiiii  Adrfonsi  principis  "  :  Doe.  1 1. 
—  «  . . . .  et  ex  stirpc  et  família  mea  populavi  »  :  Doe.  10.  — <e . .  . .  cum  do- 
mino Odoario  cu  jus  eramus  faniidi  et  servitores  "  :  Doe.  9. 

2  íí . .  . .  quam  ....  per  presura  acceperat  »  :  Doe.  9.  —  i.  . .  . .  quam  ex 
premiria  adquisivi  "  :  Doe.  10. 

3  No  documento  10  meneiona-se  a  villa  de  Benati,  de  presuria  do  bi.';po, 
o  habitada  por  familia  sua,  onde  se  edificou  a  igreja  de  Santo  Estevão.  Desta 
familia  iim  membro,  pelo  menos,  era  presbylero.  Pelas  leis  wisigothicas  só 
libertos,  e  libertos  plenamente  manumissos,  podiam  ser  sacerdotes.  Nesse  mes- 
mo doe.  as  familias  que  habitavam  as  diffcrenles  aldeias  que  nelle  se  mencio- 
nara, ora  se  dizem  familias  do  bispo,  ora  simplesmente /fl/n?7/as.  Do  doe.  9 
consta  que  Villamarco  fora  distribuída  a  um  sobrinho  de  Odoario. 

4  É  o  que  resulta  do  que  se  refere  no  doe.  9. 
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l)rc  as  prcsurias  que  lhes  foram  distribuídas,  da  situação  dos 
Icmpos  wisigothicos,  ficando,  quanto  ás  relações  pessoaes, 
sol)  uma  espécie  de  patronato  perpetuo*.  Ao  lado  destes  in- 
divíduos achámos  estabelecidos  naquelle  território,  cm  que 
Odoario  parece  exercer  tão  dilatada  influencia,  alguns  ou- 
tros, que  tudo  indica  serem  homens  de  condição  absoluta- 
mente ingénua  ^.  Estes  intitulam-se  presores  hcrediíarios,  e 
prcsurias  próprias  os  seus  bens  de  raiz,  que  augmentam  até 
por  compras^  e  em  que  parece  exercerem  domínio  pleno  c 
absoluto.  Na  verdade  o  testamento  de  Odoario  nos  assegura 
que  esses  homens  eram  da  sua  família,  e  que  elle  lhes  dis- 
tribuíra as  aldeias  que  possuíam'*,  mas  6  claro  que  a  pala- 
vra família  foi  ahi  empregada  na  significação  menos  precisa 
do  associados  no  acto  da  migração,  ou  quando  muito  na  de 
clientes  ingénuos.  O  próprio  prelado  confessa,  de  feito,  que 
entre  os  que  o  tinham  acompanhado  a  Lugo  havia  nobres  e 
não-nobres*,  expressões  que  seriam  ínapplicaveis  a  servos  e 
ainda  a  libertos  coUocados  sob  o  patronato  de  um  particular. 
Neste  refluxo,  pois,  voluntário  da  população  goda  para  os 

*  Um  certo  Aloilo  e  seus  parentes,  scrvilores  cl  famuli  do  bispo,  recebera 
deile  a  aldeia  de  Villamarco,  que  Odoario  dera  primeiro  a  seu  sobrinho.  A 
condição  imposta  aos  agraciados  é  «  ut  cunctis  diebus  wtae  nosfrae  tam  nos 
norainati  quam  ctiam  successores  nostri  jtissionem  cjus  et  voluniatcm  succes- 
sorum  ejus ....  faciamus  in  perpetuum.  »  Aloilo  deixa  depois  a  quinta  parte 
(fa  sua  hcreditate  á  igreja  que  elle  e  os  outros  habitantes  de  Villamarco  ti- 
nham ahi  ediOcado.  Este  direito,  porém,  de  testar  o  quinto  dos  bens  á  igreja 
(Cod.  wisig.  L.  4  Tit.  5  1.  1)  pela  Índole  da  legislação  golhica  só  cabia  aos 
proprietários  com  pleno  dominio  :   Veja-se  o  Doe.  9. 

2  Ibid.  Doe.  11. 

3  í(  Nos  omnes  prcssorcs  degeneris  hereditários  ....  de  illa  nostra  pressxt- 
ra  . .  . .  item  terris,  qiiae  pro  justo  prélio  emimus  et  per  nostras  prcssuras  pre- 
simus,  oA  júri  possessa  relinemus)):  Ibid. — Y)es\es  presores  se  acham  igual- 
mente memorias  nos  documentos  de  Portugal,  do  mesmo  século :  «  \'enit  ad 
nos  Árias  Mauriniz  qui  erat  nepos  de  Cagido  presbítero,  qui  fuit  filius  Mau- 
rini  qui  fuit  pressor,  et  adtestavít  ipsam  villam»:  Doe  de  773  no  L.  Preto 
f.  180. 

*  Ibid.  Doe.  12. 
S  Ibid. 
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lonilorios  onde  se  asyluva  a  iiidopciídcncia  nacional,  appa- 
roccm-nos  as  mesmas  gradações  sociaes  que  anleriormenle 
existiam ;  mas  as  circumstancias  modificaram-nas.  Como  jA 
vimos,  pelos  lerritorios  sujeitos  aos  sarracenos  a  Índole  da 
sociedade  ^vi^i^olhica  sol)re>i>èra  á  con(pii>la  cm  Indo  o  que 
era  compativel  com  a  nova  situação  politica  da  Peninsula : 
a  ingeiuiidade  e  a  servidão,  a  nobreza  e  a  inferioridade  de 
casta,  os  direitos  e  deveres  que  entre  os  indi\iduos  resulta- 
vam da  organisação  da^projtriedade  e  da  familia,  tudo  ficara 
subsistindo  sob  o  governo  arabc.  O  que  se  alterara  fora  a 
contribuição,  e  varias  outras  relações  de  direito  publico.  A 
migração  voluntária  |)ara  0\iedo  era,  jiorém,  um  facto  que 
alterava  mais  ou  menos  a  situação  relativa  dos  indivíduos 
que  o  practicavam.  Os  servos  e  libertos  obravam  esponta- 
neamente, acompanbando  seus  senbores  ou  patronos.  É  evi- 
dente que  estes  não  podiam  invocar  as  leis  ou  a  auctoridadc 
dos  magistrados  mussulmanos  para  os  compellírem  a  asso- 
cíar-se  a  um  acto  que,  as  mais  das  vezes,  devia  ser  pra- 
cticado  occultamente.  Transportados  para  outros  districtos, 
onde  começava  a  estabelecer-se  uma  sociedade  ainda  tumul- 
tuaria, e  sobre  tudo  militar,  occupando  pelas  presurias  ter- 
ras onde  não  era  possível  acliar  vestígios  das  antigas  distínc- 
çòes  das  sortes  gothícas  c  terças  romanas,  e  a  que  ncnbum 
dos  advenas  tinha  melhor  direito  que  outro  qualquer,  todas 
as  circumstancias,  emfim,  novas  e  imprevistas,  que  deviam 
acompanhar  um  facto  novo,  faziam  forçosamente  vacíllar  e, 
até,  obliterar  mais  ou  menos  as  regras  jurídicas  dos  direi- 
tos e  deveres  mútuos.  A  nobreza  e  o  clero,  os  próprios  pri- 
vados ou  classe  média  haviam  de  buscar  na  verdade  repro- 
duzir entre  si  a  imagem  da  sociedade  gothica,  porque  nem 
como  theoria  nem  como  facto  conheciam  outra  salvo  a  mus- 
sulmana,  ainda  assaz  estranha  naquella  epocha ;  mas  a  imi- 
tação absoluta  era  impossível.  Assim,  embora  nas  migrações 
voluntárias  se  conservassem,  como  acabámos  de  ver,  as  dí- 
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visões  capitães  (1'ingeniios  e  servos,  de  nobres  c  vulgo,  que 
nas  migrações  forçadas  se  deviam  confundir  muito  mais,  to- 
davia a  escravidão,  que  se  tornara  voluntária  da  parle  dos 
servos,  a  condição  dos  plebeus,  ou  colonos  de  gleba,  c  ató 
o  patrocínio  dos  libertos  e  clientes,  haviam  de  perder  muito 
da  antiga  severidade,  c  a  subserviência,  as  dislincçõcs  avil- 
tantes entre  homem  e  homem  teriam  de  tomar  um  caracter 
menos  illiberal.  Como  quasi  todas  as  grandes  revoluções, 
apezar  dos  irreparáveis  desastres  que  tinham  produzido,  a 
conquista  árabe  e  a  reacção  asturiana  traziam  á  sociedade 
imi  verdadeiro  progresso.  Ksse  progresso  estava,  porém, 
mais  nas  idéas  do  que  nos  factos ;  mais  no  futuro  que  pre- 
j)arava,  do  que  no  presente.  Não  cremos  que  naquelle  ag- 
gregado  informe,  que  chamamos  reino  das  Astúrias,  a  sorte 
das  classes  inferiores  fosse  materialmente  melhor  do  que  nos 
últimos  tempos  do  império  wisigothico.  No  estado  vacillante 
e  desordenado  em  que  tudo  se  achava,  as  oppressões,  o  abuso 
da  força  dos  homens  de  guerra,  soldadesca  brutal  e  infrene, 
havia  de  pesar  ainda  mais  duramente  sobre  as  classes  labo- 
riosas pelo  esquecimento  das  leis,  ou  pela  impossibilidade 
de  as  applicar  no  meio  das  incertezas  e  tentativas  que  sem- 
pre acompanham  a  lenta  reorganisação  dos  povos  depois  de 
um  grande  cataclysmo  politico ;  mas  essa  mesma  diíTiculdade 
de  conter  os  nobres  e  fortes  actuava  sobre  a  antiga  juris- 
prudência, em  que  se  estribava  o  systema  de  gradações  c 
castas,  d'onde  nascia  o  envilecimenlo  dos  humildes  e  fracos. 
Quebrados  pela  maior  parte  os  laços  sociacs,  reduzido  a  uma 
grosseria  semibarbara  o  esplendor  das  antigas  classes  privi- 
legiadas, os  servos  e  colonos,  que  proporcionalmente  pouco 
tinham  perdido,  porque  pouco  podiam  perder,  nas  calami- 
dades que  aílligiam  a  Hespanha,  vendo  mais  perto  de  si  a 
aristocracia,  nào  tanto  por  que  elles  se  houvessem  erguido, 
como  por  que  ella  decahíra  das  passadas  grandezas;  o  man- 
cipium,  dizemos,  o  servo  idóneo,  vil,  ccclesiastico,  ou  fiscal. 
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O  colono  plebeu  adstricto  ú  gleba,  o  liberto,  o  homem,  cm- 
fim,  collocado  em  qualquer  dessas  categorias  mais  ou  menos 
servis,  em  que  se  dividia  a  |io|)ula('rio  iiifima,  e  que  tendiam 
agora  a  aproximar-se,  a  confundir-se,  como  que  aspirariam 
as  auras  da  liberdade;  como  que  sentiriam  alevantarem-sc- 
Ihes  no  espirito  os  instinctos  da  emancipação,  c  esses  desejos 
e  aspirações  tornar-se-hiam  tanto  mais  enérgicos,  quanto  a 
oppressão  e  os  vexames  fossem  mais  violentos  e  menos  san- 
ctificados  pelas  antigas  instituições,  agora  imperfeitamente 
observadas,  ou  totalmente  esquecidas. 

Nas  duas  fontes  mais  seguras  para  a  historia  politica  da 
existência  primitiva  de  Oviedo  c  Leão;  nas  chronicas  do 
monge  de  Albaida  e  de  Sebastião  de  Salamanca,  quando  se 
referem  íi  epoclia  do  rei  Aurélio  (763  a  774),  encontramos 
um  facto  a  que  já  tivemos  occasião  de  alludir,  e  que  cara- 
cterisa  aquelle  reinado.  A  sua  importância  foi  tal,  que  am- 
bos os  chronistas,  encerrando  em  poucas  phrascs  onze  annos 
da  historia  da  monarchia,  fazem  dclle  menção  especial.  Con- 
sistiu esse  facto  n'uma  revolução  popular,  o  No  reinado  de 
Aurélio  —  diz  o  monge  albeldense  —  os  servos  amotinados 
contra  os  senhores  foram  reduzidos  à  antiga  servidão,  por 
industria  delle.  *  »  «Em  cujo  tempo  (de  Aurélio)  —  diz  tam- 
bém Sebastião  de  Salamanca  —  os  libertos,  pegando  em  ar- 
mas, rebellaram-se  tyrannicamente  contra  os  próprios  se- 
nhores; mas,  vencidos  por  industria  do  principe,  foram  re- 
duzidos á  antiga  servidão.  ^ »  Os  historiadores,  em  geral  mais 
attentos  ás  pontualidadcs  chronologicas  do  que  a  discriminar 
a  importância  real  dos  factos,  passam  com  indiíTerença  por 
este  notável  successo^.  O  valor  delle,  porém,^  como  indicio 

*   Chron.  albeld.  ^S  54. 

2  Sebast.  Chron.  ^17. 

3  aiariana  L.  7  c.  6. — Masdcu  T.  12  ^  53.  — Ferreras  (Hist.  (l'Esp.  ad 
an.  770)  e  Risco  (Esp.  Sagr.  T.  37  p.  112  e  113)  interpretaram  o  successo 
de  iim  modo  singular,  imaginando  que  os  revoltosos  eram  prisioneiros  sarra- 
cenos. 
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do  grande  nuraero  do  indivíduos  que  haviam  reíluido,  por 
vontade  ou  por  forca,  da  Spania  para  as  Astúrias,  já  rrou- 
Iro  logar  o  ponderámos  * ;  mas,  considerado  sob  diverso  as- 
pecto, elle  é  a  manifestação  e  o  corollario  do  que  ha  pouco 
dissemos.  O  sentimento  da  liberdade  havia  feito  vibrar  os 
ânimos  populares,  ao  passo  que  a  oppressâo,  em  vez  de  se 
legitimar  pelas  instituições,  se  estribava  na  força.  Designam 
os  dous  chronistas  a  condição  dos  sublevados  por  vocábulos, 
que  na  sua  rigorosa  accepção  significariam  duas  situações 
diversas.  O  monge  de  Albaida  chama-lhes  servos,  mas  Se- 
bastião de  Salamanca  denomina-os  libertos.  Quanto  a  nós,  o 
que  também  isto  prova  é  que  as  idéas  fluctuavam  acerca  da 
verdadeira  situação  da  gente  inferior,  e  que  ambas  as  ex- 
pressões representavam  pouco  mais  ou  menos  o  estado  inde- 
finido de  dependência,  que  participando  de  diversas  grada- 
ções de  inferioridade,  precisamente  assignaladas  e  distinctas 
entre  os  godos,  se  achavam  mal  determinadas  na  nova  mo- 
narchia  que  se  alevantára  d'entre  as  ruinas  da  antiga. 

A  victoria  de  Aurélio,  ou  melhor  diriamos,  da  classe  no- 
bre ou  guerreira  contra  os  servos  ou  colonos  trouxe-lhes  sem 
dúvida  novas  oppressões  e  vexames.  Não  cremos  todavia  que 
se  restaurassem  então  as  distincções  do  direito  publico  e  pri- 
vado dos  godos  acerca  dos  escravos :  reduziu-se  tudo,  pro- 
vavelmente, a  augmentarem-se-lhes  os  encargos,  e  a  deixa- 
los  expostos  ainda  mais  aos  caprichos  dos  poderosos.  A  af- 
firmativa  dos  chronistas  de  que  AÍTonso  II  restabelecera  as 
instituições  gothicas  no  civil  e  no  ecclesiastico,  prova  o  es- 
tado de  anarchia  anterior;  mas,  apezar  dessa  restauração,  q 
existência  da  classe  servil  apparece-nos  ainda  incerta  e  flu- 
ctuante  no  reinado  desse  mesmo  principc  (791  —  8i2\ 
Existe  uma  doação  sua  á  só  de  Oviedo  cm  que,  depois  de 
vários  bens  de  raiz  e  ornamentos  ecclesiasticos,  se  incluem 

•    y    .inlo  |).   i;io 

IH.  18 
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OS  servos  destinados  ao  culto  que  por  aquelle  acto  concede 
á  cathedral.  Entre  estes  enconlram-se  um  presbytero,  um 
diácono,  muitos  que  se  denominam  clcriyos,  o  ultimo  dos 
quaes  declara  o  rei  que  houvera  por  compra  *.  Afora  estes 
doa  muitos  servos  seculares  ad<|UÍridos  de  diversas  pessoas. 
Tanto  uns  como  outros  parece  pertencerem  á  Ínfima  classe, 
porque  sào  chamados  mancipla,  estatuindo-se  naquelle  di- 
j)loma  que  se  algum  fugir,  ou  negar  obediência  A  igreja,  o 
prendam  e  obriguem  j)or  força  a  servi-la'"*.  Outro  dij)loma, 
expedido  poucos  dias  depois,  vem  ató  certo  ponto  illustrar 
o  anterior.  Todos  esses  servos,  que  parecem  unidos  ás  pro- 
priedades doadas  í\  cathedral,  são  chamados  familias  de  am- 
bos os  sexos  €  ordens;  e  acerca  delles  se  confirma  a  deter- 
minação do  primeiro,  isto  é,  que  sejam  compellidos  pela 
força  a  conservarem-se  no  serviço  e  obediência  da  igreja  '. 
Assim,  se  por  um  lado  a  servidão  parece  completa  nesta 
epocha,  por  outro  como  explicar  a  existência  de  sacerdotes, 
diáconos  e  clérigos  escravos,  comprados  a  particulares  e  doa- 
dos pelo  rei  á  igreja,  contradicção  flagrante  não  só  com  a 
índole,  mas  com  a  letra  da  legislação  wísigothica  e  com  os 
antigos  cânones?  Xão  indica  isto  que  a  espécie  de  organísa- 
ção,  que  Affonso  II  introduzira  nos  seus  estados,  a  pouco 
mais  se  extendéra  do  que  a  regularisar  o  poder  temporal  e 
o  episcopado,  ficando  ainda  em  grande  parte  incerta  a  con:: 
dição  das  classes  inferiores,  o  que  parece  confirmar-se  pelo 
modo  como  os  chronistas  se  exprimem'*?  O  que  nós  vemos 

*  <;  Mancipia :  id  est  clericos  sacricantores  :> :  Doe.  de  812  na  Esp.  Sagr. 
T.  37  App.  7.  — Destes  sacerdotes  de  condição  servil  apparecem  outros  exem- 
plos. V.  o  n.°  12  da  nota  XIV  no  fim  doVol.  O  modo  como  Amaral  (Mcm. 
IV,  nota  229  e  277)  pretende  accommodar  estes  factos  aos  antigos  costumes 
e  disciplina  é  inexacto.  Os  presbytcros  e  clérigos  doados  jú  eram  ecciesiasticos 
antes  de  passarem  ao  dominio  da  igreja. 

2  Esp.  S.igr.  1.  cit. 

3  «  liereditates  et  familias  utriusque  sexns  et  ordinis  ....  ex  ipsa  familia 
quam  ibidem  concedimus»:  Ibid.  App.  8. 

■*  u  Gothorum  ordinem. .  . .  tam  in  eccltsia  qnam  in  palatio. .  . .  statuil  n  ; 
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nestes  documentos  e  n'outros  análogos,  6  que  essas  famílias 
de  servos  abrangiam  todos  os  colonos  forçados,  sujeitos  á  so- 
lução de  censos  especiaes,  e  á  de  serviços  pessoaes  mais  ou 
menos  oppressivos,  impostos  nas  terras  que  lhes  eram  dis- 
tribuidas,  e  que  as  propriedades  concedidas  á  sé  de  Oviedo 
eram  aquellas  em  que  elles  viviam,  e  que  agricultavam  ou 
deviam  de  futuro  agricultar.  Se  as  antigas  distincçòes  de 
colonos  plebeus,  de  servos,  e  de  libertos  beneficiários  exis- 
tissem então  de  um  modo  positivo,  seria  impossível  que  del- 
les  nào  apparecessem  já  por  esta  cpocha  vestígios  mais  ou 
menos  claros. 

O  restabelecimento  do  antigo  direito  publico  e  privado 
do  paiz  devia  ser  lento,  ao  menos  na  practica,  embora  se 
admittisse  em  theoria,  e  entretanto  a  sociedade  organisava- 
se  do  modo  que  as  necessidades  ou  as  vantagens  do  momento 
o  consentiam.  Mil  circumstancias,  dílTiceis  hoje  de  apreciar, 
collocavam  as  cousas  e  as  pessoas  em  situações  d'onde  nas- 
ciam direitos  e  deveres,  que  nem  sempre  seria  possível  ac- 
commodar  á  legislação  wisigothíca,  typo  a  que  é  ínnegavel 
se  forcejava  por  attingír.  O  systema  complicado  da  divisão 
das  classes  servis  ou  quasí  servis,  e  das  relações  delias  tanto 
entre  si,  como  com  os  individues  ingénuos,  a  jurisprudência 
complexa,  que  a  esse  e  a  outros  respeitos  a  singeleza  ger- 
mânica adoptara  em  grande  parte  dos  romanos,  demanda- 
vam uma  existência  mais  pacifica  e  permanente  do  que  a 
das  populações  da  nova  monarchia.  Ao  estado  tumultuario 
e  incerto  do  paiz,  á  grosseria  dos  costumes  e  á  rudeza  das 
idéas  repugnavam  as  subtilezas,  os  ápices  jurídicos,  c  por 
isso  a  sujeição  servil  daquelles  tempos  se  nos  apresenta  com 
um  caracter  mais  simples. 

Dissemos  n'outra  parte,  que  o  modo  como  se  estabeleceu 

Chron.  albcld.  ^  50.  Se  a  disciplina  ccclesiastica  houvera  sido  restabelecida 
0111  Ioda  a  extensão,  não  poderiam  existir  presbyleros  scrNos  d<*  particulares 
como  npparcceni  nos  docnnientos  das  nolas  anlccfdento. 

18* 
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;i  nioiianhia  (l;is  AsUuias,  turíia\u  iiwcssario  que  a  apritul- 
tura  começasse  pela  sua  fórina  rudimental  c  quasi  selvagem, 
a  pasloril.  É  o  que  os  documentos  vem  comprovar-nos.  Nos 
mais  antigos  diplomas  relativos  a  concessões,  transmissão  o 
distribuição  de  terrenos,  os  que  com  maior  frcíjuencia  se 
mencionam  suo  os  destinados  a  pastagens,  cpier  com  o  nome 
de  bustos,  quer  com  o  de  prados  c  pascigos  (praia,  pascua)  *. 
As  merc<^s  de  AíTonso  I  ao  mosteiro  de  Covadonga,  na  oc- 
casião  em  que  o  fundava  (740),  redu7.em-se  a  dar-llic  re- 
banhos de  diversos  animaes,  e  a  conceder-lhe  o  direito  de 
cortar  lenhas  nos  matos,  c  o  de  mandarem  os  monges  os 
seus  gados  pastar  nos  montes  vizinhos'*.  Este  diploma  6  ca- 
racterislico.  Assim  o  tributo  sobre  os  pastos  (inonlalicum^ 
erbaticum)  nos  apparece  desde  essas  remotas  eras'.  É  gra- 
dualmente que  os  campos  se  >ão  arroteando;  que  os  pasto- 
res (gasaliani),  cuja  condição  parece  incerta  entre  a  de  ser- 
vidores voluntários  dos  ricos  e  poderosos  e  a  dos  homens 
verdadeiramente  servos,  se  reúnem  c  tomam  presurias  para 
edificarem  aldeias  e  casaes,  e  viverem  vida  menos  erradia'*. 
Depois  pelo  decurso  do  século  IX  e  X  6  que  a  condição  das 
classes  servis  ou  quasi  servis  se  vai  fixando,  e  que  se  des- 
cobrem mais  claramente  nellas  vestigios  do  typo  uisigothi- 
co,  sem  que  todavia  se  possa  considerar  a  somma  dos  cara- 

*  Os  documentos  que  se  referem  aos  bvstos  ou  jjascigos  desde  o  VIII  sé- 
culo, encontram-«e  jjrinciji.ilmentc  nos  Appendices  da  Espana  Sagrada:  V. 
Yiterljo  Elucid.  v.  Busto  2.",  onde  cumpre  advertir  que  a  nienrào  de  bustos 
se  encontra  cm  muitos  outros  volumes  da  Esp.  Sa^.  differentes  dos  que  ahi 
se  citam. 

2  Esp.  Sagr.  T.  37  App.  3. 

3  Carta  de  povoação  de  Branò^era  de  824 :  IMufioz  y  Romero,  Fuer.  Mii- 
nicip.  T.  1  p.  16.  A  doação  de  Valpuesta  de  804  (ihid.  p.  13  e  Esp.  Sagr. 
T.  26  App.  1)  é  também  assaz  significativa  do  caracter  pastoril  daqueila  epo- 
cha.  Vejam-se  os  extractos  destes  documentos  n.i  nota  XIV,  no  fim  do  Vol. 
n."  1  e  3.  ErbatUuin,  evidentemente  na  significação  de  montatictim,  apparece 
na  escriptura  de  fundação  do  mosteiro  de  S.  Cosme,  cm  Muiioz  y  Romero, 
oD.  cit.  p.  49  :  V.  Ducange,  v.  Hirbagium  e  Hcrbatiaim. 

*  Doe.  n."  2  da  nota  XIV  no  fim  do  Vol.  Vt'ja-.';c  Ducange  v.  Casalia- 
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(lóies  que  as  distinguem,  como  uma  restauração  absoluta 
do  antigo  modo  de  ser  desta  parte  obscura  e  humilde  da 
sociedade  hispano-goda.  A  disliucrão  entre  os  servos  ou  fa- 
milias  Gscaes  ou  do  rei,  e  os  da  igreja  e  de  particulares 
acha-se  já  bem  estabelecida  na  segunda  metade  do  século 
IX  * ;  mas  a  situação  dos  primeiros  parece  ter-sc  nivelado 
com  a  dos  segundos,  porque  sendo  a  condição  daquelles  su- 
perior á  destes  nos  tempos  gotliicos,  vemos  converter  agora 
facilmente  as  famiiias  régias  em  ecclesiasticas,  passando  jun- 
ctamcnte  com  as  terras  que  cultivam  para  o  dominio  das 
cathedraes  e  mosteiros^.  Os  diplomas,  porém,  pelos  quaes 
se  transferia  para  as  corporações  ecclesiasticas  esse  dominio, 
nos  attestam  que  as  famiiias  do  fisco  estavam  addictas  he- 
reditariamente  aos  prédios  onde  viviam,  e  que  passando  por 
mercê  do  rei  ao  dominio  particular,  ficavam  simplesmente 
adstrictas  para  com  os  novos  senhores  á  solução  das  rações 
ou  quotas  de  fructos  e  aos  serviços  pessoaes,  a  que  eram 
obrigadas  para  com  a  coroa  ^.  As  concessões  régias  que  tra- 
etam  destes  servos,  abrangem  muitas  vezes  não  só  as  famí- 
lias do  fisco,  como  também  os  homens  ingénuos  tributários 
6  os  colonos  que  tinham  vindo  livremente  cultivar  os  pré- 
dios fiscaes  a  troco  de  prestações  agrarias  em  géneros  ou 
em  trabalho,  transferidos  por  esse  mesmo  acto  para  o  se- 
nhorio particular  d"involta  com  os  servos'*.  O  que  distinguia 
os  indivíduos  de  condição  servil,  tanto  particulares  como  fis- 
caes, era  o  andarem  vinculados  ao  solo,  isto.é,  o  represen- 
tarem a  classe  dos  pichei  godos  confundindo-se  inteiramente 
com  ella.  Podiam  por  isso  ser  compellidos  a  liabitar  na  pro- 
j)ría  gleba,  ou  ser  reconduzidos  para  ella  á  força  quando  a 
abandonavam  sem  permissão  do  seidior".  Isto,  porém,  qvio 

*  Nota  XIV  n.»»  4.  5,  12,  15,  rtc. 

2   Il)i<J. 

^  Ibiil.  n."'  4,  9,  \'i,  17. 

^  Ibid.  11."  4,  5,  í).  12,  15,   16,   17,  t3. 

^  .<  Si  NTn  ;ili«]ui^  er  ipxa  fnmilia  .  .  . .   prófuga  aut  «iipiKvia  ab  obsequio 
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nas  sociedades  modernas,  regular  c  pacificamente  organisa- 
das,  seria  monstruoso  e  violento,  não  deve  considcrar-sc  do 
mesmo  modo  em  relação  Aqucllas  epoclias.  Se  a  adhesão  á 
gleba  do  servo  ou  colono  adscri|)to  (expressões  que  neste  pe- 
riodo  histórico  se  podem  considerar  como  synonimas)  era 
uma  pòa,  um  gravame  para  o  homem  de  trabalho,  vista  a 
outra  luz  era  também  uma  vantagem,  uma  garantia.  Na 
verdade  o  agricultor  cuUocado  naquella  situação  nem  podia 
ir  buscar  um  senhor  mais  humano  ou  menos  ávido,  um  solo 
mais  productivo  ou  mais  amplo;  mas  por  outra  parte  a  ser- 
vidão da  gleba  creava  para  elle  a  hereditariedade*,  conso- 
lava-© com  a  idéa  de  que  seus  fdhos  e  netos  colheriam  os 
fructos  da  arvore  que  plantava,  morreriam  debaixo  do  mes- 
mo tecto  sob  que  haviam  nascido.  Mais  tarde  vemos,  até,  a 
servidão  regulada  por  uma  espécie  de  contracto  ou  cédula, 
em  que  as  rações  ou  quotas  e  os  serviços  pessoaes  se  fixam 
perpetuamente,  sem  que  o  senhor  da  terra  possa  impor  ja- 
mais outros  onus'^.  D'aqui  á  escravidão,  como  as  leis  gothi- 
cas  no-la  apresentam,  vai  uma  distancia  immensa,  e  nesta 
situação  do  agricultor,  não  rigorosamente  nova,  mas  gene- 
ralisada,  ha  um  verdadeiro  progresso. 

Como  entre  os  wisigodos,  na  monarchia  asturiana-leoncsa 
a  servidão  procedia  de  diversas  origens.  O  nascimento  era 
a  mais  commum.  Os  servos  chamados  a  principio,  como  vi- 
mos, familias,  quer  pertencessem  ao  fisco,  quer  á  igreja  ou 
a  particulares,   foram  successivamente  conhecidos  também 

ejusdem  ecclesiae  se  subtraxerit . .  . .  ad  proprium  famulalum  reverlalur  invi- 
tus'> :  Doe.  de  812  na  Esp.  Sagr.  T.  37  App.  7.  — Veja-sc  lambem  ibi,  App. 
»,  e  a  nota  XIV  no  fim  deslc  vol  n.**'  16,  17,  21,  30.  Sobre  essa  transfor- 
mação dos  servos  em  colonos  adscriptos,  veja-se  a  nota  XV  no  fim  do  Vol. 

*  A  hereditariedade  dos  servos  ou  colonos  adscriptos,  tanto  fiscaes  como 
particulares,  acha-se  expressamente  mencionada  no  Concilio  de  Leão,  de  1020, 
de  que  adiante  havemos  de  especialmente  fallar. 

2  ííut  ipsi  populatores  sempcr  sinl  servi  de  S.Marlini ....  ut  non  sil  eis 
nuUani  aliam  causam  ad  facicndum,  nisi  qua  eis  in  hac  scaedula  posila  rei 
scripta  fueril" :  Doe.  de  1063,  Privileg.  de  la  Cor.  de  Caslilla  T,  6  n."  235. 
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nelo  nome  de  originaes  e  de  homens  de  creaçào.  Esta  desi- 
gnação prevaleceu  protrahindo-sc  ató  depois  do  estabeleci- 
mento da  monarchia  portuguesa*.  Vinha  depois  a  servidão 
de  pena,  que  já  vimos  entre  os  wisigodos.  Não  só  a  achá- 
mos applicada  aos  crimes^,  mas  estabelecida  como  castigo 
pela  quebra  dos  contractos  civis  ^.  Os  escravos  mouros  con- 
slituiam,  finalmente,  uma  classe  servil  infima,  estranha  á 
que  até  aqui  temos  descripto,  e  similhante  á  dos  romanos. 
Delia  tractaremos  opjwrtunamente  quando  fallarmos  da  po- 
pulação sarracena  sujeita  ao  dominio  christào. 

Temos  visto  cm  geral  a  transformação  por  que  passou  a 
servidão  durante  os  séculos  IX  e  X,  transformação  que  no 
essencial  se  fixa  e  generalisa  cada  vez  mais  até  a  separação 
de  Portugal  do  reino  leonês.  O  desejo  da  liberdade  não  ficara 
todavia  menos  vivo,  nem  a  manumissão  considerada  como 
acto  menos  generoso;  porque  não  obstante  estar  material- 
mente melhorada,  a  servidão  era  ainda  assaz  gravosa  e  des- 
prezada. Assim  como  o  servo  se  elevara  á  condição  de  co- 
lono, embora  adscripto,  do  mesmo  modo  o  liberto  passava 
em  regra  á  de  homem  perfeitamente  livre.  Quando  muito, 
uma  espécie  de  patronato  subsistia  para  elle  por  algum  tem- 
po, se  tal  condição  lhe  era  imposta  no  acto  da  manumissão, 
mas  findo  esse  praso,  o  manumisso  tornava-se  de  todo  o 
ponto  ingénuo,  sem  que  appareça  vestigio  de  que  ficasse 
ainda  adstricto  a  nenhuma  das  reservas,  que  nos  tempos  vvi- 
sigothicos  estatuía  a  lei^. 

*  Nota  XrV  n."  33. —Amaral,  Mem.  IV  nota  274.  —  Hisl.  Compostcll. 
L.  1  c.  100  ^  4.  —  L.  3  c.  37,  40,  etc. 

»  Nota  XIV  n."  5.  —  Hiit.  Compost.  L.  1  o.  2  ^  3. 

3  Nota  XIV  n.°  33. —Amaral  1.  r.it.  nota  276. 

■•  Nota  XIV  n."^  11,  36,  37.  Amaral  Mcmor.  IV  p.  215  e  nota  279.— 
Munoz  y  Romcro,  Fuer.  Municip.  T.  1  p.  129  nota  27.  —  Privilejr.  de  la 
cor.  de  Caslilla  T.  5  n."  3.  Uma  in^'cnuarão  collcctiva  dos  habitantes  de  uma 
aldeia:  lliid.  T.  6  n."  239.  —  A  paç.  163  da  obra  do  Sr.  Romcro  se  encon- 
tra a  formula  mais  ampla  das  alforrias:  ..  liberans  illo?  barones  sicut  poles- 
latcí  cl  iilas  mulicrcs  sicul  coniilcsas,  ;» 
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O  movimento  da  ia<.a  mosarabe  para  o  norte  e  occiden- 
te,  combinado  com  os  progressos  das  conquistas  christans, 
fazia  crescer  as  populações  da  monarchia  de  Oviedo  c  Leio 
do  modo  que  n'oulro  loj^ar  procur.'imos  fazer  sentir.  No  meio 
das  migrações,  das  correrias,  das  devastações  de  longa  c 
erjcarniçada  lucta,  um  grande  numero  de  indi>iduos  ingé- 
nuos deviam  nào  raro  ver-se  privados  dos  meiíss  de  subsis- 
tência, e  constrangidt)s  a  recorrer  ao  trabalho  das  próprias 
mao9,  à  agricultura,  á  quasi  única  industria  daquellas  eras, 
para  viverem.  Nos  primeiros  tempos,  apezar  dos  largos  tra- 
ctos de  terra,  onde  o  rei  fazia  pastorear  os  seus  rebanhos, 
ou  que  cultivava  pelos  servos  fiscaes,  e  dos  que  híNlam  sido 
dislribuidos  pela  nobreza,  ou  que  esta  occupára,  e  emíim, 
dos  que  liberalmente  se  concediam  ás  calhedraes  e  mostei- 
ros, ainda  pelos  logares  ermos  ou  destruidos  havia  espaço 
para  as  presurias  de  que  já  falíamos,  repartidas  ou  tomadas 
pelos  homens  livres  não-nobres,  que  abandonando  a  Spania 
vinham  associar-se  aos  seus  correligionários;  mas  com  o 
tempo,  com  a  accumulaçào  das  migrações  e  com  o  desen- 
volvimento natural  da  povoarão,  as  presurias,  a  occupaçHo 
de  porções  do  solo  pelas  familias  livres  de  condição  inferior, 
deviam  tornar-se  cada  vez  mais  difficeis,  e  portanto  a  ado-- 
pção  do  antigo  colonato,  dependente  de  contractos  temporá- 
rios ou  perpétuos,  mas  espontâneos  tanto  do  lado  do  pro- 
prietário como  do  lado  do  colono,  era  inevitável.  Por  outra 
parte,  quando  pelas  victorias  das  armas  christans  uma  pro- 
vinda mussulmana  se  incorporava  na  crescente  monarchia, 
entre  a  população  de  origem  hispano-goda  que  ahi  residia, 
e  que  conservara  as  instituições  civis  de  seus  maiores,  de- 
viam existir,  embora  mais  ou  menos  alteradas,  as  classes  dos 
privati,  e  dos  colonos  livres,  do  mesmo  modo  que  a  nobreza 
e  as  classes  servis.  Assim  diversas  causas,  diversos  factos 
politicos  e  sociaes  concorriam  para  que  gradualmente  se 
fosse  desenvolvendo  e  dilatando  uma  classe  média  entre  a 
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aristocracia  e  os  servos  de  gleba,  dislincla  cm  dous  grupos 
dilTcrcntcs.  Compunha-sc  o  primeiro  áo?,  presores  nHo-nobres 
ou  de  seus  filhos  e  netos,  e  (nas  proviíicias  successivamcnte 
incorporadas)  dos  privados  mosarabcs  ou  dos  seus  herdeiros, 
constituindo  esses  dous  elementos  um  corpo  de  maiores  ou 
menores  proprietários  independentes.  Compunha-se  o  segundo 
dos  colonos,  que  por  contracto  espontâneo  recebiam  do  rei, 
da  igreja,  ou  de  particulares  granjas  e  casacs  para  cultiva- 
rem. Estes  dous  grupos  formavam  na  escala  social  como 
dous  grãos  entre  a  casta  nobre,  os  homens  privilegiados,  e 
a  servil  ou  adscripta  (i  gleba.  Os  historiadores,  porém,  ou 
apenas  t^fii  indicado  confusamente  a  existência  destes  gru- 
pos ou  antes  classes,  que  deviam  ser  numerosas,  e  que  como 
taes  encontrAmos  nos  documentos,  ou  confundiram-nas  in- 
teiramente entre  si  e  com  as  superiores  e  inferiores  a  ellas*. 
Todavia  a  sua  existência  distincta  é  um  facto  capital  para 
a  historia  da  idade  média,  porque  nos  assegura  que  a  li- 
berdade popular  nunca  pereceu  de  todo,  e  que  ao  lado  da 
servidão,  nas  suas  varias  phases,  e  ao  lado  da  aristocracia 
sempre  houve  quem  representasse  a  idéa  de  cidadão,  inde- 
pendentemente da  decadência  ou  restabelecimento  da  vida 
municipal.  Esse  facto  é  igualmente  importante,  porque  nos 
habilita  para  avaliarmos  melhor  o  verdadeiro  valor  da  insti- 
tuirão dos  concelhos,  o  gráo  de  liberdade  que  estes  trouxe- 


*  Amaral  (^  59  c  nota  280)  distingue  dos  nobres  e  dos  servos,  e  debaixo 
da  dcnominaçào  pouco  e.vacta  de  pcòes,  as  classes  dos  ingénuos  não-nobres  ; 
mas  nào  ns  dis^tingue  entre  si.  Masdeu  é  a  este  respeito  absolutamente  super- 
ficial e  incompleto  (T.  13  ^  37).  Noguera,  o  celebre  annotador  de  Mariana, 
desconliece-as  inteiramente  (Ensayo  Chronologico,  T.  3  de  Mariana,  ediç.  de 
Valência,  p.  473),  confundindo  os  juniores  com  os  servos,  c  entendendo  ])or 
ingcnui  os  infanções.  O  Sr.  Mufioz  y  Roniero  (p.  127  e  132  e  seg?.)  suppõe 
Dnalmcnle  que  os  juniores  nào  eram  mais  <lo  que  uma  transformação  dos  ner- 
vos adscriptos  ou  antes  dos  homens  ou  famílias  de  creaçào,  que  designa  como 
indivíduos  dislinctos  dos  servos,  parecendo  ao  mesmo  tempo  desconhecer  a 
existência  de  ingénuos  proprietários  não-nobres,  talvez  encostando-sc  á  hypo- 
thcse  de  Noçu^ra  de  que  o  in^'<'nuo  nio-junior  equivalia  a  infançjio.  a  fidaliro. 
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iam  no  povo  nas  monarchias  modernas  da  Pcniiisula,  bem 
como  a  natureza,  a  significação  real  dessa  liberdade  em  si, 
c  em  relação  ao  estado  em  que  antes  dellcs  ou  fora  delles 
se  achava  a  população  inferior. 

Paliando  da  repovoação  do  território  de  Lugo,  já  ante- 
riormente vimos  *  que  na  migração  voluntária,  a  que  essa 
repovoação  se  devera,  figuram  as  diversas  categorias  sociaes 
dos  tempos  golhicos.  Posto  que  o  seu  estabelecimento  na 
nova  pátria  nos  appareça  fluctuante  e  confuso,  como  tudo  o 
que  pertence  áquella  primeira  epocha  da  reacção  asturiana, 
lá  distinguimos,  ainda  que  imperfeitamente  designados,  os 
presores  hcredilarii  não-nobres  e  o  colonato  espontâneo.  As- 
sim era  forçoso  acontecesse.  Nessa  turba  que  seguira  o  bispo 
Odoario  havia  representantes  de  todas  as  condições  sociaes 
vvisigothicas,  e  os  novos  habitantes  deviam  distribuir-se  por 
aquelle  território  de  um  modo  mais  ou  menos  análogo  à  sua 
existência  anterior.  Com  o  decurso  do  tempo  os  incertos  ves- 
tigios  dos  presores  e  dos  colonos  livres  vuo-se  gradualmente 
fixando.  Permitta-nos  o  leitor  que  lhe  ponhamos  ante  os 
olhos  alguns  extractos  de  antigos  documentos,  os  quaes  lhe 
façam  sentir  a  distincção  que  innegavclmente  se  dava  entre 
esses  grupos  de  ingénuos  e  os  servos  de  gleba,  sem  que  por 
isso  se  confundissem  com  a  classe  nobre. 

841  —  AlTonso  111  dua  á  se  de  Lugo  \arios  villarcs  com  os  ho- 
mens que  ahi  habitam,  tanto  da  nossa  família,  como  os  que 
para  ahi  vierem  ;  tanto  os  advenas  como  os  pertencentes  á 
terra,  condado,  ou  família  regia^. 

8o7  —  Se  o  homem  delrei  matar  outro  homem  da  igreja  de  S.  Sal- 
vador, quer  este  seja  servo  quer  livre,  c  não  puder  pagar 
inteiro  o  homicidio,  entre  em  logar  delle^, 

870  —  Á  igreja  de  Sózelo,  fundada  pelos  presores  da  mesma  al- 

*  V.  anlc  p.  26H. 

2  Nota  XIV  n."  4. 

3  Ibitl.  n."  3. 
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dca  ....  damos  lodos  junctos  a  herdade  que  possuímos  de 
prcsuria  e  de  que  se  apoderaram  os  iiossos  antepassados*. 

882  —  Muzara  o  Zamora  (nomes  de  mosarabes)  dão  á  igreja  de  S. 
Pedro  de  Ccte  fundada  por  elles  a  aldeia  de  Lourosa  que 
obtiveram  de  presuria  ^ . 

911  —  Ordonho  II  doa  á  sé  de  Mondonhedo  o  valle  de  Jornes  com 
as  familias  fiscaes  c  as  herdades  que  existem  no  vallc  e  40 
homens  tributários,  que  solvam  varias  prestações  c  o  demais 
serviço  real ' . 

915 — Todos  estes  bens  lhes  concedemos  para  os  possuir  ....  es- 
tatuindo que  essa  poptdaçuo  ingénua  pague  ao  bispo  o  mes- 
mo eenso  que  lhes  foi  imposto  para  o  rei.  Sc  os  homens  que 
habitam  na  povoação  forem  convencidos  de  pertencer  á 
classe  servil,  sejam  expulsos,  e  os  não  julgados  taes  conti- 
nuem a  residir  ahi  ■*. 

932 — Eu  al>ljade  Estevam  tive  pleito  com  todos  os  meus  coher- 
deiros  (hercdes)  que  são  herdadores  ou  possuidores  heredi- 
tários (herctarios)  daquellc  moinho  ^. 

932  —  c  por  todos  os  privados  fprivationesj  c  principacs  de  cada 
logar  seja  arrecadado  aquelle  censo  ^. 

9Í-1 — damos-vos  licença  (o  conde  de  Castella)  de  povoar,  porém 
não  com  homens  meus,  e  tirados  das  minhas  villas,  mas 
com  homens  independentes  (cxcusos)  de  outras  villas,  e  don- 
de quer  que  puderdes^. 

952  —  concedemos-vos  este  districto  (commissum)  .  .  .  .  para  que 
paguem  á  vossa  casa  o  censo  fiscal,  com  que  costumavam 
contribuir  para  a  auctoridadc  real,  não  como  servos  mas  co- 
mo ingénuos^. 

955  —  os  maiores  c  mais  pequenos,  todos  os  que  ahi  habitamos, 
villãos  c  infançues,  N.  c  N.  (infanções)  c  N.  c  N.  que  são 
herdadores  (hereditários)^. 


*  Ibid.  n."  6. 
2  Ibid.  n."  «. 
5  Ibid.  n.°  15. 

*  Ibid.  n."  16. 
»  Ibid.  n.°  10. 
c  Ibid.  n.o  19. 
'  Ibid.  n.°!21. 
8  Ibid.  n."l23. 

O  Ibi'l.  11."  2-1  comiiurado  cora  o  ii.''  34. 
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1M;1  — dos  povos  inyenuus  que  pagam  tiihulu  '. 
971  — dou-vos  o  meu  palácio  no  caslelliiilio  de  Muiiio  Hkhkiiií/ 
rnoi  lodit  o  nu'U  bairro  o  vassalos'^. 


A  existência  de  uma  população  tributaria,  (jue  nem  entra 
na  categoria  dos  nobres,  nem  na  dos  servos,  ó,  pois,  incon- 
testável. As  familias  de  que  ella  se  compõe  denominam-sc 
ora  prcsorcs,  ora  Itcrdadoirs,  ora  (ributarios,  e  até  o  nome, 
jA  um  tanto  corrompido,  de  privados  vem  recordar-nos  a 
origem  destes  ingénuos  nào-nobrcs.  Em  contraposição  á  no- 
breza chamam-se  villãos,  e  em  contraposição  aos  servos  sào 
cliamados  escusos,  independcnlcs  (cjccussos).  Mas  estes  docu- 
mentos, que  extremam  perfeitamente  a  categoria  popular 
dos  ingénuos,  não  estabelecem  de  um  modo  igualmente  claro 
a  distincção  das  duas  classes,  os  colonos  voluntários  c  livres, 
e  os  proprietários  villãos.  Por  outros  monumentos  essa  dis- 
tincção se  prova  de  não  menos  preciso  modo.  O  foral  de 
Castro  Xeriz,  talvez  o  mais  antigo  dos  que  se  acham  publi- 
cados que  institua  uma  verdadeira  municijialidade,  e  que 
remonta  aos  fins  do  século  X,  nos  subministra  importantes 
espécies  para  caracterisarmos  os  dous  gráos  da  população 
inferior.  Nesse  diploma,  expedido  em  974,  diz  o  conde  de 
Castclla  : 

Damos  aos  cavalleiros  os  bons  foros  d'infançõcs .  .  .  .  c  povoem 
as  suas  herdades  com  gente  adventícia  ( avenientes )  c  escusa  ou  in- 
dependente fescotosj  e  tenhnm-nas  como  os  infanrões  :  e  se  essa 
gente  faltar  ao  contracto  ejrpulsem-nos  das  herdades. 

O  cavalleiro  de  Castro-Xeriz,  que  não  tiver  prestamo,  não  \á 
ao  fossado,  se  não  lhe  proporcionarem  meios  de  subsistência, 

E  aos  peões  (pedones)  damos  foro,  que  testefiquem  em  juizo  co- 
mo iguaes  dos  cavalleiros  villãos  de  fora  de  Castrc-Xeriz,  e  não 
sejam  gravados  com  serviço  senhorial  de  lavoura  (sema)  neni  com 

«    Ibiil.  n."  25. 
'■í   Ibid.  II."  ti 
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(tutio  qualquer  trabalho  ffacenderaj,  salvo  um  dia  do  alqueivar  e 
(»utro  de  semear,  c  outro  de  podar,  c  cada  um  deve  dar  um  carro 
do  centeio  ao  fisco  territorial  * . 


Eis  aqui  evidente  a  existência  de  duas  classes  distinclas 
de  ingénuos  inferiores.  Pertencem  á  primeira  os  cavalleiros 
villàos  de  Castro-Xeriz,  que  o  conde  de  Castella  iguala  em 
privilégios  aos  infanções,  isto  é,  aos  simples  nobres  não  re- 
vestidos de  magistratura  civil  ou  militar.  Abaixo  delles  ap- 
parecem-nos  os  peOes,  os  colonos  do  fisco,  equiparados  pelo 
foral  aos  cavalleiros  villàos  de  fora  do  concelho,  e  cujos  ser- 
>iços  e  prestações  agrarias,  provavelmente  desiguaes,  e  pode 
ser  que  mal  determinados  até  então,  se  fixam  por  uma  re- 
gra geral.  As  duas  ordens  diversas  de  ingenuidade  villan 
estão  ahi,  emfim,  perfeitamente  caracterisadas:  são  a  nova 
formula  dos  privados  e  dos  colonos  livres  da  coroa  nos  tem- 
pos gothicos,  que  se  perpetuam  de  um  lado  pelas  prcsurias, 
pela  repovoação  dos  logares  ermos  nos  territórios  primitivos 
da  monarchia,  de  outro  lado  pela  accessão  das  províncias 
onde  a  raça  mosarabe  tinha  conservado  mais  ou  monos  com- 
pletas as  antigas  instituições. 

E  estas  classes,  da  letra  do  foral  se  deduz  que  não  exis- 
tem em  virtude  delle.  Preexistiam.  O  que  o  estatuto  muni- 
cipal faz  6  eleva-las,  privilegia-las.  O  villão  cavallciro  vai 
cquiparar-se  judicialmente  ao  nobre;  o  peão,  o  colono  não- 
servo,  ao  cavallciro  villão  estranho  ao  concelho.  Essas  con- 
dições existem,  portanto,  lá  fora :  nào  as  cria  o  foral.  O  que 
é  próprio  e  exclusivo  desse  diploma,  6  a  rejeição  absoluta 
da  idéa  servil:  não  a  tolera;  e  o  cavallciro  municipal  é  obri- 


*  IbiJ.  n.°  31.  Na  historia  especial  do  povo  na  1.*  epocha  da  nossa  mo- 
narcliia  o  leitor  verá  porque  traduzimos  assim  as  phrases  barbaras  e  obscuras 
do  foral  de  Castro-Xeriz,  relativas  aos  servi<;os  e  tributos.  Messe,  nos  dooi- 
menlos  de  Portu;ial,  significa  centeio  (Elucid.  vcrb.  Messe)  :  barbichar  é  cas- 
Iflhano  puro  e  jiortuguf-í  antijo  equivalente  a  algueiíar. 
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gado  a  entregar  a  sua  propriedade,  se  não  a  cultiva  por  si 
mesmo,  a  colonos  livres,  que  por  consequência  íicaruo  etjui- 
parados  aos  peões.  É  este  o  immenso  progresso  que  traz  á 
sociedade  o  municipio,  o  qual,  ainda  cm  gérmen,  contém  já 
os  elementos  da  sua  imj)ortancia  futura. 

Esse  facto  da  existência  de  um  grande  numero  de  ingé- 
nuos nào-nobres,  divididos  em  proprietários  e  colonos  reaes 
c  particulares  não-adscriptos  á  gleba,  é  acaso  uma  nova 
transformação  dos  adscriptos,  dos  servos?  Não  por  certo.  As 
familias,  os  homens  de  creaçãOy  tanto  fiscaes  como  não-fis- 
caes,  subsistiam  já,  conforme  vimos,  ao  lado  delles.  Os  tes- 
temunhos do  século  IX  e  X  que  invocámos,  mostram-nos  a 
grande  anterioridade  dessa  juxta-posição.  Que  das  linhagens 
servis  muitos  individuos  passavam  á  ingenuidade  perfeita  pe- 
las manumissôes,  e  iam  incorporar-se  n'uma  ou  n'outra  das 
duas  classes  livres  inferiores,  d  facto  indisputável*.  Mas  taes 
alforrias  davam  só  resultados  singulares,  excepcionaes,  não 
eram  uma  revolução  social,  não  constituíam  uma  transfor- 
mação das  instituições.  Tanto  assim  era,  que  a  classe  dos 
adscriptos  ou  servos  protrahe-se  através  do  século  XI  dis- 
tincta  sempre  dos  ingénuos  inferiores,  e  vem  ainda  appare- 
cer-nos  nos  principies  do  XII.  Dos  monumentos  que  o  pro- 
vam, quanto  ao  século  XI,  o  mais  importante  6  a  breve 
compilação  de  leis  promulgada  no  concilio  de  Leão  de  1020, 
rudimento  de  um  código  subsidiário  ao  direito  vvisigothico, 
e  cujo  apparecimento  foi,  de  certo  modo,  o  resumo  e  ex- 
pressão do  que  até  aqui  temos  mostrado ;  isto  é,  que  a  so- 
ciedade néo-gothica  passou,  no  meio  dos  successos  politicos 

*  No  n.°  30  da  nota  XIV  vemos  a  ingenuaçào  de  um  adscripto  pela  di- 
missão  do  domínio  directo  sobre  a  gleba  e  com  a  circumstancia  singular  de 
ficar  auctorisado  o  liberto  a  converter-se  em  colono  livre  de  quem  o  possa  pro- 
teger, ou  hemfazcr-lhe.  Em  logar  opportuno  fallaremos  destas  bcmfcitorias, 
uma  das  espécies  de  incommiiiiiaçâo,  de  que  lambem  havemos  de  tractar.  Do 
illimitado  das  ingenuações  já  dissemos  o  bastante.  Os  documentos  relativos  a 
filas  são  frcqiienlissimos.  e  fora  inútil  cilar  mais  aqui. 
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e  das  circumstaucias  que  lhe  rodearam  o  berço,  por  altera- 
ções esscriciaes,  a  que  nào  era  sempre  possível  applicar  a 
antiga  jurisprudência.  Dizer  e  mostrar  que  o  código  wisigo- 
thico  jamais  deixou  de  ser  a  lei  da  terra,  ó  fácil ;  assignalar 
até  onde  e  por  que  modo,  eis  o  diílicil.  E  o  que  procurare- 
mos averiguar  noutra  parte,  e  ahi  teremos  de  considerar 
os  celebres  foros  de  Affonso  V  sob  diverso  aspecto.  Aqui  o 
que  importa  é  aproveitar  as  revelações  que  elles  nos  fazem 
acerca  da  população  inferior,  acerca  da  divisão  perpetua  de 
proprietários,  de  colonos  livres,  e  de  adscriptos,  que  a  ex- 
pressão desdenhosa  de  villani  como  que  cinge,  extremando-os 
das  classes  privilegiadas.  AqucUas  leis  ou  cânones  conciliares 
dividem-se  em  três  partes,  leis  ecclesiasticas,  leis  civis,  e 
instituições  locacs  da  municipalidade  de  Leão*.  São  algumas 
destas  ultimas,  e  sobre  tudo  as  segundas,  que  nos  snbminis- 
tram  vestigios  bem  distinctos  das  duas  gradações  de  colonos, 
e  ainda  dos  herdadores,  posto  que  menos  explicitamente. 
Além  dos  escravos  mouros  existem  servos  christãos,  que  se 
denominam  do  rei,  da  igreja,  ou  de  particular  (aUcifjus) 
conforme  o  dominio  directo  do  prédio  que  possuem  heredi- 
tariamente  (heredllatem  servi)  pertence  a  qualquer  dessas 
espécies.  Se  algum  dellcs  fugir,  provada  a  servidão,  deve 
ser  entregue  ao  senhor^.  Quem  comprar  o  prédio  do  servo, 
perde-lo-ha  e  o  custo  ^.  No  século  XI  elle  está,  pois,  ad- 
scripto  á  gleba  como  anteriormente  o  vimos:  por  isso,  se  a 
abandona,  é  compcllido  judicialmente  a  volver  a  ella.  E  pelo 
menos  assim  que,  no  foral  do  município  leonês,  nós  entende- 


*  Concil.  Icgionetis. — era  1058  —  apud  JMunoz  y  Roracro,  Fucr.  Muni- 
cip.  T.  1  p.  CO.  É  o  Iraslailo  mais  perfeito  pela  acccssão  das  diversas  varian- 
tes. Pôde,  todavia,  consultar-se  na  Ksp.  Sagr.  T.  35  p.  340  e  scgg.,  e  ainda 
em  Aguirre  T.  4  p.  33G  c  segg.,  onde,  alias,  vem  com  a  data  errada  de  1012. 
Os  arl.  1  a  6  pertencem  especialmente  á  igreja  ;  os  7  a  19  á  sociedade  civil 
cm  çcral  ;  os  20  a  47  á  cidade  de  Leão  e  seu  termo  ou  alfoz. 

'■í  Arl.  7  c  22. 

3  Arf.  7. 
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mos  a  roslituiçuo  do  servo  ao  senhor.  Ao  lado,  poróni,  do 
adsciiplo  apparccc  o  foreiro  (jiniior)*.  O  forciro  6  colono, 
mas  evidentemente  colono  livre.  Deve  morar  no  prédio,  sa- 
tisfazendo aos  servi(;os  ou  prestações  nelle  imj)ostas;  mas 
apezar  d  isso  é-lhe  lícito  ab;uidona-lo,  levando  só  o  seu  ca- 
vallo  e  alfaias^.  O  júnior ,  que  por  quahjuer  motivo  passar 
deste  para  aquelle  districto,  pôde  comprar  a  herdade  de  ou- 
tro foreiro,  possuindo-a  plenamente  (pierendo  ahi  residir,  e 
mudando  de  residência  retém  metade  das  terras  do  prédio, 
uma  vez  que  não  entrem  nessa  metade  o  solar  ou  morada 
com  o  seu  horto.  Sobre  a  sua  metade  o  domínio  ulil  do  fo- 
reiro ò  completo:  tem  liberdade  de  a  vender  a  qualquer, 
ainda  que  seja  pessoa  nobre  ou  privilegiada  ^.  A  distincção, 
portanto,  entre  o  colonato  servil  e  uma  espécie  de  emphy- 
teuse,  que  constituo  o  colonato  livre,  é  clara  e  innegavel 
nestas  leis,  que,  promulgadas  para  o  reino  de  Leão,  o  con- 
cilio de  Coyança  de  1050  nos  mostra  haverera-se  applicado 
a  todos  os  territórios  do  occidente  unidos  á  coroa  leonesa 
antes  e  depois  dessa  ej)Ocha  "*. 

Dissemos  que  nas  leis  de  1020  a  existência  dos  proprie- 
tários ingénuos  não-nobres,  mas  com  dominio  pleno,  era 
menos  explicita.  Poderiamos  vô-los  nos  homens  de  hemfeilo- 
ria,  que  ahi  se  mencionam  (nos  foros  especiaes  de  Le5o),  e 


*  A  antiga  versão  castelhana  do  concilio  de  Leão,  de  1020,  traduz  o  jú- 
nior do  texto  latino  por  munccbo  forcro.  omc  fortro :  Miinoz  y  Roniero,  oj). 
cit.  p,  77. 

2  «  Vadat  liber  ciim  cavallo  et  atendo  suo  >! :  Concil.  legion.  1.  cit.  art.  11. 
Os  cahallarii  ou  milites  villaiii  eram  obrigados  a  ter  cavallo  para  o  fossado, 
mas  isso  nào  excluía  que  os  colonos  rústicos,  foreiros  ou  peões,  os  ti\essem 
para  seu  uso.  Ainda  nos  flns  do  século  XII  o  foral  leonês  de  Caslello-bom 
(Cima-Coa)  diz:  "Qui  vicino  descaval^ar  que  cavalleiro  steterit  peclet  ei  10 
morabitinos,  et  teneat  ei  la  stribeira.  Qui  ad  aldeano  dcscaialgnr  pectet  ei  2 
morabit.  >! :  M.  5  de  F.  A.  n."  2  f.  6  no  Arch.  Nacion. 

^  Concil.  legion.  9,  1 1. 

■*  Concil.  Coyac.  na  E'p.  Sagr.  T.  .38  App.  1 .  e  rm  M  iRoz  y  Rom  ero, 
OJ).  cit.  p.  208  e  seg-g. 
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cuja  liberdade  parece  absoluta  e  completa',  mas  além  de 
duvidarmos  de  que  seja  sempre  exacta  a  idéa  que  se  costu- 
ma ligar  á  palavra  henefactoria'^,  e  sobre  tudo  que  o  seja 
neste  logar,  a  condição  desses  individues,  fosse  qual  fosse, 
podia  ser  um  resultado  das  instituições  municipacs.  Indire- 
ctamente, poróm,  cremos  achar  determinada  a  existência 
dos  proprietários  ou  cavalleiros  rillãos,  dos  hcrdadores,  nas 
leis  civis  do  concilio.  Depois  de  haver  failado  dos  servos  fis- 
caes,  ecclesiasticos,  e  particulares,  e  de  se  ter  referido  aos 
direitos  c  deveres  dos  colonos  livres,  o  legislador  passa  a 
estabelecer  uma  regra  geral  sobre  a  hereditariedade  das 
condições  entre  os  homens  dependentes  da  coroa : 

«viandamos,  outrosim,  que  todo  aquclle  cujo  pae  ou  avô  ^  cos- 
lumaram  cultivar  as  herdades  reacs,  ou  pagar  tributos  ao  Gsco,  o 
faca  do  mesmo  modo  que  elles.  ^  o 

Aqui  vemos  duas  espécies  de  individues:  1.*  a  dos  colo- 
nos quer  adscriptos,  quer  livres,  que  possuíam  hereditaria- 
mente  casaes  ou  prédios  da  coroa,  e  que  hereditariamente 
devem  continuar  a  cultiva-los:  2."  a  dos  simples  contribuin- 
tes, os  herdadores  nào-nobres  dos  séculos  antecedentes,  e  que 
sujeitos  de  pães  a  filhos  ao  imposto,  devem  continuar  a  solve- 
lo.  Outro  artigo  refere-se,  em  nosso  entender,  especialmente 
aos  últimos: 


*   Cuncil.  Lejrion.  13. 

2  A  de  behetria.  Teremos  n 'outra  parte  de  fallar  dwte  objecto.  Entilo  ex- 
poremos o  erro  que  nos  parece  haver  a  maior  parte  das  vezes  cm  entender  a 
I)alaTra  bencfacloria  na  acceprão  de  bchdria,  isto  «?,  de  povoarão,  território  ou 
concelho,  cujos  moradores  elegiam  mais  ou  menos  livremente  o  senhor  da  terra. 

3  Seguimos  o  texto  da  Academia  de  Historia  de  Madrid  como  obviamente 
mais  provável.  O  P.  Risco  (T.  35  da  Esp.  Sagr.  p.  34'á)  leu,  como  dia,  pa- 
ter aiit  atus,  em  logar  de  pater  aut  mater,  que  se  acha  no  texto  seguido  pelo 
Sr.  Miifioz  y  Roniero. 

■*  Concil.  I.p;;ion.  12. 

III.  I  9 
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«Também  aqucUos  que  oslão  no  uso  de  ir  ao  fossado  com  o 
ffi,  lom  os  rondes,  coui  os  maiorinos,  vão  sempre  a  elle  do  modo 
ijue  usaram.  '« 


Pelo  (jiic  temos  dicto  em  muitos  lugares  do  nosso  livro, 
o  leitor  sabe  que  o  caracter  do  lossado  era  o  de  uma  correria, 
de  lima  espécie  de  riizzia  no  território  inimigo,  que  oppor- 
liiiia mente  explicaremos  melhor.  Fstas  expedições  militares 
suj)j)òem  pela  sua  natureza  o  serem  feitas  a  cavallo.  Quando, 
|U)is,  os  documentos  nos  revelam  a  anterior  existência  de 
cavdlleiroíi  villàos;  (|uando  sabemos  que  esses  indivíduos  são 
os  herdadures,  c  nos  lembramos  dos  privados  godos,  obriga- 
dos ao  ser\iço  de  cavallaria;  quando,  emfim,  achamos  aqui 
indivíduos  adstrictos  ao  fossado,  marchando  para  elle  sob  o 
mando  do  rei,  ou  dos  seus  delegados  (comités,  maior ini), 
quem  nào  verá  nellcs  a  manifestação  dessa  espécie  de  classe 
média  que  sempre  nos  apparece,  através  dos  séculos  e  dí^s 
revoluções,  possuindo  livre  e  patrimonialmente  os  seus  bens 
de  raiz,  sujeita  a  certos  tributos,  entre  os  quacs  é  o  mais 
característico  o  de  servir,  a  cavallo  e  sem  recompensa,  na 
guerra'?  Ella  é,  a  nossos  olhos,  uma  cadeia  que  une  a  li- 
berdade antiga  á  liberdade  moderna  no  meio  das  populações 
inferiores,  e  que  a  perpetua,  independente  por  um  lado  da 
organisação  feudal,  por  outro  da  existência  ou  não-existen- 
cia  da  vida  municipal;  j)rotesto  talvez  único,  e  admirável 
porque  perenne,  gravado  neste  nobre  solo  de  Hespanha  contra 

í    li.id.   17. 

'^  Na  demanda,  Iractada  perante  AÍTonso  V  em  1025,  entre  o  bispo  de 
Lugo  e  os  habitantes  do  território  de  Braga,  cm  que  o  primeiro  sustentava 
que  esse  território  fora  po\oado  com  servos  ou  colonos  da  igreja  de  Lugo  pelo 
celebre  Odoario,  e  os  segundos  que  os  jjrimordiaes  jrovoadorcs  seus  antepas- 
sados tinham  sido  prcsorcs  ingcni/os,  era  o  principal  argumento  dos  bracha- 
renses  em  prova  d'isso,  qi/e  siiis  avós  tinham  feito  o  fossado  (Viirci  (Liber 
Fidei  f.  ISJ  V.  e  seg.,  e  em  Argote,  Memor.  Eccles.  ile  Braga  T.  3  App.  7). 
Esle  documento  é  um  dos  mais  importantes  para  a  historia  das  classe»  popu- 
lares durante  os  secidos  anloriore»  á  nnniarcliia  porliignena. 
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a  (logradavuo  p4)pular  iio  meio  dos  violentos  abalos  políticos 
e  sociaes  da  idade  média. 

Taes  eram  as  varias  situações  do  homem  de  trabalho,  do 
contribuinte  na  accepçào  mais  ampla  da  palavra  * :  taes  se 
conservaram  até  a  separação  de  Portugal.  Familias  de  crea- 
çào  ou  adscriptos,  colonos  livres  particulares,  e  da  coroa, 
peões  ou  juniores,  herdadores  ou  cavalleiros  villãos,  desen- 
volvem a  actividade  industrial  do  paiz,  cultivam  a  terra, 
possuem-na  com  diíFerentes  gráos  de  dominio,  herdam-na 
de  pães  a  filhos,  e  alimentam  com  diversos  impostos,  cen- 
sos, prestações,  foragens  os  ócios  das  classes  elevadas,  com- 
batem ao  lado  delias  com  os«sarracenos,  e  sustentam  com  o 
fructo  do  próprio  suor  o  rei,  a  igreja,  a  machina  do  estado. 
Desprezados,  sujeitos  a  brutaes  violências,  vão-se  lentamente 
vigorisando.  Unidos  á  monarchia  e  a  monarchia  a  elles,  por 
conveniência  ou  antes  por  necessidade  commum,  a  munici- 
palidade renasce  dessa  união,  e  por  ella  a  população  inferior 
começa  a  resistir  A  violência  e  á  illegalidadc,  até  chegar 
não  só  a  repellir  a  força  com  a  força,  mas  também  a  con- 
verier-se  n'uma  entidade  politica. 

Procurando  indagar  qual  era  o  modo  de  ser  das  classes 
inferiores  nos  séculos  decorridos  desde  o  comí^ço  da  reacção 
christan  até  a  separação  de  Portugal ;  fazcndo-as  como  sur- 
gir dentre  as  trevas  com  que  a  barbaridade  dos  documen- 
tos, o  diminuto  numero  e  a  obscuridade  das  leis  escriptas, 
c  o  silencio  das  chronicas  nos  encobriam  a  sua  situação  nesse 
periodo,  temos  frequentemente  alludido  aos  tributos,  ás  pres- 
tações agrarias,  aos  serviços  pessoaes  que  pesavam  sobre  ci- 
las. Seguindo  o  systema  que  adoptámos  pelo  que  respeita  á 


*  Os  nobres  eram  exemplos  de  Iributos  :  as  suas  propriedades  patrimoniacs 
representavam  as  sorlcs  golhicas :  muitas  sè-Io-hiam  originariamente.  Os  co- 
lonos senos  ou  não-ser\os  qne  as  cultivavam,  solviam-lhes  a  ellcs  prcsfaròes 
nitrarias.  8crvi«;os,  otc.  ;  mas  nada  tinham  que  vor  com  o  rol,  com  o  oslado, 
cimi  o  furo.  Dfsl.Ts  ferras  honraitux  Icrcnuis  a  seu  (í^nipo  do  fallar. 

li). 
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socioilíule  \visi;intliii'a,  dcvcriamos  ngora  iiuliriduar  osIcr  va- 
riados encargos  (jue  pesavam  sobre  o  povo,  em  relação  quer 
a  particulares,  quer  ao  fisco.  Assim  procedcriamos,  se  todos 
esses  tributos,  prestações  c  serviços  se  não  r(!j)roduzissem 
plenamente  na  primitiva  sociedade  portup:uesa ;  se  não  tivés- 
semos de  estuda-los  e  defini-los  em  relação  h  historia  na- 
cional com  muita  mais  individuação  do  que  o  poderiamos 
lazer  aqui.  Remontando  a  eras  antijjas  só  quizcmos  mostrar 
as  origens  e  a  fdiação  da  nossa  sociedade  sob  um  dos  seus 
aspectos,  e  habilitar  o  leitor  para  entender  a  razão  por  que 
vamos  achar  no  berço  da  moiiarchia  uma  parte  do  povo  dis- 
tribuido  c  collocado,  fora  das  municipalidades,  de  certa  ma- 
neira o  sob  certas  condições.  É  a  esse  objecto  que  devemos 
asora  directamente  dedicar-nos. 
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PARTE  lII. 


M<'<i  çrral  ila  ili\i»rio  íf.rritorial  do  reino,  na  i)rimoira  epoclia  ila  monarcliia. 
sob  o  a»pecto  admiiiislrativo.  —  Condição  civil  das  cla^ícs  popularoi  ao  co- 
meçar o  século  XII.  Proi^re.ísos  gradnaes  da  liberdade  pessoal.  Transforina- 
çio  lenbi  da  adscrip<;5o  forçada  em  voluntária.  Causas  e  manifeslações  do 
facto.  —  Classificação  dos  diíTerentes  srrupos  populares.  — Cavallaria  villan. 
Suas  origens  e  condições  caractcrislicas  d'cxistencia.  Vários  gráos  de  ca- 
vallciros  villàos.  — As  quasi-cmi)hylcuses.  —  Os  reguengos.  — Casaes  forei- 
ros,  fogueiras  ou  jugarias.  —  Dislinrçào  entre  as  duas  espécies  de  prédios. 
—  Os  reguengos  em  e.s|>ecial.  Diversos  mo<los  de  ser  dos  cultivadores  re- 
guengueiros.  —  As  jugarias  ou  prédios  foreiros  onde  se  estabelece  a  adscri- 
pçào  espontânea.  Condiç<i's  varias  da  e.xistcncia  dos  jugadeiros.  —  Foreiros 
de  prédios  urbanos.   Cabaneiros,  creados  rústicos. — Recapitulação. 


X  R.VNSi'ORTEMO-Nos  pclu  imaginaçuo  aos  séculos  XII  c 
XIII,  quando,  assegurada  a  independência  da  coroa  de  Af- 
fonso  I,  recuadas  as  fronteiras  sarracenas  para  além  do  Tejo 
e  do  Guadiana,  e  fixadas  proximamente  para  o  lado  de  Leào, 
pelo  norte  e  oriente,  nas  suas  extremas  actuaes,  Portugal 
constitue  emfim  um  dos  reinos  em  que  se  acha  desmem- 
brada depois  da  restauração  a  antiga  monarchia  dos  godos. 
Remontando  a  essa  epocha  lancemos  os  olhos  em  roda  de 
nós,  e  tentemos  delinear  os  traços  principaes  de  um  quadro 
que  coiítenha,  se  é  lícita  a  expressão,  a  topographia  social 
do  reino.  Imaginemos  que  nos  achamos  sobre  o  viso  de  uma 
serra,  donde  para  um  c  outro  lado  se  descortinam  montes, 
coliinas,  encostas,  cobertas  de  bosques  ou  de  este\aes,  val- 
les  que  verdejam  cortados  de  rios  caudalosos  ou  de  pobres 
arroios,  platticies  extensas,  gandras  inridtas  e  l)ra\as,  em- 


2!)i  nisTOiuv  i)i{  roímíi.vi.. 

Um  um  vnslo  território,  com  todos  os  ar(  idonles  desolo  mais 
ou  menos  inoiíliudioso,  como  ('  geralmente  o  do  nosso  paiz. 
Duas  ou  ires  (erras,  ou  districlos  administrativos,  militares 
e  judiciaes,  dividem  essa  larga  extensão  de  terreno.  Acol'i 
um  castello  roqueiro,  ou  talvez  aj)cnas  fabricado  de  vigas 
travadas  entre  si,  e  que  se  enlaçam  com  os  pannos  de  barro 
e  pedra,  mostrando  que  a  sua  iundação  remonta  acaso  ainda 
ao  século  XI*,  é  como  a  capital  de  um  desses  districtos'^. 
Em  volta  delle,  ou  a  certa  distancia  está  assentado  uiti  gru- 
po de  babitaçòcs  humildes,  que  ahi  se  accumularam,  c  que 
constituem  uma  rilla,  denominação  genérica  tanto  de  qual- 
quer aldeia  ou  aldeola,  como  das  mais  importantes  munici- 
palidades, e  que  corresponde  na  sua  significação  vaga  ao  mo- 
derno vocábulo  povoação^.  Em  cada  um  destes  tractos,  que 
abrangem  algumas  léguas,  e  similhando  as  orlas  de  man- 
chas espalhadas  sobre  tela  de  uma  só  còr,  veem-se  as  linhas 
de  padrões,  que  discriminam  e  circumscrevem  o  couto  ou  a 

*  o  castello  Honesto  assaz  celebre  e  importante,  mandaflo  reecliGcar  por 
AfTunso  YII  no  principio  do  século  XII,  era  constniido  siiie  caleis  linimento 
cx  mim/tis  lapidibus  trahibiis  intcrposilis  (Hist.  Compost.  Liv.  2  c.  2^).  A 
necessidade  de  os  edificar  rapidamente  á  medida  que  as  conquistas  avançavam 
])ara  o  sul,  tornaria  frequentes  essas  construcções  imperfeitas.  E  assim  que 
facilmente  se  explica  porque  poucos  dos  castellos  antigos  que  nos  restam  re- 
montam além  da  ei)ocha  de  D.  Dinis  ou  de  AlTonso  III. 

2  Vè-se  dos  antigos  monumentos,  e  sobre  tudo  das  Inq>iirif,òes,  que  a  ca- 
beça de  dislricto  ou  terra  era  em  regra  um  castello,  quer  collocado  n'uma 
cidade  ou  villa  municipal,  quer  solitário,  quer  rodeado  de  uma  aldeia.  Assim 
se  Li.«iboa.  Coimbra,  Santarém,  etc.  eram  cabeças  de  terras  ou  dislrictos, 
achamos  também,  por  exemplo,  o  castello  de  Froiào  ou  Floian,  cabeça  de 
um  districto  ou  comarca  (terra,  judicalus)  só  composta  de  aldeias,  a  mais 
próxima  das  quaes  era  Ansalde  (L.  9  d'Inq.  de  AfT.  III  f.  84,  85,  87):  o  de 
Lanhoso,  que  estava  no  meio  da  populosa  freguesia  de  S.  Tiago,  e  cujo  dis- 
tricto abrangia  muitas  parochias  (L.  7  d'Inq.  de  AIT.  III  f.  63  e  64)  :  o  de 
Ponte  de  Lima  (L.  9  de  dietas  f.  79)  antes  da  fundação  de  Vianna,  etc. 

3  «unam  villam  nomine  alãeolam  noiami^:  G.  7  M.  9  n.°  11  no  Arch. 
Nac.  :  «  unam  bonam  villam ....  adiante  chamada  aldeírm ;' :  L.  1  d'Inq.  de 
Aff.  III  f.  16  V.  e  17  V.  —  £1  Jilla  de  Sapciros,  et  S.  Fins  et  Stevay  ot  Eli- 
?lí)o  et  Cerqueira  et  Carvas  ....  de  quo  termino  sunl  istc  aldeolc  •  :  Ibid.  f. 
'ò'ò  V.  ele. 
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lionra  <la  igreja  ou  do  nobre,  da  ordem  militar  ou  do  mos- 
teiro poderoso,  ou  que,  finalmente,  estremam  os  termos  de 
um  municijiio  antigo  ou  de  novo  instituido.  lia  porém  loga- 
res,  onde  se  perde  o  fio  desses  padrões  de  pedra  (palrones, 
petroucs ) :  é  que  uma  arvore,  um  córrego,  a  corrente  de  um 
rio,  uma  cordilheira  marcam  os  limites  dos  terrenos  immu- 
nes,  sobre  tudo  dos  municipaes.  Tanto  nestes  logares  d'ex- 
cepção,  como  fóra  delles,  casaes,  villares,  granjas,  terras  la- 
vradias, linhas,  soutos  de  castanheiros,  templozinhos  ruraes, 
c  os  outros  vestigios  da  vida  civil,  nos  apparecem  recorta- 
dos nas  brenhas  selváticas,  onde  habitam  o  urso,  o  javali,  o 
veado,  e  a  caça  de  toda  a  espécie,  indicio  de  um  paiz  ainda 
bárbaro  e  pouco  povoado.  O  que  distingue  o  aspecto  do  ter- 
reno privilegiado  é  que  no  centro  da  honra  nobre  se  erguem 
acima  das  cabanas  colmadas  os  paços  do  senhor,  o  solar  do 
fidalgo;  no  couto  ecclesiastico  surge  o  mosteiro  ou  a  cathe- 
dral,  que  eleva  as  suas  torres  quadrangulares  c  macissas 
sobre  o  burgo  ou  cidade  episcopal,  ou  ao  menos  sobre  uma 
parte  delia  quando  a  povoação  é  junctamente  cabeça  de  dis- 
tricto  * ;  na  commenda  da  ordem  militar  campeã  a  bailia 
ou  preceptoria,  a  mansão  (mansio)  dos  monges  soldados ;  no 
icrmo  dos  concelhos  imperfeitos  não-cabeças  de  districlo,  e 
no  meio  da  povoação  apinhada  dentro  das  barreiras,  avultam 
os  paços  municipaes,  ou  talvez  só  a  igreja,  em  cujo  adro  (t 


*  Taes  eram  Visou  e  Lamego,  auliiios  ca^tcHos  caberás  do  dous  graiuli-í 
districlos,  (iiidc  o  coulo  da  sé  abrangia  só  uma  jjarle  da  povoaí^-ào  dilalaiido- 
se  por  um  lado  jiara  as  aldeias  e  campos  vizinhos,  em  quanto  o  dishicto  ou 
terra,  parliiido  lambem  da  povoação  descia  por  oulro  lado,  e  nlargando-se 
j)OHCo  a  |K)uco  deixava  o  coulo  episcopal  encravado  em  si.  Xas  Inquir.  de 
AfT.  III  relativas  a  esses  districtos  (Inquir.  na  Beira  L.  1  d'Inq.  de  AÍT.  III) 
se  vê  isto  claramente.  Não  é,  porém,  aípii  o  lofrar  op-portuno  de  Iractar  de 
coutos  e  honras,  de  cuja  existência  interna  e  relaçíies  externas  temos  de  fal- 
lar  detidamente  n'outra  parte.  Fique  ad\cvtido  desde  já,  para  evitar  a  ante- 
ripaçào  de  citações  futuras,  que  neste  ponto  só  fazemos  um  (piadro  gera!  para 
fixar  as  idéas  do  lcil"r  antes  ile  entrar  na  nialeria  c^jucial  que  nn?:  oc(nj)a,  a 
-iluaçHo  das  classes  inlVriorcs  n.i  prini''ira  rp.irlia  «la  ni"n.irciii;t. 
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jK)vo  se  ajuncla  |)ara  deliberar;  emfim  nos  inunicipios  [ler- 
feitos  allcam-se  o  castello  c  opalalium  do  alcaidc-mór,  ma- 
gistrado c  chefe  de  guerra,  (jiic  estende  um  dos  bra^-os  |)ara 
o  villào  burgut^s  o  outro  para  o  rei,  c  une  como  um  annel 
de  cadòa  estas  duas  entidades.  Eis  os  indícios  materiaes,  que 
«ssignalam  corographicamento  as  cxcopções  ao  systema  ge- 
ral de  governo,  quo  marcam  a  existência  dos  tractos  de  ter- 
ra, em  cuja  periplieria  a  acíjào  do  rei  como  administrador 
expira,  e  como  chefe  da  justiça  g  de  guerra  apenas  se  exerce 
de  um  modo  mais  ou  menos  indirecto  ou  imperfiíito. 

Esses  logarcs  de  privilegio,  habitados  o  cultivados  como 
o  resto  do  reino,  encerravam  homens  de  trabalho,  encerra- 
vam uma  porção  de  indivíduos  e  famílias  da  classe  inferior. 
Como  historiadores  é-nos  lícito  hoje  o  que  nHo  o  era  aos 
reis  e  aos  magistrados  daquelles  tempos,  o  devassa-los.  Usa- 
remos desse  direito;  porém  nào  aqui,  embora  esta  parte  do 
presente  trabalho  seja  especialmente  destinada  a  descrever 
a  situaçào  do  povo.  O  objecto  das  nossas  indagações  actuaes 
ó  na  verdade  a  exisleucia  do  homem  não-nobre,  do  villào, 
no  sentido  mais  genérico  do  vocábulo,  mas  do  villào  isola- 
do, do  chefe  de  família  como  molécula  social,  se  nos  6  lí- 
cita a  expressão.  A  símilhante  luz  os  villàos  do  municipío 
formam  iima  classe  á  parte;  constituem  uma  unidade  moral, 
c  as  suas  relações  com  o  rei,  com  o  todo  do  paiz,  só  exis- 
tem por  intervenção  dessa  pessoa  moral  chamada  o  conce- 
lho, de  que  elles  sào  membros.  Assim  a  sua  historia  devo 
ser  forçosamente  distincta,  separada.  Quanto  aos  colonos, 
que  agricultam  o  solo  immune,  as  circumscripçòcs  honradas 
ou  coutadas,  esses  reproduzem  no  seu  modo  de  ser  a  ima- 
gem de  alguns  dos  gráos  em  que  se  divide  a  população  solta 
das  terras  ou  districtos  reaes.  Os  homens  do  solar  ou  da  igreja 
acham-se  geralmente  nas  mesmas  condições  dos  homens  do 
rei,  e  a  historia  económica  e  social  de  uns  é  a  de  outros. 
A  diflcrença  está  em  que  a  uns  é  o  fisco,  ou  o  rei  (lucm 
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(.'xiiio  ii  melhor  parle  do  fruclo  do  seu  suor ;  que  os  domina 
o  julgn,  emquanto  outros  dependem,  sob  estes  diversos  as- 
pectos, de  um  particular.  O  dominio  e  a  propriedade  da  no- 
breza e  do  clero,  e  o  dominio  e  a  propriedade  do  rei  ou 
do  estado  imitam-sc  mutuamente,  organisam-se,  modiíicam- 
se  em  geral  de  maneira  análoga.  Por  isso  a  situação  dos 
individuos  sujeitos  a  um  senhor  de  couto  ou  de  honra,  que 
dão  valor  pelo  trabalho  ás  amplas  possessões  das  familias  il- 
lustres  e  do  alto  clero,  ficará  conhecida  nos  seus  principacs 
lineamentos  logo  que  conheçamos  a  dos  colonos  régios.  As 
diííerenças  entre  o  homem  inferior  que  vive  na  terra  immune 
e  o  que  vive  na  terra  devaasa,  menos  numerosas  e  im|)or- 
larites  que  as  suas  similhanças,  eram  resultado  apenas  das 
relações  de  supremacia  entre  o  principe  e  o  vassallo,  por 
mais  eminente  e  poderoso  que  elle  fosse.  Sobre  a  nobreza 
e  ainda,  até  certo  ponto,  sobre  o  clero,  apezar  das  suas  te- 
nazes pretensões  de  absoluta  independência,  o  rei  tinha  a 
<!cç.u)  de  chefe  supremo  da  magistratura  judicial,  e  de  chefe 
militar  do  paiz.  Os  eíTeitos  desta  supremacia  no  exercicio 
dos  direitos  sobre  o  próprio  colono,  inherentcs  ao  persona- 
gem privilegiado,  modificavam-lh'os  de  algum  modo;  mas 
é  obvio  que  taes  modificaçòcs  não  jirocedendo  intrinseca- 
mente da  relação  entre  o  colono  c  o  senhor,  mas  das  deste 
com  o  rei,  pertencem  naturalmente  à  historia  especial  dos 
coutos  e  honras,  como  formulas,  ou  manifestaçòes,  digamos 
assim,  do  modo  de  ser  das  classes  superiores,  do  mesmo 
modo  que  as  municipalidades  eram  formulas,  ou  manifesta- 
çòes do  modo  de  ser  de  uma  fracção  da  classe  popular  ou 
villan. 

Dizemos  que  os  concelhos  eram  apenas  a  formula  de  exis- 
tência de  uma  fracção  do  povo,  e  dizemo-lo  mui  de  propósito. 
Habituados  a  vermos  nos  tempos  modernos  o  paiz  dividido 
todo,  senão  cm  munici|)ios,  ao  menos  cm  simulachros  delles, 
e  pertencerem  todas  as  familias  a  essa  es[)ecie  de  associações 
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locacs,  é  íucil  illudirnio-nus  iniíii^inando  (juo  nu  século  XII  oii 
XIII  a  situaçHo  politica  e  administrativa  do  reino  era  por  este 
lado  análoga  á  actual,  e  que  os  termos  municipaes  partiam 
uns  com  outros  sem  solução  de  continuidade,  end)()ra  no  ter- 
ritório de  cada  um  delles  se  achassem  como  encravadas  pro- 
priedades, ou  circumscripçòes  mais  ou  menos  vastas,  distin- 
ctas  e  privilegiad;is  ])or  pertencerem  ao  clero  e  A  fidalguia. 
Por  outra,  é  fácil  suppòr  que  todas  as  familias  nào-nobres 
só  dependentes  do  rei  se  incluíam  nesses  grémios,  imagem 
c  tradição  dos  municípios  romanos.  E  tanto  mais  fácil  (i  a 
illusão,  quanto  as  expressões  dos  historiadores  modernos,  c 
até  as  suas  terminantes  affirmativas  tendem  a  induzir  n'um 
erro,  que  transfigura  radicalmente  a  verdade  histórica*.  E, 
todavia,  quasi  incomprehensivel  como  tão  inexacto  prcsup- 
posto  pôde  admittir-se  c  propagar-se.  Bastava  reílectir  no 
modo  por  que  se  fundavam  os  concelhos,  e  distinguir  bem 
a  diversidade  de  Índole  desses  diplomas,  a  que  por  um  abuso 
de  generalísação  se  tem  dado  indistinctamente  o  nome  de 
foraes,  e  cujas  differenças  profundas  na  prosecuçào  deste  tra- 
balho deveremos  individuar,  para  se  ter  atinado  com  o  erro. 
Fora  preciso  crer  que  todas  as  communas  municij)aes  se  es- 
tabeleceram em  territórios  desertos,  e  pelo  concurso  de  fa- 
milias que  de  outras  partes  viessem  de  novo  ahi  residir.  Na 
hypothese  contraria,  e  nós  veremos  que  ella  era  frequente, 
os  habitantes  do  solo  antes  da  concessão  do  foral,  tinham 
direitos  e  deveres  para  com  o  estado;  eram  governados,  e 
portanto  achavam-se  n'uma  certa  situação  social  e  politica 
anterior  e  dilTerente  da  municipal.  Quanto  aos  diplomas  cha- 
mados indistinctamente  foraes,  muitos  delles  constituem  sím- 

*  Sem  fallar  de  Biandào  e  de  outros  liisloriadores  que  desconheciam  o 
mcchanisrao  social  das  ejiochas  acerca  das  qiiaes  escreveram,  os  escriptos  do 
próprio  Amaral,  tào  superiores  aquacsquer  outros  trabalhos  históricos  do  nosso 
paiz,  representam,  por  esta  parle,  de  um  modo  falso  a  organisacjào  das  classes 
inferiores  na  primeira  epocha  da  monarchia.  V.  Mcmor.  V  (lontinnarão)  T.  7 
das  Mom.  da  Acad.  p.  350  o  sogjr. 
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pies  aroramcnlos  colloclivus  de  terrenos  para  desbravar,  ou 
sào  títulos  que  convertem  os  colonos  precários,  ou  parciarios 
em  colonos  hereditários  e  sujeitos  á  solução  de  um  cânon 
certo  em  prestações  agrarias  e  serviços  pessoaes.  Concedidos 
muitos  dellcs  a  dous,  três  ou  quatro  individues,  como  se 
concebe  que  duas,  três  ou  quatro  famiiias  fossem  constituir 
por  esse  acto  uma  sociedade  complexa,  cujas  diversas  ma- 
gistraturas eilas  nem  sequer  bastariam  a  preencher?  Tal  é 
o  absurdo  que  resulta  de  uma  dessas  confusões  de  vocábulos 
llucluantes  e  genéricos,  que  a  linguagem  imperfeitíssima  da 
idade  média  nos  legou,  e  que  nem  sempre  o  historiador  mo- 
derno alcança  discriminar. 

A  formula  primitiva  e  commum  de  organisação  popular, 
que  a  monarchia  leonesa  legou  a  Portugal  no  seu  berço,  não 
foi  a  municipal.  Ao  começar  o  século  XII  existiam  já  pelo 
nosso  território  concelhos  mais  ou  menos  completos,  e  nos 
primeiros  tempos  depois  da  separação  elles  cresceram  cons- 
tantemente em  numero  e  importância,  sendo  o  desenvolvi- 
mento do  principio  municipal  a  feição  prominente  do  reinado 
de  Aífonso  I  c  ainda  mais  do  de  Sancho  I,  nomes  veneran- 
dos para  todos  aquelles  que  virem  no  município  o  único  pal- 
ladio  da  verdadeira  e  honesta  liberdade.  Apczar,  porém,  do 
progresso  constante  desse  grande  elemento  politico,  o  seu 
predomínio  era  ainda  durante  o  século  XIII,  ao  menos  nas 
províncias  ao  norte  do  Mondego,  uma  excepção.  Por  con- 
tractos singulares  ou  coUectivos,  por  uso  immemorial  ou  re- 
moto o  agricultor  villão  vivia  no  herdamento  que  fecundava 
com  o  tral)alho,  e  as  suas  relações  mutuas  com  o  rei,  com 
o  estado,  eram  indivíduaes  e  directas.  Se  ás  vezes  na  solu- 
ção dos  direitos  reaes,  na  prestação  de  serviços  se  dava  o 
collectívo,  ou  a  regra  geral,  para  uma  aldeia,  para  um  grupo 
de  casaes,  para  uma  freguesia,  para  uma  comarca,  emfim, 
isso  procedia  não  de  instituições  municípaes,  mas  de  outras 
<ausas,  como  por  exemplo  a  indivisibilidade  dos  prédios  cm 
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relação  ao  tributo  ou  ao  domínio  directo,  e  a  ^ua  divisibi- 
lidade cm  relação  no  uso  dellcs.  Essas  causas  c  as  circum- 
slancias  que  d'nhi  jjrocediam  ha-d(í  oin  breve  coi)li(He-las 
dislinclamenle  o  leitor,  e  então  se  convencerá  de  que  tudo 
isso  era  alheio  ás  instituições  municipaes. 

Os  meios  de  f^overno,  a  natureza  das  diversas  magistra- 
turas (juc  representavam  o  poder  do  rei  ou  do  estado,  são 
rodas  da  machina  social  de  que  ainda  teremos  de  tractar 
especialmente.  E  inevitável,  todavia,  dizer  aqui  poucas  pa- 
lavras sobre  aquelles  dos  oíTiciaes  públicos,  que  serviam  de 
anneis  administrativos  entre  a  população  solta  não-nobre  c 
a  auctoridade  real. 

Todo  o  reino  estava  dividido  em  districtos  ao  mesmo  tem- 
po administrativos  e  militares  chamados  (erraa,  a  que  era 
j)reposto  como  chefe  supremo  um  nobre,  denominado  o  rico- 
homem  ou  tenente  (rícushomo,  dheshomo,  tenens)  e,  ás  ve- 
zes, senhor  da  terra  (dominus  Icrre).  Ao  mesmo  tempo  es- 
ses districtos  formavam  uma  comarca  judicial,  um  julgado 
(jiuUcalum)  cujo  magistrado  tinha  simplesmente  o  nome  de 
juiz,  ou  o  de  juiz  da  terra  (judex,  judex  lerrc).  Juncto  do 
rico-homem  e  do  juiz  um  oHicial  do  fisco,  o  mordomo,  so- 
bremordomo  ou  mordomo- mór  (maior,  maiordomus,  super- 
maiordoniusy  maiordomus-mator )  entendia  na  arrecadação 
dos  direitos  reaes,  designação  que  se  applicava  em  geral  aos 
redditos  do  estado.  Commummente  estes  districtos  subdivi- 
diam-se  em  prestamos  ('preslimonium^  apreslamum),  isto  é, 
n'uma  porção  de  casaes,  aldeias,  ou  freguesias  cujos  rendi- 
mentos, no  todo  ou  em  parte,  revertiam  em  beneficio  de  um 
preslameiro  (prcslamarius) ;  eram  a  retribuição  de  um  en- 
cargo publico  geralmente  militar,  mas  ás  vezes  civil.  Ou  di- 
reitos reaes  que  não  tinham  esta  applicação,  conslituíam  no 
todo  ou  em  parte  os  proventos  do  rico-homem,  o  qual,  nos 
castellos  não  incluídos  n'algum  concelho,  tinha  um  castel- 
leíro  ou  castellão  frasldlarius,  cas(cUanus)  seu  subordinado. 
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(|iio,  militarmente,  correspondia  ao  alcaide-mór  dos  muni- 
cipios.  Com  o  decurso  do  tempo,  e  conforme  o  accrescimo 
da  cultura  e  da  povoarão,  os  julgados  também  se  dividiam, 
e  districtos  liouve  repartidos  em  mais  de  um  julgado.  O  juiz 
tinha  os  seus  oííiciaes  subalternos  ou  sayões  que  parece  ha- 
verem gradualmente  sido  substituidos  pelos  porteiros  reaes. 
Por  igual  modo  do  mordomo-mór,  do  maior,  como  abbre- 
viadamcntc  se  dizia,  estavam  dependentes  os  mordomos-me- 
iiores,  chamados  da  terra  e  das  eiras,  cujo  ministério  fiscal 
íis  vezes  se  dividia  por  outros,  como,  em  alguns  districtos, 
os  subrogados  (suhreyani),  os  mordomos  cspeciaes  dos  pres- 
tameiros,  e  os  mordomos  da  voz  e  coima  ou  das  multas  ju- 
diciaes.  Abaixo  destes  havia  ainda  oíhciaes  Ínfimos,  como  os 
serviçaes  (servi  ri  ales),  classe  numerosa  cujo  ministério  o  no- 
me está  indicando,  e  cuja  existência  era  indispensável  n'uma 
epocha  em  que  os  impostos  e  rendas  se  recebiam  pela  maior 
parte  em  géneros  *. 

Tal  era  a  organisaçSo  administrativa  e  judicial  dos  dis- 
trictos era  que  o  reino  se  dividia.  As  origens  destes  diversos 
cargos,  as  suas  modificações  segundo  os  tempos  e  logares,  a 
categoria  de  cada  magistratura,  a  sua  significação  como  meio 
de  governo,  e,  ató  onde  a  acção  de  cada  uma  delias  pene- 
trava nas  circumscripções  privilegiadas,  buscaremos  averi- 
gua-lo nos  seus  devidos  logares.  Aqui  bastará  advertir  que 
similhanle  organisação,  a  qual  achamos  geralmente  estabe- 
lecida no  século  XIII,  foi  eífeito  do  tempo  e  de  circumstan- 
cias,  não  raro  inapreciáveis ;  que  mais  de  uma  vez,  como 
em  quasi  todos  os  factos  sociaes  da  idade  média,  apparecem 
no  meio  dessa  organisação  anomalias  cuja  explicação  é  dif- 
ficil  quando  não  impossivel ;   que,  finalmente,  cumpre  não 

*  Itirpiiriròes,  passim.  Na  hisloria  especial  do  governo,  ou  Jo  poJcr  ré- 
gio, c  das  instilui(;òes  judiciarias  leremos,  como  jíí  dissemos,  de  voltar  ao  as- 
sumpto dos  ricos-liomcus  e  juizes,  bem  como  ao  da  fazenda  publica  ;  e  ahi  se 
verão  os  textos  de  que  se  deduz  o  mechanismo  administrativo,  que  em  resumo 
acabamos  de  expor. 


302  insroKiv   di;  poim  i  (íal. 

aferir  aquelle  mechanismo  pelas  idéas  modernas ;  nào  iii\a- 
giiiar  que  as  funcçòes  se  discriminavam  rigorosamente;  que 
o  rico-homcm  supercntendia  exclusivameiíle  nos  negócios  mi- 
litares ou  administrativos,  o  juiz  nas  matérias  civis  ou  cri- 
minaes,  o  mordomo  na  perce|»çào  dos  tributos  e  rendas  do 
fisco.  Seria  isto  attribuir  a  Índole  da  sociedade  actual  á  so- 
ciedade que  passou.  As  diversas  magistraturas  caracterisa- 
vam-se  pelo  predominio  e  nào  pelo  exclusivo  de  certas  func- 
çòes. O  principal  mister  do  juiz,  por  exemplo,  era,  na  ver- 
dade, julgar;  mas  casos  havia  em  (pie  elle  inter\inha  em 
matérias  de  ser\i<;o  militar,  e  de  rendas  e  inuioslos.  Davam- 
se,  vice-versa,  outros  cm  que  o  mordomo  se  convertia  em 
julgador,  e  o  rico-homem,  o  que  talvez  é  menos  estranho, 
figurava  na  decisão  dos  pleitos  ou  nas  matérias  dimpostos  e 
fiscalisação  da  fazenda  publica.  Existe  já  certa  divisão  de 
attribuições,  conhecem-se  os  principaes  caracteres  que  dis- 
tinguem as  varias  magistraturas;  mas,  por  nos  servirmos  de 
uma  imagem  material,  nos  pontos  da  sua  peripheria,  em  que 
se  encontram,  as  linhas  divisórias  desapparecem  ás  vezes,  ou 
cruzando  umas  por  outras,  compenetram-se  e  confundem-se. 
E  esta  confusão  torna  tanto  mais  diflicultoso  o  estudo  da  his- 
toria, quanto  mais  nos  embrenhamos  nas  trevas  dos  tempos, 
remontando  aos  primeiros  annos  da  existência  independente 
do  reino.  Assim  premunidos,  examinemos  agora  a  situação 
das  familias  inferiores,  estabelecidas  sem  nexo  municipal  no 
território  de  cada  districto,  c  sujeitas  immediatamentc  a  essa 
jerarchia  de  ministros  e  officiaes  do  rei. 

Vimos  como  em  Leão,  e  por  consequência  em  Portugal 
ainda  provincia  leonesa,  a  população  tributaria  se  achava 
distribuida.  Abstrahindo  dos  servos  mouros,  o  Ínfimo  gráo 
da  escala  social  era  o  dos  homens  de  creação  ou  adscriptos; 
scguiam-se  os  colonos  Vwre?,  juniores  ou  peões;  acima  delles 
estavam  os  herdadores,  os  proprietários  não-nobres,  sujeitos 
só  aos  encargos  e  tributos  públicos,  representantes,  emfim, 
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(Io  possessor  romano  e  do  privado  godo,  c  precursores  do  ci- 
dadão moderno.  Todas  estas  gradações,  incluidas  debaixo  da 
denominação  genérica  de  villàiii,  continuaram  a  subsistir  se- 
paradas na  primeira  epocha  da  nossa  historia :  de  todas  ellas 
se  compunha  a  população  complexa  dos  territórios  não-no- 
bres,  não-ecclesiasticos,  e  não-municipaes,  sujeitos  imme- 
diatamente  á  jerarchia  administrativa  que  temos  descripto. 
Comecemos  pelos  homens  de  creação  ligados  á  gleba.  A 
transformação  por  que  nessa  epocha  passaram  é  facto,  quanto 
a  nós,  ainda  absolutamente  desconhecido  na  nossa  historia, 
mas  iR'm  por  isso  menos  incontestável,  e  que  antes  de  tudo 
cumpre  estabelecer  claramente. 

Ao  começar  o  século  XII  a  classe  servil  figura  nos  do- 
cumentos como  collocada  ainda  na  mesma  situação  em  que 
se  achava  no  XI.  O  colono  adscripto,  quer  á  gleba  real, 
quer  á  particular,  tanto  nobre  como  ecclesiastica,  era  deno- 
minado do  mesmo  modo  homem  de  creaçcw,  servo,  e  os  fi- 
lhos seguiam  a  condição  paterna*.  Permitta-se-nos  cxtrahir 
de  um  livro  escripto  na  epocha  em  que  a  monarchia  vae 
começar,  uma  passagem  que  nos  parece  resumir  debaixo  de 
diversos  aspectos  a  situação  das  familias  pertencentes  á  raça 
servil.  Os  personagens  que  intervém  na  questão  a  que  cila 
se  refere,  são  assaz  conhecidos  do  leitor. 

*  o  conde  Henriqiio  e  D.  Tlieresa  doam  á  sé  de  Braga  o  mosteiro  de  San- 
eio Antonino,  que  compraram,  ciim  siiis  hominiòiis  et  citm  siios  ftlios  (Libcr 
Fidei,  f.  75  v.).  O  infante  AÍTonso  Henriques  (I12S)  doa  e  coula  varias  her- 
dades á  mesma  sé,  sice  cum  $crcis.,  sice  cuin  junioribus.  sive  cum  injcniiis 
qui  ad  regem  perlinent  (Ibid.  f.  117).  —  Demarcações  da  herdade  ou  póvoa 
de  Jlamoa  de  Cabedelo :  í;  el  criazon  de  ipsa  villa  id  .simt,  filiis  de  Balteiro 
et  de  Trasili,  et  filios  de  Gresulfo  el  de  Cionilla,  fdios  de  Gundulfo  et  sua 
prosápia"  (Doe.  do  scc.  12  sem  data:  G.  18  M.  3  u."  3,  no  Arch.  \ac.). — 
"Absolvo  vos  famulas  \.  el  y.  filia  N.,  et  ^.  filitis  N.  ut  ab  hac  die  se- 
dealis  liberi  el  habcatis  poteslatem  ire  et  morar i "  (1113,  Doe.  da  Acad.  para 
a  Hist.  Porl.  n."  139).  Vojam-se  os  doe.  a  p.  161  e  seggr.  da  Collecrão  do 
Sr.  Munoz  y  Romero  e  a  Historia  Compostellana  passim.  A  citarão  de  todos 
os  doe.  do  século  XII,  lanlo  de  Portugal,  como  de  Leão  e  Caslella,  em  que 
ainda  fiijuram  Oi  honirns  de  crcnrâo.  ou  servos  ilo  crleba.  seria  impossivcl. 
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«Naquclla  conjunctura  a  rainha  D.  Urraca  affirmava  que  vários 
clérigos  da  igreja  de  Sancliago,  Dingo  Biidanensc  c  seus  irmãos 
Pelagio  e  Pedro  c  toda  a  sua  gerarão  com  Iodas  as  suas  |)ropric- 
dades  (cum  tota  sua  heveditatej  oram  servos  de  raça  (capite  cen- 
sos)*, c  queria  provar  com  muitos  argumentos  que  elles  deviam  pres- 
lar-lhc  serviços  na  qualidade  de  ser\os.  Como,  porém,  fossem  có- 
negos de  Sanctiago,  o  bispo  Diogo  Gelmires,  profundamente  ma- 
goado da  sua  deshonra  c  damno,  dirigia  á  rainha  instantes  c  re- 
petidas súpplicas  para  que  abandonasse  inteiramente  aquella  de- 
manda ^  por  amor  de  Deus  c  de  Sanctiago,  c  em  remissão  de  seus 
peccados,  deixando  os  ditos  clérigos  no  goso  pacifico  c  legitimo 
da  liberdade.  Condescendeu  a  rainha,  e  não  só  deixou  de  os  in- 
quietar, mas  rcsolveu-se  a  conta-los  desde  então  no  numero  dos 
seus  familiares  e  particulares  favorecidos.  '  » 

Homens  de  raça  senil  lijíados  a  certa  propriedade  tinham 
recebido  a  educação  clerical  e  achavam-se  revestidos  de  al- 
tas dignidades  ecclesiasticas.  Mas  laço  invisivel  os  prendia 
ao  solo  em  que  haviam  nascido,  e  os  olhos  vigilantes  do  fisco 
haviam-nos  seguido  em  silencio  ató  o  momento  em  que  se 
julgara  opportuno  revoca-los  á  triste  realidade  da  sua  con- 
dição originaria.  Libertados  depois  por  um  acto  de  munifi- 
cência régia  abandonaram  acaso  ao  fisco  esses  bens  a  que 
andavam  como  vinculados?  Deveriamos  crô-lo  uma  vez  que 
nessa  passagem  se  falia  só  das  pessoas.  Enganar-nos-hiamos 
todavia.  Da  prosecução  da  narrativa  se  v6  que  a  proprie- 
dade seguiu  a  sorte  delias:  foi  livre.  Poucos  tempos  depois 
os  herdeiros  dos  cónegos  manumissos  faziam  doação  desses 


*  Capite  censi  tinha  na  idade  média  uma  significação  mui  diversa  da  de 
direito  romano.  Eram  os  que  estavam  adstrictos  á  soitirào  de  f|ijaesqiier  en- 
cargos servis  em  razão  das  pessoas  ou  da  raça,  e  não  em  razão  dos  Ijens.  V. 
Durange,  verbo  Capitalis  4. 

2  11  illiusmodi  caltimniam  poslponeret.  » — Calumniam  também  significava 
demanda.  Nos  doçura,  de  Moreira,  do  século  X  e  XI,  calinnniare  hcredilatem 
.-iíiiifica  demanda-la  ;  hcrrdilas  calumnlosa  proprietladc  liligiosa. 

õ   Hist.    Coniposie!!.  L.  1  c.  IHO  t^S  i. 


LIVRO  VII PMÍTE    III.  30") 

bens  á  igreja  do  apostolo,  com  rcstricçòes  em  próprio  pro- 
veito, e  não  em  relação  ao  fisco*. 

Eis  aqui  outro  facto  referido  no  mesmo  livro: 

«Restava  por  discutir  entre  ellcs  (o  conde  de  Trava  e  Diogo 
Gelmircs)  um  negocio  acerca  dos  homens  de  creação,  que  o  conde 
exigia  ( requirehat )  entre  o  UUa  e  o  Tambre Querendo  o  ar- 
cebispo terminar  por  uma  vez  aquella  contenda  concedeu  ao  conde 
certa  aldeia  chamada  Lubre,  sob  condição  de  que  nem  elle,  nem 
ninguém  da  sua  linhagem,  ou  seu  herdeiro  tornasse  a  demandar 
aquella  creação  ou  direito  sobre  ella,  ou  finalmente  os  seus  bens  den- 
tro da  honra  do  Sanctiago,  salvo  a  aldeia  Savardos  com  cincoenta 
homens  de  creação.  ^  » 

Nesta  passagem  acha-se  perfeitamente  caracterisada  a  con- 
fusão da  terra  com  as  pessoas.  A  contenda  é  acerca  dos  ser- 
vos; na  cessão  genérica  do  conde  tracta-se  de  homens  e  co- 
mo accessorio  de  bens:  na  limitação,  emfim,  falla-se  de  uma 
aldeia  e  como  accessorio  de  cincoenta  homens  que  a  po- 
voam. Vejamos  agora  a  forma  do  contracto  celebrado  por 
esta  occasião: 

«  Eu  o  conde  Fernando  ....  a  vós  D.  Diogo  ....  faço  carta  de 
escambo  do  meu  quinhão  da  .igreja  (freguesia)  de  Sancta  Maria  de 
Transmontc  c  do  outro  quinhão  da  de  Lenes  ....  a  qual  oitava 
parte  cora  todas  as  suas  dependências  onde  quer  que  sejam,  por 
todas  as  suas  antigas  demarcações  e  com  toda  a  sua  creação,  em 
Transmontc,  em  Amaia,  em  Valeiron,  em  torra  do  Nova,  em  Na- 
varia,  em  Pistomarchos,  e  de  Sanctiago  até  o  mar,  comvosco  troco 
pela  vossa  aldeia  e  herdade  de  Sancta  Eulália  de  Lubre,  etc.  salvo 
cincoenta  homens  villãos,  que  retenho  por  povoadores  da  minha 
aldeia  Savardos,  ^  » 

No  meado  do  mesmo  século  encontramos  um  documento 

*   Ibid. 

2    Ibi.i.   L.  :í  <-.  37. 

5    l()i«l.   C.   JO. 
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exarado  na  capital  do  novo  reino  português,  analo<;()  aos  an- 
teriores : 

«Na  era  1187  (1149)  Joíío,  bispo  do  Ctiimbra  c  sou  irmão  Mar- 
lim  Anaia  dividiram  entre  si  as  propriedades  {hrreditatcsj  que  lhes 
pertenciam  pnr  snocossão  paterna,  sondo  árbitros  c  partidoros  N. 
N.  Estos  dividiram  tcidas  as  dietas  herdades  c  distribiiiram-nas  por 
sorte.  As  que  tocaram  ao  l)ispo  I).  Jnão  foram  :  —  Em  Torres,  íío- 
dosendo  com  o  sou  casal,  João  Pedro,  IMarlim  Annos,  Osondo  íio- 
dins:  —  Em  Vilarinho,  Pedro  Vcrmuiz  :  —  Em  Oes,  Alvito  Gon- 
salvcs,  Truitosondo  Pelaes,  Pedro  Pores,  Gonsalo  de  Guimara,  mc- 
lade  do  casal  de  Vermudo  Calvo,  a  quarta  parte  do  casal  de  Gon- 
salo Suares,  ctc.  '  » 

Similhantes  exemplos  poderiam  multiplicor-sc  indefinida- 
mente. Que  nos  pintam  elles?  O  mesmo  farto  exterior  que 
achamos  na  monarchia  Iconesa :  a  união  estreita  entre  o  ho- 
mem de  creaçào  e  o  prédio.  A  idéa  de  colono  é,  em  rela- 
ção ao  dominio,  á  propriedade,  equivalente  á  idéa  de  gleba. 
Na  linguagem  vulgar  c  ainda  legal  empregam-se  indiíferen- 
temenle  os  vocábulos  e  phrases  que  representam  uma  ou 
outra. 

Mas  acaso  o  facto  occulto,  interior,  a  servidão,  que  pren- 
dia o  homem  de  trabalho  ao  solo  fecundado  pelos  seus  es- 
forços, conservava-se  immutavel?  O  progresso  social,  que 
transformara  o  servo  romano  de  cousa  em  pessoa,  e  o  servo 
Avisigodo  em  adscripto,  não  ia  alterando  mais  ou  menos  a 
situação  do  homem  de  creação  leonês?  Eis  o  que  não  pa- 
rece provável.  Davam-se  muitas  circumstancias  que  deviam 
altenuar  gradualmente  a  natureza  pessoal  da  servidão  de  gle- 
ba. Estas  circumstancias  eram  taes,  que  pouco  a  pouco  a 
haviam  de  destruir;  e  foi  o  que  succedeu.  Apezar  da  asso- 
ciação íntima,  da  dependência  absoluta  da  terra  em  que  as 
formulas,  a  linguagem  dos  diplomas  nos  mostram  os  colo- 

*    Livro  Preto  f.  4  v. 
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nos,  jA  no  scculo  Xll  nos  faltam  documentos  em  ([ue  se  men- 
cione a  violência  material  feita  aos  individuos  para  residi- 
rem, máo  grado  seu,  no  solo  do  casal  que  cultivam,  violên- 
cia que  vemos  legalisada  ainda  no  século  antecedente,  e  que 
na  essência  constituía  a  adscrip^-So.  Depois,  as  manumissòes 
que  se  encontram,  v6-se  claramente  que  se  referem  a  es- 
cravos sarracenos,  convertidos  ou  não  ao  christianismo,  sem 
({ue  nas  outras,  obscuras  e  duvidosas,  se  possa  com  certeza 
aílirmar  que  se  tracta  de  verdadeiros  homens  de  creação, 
de  pessoas  servas  por  linhagem*.  Tanto  basta  para  nos  fazer 
suspeitar,  que  a  servidão  de  gleba  se  modificou,  que  os  sé- 
culos não  decorreram  em  vão.  Nós  vamos  ver  que,  de  feito, 
muitas  circumstancias  concorriam  para  transformar  o  ad- 
scripto  em  colono  livre,  embora  essa  transformação  fosse  len- 
ta, e  seja  por  isso  impossivcl  assignar-lhe  data  precisa.  O 
que  sabemos  é  que  ella  se  verificou  durante  o  largo  periodo 
decorrido  desde  os  fins  do  século  XI  até  os  começos  do  XIIÍ. 
A  principal  causa  que  devia  coi»tribuir  para  alterar  a  Ín- 
dole da  servidão  de  gleba  era  a  instituição  e  rápida  multi- 
plicação dos  grandes  municipios,  facto  que  coincide  exacta- 
mente com  a  epocha  em  que  vão  desapparecendo  nos  mo- 
numentos os  vestígios  da  adscrípção  forçada.  Na  historia  dos 
concelhos  acharemos  que  um  dos  incentivos,  que  se  empre- 
gavam para  attrahir  a  população,  era  converte-los  em  asylos 
de  culpados.  Muitos  foraes  encerram  essa  disposição,  e  quan- 
do se  exceptua  alguma  espécie  de  criminosos,  nunca  a  ex- 
cepção recáe  sobre  colonos  fugidos  aos  senhores,  antes  ás  ve- 
zes se  declara  expressamente,  que  o  servo  que  se  acolher 


*  Doe.  n.'"  139,  172,  198,  214,  2iG  dn  collecçào  ile  Dcc.  para  a  Hist 
Porl.— Doe.  n."»  12  e  14  das  Disscrt.  Clironol.  T.  3  P.  2.  —  Doe.  i!o  EI« 
cid.  V.  Carla  d' ingenuidade. — Doe.  do  Arch.  de  Chcllas,  da  era  1206,  ctc. 
—  Os  doe.  n.°  14  do  T.  3  das  Disscrt.  Chronol.  e  os  do  Eliicid.  roferem-se 
evidcnlcmente  a  eseravos  mouros  convertido?,  e  nos  oiilros  nada  indjr.i  ícrem 
rfI;ili\os  a  ad.><cri|)los. 
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ao  terrilorio  do  concelho,  fiíjuo  por  esse  fado  livre'.  Assim 
<|uniilo  mais  a  orgaiiisaçuo  municipal  se  ia  dilatando  i)elas 
provincias,  tanto  menos  fácil  se  tornava  constranger  o  co- 
Ioi»o  a  habitar  na  gleba,  sobre  tudo  se  o  concelho  vizinho 
era  daijuelles  que  se  estabeleciam  cm  terrenos  desertos,  ou 
em  povoações  destruidas  que  se  tentavam  restaurar,  e  onde 
havia  terras  para  distribuir  aos  novos  habitantes.  Por  outro 
lado  as  irnmunidades  dos  coutos  nol)res  e  ecclesiasticos,  im- 
munidades  não  raro  absolutas,  oíTereciam  também  refugio 
contra  a  oppressão  aos  adscriptos  não  só  das  terras  do  rei, 
mas  também  das  terras  de  outros  fidalgos  e  igrejas.  É  ob- 
vio, portanto,  que  o  invocar  o  direito  estabelecido  acerca  da 
adhesão  á  gleba,  e  o  recorrer  á  força  publica  ou  privada 
para  reter  o  colono,  nào  seria  sempre  o  meio  mais  seguro 
de  o  obter,  e  que  muitas  vezes  se  tornaria  necessário  em- 
pregar para  isso  o  movei  do  interesse,  admiltir  a  esponta- 
neidade do  servo,  e  por  consequência  acceitar  o  principio  da 
liberdade  pessoal. 

Outra  causa,  tendente  a  alterar  os  caracteres  da  servidão, 
era  a  existência  dos  escravos  mouros.  Iguaes  em  condição 
aos  antigos  servos  romanos,  reduzidos  á  qualificação  de  cou- 
sas, e  por  isso  exemplo  permanente  de  tudo  quanto  ha  odioso 
ua  absoluta  negação  da  liberdade  pessoal,  devia  repugnar, 
pelo  menos  aos  ânimos  mais  generosos,  o  ver  homens  de  ori- 
gem goda,  e  irmãos  de  seus  senhores  pela  unidade  de  cren- 
ça, equiparados  em  certos  casos  a  essa  raça  envilecida,  ob- 
jecto de  mercancia  como  qualquer  alfaia  ou  animal  domes- 
tico, sem  direitos,  e  quasi  sem  deveres  ou  responsabilidade 

'  Por  exemplo  o  fora)  do  castello  de  Penaruiva,  dado  por  Sancho  I :  — 
liOmnes  qui  liabuerint  aliqiia  inlicita  mala  super  se,  de  scrvitit  vel  horaici- 
dium,  venial  ad  ista  villa,  sedeanl  securos  et  ingenio.  »  Disposirões  análogas 
no  da  Covilhan,  efe.  Dos  foraes  de  He.«j)anha  veja-se  Mufioz  y  Romero,  Fuer. 
Munic.  T.  1  p.  254,  2.57,  279,  292,  293,  .521,  etc.  Ha,  todavia,  exemplos 
de  se  recommcndar  ao  miinicipio  no  respectivo  foral,  que  nfio  adinillam  a  [w- 
voailorcs  colonos  do  rei.  V^e-lo-hemoi  a  seu  tempo. 
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moral.  O  soiitimento  da  fraternidade  evangélica,  dessa  pura 
e  sublime  democracia,  que  acceitando  todas  as  desigualda- 
des sociacs  as  concilia  com  a  dignidade  e  a  liberdade  do 
individuo,  e  a  cuja  iniluencia  pacifica,  mas  incessante,  se 
ha-de  em  grande  parte  attribuir  o  contínuo  progresso  da  li- 
bertarão dos  servos  durante  a  idade  média,  não  podia  neste 
caso  deixar  de  exercer  nas  idéas  e  nos  factos  benéfico  in-  J 

fluxo.  Ouçamos,  de  feito,  a  narrativa  de  um  escriptor  do  se-  ' 

culo  XII  citado  já  a  outro  propósito,  em  que  transluz  viva- 
mente a  repugnância  que  os  espirites  mais  nobres  sentiam  ; 
contra  a  conserva<;ào  do  ferrete  servil  em  frontes  que  o  ba-  , 
ptismo  mundificara.  Essa  narrativa  resume  e  completa  o  nos- 
so pensamento  acerca  das  opiniões  que  rogavam  então  a  si- 
milhante  respeito.  O  historiador  falia  de  uma  correria  de 
Aííbnso  Henriques  nos  territórios  mussulmanos  do  occidente. 

«Além  de  avultados  despojos,  os  seus  guerreiros  linham  trazido 
c  conservavam  captiva  certa  porção  da  gente  vulgarmente  chamada 
os  mosarabcs,  que  vive  sob  o  jugo  pagão,  posto  que  siga  a  lei  de 
Christo.  Sabendo  do  caso,  o  homem  de  Deus  (S.  Theotonio)  ficou 
magoadissimo,  e  cllc,  que  jamais  cruzara  a  porta  exterior  do  claus- 
tro, ardendo  em  zelo,  saiu  ao  encontro  do  rei  e  de  todo  o  exerci- 
to, e  disse-lhes  :  «Oh  rei,  e  vós  barões,  filhos  da  saneia  igreja, 
porque  reduzis  assim  a  servos  vossos  irmãos?  Peccastes  contra  o 
senhor  vosso  Deus  I  »  Depois  de  lhes  ter  fallado  por  pouco  tempo 
neste  sentido,  amearando-os  com  a  cólera  celeste  se  não  puzcssem 
em  liberdade  aquella  gente,  o  rei  e  os  seus  guerreiros  soltaram  to- 
dos os  captivos  mosarabes,  e  na  presença  do  sancto  os  deixaram  ir 
livremente.  *  » 

Eis  aqui  como  a  servidão  pessoal  repugnava  ao  sentimento 
christão.  Na  verdade  a  esphera  de  tal  sentimento  não  era 
ainda  assaz  ampla.  O  bom  prior  de  Sancta  Cruz  esqueceu 
na  sua  allocurào,  que  o  beneficio  da  liberdade,  ou  ao  menos 

*   Ací.a  Sanctnr.   PVhriiar.  T.  J  |>.   I  U 
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<!c  um  tiuctamciilu  nu-iios  brulul,  devia  cxtendcr-so  nos  pró- 
prios infiéis.  Mas,  para  cpochas  tào  rudes,  cm  que  mais  de 
uma  lyrnnnia  absurda  era  reputada  direito,  o  nobre  movi- 
mento do  monge,  e  a  j)rom|ita  acquiescencia  do  rei  o  da- 
quella  feroz  soldadesca  ás  suas  palavras,  mostram-nos  quanto 
a  idéa  da  dignidade  moral  do  ebristHo  começava,  cmfim,  a 
jtenctrar  no  âmago  da  sociedade. 

I)ava-se  ainda  uma  terceira  circumstancia,  mas  de  ordem 
material,  que  actuava  na  servidão  de  gleba,  e  contribuía  po- 
derosamente para  ir  obliterando  o  principio  do  constrangi- 
mento j)essoal.  Era  esta  o  accrescimo  da  população.  A  me- 
dida que  as  correrias  dos  mouros  deixavam  de  talar  uma 
provincia,  cm  consequência  de  se  dilatarem  as  fronteiras  mais 
para  o  meio-dia,  e  que  portanto  se  estabeleciam  a  paz  c  a 
segurança  possiveis  naquelles  tempos,  a  população  multipli- 
cava-se,  e  por  uma  lei  económica  esta  multiplicação  aug- 
mcntava  forçosamente  o  valor  das  terras  já  cultivadas,  ou 
por  outra,  se  àquelles  tempos  se  pôde  applicar  uma  plirasc 
da  sciencia  moderna,  augmentada  a  oíFerta  de  trabalho,  ía- 
se  pouco  a  pouco  escusando  a  cultura  por  constrangimento. 
Das  duas  maneiras  por  que  então  se  concebia  a  divisão  da 
posse  da  terra,  o  colonato  espontâneo,  e  o  forçado,  a  i)ri- 
mcira  tornava-se  mais  natural  á  medida  que  se  augmcnta\a 
a  procura  da  terra.  Os  nobres  nas  suas  honras,  as  igrejas 
nos  seus  coutos  e  testamentos,  os  condes  c  depois  os  ricos- 
homens  nas  terras  ou  districtos  que  o  rei  lhes  dava  u  go- 
vernar e  fruir,  deviam  pensar  menos  em  reconduzir  violen- 
tamente á  gleba  o  adscripto  fugido,  desde  que  para  cultivar 
o  casal  abandonado  se  lhes  oíTerecesse  o  colono  voluntário 
debaixo  das  mesmas  ou  pouco  diíTerentes  condições  de  ser- 
viços pessoacs  e  de  prestações  agrarias,  ao  passo  que  o  servo 
cm  mais  de  uma  hypothese  antes  temeria  ser  privado  do 
solo  onde  habitava,  do  que  desejaria  abandona-lo,  salvo  quan- 
do os  vexames  do  senhor  ou  a  pcrpetfação  de  algum  crime 
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o  le>iisscm  a  buscar  refugio,  c  propriedade  nas  terras  de 
(jualijuer  municipio. 

Por  estas,  e  talvez  por  muitas  outras  causas  hoje  diíTiteis 
de  avaliar,  se  verificou  um  facto  que  os  mouumentos  tornam 
indisputável.  A  servidíio  do  homem  ao  começar  o  século  Xlll 
acliava-se  convertida  em  servidão  da  terra.  Era  uma  nova 
phase  cm  que  a  sociedade  entrava  rclati\amente  ao  trabalho 
e  á  propriedade,  e  cuja  duração  tinha  de  protrahir-se  por 
largo  tempo.  Segundo  já  dissemos,  essa  transformação  pro- 
cedendo de  causas  cujos  eíTeitos  eram  lentos  e  irregulares, 
só  vagarosamente  podia  completar-se.  Remontando  aos  prin- 
cípios do  século  XII,  ou  aos  fins  do  XI  acharemos,  talvez, 
n'uma  parte  estabelecida  a  liberdade  pessoal,  emquanto  n'ou- 
tra  a  dependência  da  gleba  se  protrahirá  ató  mais  tarde.  Nas 
honras  e  coutos  sobre  tudo,  onde  o  servo  se  achava  imme- 
diatamente  debaixo  da  acção  do  senhor,  e  quando  não  in- 
fluissem  ahi  as  circumstancias  que  expusemos,  a  adscripçào, 
a  residência  por  constrangimento  pessoal,  devia  resistir  mais 
tempo  á  revolução  que  se  operava.  Se,  porém,  quisermos 
achar  a  esse  facto  uma  dato  precisa,  trabalharemos  debalde, 
líuscar  taes  datas  nas  grandes  transformações  sociact;  não 
só  é  um  erro,  mas  conduz-nos  muitas  vezes  a  darmos  a  do- 
cumentos e  successos  singulares  e  isolados  o  valor  que  real- 
mente não  tem. 

Entre  as  leis  de  Aífonso  II,  promulgadas  cm  1211,  acha- 
sc  uma  em  que  se  encontram  os  últimos  vestigios  do  cons- 
trangimento i)essoal,  mas  como  excepção,  e  excepção  ille- 
gitima.  A  lei  proclama  o  principio  da  liberdade  individual, 
oppõe-no  ú  excepção,  e  condemna-a.  Para  se  entender  o 
texto  deste  acto  legislativo,  um  tanto  obscuro,  importa  fazcr- 
Ihc  aliíumas  observações : 


'< .  .  .  .  cslabolccomos  firmemente  que  qualquer  homem  que  for 
!i\r(\  cm  l' d<»  o  d"íso  reino,  lomc  por  senhor  qncm  quiíer,  cx- 
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ccplo  aquellcs  que  moram  nas  herdades  alheias  o  nos  testamentos, 
os  quaes  não  devem  ter  outros  senhores,  senão  os  das  herdades, 
nos  quaes  casos  ....  Isto  estabelecemos  para  assegurar  a  lilnrda- 
de,  de  modo  que  o  homem  livre  possa  fazer  de  si  o  que  entender  : 
E  se  contra  isto  quiser  ir  algum  nuhre,  seja  mulliido  em  500  s(d- 
dos,  e  se  até  a  terceira  multa  se  não  emendar,  ser-lhe-hão  conlis- 
cados  os  bens,  c  elle  expulso  do  paiz.  *  » 

Ao  primeiro  aspecto  esta  lei  parece  contrariar  a  nossa 
opinião.  Elia  siippòe  a  existência  de  servos.  E  servos  exis- 
tiam de  leito;  mas  eram  os  escravos  mouros  que  viviam  em 
regra  numa  domesticidade  abjecta,  ainda  que  nos  restem 
exemplos,  posto  que  raros,  de  serem  empregados  quasi  co- 
mo colonos  nos  prédios  ruraes,  vindo  por  isso  a  obter  a  ma- 
numissào'^.  O  que  na  verdade  a  lei  presuppòe,  como  prin- 
cipio universal,  é  a  liberdade  do  individuo  que  cultiva  a  ter- 
ra. Virtualmente  e  pelo  facto  de  a  restringir  no  que  cultiva 
a  alheia,  ella  o  declara  anterior  e  especialmente  livre.  A 
pessoa  que  habita  n'uma  herdade  não-propria  não  deve  to- 
mar outro  senhor  senão  o  do  solo.  A  lacuna  que  infelizmente 
se  encontra  no  texto,  estatuía  provavelmente  a  sancção  pena] 
contra  o  colono  que  abandonava  a  residência  da  colónia  para 
ir  ser  homem  de  outrem.  Esta  pena  era  por  certo  o  perdi- 
mento  do  uso  que  tinha  no  prédio,  do  direito  de  o  cultivar. 
IVão  podia  ser  outra.  A  disposição  da  lei  não  distingue : 
abrange  toda  a  espécie  de  colonato,  tanto  o  que  resultava 
da  antiga  adscripção  da  familia,  como  o  que  provinha  de 

*  Liv.  das  L.  c  Post.  (Leis  de  1211).  Esta  lei,  como  as  outras  ahi  con- 
tidas, já  não  existe  no  original  latino-barbaro,  mas  só  em  uma  versão  portu- 
guesa, talvez  da  epocha  de  D.  João  I.  No  meio  delia  evidentemente  ha  uma 
lacuna  ou  de  traduc^"ão  ou  de  có\na,  posto  que  o  texto  siga  sem  interrupção, 
ibi  «  en  nos  quaes  casos  esto  estabelecemos  en  outorgamenlo  delivridões  etc.  ", 
leitura  sem  sentido,  ou  absurda,  se  não  suppusermos  essa  lacuna  depois  de 
casos,  e  não  coUocarmos  um  ponto  antes  de  cslo. 

2  «  ouvirom  dizer  que  D.  Maior  Vclia  avia  um  mouro  e  uma  muura  e  met- 
teu-os  in  lermio  de  Baltliasares,  e  forrous  e  arrompcrom  iu  esse  logar  e  fcze- 
Fom  y  morada:-:   L.  9  dlnquir.  <rAfT.  111  f.  68  v. 
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um  pacto  perpetuo,  ou  de  um  titulo  precário,  ou,  emíim,  da 
simples  locação.  Pódc  acaso  imaginar-se  que  o  constrangi- 
mento pessoal  fosse  em  todas  estas  diversíssimas  hvpothcses 
a  consequência  da  quebra  da  lei?  Seria  collocar  o  agricul- 
tor, pelo  menos  o  colono  livre,  o  júnior,  era  peior  condição 
do  que  se  achava  no  principio  do  século  XI,  quando  no  con- 
cilio de  1020  se  lhe  concediam  tantos  direitos  e  franquias*: 
seria,  além  disso,  desmentir  completamente  todos  os  monu- 
mentos e  o  grande  facto  que  resulta  do  seu  complexo,  o 
progresso  não  interrompido  da  liberdade  individual.  O  que 
nós  vemos  neste  importante  acto  legislativo  é  que  a  adscri- 
pção  forçada,  que  foi  uma  instituição,  se  acha  convertida 
numa  cousa  excepcional,  contraria  aos  costumes,  abusiva, 
emíim,  que  só  o  cavalleiro,  o  nobre,  isto  6,  a  força  bruta  e 
orgulhosa,  practíca,  mas  que  cumpre  punir,  e  punir  severa- 
mente. Não  ó  a  lei  que  faz  uma  revolução:  ella  está  feita, 
e  o  legislador  regula-a,  impede-a  de  ultrapassar  os  termos 
do  justo,  de  degenerar  em  anarchia  e  em  quebra  de  direi- 
tos legitimes;  porque  naquella  epocha  as  condições  da  di- 
visão do  dominio  directo  c  ulil  eram  taes,  como  veremos, 
que  o  colono,  vivendo  n'um  senhorio  e  cultivando  n'oulro, 
se  podia  facilmente  esquivar  ao  cumprimento  de  uma  parte 
dos  seus  deveres  para  com  o  senhor  do  solo  que  agricultava. 
Assim  a  servidão  de  gleba  em  relação  ás  pessoas  passou, 
e  se  delia  appareccm  ainda  vestigios,  6  com  risco  do  que  in- 
tenta combater  o  progresso  humano.  Esses  mesmos  vestigios 
suppomo-los,  porque  a  lei  os  suppõe.  Os  diplomas  cessam 
de  fallar  do  constrangimento  pessoal  e  dos  pactos  de  servi- 
dão perpetua  e  hereditária  pela  quebra  dos  contractos  civis, 
que  encontrámos  nos  séculos  anteriores'^.  Este  silencio  alta- 
mente significativo,  e  que  por  si  só  provaria  uma  occulta 


'    \  ide  niile  |).  288. 
2   Vide  anle  p.  "STít. 
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nmclaii<,a,  harnioiiisa  com  a  lei  de  AlFunsu  II,  e  eloii  a  iii- 
t('r|)r('ta(;ri()  (|ii('  llie  damos  a  um  grão  de  cerlt.'za  inrciisavel. 

!\Ias  eiiteiidam-sc  bem  as  nossas  palavras,  não  se  allriLua 
á  nossa  idéa  maior  alcance  do  que  na  verdade  tem.  Se  o 
homem  é  livre,  a  terra  fica  serva.  A  cxiítencia  material  do 
colono,  (jue  foi  adscripto,  só  parcial  e  indirectamente  pôde 
ir  melhorando,  (juando  e  onde  o  seidíor  conhecer  (pie  é  do 
seu  interesse  melhora-la.  O  que  se  transforma  é  a  sua  si- 
tuarão moral.  Pesadas  prestações  agrarias,  scr\i(;os  pessoaes 
freíjuentcs,  tudo  o  que  torna  dolorosa  a  vida  do  que  fecunda 
a  terra  com  o  trabalho,  continua  a  subsistir.  O  que  se  que- 
bra ó  o  grilhão  que  prendia  ao  solo  a  raça  servil.  Nos  mar- 
cos que  estremam  o  casal  ou  a  herdade,  apaga-sc  a  terrivcl 
inscripção,  que  o  Dante  escreveu  no  pórtico  do  inferno:  a 
esperança  nasce  para  o  adscripto.  Quando  as  vexações  forem 
intoleráveis,  elle  pode  fugir  de  sob  o  tecto  que  o  vira  nas- 
cer, e  ir  buscar  ura  senhor  mais  humano,  ou  associar-se  a 
algum  municipio  nascente,  sem  que  o  braço  da  lei  se  es- 
tenda até  lá  para  o  reconduzir  á  gleba  nativa. 

Uma  das  cousas  que  caracterisam  mais  evidentemente  a 
transformação,  que  se  opera  nessa  classe  infima  dos  adscri- 
ptos,  6  a  mudança  de  valor  na  denominação  com  que  mais 
geralmente  ella  era  designada  nos  tempos  anteriores.  As  pa- 
la\ras  homem  de  creaçâo,  que  achamos  applicadas  ao  servo 
adscripticio  ainda  pelo  decurso  do  século  XII,  apparecem- 
nos  alteradas  essencialmente  na  sua  significação  no  século 
seguinte.  AíTonso  II,  confirmando  a  Pedro  Ferreira  as  mer- 
cês que  este  recebera  de  Sancho  I,  diz: 


«Pedro  Ferreira  ftii  homem  de  mm  pae  c  de  sua  creação,  e  sou 
líésteiro.  c  fez-lhc  largos  serviços  :  c  c  lambem  meu  homem  c  de 
minha  rrcação.  '  » 


1  Eliaid.  V.  Ferros  IIF  p.  44<J. 
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Era  acaso  cslc  íiotnem  do  creaçào  um  servo  de  gleba  real, 
a  quem  por  singular  capricho  Sancho  I  fizera  largas  mercôs, 
e  ijne  lotla\ia  continuava  a  ser  adscripto  da  coroa  no  rei- 
nado de  seu  íilho?  IVào.  lira  um  guerreiro,  um  proprietá- 
rio, que  legava  bens  de  raiz,  cava  lios,  armas,  tendas  de  cam- 
panha. No  seu  testamento  (Í225)  elle  deixa  á  ordem  do 
Templo,  alóm  de  duas  herdades, 

«.  ..  .  a  melhor  cavalgadura  que  então  possuirmos,  e  a  nossa 
loriga,  e  os  nossos  sapatos  de  feiro  e  capello  de  ferro,  e  escudo  e 
lança  c  espada  c  perponto,  o  duas  bestas  de  corno  com  seus  car- 
cazcs  cheios  de  setas,  e  a  nossa  tenda  de  guerra.  '  » 

Em  126o  Afíbnso  III,  regulando  a  solução  do  tributo  das 
anúduvas,  eximia  delias 

«  .  .  .  .  todos  os  indivíduos  escusos  por  carias  dos  concelhos,  se- 
gundo o  costume  e  foro  da  terra,  c  os  homens  de  crcação  dos  reis.  ^  » 

Similhante  qualificação  collocava  pois  o  individuo  que  a 
possuía  acima  dos  cavalleiros  villàos,  que,  como  veremos, 
hào  eram  exceptuados  desse  gravoso  encargo. 

Nas  Ii-.quiriçòes  do  século  XIII  acham-se  mencionados 
iiào  só  homens  de  creaçào  do  rei,  mas  também  de  particu- 
lares, com  circumstancias  que  indicam  uma  situação  total- 
mente diversa  da  dos  servos  de  gleba.  AíVonso  ÍI 

«  .  . .  .  deu  a  Gonralo  Paes  seu  de  crcação  uma  herdade  chamada 
o  reguengo,  c  agora  (1258)  possuem-na  seus  fdhos.  Perguntada  a 
teílemunha  se  pagavam  foro,  disse  que  não.  ••  » 

Um  dos  trinta  e  oito  herdadores  rcaes  da  freguesia  de 
Sancliago  de  Lanhoso 

'    1l'id.  ]).   4.)i>. 

-  Lei  «las  aiiihliivas,  (í.  ."i  M.  2  u."  13  n  i  Aivh.  Níic. 

-  L    1  d'Iii.|    .!(■  A!T.  Ill  f.   11. 
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«  .  . .  .  deve  ir  em  luaudado,  c  quandu  desempenhar  este  encar- 
go não  lem  de  pagar  vuz  e  coima  ou  direituras,  e  o  rico-homem 
ha-de-lhe  dar  de  comer  na  viagem  como  se  fosse  homem  de  sua 
cr  cação.  *  » 

Os  moradores  de  Ires  casaes  reguengos  de  Bustello  na 
terra  de  Gestaço  eram  montciros  de  foro: 

«  .  .  .  .  e  tem  de  ir  a  monte  com  o  rei  ou  com  o  rico-homem  até 
onde  os  mandar,  isto  dentro  do  districlo;  e  quando  forem  com  o 
rico-homem  dcvc-os  elle  tractar  como  aos  homens  da  sxia  crcação.  ^  » 

Que  nos  estão  revelando  estas  diíferentes  passagens?  Que 
das  ruinas  da  servidão  pessoal  da  gleba  nasceu  a  servidão 
domestica  voluntária,  ou  por  outra  que  a  domesticidade  to- 
mou gradualmente  diverso  caracter;  que  as  palavras  homem 
de  creação  correspondem  ao  moderno  vocábulo  creado;  que 
ser  da  creação  de  alguém  é  ser  como  membro  da  sua  fami- 
lia.  Os  individues  assim  qualificados  cm  relação  ao  rei,  re- 
cebem delle  doações  de  propriedades,  e  estas  propriedades 
ficam  immunes  como  as  dos  nobres.  A  classe  dos  servos  fs- 
caes  idóneos  que  encontrámos  nos  tempos  gothicos,  e  que 
vimos  preencherem  diversos  cargos  da  coroa,  serem  oíTiciacs 
do  rei,  reproduz-se  agora  sob  condições  mais  libcraes;  é 
uma  antiga  tradição  que  se  perpetua  transformando-se.  O 
mesmo  acontece  em  relação  á  domesticidade  particular.  Con- 
sidera-se  vantajoso  para  o  colono,  na  solução  de  ura  encargo 
de  serviço  pessoal,  ser  tractado  pelo  rico-homem  como  os 
seus  homens  de  creação;  isso  compensa  de  certo  modo  ao 
contribuinte  o  gravame  a  que  está  sujeito.  Logo,  a  sorte  em 
geral  do  familiar  do  nobre  governador  do  districto  é  com- 
parativamente melhor.  O  seu  homem  de  creação  já  não  6  o 
servo  de  gleba :  é  uma  entidade  que  recorda  o  servo  idóneo 

'   luquir.  flejl220:   L.  5  d'lnq'iir.  de  D.  Dinis  f.  ÕÕ  r. 
2   Ibid.f.  8õ. 
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particular  dos  godos,  no  que  havia  mais  favorável  na  sua 
condição  do  que  na  do  servo  vil,  mas  a  que  falta  o  sello  fa- 
tal da  servidão  pessoal.  Se  ainda  aos  vocábulos  homens  de 
creação  se  ligasse  a  idéa  primitiva,  certo  que  não  seria  uma 
vantagem  para  o  colono  real  converter-se,  embora  tempo- 
rariamente, cm  servo  pessoal  do  rico-homem.  Quanto  a  nós, 
o  serviço  domestico  dos  senhores  e  nobres,  o  qual  sob  o  do- 
minio  leonês  parece  ter  sido  exercido  pelos  membros  das  fa- 
milias  adscriptas*,  acha-se  no  século  XIII  convertido  n'uni 
acto  espontâneo  e  individual,  similhantc  na  essência  á  do- 
mesticidade  moderna. 

Transformados  em  colonos  pessoalmente  livres,  os  adscri- 
ptos  entram,  como  pcs.soflí»  civis,  na  classe  áos  juniores^, 
classe  que  assim  íica  também  abrangendo  todos  os  que  cul- 
tivam sem  domínio  próprio  um  solo,  para  o  qual  passou  a 
servidão  do  homem.  A  distribuição  das  terras,  considerada 
genericamente,  e  antes  de  descermos  ás  modificações  espe- 
ciaes,  torna-se  menos  complexa  em  relação  aos  individuos. 
Nas  honras  e  nos  coutos  a  propriedade  está  dividida  entre 

*  Veja-se  o  curioso  documento,  que  parece  do  comèc^o  do  IX  século,  pu- 
blicado pelo  Sr.  Munoz  y  Romero  (Fueros  Munici|)ales  T.  1  p.  153)  com  o 
titulo  Cobri/ullum  de  homincs  de  terra  de  Gauzon,  em  que  se  distinguem  os 
serviços  das  casulas,  ou  famílias  servis  da  terra  de  Gauzon,  em  sercitium 
rtiale  (campestre)  e  em  scriitiuin  de  villa  (de  povoado),  apparecendo  até  uma 
família  obrigada  a  preparar  pergaminhos  (pergaminos  f acere). 

^  Júnior  continua  no  século  XII  e  XIII  a  designar  o  colono,  o  homem 
que  depende  de  outro  como  foreíro  usive  cum  servis,  sive  cuxa  junioribtis  » : 
Doe.  de  1128  (Líber  Fidei  f.  117). — «....de  servis  de  ancillis,  de  jiinio- 
ribus"-.  Doe.  de  1140  (G.  6  M.  uníco  n."  29).  —  «  non  vendat . .  . .  mílili, 
ncc  j II niori"  :  Doe.  de  Ponibeiro,  era....  (G.  1  M.  3  n."  3). — <:  non  ven- 
datis  eam  a  freire,  nec  a  frade,  ncc  yw«/or  »  :  Doe.  de  1214  (G.  11  M.  2  n.° 
14).  —  «vendat  tali  homini  qui  compleat  nostruni  fórum  nec  sedeat  militem 
nec  juniori" :  Doe.  de  1253  (Lobào,  Append.  Diplom.  Hislor.  p.  330). — 
"vendatis  eam  tali....  qui  non  sit  generosus,  nec  júnior  »  :  Doe,  de  126tí 
(Id.  ibid.).  Podem  citar-se  centenares  de  documentos  análogos.  Note-se,  em 
conGrmaçiio  do  que  no  texto  acabamos  de  dizer,  que  nos  documentos  aqui  ci- 
tados, pertencentes  á  primeira  metade  do  século  XH,  figuram  ainda  os  servi 
como  distínclos  dos  juniores,  e  que  nos  do  século  XIII  só  fiíuram  os  juniores 
como  designando  a  totalidade  das  classes  ínfimas. 
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O  colono  o  o  senhor,  quer  nobre,  quer  (icclcsiaslico.  Ahi  to- 
dos os  cultivadores  são  foreiros  com  maiores  ou  menores  en- 
cargos, com  a  hereditariedade,  ou  sem  ella  como  os  antij^os 
colonos  de  titulo  precário,  com  o  direito  de  alienar  o  do- 
minio  útil,  ou  sem  esse  direito,  segundo  as  condições  com 
(jue  simiihanle  dominio  lhes  foi  transmittido.  \as  terras 
reaes  a  situação  do  cullivador  é  em  geral  análoga  á  das  ter- 
ras particulares.  Um  vasto  systema  de  colonato,  que  sóhi! 
desde  a  locação  atè  a  quasi-emphvtcuse,  determina  pela  na- 
tureza do  casal,  (la  herdade,  da  quinta,  do  prédio,  emfim, 
a  situação  material  dos  colonos,  sem  que,  todavia,  por  mais 
diua  que  esta  seja,  se  deva  deixar  de  jjresuppôr  a  existên- 
cia da  espontaneidade,  e  portanto  da  liberdade  pessoal.  Sob 
este  aspecto  a  condição  das  classes  intimas  tem-se,  por  as- 
sim dizer,  nivelado. 

Acima,  porém,  das  familias  que  entram  nas  diversas  sub- 
divisões deste  grupo,  c  abaixo  das  pessoas  ou  linhagens  no- 
bres e  privilegiadas,  está  aquella  classe  de  individues,  de 
cuja  existência  nos  apparecem  vestígios  em  todos  os  séculos. 
Cumpre  não  esquecer  o  que  anteriormente  advertimos.  O 
possessor  romano  é,  digamos  assim,  immortal.  Com  o  nome 
de  privado  entre  os  godos,  com  o  de  prcsor  nos  tempos 
primitivos  da  monarchia  de  Oviedo  e  Leão,  elle  passa  desta 
á  nova  sociedade  portuguesa  com  o  de  herdador,  ou  com  o 
mais  restricto  de  cavalleiro  villão.  A  sua  existência  foi,  co- 
mo vimos,  complexa  na  origem :  o  presor  dos  estados  ove- 
tenses,  quando  as  provincias  sarracenas  se  aggregam  á  mo- 
narchia de  Pelagio,  acha  a  seu  lado  o  mosarabe  proprietário 
não-nobre  mas  livre,  isto  ó,  o  antigo  privado  godo:  as  duas 
situações  são  análogas:  confundem-se  por  isso;  e  a  designa- 
ção de  herdeiro  ou  herdador  comprehende-as  a  ambas.  A 
situação  destes  individues  é  não  só  a  mais  simples  no  meio 
do  complicado  mechanismo  da  antiga  sociedade,  mas  tam- 
bém a  menos  dissimilhante  do   proprietário  rural  moderno. 
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Descriptos  os  caracteres  que  distinfjuiam  essa  classe,  e  aquel- 
les  que  lhe  eram  communs  com  as  inferiores,  tornar-se-ha 
mais  fácil  o  estudar  a  existência  social  destas.  E  por  isso 
que  em  vez  de  traçar  o  quadro  da  situação  dos  adscriptos 
agora  convertidos  em  colonos  pessoalmente,  ou  antes  polon- 
rialmcnle  livres,  começaremos  por  expor  quacs  eram  as  re- 
lações sociacs  dos  herdadorcs  propriamente  dictos,  daqncllcs 
que  já  nos  tempos  leoneses  achamos  também  designados  pe- 
los nomes  de  cavalleiros  villãos*. 

Em  geral  nos  monumentos  do  século  XIII  quasi  todos  os 
termos,  destinados  a  designar  as  instituições  ou  relações  so- 
ciaes,  tem  uma  significação  fluctuante  e  vaga.  O  latim  bár- 
baro em  que  esses  monumentos  eram  exarados  reproduzia 
na  Índole,  nas  phrases,  e  frequentemente  nos  vocábulos  as 
linguas  vulgares,  c  as  línguas  vulgares  ainda  na  infância, 
pobres,  rudes,  desordenadas,  oiferecíam  a  cada  momento  lio- 
monymías,  que  confimdem  o  leitor  moderno  nn(|uellas  pas- 
sagens dos  antigos  documentos,  onde  alguma  circumstancia 
especial  não  vem  Gxar  o  sentido  de  certo  vocábulo  ou  de 
certa  plirase,  aos  quaes,  noutra  passagem  e  acompanhados 
de  outras  circumstancias,  se  de\erá  atlribuir  difterenle  si- 
gnificação. O  mesmo  vice-versa  acontece  quando  dous  ter- 
mos essencialmente  syiionimos  parecem  corresponder  a  duas 
entidades  diversas.  Nas  jtalavras  herdador  (herdator),  caval- 
leiro  (miles,  caballarius),  Iiomcw  bom  ((jonns-homoj  veriíi- 
cam-se  ambos  os  factos.  Herdador  na  sua  signiíicaçuo  restri- 
cta  corresponde  ao  presor,  ao  individuo  nuo-nobre  que  pos- 
suo hereditariamente  a  propriedade  livre.  Cavalleiro  também 
tem  um  valor  restiicto:  6  o  termo  genérico  para  designar 
o  homem  de  guerra   nobre.    Quando,  porém,  é  nocessarif) 

*  Dos  ílociimrntos  cilailos  cm  a  nota  XIV*  se  vè  o  progressivo  uso  das  pa- 
lavras prcsorcs,  heredcs,  trihularii,  hncJilnrii,  milites  rillani  pwra  designar 
rsla  i- lasse  :  nos  documentos  subscpientemenli-  eilados  so  verá  efinlinuar  o  uso 
ilessas  desisnarões. 
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exprimir  a  idóa  de  colono  hereditário  em  contraposição  ao 
caseiro,  ao  colono,  cuja  situação  6  dúbia,  a  palavra  herdador 
serve  também  para  o  desif^nar,  bem  como  serve  outras  ve- 
zes para  qualiíicar  o  nobre  quando  considerado  como  pro- 
prietário. Ao  mesmo  tempo  a  palavra  cavalleiro,  que  na  si- 
gnificação simples  importa  a  idóa  genérica  de  nobre,  de  pri- 
vilegiado, unida  (i  sua  contraria,  villfio  (milrs  rillamis)  de- 
signa em  especial  o  herdador,  o  homem  tributário,  n'uma 
epocha  em  (pie  a  principal  caracteristica  da  verdadeira  no- 
breza era  a  completa  exempção  do  tributo.  A  conjuncção, 
poróm,  dos  dous  vocábulos  oppostos,  que  ao  menos  6  pre- 
cisa, nem  sempre  se  verifica.  As  designações  cahallarius,  mi- 
Ics,  muitas  vezes  são  empregadas  em  sentidos  diversos :  ca- 
hallarius  ainda  que  mais  frequentemente  signifique  o  herda- 
dor, também  pode  significar  o  cavalleiro  nobre,  e  vice-versa 
ha  exemplos  do  uso  simples  de  miles  para  qualificar  o  ca- 
valleiro villão.  O  vocábulo  homens-hons  (honl-homines),  que, 
tractando-se  das  classes  não-nobres,  é  applicado  em  especial 
á  dos  herdadores,  como  a  mais  auctorisada  entre  ellas,  en- 
contrar-se-ha  em  certos  monumentos,  principalmente  em 
actos  judiciaes,  qualificando  os  indivíduos  mais  respeitáveis 
das  classes  nobres  e  privilegiadas  '. 

*  Inquirições  de  1220  e  1258,  passim  (L.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis.  —  G.  3 
M.  10  n.o  17.  — G.  8  M.  2  n.°  3.  — L.  9  d'Inq.  d'A(r.  III. —L.  5  d'Inq. 
do  dicto.  —  L.  1  d'Inq.  do  diclo.  —  L.  2  d'Inq.  de  D.  Dinis.  —  L.  2  de  Doaç. 
de  Afl".  III).  A  citação  vaga  das  inquirições  é  muilas  vezes  a  única  possivel, 
resultando  em  regra  os  factos  que  estabelecemos  no  texto  do  estudo  comparado 
de  passagens  a  bem  dizer  inmimeraveis.  Desejosos,  porém,  de  que  o  leitor 
possa  avaliar  por  si  se  nos  enganámos  na  apreciação  desses  preciosos  monu- 
mentos da  historia  social  primiti\a,  adduziremos  não  só  os  logares  delias  d'on- 
de  se  deduzem  as  nossas  affirmativas,  mas  até  as  próprias  passagens,  quando 
isso  fôr  possivel,  sem  que  hajamos  de  converter  este  livro  n'uma  compilação 
de  citações.  Quanto  á  designação  de  bons  homens  applicada  aos  nobres,  ve- 
jam-se  os  documentos  citados  por  J.  P.  Ribeiro  (Dissert.  Chronol.  T.  5  Dis- 
sert.  21).  Nos  processos  entre  fidalgos  ou  prelados  ahi  colligidos,  os  bons  ho- 
mens não  são,  como  elle  suppoz.  membros  de  municipalidades.  Illudiu-o  a  pa- 
lavra conc/Víí/m ,  cuja  siffnificação  é  dupla,  representando  ora  concelho,  ora  tri- 
bunal ou  jiilzi. 
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Se,  todavia,  as  expressões  que  indicam  os  diversos  grúos 
da  escala  social  sào  vagas  e  confusas,  e  portanto  insuíTicien- 
tes,  os  fados  políticos  c  económicos,  os  deveres  e  direitos 
que  determinavam  as  relações  de  cada  individuo  com  a  so- 
ciedade, subministram-nos  indicies  em  geral  mais  seguros 
para  distinguirmos  as  diíTcrentes  classes.  Assim,  é  nesse  com- 
j)Iexo  de  relações  entre  o  individuo  e  a  communidade,  que 
nós  iremos  estudar  a  historia  dos  herdadores,  ou  cavalleiros 
villuos. 

Examinando  quaes  eram  as  condições  sociaes  que  cara- 
cterisavam  o  privado  vvisigodo,  achámos  que  a  mais  notável, 
aquella  que  a  legislação  gothica  torna  evidente,  era  a  do  ser- 
viço militar  a  cavallo.  É  esta  mesma  que  nos  apparece  re- 
produzida para  os  herdadores,  na  primeira  cpocha  da  nossa 
existência  politica,  debaixo  da  denominação  de  fossado.  O 
nome  de  cavalleiros  villãos,  que  lhes  é  attribuido  exclusiva- 
mente, tem  a  sua  explicação  nesse  facto.  VejaiYios  agora  co- 
mo elle  se  tinha  perpetuado,  e  as  circumstancias  que  o  acom- 
panhavam. 

Quando  falíamos  dos  primeiros  passos  da  restauração  as- 
turiana, procurámos  fazer  sentir  que  ella  se  reduziu  por  al- 
gum tempo  a  correrias  impetuosas  nos  territórios  sarrace- 
nos. Em  taes  correrias,  destinadas  unicamente  a  procurar 
recursos,  a  destruir  os  do  inimigo,  e  a  attrahir  por  vontade 
ou  por  força  as  populações  mosarabes  ú  nova  pátria  chris- 
tan,  deviam  dar-se  certas  circumstancias  indispensáveis.  O 
rei  das  montanhas,  ou  os  seus  chefes  de  guerra,  logo  que  a 
volta  da  estação  favorável  lhes  consentia  romperem  pela 
agrura  das  serras,  pelas  gandras  desertas,  pelos  atalhos  igno- 
rados dos  conquistadores  mussulmanos,  partiam  para  os  dis- 
trictos  em  que  haviam  posto  a  mira.  A  natureza  da  expe- 
dição exigia  que  as  marchas  fossem  rápidas,  o  apparecimcnlo 
inesperado,  a  retirada  segura;  e  só  os  troços  mais  ou  menos 
numerosos  {\c  cavallaria  podiam  satisfazer  a  estas  condições 
m.  21 
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mdispcnsaveis  para  o  lx)in  resultado.  Siibitiimeulc  esses  ter- 
ríveis guerreiros  nppareciam  numa  provincia,  num  dislricto 
mnssulmano.  Se  as  fíuarnivòes  das  cidades  e  loparcs  fortifi- 
cados não  alcan(.avam  repelli-los  no  campo,  acolliiatn-se  c'is 
fortificações  emíjuanto  se  apjiellidavam  as  tropas  dos  distri- 
ctos  vizinhos.  Entretanto  na  coroa  do  outeiro,  no  viso  da 
montanha,  ou  na  jíar<^anla  do  valle  os  invasores  acampavam, 
enlrincheirando-se  em  vallos  formados  com  a  terra  das  ca- 
vas ou  fossas,  que  abriam  em  roda,  para  não  serem  saltea- 
dos cmquanto  fa/.iam  partir  para  o  norte  a  população  chris- 
tau,  e  recolhiam  os  despojos  dos  sarracenos  que  não  haviam 
podido  escapar  ao  seu  ódio.  Tal  devia  ser,  pouco  mais  ou 
menos,  a  historia  dessas  expedições  que  a  principio  consti- 
tuíam todo  o  sistema  de  guerra,  e  que  nos  séculos  poste- 
riores ainda  eram  uma  parte  essencial  delle,  renovando-se 
os  fossados  todas  as  primaveras*.  Quando,  porém,  pelas  pre- 
surias  ou  pela  aggrcgação  de  novas  provincias  se  estabele- 
ceu e  progrediu  na  monarchia  leoncsa  a  classe  dos  herda- 
dores  independentes  ou  proprietários  livres,  ao  passo  que  se 
vigorisavam  as  instituições  gothicas,  attribuiram-sc  natural- 
mente a  esses  representantes  dos  antigos  privados,  pela  ana- 
logia de  situação,  deveres  e  direitos  análogos^.  Assim  a  obri- 
gação do  fossado,  que  nos  começa  a  apparecer  nos  monu- 
mentos leoneses  desde  o  principio  do  século  IX  como  pesan- 
do sobre  individues  nào-nobres^'',  é  a  substituição  ou  antes 

1  Ainda  no  século  XIII  Rodrigo  Ximencs  (De  Reb  Hisp.  L.  8  c.  1)  fal- 
lando  da  reuniílo  de  tropas  em  Toledo  para  a  batalha  das  Navas,  na  prima- 
vera de  1212,  diz  :  « tempnre  (i'io  solent  reges  ad  bella  proccdere.  »  Como  ve- 
remos, era  de  feito  nesta  estaeào  que  se  emprehendiam  os  fossados. 

2  A  idéa  de  presuria  ainda  durava  no  século  XIIJ,  e  a  palavra  ainda  ás 
vezes  era  empregada  na  sua  significarào  essencial  primitiva:  «i  rcx  debet  lia- 
bcre  medietalem  de  Abasas  cum  suo  termino,  et  milites  debent  liabere  mcdie- 
latem  de  prcsoriw^  (L.  2  de  Doaç.  de  AÍT.  III  f.  77).  Premiria  se  chamava 
corto  terreno  que  se  tomou  para  desbravar  no  Alemtejo :  G.  1  M.  4  n."  3, 
no  A  reli.  Nac. 

3  Doe.  1  da  Noia  XIV  no  Cm  duAul.  Alii  sào  exceptuado?  da  obriíarão 
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ii  continuação  do  encargo  designado  no  código  wisigodo  pela 
|»hraso  cahaUos  pomrCy  com  a  diílercnça  do  quo  o  estado  de 
guerra  permanente  em  que  se  acha  a  nova  monarchia,  torna 
frequente,  e  acaso  desde  logo  annual,  este  serviço,  ao  mes- 
mo tempo  que  se  lhe  applica  uma  denominação  derivada  do 
systema  de  castramelação  adoptada  naquellas  correrias,  a 
qual  se  empregava  para  designar  as  expedições  militares, 
nào  só  na  Península  mas  também  em  outros  paizcs  da  Eu- 
ropa * . 

Entre  nós  uma  parle  das  causas,  que  faziam  passar  gra- 
dualmente a  servidão  do  homem  para  a  terra,  actuavam  tam- 
bém na  idóa  que  se  concebia  da  imposição  do  fossado.  O 
tributo  pessoal  incorporou-se,  por  assim  dizer,  no  solo:  eram 
propriamente  os  casaes,  as  herdades,  os  quintas,  as  aldeias 
dos  cavalleiros  villãos  que  se  diziam  adstrictas  i\  solução  da- 
quelle  serviço.  Estes  prédios  designaram-se  de  dous  modos 
diversos,  ora  pelos  vocábulos  de  herdade  de  fossadeira,  ou 
afosseirada,  ora  pela  palavra  cavallaria:  a  primeira  formula 
predominava  ao  norte  do  Douro,  a  segunda  ao  sul  deste  rio'. 
Em  geral  por  Alemdouro,  nas  propriedades  cujos  donos  eram 
simples  herdadorcs,  e,  em  rigor,  representavam  os  presores 

lio  fossado  um  certo  numero  de  individues  da  classe  inferior.  Islo  firma  a  re- 
gra em  contrario. 

*   Ducange,  V.  Fossatiim  3. 

2  Inq.  de  1220  e  12.58  passini.  Em  geral  nas  de  1258  (que  sào  as  que 
nbransem  Alemdouro  e  Beira),  quando  se  referem  aos  districlos  ao  norle  do 
rio,  as  pxj)res,-òes  que  empregam  vsra.  designar  a  existência  de  uma  proprie- 
dade do  cavalleiro  villão  é  u  dtbvt  ire  in  fossatiim»  ou  npcctat  fossaílcira» 
(quando  reduzido  o  scrciço  a  prestartio  cm  dinheiro  ou  em  gcncros),  todavia 
cncontra-se  is  vezes  a  designação  de  hn-dade  afosseirada,  como  por  exemplo  : 
« IV.  comprou  desta  erdwle  afosseyrada  d\rdadoris  »  (L.  9  d'Jnq.  de  AIT.  Ill 
f.  101).  A  identidade  de  natureza  entre  as  cavallarias  e  as  herdades  afossei- 
radas,  lornar-se-ha  evidente  a  quem  coraj'arar  as  Inquirições  na  Beira  (L.  1 
d'Inq.  de  Aff.  II!)  com  as  do  Minho  e  Traz-os-IMonles  (L.  5,  7,  9  d'In(i.  de 
AIT.  III  e  L.  2  de  Doaç.  do  dilo,  e  L.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis).  Os  textos  mais 
importantes  talvez  para  o  provar  são  as  passagens  que  se  lêem  a  f.  119  c  120 
do  L.  1  d"Inq.  de  Aff.  III  acerca  das  aldeias  de  Bafiievra  e  do  Aliam,  e  que 
seria  demasiado  longo  transcrever  aqui. 

•21- 
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o  j)rivad()S,  a  obrign^-àu  do  serviço  pessoal  do  fossado  ncliava- 
so  convertida  n'uma  contribuição  (i\a  cm  géneros  ou  cm  di- 
nheiro, a  que  se  dava  o  nome  de  fossadcira.  D'aqui  nascia 
oblilerar-se  no  espirito  do  povo  a  natureza  inicial  do  tribu- 
to, e  vir  assim  a  predominar  o  vocábulo  que  exprimia  me- 
lhor o  facto  então  actual.  Entretanto  em  muitos  Jogares  ha- 
via quem  se  lembrasse  de  que  essa  contribuirão  pecuniária 
representava  o  serviço  militar  anterior  '.  Na  lieira,  |)elo  con- 
trario, a  conversão  era  menos  frequente,  e  por  isso,  ainda 
nos  casos  em  que  a  substituição  se  dava,  a  denominação  do 
cavallaria  |)revalecêra,  embora  ás  vezes  para  indicar  aquella 
substituição  se  empregasse,  como  em  Alemdouro,  a  expres- 
são de  fossadeira'^. 

Em  regra  este  encargo  que  caracierisava  as  cavallarias, 
as  herdades  sujeitas  ao  fossado,  consistia  cm  estarem  prom- 
ptos,  ordinariamente  na  primavera,  os  que  possuíam  esta  es- 
pécie de  propriedades,  para  marcharem  a  qualquer  expedi- 
ção militar,  que  não  excedesse  um  certo  numero  de  sema- 
nas. Deviam  levar  cavallo  e  armas,  as  quoes  se  reduziam, 
segundo  parece,  a  escudo  e  lança  ^.  Para  isto  eram  obriga- 

*  «Julgado  do  Prado.  fri-g«eí.i;i  de  S.  Roíiiào. — N.  disse  que  ouvira  di- 
zer a  seu  padre  que  viu  demandar. . . .  que  da  Portela  fizescn  inde  foro  c  le- 
var dclles  dicyros.  Ilcni  ouviu  fllzer  que  dos  Coliares  deviam  levar  cum  clrci 
laralo  c  armas  quando  fosse  in  fossaío  . . . .  Item  N.  concordavit /u?-os  (Por- 
tela) cl  fossalcira  (Coliares)  cum  aliis  (com  as  outras  testemunhas)»  :  L.  9  de 
d'Inq.  de  Afi".  Ill  f.  Õ2  v. 

'■^  «  Districto  de  Lamego  .  .  .  habet  1  casale  forarius  regis  tle  caballaria  in  Al- 
vellos,  eldatannuatini  regi profossadaria,  etc.  »  :  L.  3d'Inq.  de  AIT.  III  f.  140. 

3  £(....  esl  caballaria  regis ....  danl  regi  caballum  et  arma  in  suo  excr- 
citu  !'  :  L.  3  d'Inq.  de  AIT.  III  f.  54  v. — «debent  ire  in  liostem  et  annudu- 
vam  cum  caballo  et  armis  et  permanere  in  hostem  sive  in  annuduvam  ))er  scx 
ehdomadas»  :  Ibid.  f.  145.  — «  Hoc  est  fonim  quod  debent  facere  quando  do- 
minus  rex  fuerit  in  fossado  vel  in  hoste  vel  in  aiiúduva :  debent  ire  cura  suo 
corpore,  cl  debent  levare  «num  poldrum  et  unum  scution  et  vnam  lanceam. 
cl  debent  stare  cum  suo  corpore  se|)tem  domaas»:  Rol  das  Cavallarias  doVou- 
•ra,  G.  1 1  M.  2  n."  2,  no  Arrh.  Nac.  — Na  inscripçào  do  Marmelal  (V.  Vol. 
2  nota  XXII  p.  48G)  diz-se  que  AíTunso  Peres  Farinlia  fora  niiles  de  uno  sento 
et  de  una  Uvicca.  jiosto  que  seus  antepassados  fossem  nobres. 
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do8  a  terem  sempre  um  cava! lo  com  que  se  ajtrcsentassem 
nas  mostras  aimuaes  que  se  faziam*,  quando  com  o  decurso 
do  tempo,  triumphante  já  a  reacção  iiéo-golliica,  o  estado 
de  guerra  deixou  de  ser  permanente,  e  a  appiicação  dos  fos- 
sados ou  correrias  se  limitou  ás  occasiòes  de  lucta  com  Leão 
e  Castella. 

Tal  era  a  formula  geral  e  simples  do  tributo  de  sangue, 
do  serviço  militar,  imposto  á  classe  mais  elevada  dos  villãos. 
Variando  gradualmente  as  circumstancias  que  imperiosa- 
mente exigiam  a  sua  eflcclividade,  essa  formula  foi-se  pouco 
a  pouco  transformando.  Já  dissemos  que  no  século  XIII  o 
fossado  se  achava  convertido,  em  grande  parte,  especialmen- 
te nos  districtos  ao  norte  do  Douro,  n'uma  contribuição  pre- 
dial Gxa,  denominada  fossadeira,  a  qual  era  aqui  em  dinhei- 
ro, acolá  em  géneros,  e  commummente  em  porções  de  tela 
de  linho  grosseira,  ou  brcKjaes  (hracales)-.  Ao  sul  daquelle 
rio,  e  sobre  tudo  na  Beira  central,  os  que  queriam  evitar  o 
ter  cavallo  e  servir  com  elle  na  guerra,  pagavam  cada  anno 
uma  espécie  de  prestação  chamada  depois  vulgarmente  o  ca- 
vallu  de  maio,  que  consistia  a  maior  parte  das  vezes  n'um 
morabitino  em  dinheiro.  \a  apparencia,  o  morabilino  de 
maio  equivalia  á  fossadeira ;  mas  na  essência  havia  uma  dif- 
forença  profunda.  No  primeiro  caso  a  obrigação  verdadeira 
e  real  era  o  fossado,  e  a  solução  do  morabitino  uma  substi- 
tuição transitória,  que  podia  ser  recusada  pelo  rei  quando  o 
serviço  do  cavalleiro  villão  lhe  conviesse  mais  do  que  o  tri- 
buto, ao  passo  que  a  fossadeira  era  uma  transformação  ab- 
soluta do  encargo^.  A  medida  que  a  monarchia  se  firmava 

*  Por  cxouijdu  :  «Fiiit  semper  ii>us  iJu  Tarauca  quod  illi  qni  habiierinl 
horetlilalcs  forarias  de  caballaria  (lel)cnl  apjtarere  cmii  cahallo  coram  jiulko 
annuatim  in  festo  S.  Joh.  Bal)lislc'):  L.  3  d'Iiui.  de  A(T.  III  f.   14». 

-   Iiif|.  de  l'i20  e  125a  em  Aleindouro  passini. 

5  Excni|dos;  liqiiililmt  caballariíi-s  forarius  recis  dcbet  dare  anmialim  I.* 
(lie  madii  1  morabilimiiii  ralii.iic  fqiii.  el  si  rex  \o!ucril  qiiod  Icvciit  cabaliuiii 
ia  tua  aiiúdmam  \cl  liotlcui  ii'ju  dcleiít  dar-'  i|>?uin  merabitiiitim  in  ipso  an- 
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nos  seus  fundamentos,  c  que  o  reino  cessou  de  dilalar-se  pe- 
las armas,  estas  sul)stitui<;uos  se  interessavam  ao  proprietá- 
rio livre,  nào  eram  menos  vantajosas  para  o  rei,  (jue  a  maior 
|)arto  dos  annos  nào  podia  dar  nenhuma  applicação  a  um  ser- 
vivo  pessoal,  que  presuppunlia  a  existência  de  intermináveis 
guerras. 

Desçamos  agora  ás  modificações,  ás  especialidades  mais 
notáveis  quo  havia  no  modo  de  existir  dos  cavalleiros  villàos 
e  da  sua  proj)riedade.  Indi\idiiar  sem  omissão  as  diílerenças 
que  se  davam  de  dislriclo  para  districto,  de  aldeia  para  al- 
deia e  até  de  prédio  para  prédio,  seria  impossível.  Sc  os  vi- 
cies de  organisação  nas  sociedades  modernas  procedem  em 
boa  parte  de  um  excesso  de  generalisaçào,  de  querermos 
vergar  sempre  a  idéas  e  regras  geraes  situações  diversas  e 
factos  especiaes,  na  idade  módia  esses  vícios  procediam  do 
excesso  contrario.  Tudo  entào  era  local  e  diversamente  mo- 
dificado: não  havia  talvez  uma  instituição,  um  principio  uni- 
versalmente e  sem  excepção  applicado.  I)'ahi  procede  a  dif- 
ficuldade,  quasi  constante,  de  comprehender  os  monumen- 
tos dessas  cpochas,  quando  aliòs  a  sua  interpretação  se  não 
torna  de  todo  impossível.  Limitar-nos-hemos,  portanto,  aqui 
a  mencionar  os  três  grandes  grupos  em  que  se  dividem  os 
prédios  que  se  caracterisam  pelo  tributo  annual  do  fossado, 
e  a  que  se  liga  a  existência  individual  da  mais  elevada  das 
classes  populares. 

Esses  grupos  são —  1.°  as  herdades  simplesmente  afossei- 
radas:  2.°  as  cavallarias,  não  só  sujeitas  ao  fossado,  ou  a  uma 
substituição  equivalente  e  accidental,  mas  também  á  apú- 
duva  e,  ainda  á  colheita  e  a  outros  tributos,  como  em  lo- 

no»  (L.  1  dlnq.  de  Afí.  iU  í.  37). — «et  iste  morabiliniis  fuit  dahis  pro 
tali  ratione  qiiod  caballarii  non  leneant  caljalluni  sempcr»  (Ibid.  f.  45  v.). — 
i:  dant  annualim  de  qiialibel  caballaria  re^M  ralione  quod  non  teneani  cabaUiim 
per  annum  singulos  niorabilinos »  (Ibid.  f.  46).  —  "  dant  recri  ratione  equi  pro 
inadio !!  (Ibid.  f.  47  v.,  50  v.  etc).  —  Elucidário  v.  Caiallo  de  maio.  salvos 
os  erros  que  alii  se  encontram  sobre  a  natureza  da  colheita,  da  juçada,  ctc 
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par  conipolcnlc  veremos:  3."  as  que,  além  disso,  pagam 
foros  e  prestaròes,  entre  as  quaes  a  luctuosa,  e  que  por  esse 
lado  >ào  confundir-sc  com  as  colónias,  servindo  ao  mesmo 
tempo  como  de  annel  intcrmeilio,  que  une  a  ordem  dos  ea- 
valleiros  villuos  ás  classes  que  lhes  são  inferiores. 

Das  herdades  simplesmente  afosseiradas  restam  innume- 
raveis  exemplos;  mas  a  grande  maioria  delias  apparecem 
nos  territórios  ao  norte  do  Douro*.  A  sua  existência  é  in- 
contestável, e  todavia  como  explicar  que  houvesse  projuie- 
dades  de  homens  villàos  absolutamente  cxcmptas  de  todas 
as  contribuições,  salvo  da  que  substituía  o  serviço  militar  a 
cavallo,  substituição  em  geral  assaz  módica,  ao  passo  que 
nem  sempre  os  bens  não-honrados  dos  nobres,  como  ainda 
veremos,  estavam  de  todo  livres  dessas  contribuições?  Quan- 
to a  nós,  a  situação  destes  prédios  correspondia  a  um  facto 
antigo  c  especial,  ás  presurias  primitivas,  e  os  lierdadores 
do  século  XIII,  que  as  possuíam,  eram  os  herdeiros  e  re- 
presentantes áos  2)rcsores  hereditários,  dos  homens  livres  não- 
nobrcs  que  haviam  descido  das  Astúrias  c  da  Galliza  para  o 
occidente,  ou  que  tinham  vindo  espontaneamente  da  Spania 
para  se  associarem  á  reacção  christan  ^.  Se  conhecêssemos 
os  monumentos  da  epocha  leonesa  em  tão  larga  escala  como 
os  posteriores  á  fundação  da  nossa  monarchia,  talvez  achás- 
semos que  esses  prédios  afosseirados  eram  nos  séculos  ante- 
riores cavallarias  villans,  cujos  donos  serviam  eíTectivamente, 
pagando  só  a  fossadeira  naquelles  annos  em  que  o  serviço 
militar  se  escusava.  Com  o  decurso  do  tempo,  e  á  medida 
<}ue  as  expedições  bellicas  se  tornavam  menos  frequentes, 
que  as  fronteiras  se  alongavam,  que  a  multiplicação  dos  ho- 

*  Inq.  de  12'i0  e  1258  passiin.  Por  exemplo,  Saneio  Emiliano  (Lanhoso) 
3  lierdades  só  de  fossadeira  oa  fossa  (synonimos)  :  L.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis 
r.  55.  —  Laiirijia  (Maia)  10  casaes  de  herdadorcs  diclos:  L.  5  d'Inq.  deAIT. 
III  f.  13  V.  — Sancta  Maria  dOulciro  (Faria)  l  herdade  dieta  :  L.  9  d'luq. 
do  dicto  f.  j  V.  ele. 

2  V.  anle  p.  209. 
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mciis  d'íirmas  nobres  fazia  sentir  menos  a  falta  dos  caval- 
leiros  villãos,  que,  enifiin,  a  população  rrcscia  nas  provín- 
cias meriílionaes,  a  subslituirão  accidctilal  do  fossado  em  fos- 
sadeira  ía-sc  convertendo  naturalmente  n'uma  cousa  fixa, 
cuja  origem  S(MÍa  alé  i^^^norada  se  a  sua  denoniinaçào  o  nilo 
estivesse  revelando.  J)i\ersas  considerações  vem  reforçar  a 
plausibilidade  desta  hypothese. 

Entre  os  prcsores  de  que  temos  fallado  c  os  privados  mo- 
sarabes,  que  entravam  na  sociedade  cbristan  pela  afifíregaçào 
dos  territórios  em  que  viviam,  devia  dar-sc  uma  dislincçào 
politica.  Nos  primeiros  houvera  a  espontaneidade,  a  adhesão 
sincera,  cmquanlo  aquelles  que  eram  incorporados  na  socie- 
dade néo-golhica  pela  conquista,  se  achavam  n'uma  situação 
relativamente  desfavorável.  Não  era,  portanto,  natural  que 
o  tributo  abrangesse  do  mesmo  modo  ambos  os  grupos.  Os 
primeiros  e  mais  dignos,  por  si  ou  por  seus  antepassados, 
tinham  sorvido  a  pátria  commum  em  tempos  tormentosos, 
quando  os  combates  eram  mais  frequentes  c  cheios  de  ris- 
cos, e  o  fossado  um  terrivcl  mister ;  os  segundos  iam  en- 
trando no  grémio  leonês,  ao  passo  que  o  poder  christào  aug- 
mentava  e  o  mussulmano  se  dissolvia,  e  que  a  paz  era  mui- 
tas vezes  implorada  pelos  corrompidos  netos  dos  guerreiros 
sarracenos  conquistadores  da  Pcninsula.  Assim  a  obrigação 
do  fossado  tanto  em  si,  como  em  relação  ao  mérito  dos  in- 
dividues, tinha  um  valor  mui  diverso.  Este  valor,  sufficiente 
nas  familias  dos  primeiros,  estava  longe  de  o  ser  nas  dos 
segundos.  Nada  mais  natural,  portanto,  do  que  sujeitar  a 
propriedade  destas  a  contribuições  de  que  a  d'css'outras  era 
exempta.  Desse  modo  se  estabelecia  entre  cilas  uma  espé- 
cie de  equilíbrio. 

Considerando  agora  a  questão  sob  outro  aspecto,  ellc  nos 
induz  igualmente  a  acceitar  como  única  verdadeira  a  hypo- 
these que  estabelecemos.  Dissemos  já  que  as  herdades  su- 
jeitas exfliísivamente  á  fossadeira  predominavam  ao  norte 
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do  Douro,  cmqiianto  as  cavallarias  se  conservavam  ao  melo- 
dia 110  seu  estado  inicial.  Aqui  a  conversão  absoluta  e  fixa  do 
tributo  não  apparccc,  ou  apparcce  raramente,  e  ao  mesmo 
tempo  é  sobre  tudo  pela  Beira  que  o  fossado  acompanha 
outros  tributos,  que  gravam  a  terra  do  cavalleiro  villão*. 
Comparando  o  que  anteriormente  dissemos  acerca  do  movi- 
mento das  populações  nos  séculos  anteriores  á  monarchia,  e 
os  maiores  vestigios  do  elemento  mosarabe,  que  se  encon- 
tram nos  documentos  relativos  aos  territórios  ao  sul  do  Dou- 
ro^, comprehende-se  e  explica-se  perfeitamente  pela  bypo- 
these  o  facto  que  ahi  se  nos  oíTerece.  As  cavallarias  conser- 
vam a  sua  natureza  original,  porque  são  mais  recentes,  e 
porque  o  grupo  dos  cavalleiros  villãos  se  compõe  de  famílias 
pela  maior  parte  mosarabes,  e  talvez  de  outras  que,  vindas 
do  norte,  acccitoram  o  jugo  sarraceno  quando  a  Beira  vol- 
tou ao  dominlo  mussulmano  pelas  conquistas  de  El-Mansur. 
Caractcrisados,  em  regra,  os  possuidores  dos  prédios  afos- 
seirados  como  successores  dos  presores,  e  os  das  cavallarias 
como  representantes  dos  privados  mosarabes,  resta  fallar  de 
outro  tributo  que  além  do  fossado  pesava  sobre  essas  mes- 
mas cavallarias,  e  que,  pelas  circumslancias  especiaes  de  que 
se  achava  revestido,  posto  que  commum  ás  outras  classes 
populares,  era,  dadas  essas  clrcumstancias,  exclusivo  dos  ca- 
valleiros villuos.  É  elle  o  da  anúduva.  Consistia,  como  j/i 
lemos  tido  occasião  de  o  dizer,  em  ir  ajudar  pessoalmente 
á  construcção  ou  reparo  dos  castellos,  c  dos  edificlos  reaes 
que  dentro  delles  havia.  As  mesmas  causas  que  tinham  dado 
origem  ao  fossado,  trouxeram  a  imposição  das  anúduvas.  \o 
systema  de  guerra  daquellas  rudes  epochas  eram.  mais  fre- 
«pientes  as  correrias  transitórias  destinadas  a  talar  os  cam- 
pos e  a  fazer  prisioneiros,  do  que  as  invasões  em  massa  para 
reduzir  á  obediência  um  território.  Este  systema  predomi- 

«    L.   l  dliKi.  dl-  AlT.  111  passiin. 
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liava  oiitrc  us  ilous  jwnos  rivaes:  se  os  fossados  eram  ines- 
perados e  contínuos  da  parte  dos  leoneses,  as  ^llas^vats  dos 
sarracenos  nílo  eram  menos  repetidas  e  8iil)itaneas.  Iodos 
sabem  donde  procede  o  nome  de  duas  provincias  da  IIcs- 
panlia,  fronteiras  por  um  largo  pcriodo  dos  estados  chris- 
tàos.  As  Caslellas  deveram  a  sua  denominação  ao  avultado 
numero  de  castelios  destinados  a  proteger  os  jtovos  circuni- 
vizinlios  das  entradas  repentinas  dos  iníiéis.  Esse  mesmo  meio 
de  defeza,  essa  conslrucção  de  asylos  militares  para  a  popu- 
lação das  aldeias  e  casaes,  foi  empregado  nos  territórios  de 
Portugal,  não  só  contra  os  sarracenos,  mas  lambem  contra 
os  leoneses.  Assim  a  anúduva  viiilia  a  ser  a  contribuição 
em  Iraballio,  que  abrangia  maior  numero  de  individuos  de 
todas  as  classes  populares.  O  dever  do  cavalleiro  villào  cha- 
mado ao  lavor  dos  castelios  ou  dos  edifícios  reaes  que  ahi 
havia,  era  sómenle  apresentar-se  a  cavallo  no  logar  apra- 
sado,  c  dirigir  os  trabalhadores  peões,  armado  de  uma  vara. 
Se  faltava,  incorria  em  certa  multa*,  salvo  quando  se  lhe 
admillia  a  substituição  do  morabillno  de  maio.  Esta  sub- 
stituição, jiorém,  se  o  eximia  de  ter  cavallo,  nem  sempre  o 
livrava  do  serviço  pessoal,  a  que,  ainda  nesse  caso,  cm  muitos 
districtos  era  obrigado,  tanto  nos  trabalhos  públicos,  como 
na  miiicia  ou  hosle,  vocábulo  com  que  cntuo  o  exercito  se 
designava". 

A  terceira  espécie  de  prédios  caracterisados  pelos  deveres 
do  fossado  c  da  anúduva  a  cavallo,  ou  pela  fossadeira,  que 

*  "pI  ({iiniidu  fuerinl  in  anúduva  non  debenl  facere  nisi  mandare  cuni  una 
vara  in  sua  manu.  Et  si  forte  non  fuerint  cura  illa  (com  a  anúduva)  dcbont 
peclare  7  bracralos»  :  Rol  das  cavallarias  do  Vouga,  G.  7  jM.  2  n.''2,  no  Arcli. 
Nac. — «Item  :  De  militibus  (scil.  villanis)  qiii  stanl  in  anúduva  in  Marvan 
(juibus  filiant  siios  caballos  et  suas  beslias,  et  faciunl  in  eis  carrelare  calem, 
et  faciunt  eis  carrelare  ajiiam  in  collo.  Respondei  (scil.  rex)  qnod  milites  non 
carrelenl  aquam  in  collo,*ncc  cnpiant  eis  siios  caballos,  nec  suas  bestias ;  cx 
quo  seniunl  per  sua  corpora"  :  Airjrravamenlos  do  concelho  de  Montemor  nas 
cortes  de  1254  (r)  G.  3  M.  5  n."  19. —V.  ante  p.  36  nota  (1). 

2   V.  anlo  p.  90  e  nota  (1). 
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os  substituía  e  cujos  possuidores  pertenciam  á  classe  dos  ca- 
\alleiros  villàos,  distini;uc-se  das  outras  duas  por  encargos 
que  tem  antes  a  Índole  de  presta^^òes  singulares  estabeleci- 
das em  titulo  especial,  do  que  a  de  tributos  mais  ou.menos 
gcraes.  Tanto  entre  as  herdades  onde  o  fossado  se  converteu 
já  era  contribuição  fixa,  como  nas  cavallarias  eíTectivas,  en- 
contram-se  exemplos  desta  ordem  de  propriedades.  Além 
dos  impostos  que  são  communs  ás  demais,  ellas  estão  varia- 
mente sobrecarregadas  com  outros  que  ás  vezes  descem  até 
os  serviços  pessoaes  mais  humildes*.  As  cavallarias  eíTecti- 
vas desta  espécie,  situadas  como  as  da  espécie  anterior,  prin- 
cipalmente ao  sul  do  Douro,  tinham  em  regra  obrigação  de 
dar  haiuosa,  género  de  foro  que  de  ordinário  pagavam  aos 
senhorios  directos  as  familias  de  colonos  quando  morria  o 
seu  chefe*.  Çsta  circumstancia  6  um  facto  importante,  por- 
<pje  nos  conduz  a  atinar  com  a  origem  de  similhantcs  pro- 
priedades. Ellas  eram  evidentemente  de  uma  natureza  di- 
versa das  presurias,  e  dos  bens  patrimoniaes  dos  privados 
mosarabes.  Quando  os  fossados  se  tornavam  mais  frequentes, 
ou  que  pela  accessão  das  provincias  novamente  adquiridas 
HUgmentava  a  necessidade  de  reconstruir  os  castellos  arrui- 
nados pelos  combates,  e  de  edificar  outros  novos;  á  medida, 
lambem,  que  as  familias  dos  antigos  presores  obtinham  es- 
cusar-se  do  fossado  a  troco  de  um  tributo  fixo,  era  fácil 
occorrer  a  idéa  de  distribuir  terras  publicas  por  contractos 
singulares  a  homens  livres,  incluindo  nas  obrigações  com 
que  os  oneravam  a  do  serviço  a  cavallo,  tanto  nas  correrias 
como  nas  anúduvas.   Accrescia  ainda  outra  circumstancia : 


•  Por  exemplo:  «2  casaes  cm  Laurcdo  no  diílricto  de  Lanhoso  danl  pro 
fos^a . . , .  et  quando  vencrit  niaiordomus  debciil  dare  de  Nila  qiialcm  habue- 
rinl,  cl  ire  ad  intoriiscadam^^ :   L.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis  f.  55  e  passim. 

2  Inq.  de  1220  e  1258  passim,  e  em  esiiecial  L.  1  d"lnq.  de  AIT.  III. — ■ 
Sfibro  a  Iticluosa  veja-se  no  Eliicidario  a  pala\ra  loitosa.  Dt-iia  Irattaremos 
cm  seu  de\  ido  lo^ar. 
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ao  passo  que  o  sorvo  de  gleba  se  ia  transformando  em  co- 
lono pessoalmente  livre,  e  a  servidão  descia  para  a  lerra, 
isto  ó,  ao  passo  que  o  progresso  da  civilisação  elevava  as 
classes  Ínfimas,  era  natural  que  os  mais  abastados  ou  favo- 
recidos entre  os  colonos  da  coroa  voluntários  c  perpétuos, 
<pic  já  anteriormente  existiam  ao  lado  do  colonato  de  gle- 
ba, tendessem  a  e(juiparar-se  aos  possuidores  de  prédios  jta- 
trimoniaes  só  tributados,  sem  que  por  isso  as  projrtriedades 
que  cultivavam  por  aforamento  mudassem  de  natureza.  As- 
sim, o  duplo  servi^'o  de  cavallaria  cflectiva,  o  fossado  e  anú- 
duva,  se  accumularia  aos  trabalhos  servis  o  prestações  agra- 
rias, c  assim  também,  convertido  aquellc  duplo  serviço  mi- 
litar em  contribuição  fixa,  viria  a  apparccer  a  herdade  afos- 
scirada  com  os  caracteres  próprios  dessa  espécie  de  prédio 
conjunctos  aos  caracteres  do  colonato.  Descrever  aqui  estes 
últimos  seria  antecipar  c  confundir  particularidades,  que 
reservamos  para  a  historia  da  fazenda  publica.  Baste,  por- 
tanto, advertir  que  sobre  a  propriedade  desta  espécie  de 
cavalleiros  populares  recaíam  em  maior  ou  menor  numero 
todos  os  variados  encargos  das  colónias,  e  que  sem  o  tri- 
buto da  fossadeira  ou  sem  a  obrigação  do  serviço  cífectivo 
a  cavallo,  seria  impossivel  distinguir  devidamente  das  clas- 
ses inferiores  esse  grupo,  que  servia  de  transição  entre  ci- 
las e  os  hcrdadorcs  ingénuos. 

Temos,  pois,  a  ordem  dos  cavalleiros  villãos,  a  que  po- 
demos chamar  a  aristocracia  do  povo,  dividida  entro  si  em 
três  grupos,  mas  constituindo  cm  relação  á  propriedade  c 
ao  fisco  duas  espécies  distinctas.  A  primeira  compòe-sc  dos 
possuidores  de  bens  de  raiz  ingénuos  e  allodiaes,  tributados 
por  um  syslema  d'encargos  geracs  de  classe.  A  segunda  ó 
a  daquelles  cujos  prédios  se  acham,  digamos  assim,  enxeri- 
dos no  colonato  livre,  e  em  que  se  associam  o  tributo  e  os 
foros  e  prestações  agrarias.  K  estas  são  mais  ou  menos  gra- 
vosas, mais  ou  menos  variadas,  conforme  a  maior  ou  menor 
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uberdade  do  terreno,  o  costume  do  districto,  ou  outro  qual- 
quer conjuncto  de  circumstancias  locaes. 

As  cavallarias  c  herdades  afosseiradas,  que  deviam  ser  c 
foram  na  sua  origem  vastos  tractos  de  terra,  quando  a  po- 
pulação era  mais  rara,  e  sobre  tudo  quando  tinham  nascido 
das  primitivas  presurias,  com  o  decurso  dos  tempos  passa- 
ram por  transformações  inevitáveis.  A  hereditariedade  tra- 
zia em  três  ou  quatro  gerações  a  divisão  c  a  subdivisão  do 
solo,  tanto  nas  herdades  allodiaes,  como  nas  que,  além  de 
cavallarias,  eram  colónias  da  coroa.  Afora  isso  o  direito  de 
alienar  plenamente  os  prédios  que  competia  aos  presores  o 
privados  c  a  seus  herdeiros  ou  representantes,  e  o  que  ti- 
nham os  que  eram  herdadores  colonos  de  transferirem  o 
ulil,  ou  ao  menos  uma  parte  delle*,  trouxe  gradualmente 
grande  numero  de  variações  no  modo  de  possuir  as  herda- 
des afosseiradas  e  cavallarias.  Em  relação,  porém,  ao  estado, 
ao  tributo,  dcscobre-se  uma  lei,  um  principio,  que  não  estú 
escriplo  em  nenhuma  parle,  que  muitas  vezes  soíTre  exce- 
pções, mas  que  muitas  mais  resulta  dos  factos,  e  que  ac- 
commodando-se  ás  diversas  espécies  de  prédios,  torna  de 
certo  modo  indiflerente  para  o  fisco  a  divisão  da  proprieda- 
de, quer  possuida  com  dominio  perfeito,  quer  com  imper- 
feito. Este  principio,  que  virá  reproduzir-se  na  historia  do 
simples  colonato,  achamo-la  já  actuando  na  organisação  da 
propriedade  dos  cavalleiros  villãos.  Consislia  elle  em  se  con- 
siderarem os  prédios  destes,  através  de  todas  as  suas  divi- 
sões e  transformações,  como  indivisos.  Embora  o  prédio  se 
retalhasse  pela  successão,  ou  se  alienasse  parcialmente;  se 
era  ingénuo  e  possuido  com  dominio  pleno,  elle  se  reputava 
como  inteiro  para  a  solução  do  tributo,  c  se  era  uma  caval- 

*  V.  ante  p.  28».  Não  nos  occorrem  vcsligios  claros  tie  que  ainda  .«iihsis- 
li.^snm  as  limitações  inii>oslas  no  concilio  <lc  1020  ás  alienações  do  dominio 
iilil  nas  colónias  livres.  Mas  essa  ruieslào  de  direito  civil  não  é  necessário  dis- 
ciiti-la  neste  lojar. 
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laria-colonia  considcrava-se  do  mesmo  modo  para  n  solu^ào, 
tanto  do  tributo  como  das  prestações. 

Im.ipinemos  que  alííuns  j)resoros  nà()-n()l)res  do  século  IX 
ou  X  vieram  eslabelecer-so  ii'um  tracto  de  terra  despovoada 
ou  n'uma  antiga  aldeia  ^othica  deserta  e  arruinada,  e  que 
alevantando  novas  linbitnçòes,  ajudados  pelos  membros  das 
suas  respectivas  familias,  cultivaram  uma  certa  porção  de 
campos.  Os  baldios  em  roda  são  vastos;  os  gados  pastam 
cm  commum  por  essas  gandras  solitárias,  cmquanto  a  cul- 
tura occupa  uma  certa  ária  em  volta  de  cada  casal.  Todas 
as  primaveras  estes  bomens  montam  a  cavallo  ao  chama- 
mento dos  magistrados  guerreiros  para  atravessarem  vinte, 
trinta  c  mais  léguas,  levando  a  dcvastar-uo  e  a  morte  ,'is 
provincias  sarracenas  limitrophes.  No  fim  de  algumas  sema- 
nas voltaram,  não  raro  carregados  de  despojos,  que  lhes  tor- 
nam a  vida  mais  fácil,  e  que  por  isso  os  habilitam  para  alar- 
garem o  âmbito  dos  seus  trabalhos  rumes.  Das  familias  des- 
tes presores  saem  pelos  consórcios  novas  familias,  c  seus  fi- 
lhos e  netos  multiplicam  os  casaes  até  que  o  deserto  desap- 
parece,  e  os  baldios  começam  a  circumscrever-se  aos  ter- 
renos de  inferior  qualidade.  As  presurias  villans  vão,  em- 
fim,  topar  com  a  colónia  do  rei,  com  a  presuria  do  nobre, 
com  o  território  da  igreja,  com  as  herdades  que  através  de 
todas  as  revoluções  conservaram  sempre  cultura  e  habitan- 
tes. Entào  essa  população  que  cresceu  e  marchou  de  valle 
em  valle,  de  campina  em  campina,  volve  sobre  si;  então  os 
consórcios  dos  mancebos,  a  morte  dos  chefes  de  familia  tra- 
zem a  necessidade  da  divisão  dos  casaes  em  outros  casaes, 
e  a  agricultura  que  até  ahi  progrediu  em  extensão,  deve 
começar  a  progredir  em  intensidade,  isto  é,  deve  aperfei- 
çoar-se  nos  melhodos,  npplicar  maior  trabalho  a  menor  ter- 
reno, e  por  consequência  exigir  a  presença  e  os  esforços  in- 
cessantes do  cultivador.  Por  outra  partamos  fossados  annuaes 
tornam-se  mais  difficcis  pela  distancia,  a  guerra  perde  cada 
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vo/  inais  o  caracter  de  correria  para  tomar  o  de  conquista 
permanente,  c  a  importância  dos  despojos  vai  deixando  do 
ccpii valer  ás  perdas  do  projjrietario  rural,  que  para  o  fossado 
Icm  de  abandonar  por  muitas  semanas  o  lavor  dos  campos. 
Assim  a  principio,  cmquanto  a  successão  das  gerações  não 
trazia  a  necessidade  da  divisão  dos  prédios,  o  mais  nalural 
era  que  cada  novo  proprietário  acompanhasse  íi  guerra  os 
chefes  militares  com  armas  e  cavallo;  mas  desde  que  se  ve- 
rificava a  hypothcse  contraria,  aquelle  encargo  devia  ir-se 
considerando  como  ligado,  não  tanto  a  certo  individuo  ou  a 
certa  familia,  como  a  certa  propriedade,  embora  retalhada 
entre  diversos  possuidores,  ao  mesmo  tempo  que,  como  vi- 
mos, gradualmente  se  convertia  de  serviço  pessoal  n'uma  sub- 
stituição em  géneros  ou  em  dinheiro.  Nos  prédios  livres  onde 
continuava  a  subsistir  a  obrigação  do  serviço  cirectivo,  c  nas 
cavallarias-colonias  a  subdivisão  por  muitos  possuidores  tra- 
zia uma  situação  análoga.  Por  isso  em  todos  os  três  grupos 
se  reproduz  o  mesmo  phenomeno.  A  fossadeira  sem  outros 
foros  (na  herdade  afosseirada-livre)  ou  com  elles  (na  herdade 
afosseirada-colonia)  e  a  obrigação  de  fossado  e  anúduva,  ac- 
cidentalmente  substiluida  pelo  morabitino  de  maio  (na  ca- 
vallaria-livre)  ou  com  prestações^  e  luctuosa  (na  cavailaria- 
colonia),  apparecem-nos  como  impostas  collectivamente  em 
duas  ou  mais  herdades,  n'uma  ou  mais  aldeias,  e  até  em 
freguesias  inteiras,  embora  po|)ulosas.  Essas  herdades,  essaa 
aldeias,  essas  freguesias  tinham  sido  na  sua  origem  uma  pre- 
suria,  uma  j)ropriedade  de  privado  mosarabe,  ou  uma  coló- 
nia lieredilaria,  as  (juaes  se  foram  gradualmente  retalhando. 
A  medida,  porém,  que  cada  herdeiro,  cada  possuidor  par- 
cial deixou  de  poder  representar  por  si  uma  cabeça  tributa- 
ria, de  satisfazer  individualmente  aos  encargos  geraes  pró- 
prios da  sua  classe,  ou  aos  encargos  c  prestações  de  caval- 
leiro-villão-colono,   o  tributo  desceu   para   o  prédio,   como 
descera  a  servidão  pessoal;  fi\ou-se  n'uma  unidiídc  ideal; 
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cncahcçou-sc  no  cnsal  originário,  e  talvez  qiiasi  sempre  na 
linha  dos  priniojienilos.  Um  individuo  só  apresenta  o  cavai- 
lo,  faz  o  fossado  e  anúdnva,  paga  a  colheita,  dá  a  vida  ao 
rico-homem  ou  ao  mordoino-niaior,  ele.  * ;  mas  os  outros 
contribuem  proporcionalmente  para  as  despezas  que  provém 
destes  encargos.  Uma  parle  do  antigo  syslema  dimposlos 
dos  tempos  romanos'"*  reslaura-se:  a  reuniào  de  muitos  ])os-- 
sessores  como  se  fossem  um  só,  o  capiit  tributário,  entidade 
imaginaria  creada  pela  sciencia  fiscal,  resurge  nos  cncalieçn- 
mentos.  Fado  e  nome  são  antigos.  Foi  phcnomcno  casual? 
Foi  lradi(,'ão  que  nunca  morrera?  É  uma  questão  essa,  que 
ingenuamente  confessamos  ser  para  nós  insolúvel'. 

No  que  levamos  diclo  expusemos  a  formula  radical  e  sim- 
ples da  propriedade  livre  ou  allodio,  e  das  cavallarias-colo- 
nias  possuidas  por  homens  de  raça  ingénua.  Como  todas  as 
instituições  da  idade  média,  essa  formula  variava  nos  acci- 
dcnles.  Appareccm-nos,  por  exemplo,  prédios  afosscirados 
ou  de  cavaliaria,  onde  vamos  achar  a  desmenibraçào  e  o  en- 
cabeçamento  como  em  embrião.  Os  filhos  do  herdador,  do 
cavalleiro  popular  fallecido,  repartiram  entre  si  a  herança 
paterna  para  cultivarem  cada  qual  a  sua  parcella,  poslo  que 
vivam  junctos,  ou  separaram-se  absolutamente.  Mas  a  pro- 
priedade ainda  nào  constitue  uma  parochia  ou  aldeia ;  não  a 

*   A  sou  (empo  veremos  cm  que  consistiam  estes  tributos. 

2  V.  ante  p.  239. 

5  Sobre  este  ^  Inq.  de  1220  e  1258  passim.  Nas  de  AfT.  II  é  Irivialissima 
a  phrase  :  «De  ista  collacionc  (freguesia)  áani  pro  fossadciru,  clc.  »  —  «Em 
Parada  seis  cahrzas  <h:  qrtinlana,  que  dan  senos  brag:acs  dcfossarleira^'  (L.  í) 
d'Inq.  de  AfT.  III  f.  51). — Em  Folhosa  havia  tics  aldeias  qiio  ronsliluíam 
fogueira  c  meia,  e  d'alii  davam  /assadeira  (L.  3  d'Inq.  de  AIT.  III  f.  G2). 
A  herdade  de  Fornizóo  co7)i  a  aldeia  de  Bassin  c  outras  aldeias  formava  uma 
cavaliaria,  et  hcmines  qui  dcbobnnt  faccrc  fórum  de  cabaJlaria  adducebanl  vi- 
tam  maiordomis  ad  ipsam  hereditalem,  que  crat  eapiit  de  cahallaria  (liud.  f. 
51).  — Cavaliaria  em  Usaganios.  Um  milcs  (fidalgo)  comprou  a  3.^^  parte  dos 
casaes  que  a  compunham  ;  mas  viram-no  compararc  terciam  partem  de  cahalln 
cum  aliis  hominilus  de  cahallaria,  pro  «'/  fariendum  rum  illn  fnrvm  rrrjis 
(Ibid.  f.  5R).    Esle>  r  outros  exenqilos  sào  frequentes. 
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constituirá,  talvez,  nunca  pela  sua  exiguidade.  Então  os  mo- 
numentos dizem-nos  que  N. ,  provavelmente  o  mais  velho, 
pajía  tanto  de  fossadcira  com  seus  irmãos  (con  a  sua  cjcr- 
mmjdade)  '.  lia  também  districtos,  onde  ainda  no  século  XIII 
o  systema  dos  encabeçamentos  não  existe  relativamente  ás 
cavallarias,  acaso  porque  a  origem  delias  é  ahi  demasiado 
recente,  e  ainda  os  prédios  divididos  pela  segunda  ou  ter- 
ceira geração,  ou  parcialmente  alienados,  tem  bastante  va- 
lor para  ser  obrigado  ao  serviço  a  cavallo,  ou  á  sua  substi- 
tuição, cada  possuidor  de  uma  dessas  parcellas'^.  Outras  mo- 
dificações da  formula  geral  que  exprime  a  situação  da  classe 
dos  cavalleiros  villãos  nos  subminislram  os  documentos;  mas 
indicar  todas  as  hvpolheses,  análogas  aos  precedentes  exem- 
plos, só  caberia  n'uma  obra  especial  e  largamente  desenvol- 
vida. Aqui  a  brevidade  nos  obrigaria  a  ser  obscuros,  e  o 
leitor  achar-se-hia  embrenhado  n'um  dédalo,  que,  longe  de 
\hc  fazer  comprchcnder  melhor  a  Índole  social  daqucUas  epo- 
chas,  só  serviria  de  lh'a  tornar  mais  nebulosa  confundindo- 
Ihe  as  idéas. 

Antes  de  descrever  a  situação  da  classe  popular  mais  ele- 
vada estabelecemos  o  grande  facto  da  emancipação  do  ad- 
scripto,  cuja  condição  social  muda,  porque  a  mão  de  ferro 
da  lei  cessa  de  o  prender  irrevogavelmente  ao  solo,  mas  cujo 
estado  material,  quando  elle  continua  a  viver  na  herdade 
paterna,  é  do  mesmo  modo  gravoso  pelo  excesso  de  encar- 
gos, que  pesam  sobre  a  terra,  e  virtualmente  sobre  elle.  Em 
rigor,  todas  as  diversas  situações  dos  homens  do  rei,  inferio- 

*  Nas  Inq.  de  AfT.  II  oxj)rime-se  o  facto  pelas  palavras  ciimsiia  gcrmay- 
dade,  ou  cian  suo  gcnii  ai  mento.  —  «De  lieredilalc  de  Aldara  Petri  el  fie  sua 
ffcrmanitale  debent  dare ....  in  fossadaria ....»:  L.  7  d'Iiiq.  de  A(T.  III  f. 
33  V.,  ele. 

2  "hercditas  de  N.  de  Tarauca  cral  foraria  resis  de  caballaria,  cl  modo 
N.  liabel  uniiin  rasale  de  ista  caballaria. .  . .  el  indhiin  foruin  íacil. . . .  Talis 
fuil  seniper  vsiis  de  Tarauca  (piod  illi  qiii  habiicrinl  hercdilates  forarias  de 
caballaria  debent  apparere  cum  caballis,  ele.  '> :  L.  3  d'Inq.  do  A(T.  III  f.  148. 
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res  aos  ('avaIleir()s-\illrios,  podem  porlanlo  iniluir-sc  debaixo 
(la  dcsifíiiação  lícral  de  peões  (pedonefij,  (>xj)rossuo  ((uc  se 
coutrapOc  á  que  designa  a  classe  (lopiilnr  siijjerior,  c  que  jfi 
nos  tempos  leoneses  servia  para  distinguir  os  colonos  volim- 
larios  dos  possuidores  de  proj)riedades  ingénuas  ou  allodiaes*. 
('onsiderados  em  si,  os  colonos  ou  liomens  do  rei  devem  clas- 
silicar-se  conforme  os  diversos  modos  de  jiossuir  corporal- 
mente, on  de  ter  a  lierdade  ou  casal  da  coroa.  Entre  cllcs 
adiamos  trcs  variedades  de  condi(;ri<):  a  do  í}uasi-emj)hytcu(a 
adstricto  a  um  cânon  certo  em  moeda  ou  em  géneros  e,  se- 
gundo parece,  livre  da  adscripção  voluntária;  a  do  regucn- 
(juetro  ou  colono  parciario ;  c  a  do  jugueiro  ou  juejadeiro, 
género  intermédio  que  participa  da  condição  do  quasi-cm- 
phyteuta  e  da  do  reguengueiro.  Consideradas,  porém,  em 
relação  á  immensa  variedade  de  prestações  e  serviços  que 
devem  solver,  cada  uma  destas  três  classes  de  colonos  suh- 
divide-se  em  diversas  espécies.  Os  costumes  tradicionaes  de 
<  ada  districto,  a  maior  ou  menor  fertilidade  do  solo,  as  cir- 
cumstancias  accidentacs  que  concorriam  no  momento  da  co- 
lonisação,  a  epocha  mais  ou  menos  remota  cm  que  esta  se 
Acrificára,  o  progresso  económico  e  social  do  paiz,  e  mil  ou- 
tras causas,  hoje  inapreciáveis  ou  ignoradas,  influíam  na  quan- 
lidade  e  qualidade  do  ónus  imposto  aos  colonos  de  cada  fre- 
guesia, de  cada  aldeia  e  até  de  cada  casal.  O  quadro  des- 
ses variadissimos  encargos,  que  completa  a  historia  do  es- 
tado e  condição  dos  homens  de  trabalho,  das  classes  inferio- 

*  V.  anle  p.  205  e  segg.  — J;i  notúmos  que  no  século  XIII  a  palavra  y?;- 
niores  ainda  se  empregava  para  designar  os  colonos  em  geral.  O  vocábulo  ;;<■- 
lionês  usava-se  no  mesmo  sentido,  e  sobro  Indo  quando  os  indivíduos  desta 
classe  se  contrapunham  aos  milites  villani.  Nos  foraes,  como  veremos,  elle 
apparece  a  cada  passo  ;  mas  nos  documentos  |)articulares  predomina  a  expres- 
são ^//«/or.  Ainda,  também,  no  século  XIII  se  recorria  á  palavra  inrjcmia  pa- 
ra indicar,  em  contraposie.lo  á  colónia,  a  propriedade  allodial.  Por  exfmi-lo  : 
na  freguesia  (>e  S.  Salvador  de  Nabacs  (terra  de  Faria)  um  reguengueiro  ti- 
nha, afora  o  rfgiícngi'.  inmm  ItertdiloUin  i/it/enimni  :  L.  í)  d"Iiiq.  de  A(T.  IH 
f.  3  v. 
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rcs  nos  primeiros  tempos  da  monarcbia,  pertence  a  outra  «li- 
vis3o  do  nosso  trabalho.  É  por  elle  que  o  leitor  poderá  fa- 
Kcr  uma  id('ía  perfeita  da  situação  dessas  classes.  Agora  so- 
mos constrangidos  a  descrever  unicamente  a  sua  condição 
civil,  limitando-nos  a  referir  só  os  íactos  económicos  que 
podem  de  algum  modo  illustra-la,  e  recordando  apenas  que, 
apezar  do  progresso  incontestável  da  emancipação  popular, 
o  estado  material  do  adscripto  não  melhorou  de  súbito  ou 
por  toda  a  parte.  O  que  cessara  fora  tão  somente  a  indis- 
solubilidade dos  laços  que  o  prendiam  á  gleba. 

Já  dissemos  que  do  colonato  espontâneo  nascôra,  em  nossa 
opinião,  essa  espécie  de  cavallarias  hybridas,  que  pelo  tri- 
l)uto  representavam  a  propriedade  ingénua,  e  pelos  serviços 
e  prestações  particulares  a  colónia.  A  sua  origem  não  podia 
ser  outra.  Alii,  entretanto,  advertimos  que  nem  todos  os  co- 
lonos livres  da  coroa  haviam  de  passar  a  constituir  o  ter- 
ceiro grupo  de  cavalleiros  villãos.  Ao  passo  que  se  formavam 
de  novo  cavallarias-colonias,  os  mais  abastados  entre  os  an- 
tigos colonos  livres  da  coroa  entrariam  não  raro,  voluntária 
ou  involuntariamente,  na  classe  dos  cavalleiros  populares ; 
mas  houve  por  certo  outros  que  se  conservaram  na  sua  si- 
tuação anterior.  Todavia  o  decurso  do  tempo,  o  accrescimo 
da  população,  as  divisões  successivas  das  propriedades  ruraes 
ingénuas,  o  empobrecimento  accidental  dos  possuidores  de 
prédios  ou  de  fracções  de  prédios  de  tal  natureza,  c  por  con- 
sequência a  alienação  destes,  havia  de  lançar  diversas  fami- 
lias  de  origem  livre,  que  por  qualquer  motivo  não  pudessem 
aggregar-se  aos  nascentes  municipios,  no  colonato  espontâ- 
neo, que  o  rei  devia  fácil itar-llies  para  os  attraliir  a  des- 
bravarem terrenos  incultos  fora  dos  concelhos,  a  repovoarem 
casaes  arruinados  o  desertos,  ou  cujos  campos  inferíeis  não 
pudessem  supporlar  os  gravames  que  pesavam  sobre  os  re- 
guengueiros,  quando  por  qualquer  motivo  não  conviesse  ele- 
var esses  casaes  a  cavallarias-colonias.   Effectivamento  nos 

22» 
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monumentos  da  primeira  cpoclia  da  nossa  liistoria  achamos 
propriedades  que  nem  são  privilegiadas,  islo  r,  nobres  ou 
ecclesiasticas,  nem  se  acham  adsl ridas  ao  fossado  e  á  anú- 
duva  a  cavallo,  ou  As  suas  subsliluiçòes,  mns  sim  a  forap;ens 
e  serviços  diversos  próprios  de  peòes,   raltaiido-lhes  todavia 
os  caracteres  que,  como  vamos  ver,  distinguiam  as  herdades 
ou  casaes  habitados  pelos  reguengueiros  e  jugadciros  '.  Acha- 
mos também  prédios  que  o  rei  ou  os  magistrados  locaes,  cm 
nome  ou  por  mandado  delle,  dão  a  cultivar  por  um  cânon 
ou  censo  certo  de  vários  foros  c  serviços  mais  ou  menos  im- 
portantes, mas  entre  os  quaes  faltam  certas  condições  que 
ordinariamente  apparecem  na  conversão  dos  reguengos  pro- 
priamente dictos  em  jugarias*.  Entretanto  similhantes  in- 
dicies não  bastam  ])ara  qualificar  essa  espécie  de  transmis- 
são. É  examinando  as  condições  dos  colonos  simj)les  reguen- 
gueiros e  dos  jugadeiros  que  poderemos  apreciar  melhor  uma 
diíTerença,   embora  vaga,   uma   individualidade   própria    na 
existência  do  quasi-emphytcuta,  que  nos  parece  representar 
a  tradição  modificada  da  colónia  |)recaria,  ou  henoflcio  po- 
pular 'vvisigothico',  e  do  colonato  livre  dos  peões  de  Leão*. 
Como,  ao  subir  a  maré  pela  fóz  de  rio  caudal  e  impetuoso, 
as  duas  correntes  oppostas  se  estorcem  remoinhando  por  muito 
tempo  antes  de  se  incorporarem,  do  mesmo  modo  a  nume- 
rosa classe  dos  adscriptos,  gradualmente  libertados,  subindo 
para  a  dos  colonos  espontâneos,  não  se  misturava  com  ella 
de  súbito.  As  duas  correntes,  por  assim  nos  exprimirmos, 
conservavam  ainda  por  um  certo  periodo  vestigios  dos  signaes 
que  as  differcnçavam,  antes  de  chegarem  a  confundir-se  in- 
teiramente. 

Imaginemos  quaes  seriam  as  consequências,  que  para  a 

'  Nota  XVI  no  fim  do  Vol. 

2  Ibid. 

^  V.  ante  p.  247. 

-«  Ibid.  p.  281  e  ses-ar. 
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(lislribuiçuo  das  classes  Ínfimas  pelo  paiz  devia  ler  a  rcvolu- 
VDo  que  se  operara  no  seu  estado  civil.  A  servidão,  que  fora 
o  nexo  dos  homens  de  trabalho  na  sociedade  romana,  e  ainda 
até  certo  ponto  na  gothica,  transforma-se  em  adscripção  á 
gleba  nas  Astúrias  e  em  Leão;  e  assim  o  grupo  dos  servos 
diitie-se  no  dos  antigos  adscriptos  ^visigodos,  homologando-se 
ambos  n'uma  categoria  única.  Depois  o  progresso  da  socie- 
dade, e  causas,  de  que  n'outro  logar  apontámos  as  mais  ob- 
vias, desmoronam  lentamente  o  edifício  da  servidão  de  gle- 
ba: o  homem  liberta-sc  pessoalmente.  Nos  territórios  e  pro- 
priedades privilegiadas  o  adscripto  entra  na  classe  dos  fo- 
reiros,  porque  ohi  nua  ha  senão  senhores  e  colonos,  visto 
que  na  circumscripção  immune  o  estado  nada  tem  em  regra 
com  os  últimos,  e  quem  une  moralmente  essas  fracções  de 
território  ao  resto  do  paiz  são  os  direitos  e  deveres,  as  re- 
lações entre  o  rei  o  os  vassallos  nobres  ou  ecclesiasticos. 
Quando,  frouxos  ou  quebrados  os  laços  da  adscripção,  o  co- 
lono transpõe  fugitivo  as  balisas  do  couto  ou  da  honra,  o 
que  a  sociedade  faz,  em  logar  de  o  repellir  outra  vez  para 
debaixo  dos  pós  de  um  senhor  cubiçoso  ou  brutal,  6  accei- 
ta-Io,  dar-Ihe  asylo  nos  municipios,  ou  conceder-lhe  neste 
ou  naquelle  districto  algum  prédio  da  corou  para  cultivar. 
Segundo  a  sua  própria  situação  económica,  e  até  physica, 
conforme  a  força  productiva  ou  a  grandeza  do  solo  que  se 
lhe  distribue,  e  o  estado  diverso  deste,  culto  ou  inculto,  elle 
será  cavalleiro-villão-colono,  herda dor-peào,  quasi-emphy- 
teuta,  jugueiro,  caseiro  ou  colono  parciario  de  simples  re- 
guengo; ficará  jimior  do  rei,  como  o  poderia  ter  ficado  do 
solar,  da  cathedral,  ou  do  mosteiro  na  terra  immune.  Tudo 
isso  d  accidentul,  movei,  incerto,  dependente  de  mil  circuin- 
stancias  de  tempo  e  de  logar.  Mas  não  são  só  estes  adven- 
tícios, que  estabelecem  a  confusão  no  colonato  da  coroa  du- 
rante aquella  epocha  de  transição.  Os  adscriptos  c  as  terras 
do  rei  acham-se  insensivelmente  n'uma  situação   nova.   Ao 
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passo  que  o  piiiicipio  da  liberdade  |)essoal  progride  e  |)re- 
domina,  c  o  liumem  de  trabalho  se  desprende  da  terra  j)ara 
viver,  iiuo  cum  cila,  mas  por  ella,  u  hereditariedade  que  se 
estribava  na  adscripeão,  (jue  era  um  facto  inseparável  d'a- 
quciroutro,  vacilla  e  cáe  em  ruinas  d'involta  com  clle.  O 
adscripto  acha-se  na  gleba,  no  casal  reguengo,  j)orque  ahi 
nasceu;  porque  seu  pae  vivera  ahi.  Ê  um  lacto  sem  motivo 
racional,  sera  fundamento  seguro.  Se  o  expulsarem,  jtóde 
invocar  o  uso;  mas  o  uso,  espécie  de  perscripçào  barbara, 
não  é  como  a  perscripção  romana  uma  doutrina,  um  prin- 
cipio d'onde  derivem  direitos.  Pódc  estabcleccr-se  o  uso  con- 
trario, porque  o  rei  tem  o  dominio  e  posse  plena  do  casal, 
c  o  colono  t'  como  um  homem  novo  que  alli  surge,  tendo 
deixado  de  sor  homem  da  gleba.  O  sentimento  da  proprie- 
dade, ainda  tào  imperfeito  e  ténue  como  o  dava  a  heredi- 
tariedade da  adscripçào,  desapparece  para  o  cultivador.  Nada 
ha,  entretanto,  que  nos  leve  a  crer  que  as  prestações  e  en- 
cargos de  que  elle  estava  onerado  se  reduzissem,  ou  que  a 
sua  sorte  material  melhorasse  com  a  mudança  de  condição; 
antes  aos  outros  inconvenientes  accrescia  a  incerteza,  incer- 
teza que  não  raro  se  converteria  em  damno  eíTectivo  pela 
violência  ou  cubica  dos  magistrados  locaes,  ou  do  próprio 
rei.  Assim  a  liberdade,  cujos  resultados  benéficos  as  subse- 
quentes gerações  tinham  de  colher,  era  temporária  e  exte- 
riormente um  mal.  Grave  lição  para  os  que  delia  renegam, 
quando,  como  todas  as  idóas  grandes  e  generosas,  exige  para 
progredir  ou  realisar-se  longos  e  ásperos  sacrifícios. 

Não  faltam  documentos  que  nos  façam  sentir,  que  no  sé- 
culo XIÍI  a  occupaçào  simples  das  terras  da  coroa  ou  re- 
guengos propriamente  dictos  era  considerada  do  modo  como 
acabamos  de  descreve-la.  Em  1259  o  almoxarife  de  Gui- 
marães *    demandava   os   moradores   daquella   celebre   villa 

*  Oi  iilmoxiirifei  eram  oíTu-iacs  siijifiioros  ilo  fisco,  de  que  teremos  occa- 
siãd  (li.-  fiiilar  110  seiriiinti'  voiíiiiie. 
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acerca  de  ccilos  reguengos  que  possuíam.  A  causa  subiu  á 
cúria  (lo  rei  ou  tribunal  supremo,  e  ahi  foi  debatida.  Pelo 
seu  advogado  o  oflicial  do  fisco  quei\ava-se  de  que  os  bur- 
gueses não  pagavam  a  eirei  as  prestaçòes  devidas  dos  re- 
guengos que  fruíam,  c  os  procuradores  do  concelho  allega- 
vam  que  os  réos  solviam  aqucUes  encargos  com  que  os  pré- 
dios sobre  que  se  contendia  apparcciam  onerados  no  registo 
publico  do  almoxarifado,  requerendo,  portanto,  agora  que  ei- 
rei os  conservasse,  pelas  dietas  herdades,  no  uso  em  (juo  vi- 
veram nos  tempos  dos  reis  anteriores. 

«  Atalhou  o  almoxarife  dizendo  que  achara  aquellas  herdades 
ermas  e  retalhadas  entre  os  humens  de  Guimarães,  perdendo  assim 
elrei  frrande  parte  dns  seus  direitos;  que  os  retentores  não  davam 
delias  ração  fportionemj  nem  miuneas  (lUrcciuras)  quaes  de\iam 
dar.  Exigiram  então  os  procuradores  municipaes  que  o  almoxarife 
indicasse  quaes  eram  as  herdades  cujos  foros  elrei  perdia.  A  isto 
replicou  ellc  diri^indo-se  especialmente  em  nome  do  rei  a  N.  (um 
dos  procuradt)res),  perguutando-lhe  porque  retinha  a  herdade  re- 
guenga de  Alfundão,  e  a  embargava  a  elrei,  que  queria  dá-la  a 
quem  delia  pagasse  os  direitos  reaes?  Replicou  N.  que  es;;a  her- 
dade era  sua;  mas  o  almoxarife  redarguiu  inquirindo  ....  se  dava 
delia  porção  ;  ao  que  o  procurador  tornou  que  pagava  o  terço  dos 
fructos,  e  que  para  isso  deixava  entrar  lá  o  mordomo,  pondo  de- 
pois o  dicto  terço  á  sui  custa  no  celleiro  real  de  Guimarães.  Acu- 
diu então  o  advegado  do  auctor  obserNando  que  com  similliantes 
declarações  o  réo  confessava  que  a  dieta  herdade  era  conhecida- 
mente d'elrei,  e  que  este  devia  fazer  delia  o  que  entendesse  e  lhe 
aprouvesse,  o  que  deixava  á  decisão  do  tribunal.  E  este  resolveu 
o  seguinte:  Que  elrei  houvesse  todas  as  herdades  mencionadas  no 
seu  registo  e  fizesse  delias  o  que  lhe  parecesse,  salvo  aquellas  acer- 
ca das  quaes  lhe  apresentassem  carta  de  foro,  ou  lhe  mostrassem, 
por  testemunho  de  homens  bons,  que  hou\era  concessão  delias  para 
serem  possuídas  a  foro.  *  » 

Tal  era  a  jurisprudência,  a  doutrina  geral  acerca  das  pro- 

í    Liv.  1  tic  D...nr.  (1p  A(T.  IJI  f.  60  ,. 
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pricdiídes  reguenfías.  Embora  desde  tempos  remotos  houves- 
sem sido  transmittidas  de  pães  a  filhos;  cmlwra  solvessem 
delias  foros  e  quotas  de  fructos:  estas  ultimas  trahiam  a  sua 
orii;em.  Xo  caso  jjreseiite  o  prédio  eslava,  além  disso,  er- 
mo, isto  é,  o  colono  nào  residia  ahi;  fora  para  outra  parte, 
c  tiiíha-sc  associado  a  um  municipio.  Nascia  csle  facto  de 
ter  e\|>irado  a  servidão  da  gleba,  mas  tand)em  e.\[)irára  com 
ella  a  hereditariedade.  O  rei  podia  dispor  do  seu  reguengo, 
exclusivamente  sen.  Era  preciso  um  contracto  escripto,  ou 
um  acto  publico  de  transmissão,  practicado  ante  testemunhas 
idóneas,  para  renascer  uma  esjiecie  de  copropriedade  do 
cultivador,  e  por  cila  a  hereditariedade;  era  preciso  que  por 
um  titulo  solemne  se  crcasse  de  certo  modo  uma  segunda 
adhcsuo  á  gleba,  radicalmente  diversa  da  antiga  pelo  novo 
elemento  que  nella  intervinha,  a  espontaneidade  do  colono. 
Havia  pois  uma  distincção  capital  entre  o  reguengo  afo- 
rado e  aquelle  onde  os  filhos  e  netos  do  antigo  adscripto 
eram  tolerados  emquanto  o  rei  ou  os  magistrados  locaes  nào 
fixavam  a  sua  sorte,  ou  convertendo-os  em  foreiros,  ou  cx- 
])ulsando-os  para  aforarem  o  prédio  a  outrem,  ou  para  o  fa- 
zerem cultivar  por  distribuição  temporária  do  modo  que  de- 
pois veremos.  A  transformarão,  porém,  dos  reguengos  e  da 
situação  das  familias,  outr'ora  adscriptas,  em  foreiros,  devia 
ser  lenta  como  o  fora  a  transição  para  a  liberdade  pessoal. 
ISão  era  possivel  que  ao  mesmo  tempo  e  por  todo  o  reino 
se  exarassem  cartas,  ou  celeTjrassem  as  solenyiidades  reque- 
ridas j)ara  o  facto  se  rcalisar.  Além  d'isso,  emquanto  os  co- 
lonos so  conservassem  na  gleba  solvendo  completamente  os 
antigos  encargos,  nada  ganhava  o  fisco  em  fixar  a  sua  sorte, 
antes  os  magistrados  do  território  obviamente  interessavam 
era  conserva-los  naquella  situação  duvidosa.  D'aqui  procede 
evidentemente  a  coexistência  simultânea  por  todo  o  século 
XIII,  dos  reguengos  simples  de  posse  incerta  para  o  culti- 
vador, e  daquelles  em  que  a  hereditariedade  e,  digamos  as- 
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sim,  o  tloniliiio  ulil  do  colono,  cstribando-sc  cm  convciiròos 
escrlptas  ou  não  escriptas,  se  converteu  ifum  direito. 

Vejamos  como  cm  geral  os  monumentos  conspiram  em 
nos  fazer  sentir  estas  disliiic^òcs  radicaes  entre  os  prédios 
da  coroa  habitados  ou  cultivados  pelos  diversos  colonos. 
Ouando  em  1258  Aílbnso  III  manda  os  seus  inquiridores 
pelo  reino,  ordena-lhcs  que  inquiram  acerca  dos  direitos 
reaes  novos  e  velhos, 

«assim  de  reguengos  como  de  foros  como  de  forciros.  *  » 

E  na  lei  de  2  de  abril  de  1265,  cm  que  se  occorre  ás  ex- 
torsões feitas  pelas  classes  privilegiadas  nos  bens  e  rendas  fis- 
caes,  manda  aos  seus  magistrados  e  ministros  que  tomem  posse 

«de  Iodas  as  minhas  herdades  forciras  ou  rcgucngueiras  (alhea- 
das indevidamente).'')) 


Na  freguesia  de  Adaufe  no  districto  de  Panoias  os  oíli- 
ciacs  da  coroa 


«  deram  dous  casaes  por  aforamento  escripto  (incarlale)  e  o  ho- 
mem que  ahi  habitava  Wantes  ofTerceia  maior  foro,  c  não  quiseram 
chn-lh'os.  ^  » 

No  foral  de  Pena  da  Rainha  uma  das  condições  que  o  rei 
impõe  ao  novo  concelho  ó: 

«Não  deveis  receher  nem  cimservar  nessa  povoarão  /iorur/jí  fo- 
reiros,  ou  homens  dos  meus  reguengos  de  fora  do  termo  de  Pena  da 
llainha.  ■* 

*  Liv.  9  d'Inq.  de  AIT.  Ill  f.  1.  — Liv.  4  do  diclas  do  diclo  f.  39. 

2  Liv.  1  de  Doaç.  de  AIT.  III  f.  103  v. 

5  Liv.  «  d'Inq.  de  D.  Dinis  f.  41. 

4  Liv.  I  de  Doiíe.  de  AÍT.  III  f.  91. 
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"Salte  que  toda  a  aldeia  de  Abusai  era  do  rei,  metaile  reguenga 
c  metade  for  eira.  '  » 

Xa  íildcia  de  Quanòcs  linha  circi  três  casaes  reguengos 
(|iiL'  jwiiiavam  raçòes,  colheita  e  direituras: 

«Esta  herdade  foi  antes  furcira  :  tinham  obrigarão  de  dar  d'alii 
um  mordomo  [tara  receber  o  [)ão  d'elrei  de  tudo  o  reguengo  d(! 
Alafõcs  c  mcllò-lo  por  conta  no  cclleiro  do  distrieto,  c  porque  nãu 
quiseram  ou  não  puderam  servir  com  tal  foro,  desceu  a  reguengo.  -  » 

Os  sete  casaes  de  S.  Mamede  de  Azere  foram  povoados  a 
foro  certo  de  jugada  com  serviços  pessoaes.  Uma.  das  coii- 
diçòes  do  contracto  era : 

«  Sc  algum  destes  casaes  ....  se  crmasse,  ou  não  tivesse  quem 
cumprisse  as  conílições  do  aforamento,  deveria  tornar  a  ser  reguen- 
go...  .  Já  um  dclles  se  acha  (1238)  cnnvcrlido  em  reguengo  c  pa- 
ga ração  a  clrci  de  pão,  linho  c  riidto.  ^  » 

«EIrei  tem  cm  líalscmão  (districto  de  Lamego)  Ires  fogueiras 
reguengas,  e  três  casaes  reguengos.  Os  moradores  das  fogueiras  pos- 
suem-nas  por  direito  hereditário  (per  hereditarium  jus).  Os  (mora- 
dores) dos  três  casaes  não  possuem  estes  por  esse  direito  ;  mas  o 
juiz  d'cbci  no  districto  de  Lamego  povoará  os  mesmos  casaes  quan- 
do o  julgar  opportun  ).  ''  » 

Seria  inútil  addnzir  mais  textos  para  provar  que  entre  o 
adscripto,  que  perdera  a  hereditariedade,  libertando-se,  des- 
aggrcgando-sc  da  gleba,  c  o  colono  que  a  reconquistara  ob- 
tendo ser  foreiro,  ha  uma  diíTercnça  profunda.  Entre  o  ca- 
sal puramente  reguengo  e  a  [(Kjueira  ou  casal  aforado  a  dis- 
tincçào  não  6  menos  evidente.  Como  vemos  da  ultima  pas- 
sagem, o  morador  da  fogueira  e  o  do  reguengo  diílerenrain- 

*  Liv.  2  (Ic  dietas  do  «lido  f.  77  v. 
2  Liv.  3  dlnq.  de  AIT.  IJI  f.  G4  v. 
•'  Liv.  1  de  diclas  do  diclo  f.  22  v. 
•i   Ibid,  f.   135  V. 
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se  juridicamente  pela  heredilariedade  e  nào-hcredilariedade. 
O  fiiclo  mcUeiial  de  ser  morador  nada  tem  com  o  facto  ju- 
rídico. Y-.m  Balsemão  todos  os  seis  casaes  eram  cultivados  e 
habitados,  e  todavia  o  juiz  podia,  quando  o  julgasse  conve- 
niente, 2^ovoar  os  ires  que  eram  reguengos.  Aqui  povoar  tem 
evidentemente  a  significação  imprópria  de  converter  os  ca- 
seiros em  foreiros,  uma  vez  que,  como  succedeu  em  Adaufe, 
por  interesse  ou  capricho  os  não  quisesse  antes  substituir  ])or 
outros  individues.  Segundo  o  que  adiante  mais  especialmente 
veremos,  a  falta  de  cumprimento  de  qualquer  obrigação  da 
parte  do  colono  hereditário  destruia  a  espécie  de  coproprie- 
dade  no  casal  encartado.  Embora  elle  continuasse  a  residir 
na  gleba  e  a  satisfaz.er  aos  demais  encargos  que  lhe  haviam 
sido"  impostos,  o  prédio  revertia  á  sua  natureza  originaria, 
como  em  Quanòes  c  cm  Azere. 

Já  fizemos  notar  a  regra  geral  que  se  achava  estabele- 
cida, e  que  a  lei  de  Aílonso  11  anteriormente  mencionada 
nos  revela,  pela  qual  se  considerava  um  dever  para  o  colono 
a  habitação  no  prédio.  Absolutamente  faltando,  esta  regra 
era  mais  rigorosa  do  que  a  promulgada  no  concilio  de  Leão 
de  1020  acerca  dos  juniores  ou  foreiros  livres,  se  a  sua 
sancção  penal  consistia,  como  dissemos  devia  consistir,  no 
perdimento  inteiro  do  prédio.  Mas  lembrando-nos  de  que  a 
adscripção  forçada  cessou,  e  das  consequências  que  d'ahi  re- 
sultaram quanto  ás  pessoas  e  quanto  ás  cousas,  essa  lei,  em- 
bora mais  exigente,  corresponde  a  um  systema  muito  mais 
liberal,  porque  é  applicada  á  classe  outr'ora  serva,  cujos 
membros,  abalidonando  o  casal,  não  o  perdiam,  mas  eram 
violentamente  reconduzidos  a  elle.  Vamos  agora  examinar 
se  os  factos  vem  demonstrar  essa  característica  da  residên- 
cia ohrigada,  posto  que  não  forçada,  tanto  para  os  caseiros 
dos  reguengos  collocados  na  sua  condição  dúbia,  como  para 
os  foreiros  que  se  achavam  n'uma  situação  definida.  Abra- 
mos, a  bem  dizer  ao  acaso,  os  grandes  registos  da  pnqiric- 
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(l.ide  publico,  as  Inquiriròcs :  alii  eiiconirarcmos  a  cada  ino- 
ineiilo  i)assagens  análogas  ás  seguintes: 

a  IntíMTogados  porque  se  «ncha  agora  dcshabitado  fdrpnpulatum) 
fstf  rt-guongo  delrei,  que  d 'antes  csljiva  po\oad(i,  disseram  que 
esses  que  costumaram  íc-lo  pur  avocnga  (de  pães  a  lillius]  alienaram 
parte  dellc,  c  foram  morar  cm  herdamcntos  de  ordens  e  de  cavallei- 
ros,  c  assim  ficou  ermo.  E  todavia  retém  o  reguengo,  e  não  querem 
abrir  viuo  deite.  *  » 

É  a  raça  adsciipta  que  abusa  da  liberdade.  O  seu  titulo 
<•  nenhum:  cultivam  a  gleba  porque  os  antepassados  viveram 
delia  c  com  ella.  Entretanto,  como  o  constrangimento  pes- 
soal desappareceu,  ei-los  que  vendem  uma  parte  do  prédio 
real,  ei-los  que  abandonam  a  residência.  E  comtudo  nuo  dei- 
xam de  cultivar  o  reguengo,  talvez  porque  os  protegem  os 
nobres  e  ecclesiasticos  em  cujas  terras  foram  residir,  O  fa- 
cto fere  o  espirito  das  testemunhas,  que  o  denunciam:  ha, 
portanto,  nelle  a  quebra  de  uma  regra,  de  um  principio  ge- 
ralmente reconhecido  e  adoptado. 

Lm  caso  análogo  occorria  com  um  colono  na  parochia  de 
S.  Martinho  de  Cavalões  no  districto  de  Vermuim.  Nas  In- 
quirições de  1238  uma  das  testemunhas  disse: 

«>'.  costumava  morar  em  Vencerei  cm  herdade  dependente  do 
castello  real  de  Vermuim,  e  fugiu  para  a  honra  de  Ouliz,  para  se 
esquivar  ao  encargo  ;  não  deixou,  porem,  de  lavrar  aquellc  herda- 
mento  emquanlo  viveu,  c  depois  dellc  seus  filhos  e  netos,  ^w 

Outra  testemunba  declarou: 

«  que  tivera  n'um  casal  seu  de  Cavalões  o  dicto  >'.  que  alii 
morreu,  e  o  mordomo  pedia  lucluosa  delle  como  de  foreiro  delrei. » 

Passando  a  inquirir  cm  Sanctiago  de  Ouliz,  os  commis- 

*   Ibitl.  f.  129. 

2   Lir.  7  de  dietas  do  dicto  f.  20  v. 
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sarios  régios  acharam  confirmado  o  facto.  N.  tinha  ido  resi- 
dir na  honra,  quando  saíra  de  Vencerei,  onde  seus  filhos  vi- 
viam ainda  cultivando  o  hcrdumcnto  real,  posto  que  seu  pac 
ti\esse  ido  acabar  na  mesma  freguesia  d'ondc  saíra  '. 

Temos  aqui  o  colono  que  abandona  a  habitação  do  casal 
do  rei  onde  morava  por  costume  (solehal  morarc),  para  se 
acolher  n'uma  honra.  Os  magistrados  não  lhe  obstam  a  que 
continue  a  lavrar  o  reguengo,  acaso  porque  o  protege  o  se- 
nhor da  terra  privilegiada;  quando,  porém,  morre,  o  fisco 
pede  a  luctuosa  dclle.  F.ntretanto  seus  filhos,  residindo  á  som- 
bra do  solar,  retém  o  hcrdamento  d'elrei.  E  um  abuso  que 
lis  testemunhas  notam  e  que  os  inquiridores  registam.  Re- 
gista ra-no,  até,  quando  o  reguenguciro  não-residentc,  para 
minorar  as  consequências  do  facto,  se  mostra  prompto  em 
satisfazer  aos  encargos  do  casal  que  não  quer  perder,  posto 
que  outras  vantagens  o  levem  a  separar-se  delle. 

«X.  qiic  mora  cm  Rebolo  tom  uma  herdade  reguenga  cm  Rciriz 
e  possuc-a  por  avocnga.  Todavia  cumpre  com  os  encargos  delia.  -  » 

«Xo  couto  do  mosteiro  de  S.  Siracão  veio  habitar  N.  que  deve 
ser  mordomo.  Dão  annualmcnle  um  morabitino  a  chci  pelo  seu  corpa 
(pela  sua  residência  corporal).  ^  « 

Quando  o  reguenguciro  se  ha>ia  convertido  em  herdador 
foreiíd,  o  principio  geral  linha  a  mesma  applicarão.  Aban- 
donada a  residência,  o  titulo  que  lhe  assegurava  a  heredita- 
riedade annullava-se.  O  prédio  convcrtia-se  em  simples  re- 
guengo. Já,  a  propósito  da  distincção  entre  este  e  a  herdade 
foreira,  o  vimos  no  exemplo  de  Azere.  Não  faltam  outros 
similhantes.  Em  Baltar  havia  vinte  e  nove  casaes  reguengos 
e  nove  forjueiras  de  hcrdadores  foreiros: 

*  ibid. 

2  Liv.  1  de  dietas  do  dirlo  f.  80. 

3  Liv.  5  d'Jiiq.  de  D.  Dinis  f.  109. 
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((Todos  aqucllos  in(li\iiluos  que  livcrcm  parte  no  herdamcnlo 
iirsscs  hcrdadurcs,  são  foroiros,  c  se  quiserem  mudar  de  residên- 
cia os  seus  prédios  cairão  cm  reguengo.  Se  os  venderem  devem 
f.i7.è-lo  a  quem  se  (d)rigiie  a  satisfazer  a  este  encargo,  *  » 

Na  iiltiniii  ])liraso  «o  mnnircsta  a  natureza  da  adscripçào 
voluntária.  O  foreiro  (jiie  ad(jiiiriii  uma  cspccio  de  copro- 
pricdade  pôde  alieiía-la  e  sair.  Todavia  a  residência  de  uni 
colono  ó  inseparável  do  prédio.  O  comprador  iia-de  viver 
alii;  aliàs  o  casal  aforado  se  reduzirá  a  simples  reguengo. 

Circumstancias  especiacs  tornavam  ás  vezes  necessário  mo- 
dificar o  rigor  do  principio;  mas  essas  modificações,  que  se 
declaravam  nos  diplomas  dos  aforamentos  aos  jugueiros,  pro^ 
vam  que  o  regular,  o  legal  era  o  facto  contrario.  AUbnso  líT 
aforando  a  seis  povoadores  o  monte  de  Leboreiro,  que  se 
nchava  de  pxjo  morlo^,  estatue : 

«Se  algum  de  vós  quiser  sair  do  respectivo  casal,  deve  pagar 
dous  morabitinos  e  levar  tudo  o  que  lhe  pertence,  sendo  restituido 
a  elle  se  de  novo  o  pretender.  E  se  por  acaso  sobrevierem  guerras 
entre  Portugal  e  Leão,  de  modo  que  vos  seja  impossivel  \ivcr  alii, 
saí  com  todos  os  vossos  haveres,  e  quando  a  paz  se  restabelecer 
Aoltae  aos  casacs  ;  porque  nem  eu  devo  perder  os  meus  foros,  nem 
vós  esses  casaes,  posto  que  ahi  não  moreis.  •* » 

Mas  por  muitas  partes  onde  se  não  davam  estas  circum- 
stancias imperiosas,  ou  o  rei  não  tivera  fortes  motivos  para 
conceder  similhante  fiiculdade,  a  fraqueza  ou  connivencia  dos 
magistrados  locaes,  o  favor  e  a  cubica  das  classes  privile- 
giadas, o  estado  não  raro  tumultuario  do  reino  haviam  tor- 
nado trivial  a  quebra  da  lei  de  Affonso  II,  e  oíFendido  a  cada 
passo  o  systema  da  adscripção  voluntária.  Esses  abusos  trou- 
xeram emfim  4265)  as  providencias  repressivas,  que  men- 

1  Liv.  5  de  dietas  de  AfT.  III  f.  66  v. 

2  De  fociio-mortiio :   \s\o  é,  que  já  tinha  sido  habitado. 
õ   Liv.  1  de  Doar.  do  A(T.  III  f.  104  v. 
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cionámos  no  livro  antecedente'.  Entretanto  a  severidade  de 
tacs  providencias  demostra,  que  todas  as  excepções  ao  prin- 
cipio geral  snbministradas  pelos  monumentos,  embora  nu- 
merosas, não  passam  de  illegalidades  mais  ou  menos  disfar- 
çadas, de  casos  sin^julares  que  nào  constituíam  direito,  c  nem 
sequer  jtrocediam  de  privilegio. 

Estabelecido  o  facto  legal  da  residência  necessária  tanto 
para  os  foreiros,  como  para  os  reguengueiros,  esta  circum- 
stancia  deve  ser  considerada  como  a  caracteristica  das  duas 
espécies  de  colónia  da  coroa.  Sc,  porém,  acharmos  diplomas 
régios  dVmde  claramente  resulte  o  facto  contrario,  sem  que 
nellcs  se  estabeleça  a  exempção  da  lei  como  privilegio  ou 
concessão  especial,  conforme  a  vemos  no  aforamento  do 
monte  Leboreiro,  que  concluiremos  d'ahi?  Que  fora  da  re- 
gra ordinária  estava  outro  principio  juridico;  que  existia 
uma  espécie  de  concessão  de  propriedades  do  rei,  cm  que  o 
morar  pessoalmente  não  era  condição  invariável,  quer  ex- 
pressa, quer  tacita;  que  essa  espécie  de  colonato  mais  ele- 
vado constituía  a  qunsi-cmpbytcuse  a  que  acima  nos  refe- 
rimos. D'ahi  concluiremos  também  que  a  idéa  dos  benefícios 
golliicos,  continuada  nos  colonos  livres  leoneses,  subsistia  não 
só  para  os  prédios  que  desde  antigos  tempos  conservavam 
essa  natureza  (nem  ha  provas  ou  indicios  de  que  nellcs  esta 
mudasse),  mas  tambcni  como  uma  formula  de  applicação 
permanente,  de  transmissão,  digamos  assim,  do  domínio  útil, 
embora  rara.  l^jubora  rara,  porque,  de  feito,  os  diplomas 
rm  que  de  um  modo  incontestável,  posto  que  indirecto,  se 
possa  íirmar  a  existcnria  do  facto,  não  são  frequentes.  Cita- 
remos, todavia,  dous  exemplos  que  nos  parecem  decisivos. 

í."  Sancho  1  afora  ao  prior  do  mosteiro  de  Anccde  e  aos 
seus  frades  um  reguengo  para  que  o  povoem,  pagando  delle 
Ires  modios  e  três  quarteiros  de  pão,  e  passados  quatro  an- 

*    A  lei  "Ic  1  de  abril  de  1203.   V.  aiil.,-  p.  «». 
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nos  mais  cinco  modios  do  viidio.  Pelas  outras  direituras  c 
foragcns  pagará  o  mosteiro  dous  morahitiuos  aiiiiuaes '. 

2.°  O  mesmo  principe  concede  perpetuamente  uma  lier- 
dade  a  Sueiro  Mouro  para  que  a  plaiile,  povoe  e  ediíiíjue. 
Kstabelece-llie,  de  accòrdo  com  o  rico-homcm,  o  foro  que 
cllc  ha-de  pagar,  e  os  j)ri\ilegi()S  e  obrigarõcs  dos  povodtJo- 
res.  Auctorisa-o  para  (pie  possa  dá-la  ou  vendè-la  a  (piem 
(jiiiser,  comtanto  que  se  pague  o  loro**. 

É  e^ide^te  que  no  primeiro  contracto  não  pôde  dar-se  a 
condição  tacita  da  residência  dos  quasi-emphytcutas  no  pré- 
dio. O  prior  c  monges  de  Ancede  não  abandonariam  por 
certo  o  mosteiro  para  irem  viver  no  casal  delrei.  llào-dc 
povoa-lo,  mas  com  seus  caseiros  ou  colonos.  No  segundo 
mencionam-se  estes  expressamente;  mas  entre  elles  e  o  fisco 
está  aquclle  que  ha-de  solver  um  cânon  fixo  á  corcja,  se- 
nhorio intermédio  que  o  rei  auctorisa  al(í  para  alienar  a  parte 
do  domínio  que  lhe  transmitte.  Similhanles  contractos  prc- 
suppõem  uma  espécie  de  sub-emphyteuse,  e  parece  ligarem 
a  cmph^teusc  romana  a  dos  tempos  modernos. 

Recapitulando:  os  prédios  da  corcja  eslào  divididos  em  três 
grupos,  que  determinam  três  classes  d'indi\iduos.  Os  reguen- 
gos simples  povoados  pelos  antigos  adscriptos,  cujo  titulo  è 
apenas  a  avoenga,  a  residência  ahi  dos  seus  antepassados; 
os  reguengos  aforados,  em  que  ha  uma  certa  translação  par- 
cial de  dominio,  e  onde  a  hereditariedade  se  firma  de  novo 
por  uma  espccie  de  adscripção  voluntária ;  finalmente,  os  pré- 
dios da  coroa  transferidos  a  colonos  ingénuos  em  tempos  re- 
motos e  por  contractos  livres,  quando  existia  a  adscripção 
forçada,  contractos  que  vemos  celebrarcm-se  ainda  até'  com 
individues  privilegiados,  e  que,  portanto,  se  podem  conside- 
rar como  quasi-emphyteuticos.  Quando,  porém,  os  quasi- 
emphyteutas  pertencem  á  classe  dos  peòes,  e  vivem  na  her- 

1  Liv.  dos  For.  Ant.  de  Leit.  N.  f.  144  v. 

2  Liv.  2  de  Doac.  de  Aff.  III  f.  23. 
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diule  ou  casal  forciro,  6  diíTicil,  ou  talvez  impossível,  estabe- 
lecer entre  elles  e  os  adscriptos  voluntários  uma  caracteris- 
tica  j)ropria,  que  precisamente  os  distingúa.  E  esta  uma  dif- 
ficuldade  que  nos  parece  ha-de  ser  insolúvel  sempre. 

Mas  os  grandes  cadastros  do  tributo  e  da  propriedade  pu- 
blica, as  inquirições,  consideradas  na  sua  totalidade,  mostram- 
nos  um  facto.  E  que,  abstrahindo  das  terras  privilegiadas, 
por  pertencerem  patrimoniaimente  á  nobreza,  ou  legitima- 
mente ao  clero,  dos  territórios  municipaes,  onde  a  proprie- 
dade tiidia  uma  organisação  especial,  e  finalmente  dos  lier- 
damentos  dos  cavalleiros  villàos,  quer  estes  deduzissem  a  sua 
origem  dos  presores  e  dos  privados  asturianos  e  mosarabes, 
quer  fossem  por  si  ou  por  seus  antepassados  colonos-caval- 
leiros,  a  máxima  parte  dos  prédios  restantes  entravam  nas 
duas  categorias  de  terras  reaes,  as  simplesmente  rcguenguei- 
ras  e  as  foreiras.  Acbámos  o  principio  que  caracterisa  ambas 
as  espécies,  a  residência  ohrujcuJa,  mas  não  forçada,  e  tam- 
bém as  condições  que  as  distinguem;  a  hereditariedade  que 
se  funda  em  titulo  escripto  ou  na  transmissão  solemne  para 
o  foreiro;  o  tisoy  a  avoenga  simples,  a  transmissão  particu- 
lar de  pães  a  filhos  não  revalidada  pelo  poder  publico,  para 
o  reguengueiro.  Agora  resta  examinar  algumas  circumstan- 
cias  particulares,  que  se  davam  n'uma  e  n'outra  espécie  de 
propriedades,  e  que  ser\irão  para  o  leitor  conceber  melhor 
o  que  constituía  a  existência  de  cada  um  dos  dous  grupos 
de  colonos  e  de  prédios.  Comecemos  pelos  reguengos  simples. 

Antes  de  tudo  cumpre  advertir,  que  o  vocábulo  reguengo 
não  escapava  á  condição  ordinária  das  palavras,  que  na  lin- 
guagem impcrfeitissima  da  idade  média  serviam  para  desi- 
gnar este  ou  aquelle  facto  social  ou  as  suas  modalidades. 
Reguengo  tinha  duas  significações,  uma  vaga,  outra  restricta. 
Quando  se  tractava  de  prédios  sobre  os  quaes  a  coroa  tinha 
dominio  ou  pleno  ou  directo,  contrapondo-os  ás  propriedades 
immunes  ou  ás  patrimoniaes,  este  vocábulo,  servindo  para  os 
III.  23 
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(losigníir,  tonwna  um  ^alor  genérico,  c(jui>alia  á  modcrnu 
expressão  bens  da  coroa  na  sua  significaçào  mais  ampla,  por- 
(jiic  naquellns  eras  o  rei  e  o  estado  confiindinm-se  em  rela- 
rào  ao  dominio.  Quando,  porém,  se  jireleiídia  distinguir  o 
casal  foreiro  ou  ju;;adeiro  do  reguengo  propriamente  diclo, 
onde  o  senliorio  real  era  pleno  e  a  situarão  do  colono  flu- 
cluanle,  empregava-se  o  termo  na  sua  signi(ica(;rio  rcstricta. 
Disto  vimos  anteriormente  exemplos.  Entre  muitas  passa- 
gens dos  antigos  monumentos  em  que,  pelo  contrario,  6  em- 
pregado no  sentido  mais  lato,  apontaremos  atjui  os  seguintes 
exemplos: 

«A  aldeia  de  Qiieiíá  é  toda  rrguenga  doirei,  a  saber  cinco  ca- 
saes  reguengos  c  ires  de  jugada.  '  » 

Na  freguesia  deTrasmires,  na  aldeia  deVillarcs  seis  ca- 
saes  reguengos  pagavam  de  jugada  dous  moios  de  pão  cada 
um  e  > árias  foragens:  na  aldeia  de  Moreira  da  mesma  fre- 
guesia dez  casaes  reguengos  pagavam  uns  o  quarto,  outros  o 
(juinto  de  ração,  e  alguns  também  direituras^. 

Muitos  casaes  reguengos  das  freguesias  de  S.  Martinho, 
Sancta  Leogricia,  Bcrufe,  S.  Mamede  de  Rioveiruo  na  terra 
deVermuim,  pagavam  varias  prestações.  Apezar  de  se  cha- 
marem reguengos,  adverte-se  todavia  que  «  este  foro  tem-no 
por  carta  delrei»,  ou  que  «  foram  povoados  pelo  juiz  deVer- 
muim c  por  caria  delrei»,  ou  finalmente  «que  os  colonos  os 
podem  vender  a  quem  satisfizer  os  encargos.  ^  » 

Na  freguesia  de  S.  Martinho  de  Carneiro  na  terra  de 
Gestaço,  havia  vinte  e  três  casaes  reguengos,  dos  quaes  qua- 
tro ermos.  O  costume  da  terra  era  que  os  ermos  dessem  a 
quinta  parte  dos  fructos  em  ração. 

í    L.  3  tlliHi.  de  AfT.  Jll  I.  OO  v. 

2   L.  õ  d'Jiui.  de  D.  Dinis  f.  4C. 

"    L    T  <l'Infi.  d.'  AfT.  111  f.  20  o  scg-g. 
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«Dos  dezcnove  rcslantcs,  quo  islão  povtjados,  tlá  cuda  iiin  seis 
quartas  do  pão  por  jiigaila,  ctc.  '  » 

«Em  Agcslrim  é  aposcnlamcnlo  dclrci,  do  rico-homom  c  do  mor- 
domo, o  os  cinco  juguciros,  que  moram  ahi  no  rrgucngo  dão,  ctc.  ^  » 

Eis,  porlaiito,  a  razão  porque  ús  vezes  à  palavra  reguengo 
ajunctamos  as  qualificações  de  simples  ou  ãa  propriamente 
diclo,  quando  nos  referimos  á  colónia  fluctuantc,  ás  proprie- 
dades reacs  conservadas  ainda  jior  costume  nas  familias  dos 
antigos  adscriptos,  ou  cultivadas  pelos  diversos  meios  que 
depois  veremos,  quando  os  colonos  por  vontade  ou  por  vio- 
lências dos  poderosos  se  resolviam  a  abandona-las. 

Uma  das  circumstancias  principaes  que  carnclerisam  os 
prédios  de  similhantc  natureza  é  a  índole  das  prestações 
agrarias.  O  reguengo,  seja  qual  for  a  forma  por  que  se  cul- 
tive, produz  em  regra  geral  para  o  fisco,  não  um  cânon  cer- 
to, mas  uma  quota  dos  fructos  principaes  chamada  porção 
ou  raçào  (portio,  ratio),  e  ás  vezes  terrádigo  (terralicnm)^ 
(pie  consiste  na  metade,  no  terço,  no  quarto,  etc.  O  culti- 
^ador  do  casal  reguengo  é  sempre  colono  parciario^.  Na 
verdade  essas  porções  ou  rações,  com  as  foragens  que  lhes 
andam  aimexas,  convertem-se  não  raramente  em  renda  cer- 
ta; mas  isto  é  apenas  um  expediente  fiscal,  um  meio  de 
simplificar  a  percepção  dos  direitos  reaes,  que  não  muda 
nem  a  natureza  das  prestações,  nem  a  condição  do  colono'^. 

Outra  circumstancia,  que  de  ordinário  se  dava  nos  casaes 
reguengos,  era  a  solução  das  miunças  ou  direituras  (dire- 

*  L.  5  d'Inq.  do  D.  Dinis  f.  02  v. 

2  Ihiíl.  f.  111.  Nas  Inquiriçòes  de  1220  a  applicaçao  do  vocábulo  reguen- 
eo  ás  terras  ju^adeiras  é  mais  trivial  que  nas  de  l'25i}.  Sente-se  que  as  idéas 
lluctuam  ainda,  no  meio  da  transforniarào  (jue  se  ojiéra. 

^   Iníj.  de  1220  e  ]2õ8  pas sim. 

*  Esta  matéria  pertence  á  historia  da  fazenda  publica.  Entretanto  pó  ie-se 
ver,  como  exemplo  evidente  d'isso,  a  Iiiquiri(;ào  de  12.58  em  Saneia  Eulália 
de  l>a!i!icira  fliTra  de  Neiva"),  no  L.  9  d'Inq.  de  AIT.  Ill  I".  õ». 
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eturae).  As  rações  recaíam  especialmente  sobre  os  cereaes, 
o  vinho  c  o  linho,  e  As  vezes  sobre  os  Icunmes  ou  outros 
productos  mais  importantes:  as  direituras  sol)re  os  pe(juenos 
proventos  da  cultura,  como  os  do  jiomar,  do  horto,  dos  ani- 
maes  domésticos',  mas  com  especialidade  sobre  a  fruição 
da  casa  onde  o  cultivador  se  abrigava  a  si  e  aos  seus  gados. 
As  miunças  eram  um  tanto  em  géneros,  ou  em  moeda,  nào 
variável  como  as  rações,  e,  do  mesmo  modo  (jue  ellas,  pa- 
gavam-se  geralmente  nos  casaes  reguengos.  A  distincçào  en- 
tre a  natureza  das  rações  ou  terrádigo  e  das  direituras  re- 
sulta com  evidencia  de  um  grande  numero  de  passagens  que 
SC  lêem  nos  monumentos  do  século  XIII,  como  por  exemplo: 

«A  rainha  D.Thcrosa  deu  á  igreja  de  Saneia  Maria  de  Salto  no 
julgado  de  Barroso  uma  herdade,  da  qual  a  dieta  igreja  recebe  o 
terrtádigo  e  elrei  as  direituras.^» 

«  Este  casal  (do  mosteiro  de  Adaufe)  não  tem  do  seu  senão  a 
cabeça  do  casal,  c  um  pateosinho  (cortinam)  dilatando-se  |)or  chãos 
reguengos.  Dá  por  isso  o  terrádigo  a  elrei  c  as  direituras  ao  mos- 
teiro de  Adaufe.  ^  » 

«Os  dous  casaes  que  existiam  nnligamentc  na  Portela  davam  di- 
reituras, como  os  casaes  de  Paredes,  mas  agora  estão  des[iovoa- 
dos.  "* » 

«Destes  casaes  não  dão  direituras,  porque  estão  ermos.  ^» 
As  circumstancias,  portanto,  indicadoras  do  casal  reguen- 

*  u  Pro  doir.os,  et  pro  choiisa,  et  pro  arbores  delis  ....  pro  dircckiris  "  : 
L.  2  de  Doaç.  de  AÍT.  III  f.  52. 

2   L.  7  d'Inq.  de  AÍT.  III  f.  80. 
5  Ibid.  f.  05  V. 

*  Ibid. 

íí  L.  5  d'Iiiq.  de  D.  Dinis  f.  66.  No  spccimcn  da  nota  XVI  se  jióde  ver 
que  as  rações  e  direituras  eram  o  que  propriamente  constituía  as  prestações 
regucngueiras,  porque  nos  registos  de  1220  se  lançaram  á  parle  na  serie  dos 
reguengos,  emqnanto  as  outras  foragcns  e  encargos  delles  se  lança\  am  oa  se- 
rie dos  foros. 
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go  simples,  que  se  oclia  habitado  pelo  colono  nâo-hcreditario 
lofíalmeiíte,  ó  a  solução  cumulativa  de  porções  c  direituras. 
Os  reguengos  deshabitados  formam,  porém,  uma  categoria 
á  parte,  onde  se  encontram  diversas  espécies  de  cultivado- 
res. Apenas,  em  regra,  se  verificava  o  facto  de  se  ermar  o 
prédio  reguengo,  as  direituras  desappareciam  * ;  e  assim  de- 
via acontecer,  porque  ellas  representavam  principalmente  o 
reddito  proveniente  da  cal)eça  do  casal,  da  habitação.  O  pré- 
dio, ou  era  espontaneamente  abandonado  pelo  colono,  ou  o 
rei  (melhor  diriamos  os  magistrados  e  ofllciaes  do  districto) 
expulsava  delle  o  morador  antigo.  Se  o  davam  hereditaria- 
mente  a  um  foreiro,  convertia -se  em  herdamento  jngadeiro, 
e  alterando-se,  a  sua  natureza  vinha  por  essa  mesma  altera- 
ção a  fi\ar-se.  Quando,  todavia,  se  não  povoava  de  novo,  o 
seu  estado,  em  relação  tanto  ao  colono  como  ao  fisco,  podia 
representar  diversas  hypotheses.  A  primeira  e  a  mais  ordi- 
nária era  o  dar-se  a  cultivar  annualmcnte  a  qualquer  la>ra- 
dor,  mediante  o  simples  pagamento  das  quotas  de  fructos  ou 
rações.  Legal  ou  illegalmcnte  estes  lavradores  eram  muitas 
vezes  os  habitantes  de  uma  honra,  ou  os  colonos  de  uma 
igreja  ou  mosteiro",  mas  geralmente  os  casaes  ermos  distri- 
buíam-se  a  homens  do  rei,  isto  é,  não  dependentes  da  no- 
breza ou  do  clero.  A  distribuição,  que  incumbia  commum- 
mcnte  aos  mordomos  dos  districtos,  e  n'algumas  partes  aos 
ricos-homens  ou  prestameiros,  obtinha -se  a  troco  de  uma 
espécie  de  luvas  ou  peita  a  que  chamavam  offrerão^.  IVal- 
gumas  partes  esses  como  rendeiros  parciarios  denominava m- 
se  San-Joanneiros,  porque  podiam  ser  despedidos  nos  meses 

*    Inq.  passim. 

2  Pur  exemplo:  na  parocliia  tic  Saneia  Eulália  de  Riba-Sil  (L.  5  d'In(i. 
de  D.  Dinis  f.  7  v.):  na  de  Fandiàcs  (L.  2  do  Doa*;,  de  AÍT.  lil  f.  2!)  v.)  : 
f-m  ('a>lizal  (L.  1  d'Inq.  de  A(T.  Ill  f.  31):  em  Saneia  Marinha  de  Vicenle 
(L.  7  «rinq.  de  A(T.  Ill  f.  14)  :  cm  Saneia  Maria  de  Sever  (L.  1  d'Ii.q.  de 
AfT.  111  f.  «-4  V.),  ele. 

5   Inq.  passim. 
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posteriores  ao  S.  Jo5o,  neccssariamciile  depois  das  colheitas, 
(juando  solvessem  as  quotas  dos  fruclos,  c  ás  vezes  as  direi- 
turas. Estas,  provavelmente,  exigiam-se  dado  o  caso  de  cul- 
tivarem só  a([uelle  casal,  residindo  na  habitação  ou  cabeça 
dellc'. 

Mas  acontecia  muitas  vezes  que  as  residências  dos  casaes 
se  arruinavam  ou  eram  destruidas  pelos  nobres,  pelas  igre- 
jas e  até  pelos  próprios  odiciaes  da  coroa,  interessados  cm 
conserva-los  ermos  para  obterem  as  oflreçõcs''.  Neste  caso 
e  quando  nào  havia  locatário  annual,  ou  San-Joanneiro,  que 
os  cultivasse  integralmente,  desmembrava-se  a  propriedade, 
e  as  diversas  Tolhas  de  terra  dividiam-se  em  leiras  ou  cou- 
rcllas,  que  seareiros  avulsos  cultivavam,  ou  que  se  distri- 
buíam pelos  colonos  de  outros  prédios,  quer  jugadeiros,  quer 
reguengueiros  ^. 

Estas  leiras  ou  courellas,  e  ainda  ás  vezes  integralmente 
os  casaes  despovoados,  davam-se  lambem  a  cultivar,  não  a 
troco  de  porções  ou  quotas  parciarias,  mas  por  uma  renda 
certa,  systema  que  se  applicava  não  só  nos  reguengos  que  se 
distribuíam  a  seareiros  sobre  si,  mas  também  nos  que  se 
aggregavam  a  outro  casal  habitado,  quer  reguengo  ou  foreiro 
do  rei,  ({uer  pertencente  a  nobres,  a  igrejas  ou  a  mosteiros. 


*  ..  c|Ui  morantur  in  íuis  jjropriis  liereditalibus,  et  non  siint  san  Joancyros, 
el  íunt  herdadorLS.  scilicet  quod  iion  possuttt  jcctare  cos  de  S.  Johanc  ad  S. 
Johanem  antiuatim-.^ :  L.  1  d'Inq.  de  AIT.  Ill  f.  50  v.  — tiVilla  de  Nadaes  csl 
tola  regalenga  rcgis  et  dant  de  ea  4.^""  de  pane  el  vino  el  3.^""  de  lino,  et 
suas  alias  directttras  ;  et  aduit  quod  non  habenl  istam  villam  per  fórum  de 
populacione,  sed  siint  sanjhoanci/ros  '•■ :  Ibid.  f.  122  v. 

-  Inq.  passim.  Exemplos  destes  abusos  dos  magistrados,  em  Fafael  L.  3 
dlnq.  de  AfT.  III  f.  133,  em  Saiictiago  de  Amorim,  L.  9  de  dietas  f.  1  v.  ele. 

3  Inq. passim.  «  TuQuinlcela  liabet  rex  suum  rejralengumscil.  oleiras.  .  .  . 
dicitur  quod  de  veleri  fuerunt  caput  casalis-:  L.  9  d'lnq.  de  AIT.  111  f.  4. 
Em  S.  André  de  Parada  havia  muitos  campos  e  leiras  reguengas ....  N'uma 
delias  t:  dicitur  quod  liic  fuit  caput  casalis  "  :  L.  7  de  dietas  f.  8.  — Juncto  á 
aldeia  de  Aguiar  de  Sous^a  havia  1  hcreditas  que  erat  corelacta  (acoirelada, 
di\idid<i  cm  coirolasj  pelos  23  casaes  da  villa-':   L.  5  de  dietas  f.  G.5  v.  <-U- 
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Cliamava-sc  a  tal  SNstcma  trazer,  ou  dar,  íle  (:ensuria\  ou 
por  estiva.  A  ccnsuria  parece  ler-se  usado  com  especialidade 
como  meio  de  trazer  habitados  certos  prédios,  cujo  valor 
produclivo  consistia  mais  na  applicaçào  do  ediíicio  do  (pie  na 
cultura,  como  as  azenhas  ou  moinhos.  Os  exemplos  diis  cen- 
siirias  sào  Irequontes: 

«  Sancliago  de  Ouliz.  A  igreja  traz  urna  leira  reguenga,  Nãu  sabe 
(o  parodio)  o  tamanho  que  tem  ou  quetn  a  deu  a  essa  igreja,  mas 
paga  por  cila  a  clrei  um  alqueire  de  pão  annual  de  ccn»uiia.'  » 

Os  moradores  de  Ameedela  possuíam  varias  agras  (cam- 
pos) por  uso  (simples  reguenpueiros),  de  que  pagavam  ração 
de  sexta.  Em  Touril  traziam,  porém,  um  campo  de  que  da- 
vam seis  teigas  de  pãoy^yr  ceusuria,  quer  o  tivessem,  quer  nào  ^. 

«A  ribeira  de  Aleapcrna  é  toda  reguenga.  Ha  nella  dous  moi- 
nhos, dos  quaes  o  mais  antigo  dá  de  censuria,  ctc.  '' » 

«Em  S.  Sal\ador  de  Zaões  duas  leiras  reguengas,  das  quaes  dão 
annualmenlc  a  elrei,  de  cada  uma,  ou  um  almude  de  [ião  [)or  ccn- 
iuria  ou  ração  de  terço.  '^ » 

Na  freguesia  de  S.  Pedro  de  Ermoriz  havia  varias  leiras 
e  campos  reguengos  com  prestações  certas,  a  que  os  inqui- 
ridores chamam,  todavia,  porções  pela  imperleiçào  da  lin- 
guagem daquelles  tempos; 

«Todas  estas  rações  se  dão  deUcs  logarcs  a  elrei,  quer  as  haja 
quer  não,  e  dá-se-Ihcs  vulgarmente  o  nome  de  estivas.  ^  » 

*  Como  as  outras  ilfsijiKiròes  dos  factos  sociucs  iia  idade-méiiia,  ctnsiiria 
(ou  cncensoria)  tinha  varias  significarõcs  bem  divorsias  desla,  as  quaes  ItTenios 
de  referir  na  historia  da  fazenda  publica. 

'■i  L.  7  d'Inf(.  d'An\  III  f.  29  v. 

•"'   L.  9  de  dietas  f.  70. 

■4  Ibid.  f.  5. 

S   L.  7  de  dirias  f.  35. 

**  Ibid.  f.  35  V.   A  f.  G5  acham-se  vsriuí  oiilros  e.xcnipioi»  de>las  estivas. 
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lía  um  facto  na  historia  do  colonato  da  coroa,  (pio  ao  pri- 
meiro asj)CCto  j)ar('ce  dilVicil  de  acreditar,  K  o  {^randissiino 
numero  de  reguengos  simples  que  uinda  existiam  nos  fins  do 
século  XIII,  c  que  veremos  não  serem  menos  communs  no  sé- 
culo seguinte.  Como,  convertendo-se  continuamente  em  her- 
damentos  foreiros,  conversão  em  que  interessavam  não  me- 
nos os  colonos  que  o  rei;  como,  a|tezar  das  provideíícias  de 
126o,  cujo  complexo  devia  iniluir  poderosanicntí;  naíjuclla 
conversão,  era  e  continuou  a  ser  tão  aNultado  o  numero  des- 
ses reguengos  simples?  Esta  pergunta  leva-nos  a  referir  al- 
gumas particularidades  relativas  á  origem  da  propriedade 
publica,  particularidades  que  não  cremos  indifiercntes  ao  ob- 
jecto que  aclualmcnte  temos  em  mira,  o  fazer  sentir  as  di- 
versas situações  dos  colonos. 

Qual  foi  essa  origem  na  sua  parte  principal,  bavemo-Io 
exuberantemente  visto.  As  glebas  reguengueiras  foram  em 
regra  uma  transformação  das  glebas  dos  adscriptos  reaes. 
Mas  não  era  esta  a  sua  fonte  única.  Nas  provincias  ao  sul 
do  i\íondego  e  do  Tejo,  theatro  de  guerras  sanguinolentas 
durante  os  séculos  XII  e  XIII,  dava-se  a  existência  de  ca- 
valleiros-villãos,  de  jugueiros,  de  reguengueiros,  e  as  mes- 
mas diíferenças  entre  as  respectivas  propriedades,  que  havia 
nas  provincias  do  norte.  Mas  aqui  a  população  era  incompa- 
ravelmente mais  rara,  e  as  circumscripções  municipaes  abran- 
giam a  máxima  porção  do  território.  A  organisação  leoncsa, 
a  adscripção  de  gleba,  não  existia  d'antes  nellas,  como  não 
podia  existir  nenhuma  instituição  fixa,  ainda  daquellasque  os 
mosarabes  haviam  conservado  sob  o  jugo  sarraceno.  As  po- 
voações importantes,  antes  e  depois  da  conquista,  eram  pra- 
ças de  guerra.  Ao  redor  dilatavara-sc  campíis  quasi  annual- 
mente  invadidos,  e  que  era  forçoso  serem  cultivados  pelos  mo- 
radores dos  logares  fortes,  e  não  por  lavradores  residentes  c\n 
casaes  isolados  e  indefesos.  O  reguengo  não  podia  portanto 
provir  da  conversão  de  adscriptos  em  homens  livres,  e  cons- 
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litiiir  aqui  a  herança  da  coroa  transmlttida  alravós  dos  sc- 
iiilos:  devia  ser,  di};amos  assim,  uma  presuria  real,  um  qui- 
nhão talhado  jjelo  rei  para  si  quando  submcUia  qualquer 
destes  assolados  districtos,  c  depois  de  nelies  conceder  aos 
nobres,  ás  igrejas,  e  sobre  tudo  ás  ordens  militares  e  aos 
concelhos  a  máxima  porção  das  terras,  cujo  vabr,  dada  u 
raridade  da  população,  era  minimo  comparado  com  o  das 
do  norte.  É  um  facto  que  se  manifesta  cm  vários  documen- 
tos. Por  exemplo,  AÍTonso  I  doa  á  ordem  de  Calatrava: 

«Todo  o  herdamcnto  e  vinhas,  c  almoinhas,  e  figuciracs,  qu(í 
para  mim  tomei  nas  cercanias  d' Évora.  *  » 

Este  facto  económico  e  social,  que  se  verificava  só  no  sul 
do  reino,  e  que  foi  o  mais  recente  e  menos  importante  cm 
si,  tem  sido  considerado  |)clos  nossos  historiadores  e  juris- 
consultos como  a  origem  capital  e  primitiva  do  reguengo^, 
erro  que,  admittido,  tornaria  impossivel  attingir-se  ao  co- 
nhecimento da  situação  inicial  dos  colonos  da  coroa  ou  do 
rei.  Todavia  essa  fonte  de  propriedade  publica  existiu,  o 
embora  não  fosse  a  principal,  foi  ainda  assim  uma  das  ori- 
gens da  grande  porção  de  reguengos,  que  havia  na  primeira 
epocha  da  monarchia.  Nas  provincias  meridionaes,  portanto, 
alleiíta  a  raridade  da  população,  só  lentamente  se  podiam 
ir  convertendo  os  reguengos  em  prédios  foreiros  hereditários. 
As  grandes  causas,  poróm,  da  multiplicidade  dellcs;  as  que 
operavam  incessantemente,  e  neutralisavam  as  tendências 
para  estabelecer  a  hereditariedade  nas  famílias  das  classes 
trabalhadoras,  vinham  a  ser,  por  nos  servirmos  de  dous  ter- 
mos juridicos,  o  commisso  e  o  confisco.  N'uma  epocha  em 


*   Ci.  4  M.  1  n."  o,  no  Arcli.  Nac. 

2   Mello  Freire,  Inslit.  Jiir.  civil  L.  1  Til.  4  -^n  'i.  uola.— J.  P.  Ribeiro, 
llvílcx.  IIi^lo^.  p.  9.'5  e  scgg.,  ele. 
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que  os  encargos  que  pesavam  sobre  a  leria  eram  duríssi- 
mos, e  cm  que  ao  mesmo  tempo  nada  dt'\ia  ser  mais  fácil 
ao  homem  laborioso,  do  que  achar  quem  Ilie  submiiiistrasse 
um  casal  para  cultivar  quando  deixasse  o  que  al6  ahi  pos- 
suíra, o  foreiro  tornava-se  naturalmente  remisso  no  desem- 
penho dos  seus  deveres  para  com  o  fisco,  o  que  produzia  o 
commisso,  ou  a  devolurào  (i  coroa  do  |)redio  aforado.  l'or  ou- 
tra j)arte  a  falta  de  forra  no  poder  publico  para  prevenir  os 
crimes,  a  obrigação  iidicrenle  a  muitos  casaes  possuidos  por 
indivíduos  pobres  e  humildes  de  servirem  cargos  de  exaclo- 
res,  rendeiros,  thesoureiros  dos  redditos  públicos*,  a  bruteza 
dos  costumes  e  muitas  outras  circumstancias  produziam  cri- 
mes, entre  os  quaes  o  peculato  não  era  o  menos  trivial. 
Estes  crimes  traziam  o  confisco  (caulum  ou  incauliunj'^  dos 
bens  do  criminoso,  e  o  confisco  lançava  esses  bens  na  massa 
dos  reguengos,  a  qual  augmentavam  emquanto  não  eram  no- 
vamente aforados.  Assim,  ainda  depois  de  convertida  cm  ju- 
gadeira  ou  foreira,  a  antiga  gleba  dos  adscriptos  vacillava 
entre  a  j)lenitude  do  dominio  da  coroa  e  a  limitação  delle 
pela  hereditariedade  dos  colonos;  e  por  este  modo  a  existên- 
cia dos  reguengos  ganhava  forças  para  resistir  ao  pensa- 
mento de  os  converter  em  glebas  de  adscripçào  voluntária, 
pensamento  que  rom  tanta  energia  se  manifesta  na  lei  de 
1263. 

Para  melhor  conhecermos  o  facto  que  havemos  substan- 
ciado, e  que  nos  será  útil  no  estudo  do  colonato  da  coroa  e 
do  desenvohimento  da  emphyteuse  em  Portugal  nas  epochas 
posteriores,  ponhamos  aqui  alguns  exemplos  do  commisso  e 
do  confisco: 


*  Oj  cargos  de  luorJonioi»,  servi^'aes,  ele.  Na  hi?t<>ria  ila  fazenda  puliliia 
se  Iraclará  (ii)porltinain<.'nte  deãla  matéria. 

-  «posuit  incautiim. . . .  et  recepil  toUim  ad  regem.  —  Puiniiil  eis  cnulinn 
sive  monitionem  in  fiunnlinn  habent  •• :  L.  3  d^Inq.  <!c  AÍT.  III  f.  147  v.  e 
3  49  V. 
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«Os  moradores  de  uma  das  Ires  fogueiras  reguengas  (no  sentido 
lalo),  que  tirei  linha  era  Uiba-dc-Coura,  eram  apenas  obrigados  a 
ser  mordomos  das  eiras,  e  depois,  faltando  esta  fogueira  a  esse  fo- 
ro, foi  tornada  em  quarto,  isto  é,  dão  a  elrei  a  quarta  parte  dos 
fructos.  *  )» 

«Da  herdade  que  foi  de  N,  Madeiro,  faziam  esto  foro:  deviam 
ir  a  mandado  d'elrei  ou  do  senhor  da  terra  até  Coimbra,  e  não 
mais.  Era  o  único  encargo  que  tinham.  A  herdade  foi  desampara- 
da, c  acha-sc  convertida  em  reguengo,  e  dão  o  terço  dos  fructos.  -  » 

«A  freguesia  de  S.  Vicente  de  Fornellos  era  toda  de  herdado- 
rcs.  O  mordomo  que  recebia  os  tributos  fugiu,  c  deitaram-lhe  a 
herdade  cm  reguengo. ' » 

«  N'uma  das  duas  cavallarias  de  Alvelos  moravam  cinco  irmãos. 
Três  dclles  mataram  um  saião  de  Viseu  e  fugiram  da  terra,  e  Ires 
quinhões  dessa  cavallaria  ficaram  em  reguengo.'*» 

«lia  ahi  outra  herdade  que  foi  de  N.,  serNiçal,  e  que  achámos 
sonegada  devendo  ser  reguenga,  porque  esse  individuo  fugiu  com 
muito  dinheiro  d'elrei.  •*» 

Tal  era  a  situação  dos  reguengos  e  dos  reguengueiros, 
taes  as  causas  principaes  de  continuar  a  existir  em  larga  es- 
cala esta  espécie  de  propriedade  publica,  tida  e  cultivada 
por  diversos  modos.  Agora  vamos  examinar  o  que  eram  cm 
si  as  terras  de  jugada,  ou  jugarias,  e  a  condição  social  dos 
colonos  que  as  possuíam. 

A  idéa  que  commummente  se  liga  ao  vocábulo  jugada, 
c  a  origem  que  desde  os  fins  do  século  XV,  a  nossa  legis- 
lação c  os  historiadores  e  jurisconsultos,  mais  ou  menos  ac- 


«  L.  3  (l'Inq.  de  A!T.  Ill  I.   1:.'7. 

3  L.  7  (!o  (lidas  f.  49. 

5  L.  y  (lo  (lidas  f.  102  V. 

^  L.  '.i  lio  (lidas  f.  52  v. 

•i  Ij.  o  (\']w\.  (Ir  D.  Dinis  f.  .39. 
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cordes  com  ella,  llie  lem  allribuido,  sào  assaz  inexactas*. 
Se  os  acreditássemos,  a  jugada  teria  sido  iim  dos  numerosos 
direitos  reaes,  uma  espécie  (h;  censo  estabelecido  vm  certa 
porção  de  terras  tomadas  aos  mouros,  que  os  reis  distri- 
buíam ao  povo  como  [)atrimoniaes,  enupiaiito  re-ervavam 
para  si  outras  com  pleno  dominio,  as  quaes  constituíam  ini- 
cialmente os  reguengos.  É  sempre  o  lacto  especial  e  secun- 
dário convertido  em  fundamental  e  genérico;  6  sempre  a  id<';a 
de  conquista,  de  substituição  absoluta  de  uma  raça  A  outra, 
de  sociedaíle  a  sociedade,  que  tem  conduzido  a  estas  deíini- 
çòes  inexactas  ou  incompletas.  Segundo  a  opinião  geralmente 
admiltida,  jiara  a  imposição  da  jugada  tonia\am-sc  como  base 
ou  medida  do  tributo  os  jugos  ou  junctas  de  bois  que  cada 
lavrador  empregava  na  cultura  do  respectivo  prédio,  c  d'a- 
qui  nascia  o  nome  do  tributo,  que  exclusivamente  caracte- 
risava  as  terras  dessa  natureza.  Assim  as  propriedades  re- 
guengas e  as  jngadeiras  coexistiriam  em  duas  categorias  dis- 
tinctas,  desde  a  occupaçào  pelos  conquistadores,  sem  se  con- 
fundirem nem  encontrarem.  Se  em  Portugal  os  reguengos 
tiveram  essencialmente  a  origem  que  se  lhes  attribue,  pode 
o  leitor  julgar  pelo  que  fica  dicto,  e  quanto  As  jugadas  nós 
vamos  ver  se  a  analyse  dos  monumentos  vem  confirmar  a 
opinião  até  agora  adoptada. 

Quando,  pouco  ha,  procurámos  fazer  sentir,  á  vista  de 
textos  precisos,  qual  era  a  condição  dos  reguengueiros  na 
primeira  epocha  da  monarchia,  e  como  essa  condição  era 
determinada  pela  natureza  que  haviam  tomado  as  glebas,  a 
que  seus  antepassados  tinham  andado  inseparavelmente  uni- 
dos, o  leitor  viu  como  a  adscripção  voluntária  ia  gradual- 

*  Ordcn.  Manuel.  L.  2  Til.  16.  — Ordcn.  Philipp.  L.  2  Til.  33. —Ama- 
ral, Memor.  da  Acad.  T.  6  P.  2  j).  153,  nota  (d).  —  Mellu  Freire,  loc.  cil. 
e  ^  9,  noia. — Elucidário,  v.  Capdal,  Censo,  Fossadeha,  Jugada,  onde,  for- 
ça é  confessa-lo,  nào  seria  possível  amontoar  mais  erros  do  (nie  os  que  alii  se 
acham  accumulados  não  só  acerca  da  jugada,  como  lambem  da  fossadeira,  e 
de  outros  tributos  e  prestações  agrarias. 
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monte  restabelecendo  para  o  colono  a  hereditariedade  legal, 
que  perecera  d'inYolta  com  a  servidão  ou  adscripção  forçada. 
Mais  de  uma  das  passagens  enlào  ciladas  lhe  mostraram  que 
as  prestações  dos  prédios  foreiros,  oppostos  aos  reguenguei- 
ros,  c  cujo  modo  de  ser  especial  resultava  dessa  lenta  trans- 
formação, se  designavam  pela  palavra  jugada,  e  que  ao  passo 
que  o  vocábulo  reguengo  na  sua  significação  restricta  se  con- 
trapunha ás  herdades  foreiras  e  as  excluía,  na  significação 
lata  e  genérica  as  abrangia  também.  D'ahi  se  conclue  le- 
gitimamente e  sem  mais  provas,  que  tanto  os  prédios  re- 
guengueiros,  como  os  jugadeiros,  eram  apenas  duas  modifi- 
cações diversas  do  património  publico,  determinadas  pela  si- 
tuação incerta  dos  colonos  nos  primeiros,  e  nos  segundos  pela 
possessão  hereditária  e  patrimonial  que  elles  ahi  adquiriam. 
Deste  modo  e  em  regra  geral,  longe  de  considerarmos  as 
jugnrias  como  representando  uma  espécie  de  propriedade  á 
parte,  que  inicialmente  coexiste  com  o  reguengo,  movcndo- 
se,  por  assim  nos  exprimirmos,  n'uma  orbita  separada,  não 
podemos  ver  nesse  género  de  prédios  mais  do  que  uma  nova 
formula  do  reguengo,  formula  trazida,  tornada  necessária 
por  um  facto  da  ordem  moral,  o  progresso  da  liberdade  po- 
pular, combinado  com  as  conveniências  fiscaes.  O  jugueiro 
é  como  o  cavalleiro-villào-colono,  um  forciro  real,  mas  peão; 
é  como  ellc  lierdador,  mas  hcrdador  que  comprou  a  here- 
ditariedade pela  solução  de  certas  prestações  e  serviços,  c 
j)ela  adhesão  voluntária  á  gleba,  ao  passo  que  ess'outro  a 
comprou  por  encargos  análogos  e  pelo  serviço  a  cavallo  na 
guerra  e  nas  anúduvas,  serviço  que  ató  certo  ponto  o  nobi- 
lita. A  jugada  6  uma  condição  puramente  material  imposta 
na  herdade,  e  que  liga  a  ella  o  colono  por  uma  espécie  de 
copropriedade :  é,  não  um  tributo,  mas  o  symbolo  de  um 
contracto  civil  livre;  é  um  ónus  imposto  condicionalmente 
ao  colono  espontâneo  polo  rei  como  proprietário,  ou  antes 
como  gerente  da  propriedade  publica,  e  não  como  supremo 
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mugistrado  o  legislador.  Tamhom  os  noljrcs,  o  clero,  os  par- 
ticulares recebem  dos  seus  foreiros  juiíadas;  cíiainam-llies 
lambem  jugueiros*.  K  que  nas  terras  immunes  se  practíca 
n  mesma  translação  de  uma  parte  da  posse  ou  domínio;  por- 
que a  liberdade  pessoal  vai  rompendo  todos  os  diques,  e  pe- 
netrando por  toda  a  parte.  Ouçamos  agora  o  que  nos  dizem 
os  documentos  dos  séculos  XII  e  XIII  acerca  das  jugadas  e 
dos  jugadeiros  reaes,  e  vejamos  os  factos  que  resultam  da 
sua  analvse. 

O  conde  Henrique  doa  a  Bernardo  Franco  cinco  casaes 
cm  Villa-boa  de  Satan, 

«livros  e  ingénuos  de  qnacsqiicr  direitos  reaes.  Não  dareis  dei- 
tes jugada,  nem  fareis  eavallaria.  Do  meirinho,  que  ahi  entrar  pa- 
ra malfazer  c  for  morto,  não  receba  coima  alguma  o  governador 
do  dislricto.  ^  » 

E  uma  doação  c  ao  mesmo  tempo  uma  carta  de  couto 
ou  immunidade.  Ermos  ou  babitados,  os  cinco  casaes  conce- 
didos eram  prédios  cultos,  eram  reguengos.  Transferindo-os 
para  um  herdador,  o  conde  exempta-os  dos  encargos  a  que 
poderiam  ficar  sujeitos.  Esses  encargos  são  ou  a  cai-allaria 

*  "^lilitcs  quol  j II f/arios  polucrinl  habere  in  htrcdilatc  sua":  For.  de 
Coimbra,  Liv.  Prelo  f.  239.  N.  doa  ao  mosteiro  de  Moreira  vários  bens  rc- 
servando-os  em  siia  vida  "Cl  si  habucri  semtn  aul  tal  jermano  que  in  illas 
more,  que  fácil  tal  servitio  et  tal  cabedal,  qiiomodo  aVio  jugcro^^:  Doe.  de 
1152  G.  79  da  Collecç.  Esj)cc.,  no  Arch.  !Nac. — "Si  vero  de  illa  proijenic 
aliquis  renianserit  qui  illum  licreditatem  ad  fnictiim  possit  ducere  liabit  (sic) 
iilani ;  et  cabedal  et  tolas  rlirccturas,  í/í  aliiis  jiigarius  eccleaie,  reddal»  :  Til. 
de  Ancede,  Vol.  1  f.  168  v.  no  Arch.  Nac. — «El  saho ji/gnciro  et  nianci- 
pio  alieno  (de  al?iim  particular)  qui  non  debent  facere  fórum ....';:  For.  de 
Mogadouro,  M.  9  de  For.  Anl.  n.°  10.  —  «  Homines  qui  moranlur  in  here- 
ditalibus  alieni.s,  vidclicet  jugarii  et  alii  homincs  que  moranttir  in  hcrcdila- 
tibiis  alicnis-^ :  Lei  de  1265,  G.  3  M.  2  n.°  13.  É  evidente  que  se  quiz  dis- 
tinguir aqui  os  foreiros  pnrlicularcs  dos  caseiros  ou  colonos  lambem  particu- 
lares correspondentes  aos  reguenguciros.  — Emprasamcnlo  vitalício  feito  a  um 
colono  e  sua  mullicr  pelo  niosleiro  de  Caramos  com  a  condição  de  que  k  silis 
inde  nobis  fidelissiiiiis  jiigariis '' :   Doe.  de  1223  nos  Extr.  da  Acad. 

2   Dor.  de  Pcndorada.  f-ia  Amaral  1.   ril. 
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ou  a  jugada.  Scin  a  cxcmpção  expressa,  Bernardo  seria  ou 
um  cavalleiro  villào  ou  um  jugadeiro  peão.  Sào  as  duas  si- 
luaçòcs  que  occorrcm  ao  conde  e  de  que  elle  o  exime.  Desde 
que  uma  propriedade  publica  6  transmittida  a  qualquer  in- 
dividuo jtor  um  titulo  de  perpetuidade,  ella  ha-de  ser  con- 
siderada como  ca\allaria-colonia  ou  como  jugaria,  se  expres- 
samente se  não  declarar  immune.  Vamos  ver,  de  feito,  co- 
mo aos  prédios  da  coroa  se  applicava  necessariamente  uma 
destas  três  formulas  —  reguengos  simples  (colonato  incerto), 
jugarias  (colonato  hereditário  de  peão),  cavallarias  (colonato 
hereditário  de  cavalleiro  villão): 

"Da  villa  tlc  Parada  pertence  mclade  a  clrci.  Fui  uma  cavalla- 
ria,  c  desceu  a  jugada,  e  sendo  de  jugada  desceu  a  reguengo.  N. 
Irouxe-o  então  arrendado  por  oito  moios  (ccnsuria  ou  estiva).  Ago- 
ra o  juiz  de  Viseu  transformou  esse  reguengo  em  jugada,  fazendo 
dellc  dous  casaes,  de  cada  um  dos  quacs  dá '  » 

A  jugada  vinha,  portanto,  a  ser  a  caracteristica  dos  ca- 
saes convertidos  de  reguengos  em  foreiros.  Mas  era  ella  sem- 
|)re  e  essencialmente,  como  se  tem  acreditado,  um  quanlum 
certo,  determinado  pelo  jugo  ou  juncta  de  bois  com  que  o 
colono  agricultava  o  prédio?  Não  consentem  os  monumentos 
(pie  similhanle  lacto  se  considere  como  regra  absoluta.  Na 
verdade  o  cânon  frumentario,  isto  ó,  o  foro  dos  cereaes  que 
nas  jugarias  correspondia  ús  quotas  incertas  dos  reguengos 
sim[»lcs,  tinha  a  maior  parte  das  vezes  essa  base,  sobre  tudo 
nos  concelhos,  como  veremos;  mas  a  significação  primordial 
de  jugada  parece  ter  sido  anlcs  a  de  foro  fixo  contraposto 


*  L.  l  d'Inq.  de  AIT.  IH  f.  4G  v.  Para  esta  dislincríio  d('  cavallarias,  jii- 
j^arias  e  reguengos  veja-sc  o  Doe.  3  do  App.  á  Menior.  das  Iiiq.  p.  IG.  Das 
carpcnlarias,  de  que  ahi  se  falia,  Iraclaremos  na  hisloria  especial  da  fazenda 
ii  propósito  dos  serviços  pessoaes.  Na  aldeia  de  Nesperido  (L.  3  d'Inq.  de 
AÍT.  Ill  f.  40  V.)  acham-se  perfeitamente  caracterisadas  as  3  espécies  de  pré- 
dio* de  colono?  rcaes  —  o  regic^n^n,  a  juraria,  e  a  civallaria-colonia. 
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íis  rações  ou  quotas  incertas.  De  feito,  não  6  raro  cncon- 
Iraruios  prédios  jn^íadeiros  onde  a  juí^ada  se  estabelecia  in- 
dependentemente do  numero  de  arados  com  que  o  ai;ricul- 
tor  liizia  a  lavoura  delles.  Afibnso  III,  por  exemplo,  alora  a 
quatro  povoadores  o  seu  reijuen^ío  de  Piminxcl  por  seis  quar- 
teiros  de  pào  annuaes  c  varias  loragens. 

«Sc  o  mordomo  não  for  rccel)or  estas  jugadas  polo  S.  Miguel  e 
nesse  mesmo  aiiiio,  não  fiqueis  responsáveis  por  ellas.  '  » 

Sancho  I  dá  a  sua  herdade  de  Soverosa  a  vários  jiovoa- 
dores.  De  renda  cada  anuo  um  moio  de  jtão  c  outro  de  vi- 
nho. Direitos  reaes  de  |)arada,  de  caça,  etc.  E  se  é.slas  ju- 
rjadas  se  nuo  forem  receber  do  S.  Jouo  até  o  S.  Martinlio 
])crde-las-ha  o  fisco", 

Pso  reguengo  de  Sanguinedo  convertido  em  foreiro  por 
foros  certos  e  colheita,  chama-se  ao  complexo  das  prestações 
jugada^. 

Na  aldeia  de  Villarcs  seis  casaes  davam  cada  um  de  per 
si  certos  moios  de  pào,  gallinhas,  dinheiro,  espáduas,  etc.  de 
jugada^. 

AÍTonso  II  afora  a  seis  colonos  a  aldeia  deVilIa-chan  para 
que  paguem  cullcclivamcnle  oito  moios  de  i)ào  \)()v  jifgadd''. 

Se  aproximarmos  estas  citações,  que  poderiamos  multi- 
plicar indefinidamente,  das  que  reunimos  para  mostrar  a  dis- 
tincçuo  entre  o  reguengo  simples  e  aquelle  onde  se  fixara 
de  novo  a  hereditariedade  do  colono,  veremos  que  a  jugada 
indica  na  sua  significação  genérica,  e  ás  vezes  um  pouco  va- 
ga, o  encargo  que  assignala  o  prédio  habitado  pelo  foreiro 


*  L.  1  de  Doaç.  de  \(f.  III  f.  5  v. 

2  For.  Ant.  de  Leit.  Nova  f.  95. 

3  L.  2  de  Doaç.  do  dicto  f.  1  e  v. 
i  L.  5  d'Iiiq.  de  D.  Dinis  f.  40. 

i5  Liv.  2  de  Doar.  de  AlT.  III  f.  51. 
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pc3o,  voluntariamcnlo  adscripto  c  coproprietario,  Dcslc  ca- 
racter especial  das  jugarias  resulta  um  facto.  Posto  que  ns 
palavras  casal  e  fogueira,  como  tantas  outras,  fluctuem  ás 
vezes  na  sua  applicação,  e  haja  mais  de  um  exemplo  de  de- 
signarem ora  03  prédios  puramente  reguengos,  ora  as  juga- 
rias, todavia  nos  grandes  registos  da  propriedade  publica,  as 
Inquirições,  predomina  o  uso  de  casal  para  qualificar  os  pri- 
meiros, e  o  de  fogueira  para  indicar  as  segundas*.  De  feito, 
as  propriedades  jugadeiras,  possuidas  por  um  titulo  mais  se- 
guro, não  estavam  tão  sujeitas  ás  vicissitudes  dos  reguengos, 
A  residência  do  colono  representada  pela  fogueira,  pelo  lar 
acceso,  ou,  por  outríi,  a  condição  de  ofumegar,  que,  em  tem- 
pos posteriores,  se  acha  muitas  vezes  imposta  em  contractos 
particulares  de  emprasamento'^,  era  sempre  subentendida  nos 
prédios  foreiros  da  coroa,  pela  obrigação  ordinária  de  morar 
nelles,  ao  passo  que  os  reguengos,  povoados  sem  titulo  he- 
reditário, ermados  frequentemente,  arrendados,  ou  unidos  a 
prédios  de  outra  espécie,  não  raro  se  achavam  deshabilados, 
e  extincto  o  fogo  do  lar  domestico,  caindo  ás  vezes  em  rui- 
nas  as  casas  de  morada,  e  dcsmembrando-se  o  casal  CTn 
leiras. 

Assim  a  significação  primitiva  de  jugada  parece  ter  sido 
em  geral  a  de  foro  imposto  ao  peão  morador  na  gleba,  foro 
que  syrabolisava  a  adscripção  voluntária,  e  em  que  sobresaía 
ordinariamente  a  circumstancia  de  consistir  em  um  quanlitm 
rcrto,  ao  passo  que  nos  reguengos  predominavam  as  presta- 
ções incertas  ou  quotas  parciarias.  Jugada,  neste  sentido,  tem 
uma  significação  análoga  á  que  os  leoneses  davam  á  palavra 
infurçào^.  Dizemos  neste  sentido,  porque  o  vocábulo  não  cs- 


*   Inq.  de  1220  c  1258  passim. 

2  Lobão,  Tract.  Emphyt.  Appcnd.  Til.  2  passim. 

'  Os  escriptorcs  castolhanos  sào  accordcs  cm  considerar  a  infurcion  coiiii» 
a  prc>ta(;ào  q\ii;  paijava  o  solareiíso  pflu  rcsidoitcia  oii  fogueira  (por  fumo). 
Aio  y  M;inucl.  Fuoro  Viojo  p.  36.  iiola. — Noiruera.  Notas  a  Mariana  T.  .'J 

III.  2i 
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capou  h  sorte  commum  dos  lermos  ajiplicados  na  idatle  mó- 
dia  a  exprimir  csle  ou  aquellc  facto  social,  e  mais  de  uma 
vez  o  achamos  empregado  em  accepções  b(?m  diversas*. 

A  jugada  que  tomava  por  base  de  coiitril)ui(.Tio  o  singel 
ou  jugo  de  bois,  apczar  de  se  poder  considerar  como  uma 
reminiscência  do  systema  tributário  romano,  da  jiKjaiio^^ 
parece  ter  constituido  uma  espécie,  uma  restricção  do  valor 
genérico  que  se  dava  ao  vocábulo.  Dous  factos  o  persuadem : 
1."  o  achar-se  geralmente  nos  concelhos  estabelecido  por 
esse  typo  o  tributo  da  classe  dos  peões,  dos  jugadeiros  mu- 
nicipacs:  2.°  o  predominar  o  mesmo  systema  de  jugadas  nos 
prédios  immediata  e  singularmente  foreiros  á  coroa  nos  dis- 
trictos  ao  sul  do  Douro,  emquanto  ao  norte  deste  rio  a  ju- 
gada  parece  imposta,  talvez  o  maior  numero  de  vezes,  sem 
attenção  a  esse  typo.  Como  já  advertimos,  os  concelhos  eram 
transformações  de  um  estado  anterior,  e  a  organisação  da 
propriedade  e  das  classes  inferiores  nos  districtos  septentrio- 
naes  do  reino  precedeu  necessariamente  á  dos  districtos  cen- 
traes  e  meridionacs,  cuja  conquista  foi  posterior  e  gradual. 
Temos,  até,  monumentos  positivos  de  que  nos  começos  do 
século  XII  existiam  duas  espécies  de  jugadas,  a  antiga  e  a 
nova.  Dando  foros  a  Viseu  D.  Theresa  estabelece  esta  ultima 
para  os  jugueiros  ou  peões  que  ahi  vierem  povoar'.  E,  por- 
tanto, áquella  epocha  que  provavelmente  remonta  a  distinc- 


p.  429  e  430,  nota  95.  O  Sr.  Munoz  y  Homero  (Fueros  Municip.  T.  I  p.  132) 
chama  á  iufurçào  signal  de  reconhecimento  do  domínio  directo  pelo  solarengo, 
o  que  na  essência  vem  a  sisnifirar  o  mesmo.  E  caracleristica  da  dependência 
do  colono  em  relação  ao  senhor  pelo  prédio  a  que  espontaneamente  sead.screveii. 
*  Como  por  exemplo  um  simples  San-Joaneiro  chamado  jugueiro :  L.  5 
d'Inq.  de  Aff.  III  f.  52.  —  A  partição  ou  resgate  que  pagava  o  foreiro  quando 
abandonava  o  prédio  para  levar  os  bens  móveis,  de  que  em  logar  ojjportuno 
fallaremos,  é  denominada  ^/í/z/ar/a  no  L.  9  d'Inq.  de  AíT.  III  f.  94  v. 

2  V.  ante  p.  239. — A  ji/galio  tinha  também  por  base  o  jugo  de  bois: 
Vicat  V.  Jugulio. 

3  « illos  jugarios  qui  venerint  populare  in  eam  rcnianl  ad  furura  i]eji/ga'!a 
7wvn":  For.  de  Vis.  de  1123  era  Amaral.  1.  cit. 
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ç3o  entre  as  duas  formulas  de  um  mesmo  symbolo,  c  cnja 
duplicada  existência  d,  em  nossa  o()iniuo,  incontestável. 

O  que  caracterisa  a  jugada,  a  que  servia  de  base  o  jugo 
de  lavoura  ou  singel,  ao  qual  ás  vezes  se  dá  o  mesmo  nome 
àc  jugada  de  bois^,  6  uma  certa  uniformidade.  Pode  dizer- 
se  que  a  regra  era,  pelo  menos  ao  sul  do  Douro,  y>ngar  a 
jugaria,  dos  cereaes  um  quaníum  fixo  de  pão  terçado  ou 
quartado,  e  do  vinho  e  linho  uma  quota  incerta,  geralmente 
a  decima  parte.  Posto  que  esta  regra  tenha  innumeravcis 
excepções,  porque,  como  havemos  mais  de  uma  vez  adver- 
tido, nas  instituições  e  costumes  da  idade  média  não  ha  tal- 
vez um  único  principio  absolutamente  invariável,  é  certo  que 
havia  districtos  inteiros  onde  esta  taxa  se  estabelecera  como 
foro  commum,  e  qualquer  prédio  em  que  apparccia  a  obri- 
gação de  a  solver  se  considerava  como  jugadeiro  '.  Do  mes- 
mo modo,  porém,  que  as  quotas  incertas  ou  rações,  indica- 
tivo especial  dos  reguengos,  recaíam  sobre  os  objectos  de 
cultura,  sem  que  isso  obstasse  á  accessão  das  outras  alçava- 
las  e  serviços,  de  que  opportunamente  havemos  de  tractar, 
assim  nas  jugarias  desta  espécie  a  prestação  caracteristica 
era  a  que  gravava  os  productos  da  terra,  emquanto  os  ou- 
tros encargos  que  a  maior  parte  das  vezes  as  oneravam,  eram 
simples  accessorios.  Na  aldeia  de  Gulfar,  por  exemplo,  toda 
foreira  de  jugada,  e  composta  de  quarenta  e  três  casaes,  de- 
pois de  serem  perguntadas  as  testemunhas  (nas  Inquirições 
de  1258)  acerca  da  jugada,  e  de  haverem  dicto  em  que 
consistia, 

« Interrogadas  acerca  dos  foros  declararam  que  nomeara  um  mor- 


*  «  Pedes  dal  ôe  jugada  bovum  »  :  Doe.  da  G.  8  M.  2  n."  3  no  Arcií.  Nac. 

2  Tal  era  o  de  Sea.  — Por  exemplo  :  «  ....  et  dabat  domino  regi  de  foro, 
lie  trilico  l  quartario,  de  centeno  1  quarlario,  de  milio  2  quarlarios,  et  10.''"' 
parlem  de  vino  ri  de  lino,  et  istud  dicitur  jn2;ata  per  fonim  de  Sena  >? :  L.  1 
d'Inq.  de  AIT.  Ill  f.  11. 

24* 
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domo,  quo  prnhora  c  constrange  pelos  direitos  rcaes,  c  devem  dar 
ao  senhor  da  terra  no  1."  de  maio  .  .  Pagam  voz  c  coima  e  co- 
lheita, e  vão  ao  exercito  c  anúduVa.  *  » 


Em  Ulveirn  do  Conde  tinha  clrci,  além  úc  varias  caval- 
larias  e  reguengos  simples,  algumas  herdades  forciras  de 
jiigada,  que  rendiam  sele  moios  de  pão  terçado; 

«o  nqudlcs  jugueiros  que  mf^rarcm  cm  prédio  jugadoiro,  devem 
dar  corazil  e  fazer  carreira  uma  voz  no  anno  de  modo  que  no  mes- 
mo dia  possam  voltar  a  casa,  e  igualmente  os  reguengueiros.  *  » 

As  vezes,  provavelmente  quando  u  fertilidade  do  casal  o 
comportava,  o  colono  do  reguengo  convertido  em  jugaria  fi- 
cava adstricto  á  solução  dos  anteriores  encargos,  accrcscen- 
tando-se-Ihc  a  jugada,  pela  qual  adquiria  a  copropriedadc. 
As  jugarias  de  Calveli,  no  districto  de  Lamego,  achavam-sc 
evidentemente  nesta  situação.  Tinha  elroi  ahi  três  fogueiras 
reguengas  (sentido  lato),  as  quaes 

«dão  quarto  de  vinho  c  sexto  de  linho,  e  direituras  conforme  o 
uso  antigo  (per  suum  usumj  ;  pagam  voz  c  coima,  vão  á  hoste  c  anú- 
duva,  dão  colheita  a  clrei,  airaeitiga  ao  mordomo  e  dons  soldo»  no 
1 ."  de  maio,  o  dão  de  cada  fogueira  trcs  quartciros  de  pão  de  ju- 
gada. '  » 

Quando,  ao  contrario,  pela  pequenez  do  prédio,  pela  ma- 
greza do  solo,  ou  pela  tenuidade  de  recursos  do  jugadeiro, 
elle  nào  empregava  na  cultura  dos  cereaes  senão  um  boi  e 
uma  vacca,  duas  vaccas,  ou  unicamente  um  boi,  a  jugada 
diminuía  proporcionalmente  ■*.  N'outras  partes  esta  gradação 

í   Ibid.  f.  29. 

2  Ibid.  f.  37. 

3  L.  3  d'Inq.  do  dito  f.  140  v. 
*   Liv.    l  dlnq.  do  dicto  f.  «9. 
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da\a-sc  tiio  sómenlc  entre  os  jiigadeiros,  que  se  ajudavam 
nos  seus  trabalhos  ruracs  com  uma  ou  com  duas  rezes,  ao 
passo  que  a  prestarão  duplicava  para  o  lavrador  mais  abas- 
tado que  possuía  dous  singeis*.  Finalmente  o  que  cultivava 
á  enchada  (cavon),  pagava  de  ccreaes  apenas  algumas  lei- 
gas*. 

Vimos  como  a  colonia-cavallaria  podia  descer  a  herdade 
de  jugada,  c  os  cavalleiros-villàos  passar  á  classe  dos  ju- 
gadeiros  ou  peOes,  pela  falta  de  cumprimento  dos  encargos 
e  deveres,  que  distinguiam  aquclla  espécie  de  prédios  c  de 
possuidores.  Vice-versa,  em  varias  partes  (nào  temos  suffi- 
cientes  exemplos  para  aílirmar  que  lusse  um  costume  geralj 
o  jugadeiro  que,  pelos  seus  esforços  e  economia,  podia  sus- 
tentar cavallo  e  ter  escudo  e  lança,  passava  para  a  classe 
dos  cavalleiros  villàos,  exemptando-se  ou,  na  phrase  da  ej)o- 
cha,  defendendo-se  da  jugada.  Também  em  muitos  logares, 
onde  os  jugadeiros  tinham  obrigação  do  preencher  por  es- 
cala qualquer  magistratura  ou  cargos  inferiores,  os  quacs, 
conforme  veremos,  andavam  frequentemente  annexos,  como 
foro  de  serviço  pessoal,  ás  colónias,  elles  ficavam  absolvidos 
da  solução  da  jugada  no  anno  em  que  os  serviam  '. 

Os  colonos  de  adscripção  voluntária  eram  também  cha- 
mados foreiros  e  herdadores  d'elrei.  Ambas  as  denominações, 
aliòs  bastante  vagas,  lhes  eram  sem  dúvida  applicaveis.  Co- 
mo os  cavalleiros  villuos  das  diversas  espécies,  elles  estavam 
sujeitos  a  um  foro,  expressão  a  mais  indeterminada  da  nossa 
antiga  linguagem  juridica  e  económica,  e  que  n'uma  das  suas 
muitas  accepçòes  complexas  significava  cm  geral  qualquer 
tributo,  censo,  ou  [)restação  pertencente  ao  fisco.  Como  os 

«  Ibi.l.  f.  2Í)  (Gulfar).  — L.  7  de  dietas  do  dicto  f.  91  (Geròs),  ele. 

2  «et  addunt  quod  caton  dcbel  dare  sex  talegas  de  jugala»  :  L.  1  d'Iii<i. 
do  dicto  f.  97  V. 

3  Exemplos  de  tudo  isto  em  Sancta  Maria"de  Biadc,  Padornclos,  Pradoso 
(L.  7  d'Inq.  do  diito  f.  02  v  a  fi-í),  cm  Castaedo  (L.  1  d'Inq.  de  dicto  f. 
31),  ctr. 
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cavalleiros-YÍll5os-colonos,  ellcs  eram  hcrdudoros  em  virlutlc 
da  copropriedadc  que  tinham  cm  prédios  da  coroa;  e  por 
isso  que  o  domiiiio  directo  da  gleba  estava  no  rei,  as  pala- 
vras herdadores  d'elrvi  designavam  perfeitamente  o  facto*. 
Todavia,  pela  pouca  exacção  com  que  de  ordinário  os  reda- 
ctores dos  documentos  so  exprimiam,  o  vocábulo  herdador 
só  de  per  si,  applicavel  em  especial  nos  cavalleiros  villàos  de 
raça  ingénua  proprietários  de  terras  allodiaes,  servia  não 
raro  para  designar  assim  os  cavalleiros-villrios-colonos,  como 
até  os  jugadeiros  ou  foreiros  peões''.  Do  mesmo  modo  fre- 
quentemente as  locuções  homem  fureiro,  herdade  foreira  so 
usavam  sem  nenhuma  outra  qualificação,  quando  se  tractava 
de  jugadeiros  n'um  sentido  absoluto,  e  sem  relação  a  indi- 
víduos das  outras  classes  populares^. 

Já  anteriormente  observámos  que  o  foreiro  ou  jugueiro 
podia  alienar  o  prédio  uma  vez  que  o  comprador  estivesse 
no  caso  de  viver  na  fogueira  ou  casal.  Esta  condição  inevi- 
tável, condição  que  o  estudo  particular  do  systema  tributá- 
rio nos  ha-de  provar  ter  sido  uma  consequência  forçosa  do 
mechanismo  fiscal,  não  só  se  achava  subentendida  nos  afo- 
ramentos perpétuos  feitos  aos  juguciros,  mas  incluia-se  ex- 
pressamente no  contracto  quando  reduzido  a  titulo  escripto. 
Os  antigos  registos  offerecem  a  prova  d'isso  a  cada  momento, 
sobre  tudo  desde  o  meiado  do  século  XIII.  Practicamente, 
em  relação  ás  igrejas,  mosteiros,  e  institutos  pios,  este  prin- 
cipio padecia  contínuas  quebras  pela  influencia  irresistível  de 
um  clero,  cuja  cubica  era  tão  illimitada  como  sabemos.  A 
liberdade  de  alienar,  segundo  consta  de  um  sem  numero  de 

*  Inq.  paasim.  Por  exemplo  :  A.  freguesia  de  S.  Paio  de  Preylar  era  toda 
rcguerif/a:  da  aldeia  porém  de  Cabanelas,  incluída  nessa  parochia,  eram  dous 
terços  (Vilrci  e  um  terço  de  herdadores  d'elrei:  L.  9  d'Inq.  de  AIT.  III  f. 
57  V. 

2  Inq.  passim.  Por  exemplo :  os  hcrdatores  moradores  na  frofruesia  de  S. 
Félix,  succnrsal  de  Saneio  André  de  Travassos ;  L.  õ  d'Inii.  de  AIT.  IH  f.  0^1. 

5  Inq.  passòf!, 
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aforamentos,  era  restringida  por  uma  formula  que  variava 
na  plirasc,  mas  que  importava  sempre  a  exclusão  (los  nobres, 
dos  ecclesiasticos,  e  dos  seus  homens,  isto  6,  dos  seus  casei- 
ros e  jugueiros*.  N'isto  a  coroa  não  fazia  senão  repetir  o 
que  os  nobres  e  o  clero  practicavara  nas  concessões  de  co- 
lónias para  excluirem  das  próprias  terras  os  homens  do  rei, 
e  mutuamente  os  homens  uns  dos  outros.  As  connivencias 
com  os  magistrados,  a  força  aberta  ou  a  corrupção  para  com 
os  jugueiros  do  fisco,  e  sobre  tudo  a  ignorância  e  a  supers- 
tição, fontes  abundantes  em  que  o  clero  mitigava  um  pouco 
a  sua  inextinguivel  sede  de  riquezas,  tornavam  demasiado 
desvantajosa  para  a  coroa  essa  lucta  com  as  classes  privile- 
giadas, conforme  o  veremos  melhor  na  historia  especial  del- 
ias. Entretanto  procurava-se  do  modo  possivel  obstar  aos 
inconvenientes  fiscaes  resultantes  da  divisão  das  jugarias  en- 
tre herdeiros,  e  das  alienações  parciaes.  O  meio  era  appli- 
car-lhes  o  mesmo  systema  empregado  acerca  das  cavallarias, 
o  encabcçamento.  Assim  a  propriedade  podia  mover-se  nas 
duas  esphcras  do  dominio  directo  e  do  útil,  ou,  para  fallar- 
mos  talvez  com  mais  exacção,  conforme  as  idéas  daquellc 
tempo,  nas  duas  espheras  do  senhorio  e  do  colonato.  Em 
relação  ao  primeiro  a  jugaria  ficava  indivisa  e  intransiliva, 
e  em  relação  ao  segundo  divisivcl  c  transmissivel.  Alguns 
exemplos  nos  farão  sentir  melhor  como  existia  por  um  lado 
a  divisibilidade  do  uso-fructo,  e  por  outro  a  unidade  fiscal. 
Elrei  tinha  cm  Riba-dc-Coura,  e  sobranceiras  ao  couto 
da  sé  de  Lamego,  três  fogueiras  reguengas  (sentido  lato), 
duas  das  quaes  costumavam  pagar  jugada,  e  a  outra  não,  por- 
que ahi  fora  subslituida  pela  obrigação  de  exercer  o  mor- 
domado. Deixou  de  haver  quem  satisfizesse  este  encargo,  o 
a  fogueira  caiu  em  reguengo,  devendo  por  isso  pagar  quarto. 
Todavia  na  epocha  das  Inquirições  de  1258  essa  herdade 

*  Voja-se  cspccialmcnlc  o  L.  1."  c  i/'  Jc  Duaf,Oes  uu  de  ChauctUaria  de 
Air.  III  passim. 
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iichava-se  repartida  entro  diversos;  uns  pagavam  o  quarto, 
outros  pensões  certas.  Só  um  campo,  onde  antigamente  San- 
ilio  I  costumava  tourear,  correr  a  cavalio,  |)assear,  e  ía/.er 
jogos',  eslava  dividido  em  nove  courelas,  constituindo  uma 
alraoínha  ou  horta  possuida  por  nove  colonos  que  pagavam 
foro  certo.  Outro  tinha  ahi  uma  vinha  que  seu  sogro  pos- 
suíra, c  de  que  pagava  um  modio  de  vii»ho,  o  que  indica 
achar-se  jà  fraccionada  a  fogueira  quando  possuida  [lor  foro. 
De  resto  \ò-sq  que  era,  bem  como  as  outras  duas,  uma 
vasta  propriedade  dividida  cm  pequenos  prédios,  dos  quaes, 
antes  e  depois  de  ella  cair  em  reguengo,  tinham  preado  boa 
parte  igrejas  e  cavalleiros*. 

«.Disse  que  morava  em  líreteandc,  c  que  comprou  cm  Maguítim 
um  soulo  reguengo  da  fogueira  de  N. ;  mas  dá  de  foro  uma  leiga 
de  caslanhas  ao  que  mora  na  fogueira.  ^  » 

«A  dieta  igreja  Icm  e  possuo  outra  herdade  reguenga  da  fogueira 
de  D.  Godinha,  c  todavia  ajuda  a  moradora  da  fogueira  a  pagar  a 
jugada  c  a  dar  a  colheita  real. ''  » 

No  couto  de  Val-meirinho  morava  um  individuo,  que  pos- 
suía fora  das  portas  do  couto  um  terreno  reguengo  perten- 
cente á  fogueira  de  Carosa,  mas  de  que  dava  foro: 

«Interrogados  se  o  mordomo  delrei,  ou  o  possuidor  da  cahera 
da  fogueira  teria  poder  para  tirar  o  terreno  reguengo  ao  liomem 
do  couto,  disseram  que  não.  ^  » 


*  «  in  quo. .  .  .  solcbat  domnus  rcx  Sancius,  avus  iílius  rcgis,  maclare  siios 
taiiros,  et  currere  caballos,  cl  ambularc  et  ludere  "  :  L.  3  d'lii(|.  ilc  Ali".  IIJ 
í.   127  V. 

2  Ibi.l. 

3  Ibid.  f,  142  V. 
■i  lbid.>f.  143  V. 

õ  Liv.  1  d"Inq.  do  diclo  f.  129. 


LIVRO  VII PAUTE  III.  377 

«  A  aldeia  de  Gamardes  6  toda  furcifa  dclrci  c  constituo  uma 
fogueira.  *  » 

«  Este  casal  pertenceu  á  fogueira  de  N.  o  foi  dado,  como  for- 
ínando  a  quinta  parto  da  fogueira,  nas  partilhas  (in  particione)  en- 
tre cinco  irmãos.  *  »» 

oX.  possuc  uma  herdade  forcira  delrei  de  jugada  desta  jugaria.'  » 

«N.  cumprou  dous  quintos  da  sexta  parte  da  herdade  de  N.  e 
deveria  dar  o  seu  quinhão  do  foro  cora  os  villãos,  e  não  da  cousa 
nenhuma,  c  ellos  pagam  tudo.  ■* » 

Eis,  entre  milhares,  algumas  passagens  allusivas  á  dcs- 
mcmbraçào  material  das  jugarias,  ao  passo  que  legalmente 
so  consideravam  indivisas  em  relação  ao  dominio  real;  eis 
ahi  lambem  algumas,  pelas  quaes  se  conhecem  os  abusos  que 
a  mobilidade  do  uso-fructo  trazia,  as  quebras  que  delia  re- 
sultavam no  principio  da  exclusão  de  privilegiados.  São  si- 
milhantes  abusos  que  tornam  diíTicil  o  exame  das  inquiri- 
ções, e  indispensável  o  estudo  reflectido  c  comparado  desses 
importantes  cadastros;  porque  as  declarações  ahi  registadas 
rcfercm-so  as  mais  das  vezes  aos  factos  sem  os  qualificar,  e 
só  raramente  alludcm  ao  direito.  O  excesso  das  illegalida- 
des,  não  só  nas  transmissões  dos  herdamentos  de  peões  fo- 
reiros  ou  jugadeiros,  mas  também  das  cavallarias  e  dos  re- 
guengos, trouxe  a  necessidade  da  lei  de  1263,  a  que  em 
mais  de  um  logar  nos  havemos  referido.  Da  intensidade, 
porí'm,  e  frequência  das  dilapidações  do  património  publico, 
e  das  violências  e  oppressões  practicadas  pelas  classes  ele- 
vadas contra  o  povo,  só  faremos  inteiro  conceito  quando  es- 

*  Liv.  3  de  diclas  f.  G7. 
3  Ibid.  f.  129  V. 

8  Liv.  1  de  diclas  f.  50. 

*  L.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis  f.  90  v.  A  lei  de  1265  que  inserimos,  em  sub- 
àlancia,  a  p.  07  e  íi!)  dcsto  volume  couíiiuia  e  explica  plcnamenle  o  fado  que 
resulta  dcslcí  cxlraclns. 
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tildarmos  a  historia  dessas  classes,  e  da  economia  fiscal  do 
paiz  nos  primeiros  tempos  da  monarchia. 

Até  aqui  havemos  considerado  a  populaçHo  inferior  como 
ligada  ao  solo.  Conforme  dissemos  a  principio,  a  analysc  do 
estado  das  classes  populares  e  dos  caracteres  que  as  distin- 
guiam, seria  impossivel  sem  até  certo  ponto  'se  escrever  a 
historia  da  propriedade.  N'uma  epocha  c  n'um  paiz  essen- 
cialmente agricola  a  idéa  do  homem  de  trabalho  e  a  de  la- 
vrador quasi  que  se  confundem,  c  por  isso  ainda  quando  a 
adscripçào  forçada  já  deixou  de  existir  como  direito,  e  6, 
até,  considerada  como  repugnante  c  criminosa,  a  linguagem 
vulgar  conserva  phrases  que  recordam  tempos  mais  bárbaros 
e  servis,  confundindo-se  o  individuo  com  a  gleba  que  cul- 
tiva *.  Era  tão  trivial  o  associar  a  imagem  do  villào,  chefe 
de  familia,  com  a  do  agricultor,  que  á  primeira  vista  não 
se  comprehendia,  fora  das  municipalidades,  como  qualquer 
homem  dessa  esphera  e  em  tal  situação  pudesse  manter-se 
c  a  seus  filhos,  não  pertencendo  a  algum  dos  grupos  de  pro- 
prietários e  colonos  ruraes,  embora  existissem,  como  exis- 
tiam, outros  misteres,  de  que  tirassem  meios  de  subsistên- 
cia'^. Não  obstara,  porém,  essa  associação  de  idéas  a  que 
dos  progressos  da  liberdade  houvesse  nascido  uma  nova  en- 
tidade, a  mais  humilde  das  classes  populares,  a  dos  jorna- 

*  Exilas  plirases  impróprias  cnconlram-se  ás  vezes  ainJa  nas  Inquirições  de 
AlTonso  III.  —  "Ia  Lapella  habebat  diis.  rcx  7  h  mines,  et  dabant  8/"°  de 
«juanlo  laborabant,  etc.  »  :  L.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis  f.  110.  (Inq.  de  1251 
em  Celorico).  «  Homines  de  islã  collacione  solebanl  pectare  voccin  cl  ca- 
lumpniam  sed  modo  non  pectant  nisi  quinquc  homines  et  médium,  qiii  dant.  .  . 
et  tncdiíís  homo  dal ...  et  ista  casalia  .  .  .  sed  médium  casalc .  .  .  " :  L.  7  de 
Inq.  de  AfT.  III  f.  14  v. 

2  Os  inquiridores  de  1258  achando  na  aldeia  de  Queimadela  7  casas  per- 
tencentes ao  mosteiro  de  Carquere  sem  campos  annexos  (sine  alia  hercdilale) 
e  habitadas  \mx  7  homens  que  delias  jiagavam  foro  ao  mosteiro,  ficaram  ad- 
mirados e  perguntaram  :  per  quod  possiint  isli  homines  riicre,  quinon  hahcnt 
alias  hcreditatcs  quast  laborent,  nec  uícnliir  de  Carcari,  fiisi  tamcn  ipsas  ca- 
sas l  Souberam  então  que  viviam  de  cultivar  reguengos  cm  Ciueimadela  :  L,  3 
d' Inq.  de  AIT.  III  f.  144  v. 
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leiros  e  dos  servos  ruraes  assalariados,  que  formavam  o  ul- 
timo degráo  na  escala  dos  homens  livres  servindo  como  do 
transição  entre  estes  e  os  sarracenos  escravos. 

Nos  vastos  registos  da  propriedade  publica,  nesses  longos 
e  particularisados  índices  de  simples  casaes  reguengos,  e  de 
fogueiras  colonisadas  hereditariamente,  encontramos  ás  vezes 
mencionados  prédios,  a  que,  por  nos  servirmos  da  linguagem 
juridica,  posto  que  em  rigor  pouco  exacta,  poderemos  cha- 
mar urbanos.  Estes  prédios,  ora  denominados  casaes,  ora  ca- 
baneiraSf  sem  campos  delles  dependentes,  de  cujos  productos 
os  colonos  pudessem  subsistir,  entravam  nas  diversas  cate- 
gorias da  propriedade  publica.  De  feito  todas  as  hypotheses 
que  se  davam  na  distribuição  dos  prédios  rústicos,  se  veri- 
ficavam nos  urbanos.  Havia  uns  habitados  permanentemente, 
mas  conservando  a  natureza  de  reguengos;  havia-os  dados 
pelos  mordomos  a  trô.co  da  oíTreção,  e  cujos  moradores  eram 
verdadeiros  inquilinos;  havia,  emfim,  outros  foreiros  c  pos- 
suídos hereditariamente,  espécie  de  jugaria  não-rustica.  Os 
antigos  monumentos  nos  offerecem  não  raros  exemplos  da 
existência  dessas  variedades  de  colonos  urbanos: 

«  Em  Lamela-grandc  ha  dez  prcdios  enlre  casaes  c  cabaneiras.  *  » 

«Na  freguesia  (reguenga)  de  S.  Thyrso  de  Meincdo  ha  vinte 
cinco  cabaneiras,  de  que  dão  annualmente  cada  uma  um  capão  o 
nove  ovos,  c  dous  dias  de  geiras  por  anno  ao  mordomo  da  terra.  ^  » 

«Em  Sancta  Maria  de  Zãos  ha  uma  casa  reguenga  e  dá-a  o  mor- 
domo a  quem  lhe  parece  pela  sua  oíTreção.'» 

«Testou  umas  casas  fureiras  delrei  de  hoste  e  anúduva,  ilc  co- 
lheita c  de  voz  e  coima.  ■* » 

*  L.  7  (l'Inq.  do  dicto  f.  29  v. 

2  L.  5  de  dietas  f.  49  v.   Havia  alii  tanibcm  casaes  reguengos  dos  qíiaes 
davam  rações,  foragens  e  uma  gcira  por  semana. 
5  L.  5  d'ínq.  de  D.  Dinis  f.  36. 

*  L.  1  d'Inq.  de  A(T.  III  f.  137.  Evcmidu.  aualoj^s  alii  c  a  f.  138  c  v- 
Enlre  elles  um  de  casa  com  seu  liorlu. 
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«  Em  S;incla  Clirlslinn  th-  Longos  ha  duas  cabanas  reguengas,  do 
que  pagam  annualmcnto  ....  c  odiflcou-sc  ahi  agoia  outra  cabana, 
que  ainda  não  paga  nada.  '  »> 

«Tarouca  foi  povoada  a  furo  do  jugada  c  a  furo  do  cavallaria. 
Os  que  tem  foro  de  jugada  pagam,  londo  um  jugo  de  bois,  seis 
quarteiros  de  pão  c  um  quarteiro  de  castanhas  o  o  oitavo  de  vinho 
e  linho.  ...  c  se  hnrarom  com  um  boi  darão  um  moio,  e  so  livo- 
rom  herdade,  ainda  (jue  não  o  cultivem,  solverão  dous  quartiims 
de  jugada.  Quem  for  casado  c  possuir  só  uma  casa,  dará  ao  rei  an- 
uualmcnte  de  foro  ura  quarteiro  de  castanhas,  e  do  mesmo  modo  a 
mulher  viuva  que  só  possuir  uma  casa,  pagará  annuahncnte  de  foro 
a  elrci  um  scxtoiro  do  castanhas.'^» 

Estas  diversas  passagens,  sobre  tudo  a  ultima,  n3o  só  pro- 
vam a  applicaruo  das  duas  formulas  de  reguengo  e  jugaria 
aos  prédios  urbanos  de  senhorio  real,  mas  iudicam-nos  lam- 
bem um  facto  que  era  a  consequência  necessária  da  ruina 
da  adscripção  forçada  e  do  progresso  da  liberdade  pessoal. 
Na  situação  económica  das  classes  laboriosas  começam  a  des- 
pontar assomos  da  sua  organisação  futura,  dos  variados  mo- 
dos por  que  o  trabalho  se  foi  associando  livremente  ao  ca- 
pital no  nossa  paiz.  X'um  districto  sertanejo,  e  portanto  agri- 
cola,  como  Tarouca,  a  existência  desses  prédios  jugadeiros, 
que  os  seus  moradores  nao  cultivam,  apar  destas  casas  fo- 
reiras,  mas  sem  terras  anncxas,  nas  quacs  os  habitantes  che- 
fes de  familia  tem  um  como  dominio  útil,  tem  a  heredita- 
riedade, nos  está  dizendo  que  os  últimos  cultivam  as  leiras 
ou  campos  dos  casacs  de  jugada  por  contractos  perfeitamente 
livres;  que  o  jugadeiro  do  casal  habita  na  fufjueira,  porque 
a  jurisprudência  administrativa  o  constrange  a  isso,  ou  nDo 
habita,  porque  o  abuso  que  se  tem  gencralisado  e  a  coimi- 
vencia  dos  magistrados  lh'o  tolera;  que  tanto  n'um  como 


*    L.  7jdc  diclas  f.  37. 
2   L    3  (Ic  ilidas  f.  145. 
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noutro  caso  nuo  ó  clle  que  ferlilisa  a  terra  com  o  próprio 
suor,  mas  sim  o  pobre  jujiadeiro  de  uma  simples  clioupana, 
que  vac  dar  valor  pelos  seus  esforços  aos  campos  de  outrem, 
repartindo  com  ellc  o  resultado  dos  dous  elementos  da  pro- 
ducrão  reunidos,  o  capital  e  o  trabalho.  A  reducção  da  ju- 
gada  para  o  foreiro  que  possue  o  casal  sem  o  cultivar,  pa- 
rece ter  por  objecto  promover  os  contractos  de  similhante 
espécie  entre  os  jugadeiros  pobres  e  simplesmente  urbanos 
c  os  que  possuem  bens  ruraes,  mas  que  por  qualquer  cir- 
cumstancia  nào  podem  ou  não  querem  tractar  pessoalmente 
da  sua  cultura. 

Sobre  os  direitos  reaes  nos  prédios  urbanos,  situados  nas 
circumscripções  municipaes,  fatiaremos  opportunamente.  Ha- 
via, poróm,  povoações  de  certo  vulto,  não  organisadas  mu- 
nicipalmente, onde  o  cânon  ou  as  foragens  das  casas  de  se- 
nhorio real,  foreiras  c  regucnguciras,  se  distinguiam  pelas 
circumstancias  do  prédio,  ou  pela  qualificação  dos  morado- 
res. Assim,  segundo  acabamos  de  ver  em  Tarouca,  e  vemos, 
por  exemplo,  em  Barcellos,  as  habitações  dos  foreiros  urba- 
nos, chefes  de  familia,  eram  oneradas  com  o  dobro  do  que 
pagavam  as  viuvas  pelas  próprias  moradas,  cujo  imposto  equi- 
valia ao  dos  mais  humildes  casebres  (paredenarios),  também 
só  gravados  com  a  metade  da  jugada  ou  foro  commum  dos 
prédios  da  povoação*. 

Estas  cahaneiras  ou  choupanas  quer  reguengas,  quer  fo- 
reiras, eram  sem  dúvida  habitadas  pelos  proletários  do  cam- 
po, pelos  jornaleiros,  a  que  davam  o  nome  de  cahaneiros. 
A  humilde  esphera  do  cabaneiro  manifcsta-se  na  idéa  de 
pouco  valor  que  se  ligava  a  similhante  denominação.  Asso- 
ciado, ainda  tão  intimamente,  o  homem  á  terra;  determi- 
nadas as  suas  relações  sociaes,  o  seu  logar  no  mundo  pelo 
dominio  mais  ou  menos  completo,  pela  posse  mais  ou  menos 

»   L.  9  de  dietas  f.  j7. 
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seguia  (lo  solo  agricultado,  o  que  não  possuía,  n3o  uso-fruía 
sequer  unia  pequena  gleba,  considerava-se  como  o  que  quer 
que  fosse  inferior  á  dignidade  humana.  É,  por  diverso  moti- 
vo, e  sob  nova  forma,  quasi  o  conceito  romano  acerca  dos 
servos,  homens,  porém  não  pessoas.  A  opinião,  ou  melhor 
diriamos  o  instincto  irreflexivo  da  idade  média,  transluz,  por 
exemplo,  nas  seguintes  phrases : 

«Nestes  seis  casaes  moram  vhttr  c  um  homcus  e  trcs  robanciros .  '  » 

«lia  ahi  quarenta  e  sete  casaes  c  trcs  cabaiíchos.^  n 

Aqui  não  só  o  cabaneiro  é  contraposto  ao  homem,  mas 
também  ao  casal,  porque  as  idéas  de  pessoa  civil  e  a  de 
prédio  cultivado  são  inseparáveis,  o  ao  cabaneiro  falta  essa 
circumstancia  caracteristica. 

Dissemos  que  a  existência  dos  proletários,  dos  jornaleiros, 
era  resultado  da  substituição  gradativa  da  liberdade  pessoal 
á  servidão  forçada  da  gleba.  EíTectivamente  desde  que  as 
familias  adscriptas  podiam  desaggregar-se  do  solo,  mobili- 
sar-se,  desmembrar-se,  a  individualidade  substituía-se  natu- 
ralmente ao  coUectivo  em  cada  nova  geração.  O  accrcscimo 
natural  das  populações,  a  impossibilidade  de  que  a  gleba  ori- 
ginariamente destinada  a  uma  pequena  familia,  bastasse  a 
sustentar  todos  os  descendentes  do  primitivo  adscripto;  as 
desigualdades  de  intclligencia  e  de  actividade  entre  os  ho- 
mens, e  mil  outras  causas  deviam  separar  os  individues  de 
uma  linhagem,  lança-los,  por  assim  dizer,  no  mercado  do 
trabalho,  visto  que  o  senhor  do  solo  em  que  haviam  nasci- 
do, nem  podia  compelli-los  a  servi-lo,  nem,  portanto,  inte- 
ressava em  prover  á  sua  subsistência.  É  dessa  turba,  cuja 
situação  fica  indeterminada,  que  nasce  uma  classe,  não  ma- 

*   L.  5  de  dietas  f.  33. 
2  Il)id.  f.  83. 
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terial  e  absoliilamentc  nova,  porque  representa  os  servos  idó- 
neos dos  wisigodos,  c  até  certo  ponto  os  libertos  conservados 
pela  lei  sob  o  patronato  do  manumittente,  mas  que  tem  uma 
condição  nova,  a  qual  gera  profunda  diíTercnça  entre  epocha 
c  epocha,  c  ó  o  resultado  do  progredir  humano,  da  revolu- 
ção lenta  que  se  operara  durante  cinco  séculos.  Essa  condi- 
ção é  a  espontaneidade.  Já  vimos  como  os  vocábulos  homem 
de  creação,  que  designavam  o  adscripto,  impróprios  agora 
para  o  distinguir,  porque  o  seu  estado  civil  mudou,  passa- 
ram a  qualificar  a  classe  dos  servidores  domésticos  volun- 
tários, cuja  existência  generalisada  no  século  XIII  deixamos 
provada  de  modo  indubitável.  Nella  vinham  naturalmente 
collocar-se  nào  só  os  individuos  de  origem  servil,  constran- 
gidos a  buscar  esse  meio  de  subsistência,  como  também  os 
membros  de  familias  inicialmente  ingénuas,  a  quem  os  ac- 
cidentes  da  fortuna,  ou  alguma  outra  circumstancia  pessoal 
impediam  agricultar  o  solo,  quer  como  colonos,  quer  como 
proprietários.  Era  assim  que  a  domesticidade  moderna  co- 
meçava desde  logo  a  existir  em  assaz  dilatada  escala. 

O  homem  de  creação  e  o  cabaneiro;  o  servo  domestico 
espontâneo  e  o  jornaleiro ;  esse  grupo  formado  de  diversos 
elementos  que  se  caracterisa  pela  oíTerta  do  trabalho  a  troco 
de  um  salário,  quer  em  dinheiro,  quer  em  subsistências,  c 
por  periodos  de  um  ou  de  muitos  dias;  o  grupo,  emfim,  dos 
proletários,  apparece-nos,  de  feito,  quasi  desde  o  berço  de 
Portugal,  nào  só  nos  monumentos  que  se  referem  a  um  le- 
gar e  a  certo  numero  de  individuos,  mas  em  outros  que  di- 
zem respeito  a  provincias  inteiras  e  das  mais  povoadas,  ou 
em  geral  a  todo  o  paiz,  onde  presuppòe  a  existência  de  uma 
população  solta,  sem  propriedade  de  que  subsista,  sem  fa- 
milia  talvez,  e  até  sem  residência  determinada,  que  vive  ou 
deve  viver  na  dependência,  no  serviço  de  outrem.  Esta  po- 
pulação cambiante,  incerta,  assignalada  ás  vezes  só  por  ca- 
racteres negativos,  seria  bastante  para  nos  provar  que  uma 
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grande  Iransformaçào  so  veriíirára  lauto  nas  idóas  como  nos 
fados  relativos  íis  gradações  sociacs  inferiores,  ainda  quando 
para  isso  nos  faltassem  as  provas  que  anteriormente  colligi- 
mos.  Se  na  realidade  o  facto  da  emanei  pavão  pessoal  nuo 
houvera  penetrado  na  triste  noite  da  servidão,  sem  a  qual  o 
mundo  antigo  jamais  comproliendèra  a  vida  rollerliva  dos 
povos  fossem  qiiaes  fossem  as  suas  instituições  politicas,  não 
viriamos  por  certo  encontrar  nos  primeiros  tempos  da  nossa 
historia  o  trahalhador  assalariado,  e  essa  espécie  de  memhro 
temporário  e  adoptivo  da  familia,  o  servidor  espontâneo. 

l'ma  lei  de  AíTonso  II,  promulgada  nos  princípios  do  sé- 
culo XIII,  nos  mostra  effectivamente  que  o  numero  dos  pro- 
letários era  assaz  avultado  para  exigir  providencias  severas 
contra  as  paixões  más  de  homens  embrutecidos,  e  a  quem 
a  revolução  aue  se  operara  dera  essa  arma  de  dous  gumes, 
ao  mesmo  tempo  tão  útil  e  tão  fatal,  o  alvedrio  das  próprias 
acções,  desconhecido  nos  tempos  passados  entre  as  classes  Ín- 
fimas. A  sociedade  que  lh'a  deu  tem  o  direito  de  os  cons- 
tranger a  não  usarem  delia  em  damno  commum.  O  proletá- 
rio pôde  escolher  um  mister,  servir  a  quem  lhe  agradar,  mas 
o  paiz  pôde  e  deve  repellir  ou  castigar  a  inércia  e  os  crimes 
que  delia  resultam;  impor  áquelle  cujii  propriedade  única  é 
o  trabalho,  a  obrigação  de  trabalhar.  Tal  é  o  espirito  da 
lei  de  Affonso  II  a  que  nos  referimos : 

«Cumprindo  ao  bom  príncipe  expurgar  os  seus  cslados  dos  ho- 
mens máos,  proliibimos  que  em  nosso  reino  habite  individuo  ne- 
nhum sem  bens  de  raiz,  ou  sem  exercer  algum  mister  de  que  possa 
subsistir,  ou  finalmente  sem  ter  senhor  que  possa  ficar  responsável 
por  elle,  se  coramctter  qualquer  delicio.  A  sancção  penal  desta  lei 
é,  que  se  os  ricos-homens  e  prcslaniciros  tolerarem  laos  pessoas,  ou 
não  as  prenderem  o  expulsarem,  percam  a  lerra  quo  de  nós  tive- 
rem, sendo  encarregados  os  juizes  territoriaes  de  os  admoestar.  Nas 
terras  não  dadas  a  alguém  ordenamos  aos  alcaides  c  magistrados 
judiciaes,  que  façam  cumprir  os  nossos  mandados.  '  » 

*   Lei  24  de  AIT.  II  no  Liv.  de  L.  e  Post. 
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A  estas  resoluções  que  estabelecem  o  principio  geral  da 
compulsão  ao  trabalho,  que  combatem  a  ociosidade  c  a  va- 
diice  dos  proletários  de  qualquer  espécie,  succedem  outras 
que  vão  tocar  n'uma  das  mais  graves  questões,  ou  antes  na 
mais  grave  das  que  agitam  actualmente  a  Europa,  a  orga- 
nisação  do  lavor  popular.  E  evidente  que  naquellas  epochas, 
em  que  apenas  existia  a  industria  fabril  e  não  se  davam  as 
complicações  que  hoje  tornam  quasi  insolúvel  essa  terrivei 
questão,  as  providencias  legaes  acerca  do  trabalho  forçosa- 
mente se  haviam  de  limitar  ao  ponto  cardeal  do  preço  dcl- 
le,  e  sobre  tudo  aos  salários  do  serviço  rústico.  Tal  é  o  ca- 
racter das  disposições  relativas  a  este  objecto,  que  se  en- 
contram disseminadas  n'uma  espécie  de  taxa  ou  tarifa  esta- 
belecida em  1233  para  as  permutações  das  mercadorias  nos 
districtos  mais  populosos  do  reino,  os  de  Alemdouro,  e  que, 
talvez  com  diversas  modificações,  se  estendeu  provavelmente 
aos  outros  districtos  do  paiz,  como  já  em  outro  logar  refle- 
ctimos *.  NcUa  achamos  determinado  o  custo  da  factura  dos 
diversos  trajos,  emquanto  no  que  respeita  aos  outros  objectos 
de  uso  ordinário,  quer  de  necessidade  quer  de  luxo,  se  fixa 
cumulativamente  o  preço  da  matéria  e  do  feitio.  O  que  nel- 
la,  porém,  nos  interessa  especialmente  agora  é  a  fixação  do 
salário  dos  mancebos  ou  servidores  ruraes".  Ahi  todas  essas 
humildes  graduações,  que  hoje  distinguem  os  individues  em- 
pregados n'uma  granja  importante,  nos  apparecem  como 
existindo  já  no  século  XIII :  ahi  encontramos  o  abegão  (ahe- 


*  V.  ante  p,  43  e  nola. 

2  Mancebo  que  desde  o  século  XIII  se  vai  tornando  vulgar  como  designa- 
ção de  creado  inferior,  é  evidentemente  uma  derivação  de  maucipiíim,  que  te- 
mos visto  signiflcar  o  servo,  ou  antes  o  servo  iiiGmo,  e  que  já  naquelle  mesmo 
século  designa,  nos  documentos  latinos,  o  creado.  Mancebo  tem  dejjois  a  signi- 
ficação dupla  de  homem  moço  e  de  servidor.  É  o  mesmo  que  hoje  succede 
com  a  palavra  moço,  que  tanto  se  applica  ao  individuo  de  idade  juvenil  como 
ao  familiar.  Desta  applicação  diversa  do  mesmo  vocábulo  ha  inda  na  lingua- 
gem actual  muitos  exemplos. 

III.  25 
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(jom),  o  lavrador  (mancipius  de  Uivoira),  o  azemel  ou  con- 
(luctor  lias  cavalgaduras  (azamel),  o  moço  da  lavoura  (ca- 
chopius  de  lavoira),  o  maioral  dos  vaqueiros  (maior  manci- 
pius de  vaccis),  o  conhecedor  das  ovelhas  (cognitor  de  ovi- 
l)iis)\  o  conhecedor  dos  porcos  (cognitor  de  poreis),  os  za- 
gacs  e  porcariços  (mancipii  de  ovibus  et  de  poreis),  o  rapaz 
do  gado  (cachopius  de  ganalo,  rapax),  a  creada  do  campo 
(mancipia).  Para  cada  uma  destas  espécies  de  servidores 
rústicos  a  lei  estabelece  uma  tarifa  de  salários  annuaes,  em 
dinheiro,  em  subsistências  e  em  vestuário.  Evidentemente 
esses  individuos  que  exercem  Ínfimos  misteres  são  homens, 
embora  sem  propriedade,  perfeitamente  livres,  visto  que  a 
lei  regula  os  contractos  sobre  serviços  e  retribuições,  que 
clles  celebram  com  os  proprietários  e  agricultores.  Xos  pre- 
cedentes séculos,  quando  a  servidão  era  o  nexo  das  classes 
laboriosas  c  a  reguladora  do  trabalho,  as  regras  estatuidas 
na  lei  de  1233  seriam  inúteis  e  acaso  inintelligiveis. 

Havendo  descido  até  o  ultimo  degráo  da  escala  social  cm 
que  estão  cqllocados  os  diversos  grupos  populares,  se  volver- 
mos os  olhos  para  o  complexo  dessas  gradações  que  os  dis- 
tinguem, acharemos  como  facto  predominante  entre  as  clas- 
ses inferiores  o  progresso  da  libertação  do  homem  de  tra- 
balho caracterisando  principalmente  a  sua  historia  no  de- 
curso dos  séculos  XII  c  Xlil.  Do  christianismo,  das  invasões 
germânicas,  da  organisação  especial  das  monarchias  barba- 
ras, do  seu  desenvolvimento  e  das  suas  modificações  no  meio 
da  lucta  com  os  sarracenos,  da  restauração  da  sociedade 
municipal  sob  novas  condições,  e  da  influencia  directa  ou 
indirecta  desta  nasceu  na  Peninsula  a  emancipação  do  tra- 
balhador, do  obreiro.  Dessas  causas  umas  eram  de  sua  na- 

*  o  conhecedor  ora  unia  espécie  de  moço  de  fado,  inferior  ao  ali'aname 
on  maioral,  e  talvez  superior  ao  alfcireiro,  e  ao  pousadeiro  ou  zagal.  \  ejam- 
se  as  Posturas  d 'Évora  de  1264,  exlracladas  no  Elucidário,  verb.  Alfiircii-o. 
yílgaftamc.  ('nuhrcctlvr. 
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turcza  transitórias,  outras  permanentes.  As  invasões  e  reac- 
ções, os  guerras  longas  e  sanguinolentas,  as  migrações,  a 
confusão  de  costumes  c  leis,  constituíam  uma  força  dissol- 
vente e  motriz  que  desaggregava,  agitava,  aproximava  para 
as  afastar  de  novo  as  moléculas  sociaes  chamadas  a  familia, 
e  que  facilitava  pelo  movimento  perenne  novas  combinações. 
A  religião,  que  iguala  os  homens  perante  Deus,  a  monar- 
chia  representante  c  instrumento  da  unidade  social,  e  o  mu- 
nicipio,  o  grande  meio  de  cohesuo  espontânea  das  familias, 
o  único  antemural  dos  humildes  e  fracos  contra  os  prepo- 
tentes e  fortes,  eram  pelo  contrario  causas  positivas  e  per- 
petuas de  organisação  politica,  e  portanto  do  desenvolvimento 
progressivo  da  liberdade  pessoal.  Emquanto  a  monarchia  \\'i- 
sigothica  e  depois  leonesa  salvava  no  seu  regaço  o  typo  da 
ingenuidade  popular  nos  curiaes  e  privados,  nos  presores  e 
herdadores  simples  ou  cavalleiros  villãos,  e  o  municipio,  res- 
taurado, aviventado  pelo  favor  dos  reis,  ordenava  e  fortificava 
os  vis,  como  veremos  em  breve,  para  resistirem  ao  imperar 
sem  limites,  ao  extorquir  sem  pudor  nem  piedade  dos  no- 
bres, dos  guerreiros,  dos  poderosos,  o  christianismo  pela  sua 
Índole  admirável,  e  apezar  do  sacerdócio  que  se  associara 
com  os  oppressores,  promovia  a  libertação  das  classes  servas 
fazendo  coar  lentamente  nos  ânimos  a  idéa  da  dignidade  mo- 
ral do  christão,  allumiando-as  na  sua  bruteza  para  adquiri- 
rem gradualmente  costumes  mais  brandos  e  mais  puros,  meio 
elTicacissimo  entre  todos  aquelles  a  que  o  trabalho  pôde  re- 
correr para  se  esquivar  aos  abusos  da  força  e  da  riqueza.  A 
associação  desses  três  elementos  trouxe  no  declinar  da  idade 
média  uma  idéa  nova,  e  immensamente  fecunda.  A  liberdade 
humana  converteu-se  n'um  principio  universal,  a  servidão 
n'um  facto  excepcional.  Ao  terminar  o  século  XIII,  póde-se 
aflirmar  sem  recèo  de  que  os  monumentos  venham  desmen- 
tir-nos,  que  a  escravidão  pessoal  só  existia  para  um  numero 
insignificante  de  productorcs,  de  obreiros,  os  sarracenos  cap- 
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livos  na  guerra,  (jue  não  linliam  podido  rcmir-sc.  Os  seus 
próprios  correligionários,  que  por  convenções  espontâneas  se 
liavinm  incorporado  na  sociedade  portuguesa,  eram,  como 
ainda  veremos,  homens  pessoalmente  livres. 

Foi,  dissemos  nós,  no  declinar  da  idade  média  que  a  li- 
berdade humana  se  converteu  n'um  principio  universal.  De 
leito,  o  mundo  culto  só  até  ahi  a  conhecera  como  excepçào. 
Para  a  vermos  nas  anteriores  sociedades  da  Europa  civili- 
sada  é  necessário  coUocarmo-nos  á  falsa  luz  a  que  ellas  a 
contemplavam.  As  republicas  da  Grécia  c  de  Uoma  foram 
apenas  illustrcs  oligarchias.  Que  nos  importa  que  o  vulgacho 
romano  tumultue  governando  na  praça,  ou  se  curve  e  arraste 
diante  da  mais  brutal  c  estúpida  das  tyrannias,  a  de  um 
chefe  de  soldados  mercenários?  Que  nos  importam  esses  op- 
pressores  chamados  cidadãos  romanos,  quer  vivam  com  dous 
asses  por  dia  deitados  na  palha  c  á  sombra  do  pórtico  ou 
da  arvore,  quer  dispendam  diariamente  milhares  de  sester- 
cios  nas  devassidões  e  no  luxo?  São  apenas  dous  grupos  de 
oligarchas  de  diversa  espécie.  Que  nos  importj  que,  insen- 
sato ou  insensata  no  meio  da  sabedoria,  o  jurisconsulto  ro- 
mano ou  a  lei  romana  nos  digam  que  o  servo  é  homem, 
porém  não  pessoa?  Os  servos  nas  sociedades  de  outr*ora, 
quer  sejam  republicas,  quer  sejam  impérios,  foram  os  ho- 
mens que  trabalhavam,  e  conseguintemente  foram  a  maioria, 
porque  deviam  sè-lo  para  com  o  fructo  do  próprio  suor  se 
alimentarem  a  si  e  aos  ociosos,  aos  cidadãos,  aos  livres.  A 
antiguidade  infamando  o  trabalho  perverteu  as  idéas;  cha- 
mou ao  privilegio  liberdade,  e  à  excepção  regra.  Se,  porém, 
nas  brilhantes  republicas  da  Europa  do  polytheismo  tinha 
dominado  a  negação  absoluta  da  ingenuidade  pessoal  das 
classes  laboriosas,  nas  rudes  monarchias  nascidas  da  reacção 
asturiana  e  do  christianismo,  essa  negação  feroz  herdada  do 
império  romano  vacilliira  nos  seus  fundamentos,  e  em  me- 
nos de  cinco  séculos  caía  em  ruinas;  caía  cm  ruinas  ã  me- 
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dida  que  os  raunicipios  se  estabeleciam  e  derramavam  pelo 
território  sob  o  iiiíluxo  do  sccplro  e  da  cruz,  c  resistindo 
com  a  forra  (jue  dá  a  uniào  aos  Ímpetos  lyraniiicos  dos  po- 
derosos, oílerccendo  no  seu  seio  abrigo  ao  servo  oppresso, 
ensinavam,  ou  antes  obrigavam  o  homem  do  privilegio  a  res- 
peitar no  homem  de  trabalho  um  seu  sirnilhantc.  Eis  como 
a  idade  raódia,  epocha  tumultuaria,  epocha  de  sangue  e  de 
trevas,  em  que  ao  primeiro  aspecto  a  civilisação  parecia  ex- 
pirar, foi  em  rigor  um  período  de  progresso.  Com  os  ele- 
mentos políticos  e  socíacs  legados  j)or  ella  aos  séculos  que 
se  lhe  seguiram,  é  que  as  nações  modernas  poderam  dcsen- 
volver-se.  Emancipado,  e  portanto  ennobrccido  moralmente 
o  trabalho,  no  ambiente  da  liberdade  as  forças  da  íntelíi- 
gencia  e  do  cor|)0,  operando  cada  vez  mais  energicamente, 
restauraram  com  rapidez  singular  a  quasi  morta  civilisação, 
e  dentro  de  quatro  para  cinco  séculos  fizeram  passar  as  ar- 
tes e  a  industria  modernas  muito  além  da  meta  das  artes 
e  da  industria  da  civilisação  antiga. 

Mas,  ainda  o  repetiremos  uma  vez,  no  século  XI!  este 
progresso  era  essencialmente  de  ordem  moral  e  em  grande 
parte  occulto.  Suppondo  que  o  adscriplo  ou  a  família  do  ad- 
scrípto  continuasse  a  viver  voluntariamente  no  prédio  da  co- 
roa, a  sua  sorte  nem  sempre,  e  talvez  raras  vezes,  melho- 
rou, quer  cllc  ahi  ficasse  por  simples  uso  ou  avoenga  (re- 
guengueiro),  quer  por  titulo  novo  de  hereditariedade  (forei- 
ro,  jugadeiro).  As  rações,  foragcns  c  jogadas,  gravosas  e 
>ariadíssímas,  os  diversos  e  multiplicados  serviços  pessoaes 
pesavam  sobre  elle  do  mesmo  modo  que  d'antes  ou  com  pe- 
quena díííerença.  E  embora  descessem  esses  encargos  para 
a  gleba;  embora,  absolutamente  fallando,  elle  pudesse  es- 
quiva-los com  abandonar  o  prédio,  não  raro  haveria  n'isso 
um  sacrifício  ainda  maior  do  que  todos  os  gravames  a  (jutí 
estava  sujeito.  A  rcNoluçào  não  passara,  não  podia  passar  de 
repente  a  produzir  o  bem-cstar  da  multidão,  porque,  como 
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Iodas  as  revoluções  desliiuidas  a  durar,  partia  do  interior 
j)ara  o  exterior;  das  idéas  para  os  factos.  Assim,  no  estudo 
das  classes  inferiores  no  primeiro  periodo  da  nossa  historia 
temo-nos  limitado  a  examinar  as  condições  pessoacs  de  cada 
uma  delias.  A  outra  face  por  onde  deveiiamos  considera-las, 
o  seu  estado  material,  conlempla-lo-hemos  na  analysc  dos 
tributos.  Esta  analyse,  que  constituo  a  j)artc  mais  interes- 
sante da  historia  da  administração  publica,  é  ao  mesmo  tem- 
po o  complemento  do  quadro  da  condição  social  e  económica 
do  povo.  iMas  antes  cumpre  que  o  vejamos  organisado  nos 
municipios,  onde  a  contribuição  vai  também  pesar  sobre  elle, 
posto  que  de  um  modo  menos  duro.  E  depois  disto  que  a 
natureza  do  poder  real,  a  acção  do  governo,  e  por  conse- 
quência o  systema  fiscal  podem  ser  bem  avaliados.  Então 
ser-nos-ha  lícito  dizer  que  conhecemos,  ató  onde  a  distan- 
cia dos  tempos  o  consente,  a  indole  primitiva  da  sociedade 
portuguesa. 
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CHROMCA  de  AÍTonsollI  por  Pina  conlóm  varias  partioularidados 
acerca  da  conquista  do  Algarve;  uccidoiital,  quo  onulliinus  pola  ra- 
zão dada  no  texto.  A  opocha  cm  que  o  chronista  viveu,  posterior 
dous  para  três  séculos  ao  successo,  a  contradicçcão  dos  factos  en- 
tre si,  e  com  factos  e  documentos  incontestáveis,  os  erros  de  data, 
a  supposieão  de  personagens,  o  transtorno  de  nomes,  tudo,  emfim, 
desauctorisa  a  narrativa  do  antigo  historiador.  Brandão,  posto  que 
diga  inclinar-se  diíTicultosamente  a  dar  credito  a  nossas  chronieas 
cm  cousa  alguma  tocante  a  esta  empresa,  inseriu  na  Monarehia  Lu- 
sitana aquillo  que  não  contrastava  absolutamente  os  documentos 
conhecidos  por  elle,  mas  sendo  a  narrativa  contradicta  por  estes 
em  tudo  onde  é  possive!  a  confrontação,  não  nos  parece  que  o  resto 
deva  ser  admittido,  ainda  dubitativamente  n'um  cíir[)o  de  historia 
séria.  No  1.°  volume  das  Memorias  de  Lillcratura  da  Academia 
publicou-sc  uma  chronica  da  conquista  do  Algarve,  quo  a  ser  con- 
temporânea lançaria  grande  luz  sobre  o  successo.  Infelizmente  não 
é  necessário  ler  mais  do  que  um  capitulo  paYa  conhecer  o  cstylo 
e  linguagem  do  século  X\',  ou  talvez  dos  [irincipios  do  Wl.  Na 
substancia  concorda  geralmente  com  Ruy  de  Pina,  c  porventura 
scniu  de  texto  ao  chronisla.  Ás  vezes  os  erros  são  nella  ainda  mais 
grosseiros,  e  o  próprio  editor  se  encarregou  de  apontar  um  bom 
numero  dos  notáveis.  Indica-los  todos  fora  trabalho  não  menos  te- 
dioso do  que  escusado.  Evidentemente  essa  chronica,  de  que  ape- 
nas existe  uma  cópia  pouco  remota,  não  é  mais  do  que  um  tecido 
de  vagas  tradições,  contra  as  quaes  a  experiência  nos  deve  ter  as- 
saz premunidos. 

A  chronica  de  Acenheim.  publicada  igualmente  pela  Academia, 
c  onde  também  se  encontram  varias  espécies  relativas  á  conquista 
do  Algarve,  está  abaixo  da  crítica.  É  apenas  uma  compilação  in- 
digesta feita  por  um  homem  ignorante  e  crédulo,  cujo  tesleriniidio 
só  poderia  ser  apro\cilado  com  circums[)ecção  para  a  historia  da 
epocha  em  que  \iveu. 
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l*or   niDito  il(t  jiiiix-rador  Aílunso  VII  cel('l)riiu-;ic  (;m  Sahagiiii 
entro  seus  dous  fiUios  c  herdeiros,  Saneho  c  Fernando,  um  Iraclado 
de  futura  divisão  e  Hinites  |jara  quando  realisassem  os  seus  desí- 
gnios de  conquistas,  desígnios  que  a  morte  de  Sancho  cortou  em 
llor.  Esse  traclado  em  que  os  dous  irmãos  consignaram  o  pensa- 
mento commum  de  acaharem  com  a  nascente  monarehia  portuguesa 
é  um  dos  documentos  mais  curiosos  para  a  historia  da  Península 
meri(lii:nal  e  occidental  no  meiado  do  século  XII.  Delle  houvéra- 
mos tirado  prciveito  i)ara  illustrar  o  reinado  de  AÍTonso  I  se  não  nos 
tivesse  escapado  quando  redigíamos  o  1."  volume  desta  obra.   É 
acerca  de  similhanlcs  faltas,  que  a  sciencia  c  nós  próprios  agrade- 
ceríamos  censuras.  Valeria  isso  mais  do  que  amontoar  desatinos 
cm  defesa  de  tradições  absurdas,  c  que  até  seriam  blasphemas  se 
não  fossem  demasiado  ridículas.   Uma  das  circurastancias  impor- 
tantes desse  diploma   hoje   impresso   (Escalona,    Ilist.  de   Sahng. 
App.3  Escrít.174)  é  o  indícar-nos  os  principados  ou  waliados  in- 
dependentes em  que  se  dividia  o  Gharb  ou  occidentc  do  Andalús. 
Níebla  c  Monlauchcs  com  seus  termos  parece  constituíam  então 
dous  pequenos  estados.   Mcrida,  liada jós  e  Évora  formavam  ires 
reinos  distínctos.  Mertola,  Silves  e  Cacella  com  os  territórios  que 
correm  ao  longo  da  costa  na  direcção  de  Lisboa  constituíam  outro 
reino.  O  districto  da  margem  esquerda  do  Tinto  dependia  de  Se- 
vilha. Foi  pela  corrente  deste  rio  que  os  dous  irmãos  marcaram  a 
divisão  das  respectivas  conquistas,  posto  que  n'um  artigo  addicio- 
nal  Saucho  cedesse  a  Fernando  metade  de  Sevilha  c  das  suas  ren- 
das, bem  como  os  (fastellos  situados  do  Guadalquivir  até  Niebla, 
Basta  pôr  os  olhos  n'um  mappa  da  Península  para  conhecer  que 
se,  de|)ois,  nas  \istas  de  Colla-no\a  ou  em  outra  qualquer  conjun- 
clura  se  estabeleceu  essa  espécie  de  direito  ínlernacíonal  sobre  con- 
quistas, a  que  allude  o  Tudense,  e  que  accendeu  a  guerra  entre 
Portugal  e  Leão  pela  tentativa  de  Affonso  I  contra  Badajós,  é  quasi 
impossível  que  não  fosse  a  corrente  do  Guadiana  desde  que  volta 
para  o  sud.ieste,  nas  immcdíações  desta  cidade,  a  demarcação  das 
futuras  fronteiras.  Se  aos  portugueses  se  consentisse  avançarem  para 
as  margens  do  Tinto,  os  leoneses  ficariam  inhibidos  de  se  estende- 
rem para  o  lado  do  mar,  e,  o  que  mais  é,  impossibilitados  pela 
sua  posição  geographica  de  participarem  na  desmcmbração  do  im- 
pério mussulmano  do  Andalús. 
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ÇLESTÃO  SOBRE  O   DOMIMO  DO   ALGAUVE,   pag.    16. 

Para  se  dcscubrir  com  certo  gráo  de  darosa  a  Ião  obscura  ori- 
gem da  longa  queslão  entre  Portugal  e  Caslella,  sobre  o  senhorio 
do  Algarve,  é  preciso  aproveitar  o  único  c  ténue  fio  que,  quanto 
a  nós,  pôde  guiar-nos  nesse  labyrintho.  A  passagem  da  historia  de 
Conde,  ou  do  árabe  granadino  Lizan-Eddin-lhn-el-Ivalib,  que  elle 
parece  ter  seguido  nesta  parte  (Prol.  ad  fin.),  onde  se  nos  diz  que 
o  senhor  de  Nichla  capitaneava  a  cavallaria  do  Algarve  é  o  primeiro 
clarão  que  surge  no  meio  de  tantas  trevas.  Fallando,  depois,  dos 
sarracenos,  que  não  quizcram  ficar  em  Sevilha,  refere  que  uns  fo- 
ram para  Granada,  alguns  para  Xerès  e  outras  cidades,  parte  del- 
les,  finalmente,  para  o  Algarve  (P.  4  c.  G  in  médio].  Combinando 
estas  espécies  com  a  alTirmativa  da  General,  de  que  se  convencio- 
nou na  rendirão  de  Sevilha  o  deixar-se  livre  para  os  mouros,  além 
de  outros  jogares.  Nicbla,  conclue-se  com  probabilidade  que  ces- 
sando a  supremacia  de  Sevilha  sojjre  os  territórios  conservados  ain- 
da pelos  almuhades  ao  sul  do  Tinto,  Mohammed,  que  já  no  cerco 
daquella  cidade  figura  como  chefe  das  tropas  algarvias,  era  a  au- 
cloridade  suprema  nestes  territórios,  e  que  retirando-se  i)ara  a  Afri- 
ca o  wali  Abu-Hussein,  ou  Abul-Hasan,  governador  da  provincia 
pelo  imperador  de  Marrocos  (Conde,  il)id.),  Mohammed  ficava  sen- 
do naturalmente  o  wali  de  todo  o  occidenle  da  Ilespanha  mussul- 
mana,  isto  c,  de  Nicbla,  de  Huelva,  de  Gibraleon,  de  Saltis  e  (trans- 
postos os  territórios  dados  aos  Spatharios  por  Sancho  II)  do  frag- 
mento de  provincia,  onde  estavam  situados  Faro,  Oksonoba,  Sil- 
ves, etc. 

Que  eíTectivamcnte  pouco  depois  a  parle  destes  territórios  ainda 
não  submcttida  formava  um  governo,  ou  estado,  é  o  que  não  pa- 
dece dúvida.  Os  historiadores  árabes  c  christãos  concordam  unani- 
memente cm  que  Niebla  era  a  capital  do  Algarve  mussulmano  em 
1257,  considerando-se  ainda  o  seu  régulo  como  senhor  de  direito 
dos  ()roprios  logares  conquistados  pelos  portugueses  (Conde,  P.  4 
c.  7  <^  1.  —  Marmol,  Descripc.  Gencr.  de  Africa  Vol.  1  p.  203 
col.  2  in  fine.  —  Anon.  Continuador  de  Rodrigo  Ximencs  apud  No- 
gucra,  Not.  a  Mariana,  Ediç.  de  Valência  T.  5  p.  6o,  nota  6. — 
Chron.  de  Aff.  X  c.  4  in  fine).  Ainda  depois  Í1283),  quando  já  o 
Algarve  áquem  do  Guadiana  estava,  havia  muitos  annos,  incorpo- 
rado na  coroa  portuguesa,  c  todas  as  questões  a  este  respeito  se 
achavam  terminadas,  os  territórios  além  do  Guadiana  até  o  Tinto 
(incor|)orados  igualmente  na  coroa  de  Castellai  constituíam  uma  es- 
pécie de  corpo  politico  e  se  chamavam  o  reino  de  Niebla  (L.  1  de 
Doaç.  de  .\ÍT.  III  f.  161).  Eis  aqui,  em  nossa  opinião,  o  laco,  que 
unindo,  a  principio  de  facto,  e  posteriormenlf  por  pretensões  de 
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(iiiiMlo,  :is  |nno;i(òcs  miissiihnaiias  da  margem  (liicit.i  do  Tinto  ás 
conquistas  de  Aflonso  III,  ó  ao  mesmo  tempo  o  élo  das  discórdias 
de  INutugal  eom  Castella  sobro  esta  maleria. 

Quando  em  1312  Fernando  IV  do  Castella  pretendia  reivindiear 
as  terras  que  na  sua  menoridade  liaviam  sido  cedidas  a  D.  Dinis, 
a  demanda  foi  levada  ao  julgamento  amigável  de  Jaymc  II  de  Ara- 
gão. Dos  archivos  daquclle  reino  cxlrahiu  (.'urita  (o  mais  exacto  c 
seguro  historiador  da  Península)  um  resumo  das  allegaeõcs  que 
então  se  fizeram  de  parto  a  parle.  As  de  Portugal  olTerecem  nova 
luz  sobre  as  antigas  contendas  dos  j)rimeiros  annos  do  reinad<j  de 
AlTonso  III.  Dizia-se,  em  alxmo  de  D.  Dinis  «que  tendo  mii>ido 
guerra  AfTonso  III  a  Abcn-Mafjn,  sniltor  da  terra  do  Áhjurvc,  a  qual 
era  da  conquista  de  Portugal  c  se  estendia  até  as  margens  do  (íiia- 
diana,  tendo-lhe  ganhado  algumas  rillas  o  cercara  cm  ttm  castrllo, 
d'onde,  não  podendo  defender-se,  viera  ter  a  Castella  com  clrei  Af- 
fonso  (X'1  que  então  ora  infante,  e  concertara  com  elle  deixar-lhc 
o  direito  daquclle  reino;  que  sabendo  clrei  D.  Affonso  (III)  que  o  in- 
fante se  ingeria  nas  conquistas  que  lhe  tocavam  a  elle,  mandara  quri- 
xar-se  a  D.  Fernando  (III)  não  só  d'isto,  mas  também  de  que  sen 
filho  SC  aparelhasse  para  defender  Aben-Maffó ;  que,  não  obstante  a 
ordem  do  pae,  o  infante  pactuara  com  o  mouro,  e  lhe  dera  para  vi- 
ver a  \ilia  de  IViobla,  cedcndo-lhe  elle  o  seu  direito  no  reino  do  Al- 
garve »  (Curila,  Ann.  de  Aragão  L.  5  c.  97).  Continua  narrando 
como  Allonso  IH  casou  com  a  filha  de  AlTonso  X,  c  o  mais  que  !ia- 
Aomos  de  aproveitar  n'outra  parte. 

Nesta  allegarão  devemos  distinguir  duas  cousas,  o  essencial  d.) 
successo  e  as  circumstancias  accidenlaes  que  não  p(»diam  influir 
na  resolução  que  se  tomasse  acerca  da  demanda.  Quanto  á  primeira 
é  evidente  que  D.  Dinis  não  podia  ignorar  o  que  se  passara  n'um 
acontecimento  tão  celeb.e,  o  de  que  ainda  existiriam  testemunhas. 
Quanto  aos  aecidenles,  como  o  de  ^er  a  invasão  do  Algarve  feita 
ainda  em  vida  do  esquecido  e  desterrado  D.  Sancho,  alias  occor- 
rendo  ella  alguns  meses  depois  da  sua  morte  (se  é  que  as  ordens 
militares  não  tentaram  alguma  cousa  antes  da  invasão  capitaneada 
pelo  rei,  o  que  é  muito  [lossivcl),  o  de  haver  sido  dada  Niebla  a 
Ibn-Mahfot  pelo  infante,  etc.  podiam  ser  menos  exactas  as  infor- 
mações com  que  se  redigiram  os  artigos  por  parte  do  Portugal. 
Feita  esta  distincção,  o  monumento  que  nos  conserví  u  Çurila  c  de 
alta  importância  para  podermos  jjenctrar  nesse  dédalo  de  incerlcsas. 

Se,  como  vimos,  Fernando  III  deixou  Niebla  aos  sarracenos,  não 
era  possivel  que  o  infante  de  Castella  a  desse  a  este  ou  áquello, 
passado  um  ou  dous  annos.  Suppondo,  o  que  julgamos  probabilis- 
simo,  que  Mohammed  fosse  conservado  na  posso  de  Niebla  a  Iròco 
de  reconhecer  a  supremacia  de  Castella,  nem  Fernando  111  era  [irin- 
cipe  que  por  si  quebrasse  o  pacto  feito  com  o  wali  mussulinano, 
nem,  admitlindo  que  depois  se  houvesse  apoderado  de  >'icbla,  o  que 
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é  contrario  aos  monunicnlos  c  até  ás  probabilidades,  toleraria  que 
seu  filho,  embora  successor  da  coroa,  alienasse,  >ivo  elle,  aquclla 
povoação  im|iortante,  que  o  anunymo  historiador  da  expedição  de 
1189  chama  furte  castello  (De  lliii.  Navali  p.  45).  Temos,  além 
d'isso,  o  testi-munho  positivo  da  chroiiica  de  Cardena,  pelo  qual 
se  vè  que  Niebla  só  foi  incorporada  na  coroa  de  Caslella  no  rei- 
nado de  Aflonso  X.  o  qual  «  ganò  el  reyno  de  Murcia,  e  fué  con 
elrey  D.  Fernando  su  padre  en  ganar  a  Sevilla  c  despues  que  fué  rey 
ganò  cl  rcyno  de  Xiebla  e  Xcres  e  otros  castieilos  miuhos  en  la 
frontcra»  (Esp.  Sagr.  T.  23  p.  379).  A  General  confirma  a  aíTlrma- 
tiva  do  chronicon,  dizendo  que  desde  a  tomada  de  Sevilha  Fernan- 
do III  adquiriu  por  armas  ou  convenções  vários  logares,  salvos  endc 
Nicbra  que  scl  tòvo  con  Aben-Amarin  que  fuc  rey  delia,  etc.  (Cron. 
(iener.  f.  42G).  O  nome  do  régulo  mussulniano  oílVrcce  aqui  mais 
uma  variante,  "íi  de  Aben-Amarin;  mas  não  c,  porventura,  senão 
uma  corrupção  do  texto  impresso  da  General,  grandemente  depra- 
>ado,  segundo  os  crilicos  hespanhoes  aífirmam. 

O  que  destes  diversos  factos  se  dei)rehcnde  é  o  que  seguimos  no 
texto.  Mohammed,  setiJior  de  Niebla  e  chefe  dos  cavallriros  do  Al- 
garve, não  parece  diverso  do  Aben-Mafló  da  allegação  de  D.  Dinis 
e  do  Aben-Mahfut,  rey  de  Xiebla,  que  figura  como  dependente  de 
Aflonso  X  nos  documentos  deste  principe  desde  o  i)rimeiro  anno  do 
seu  reinado.  É  também  digno  de  reparo,  que  as  tradições  vagas  c 
incorrectas,  colligidas  pelos  nossos  chronistas,  chamem  ao  rei  mouro 
do  Algarve  lien-Afan,  Abu-Mafon,  A!a-Mafon  (Pina,  Chron.  d'Afr. 
III  c.  10.  —  Acenhciro  c.  13.  —  Chron.  da  Conq.  do  Alg.  p.  93). 
Nada  mais  natural  do  que  ter  Ibn-Mahfot  tentado  defender  os  seus 
dominios  áquem  do  Guadiana  e,  ^encid^,  haver  por  vingança  ce- 
dido ao  guerreiro  infante  de  Caslella,  cujas  discórdias  passadas  com 
Aflonso  III  não  devia  ignorar,  aquella  ccmarca,  perdida  para  elle, 
contentando-se  com  ficar  rei  de  JSiebla  com  as  povoações  e  territó- 
rios situados  entre  o  Tinto,  o  Odiei  c  o  mar. 

Os  nomes  de  Mohammed  e  de  Ibn  ou  Ucn-Mahfot  são  na  verdade 
differentes  :  mas  o  primeiro  é  um  nome  próprio  e  o  segundo  evi- 
dentemente um  patronímico.  Assim  o  rei  de  Niebla  chamar-se-hia 
Mohammed-Ibn-.SlahfoI,  e  os  diversos  monumentos  se  conciliariam 
entre  si,  c  aié,  em  alguma  cousa,  com  as  tradições. 

Para  fortalecer  a  nossa  opinião,  estribada  nos  anteriores  docu- 
mentos, servirão  algumas  observações  que  vamos  fazer  a  um  teste- 
munho irrecusável,  o  do  próprio  Affonso  X. 

Existe  na  Bibliolheca  do  Escurial  um  códice  do  século  XIII, 
que  contém  as  Cantigas  de  Xossa  Senhora  compostas  em  gnllego  ou 
português  por  este  principe.  O  prologo  é  precedido  da  seguinte  epi- 
graphe,  publicada  pur  Arg.ite  (Noblcz.  de  Andaluz  f.  lot  v.  ,  o 
modernamente  com  mais  correcção  por  D.  José  Uodrignes  de  Cas- 
tro (r,ibli'>lh.   Espan.  T.  2."  p.  *G37;  : 
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«Don  aíTonso  de  Caslclla, 
«  de  Toledo,  de  Leon, 
«  Key  é  ben  dês  Cofn[ioslela 
«ta  o  reyno  Dar.ifíon, 
«de  Córdova,  de  Jahen, 
«de  Sc\illa  oiitrossi, 
«c  (Ic  Murça,  h  fjran  hcn 
«  Ue  fez  deus  com  a  prendi 
«  do  Algarve,  que  gaitou 
ude  mouros,  e  nossa  ffé 
u  meteu  y,  e  ar  pobrou 
«  Badallous,  que  reynn  é 
«  muiV  antigu,  c  que  tollen 
na  mouros  Neiíl  c  Xercs 
«  Beger  Medina,  que  prendeu, 
«c  Alcalà  doutra  vês. 


É  o  próprio  Affonso  X  que  nos  assegura  ter  ohtido  dos  mouros  o 
Algarve,  separando,  porém,  este  successo  da  tomada  de  .Veid  (Nevl, 
lS'iel)la)  como  cousas  distinctas.  Entre  os  versos  que  vão  em  itálico 
os  que  se  referem  á  acquisieão  do  Algarve  são  seguidos  pelos  que 
dizem  respeito  á  povoação  de  Badajós,  cujas  primeiras  cartas  de 
privilegio,  expedidas  por  AfT(mso  X,  datam  de  20  de  janeiro  de 
1253  (1.°  anno  do  seu  reinado)  e  de  18  do  mesmo  mez  de  1254 
(Privil.  de  la  Cor.  de  Castilla  T.  6."  n.°  2o8).  Depois  c  que  se 
mencionam  as  conquistas  de  Xiebla,  Xerês,  liejar,  etc,  que  eíTe- 
ctivamentc  foram  posteriores.  Era  natural  que  as  reminiscências  do 
real  poeta  lhe  succedessem  no  espirito,  quando  escrevia,  com  uma 
certa  ordem  nas  datas.  Note-se  também  a  phrase  ganou  dos  mouro» 
(que  exprime  antes  um  contracto  ou  convenrão  do  que  uma  con- 
quista) seguida  desfoutra  e  nossa  ffé  meteu  y,  o  que  bem  claramente 
allude  ao  restabelecimento  da  sé  de  Silves,  fundada  ou  restaurada 
por  Affonso  X  ÍBulla  Cum  charissimus  em  Raynald.  ad  anu.  1255 
jj  51)  antes  do  meiado  de  1253,  em  que  D.  Fr.  Roberto  já  era  bis- 
po, ao  menos  nominal,  daquella  diocese  (L.  3  de  Doaç.  d'Aff.  III 
f.  6  V.).  Assim  estes  versos,  cscriptos  sem  intenção  histórica,  to- 
mam o  valor  de  um  documento  comparados  com  as  outras  memo- 
rias, c  explicados  por  ellas. 

Para  pôr  de  accòrdo  a  allegação  de  D.  Dinis  com  o  que  nos 
transmittiram  os  monumentos  árabes  e  christãos  sobre  a  conserva- 
ção de  Niebla  em  poder  dos  mussulmanos,  depois  da  conquista  de 
Sevilha,  suppozemos  que  a  chamada  concessão  de  Niobla,  de  que 
fallavam  os  procuradores  de  D.  Dinis  na  corte  d'Aragão,  foi  uni- 
camente um  pacto  promissório  era  que  o  infante  castelhano  se  obri- 
gava a  re^priíar  de  futuro  um  acto  da  generosidade  paterna.  Esta 
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hypothcsc  parecc-nos  a  mais  iilaushol;  mas  ó  apenas  uma  li}po- 
Ihcsc. 

A  conquista  de  Aroche  c  Aracena  jx-Icis  cavalleiros  do  Hospital, 
o  a  sua  união  á  coroa  portuguesa  é  nm  facto  induijitavel  memorado 
na  inscripção  do  mosteiro  do  Marmelal  ÍV<d.  2  p.  480  nota  Wll). 
Por  ella  sal)emus  que  essa  conquista  se  realisou  já  em  tempo  úc 
AfTonso  III  fcepit  ah  eis  Arouchi  et  Arccena  et  dcdit  eas  domno  Ál- 
fonso  III  regi  PortugalieJ.  Mas  n'uma  inquirição  de  1302  (G.  20 
M.  14  n."  1}  se  diz  que  havia  50  annos,  c  viais  que  Aroche  o  Ara- 
cena pertenciam  a  AtTonso  III.  Sendo  necessário  que  tivessem  sido 
tomadas  antes  de  1252  para  haver  50  annos  que  pertenciam  á  co- 
roa portuguesa,  é  claro  que  para  haver  mais  tempo,  sem  ultrapas- 
sar aquelle  reinado,  o  facto  devia  coincidir  com  a  invasão  no  Al- 
garve. As  razões  militares  persuadem  além  d'isso  a  simultaneidade 
das  duas  empresas. 

Quanto  á  guerra  que  houve  entre  Portugal  c  o  infante  de  Cas- 
tclla,  a  sua  existência  é  indubitável  não  só  pelt»s  monumentos  que 
Çurita  substanciou,  c  que  antecedentemente  aproveitámos,  mas 
lambem  por  uma  passagem  da  convenção  sobre  limites  de  10  de 
fevereiro  de  1267  (Mon.  Lusit.  P.  4  Append.  Escrip.  30},  onde  se 
lè  :  «  E  la  Iregoa  de  los  quarenta  anos,  e  los  pleitos  e  las  conve- 
niências que  fueron  puestns  e  firmadas  entre  nos  quando  y»  D.  Al- 
fonso  rey  de  Castilla  era  infante  otorgamos  que  sean  firmes  c  sta- 
blcs  asi  como  jazen  en  las  cartas  que  entre  nos  son  fechas,  fuera 
ende,  todolos  pleitos  c  todalas  omenages  e  todalas  posturas  que 
fueron  puestas  o  fechas,  asi  por  cartas  como  sin  cartas  sobre  razon 
dei  Algarve,  las  quales  yn  D.  Alfonso  ....  qxàté  e  quito,  etc.  »  Des- 
tas palavras,  contidas  n'um  documento  tão  solemne,  se  prova  — 
1."  que  as  guerras,  a  que  succedeu  a  trégua  dos  quarenta  annos, 
só  alevantaram  sendo  ainda  infante  Affonso  X  :  2."  que  o  resultado 
delias  foi  o  ceder-lhe  Affonso  III  o  Algarve  por  convenções  annul- 
ladas  completamente  17  annos  depois  :  3.°  que  deste  facto  se  deve 
deduzir  o  ter  sido  desfavorável  a  sorte  das  armas  a  Affonso  III, 
aliás  seria  incomprehensivel  aquella  cessão.  Ha,  ijorém,  mais  al- 
guma cousa  que  leva  esta  matéria  á  maior  evidencia. 

Entre  as  obras  de  Affonso  X,  o  sábio,  c  a  primeira  na  ordem 
das  datas  o  Setcnario,  tentativa  de  código  legal,  melhor  executada 
e  concluída  annos  depois  nas  Leis  das  Partidas.  A  composição  do 
Setenario  foi  ordenada  por  Fernando  III,  e  Affonso  X  era  ainda  in- 
fante quando  trabalhou  neste  livro.  Xo  prologo  que  depois  Iheajun- 
ctou,  failando  dos  benefícios  recebidos  do  céo  por  seu  pae,  e  enu- 
merando os  estados  em  que  clie  obteve  dominio,  exprime-se  assim  : 
"Ca  de  parte  dei  padre  heredó  a  Leon  et  Gallizia  et  Astúrias,  et 
aun  el  reyno  de  Badayos,  c  que  fué  antiguamenle  muy  h  mrada 
cosa.  Et  de  la  parte  de  la  madre  heredó  á  Castiella  el  Toledo  .... 
Por  conquista  ganó  cl  reyno  de  Córdoba,  et  de  Jalien,  et  de  Sc- 
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^illa....  Por  su  linagc  p.inó  d  rcgno  d»;  Murcia,  et  scnalada- 
nicntf  por  su  fijo  cl  niayor,  I).  Alonsd,  cl  fiznl  lialicr  cl  de  Jahcii. 
et  otrosi  cl  de  AUjarhc,  ctc.  »  [opud  Marina,  Kns.  Ilist.  Crit.  ^  2!K), 
iKila  l).  Neste  mesmo  prologo,  fallando  de  si  próprio  o  aiictor  diz 
ter  herdado  de  seu  pae  «los  reynos  de  Castilla,  de  toledo,  de  leon, 
de  gallizia,  de  sevilla,  de  jalicn  e  de  hadajos,  dei  algarve,  ele.» 
[apud  Uodrig.  de  Castro,  Bibliuthcea  Kspafi.  T.  2  p.  ()81).  A  pri- 
meira passagem  j)odcria  inlcrpretar-sc  como  allusiva  ao  contrario 
com  lljn-Mahfol  sobre  a  cessão  dos  territórios  ao  (»ceidente  do  ílua- 
diana  ;  mas  quem  reparar  em  que  essas  phrases  significam  lilteral- 
menle  a  incorporação  do  Algarve,  ao  menos  de  direito,  na  C(»ròa  úe 
Caslella  é  necessário  referi-las  á  cessão  feita  por  AÍTonso  III,  não 
especialmente  ao  infante,  mas  a  Castella,  com  a  herança  de  cujo 
Ihrono  vemos  este  aíTirmar  que  lhe  viera  o  senhorio  do  Algarve, 
De  feito  um  contemporâneo,  o  aiictor  anonymo  da  2/  Chroniea  de 
Sahagun,  fallando  de  Fernando  III  di-lo  v  rnjnante  en  cl  Algarhe  » 
(Escalona  Append.  I  c.  73).  Se  as  cousas  se  passaram  como  insi- 
nuam os  monumentos  aproveitados  por  Curita,  a  guerra  devia  coin- 
cidir com  os  últimos  raezes  de  1250.  Vimos  estar  concluida  a  con- 
quista na  primavera  deste  anno,  e  elrei  assistindo  em  Faro  c  fa- 
zendo ahi  mercês  de  terras  nos  seus  novos  dominios.  Yenrido  e  ex- 
pulso, Ibn-Mahfot  contractava  entretanto  com  o  infante  D.  AfTonso, 
e  este  preparava-se  para  realisar  o  convénio.  Xão  podia,  portanto, 
tardar  muitos  meses  o  rompimento  com  Portugal.  Achamos,  po- 
rém, Affonso  III  expedindo  diplomas  na  Guarda  em  setembro  (Doe. 
do  Cart.  da  Camará  do  Porto  nos  Extr.  da  Acad. — Figueiredo, 
N.  Malta  T.  2  p.  17.  —  Doe.  d'Alcobaça  na  Collccç.  Espcc.  G.  29 
no  Arch.  >*ac.)  e  é  a  data  do  logar  destes  documentos  que  nos  per- 
suade ter  sido  a  guerra  feita  pelas  margens  do  Coa,  fronteira  cujo 
centro  de  defesa  era  a  Guarda.  De  feito  as  tréguas  parece  estarem 
ajustadas  nos  princípios  do  anno  seguinte,  porque  durante  elle 
achamos  sempre  o  rei  português  longe  das  fronteiras,  e  entretido 
com  objectos  de  administração  interior  (L.  1  d'Aff.  III  f.  144  v. 
—  Doe.  de  S.  Vicente,  Collccç.  Espec.  G.  29.  — L.  2  de  A(T.  III 
f.  33  V.  e  34.  —  Liv.  das  Leis  e  Posturas,  Lei  de  14  de  janeiro  de 
1251),  achando-se  ainda  em  abril  de  1252  em  Guimarães  (Collccç. 
Espcc.  G.  29  L.  2  de  AlT.  IH  f.  33. 

IV. 

GtERRA  DE  1252,   pag.  21. 

Na  antecedente  nota  mostrámos  que  cm  1250  houve  uma  guerra 
entre  o  infante  Affonso  de  Castella  e  AfTtnso  III,  terminada  por 
tréguas,  uma  de  cujas  ci  ndiç(3es  provámos  que  necessariamente  foi 
a  inciirporação  de  direito  dos  districtos  do  Algarve  na  coreia  caste- 
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lhana.  Pelos  fundamentos  apontados  no  texto  parece  que  n<'ni  o 
facto  seguiu  o  direito,  nem  quo  este  fusse  indisputável.  O  que,  po- 
rém, ó  rifíorusamentc  certo  é  que  dentro  de  dous  \)ara  três  aniiDS 
houve  duas  guerras  por  causa  do  dominio  daquella  proNÍncia.  Con- 
fundiram-nas  os  historiaddres,  c  essa  ccnfusão  au^menlou  as  diífi- 
culdades  que  ha  em  distinguir  c  fixar  os  succcssos  subsequentes 
relativos  á  questão  do  Algar\c. 

Sc  um  diploma  acima  de  toda  a  excepção  nos  manifesta  ler  ex- 
istido uma  guerra  e  tréguas  entre  AfFonso  X  c  AfTonso  III  antes  de 
aquelle  ser  rei,  outros  nos  provam  a  existência  da  segunda  guerra 
depois  da  morte  de  Fernando  III,  e  portanto  a  quebra  dessas  ante- 
riores tréguas.  Em  harmonia  com  os  monumentos  mencionados  em 
n  niita  III,  d'onde  deduzimos  a  cessão  de  1250,  achamos  um  di- 
ploma de  AOiinso  X,  de  outubro  de  1252  (Privileg.  de  Alicante. 
Cullecç.  de  Privil.  de  la  Cor.  de  Castiila  T.  6  p.  102j,  em  que  se 
diz  reinante  en  cl  Algarbc.  Assim  vemos  que  este  j>rincipe  Inmava 
aquelle  titulo  desde  o  cumeço  do  seu  reinado,  como  uma  qualifi- 
cação nue  lhe  vinha  com  a  coroa  herdada  de  seu  pae,  e  que  não  o 
adoptou  s(>  em  junho  de  1253,  como  parece  insinuar  Colmenarcs 
(Ilist.  de  Scgov,  c.  22  %  i),  dizendo  ser  deste  mez  c  anno  o  pri- 
meiro diploma  régio  por  ellc  conhecido,  cm  que  AlTonso  X  se  in- 
culque como  reinando  no  Algarve. 

As  condições  com  que  terminou  a  guerra  de  1252  a  1253  dedu- 
«em-sc  das  allegações  feitas  em  1312  por  D.  Dinis,  epilomadas  nos 
Annaes  de  Çurita  (Liv.  5  c.  97).  onde  se  vê  que  depois  d'isío  elrei 
D.  Álfonso  de  Portugal  para  se  congraçar  com  clrei  D.  Affonso  de  Cas- 
tella,  casou  com  sua  (ilha  D.  Beatriz,  concordando  eiii  que  se  tivesse 
delia  um  filho,  cm  este  chegando  aos  sete  annos  restituiria  (o  de  Castel- 
la)  as  villas  de  Serpa,  Moura,  Arôche  e  Aracena  e  o  reino  do  Algarve. 
Que  Affonso  III  veio  a  este  accòrdo  pelo  temor  de  que  o  desfecho 
da  guerra  lhe  fosse  desfavorável,  conhece-se  da  carta  dirigida,  era 
1262  pelos  prelados  de  Portugal  ao  papa  sobre  a  sanação  das  ir- 
regularidades que  houvera  no  casamento  crelrei  com  D.  Beatriz,  o 
qual  se  fizera  por  causa  do  grave  c  evidente  perigo  que  corria  o  rei 
c  o  reino  fLitt.  Praelator.  apud  Brandão,  Mon.Lusil.  L.  15  c.  27). 

Nas  allegações  citadas  acima  c  em  a  nota  antecedente,  vé-se, 
ainda  no  resumo  de  Çurita,  que  ha  uma  lacuna  sobre  as  conse- 
quências da  cessão  de  Ibn-Mahfot  e  da  guerra  c  tréguas  que  se 
lhe  seguiram  sendo  Affonso  X  infante.  Evidentemente  não  convinha 
a  D.  Dinis  fallar  nessas  tréguas,  cujas  condições  foram  demasiado 
desvantajosas  a  Portugal,  e  de  cuja  existência  só  indirectamente 
poderam  escapar  vestigios  para  a  posteridade  em  documentos  que 
aliás  não  convinha  annullar.  A  razão  p  irque  <»  diploma  desse  pri- 
meiro convénio  desappareccu  dos  nossos  archivos  parece  obvia.  É 
provavelmente  a  mesma  porque  esqueceu  a  D.  Dinis  fallar  do  succcs- 
so  nas  allegacries  de  1312.  Na  lii.>,t<)ria  deste  i»rincipe  teremos  oc- 
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(  asião  lio  nvtslr.ir  (pLintí)  illi'  era  acautrludu  cm  iircvcriir  ns  Uvslo- 
imiiihos  inconM-nicntcs  que  os  doctiiiientoi  píidiani  Milmiinisliar  á 
liislniia.  í'  na  Mudado  singular  q»ii'  nem  a  roncordia  de  1250. 
nem  a  de  1253  se  encontrem  nos  registos  de  Aflonso  III,  nem  no 
meio  de  numerosos  diplomas  originacs  do  seu  reinado  que  existem 
na  Torre  do  Toml)o. 

A  Fr.  Francisco  lírnndão  ÍMon.  Lnsil.  L.  1(5  c.  ij  íez  endmraço 
a  condi(;ão  mencionada  nas  allcf^ações  de  1312  de  reter  AÍTonso  X 
o  Algarve  alé  AÍTonso  III  ter  um  íilho  de  7  annos,  ao  passo  que 
nos  diplomas  de  21  d'al)ril  de  lí>60  (Mon.  Lusil.  L.  15  c.  5)  e 
de  20  de  setembro  de  12GÍ  (ihid.  c.  30j  se  diz  que  AÍTonso  X  li- 
nha pelos  trarlados  o  domínio  do  Algarve  em  sua  vida.  O  emba- 
raço procede  da  falsa  luz  a  que  se  tem  visto  semyjre  esta  qiu>stiío 
liistorica,  í'azendo-se  de  vários  factos  um  só,  de  diversas  guerras 
luna  guerra,  de  vários  convénios  uma  concórdia  única.  Uastava  a 
razão  para  indicar  o  contrario.  Aml)OS  os  reis  tinham  a  peito  ])()s- 
>uir  aquelles  territórios  :  nenhum  delles,  por  isso,  havia  do  perder 
ensejo  de  os  occupar,  salvo  quando  achasse  maior  interesse  em  o 
não  fazer.  Isto  é  que  c  a  verdade  da  índole  humana  ;  isto  ó  o  quo 
se  practicava  na  idade  média  sem  grandes  escrúpulos  ou  disfarces. 
Hem  mal  a  terá  estudado  quem  não  souber  quanto  a  quebra  de  fé 
nos  mais  solemnes  pactos  era,  durante  ella,  frequente  e  pouco  hy- 
pocrila.  Hoje  as  nações  e  os  governos  são  mais  discretos.  Amam 
a  (ilausibilidado,  e  sabem  adornar  com  arte  nos  seus  actos  cscrip- 
lus  a  deslealdade  e  a  violência.  No  resto  as  cousas  não  mudaram; 
e  se  no  passado  aprendemos  para  o  presente,  a  historia  ha-de  apro- 
veitar sempre  cm  estudar  no  coração  humano  rjue  é,  o  coração  hu- 
mano f/ue  foi. 

Na  sequencia  da  nossa  narrativa  o  leitor  verá  como  dessa  c  d 'ou- 
tras contradicções  apparentes  sác  luz,  que  ajuda  a  esclarecer  os 
lados. 

Quanto  ao  que  dissemos  no  §  a  que  esta  nota  se  refere  sobre  a 
reserva  dos  padroados,  ainda  nas  doações  mais  completas  das  terras 
da  coroa,  é  isso  o  que  resulta  de  muitos  documentos  que  hão-de 
servir  de  esclarecimento  a  outra  divisão  do  nosso  trabalho.  Entre- 
tanto lembraremos  aqui  para  exemplo  as  plenissimas  doações  de 
castellos  e  senhorios  feitas  á  ordem  de  Sanctiago  no  Alcmtejo  e  n  i 
Algarve,  nas  quacs,  todavia,  não  se  julgavam  incluídos  os  padroa- 
dos, porque  destes  se  fizeram  doações  espcciaes.  O  protesto  contra 
a  eleição  c  sagração  do  bispo  de  Silves  (Mon.  Lusit.  P.  4  Append. 
31 ,  prova  que  a  cessão  de  AÍTonso  II(  fora  feita  com  esta  reserva 
embora  tacita,  condição  tanto  mais  inc\ita\cl  quanto  os  eíTeilos  da 
cessão  eram  limitados  a  cerl»  numero  de  annos.  Por  essa  mesma 
razão  as  doações  de  hcrdamentos  feitas  pelo  rei  castelhano  só  po- 
diam ser  temi)orarias  (U  preslimoniacs. 

A  \inda  de  D.  Ijcntriz  para  Portugal,  e  a  dala  do  seu  consorcio 
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(o  portanto  a  celebração  da  pazj  fix,ijuo-la  no  imiado  de  maiu, 
|i(iiqu('  os  diplomas  de  Aflonso  111  cxix-didos  hUcccsbiNanicMle  de 
Sanlarcn»  a  15  de  marro,  de  Murça  a  1  de  ]Maii),  de  í.amas  de 
Orelhão  a  2  do  mesmo  mès,  e  de  Braganea  a  10  (em  quo  se  co- 
nhece o  itrogresso  da  viagem  da  corte  até  a  fronteira),  só  figura 
ellc  (Liv.  1  de  Doae.  de  AlT.  111  f.  1  e  v.  — Liv.  2  do  dicto  f.  S6;, 
ao  jiasso  que  na  confirmação  do  foral  de  Bragança  dada  em  Chaves 
a  20  de  maio  (Liv.  1  de  D.  Ali".  Ill  f.  2)  figura  já  o  rei  una  cum 
uxúre  tnea  rcgina  D.  BeaMcc. 

V. 

'       TRACTAUO   COM   O   AUAGÃO  EM  1254,    Jiag.   38. 

A  existência  deste  tractado,  inteiramente  desconhecido,  deduz-se 
de  outros  dou3  convénios  suhslanciados  ]u'lo  exacto  e  laborioso  Çii- 
rita.  Menciona  clle  no  cap.  49  do  L.  3  dos  seus  Annaes  a  convenção 
celebrada  em  5  de  abril  de  1254  entre  Jayme  I  de  Aragão  o  Theo- 
baldo  do  Navarra,  pela  qual  o  princijic  aragonês  se  o!)rigava  a  de- 
fender o  moço  Tbeobaldo  centra  todo  c  qualquer  potentado,  excep- 
tuando, porém,  desta  guerra,  que  se  ofTerecia  a  fazer  ao  mundo  in- 
teiro em  defeza  de  Na\arra,  o  conde  de  Proença,  notando  o  historia- 
dor, por  motivos  que  não  vem  a  propósito  aqui,  o  ser  esta  a  única 
excepção  que  Jayme  I  punlia  ás  suas  bellicosas  promessas,  o  que 
persuade  não  estar  elU'  ligado  então  por  allianças  ofFensivas  e  defen- 
sivas a  nenhum  outro  príncipe.  Ein  setembro,  i)orém,  de  1255,  h<"- 
vendo  passado  o  infante  D.  Henrique  de  Castclla  n  corte  de  Aragão 
seguido  de  muitos  ricos-horaens  e  cavalleiros,  por  desgostos  com  Af- 
fonso  X,  Jayme  1  celebrou  com  os  foragidos  em  ódio  do  rei  caste- 
lhano um  tractado  análogo  ao  que  fizera  com  Theobaldo  II;  «ex- 
ceptuando los  reyes  de  Portugal  y  Navarra  y  a  lo  conde  do  la 
Proença  con  los  qualcs  teuia  gran  amistad n  (Curita,  ibid.  c,  62). 
Vemos,  i)ortanto,  que  entre  abril  de  1254  e  setembro  de  1255  Af- 
fonso  III  c  Jayme  se  haviam  colligado,  provavelment(>  por  ajustes 
secretos  e  não  escriptos,  visto  não  achar  Carita  nenhum  diploma 
relati\o  a  tal  facto,  qiie  nesse  caso  não  deixaria  de  mencionar  di- 
rectamente. Coincidindo  com  estes  successos  as  bulias  de  protec- 
ção á  Navarra,  Aragão  e  Portugal,  c  a  vinda  do  legado  Fr.  Va- 
lasco,  i)óde-se  plausivelmente  suspeitar  que  ellc  não  fos.se  absoluta- 
mente estranho  á  feitura  de  similaanle  liga,  pelos  motivos  que  h)- 
poihcticamente  indicámos  no  texto. 
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VI. 

OOmXIO    I'LtN<>    I»K    APPO.VSO  ill    NO    AUlAnVK    DEPOIS   bB    1 2M 

B  APíTEii  DE  1:259,  [lag.  40. 

o  (lociimcnlo  a  que  mts  rcfiTÍmos  no  texto  acha-se  a  f.  02  (alia» 
1)2;  (lo  celebre  Livro  dos  Copos  do  cartório  de  Palritella.  í]  uma  es- 
pécie de  circular  de  AfTonso  III  «  Uex  Port.  et  comes  liolon.  uni- 
vcrsis  prctorihus,  alvazilibus,  judicibus,  alcaldibus,  almoxarifis  el 
scribanis,  et  illis  qui  loco  eorum  suut,  ab  Llixbuna  usquc  ad  Al- 
madanam,  et  de  Alm.  usque  ad  Palmcllam,  et  de  P.  usque  ad  Sc- 
tuval  cl  de  S.  usque  ad  Alcazar  et  de  A.  usquc  ad  S.  Jacobum 
de  Cacem  et  de  S.  J.  de  C.  usque  ad  Aljazur  et  de  X.  u.squr  ad 
Lagus  et  de  L.  usquc  ad  Porchcs,  et  de  P.  usquc  ad  Albofariam  et 
de  A.  usque  ad  S.  Ma  riam  de  Faraon,  et  de  S.  M.  de  F.  usquc  ad 
Tavillam,  et  de  T.  usque  ad  Caccllam,  et  de  C.  usquc  ad  Ayamou- 
tem,  et  de  A.  usquc  ad  Mrrlolam,  et  de  M.  usque  ad  Serpam,  et  de 
S.  usque  ad  Mouram,  et  de  M.  usque  ad  Arouchy,  et  de  A.  usquc  ad 
Aracenam,  et  generaliter  ad  omnes  frontarias,  berias,  et  porlus, 
tam  per  marc  quam  per  terram,  que  in  isto  mcdio  consistunt.  »  Or- 
dena-lhes  que  não  deixem  sair  prata  de  rcgno  meo,  nem  cm  barra, 
nem  em  moeda,  nem  em  obra  ;  prohibc-lhcs  igualmente  que  não 
consintam  na  exportação  de  pannos  de  cor,  pelies,  c.)Uros,  ou  mel, 
salvo  per  illos  portus  per  quos  veniunt  panni  de  Francia ;  que  aos 
passadores  daqucUas  merchandias  tirem  para  o  fisco,  se  os  colhe- 
rem ás  mãos,  tudo  quanto  le\arem,  e  que  os  ricos-homens  ou  pres- 
tameiros,  que  tenham  terras  da  oròa  nessas  fronteiras,  hajam  a 
terça  parte  das  tomadias  como  incitamento  para  melhor  guardarem 
os  portos,  estradas  e  veredas.  Resaha  i)or  fim  as  portagens,  regula 
o  ])rocesso  dos  conlraventores,  e  adverte  os  magistrados  de  que  os 
punirá  severamente  se  não  cumprirem  á  risca  as  disposições  ante- 
cedentes. É  datada  de  6  de  dezembro  de  1291  (1253).  Esta  carta 
não  deixa  a  menor  dúvida  sobre  o  dominio  e  auctoridade  effectiva 
de  AÍTonso  III  no  Algarve  na  epocha  em  que  foi  expedida. 

]Mas  a  data  do  documento  6  que  nos  parece  inteiramente  inad- 
missivel ;  nem  seria  a  única  errada  que  se  encontrasse  no  Livro  dos 
Copos,  registo  compilado  nos  fins  do  século  XV.  O  protesto  con- 
tra a  eleição  do  bispo  de  Silves  e  contra  as  doações  que  lhe  ha- 
viam sido  feitas  por  Affonso  X,  como  usofructuario  do  Algarve,  c 
datado  de  22  de  janeiro  de  12oÍ,  pouco  mais  de  quarenta  dias  de- 
pois daquelle  em  que  se  diz  exarado  este  diploma.  Os  dous  docu- 
mentos excluem-se.  Como  poderia  Affunso  III  estabelecer  prohibi- 
ções  similhantes  quando  as  rendas  do  Algarve  estavam  cedidas  ao 
rei  de  Castella?  As  providencias  contidas  no  diploma  repugnam  ao 
dominio  útil  que  Aflunso  III  reconhecia  nessa  mesma  conjunctura 
competir  ao  sogro.  Assim  é  necessário  supporraos  que  ao  transcrc- 
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verem  o  documento  lhe  deixaram  iiicomi)l(;la  a  data.  O  titulo  de 
condo  do  Bolonha,  que  Airoiiso  III  aliandonnu  nos  luiiieipios  do 
1259,  prova,  porém,  que  cllc  c  anterior  a  este  anno,  o  portanto 
pertence  indubitavelmente  ao  período  decorrido  de  1254  a  1258. 

As  questões  suscitadas  enlrs  AÍTonso  III  c  os  seus  súbditos  cm 
1255  sobre  a  alteração  da  moeda,  alterarão  que  presuppõe  a  csca- 
ceza  de  dinheiro  nos  cofres  públicos,  parecc-nos  ter  tanta  relação 
eoin  as  severas  providencias  para  impedir  a  saída  da  prata  do  rei- 
no, que  não  duvidamos  acreditar  pertencer  o  documento  acima  ex- 
tractado  ou  ao  mez  de  dezembro  de  1254,  ou  ao  do  anno  seguinte. 
A  quebra  da  moeda,  como  expomos  n'oulro  logar  do  texto,  consis- 
tia em  recolher  o  numerário  de  prata  c  dar  por  elle  outro  viciado 
com  mais  liga.  É  obvio  que  a  espécie  de  circular  tendente  a  co- 
hibír  a  saída  daquellc  metal  (no  caso  de  ter  relação  com  esse  fa- 
cto) devia  preceder  ou  pelo  menos  coincidir  com  a  quebra  de  moe- 
da. A  espoliadora  pretensão  de  Aflbnso  111  patenleou-sc  nos  prin- 
cípios de  1255;  porque  no  meiado  de  março  daquellc  anno  já  as 
resistências  haviam  apparecído  de  toda  a  parte  c  já  o  rei  cedia  em 
parte  a  cilas  (L.  1  de  AíT.  III  f.  150.  — Dissert.  Chronol.  T.  2  p. 
15).  Assim  a  data  do  dezembro  de  125 í-  é  preferível  á  de  dczem- 
líro  de  1255. 

Celebrada,  como  vimos  na  antecedente  nota,  uma  liga  com  Ara- 
gão em  125Í-,  ou  quando  muito  no  principio  de  1255,  o  que  não 
nos  parece  tão  provável,  e  achandii-sc  aquelle  paiz  em  hostilidade 
aberta  com  Castclla,  não  é  natural,  nem  talvez  possível  que  Affon- 
Ko  III,  alíàs  irritado  contra  o  sogro,  ficasse  neutral,  tanto  mais  que 
AfTonso  X  linha  nessa  conjunctura  por  adversário  seu  próprio  ir- 
mão, ao  qual  haviam  seguido  para  a  corte  de  Jayme  I  tantos  ou- 
tros fidalgos  ilhistres  resolvidos  a  guerrearem  sem  trégua  nem  des- 
canço  o  príncipe  castelhano  (Çurita  L.  3  c.  52).  A  este  argumen- 
to, porém,  de  probabilidade  accresce  outro  mais  positivo  deduzido 
dos  documentos. 

É  indubitável  que  durante  os  últimos  mczes  de  1256  c  os  pri- 
meiros de  1257  o  titulo  de  rei  do  Algarve  desapparece  dos  diph - 
mas  de  AlTonso  X  c  dos  documentos  particulares  que  a  ellc  allu- 
dem  (Novembro  17  de  1256  :  em  Salaz.  y  Castro,  Casa  de  Lara  T.  í- 
p.  679.  —  Janeiro  de  1257:  em  Argole,  Xubl.  de  Andai.  f.  137. 
—  Dõc.  de  1257,  sem  data  de  mez:  em  Alarcon,  Relac.  Grneal. 
n.°  101).  No  fim  deste  anno  (novembro)  já  apparecc  um  diploma 
régio  em  que  Affonso  X  se  intitula  outra  vez  do  Algarve  (Pri\íleg. 
de  la  cor.  de  Castilla  T.  5  n."  52)  e  diz-se  ser  dessa  epocha  a  doa- 
rão de  Albufeira  á  ordem  de  Aviz  pelo  mesmo  príncipe  (Kstalulos 
de  Aviz  p.  9).  Todavia  ainda  n'uma  carta  sua  de  8  de  março  de 
1258  se  torna  a  omíttír  o  Algarve  (I'rívíl.  de  la  cor.  de  C.  T.  5 
n."  53).  Vemos  pois  irem  desapparecendo  nos  documentos  de  Cas- 
tclla os  vestígios  do  senhorio  do  .Mgarve.  ao  passo  que  se  avivam 
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nos  de  Pdrliifíal,  o  succossivamontc,  nos  annos  posteriores  a  12o8, 
achamos  verilicar-sc  o  iihcnomeno  inverso,  como  se  vè  da  nossa 
narrativa.  Isto  indica  ou  uma  lucta  ou  tima  serie  de  mudanças  de 
parcialidade  nos  possuidores  dos  caslellos  e  povoações  daquella 
pro>incia,  c  S(d»re  tudo  nos  gpatharios;  porque  se  o  facto  resul- 
tasse de  modiricações  feitas  nos  convénios  anteriores  celebrados  en- 
tre os  dous  piineii)es,  a  suppressão  do  Alfrarve  n(js  dictados  da  co- 
roa de  CasteJla  seria  rif^orosamcnte  synchronica  aos  documentos 
portugueses,  que  provam  o  senhorio  exclusivo  de  AÍTonso  111  du- 
rante a(|uelle  período. 

Ha  ainda  outra  paridade  notável.  Assim  como,  existindo  doações 
plenissimas  dos  cnstellos  de  Ayamonte  c  Cacella  «  ordem  de  San- 
ctiago  por  Sancho  II,  AfFonso  lU  os  doa  de  novo  á  mesma  ordem 
sem  se  referir  ás  doações  anteriores,  em  vez  de  as  confirmar,  ex- 
cepção singular  na  praxe  seguida  em  taes  casos  desde  os  reinados 
antecedentes,  do  mesmo  mt)do  AfTonso  X  confirma  em  12GI  á  sé 
de  Silves  vários  bens  que  já  lhe  doara  em  12o3  (L.  3  de  AÍT.  Ill 
f.  3  c  6  v. — G.  IS  M.  3  n.°  3,  no  Arch.  Xac),  confirmação  tam- 
bém singular,  porque  estas  S(S  se  faziam  de  rei  a  rei,  e  nunca  pelo 
projjrio  doador  quanilo  como  esta  eram  plenas  e  perpetuas.  Ora 
sendo  a  explicação  obvia  das  novas  concessões  de  AfConso  III  a  in- 
terrupção de  dominio,  deve  suppòr-sc  um  motivo  igual  para  o  acto 
análogo  de  AfTonso  X.  Vemos,  em  i2d4,  AfTonso  III  declarar  que 
logo  que  possa  privará  o  bispo  dos  bens  que  lhe  dera  o  rei  de  Caí- 
lella  :  vemos  este  confirmar-lhe  em  1261  as  doações  que  lhe  fizera. 
Quem  não  deduzirá  d 'aqui  o  mesmo  que  se  conclue  dos  outros  do- 
cumentos, isto  ó,  que  AfTonso  III  rcalisára  a  sua  ameaça,  c  que 
para  a  realisar  cum{)ria  que  estivesse  por  algum  tempo  na  posse 
do  dominio  pleno  do  Algarve? 

Vil. 

CONQUISTA   DE   MEBL.V   EM   12o7.    pag.   51. 

A  chronica  de  Affonso  X  (cap.  6),  cuja  auctoridadc  6  na  ver- 
tlade  insuííiciente,  como  já  n'outra  parte  advertimos,  colloca  em 
1257  a  Conquista  de  Xiebla.  Mariana  ,L.  13  c.  11  j  omittc  o  succes- 
so,  e  Ferrcras  adianla-o  ao  anno  de  1259  (P.  6  p.  2il  e  seg.)  com 
o  fundamento  de  figurar  Ibn-]\Iahf(il  ci»mo  vassallo  do  rei  até  este 
.'inno  em  todos  os  diplomas  de  Affonso  X.  Xoguera  fXotas  a  Ma- 
riana T.  5  p.  C5  n."  6)  leva-o  ainda  mais  longe,  a  12G2,  eslriban- 
do-se  no  testemunho  do  Anonymo  continuador  de  Rodrigo  Ximenes. 
Contra  estas  opiniões  está,  porém,  a  dos  historiadores  árabes,  que 
eoncordam  na  data  com  o  antigo  chronista,  c  lançam  na  balança  a 
lavor  deste  o  peso  do  seu  testemunho  (Conde,  I».  4  c.  7. — Mar- 
niul.  V(d.  1  f.  203  e  seg.).  As  considerações  que  vamos  fazer  aca- 
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l).ini  lio  citnfirin.ir  a  <  IikiumIi»;^!.!  (1(í  liislmiadm  tic  Alluiisi)  \,  rtiiàs 
laiilas  vcíos  (IcIccIíno,  |)tiiu'i|)alin<'iilc'  nas  datas. 

O  unici)  tcstomnnln)  que  se  (Hipõc  ao  dcssi'  cluiMiisli  é  o  do 
Aiionynia  coulituiador  de  Rodrigo  Ximenos.  Mas  cm  que  cpocha 
\i\('U  cllc,  c  qual  é,  jinrtanln,  a  sua  auctoridade?  Eis  o  qu(!  não 
<'stá  liquido.  Susi>eitainns  que  o  .\nonyino  não  seja  outrem  senão  o 
historiador  Lopes  de  Ayala,  que  floreceu  nos  lins  do  XIV  século, 
<iu  outro  cscrii)tor  de  cpocha  incerta  que  aproveitou  as  narrativas 
do  arcebispo,  conlinuando-as,  para  tecer  uma  espécie  de  historia 
geral  de  Hespanha  diversa  da  Clironica  General.  Para  illustrar  este 
ponto  pódc-sc  ler  com  proveito  o  artigo  relativo  a  Uodrigo  Xime- 
nes  no  T.  -2  da  Bibliotlicca  Espailala  de  D.  José  Rodrigues  de  Castro. 

Ferreras  concorda  com  Mariana  cm  allribuir  ao  infante  D.  Jlen- 
lique  a  revolta  dos  mouros  súbditos  da  coroa  de  Castella,  e  nomea- 
damente a  de  Ibn-Mahfol.  O  próprio  Noguera,  porém,  atraza  até 
os  principios  de  l'2o6  a  discórdia  do  infanti;  com  seu  irmão,  levado 
pela  opinião  de  IMond(!Jar  (Memor.  de  D.  Alonso  l*.  4  c.  5);  mas 
nós  temos  o  testemunho  preciso  do  pado  celebrado  por  Henrique 
na  corte  de  Aragão  contra  o  rei  de  Castella  em  tí  de  setembro  de 
12oo  (Çurita,  L.  3  c.  Ò2).  E  eíTectivamentc  os  hisl  )riadorcs  ára- 
bes, que  mencionam  essa  discórdia  (Conde,  P.  4  c.  G  in  fine],  a  at- 
tribuem  á  mesma  eiiocha  em  que  (-urita  a  collocou.  Assim  a  data 
de  1259  que,  aliás,  a  chronica  antiga,  c  Ferreras  com  ella,  atlribue 
a  esta  rcbellião  do  inlanle,  é  que  parece  inexacta,  não  só  á  vista  da- 
<iu(;lle  testemunho  positivo,  mas  porque,  achando-se  fixada  a  i)az  de- 
finitiva entre  Castella  e  Aragão  nos  fins  de  1257  (Noguera,  Notas 
«  Mariana  p.  64  n."  3),  mal  podia  dons  annos  depofs  offcrecer-se 
o  infante  a  Jayme  I  para  combater  Aflonso  X,  quando  já  eslava 
terminada  a  guerra.  Por  outra  parte,  os  historiadores  árabes,  altri- 
buindo  o  rompimento  dos  dons  irmãos  a  um  tempo  pouco  posterioi' 
(poço  despues  :  Conde  1.  cit.)  á  conquista  de  Xerès,  Arcos,  Sidó- 
nia c  Nebrixa,  confirmam  a  data  olTerecida  por  Curita,  c  segui<la 
com  pouca  dilTercnça  por  Noguera,  isto  é,  a  dos  fins  de  1255  ou 
principios  de  125G. 

Posto  isto,  como  acreditar  que,  sublevandi  -se  Ibn-Mahfot  (insti- 
gado pelo  infante)  quando  muito  neste  ultimo  anno,  só  cm  12G2 
fosse  acommettido  c  subjugado  por  AfTonso  X?  Segundo  a  versão 
dos  escriptores  árabes  c  da  chronica  antiga  o  castigo  seguiu  de  perto 
a  oficnsa,  o  Niebla,  reduzida  depois  de  longo  assedio,  caiu  cm  po- 
der dos  christãús  no  anno  immediato  de  1257. 

Porventura  que  a  chronolngia  do  Anonymo,  que  obrigou  Noguora 
a  transferir  para  o  anno  de  12G2  a  conquista  daquella  cidade  pro- 
cede apenas  da  confusão  de  dons  factos  diversos.  Em  12G1  houve 
uma  sublevação  geral  dos  mussulmanos  da  Andaluzia,  que  se  di- 
latou até  uma  parte  ao  menos  do  antigo  (íhavb  (Conde  P.  4  c.  7 
in  mrdin'.   É  imssíncI  (jne  o  incêndio  se  propairasse  até  Niebla,  (jue 
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csla  f(».ssc  (Ic  n)\o  submetlida,  c  qiic  o  Aiiunyiiui  confundisse  os 
doiis  succcssos.  Ksla  hypolhesc  parccc-nos  a  ni;iis  itrovavi-l. 

Eiufun,  a  circumstancia  do  figurar  ou  não  fif^urar  Ihu-Malilul  en- 
tre (,s  ci;nlirnianU'S  nas  i)ancartas  de  AÍTonso  \,  o  (jue  fez  grande 
íoroa  a  Noguera  (p^slo  que  ignoremos  se  cUe  viu  alguma  de  l2o7 
cm  que  o  rei  de  \iel)la  fosse  menciunado),  não  é  suílicienle  |)ara 
nos  fazer  pôr  de  jiarlc  as  anteriores  considerações  sobre  a  epoelia 
da  tomada  de  Niebla,  O  exame  dos  diplomas  régios  de  Castella  e 
de  Portugal,  desde  os  reinados  de  AÍTonso  X  e  AfTunso  III,  mais 
de  uma  vez  ofTereccm  exemplos  de  que  os  nomes  dos  confirniantes 
tjue  nellcs  figuram  provam  apenas  a  existência  desses  individuos, 
e  não  a  sua  presença  na  corte,  como  os  de  epochas  anteriores.  As 
series  dos  ricos-homens,  prelados,  mestres  das  ordens,  etc.  nellcs 
cscriptas,  tornaram-se  pouco  a  pouco  um  simples  formulário.  Não 
nos  atrevemos  a  dizer  se  em  Castella  se  verifica  esta  circumstancia 
ainda  em  tempo  de  Fernando  111 ;  mas  em  Portugal  estamos  con- 
vencidos de  que  cila  só  começa  a  dar-se  no  reinado  do  conde  de 
Bolonha.  Assim  nada  mais  fácil  do  que  conservarem  os  notários  o 
nome  do  rei  de  Xiebla  entre  os  dos  vassallos  de  Aílbnsr)  X  durante 
o  levanlanicnto  e  cerco  desta  cidade,  se  é  que  desse  peri  )do  existe 
algum  diploma  régio  cm  que  Ibn-Mahfot  seja  mcnci>nado. 

VIII. 

os  FOnAES  DE  AFFONSO  III,    p.!g.  59. 

O  numero  de  povoações  fundadas  de  novo  por  Affonso  III  vemos 
ser  bera  diíTerenle  do  que  geralmente  os  historiadores  supposeram, 
quando  cm  vez  de  nos  atermos  ás  rubricas  dos  dijjlomas  régios  da- 
quelle  reinado,  rubricas  postas  com  levesa,  durante  o  século  XVI, 
nos  registos  c  pergaminhos  avulsos  deste  principe,  examinamos  c 
analysamos  o  conteúdo  delles.  Nunes  Franklin,  palcographo  exacto, 
mas  jjouco  intelligcnte,  contribuiu  muito,  modernamente,  com  o  seu 
índice  de  Foracs,  para  confirmar  o  erro  antigo  de  que  AÍTonso  III 
fora  um  incansável  fundador  de  villas  como  Sancho  I.  A  denomi- 
nação de  foral,  que  importa  hoje  a  idéa  de  uma  instituição  de  con- 
celho, o  mesmo,  acaso,  que  as  cartas  pueblas  de  Ilespanha,  é  mal 
applicada  a  grandissima  parte  dos  documentos  citados  no  livro  de 
Franklin.  Correndo,  por  exemplo,  os  diplomas  de  AfTonso  III,  indi- 
cados como  foracs  na  terceira  relação  do  índice,  conhece-se  que 
são  verdadeiros  aforamentos  de  herdades  reacs  feitos  a  um,  dous, 
ires,  ou  mais  forciros,  segundo  o  numero  de  casaes,  que,  em  con- 
sequência da  maior  ou  menor  extensão  do  terreno,  ahi  se  podiam 
estabelecer  ou  estavam  já  estabelecidos.  A  indolc  destes  aforamen- 
tos não  6  diversa  da  dos  aforamentos  particulares,  e  só  se  distin- 
gue cm  um  accidcnte,  a  solução  de  alguns  impostos  que  única- 
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nicnle  a  coroa  podia  estabelecer,  como  serviço  militar  (fossado, 
aiiiicilido,  hoste),  as  faxinas  (anúduvas),  o  tributo  sobre  a  crimi- 
nalidiíde  foalumnia),  etc.  Esta  espécie  do  contracto  não  é,  porém, 
mais  frequente  naqvielle  reinado  do  que  cm  outro  qualquer. 

Desapparccendo  já  por  tal  modo  da  lista  dos  foraes  de  AfTonso  III 
um  grande  numero  de  diplomas,  restam  ainda  outros,  relativos  a 
tciras  municipaes  ou  não  muniiipaes,  cujo  valor  é  apenas  o  que  lhe 
dêmos  no  texto,  isto  é,  o  de  conversões  de  direitos  rcaes,  embora 
ás  vezes  possam  illudir  os  menos  altcntos,  pelos  caracteres  de  ins- 
tituição de  concelho  que  simulam.  Apontaremos  em  prova  do  facto 
alguns  dos  mais  notiiveis. 

1." 

Valença  :  12G2  (L.  1  de  Aff.  III  f.  Gí).  Neste  diploma  o  que  se 
encontra  é  a  repetição  do  antigo  foral  de  Contrasta,  a  mudança  de 
nome  da  villa  no  do  Valença,  e  a  conversão  dos  tributos  cm  loO  mo- 
rabitinos  anrniacs.  Prohibc-se  ao  rico-homem  a  entrada  da  villa  ut 
niclilts  populctur.  É  crivei  que  então  se  procurasse  atlraír  alli  mo- 
radores, mas  vè-se  que  o  principal  objecto  era  a  conversão  dos  di- 
reitos reaes  cm  dinheiro.  Esta  repovoação  c  esta  mudança  de  nome 
eram  factos  positivos  e  acluaes?  É  lícito  duvida-lo.  Rodrigo  do  To- 
ledo (L.  9  c.  15)  chama  já  a  Contrasta  Valcntiam,  anWs  do  12Í-5; 
ou  se  ha-dc  entender  que  naquella  passagem  falia  do  Coyança  (Va- 
lência de  D.  Juan),  o  que  é  altamente  improvável,  porque  se  tra- 
cta  ahi  das  vistas  da  infanta  de  Portugal,  Theresa,  com  a  rainha 
Berengaria  de  Caslolla,  c  não  é  crivei  que  o  logar  do  encontro 
fosse  no  fundo  da  provincia  de  Oviedo,  cm  vez  do  ser  no  do  uma 
povoação  da  fronteira  de  Leão  c  Portugal  (V.  o  nosso  Vol.  2  p.  309). 

2." 

Cintra,  Ourem,  Montcmár-Yclho  (ibid.  f.  49  cv.).  Estes  Ires  con- 
celhos achavam-se  lesados  na  renda  que  haviam  ajustado  com  cl- 
rei  «  quod  daretis  mihi  annuatim  do  ipsa  villa  pro  omnibiis  directis 
mcis.  »  Manda,  por  provisão  de  2  de  fevereiro  de  1261,  que  voltem 
ao  systcma  antigo  dos  primitivos  foraes,  mas  resalvando  semiirc  a 
sua  idéa  económica  das  rendas  a  dinheiro:  et  montct  ipsas  rendas 
(/nicumrjuc  eas  voluerit  mnntarc.  Ibto  ó,  resorvava-so  o  direito  de  as 
fazer  arrematar  por  somma  certa. 

3.° 

Melgaço  (ibid.  f.  27  o  50).  O  seu  antigo  furo  era  o  de  Ribada- 
\ia  na  Galliza.  Affonso  III,  em  1258,  converleu-lh'o  no  de  Mon- 
ção, augmentando  a  350  o  numero  dos  povoadores  que  deviam  pa- 
gar 350  morabilinos  velhos  «p/o  omnibus  juribus,  forix,  et  cahtm- 
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niis.n  o  rico-homorn  poderia  ahi  entrar,  sem,  cttmtudd.  haver  ui)ii- 
gação  de  lhe  dar  colheila,  e  pafíaiido  olle  aquillo  de  que  precisas- 
se.—  Em  12G1  ()S  habitantes  de  Melgaço  queixnram-se  de  lesão 
no  novo  foro.  Uestituiram-nos  por  isso  ao  antij^o.  «et  mando  —  diz 
AlTonso  III  —  quod  qiiilihet  viciniis  recuperei  et  lialieat  lotum  suum 
lierdamentiun  »  o  que  prova  ler-se  feito  uma  n  iva  divisão  de  terre- 
nos, ou  sesmn,  par.i  an^ímenlar  o  numer(j  dos  moradores  c  por  con- 
sequência a  renda.  íí  isto  que  provavelmente  si^inilicam,  em  geral, 
as  jKiIavras  popitlaro  de  novo,  que  se  encontram  nesses  chamados 
foraes.  Com  a  restituiçlio  da  antiga  cartn  municipal  nem  por  isso 
voltaram  os  direitos  reaes  á  forma  primitiva.  Foram,  i)orém,  os  .'Í50 
moraliitinos  redu/idos  a  1:000  si>lilos  leoneses,  c  n  rei  cedeu  ao 
concelho  o  direito  de  piir  alcaide  no  castello,  com  a  rcstricção  de 
que  fosse  fidalgo.  Conccdeu-lhr'  também  o  privilegio  de  prohibir 
absolutamente  a  entrada  do  rico-lumiem  do  districto  na  \illa  e  seu 
termo,  salvo  por  ordem  do  rei,  e  para  defesa  do  reino. 

Leiria  (ibid.  f.  49  v.).  Esto  concelho  tinha  tomado  da  coríta  cm 
tempo  do  Sancho  II  o  reguengo  de  Ulmar  com  a  condiríio  de  pa- 
gar o  quinto  dos  fructos.  AÍTonso  III  convencionara  com  elle  tima 
renda  certa  em  dinheiro.  I)issolve-se  a  conversão,  por  lesiva  ao 
concelho,  em  1261. 

5.° 

llnmia  fibid.  f.  32  e  G2  v.;.  Convertida  cm  concelho,  com  este 
nome,  a  povoação  d'Atrio  na  fóz  do  Lima,  recebe  o  foral  de  Con- 
trasta. Os  direitos  reaes  são,  porém,  logo  substituídos  pela  renda 
annual  de  1:100  morabitinos  velhos. 

6." 

Coimbra  (ibid.  f.  49  v. }.  O  systema  de  converter  cm  renda  pe- 
cuniária os  direitos  scnhoriaes  estava  tão  generalisado,  que  os  tri- 
butos unidos  á  alcaidaria  da  capital  do  reino  foram  arrendados, 
«ronde  resultaram  vários  gravames  aos  habitantes  da  cidade.  Af- 
fonso  III,  obrigado  pelos  clamores  destes,  ordenou  em  1261  se  pro- 
vesse o  cargo  em  quem  lhes  guardasse  os  seus  foros,  c  que  de  cc- 
Icro  non  rcndelur. 

7.» 

Comarca  de  Cerveira  (ibid.  f.  81  v.).  Em  1266  todos  os  direitos 
que  o  rico-homem  devia  receber  foram  convertidos  n'iima  renda 
annual  de  .300  morabitinos.  —  Por  esta  mudança  os  villãos  obtive- 
ram o  piivilegio  de  não  entrar  no  districto  o  mordomo  ou  exactor 
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lio  fisco,  ficando  alem  d'iáso  o  rico-homcm  obrif^ailo,  quando  ahi 
fosso,  a  pa^ar  ludo  a  dinheiro,  ou,  aliás,  devendo  dcscontar-sc-lhe 
na  renda  annual  o  valor  dos  objectos  que  gastasse, 

8.° 

Comarca  de  Panoyas  (ibid.  f.  8áj.  Do  um  ducuuuiilo  reIali\o  ao 
ehanceller  Kstevara  Annes,  \è-se  que  no  principio  do  reinado  de 
AÍT(;nso  III  este  entregara  aos  povos  do  di^lricto  os  castellos  c  pres- 
tamos que  ahi  [íossuía  a  troco  de  renda  eerla. 

9." 

Xoura  c  Murça  iih'u\.  f.  8fi).  Trocados  im  12G8  os  foros  por  130 
innrahilinos  (uoiuaes. 

10." 

Aguiar  da  Beira  (M.  4  de  For.  Aiit.  n."  í  .  Conimunica-se-Uie 
o  foral  de  Trancoso  cm  1258,  eonvc!iriid(t-se  os  direitos  da  roròa 
cm  renda  annual  de  300  libras. 

11." 

Aldeias  ao  redor  de  Bragança  'M.  S)  do  F(»r.  Anl.  n."  9).  Con- 
tracto em  12'63  para  reduzir  a  dinheiro  (2:000  libras  annuaes)  os 
tributos  quo  perlencijm  ao  rico-iiomem. 

12.0 

fíio-livre  (L.  1  d'Afi".  III  f.  16).  No  mesmo  anno  os  \illã(is  deste 
concelho  obtêm  o  direito  de  escolher  alcaide  para  o  castello  por 
uma  conversão  análoga  de  400  libras. 

13." 

Vinhaes  fG.  15  M.  4  n.°  18).  No  mesmo  anno  iguaes  concessões 
pela  conversão  de  GOO  libras. 

li." 

Favayoi  (iljid,  n."  20  .  Por  20  libras  annuaes  a  aldeia  de  Fa- 
vayos  rime  todos  os  tributos,  e  obtém  o  jirixilegio  de  nijmear  o 
seu  juiz. 

líaslam  estes  exemplos,  aos  quacs  se  poderiam  ajunctar  innumc- 
raveis  outros,  para  conhecermos  qual  é  o  valor  real  da  maior  parte 
dos  chamados  foraes  do  reinado  de  AÍTonso  III. 

No  Archivo  Nacional  se  encontram  outros  docuracnlos  que  pro\am 
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não  ser  absulutanicnlc  novo  o  syslcma  dt*  converter  as  \aria(líssimas 
prestações  que  os  povos  pagavam,  quer  e(»mo  foros,  quer  como  ra- 
fiics  e  direituras,  n'uma  remia  animal  em  {íenenis  ou  em  dinlieiro. 
Uma  lei  de  AfTonso  II  allude  ao  facto  de  andarem  os  tributos  dos 
concelhos  arrendados  por  ellcs  mesmos  cm  sonimas  certas  (Lei  13 
no  Liv.  das  L.  e  Post.  f.  2  v.),  posto  que  não  estivessem  ainda  re- 
duzidas a  contractos  permanentes  como  no  tempo  de  AÍTonso  III. 
Aa  G.  15  jM.  8  u."  25  no  Arch.  Nac.  se  encontra  uma  carta  de 
AÍTonso  III  a  um  certo  Lourenço  Soares  diclus  Fmjre,  a  quem  ellc 
havia  arrendado  os  direitos  reaes  de  Penalva  |)()r  500  libras  an- 
nuaes.  Sabendo  deste  contracto,  o  c<meelbo  mandara  mostrar  a  el- 
rci  uma  carta  de  Sancho  II,  «  in  qua  continctur  qund  ipse  rex  D. 
8.  orrcudavit  eis  terram  de  Veiialva  et  c<illeclam  pro  ad  sempcr, 
quixl  darent  ci  [)r()  renda  de  ipsa  terra  100  marabitimis  novos  in 
auro  vel  tales  marabitinatas  de  denariis  qund  \aleant  raarabitinos, 
ctc.  »  Altendendo  a  esta  circumstancia,  clrci  ordena  ao  rendeiro  quo 
largue  mão  dos  direitos  reaes,  c  que  fique  em  vigor  o  contracto 
com  o  concelho.  Outro  análogo  com  a  villa  de  Alijó  achamos,  cf- 
fectivamente,  de  Sancho  II  (For.  Ant.  de  Leit.  Nov.  f.  95)  por  15 
morabitinos  ou  pelas  equivalentes  marabitinatas  de  denariis.  Assim 
foram  convertidos  em  12Í0  os  direitos  de  Penaverde  cm  renda  certa 
de  morabitinos  novos  (M.  7  de  For.  Ant.  n.°  5),  c  outros  que  pode- 
ríamos citar.  Do  próprio  AfFonso  II  sabemos  que  trazia  os  tributos 
de  algumas  povoações  convertidas  em  rendas  certas  a  géneros,  o 
que,  por  exemplo,  acontecia  em  Barcellos  (Inq.  de  1220  no  L.  5 
(l'Inq.  de  D.  Dinis  f.  105  v.\  e  pelo  resto  do  districto  (\civa  a 
dinheiro    ibid.). 

Eis  aqui  pois  como  já  em  tempos  anteriores  a  AÍTonso  III  se  co- 
meçavam a  substituir  por  quantidades  certas  de  dinheiro  ou  de  gé- 
neros os  tributos  c  serviços.  Assim  devia  .Tcontecer  se,  como  cro- 
mos, a  mudança  nascia  da  necessidade  de  simplificar  o  syslema  tri- 
butário, do  accrescimo  gradual  da  moeda,  c  da  sua  accumulação 
lenta  nos  grémios  populares.  Esse  gradual  desenvolvimento  da  ri- 
quesa  monetária  transluz  da  comparação  dos  documentos  de  San- 
cho II  Com  os  que  primeiro  extractámos  Affonso  II  converte  os  fo- 
ros de  Barcellos  em  uma  renda  de  géneros  (modios),  c  Sancho 
deixa  aos  villãos  de  Penalva  a  liberdade  de  pagarem  em  ouro  ou 
cm  dinheiros  miúdos,  sem  valor  ou  quasi  sem  valor  intrinscco, 
porque  o  ouro  pode  ainda  faltar-lhes  para  o  pagamento.  Nas  con- 
versões, porém,  feitas  por  Affonso  III  não  se  falia  senão  de  ouro  e 
prata  (morabitinos  e  libras),  c  não  se  prevê  a  falta  dessas  espécies 
para  serem  substituidas  por  moeda  fraca. 

Quanto,  porém,  ao  systema  de  arrematar  as  rendas  publicas  a 
particulares  por  soramas  certas,  com  que  os  rendeiros  entravam  nos 
cofres  do  fisco,  esse  já  era  largamente  applicado  durante  o  governo 
de  Sancho  li,  como  se  conhece  do  que  referimos  a  pag.  322  do  2."  vol. 
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IX. 

PAZES   DE  1203   COM   CASTEf.LA,    JWg.   &}. 

Como  já  n'outra  parto  notámos,  a  quentão  sobro  o  domínio  do 
Algarve  entre  Portugal  e  Castclla,  assaz  ol)SCura  pela  falia  de  me- 
morias coevas,  e  pela  perda  ou  suppressão  de  alguns  documentos 
que  deviam  illustra-Ia,  ainda  foi  tornada  mais  obscura  pela  confu- 
são com  que  os  historiadores  têm  feito  de  factos  diversos  e  distan- 
tes, posto  que  ligados,  um  facto  único  sem  distiucção  de  tempo. 
O  cap.  30  do  L.  lo  da  Monarchia  Lusitana  olTercce  (rií.to  um  no- 
tável exemplo.  Segundo  Brandão  a  concórdia  de  1233  linha  dei- 
xado litigioso  o  dominio  daquella  provincia.  Havia  dúvidas  que 
vieram  a  resolver-sc  de  1263  a  12(il.  Quanto  a  elle  a  nomeação 
dos  embaixadores  de  Castella  em  abril  de  1263,  a  dos  demarca- 
dores  das  fronteiras  pelo  alto  Alemtcjo  e  Bcira-baixa  em  junho  de 
1264,  c  a  cessão  feita  por  AfFonso  X  do  dominio  que  lhe  restava 
no  Algarve,  cm  setembro  deste  mesmo  anno,  são  um  facto  único. 
O  historiador  imagina  depois  que  por  esta  cimccssão  de  126i,  Por- 
tugal se  obrigou  a  ajudar  Castella  com  as  oO  lanças,  serviço  que 
cessou  com  a  convenção  de  Badajós  de  fevereiro  de  1267. 

Dos  próprios  documentos,  porém,  de  que  Brandão  se  valeu,  se 
conhece  que  tudo  i  to  é  inexacto.  Xa  carta  patente  de  20  de  se- 
tembro de  126i  diz  expressamente  Affonso  X  (depois  de  enumerar 
as  diversas  prerogativas  que,  em  nossa  opinião,  reservara  para  si, 
de  accòrdo  com  o  genro,  na  paz  do  anno  antecedente]  «estas  qua- 
tro cosas  davandichas  que  yo  retenia  por  vuestro  otorgamiento  para 
mi  cn  cl  Algarve,  quito  ele»;  e  abaixo,  fallando  das  50  lanças  c 
da  fiança  ou  terçarias,  cm  que  por  causa  delias  deviam  ficar  os 
castellos  reaes  da  provincia,  prosegue  «  e  los  castiellos  dei  Algarbe 
estem  cn  aquella  fieldade,  que  está  puesta  cn  las  cartas  que  cnde 
snn  fechas  entre  mi  e  vos  para  comprir-se  a  mi  la  ayuda  y  cl  ser- 
vicio  que  a  mi  deve  ser  fecho  por  cl  Algarve  de  los  50  cavalleiros 
en  mi  vida,  assi  como  yasc  cn  las  cartas  davandichas.» 

É  obvio  que  as  cartas  em  que  Aflonso  X  reservara  (retenia)  as 
4  cousas  que  nesta  cedia,  e  em  que  se  estatuíra  o  serviço  das  50 
lanças,  haviam  i)recedido  (cslcn  rn  aquella  fiddade  que  está  puesta) 
esse  accòrdo  de  1264,  e  é  impossível  ver  nessa  obrigação  um  re- 
sultado deste  ultimo  convénio. 

Na  carta  de  16  de  fevereiro  de  1267,  em  que  o  rei  castelhano 
cede  a  final  de  todo  e  qualquer  direito  que  lhe  restasse  no  Algar- 
ve, diz  lambem  expressamente  que  dera  a  D.  Dinis  o  Algarve,  do 
mesmo  mudo  que  o  tinha  de  Afionso  III,  com  a  obrigação,  porém, 
de  o  ajudar  o  infante,  emquanto  elle  vivesse,  com  50  lanças,  (»bri- 
gação  que  por  este  novo  di|)loma  cessa,  ficando  absolvidos  do  preito 
que  haviam  feito,  cmo  fiadores  do  cumprimento  desse  encargo,  os 
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fidalgos  porluguosos  quo  tinham  cm  torraria  ds  caslellos  (laquflla 
I)ro^incia.  Ora,  nlliidindo-so  já  na  carta  do  20  de  sctomhro  do  12()4 
a  essa  obrigação  das  50  lanças  mnio  rosull.inio  de  um  contracto 
anterior,  vcndo-so  pela  de  1267  que  cila  fui  inipd.sia  a  1).  Dinis, 
digamos  assim,  pi»r  uma  espécie  de  subfcudo,  o  que  o  infante  nas- 
ceu nos  fins  de  1201,  é  e\idenle  que  tal  contracto  s<'»  podia  veri- 
ficar-se  em  12G2  ou  12G3.  Mas  tendo  nós  documentos  de  (|ue  se 
fizeram  ajustes  de  paz  entre  as  duas  contas  neste  ultimo  anno.  é 
também  c\idente  que  a  essa  conjunctura  se  de\e  attribuir  o  facto. 

(jue  as  quatro  regalias  reser\adas  por  Adenso  X,  e  es|iecilicadas 
na  carta  de  20  de  setembro  de  12()i,  eram  já  uma  modificação 
l)oslerior  a  1260  do  duminio  que  o  rei  de  Castella  exercera  ante- 
riormente no  Algarve,  em  >irtudc  dos  ajustes  de  12o3,  conhecc-se 
do  protesto  do  125  í-  sobre  a  igreja  de  Silves  e  da  carta  de  1260 
sobre  a  doação  de  Albufeira  aos  freires  de  A\ís,  comparados  com 
esse  diploma  de  20  de  setembro  de  Í26Í-.  Xcstc  diz  Affímso  X: 
K  outorgo  que  a  respeito  de  todas  as  doações  que  cu  fiz  no  Algarre 
possaes  proceder  como  julgardes  conveniente  para  rós  e  vossos  filhos  »  : 
logo  era  a  jurisprudência  contraria  que  até  ahi  vigorava,  isto  é,  o 
serem  as  doações  feitas  por  elle  legitimas  e  irrevogáveis,  ajiezar  do 
seu  apenas  vitalício  dominio.  Como,  porém,  coml)in:ir  este  direito 
com  o  protesto  de  1254  e  com  a  licença  pedida  a  AlTonso  III  para 
entregar  aos  freires  de  Avis  Albufeira  em  1260?  Qiiem  não  vè  que 
a  regalia  das  doações,  cedida  cm  126Í,  devia  ter  sido  fixada  de- 
pois daquelle  anno? 

Admiltido  este  facto,  fica  simples  e  claro  o  miido  como  o  Algarve 
se  incorporou  definitivamente  na  coroa  portuguesa.  Pelas  pazes  de 
1263  o  dominio  da  província  passou  por  uma  ficção  feudal  para 
Affonso  III,  salvas  as  quatro  regalias  jurisdiccionaes  resalvadas  por 
Affonso  X.  O  dominio  útil  deste  ficava  representado  por  essas  qua- 
tro regalias,  c  por  uma  espécie  de  subinfeudação  ao  infante  D.  Di- 
nis com  o  serviço  de  50  lanças.  Cedidas  as  regalias  em  1264,  a 
que  se  reduzia  na  realidade  o  negocio?  A  ficar  o  Algarve  a  Portu- 
gal, e  este  onerado  com  aquellc  serviço  á  coroa  de  Castella  em- 
quanto  Affonso  X  fosse  vivo.  Era  este  o  facto  material  e  palpável. 
Delle  provavelmente  nasceram  essas  idéas  de  sujeição  feudal  de 
Portugal  a  Castella,  que  a  tradição  revestiu  de  varias  circumstan- 
cias,  e  que  ainda  até  o  século  passado  os  escriplores  hespanhoes 
sustentaram  com  razões  tão  boas,  pouco  mais  ou  menos,  como  as 
que  empregavam  geralmente  os  nossos  para  as  impugnar. 
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DATA    DA   LEI   DE  AFFONSO  III  SODRE  AS  POISADIAS,    pjlg.  SÍ. 

A  lei  de  AfTonso  III  que  prohibc  aos  nohros  o  pousarem  nos  her- 
(lainenlos  do  termo  de  Ceriiancelhc,  e  das  comarcas  de  Lacdra,  de 
Montenegro  eVallariça,  ou  em  outros  quaesquer  herdamenlos  reaes, 
quer  reguengos  quer  foreiros,  acha-sc  incluída  no  Titulo  27  do  Li- 
vro 2  da  Ordenação  afíonsina  com  a  era  13io,  data  imi»ossivel  n'u- 
ma  lei  de  Aííonso  III.  O  deturpado  do  todos  os  códices  que  servi- 
ram de  texto  á  edição  (por  não  haver  outros),  tornam  imp<  ssivel  o 
determinar  a  data  precisa  da  lei  pelo  seu  contexto.  No  códice  do 
Porto  (o  mais  correcto)  Aílonso  III  intitula-sc  Hei  de  Portugal  c 
Conde  de  Bolonha,  o  que  atrasaria  a  data  da  lei  a  1259.  Nos  ou- 
tros códices  chama-se  Rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  o  que  a  faria 
posterior  a  1268.  É  cila  dirigida  a  \'asco  Martins  Pimentel,  mei- 
rinho-môr.  Vasco  Martins  Pimentel  foi  meirinho-mór  de  Portugal 
em  tempo  de  AlTonso  III  (Nobil.  allrib.  ao  Conde  D.  Pedro  Til.  35. 
—  Liv.  velho  das  Linhag.  nas  Prov.  da  llist.  ílenoal.  T.  1  |).  158) 
mas  em  epocha  incerta.  A  designação  de  meirinho-mór  pode  appli- 
car-so  á  suprema  magistratura  de  meirinho-mór  de  Portugal,  ou  á 
do  simples  meirinho-mór  de  província  em  que  ficavam  aquelles  dis- 
trictos  (Alemdouro).  Em  1264  Nuno  Martins  era  meirinho-mór  en- 
tro Douro  e  Minho  íUiheiro,  Reílex.  llist.  P.  2  p.  iO)  e  meirinho- 
mór  em  Portugal  An'unso  Martins  (ihid.p.  Í5;.  Já,  porém,  em  1265 
Nuno  Martins  era,  segundo  cr/^mos,  meirinho-mór  em  Portugal, 
porque,  além  de  figurar  entre  os  ricos-homcns  de  AÍTonso  111,  con- 
firma a  doação  régia  do  Lamegal  simfílcsmente  com  a  designação 
de  fíiei/rinus,  o  que  indica  antes  o  meirinhado  geral  que  um  sini- 
l>les  meirinhado  de  província  (L.  3  de  AfT.  111  f,  2  v.).  Ora,  appa- 
recendo  o  mesmo  Nuno  Martins  como  meirinus  maior  em  1274  (Doe. 
deVairão  nos  E\tr.  da  Acad.),  vc-so  que  ellc  foi  meirinho-mór  do 
reino  desde  1265  até  1274.  lia  um  documento  das  IJenedíctinas 
(h)  Porto  (Extr.  da  Acad.)  de  1261  em  que  Nuno  Martins  ligura 
como  mryrinus.  De\ia  então  ser  meirinho-mór  de  província,  visto 
que  em  1264  era  outrem  meirinho-mór  do  reino,  e  é  pouco  prová- 
vel qiuí  lhe  fosse  tirada  a  suprema  magistratura  neste  anuo,  para 
lhe  ser  restituída  no  seguinte.  Assim  Vasco  Martins  Pimentel  podia 
ser-i  meirinho-mór  no  Alemdouro  antes  de  1261,  e  só  o  ptideria  ser 
geral  do  reino  depois  de  1274,  anuo  cm  que  ainda  o  era  Nuno  Mar- 
tins, o  que  concorda  com  o  Nobiliário  que  allirma  ter  Vasco  Mar- 
tins Pimentel,  meiriniio-mór  de  Portugal,  saído  do  seu  paiz  por 
desgostos  com  Aflonso  111,  e  ido  servir  Allonso  X  na  guerra  contra 
o  príncipe  D.  Sancho,  o  qu(!  coincide  cora  os  últimos  annos  do 
AfVonso  III.  .Vssim,  ou  a  data  da  Lei  se  ha-dc  suppòr  poslerit)r  a 
12  74  ou  anterior  a  1261.  Nós  inclinamo-nos  a  crer  que  ella  ó  desta 
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rjiocha,  e  iliiif^id?»  a  Vasco  Martins  como  mcirinho-^nór  cm  Alcm- 
(louro  antes  (Ic  Nuno  Martins,  ao  qual  devia  succcdcr  naqucUa  alta 
mafíislratura,  lendo  sido  seu  antecessor  no  nioirinliado  provincial. 
Leva-nos  a  osla  conjectura  a  ínlinia  relação  quí;  nos  parece  encon- 
trar entre  a  lei  c  os  abusos,  que  as  Inquirirões  de  1258  revelam 
no  arlipo  das  aposentadorias  ou  pDU.sudias. 

Os  compiladores  da  AlTonsina  tomaram,  c  com  razão,  cslc  de- 
creto, que  parece  uma  pro\idencia  local,  como  lei  f^eral.  Pela  na- 
turcsa  das  cousas  era  impossivel  que  existindo  por  toda  a  parte  03 
mesmos  abusos,  se  buscasse  remedia-los  n'unia  parte,  conscntin- 
do-os  em  outra.  O  que  se  deve  concluir  acerca  desta  lei  e  d'ou- 
tras  analofras  é  que  se  regista\a  uma  das  circulares  dirif^idas  a 
qualquer  dislricto,  c  que  por  faltar  nos  registos  a  moderna  pre- 
venção, que  se  costuma  ajuiutar  a  simiihantes  diplomas  u  Identicax 
SC  expediram,  etc.  »  ,  cilas  nos  apparecem  hoje  como  singulares  c 
locaes. 

XI. 

ARCEBISPOS   DE  BUAGA   DEPOIS  DA   MORTE   DE  MARTIMIO  GIRALDE6, 

pag.  12i. 

Sc  o  celebre  Pedro  Julião  ou  Pedro  Hispano,  que  subiu  ao  pon- 
tificado com  o  nome  de  João  XXI  ou  antes  XX,  se  deve  ou  não 
contar  entre  os  arcebispos  de  Braga,  e  as  domais  questões  acerca 
da  sua  vida  e  escriptos  tem,  pela  celebridade  lilteraria  do  sujeito, 
dado  origem  a  largas  contendas  entre  os  escriptores  nacionaes  c  es- 
trangeiros. Deixando  aos  que  exclusivamente  Iraclarem  da  historia 
ccclesiastica  do  reino  ou  ainda  da  sua  historia  lilteraria,  o  apurar 
o  que  pertence  á  biographia  deste  português  illustre,  limitar-nos- 
hemos  a  indagar  o  que  diz  respeito  á  sua  eleição  para  arcebispo 
de  Braga.  Jorge  Cardoso  (Agiolugio,  XIX  maio,  Comment.)  pre- 
tende mostrar,  por  uma  serie  de  documentos,  que  fora  successiva- 
mente  prior  de  Mafra,  cónego  da  sé  de  Lisboa,  thesnureiro  da  do 
Porto,  e  priur  de  Guimarães.  A  diííiculdade  está  em  saber  se  todos 
esses  Pedros  Juliões  são  sempre  o  mesmo  individuo,  o  celebre  Pe- 
dro Hispano.  Citando  o  Ccnsual  do  Purto,  nesse  chartulario  podia 
Cardoso  ler  visto  que  o  thcsoureiro  a  que  ahi  se  allude  é  diverso 
individuo  (Censual  f.  140  nota  marginal,  nas  Dissert.  Chnmol.  T.  5 
p.  105) ;  além  de  que,  a  escriplura  a  que  o  auctor  do  Agiob.gio 
se  refere  não  se  encontra  no  logar  citado. 

O  que  é  certo  é  que  em  mai)  de  1272  já  nos  diplomas  régios 
figurava  como  eleito  de  Braga  Ma/jistcr  Pctrus  JuUanus  (Doe.  de  12 
de  maio  de  1272  no  L.  1  de  Alf.  III  f.  114^  o  que  se  repete  em 
outro  de  7  de  dezembro  (ibid.  f.  117  v.),  e  todavia  a  jurisdicção 
archiepiscopal  achava-se  nas  mãos  do  cabido  (ibid.  f.  118),  o  que 
indica  estar  ausente  Pedro  Julião.  Em  1273,  e  ainda  no  anno  se- 
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Ruintc  reina  nos  diplomas  régios  grande  incortesa  :  ora  a  cadeira 
archiepiscopal  é  declarada  vaga  (Doe.  de  16  d 'agosto  c  18  de  no- 
vembro de  1-273,  ihid.  f.  12Í-  e  12fi,  e  G.  18  M.  3  n."  19),  ora 
ojeilo  nella  Pedro  Julião  (Doe.  do  i  de  setembro  de  1273,  e  de  5 
de  fevereiro  de  127i,  ibid.  f.  12o  e  156,  e  G.  15  M.  11  n."  49;. 
o  que  suílicienteniente  prova  a  dúvida  que  havia  sobre  ser  ou  nãr» 
confirmada  a  eleição,  o  que  resultava  da  ausência  do  escolhido,  e 
da  ra/ão  que  adiante  veremos.  É  incontestável,  porém,  que  cm  abril 
de  1273  o  papa  o  reconhecia  como  eleito,  porque  chamava  ao  con- 
cilio de  Lyão  o  eleito  de  Braga  (Concilior.  Ampliss.  Collect.T.  2í' 
col.  57),  e  nessa  conjunctura  só  o  podia  ser  Pedro  Hispano. 

O  que  embaraçou  muito  os  cscriptores  ecclesiasticos,  que  tra- 
ctaram  do  archicpiscopado  de  Pedro  Julião,  foi  o  acha-lo  mencio- 
nado como  confirmando  por  aquella  epocha  os  diplomas  de  AfFun- 
so  III.  Supposeram  que  isto  provava  a  sua  residência  em  Portugal, 
quando  outros  monumentos  o  faziam  [irescnle  em  Itália  nessa  mes- 
ma conjunctura.  Já,  porém,  anteriormente  advertimos  que  os  no- 
mes dos  prelados  nos  diplomas  régios  deste  reinado  provam  a  sua 
existenciíi,  c  não  a  sua  presença,  tendo-se  tornado  as  confirmações 
dos  bispos  uma  simples  formula;  tanto,  que  Vicente  do  Porto  ahi 
figura  também,  c  todavia  sabemos  que  elle  residia  então  na  cúria 
c  só  muito  depois  voltou  a  Portugal.  Assim  a  questão  simplifica- 
se.  c  torna-se  mais  fácil  averiguar  o  que  ha  de  verdade  na  prela- 
zia de  Pedro  Hispano. 

Tudo  persuade  que  a  eleição  deste  se  fez  estando  elle  ausento 
de  Portugal,  d'onde  parece  ter  saído  annos  antes.  Fa-lo  acreditar 
a  bulia  Constilutus  (julho  de  1268)  que  refere  Cardoso  (l.  cit.),  em 
que  se  vê  que  um  arcediago  da  diocese  de  Braga,  chamado  Pedro 
Julião,  se  achaAa  em  Viterbo  em  1268,  e  sabermos,  aliás,  que  o 
Pedro  Julião  eleito  arcebispo  de  Braga,  e  não  confirmado  por  Gre- 
gório X,  era  arcediago  de  Vermuim  naquella  diocese  (Ughelli,  Itá- 
lia Sacra,  Vol.  1  col.  235). 

Do  rescripto  de  18  de  maio  de  1275,  que  o  mesmo  Ughelli  cita 
a  este  propósito,  c  que  Macedo  (Lusitânia  Purpur.  p.  10,  96)  igual- 
mente cita  e  resume,  consta  que  a  eleição  fura  apresentada  ao  papa, 
e  que  este  não  a  confirmara,  por  ter  creado  pouco  antes  fpaulo  an- 
te) o  arcediago  de  A'erinuim  cardeal  e  bispo  tusculano.  Sobre  a 
data  deste  ultimo  facto  variam  os  cscriptores.  Segundo  Ughelli 
(ibid.)  o  antecessor  de  Pedro  Hispano  no  cardinalato  e  nd  diocese 
de  Frascati  (Tmcuhim),  faileceu  em  janeiro  de  1273,  e  a  creação 
do  novo  bispo-cardeal  verificou-se  no  mesmo  anno.  De  feito,  Pedro 
Hispano  assistiu  já  como  membro  do  sacro  cidiegio  ao  concilio  de 
Lyão,  celebrado  de  maio  a  julho  de  1274  (P»ayn.  ad  ann.  í^,  7,  12). 
Isto  concorda  plenamente  com  os  documentos  de  Portugal  dos  fins 
de  1273  (G.  18  M.  3  n."  19)  e  do  anno  seguinte,  onde  se  lè  scdis 
Iracharensis  vacat  ''Mon.  Lus.  L.  15  c.  36^. 
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Cunha  (Iíi;»t.  líccles.  do  Braga  P.  2  c.  35)  menciona  uma  oaita 
í-scripla  cm  Pcrusia  i>or  Pedro  Julião  arrrhispo  rlrito  de  llragn  « 
cardeal.  Ksla  caria  podia  ser  oscri[)ta  nos  fins  de  1'273  cm  que  Ma- 
cedo c  U^^lielli  o  dizem  elevado  ao  cardinalaln,  o  que  remove  as 
diíliouldadcs  que  cila  apresentou  a  Cunha,  persuadiílo  de  que  fora 
escripta  cm  1274.  l£m  dczcml)ro  de  1273  ainda  ellc  não  linha  par- 
tido para  Lyão  de  França,  onde  (iregorio  X  celebrou  concilio  cm 
127Í-,  c  porventura  ainda  Pedro  Julião  esperaria  conciliar  o  cardi- 
nalalo  com  o  arcebispado. 

O  mesmo  Cunha  (op.  cit.  c.  37)  menciona  um  certo  Sancho  co- 
mo eleito  depois  da  rejeição  do  bispo  de  Frascati.  A  bulia  que  diz 
dirigida  acerca  delle  a  Affonso  III  c  datada  de  lícaucairc,  de\c  ser 
relativa  a  Ordonho,  porque  no  rescriplo  de  1275,  citado  por  Ughclli 
e  por  Macedo,  diz  expressamente  o  papa  que  não  tendo  podido  con- 
firmar a  eleição  de  mestre  Pedro,  por  o  haver  feito  cardeal  l)ispo 
de  Frascati,  nomèa  em  seu  logar  Ordonho,  abbade  fonscllense,  tam- 
bém p(!rtuguès  de  nascimento.  Assevera,  porém,  Cunha  existirem 
no  archivo  bracharcnsc  memorias  de  Sancho,  como  eleito,  até  1275, 
cm  que  por  morte  ou  renúncia  sua  lhe  succedeu  Ordonho  nomeado 
pelo  papa.  Restam,  porém,  igualmente  memorias  de  mais  dons  elei- 
tos cm  1275;  um  outro  Martinho  Ciraldcs  em  março  (Dissert. 
Chronol.  T.  5  p.  151),  e  um  D.  Giraldo  cm  junho  (Doe.  orig.  do 
Cart.  de  S.  Jorge  nos  Extr.  da  Acad.). 

O  que  estas  fugitivas  espécies  indicam,  Cm  nossa  opinião,  6  um 
facto  obvio,  c  moralmente  necessário.  Era  impossivel  que  AíTunso 
III,  morto  o  seu  principal  adversário,  não  pretendesse  influir  em 
qualquer  eleição  que  se  fizesse,  para  que  o  metropolita  de  novo 
eleito  fosse  homem  sou  apaniguado.  É  por  outra  parte  natural issi- 
rao  que  o  clero  descontente  forcejasse  para  evitar  esse  mal.  Desta 
lucta  resultaram  provavelmente  discórdias  entre  o  cabido  c  o  rei, 
e  eleições  não  reconhecidas  pelo  poder  civil,  ou  impostas  por  este 
c  não  acceitas  pelo  clero.  D'ahi  o  vago  c  a  actual  incertesa  histó- 
rica acerca  da  verdadeira  situação  da  metrópole  da  Galliza  desde 
a  morte  do  Martinho  Giraldes  até  a  nomeação  do  abbade  fonsellen- 
sc,  feita  por  Gregório  X,  c  acceila,  segundo  parece,  sem  resistên- 
cia de  Affonso  IIÍ,  como  já  o  havia  sido  a  de  Fr.  Vasco  para  a  sé 
da  Guarda  cm  tempo  de  Clemente  IV. 

XÍI. 

ILTIMA    DOENÇA    DE    AFFONSO  III,    pag.    13  j. 

No  manifesto  feito  em  1320  por  D.  Dinis  contra  o  principe  D. 
Affonso  (depois  Affonso  IV),  diz  ellc  que  seu  pac  Affonso  III  lho 
dera  casa  ncn  tempo  que  posava  ja  cl  per  dcseseis  annos  c  avia  bem 
catorze  que  clrcy  D.  Affonso  jazia  cn  huma  cama  e  que  se  nom  po~ 


NOTAS.  419 

dia  levantam  {G.  13  M.  11  n."  12,  no  Arcii.  Nac).  Assim  AÍTon- 
su  in  teria  jazida  entrevado  desde  12GÍ.  Apezar,  pitrém,  do  teste- 
munho de  L).  Dinis,  os  documentos  dizem-nos  que  ainda  em  12G9 
e  1270  elle  \iajava,  durante  o  rigor  do  inverno,  pela  Beira,  Estre- 
madura e  Alcmtejo  (L.  1  d'Afr.  III  f.  92.  93,  97,  98,  109).  fc  ver- 
dade que  o  achamos  residindo  cíinslantemenle  em  i.ishoa  desde 
abril  de  1270  até  novembro  de  1272  (ibid.  f.  98  a  118),  mas  já 
cm  Santarém  desde  dezembro  desse  anno  até  maio  de  1273  (ii)id. 
f.  118  a  122),  d 'onde  tornou  para  Lisboa.  Aqui  se  conservou  ate 
setembro  (ibid.  f.  121  a  126),  achando-se  de  novo  em  Santarém 
(por  occasião  das  cortes)  desde  novembro  até  al)ril  de  1271  (ibid. 
f.  126  a  129),  voltando  a  Lisboa  para  não  mais  sair  da  sua  nova 
capital  (ibid.  IT.  segg.).  Qí\o  a  doença  de  AdVtnso  III  não  era  con- 
siderada senão  como  pretexto  para  não  ouvir  os  delegados,  vè-se 
da  Bulia  De  vcgno  Porlugaliac.  íí  crivei  que  o  rei,  consumido  pe- 
los cuidados  de  uma  vida  agitada  e  talvez  pelas  devassidões,  fosse 
valetudinário;  mas  lambem  é  muito  natural  que,  como  Luiz  XI, 
soubesse  naquella  conjunclura  tirar  vantagem  desse  inconveniente, 
c  que  no  seu  tolhimento,  que,  pelo  menos,  não  durou  tantos  annos 
como  depois  adirmava  I).  Dinis  (príncipe  mui  pouco  escrupuloso 
em  desfigurar  os  (Ciclos  históricos),  h(iuvessc  uma  parte  de  farea.  To- 
davia a  sua  residência  em  Santarém,  durante  as  cortes  de  1273  —  4, 
cxplica-se  bem  suppondo  que  se  não  levantava  da  cama  como  affir- 
raa  D.  Dinis.  Podia  transporlar-se  para  alii  pelo  Tejo,  sem  que  lhe 
fosse  necessário  andar  ou  montar  a  cavallo. 

XIII. 

FRONTEIRAS  DE  LEÃO  NO  OCCIDEME,  E  POPlLAÇ.iO  DO  XOETE  DE  POnTlGAI. 
NA   PRIMEIRA   METADE  DO  PECl  LO  XI,    pag.   190. 

Os  limites  da  (lalliza  ao  sul  nos  annos  decorridos  desde  a  morte 
de  El-Mansur  (1002)  até  a  epocha  das  conquistas  de  Fernando  I 
na  Beira,  conhece-se  terem  sido  os  que  indicámos  no  texto  pelos 
logares  que  quasi  uniformemente  os  chronicons  apontam  como  re- 
duzidos por  aquelle  principo.  Foram  os  sarracenos  expulsos  de  Sea, 
Viseu,  Lamego,  S.  Ãíartinho  de  Mouros,  1'enalva,  Travanca  (terri- 
tório de  Lamego)  e  de  outros  castellos  vizinhos  (cactcra  castcUa 
christianarum  vicinitatuwj,  e  finalmente  de  Coimbra  (Chron.  (ío- 
thor.,  Chron.  Lamec,  Chron.  Conimbric,  Monach.  Silens,,  etc). 
Achava-se,  portanto,  a  Beira  quasi  toda  debaixo  do  jugo  mussul- 
mano  quando  elle  emprehcndeu  taes  conquistas  em  que,  segundo  a 
Chronica  dos  Godos,  consumiu  oito  annos.  A  parte,  porém,  da  pn;- 
vincia  que  jaz  entre  o  Douro  e  o  Vouga  e  ao  occidcnte  do  Paiva, 
fora  submctlida  antes.  É  sabido  que  Affonso  V  morreu  de  uma  setta 
no  cerco  de  Viseu,  e  o  commeltimenlo  desta  povoação  no  centro  da 
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líoíra  indica  lerom  os  chrislãos  tomado  já  alguns  castollos  ao  no- 
roeste. O  monge  do  Silos  diz-nos  vagamcnlp  que  este  príncipe  fôrn 
nm  Cortissimo  expugnador  dos  bárbaros  (os  sarracenos)  e  das  suas 
cida(b'S  (lísp.  Sagr.  T.  17  p.  311),  ])osto  quo  nem  elb'  nom  nrniuim 
outro  chroiiisfa  precise  os  factos  em  que  se  estriba  siinilliante  qua- 
lificação. Justificam-na,  porém,  até  certo  |>onlo  os  documentos  de 
l*orlu,iíal  n(>sta  epoclia.  Taes  são  dons  relatixos  ao  antigo  mosteiro 
de  Sever  ao  norte  do  Vouga  (ÍJv.  Vvcio  da  sé  de  Coimina  f.  (56  e  07). 
!'m  deUes,  do  anno  100.^,  é  o  contracto  de  venda  (la(|uelle  mos- 
teiro, feita  por  SandiTio  Didaz  a  Froila  (]onsal\es;  o  outro  é  a  doa- 
rão, ou  antes  incorporação  delie  no  de  Vaccariça  feila  em  1019  por 
Auno  Fernandes  e  Sandino  Fern.iniU-s.  Este  ultimo  (b)cumento  (|>ri- 
meiro  na  ordem  do  cbartulario)  é  precedido  por  uma  bisloria  do 
asceterio  de  Sever,  que  é  ao  mesmo  tempo  a  historia  daquelb'  dis- 
Iricto  por  esses  tempos.  Em  resumo  :  um  certo  Sueiío  (iondesindes 
e  sua  mulher  possuí;im,  ainda  no  século  X,  a  herdade  de  Sever  em 
que  se  incluía  o  mosteiro.  Antes  de  morrerem,  elles  legaram  esses 
l)ens  ao  abbade  Jacob,  que,  não  tendo  herdeiros,  os  restituiu  aos 
dous  filhos  do  seu  bemfeitor,  os  quaes  os  deram  a  um  presbvtero 
<!  a  um  diácono  para  ahi  viverem  monasticamcnle.  Fallcceu  o  pres- 
bytero,  a  tempo  que  eram  já  fallecidos  lambem  os  segundos  doa- 
ílores,  ficando  só  no  mosteiro  Sandino,  o  diácono.  Occorreu  então, 
diz  o  documento,  surgirem  os  ismaelitas,  filhos  da  perdição,  c  apo- 
derarem-se  daqucllc  território ;  dar/ucUe  c  do  mais  desde  o  Douro 
nlé  Córdova.  Lançou-sc  com  elles  (cum  eos  andante)  um  certo  F>oila 
Gonsalves,  que  do  resto  da  narrativa  se  conhece  ser  pessoa  notável, 
provavelmente  um  desses  cuamcs  (comités)  christãos  alliados  de  El- 
Mansur,  de  que  faliam  os  historiadores  árabes.  Sandino  seguiu 
Froila  Gonsalves,  e  vcndcu-lhe  illegalmente  o  mosteiro,  ajjozar  de 
existirem  filhos  dos  doadores  c  padroeiros,  fazendo-lhe  escriplura 
de  venda  (é  a  que  citámos).  Agora — prosegue  a  noticia  —  teve 
Deus  misericórdia,  e  restituiu  esta  Icrra  ao  poder  de  (ha  uma  la- 
cuna :  naturalmente  christianorum)  e  governando  {sedente  :  na  phrasc 
daquella  epocha,  sedens  não  significa  simplesmente  residindo,  mas 
importa  a  idéa  de  residir  no  exercício  de  alguma  auctoridade)  em 
Montemor  Froila  Gonsalves,  Deus  não  quiz  tolerar  este  estado  de 
cousas,  e  Mendo  Lucidez  subjugou-o  (?)  ( super valiavit  cum),  c  ex- 
propriou-o  daquelle  mosteiro,  e  desta  cidade,  c  de  toda  esta  terra, 
v  tomou-lhe  tudo  o  que  adquirira  [ganatnm :  esta  jialavra  linha  a 
dupla  significação  de  gado  c  de  adquirido:  aqui  parece-nos  ter  a 
segunda,  alé  pelo  que  segue),  e  apodcrou-sc  de  lodos  os  documen- 
tos relativos  ao  mosteiro.  Por  esle  meio  Sever  recaiu  de  novo  em 
poder  da  família  dos  doadores,  Nuno  e  seus  irmãos,  filhos  de  Fer- 
nando Soares  e  sobrinhos  de  Sandino  Soares,  os  quaes  o  doam  a 
Vaccariça. 

Este  documento,  combinado  com  o  immcdiato,  moslra  incontts- 
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lavclmcnlc  que  era  1003  ainda  permaneciam  as  cousas,  pela  linlia 
du  Douro,  como  El-Mansur  as  deixara,  mas  que  nos  annos  anterio- 
res a  1019  o  dominio  leonês  se  havia  já  dilatado  de  novo  ao  occi- 
dente  do  Pai\a,  e  ao  sul,  pelo  litoral,  até  Monleniíjr.  Isto  concorda 
com  um  documento  de  Pedroso,  de  1017  (citado  por  Amaral,  Mem. 
de  J.itter.  da  Acad.  T.  7  p.  127,  nota  138,  e  lançado  por  inte- 
gra entre  os  Documentos  para  a  Historia  Portuguesa  (n,"  38}  im- 
pressos pela  Academia,  mas  não  publicados),  em  que  se  contém 
um  relatório  dos  bens  de  Gonsalo-lbn-Egas,  situados  no  Mamei 
(Sancta  Maria  de  Lamas),  pelas  margens  do  Vouga,  em  Águeda, 
ctc,  no  qual  figura  como  conde  em  Kiba-d'Agueda  o  Mendo  Lu- 
cidez da  cscriptura  de  Sever,  e  se  diz  que  nessa  ciMijunctura  60 
achava  cm  Montemor  AíTunso  V.  Apezar  das  revoluções  occorridas 
entre  os  mussulmanos,  pouco  depois  da  morte  do  celebre  hadjeb 
e  de  seu  filho,  revoluções  qne  enfraqueceram  o  poder  nmssulmano 
na  llespanha  occidental,  e  que  explicam  a  audácia  e  a  fortuna  dos 
fronteiros  leoneses  tio  Douro,  Mnnlcmor  não  existiu  nmilo  tempo 
em  poder  dos  chrislãos,  porque  na  Chronica  dos  Godos  e  no  Livro 
da  Noa,  ou  Cbrcnicon  Conind)ricense,  lemos  que  tornou  a  ser  to- 
mada aos  sarracenos  cm  1034  por  Goasalo  Trastamires,  morto  d'ahi 
a  quatro  annos  cm  Avenoso  (Aveloso?),  segundo  parece,  n'algunia 
entrada  para  além  do  Paiva.  Estas  guerras  passavam-sc  no  reinado 
de  líermudo  III,  que  consta  ter  dado  batalha,  vencido  e  captivado 
um  chefe  sarraceno  nas  vizinhanças  de  Oliveira  de  Azeméis,  não 
sabemos  era  que  anno,  por  estar  errada  a  data  do  successo,  lanlo 
no  Chronicon  Conimbricense  como  no  dos  Godos.  A  forma,  porém, 
por  que  se  noticia  ahi  o  facto,  dizendo-se  que  foi  Lcrmudo  quem 
atacou  (fccit  arrancadas),  indica  que  os  fronteiros  sarracenos  ti- 
nham ainda  mais  uma  vez  alargado  o  seu  dominio  por  uma  parte 
do  território  ao  norte  do  Vouga,  c  novamente  recobrado  a  faixa  de 
lerra  á  beiramar  até  Montemor,  que  AQbnso  V  avassallára  por  si 
ou  pelos  seus  capitães. 

Esta  mobilidade  das  fronteiras ;  este  combater  perpetuo  no  mes- 
mo campo  de  lialalha,  embora  vast(»,  que  parece  dever  justificar  a 
idéa  que  nos  infundem  os  ehronistas  de  uma  devastação  c  despo- 
voação  absoluta  nos  disfrictos  ruraes,  ainda  se  manifesta  em  vários 
documentos  de  lOiO  e  de  lOil  (Liv,  Preto  f.  5o  v.,  62,  15i. — 
Dissert.  Chron,  T.  4  P.  1  p.  145,  146),  dos  quaes  se  evidencèa 
cstcnder-se  a  auctoridade  do  conde  porlugalense,  Menendo  Nunes, 
pelas  vizinhanças  do  Vouga,  e  em  qne  se  menciona  Fernando  I  co- 
mo reinandi)  naqucllcs  territórios,  muito  antes  das  suas  conquistas 
na  Beira. 

O  illustre  Amaral  (1.  cit.)  inferiu  da  raridade  dos  documentos, 
relativos  a  liansacções  sobre  pro|)riedade,  na  primeira  metade  do 
seriilo  XI.  a  existência  de  uma  giande  despovoação  no  nosso  actual 
território  em  resultailo  da  con(iui'>ta  de  El-Mansur.   Sem  negar  us 
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oiToitos  Drdinarios  de  similhanlcs  acontcciracnlos,  observaremos  que 
nem  a  raridade  de  cscripluras  é  tamanha  como  se  |»resu|»iiõc,  nem 
a  consequência  que  delia  se  lira  rigorosa.  Cremos  bem  que  as  fa- 
mílias nobres,  os  magistrados  e  guerreiros,  e  uma  parte  do  clero 
;d);uulonassem  o  território  subjugado  pelos  ininn'g(»s,  ou  fossem  vi- 
ctimas  da  ferocidade  militar.  É  até  possivel  que  houvesse  aqui  ou 
acolá,  neste  ou  naquelle  villar,  algumas  migrações  furçadas  como 
as  que  ordenou  An',njO  I  para  crear  barreiras  de  desertos  entre  si 
c  O  inimigo,  ou  para  augmenlar  do  único  modo  jjnssivel  a  popula- 
ção de  outros  dislriclos.  JMas  que  o  servo  ou  o  tributário,  princi- 
palmente o  de  raça  mosarabc,  o  homem  de  trabalho  que  nada  per- 
dia em  mudar  de  oppressão,  seguisse  voluntariamente!  a  sorte  dos 
senhore^'  o  que  não  parece  crivei.  Os  documentos  podiam  [icrder- 
se  ou  ser  destruídos  na  fuga  dos  poderosos,  na  destruição  de  cas- 
lellos  ou  povoações  importantes  c  de  um  ou  d 'outro  mosteiro,  que 
a  tolerância  ordinária  dos  chefes  mussulmanos  nem  sempre  alcan- 
çaria salvar  do  fanatismo  do  vulgo ;  mas  seguc-se  acaso  d'ahi  que 
o  colono  abandonasse  por  isso  os  seus  lares  humildes,  as  arvores 
que  plantara,  as  terras  que  cultivava?  Os  diplomas  que  nos  restam 
relativos  a  esses  territórios,  onde  a  lucla  foi  tão  encarniçada  e  lon- 
ga como  acabamos  de  ver,  vem  Grmar  com  factos  positivos  isso 
mesmo  que  a  razão  está  indicando.  Na  carta  de  venda  de  Sever  por 
Sandinu  Didaz  a  Froila  Gonsalves,  exarada  cm  lOOo,  diz-se  que  os 
sarracenos  vieram  c  devastaram  as  cidades  c  passos  fortificados  (por^ 
tcllas)  e  todos  os  logares  sanctos,  c  que  nessa  epocha  (in  diebus 
ipsius  permanente J  ellc  Sandino  adquirira  com  seu  irmão  villas  e 
mosteiros,  e  que  doara  um  que  possuía  (S.Paio)  aos  frades  deVac- 
cariça,  reservando  o  de  Sancto  André  e  S.  Christovam  situado  na 
aldeia  de  Sever,  a  qual  confrontava  com  a  aldeia  de  Martim,  com 
a  de  Paço  e  com  a  de  Nespereira.  É  este  mosteiro  que  ellc  aliena 
a  Froila  Gonsalves  cora  as  suas  casarias,  pomares,  soutos,  terras 
lavradias,  maninhos,  etc.  Pelo  outro  documento  anterior  sabemos 
que  este  contracto  era  celebrado  quando  o  domínio  mussulmano 
chegava  ao  Douro.  Os  mosteiros  de  Sever,  S.  Paio  eVaccariça,  as 
aldeias  do  Martim,  Paço  e  Nespereira  existiam,  pois,  apezar  da 
destruição  feita  pelos  sarracenos,  existiam  as  aldeias  adquiridas 
por  Sandino.  Quom  cultivava  essas  terras  lavradias,  esses  pomares 
e  soutos?  Quem  ficava  habitando  essas  casarias  de  Sever,  que  clle 
aliena?  Seria  o  comprador  residente  era  Montemor,  e  conde  da- 
quclles  dístríctos  pelos  sarracenos  como  vamos  ver?  lia  forçosa- 
mente indivíduos  que  não  figuram  no  contracto,  mas  cuja  existên- 
cia se  contém  virtualmente  nelle  :  são  os  colonos,  a  população  ru- 
ral que  habita  essas  aldeias,  lavra  esses  campos,  colhe  o  fructo 
desses  pomares,  e  cujo  senhorio  directo,  por  nos  servirmos  de  uma 
phrase  moderna,  o  diácono  Sandino  cede  a  Froila  Gonsalves. 
Em  1002  achamos  um  certo  Gosendo  Tunoiz  vendendo  a  outro 
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christíío,  Reinaldo,  uma  licnladc  que  comprara  Da\i(l  fíodius  in 
Tilla  Ccrcosa  nu  lenilorio  do  Lafões,  cm  que  se  mcnciuuani  \arios 
casaes  cum  tolas  suas  pi-estalivnes  (Liv.  Preto  f.  192).  Lafões  estava 
incontestavelmente  nesta  epoelia  drbai\o  do  dominio  sarraceno. 

Em  1006  Froila  Gousahcs  doa  aVaccariíja  Villa-iiova  no  distri- 
cto  de  Coimbra,  na  proximidade  do  IJussaco  (ibid.  f.  35).  Do  mes- 
mo modo  nesta  conjunctura  o  território  de  que  Iracta  o  documento 
era  sarraceno.  Froila  GonsalACS  ó  talvez  o  mesmo  quo  comprara 
Sever. 

Em  1016  Recemundo  Maurcliz  doa  Recardãvs  a  Vaccariça  (ibid. 
f.  GO).  Neste  auno  já,  porventura,  os  leoneses  dominavam  nas  mar- 
gens do  Vouga  ;  mas  o  doador  diz  que  metade  dessa  villa  fora  de 
Atanagildo,  e  que  elle  a  comprara  a  uma  filha  do  antigo  possui- 
dor, e  a  outra  metade  a  um  lai  Genilo.  Estas  transacções  pelo  me- 
nos haviam-se  feito  no  tempo  (i;)  dominio  árabe. 

Em  1018  o  mosteiro  de  Sever,  que  no  anuo  seguinte  vemos  uni- 
do a  Vaccariça  pelos  que  se  diziam  legítimos  padroeiros,  é  entre- 
gue a  este  mesmo  ascelario  pela  condessa  D.  Toda,  a  quem  seu 
primo  coirmão  Froila  Gonsalves  encommendára  desse  a  Vaccariça 
lodos  os  bens  que  elle  possuía  desde  o  monte  Ezebrario  até  o  Vou- 
ga. Com  Sever  c  todas  as  suas  pertenças  e  rendas  (prestaliones) 
a  condessa  entrega  outros  bens,  entre  os  quaes  uma  herdade  em 
Ncsperdra,  que  o  diclo  conde  D.  Froila  houvera  de  um  certo  Eila 
Toderedez,  e  a  quarta  parte  da  ii7/a  de  Spinitclo  (Espinhei ?)  ao 
sul  do  Vouga  (ibid.  f.  63).  Aqui  se  vc  ter  sido  Froila  Gonsalves 
um  conde  dos  christãos  sob  o  dominio  sarraceno,  isto  é,  um  conde 
mosarabe.  D.  Toda,  sua  prima,  era  provavelmente  mulher  de  al- 
gum dos  condes  do  partido  leonês,  acaso  do  mesmo  Mendo  Luci- 
dez que  expulsara  Froila  Gonsalves. 

Em  1019  Malilli  doa  a  Vaccariça  vários  bens  que  herdara  de  seus 
avós  e  parentes  em  Sever  e  em  (Juintancla,  e  a  sua  villa  de  Castel- 
lõos,  e  o  que  linha  cm  Calambria  (Cambra,  ou  Cambrcs?)  c  cm 
Pessegario  (Pessegueiro?)  (ibid.  f.  58).  A  serem  cslas  aldeias  as 
que  conservam  iuije  os  mesmos  nomes  nos  bispados  de  Viseu  e  La- 
mego, apezar  dos  progressos  das  armas  leoncsas  nos  annos  imme- 
diatamente  anteriores,  ainda  neste  anno  estavam  todas  ou  parle 
dentro  dos  distrietos  dominados  pelos  mussulmanos. 

Em  1036  Natália  c  sua  filha  Palmella  doam  a  Vaccariça  muiias 
aldeias,  e  uma  casa  no  meio  do  castello  de  Penacova  para  ahi  se 
fazer  uma  igreja  dependente  do  mosteiro  (ibid.  f.  45).  Achando-sc 
ainda  Viseu  e  Coimbra  governadas  pelos  mouros,  é  impossível  acre- 
ditar que  Penacova  fosse  de  christãos,  altendendo  á  sua  situação. 

Em  1064  os  monges  de  Vaccariça  fizeram  um  inventai  io  (ihid. 
f.  36)  de  lodos  os  bens  que  possuíam  desde  o  Vouga  até  o  M(Ui- 
dego.  Note-se  que  nesse  anno  é  que  Coimbra  Ibi  tomada  por  Fer- 
nando L  c  provavelmente  e^te  inventario  redi^iu-se  para  que  na 
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lonfiisão  resultante  daquclle  facti»  não  se  apropriasse  o  fisco  al- 
í,'uns  l)cns  do  inosloiro.  Ahi  se  nu-ncionani  as  poNoarões  de  Moçar- 
rns  com  sua  igreja,  Yillar  do  Corrvixe  cora  sua  igreja,  Sangalhos, 
Barro  com  sua  igreja,  Morangaus,  Tamcngos  com  sua  igreja.  Hor- 
ta, Ventosa,  Cepins,  Eilantcs  com  sua  igreja.  Alfavara  com  sua 
igreja,  Murtcdc  com  sua  igreja,  aldeia  de  Mestre  MuntagucUne  com 
um  mosteiro,  Fnixniede,  igreja  de  Sancta  Eulália  juucto  ao  rio 
Certoma,  Vimieiro,  mosteiro  de  Louredo,  Saneta  Christina,  Canelas, 
Lugo  roíu  sua  igreja,  S.  Paio  de  Várzeas,  mosteiro  de  Trasoi,  San- 
cta Clirislina  de  Mortagoa,  mosteiro  de  Soure,  c  igreja  de  S.  Sal- 
vador (Ic  Coimbra. 

Suppondo  o  precedente  inventarin  redigido  nos  fins  de  lOGi,  cin- 
co mezcs  depois  da  conquista  de  Coimbra,  dir-sc-ha  que  neste  curto 
prazo  se  povoaram  todas  essas  aldeias  e  se  edificaram  ou  restaura- 
ram tantos  mosteiros  e  igrejas? 

Escolhemos  no  I.ivro  Preto  os  documentos  relativos  especial- 
mente aVaccariça,  para  se  poder  ajuizar  melhor  do  estado  da  po- 
[lulaeão  na  Leira,  pelos  districtos  mais  disputados  naquella  epocha 
entre  christãos  e  sarracenos.  Se  um  só  mosteiro  possuía  tantos  lo- 
garcs  povoados,  e  que  ainda  subsistem  era  parte  com  os  mesmos 
nomes;  se  dependiam  delle  tantas  igrejas  e  pequenos  asceterios,  a 
que,  segundo  o  uso  constante,  andavam  sempre  annexos  villarcs  c 
bens  ruraes,  qual  seria  o  numero  dos  que  possuíam  outros  mostei- 
ros c  os  proprietários  seculares?  Unido  á  sé  de  Coimbra,  no  tempo 
de  AÍTonso  VI,  o  cenóbio  de  Vaccariça,  os  seus  títulos  passaram 
l)ara  alli.  Se  não  houvessem  sido  registados  no  celebre  charlulario 
daquella  catliedral,  elles,  talvez,  não  tivessem  chegado  até  nós.  A 
falta,  jjortanto,  de  documentos  da  mesma  epocha,  relativos  a  di- 
versos districtos,  não  prova  a  sua  desi)ovoação,  mas  que  se  não 
deu  um  concurso  análogo  de  circumstancias  que  salvasse  esses  do- 
cumentos. 

Apezar,  porém,  da  escaceza  de  monumentos,  ainda  podemos  ci- 
tar outros  que  se  referem,  não  a  uma  corporação  monástica,  mas 
a  uma  família  illustre,  e  que  conspiram  com  os  de  Vaccariça  em 
nas  revelar  a  existência  da  população  rural  nos  territórios  entre 
Douro  e  Mondego,  immovel  no  solo,  digamos  assim,  não  obstante 
a  mobilidade  ou  antes  incertesa  das  fronteiras  entre  leoneses  e  sar- 
racenos. São  elles  três  pergaminhos  de  Pedroso  acerca  dos  bens  de 
Cionsalo-Ibn-Egas,  a  um  dos  quaes,  citado  por  Amaral,  ha  pouco 
alludimos.  Acham-se  na  collccção  inédita,  mas  impressa,  da  Aca- 
demia (collecção  selecta  quanto  á  aulhenticídade  dos  diplomas, 
posto  que  feita  cera  pouquíssima  exacção  paleographica  ,  numera- 
dos 38,  06  e  o7.  Consta  dclles  que  um  certo  Egas  Erotez,  pessoa 
{•rincipal  no  distrícto  portugalense  entre  Douro  e  Vouga,  se  reti- 
rara para  o  norte  quando  El-Mansur  restabeleceu  na  Beira  o  do- 
íuinio  de  Córdova.  Reconquistada  por  AffonsoV  uma  porção  de  ter- 
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rilorio  ao  sul  do  Douro,  Egas  Erotez  vollou  alli  c  recobrou  o  se- 
nhorio dos  villares  c  aldeins  que  Ilic  pertenciam,  vindo  a  fallccer 
no  reinado  de  Bermudo  IIF.  Sou  filho  Gonsalo-lhn-Kgas,  casado 
com  D.  Flâmula,  c  que  já  ixissuía  por  si  c  por  sua  niullur  \arios 
l)cns  naquelles  sitios,  reuniu  a  elles  os  de  seu  pae.  Eram  uns  o 
outros  avultados,  e  de  todos  se  ordenaram  successivamenle  dous 
inventários,  em  1050  e  em  1077,  onde  se  individuaram  quaes  os 
Iierdados  e  quaes  os  adquiridos.  Estes  extensos  documentos  allu- 
dem  a  um  tal  numero  de  aldeias  e  povoarões,  que  parece  referi- 
rem-se  a  cpochas  mui  próximas  de  nós.  Ás  vezes  tece-se  ahi  a  his- 
toria de  algumas  aldeias  e  casacs,  dizendo-se  que  foram  compra- 
das por  D.  Gonsalo  a  N.  que  as  houvera  de  herança,  o  que  eviden- 
temente mostra  como  os  mussulmanos  tinham  respeitado  a  proprie- 
dade dos  que  se  haviam  submettido  á  sua  auctoridade,  e  como,  no 
meio  da  lucla  entre  sarracenos  e  leoneses,  a  transmissão  dos  bens 
se  fazia  regularmente,  quanto  o  consentia  a  imperfeirão  do  direito, 
ou  a  quebra  accidental  deste  mesmo  direito  n'um  ou  n'outro  caso. 

Ha  no  inventario  de  1077  (n.**  38)  uma  cirtumstancia  que  in- 
dica bem  claramente  a  existência  da  população  rural  (ixa  nesses 
numerosos  \illares  e  casacs,  cujo  domínio  directo  mudava  pelos 
meios  ordinários  de  transmissão.  No  anno  da  conquista  de  Coimbra 
era  morto  I).  Gonsalo,  e  seus  fdhos  foram  inquietados  na  posse  de 
algumas  aldeias  e  herdamcntos.  Apresentaram  elles  um  inventario 
(talvez  o  de  lOoO)  em  que  se  continham  os  bens  que  seu  pae  jjos- 
suíra,  tanto  por  herança  como  por  compra.  Ordenou-se  então  um 
inquérito,  e  achou-se  que  o  inventario  estava  exacto.  Este  inqué- 
rito seria  possivel,  sobre  tudo  acerca  dos  bens  de  herança,  se  nes- 
ses logarcs,  onde  se  procedia  a  elle,  não  houvesse  testemunhas  an- 
tigas que  ahi  residissem,  c  que  soubessem  a  historia  de  cada  pro- 
priedade durante  a  vida  de  três  gerações,  ao  menos? 

No  Livro  Preto  (f.  7)  achamos  também  uma  doação  ou  antes 
confirmação  de  Fernando  I  á  sé  de  Compostella  (Iria)  de  vários 
bens  nas  cercanias  de  Coimbra,  datada  da  era  1101  (aliás  1103, 
anno  1065:  V.  Dissert.  Chronol.  T.  1  p.  2Í.  c  segg.),  na  qual  se 
refere  á  doação  que  delias  fizera  a  Sanctiago  AÍTonso  Ilf,  a  qual  ef- 
fectivamente  se  acha  no  mesmo  Livro  Preto  (ibid.  e  impressa  nas 
Dissert.  Chronol.  ibid,).  Os  moradores  desses  villares  e  herdades 
pertencentos  a  uma  sé  leonesa,  situada  mui  longe  no  sertão  da  Gal- 
liza,  haviam  provavelmente  deixado  de  pagar  aos  senhores  directos 
as  rações  e  tributos,  ou  o  fisco  mussulmano  se  apoderara  dessas 
rendas.  Na  carta  de  restituição  Fernando  I  assevera  que  subjugara 
pouco  antes  o  território  onde  aquelles  bens  estavam  situados.  Eram 
elles  uma  aldeia  sobre  o  Viadores  (Viasler),  que  corre  a  menos  de 
três  léguas  de  Coimbra,  com  sua  igreja,  a  aldeia  de  Creixomir 
(Treixomil  ?;,  a  aldeia  e  igreja  de  S.  Lourenço  perto  do  Certoma 
(.S.  Lourenço  do  Bairro?  ,   c  o  terço  da  aldeia  de  Tra\ azulo  cnire 
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o  Águeda  c  o  Vouga.  Eslo  diploma,  que  nos  prova  torcni  «s  fron- 
teiras leoncsas,  dilatadas  por  AíTunso  V  alé  MoiUciiior,  rt-cuado  já 
para  o  Vouga  (fcciíiuis  hanc  sirii)lurani  firmil.ilis  de  villis  quas 
oliiu  Adefonsus  rex  bcnc  memorie  in  subúrbio  ecdiínbriense,  quas 
nuprr  Donmus  de  manu  gnitilium  ahsíulit  et  ...  .  diliuni  nostre  suh~ 
didit,  ctc.)  também  leva  á  evideneia  que  debaixo  d<t  domínio  nuis- 
sulmano,  c  n'um  território  conquistado  e  reei>nquislado  tantas  ve- 
zes n'ura  curto  numero  de  annos,  subsisli.im  não  só  povoações  ru- 
mes, mas  até  igrejas,  eml)ora  as  consideremos  como  humildes  cr- 
niidinhas  reservadas  para  o  eullo  dos  que  moravam  nos  villarcs  ou 
aldeolas  dos  arredores. 

Finalmente,  dous  documentos  de  Lorvão  do  anno  de  1002,  cita- 
dos por  Fr.  Manuel  da  Rocha  (Portugal  Renascido  p.  162),  demons- 
tram que  este  celebre  mosteiro  não  só  fora  respeitado  pelos  sarra- 
cenos, mas  ainda  se  enriquecia  sob  o  seu  doniinio  com  doações  o 
legados  tanto  no  território  portugalcnsc  (leonês),  como  no  conim- 
bricense (sarraceno).  —  Outros  análogos  publicou  Fr.  Rernardo  do 
Brito  na  Chronica  de  Cister  e  na  segunda  Parte  da  AI(jnarchia  ; 
mas,  além  d'escusados,  fora  pouco  seguro  cita-los  pela  impuresa 
das  mãos  que  no-los  transmitliram. 

Sc  este  era  o  estado  desse  trado  de  terra  que  servia  de  princi- 
pal theatro  á  lucta,  mais  vantajoso  devia  ser  relativamente  á  popu- 
lação o  dos  districtos  entre  o  Minho  o  o  Douro.  Efreclivamcnle  só 
os  diplomas  pertencentes  ao  mosteiro  de  Lera  que  se  encontram 
no  Livro  Preto,  e  que  por  bre^ idade  omittiraos,  provam  a  existên- 
cia de  um  grande  numero  de  aldeias,  granjas,  mosteiros  c  igrejas 
jtor  Alemdouro ;  provam-no  igualmente  os  documentos  do  Liber 
Fidci  de  Braga  e  de  D.  Mumadona  de  Guimarães  pertencentes  cá 
primeira  metade  do  século  XI,  citados  por  Argote  no  T.  3  das  Me- 
morias do  Arcebispado  de  Braga  desde  pag.  293  até  360,  bem  co- 
mo os  insertos  na  Collecção  de  Documentos  [laia  a  Historia  Portu- 
guesa, impressa  pela  Academia,  desde  o  n."  37  até  GO,  além  de 
muitos  outros  que  se  acham  mencionados  ou  transcriptos  em  di- 
versas obras  históricas. 

XIV. 

os  MOSARABES,    pag.    i9o. 

No  Appendice  III  ao  Volume  4."  da  Historia  do  Ilespanha  do 
Sr.  Romej ,  destinado  a  mostrar  a  influencia  da  lingua  árabe  na 
formação  do  castelhano,  o  historiador  suppõe  que  o  modo  como 
essa  influencia  se  exercitou  foi  pelos  captivos  sarracenos  trazidos 
jiara  Leão,  e  pelos  transfugas  e  renegados  da  mesma  raça  que  vie- 
ram engrossar  o  numero  dos  súbditos  leoneses.  O  grande  elemento 
de  população,  chamado  os  mosarabes,  esqueecu-lhe,  como  depois 
lhe  esqueceu  inteiramente  o  reinado  de  I).  Urraca  no  principio  do 
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scculo  XII,  saltando  26  annos,  c  ligando  o  governo  de  AffonsoVII 
ao  de  seu  av<)  AlTonso  VI.  Quanto  a  elle,  os  servos  entre  os  chris- 
tãos,  a  que  alludem  centinans  de  documentos,  eram  todos  mouros 
ou  filhos  de  mouros;  «porque,  diz  o  auctor  íraneès,  não  podiam 
ser  outra  cousa. »  Isto  prova  uma  ignorância  cimiplcta  das  institui- 
rões  sociaes  e  politicas  da  Ilcspanha  wisigotiiica  e  néogothiea.  Por 
outra  parte,  achando  mencionados,  em  muitos  diplomas,  sacerdotes, 
magistrados  e  oíTiciaes  públicos  da  coroa  de  Leão,  cujos  nomes  são 
árabes,  ou  mixtos,  considera-os  uniformemente  como  mussulmanos 
renegados.  A  diíTiruldade  que  lhe  oíTereciam  aquellcs  documentos 
em  que  um  indi\iduo  de  nome  árabe  se  diz  filho  de  outro  indivi- 
duo de  nome  godo,  devia  tè-lo  feito  suspeitar  que  era  possível  ter 
existido  quem,  havendo  nascido  christão  c  continuando  a  sé-lo,  tivesse 
um  nome  mussulmano,  o  que  bastaria  para  lhe  trazer  á  memoria  a 
existência  dos  mosarabes.  Estava,  porém,  tão  preoccupado  pela  sua 
idéa  acerca  dos  renegados,  que  encontrando  em  um  diploma  cm 
que  figuram  vários  monges  todos  com  a  designação  conversus,  ima- 
ginou, até,  que  eram  outros  tantos  mussulmanos  convertidos,  c 
feitos  monges,  quando  n'um  escriptor  nacional  seu,  no  próprio  I)u- 
cangc,  podia  ver  que  conversus  significava  ordinariamente  na  idade 
média  monge,  c  em  especial  monge  leigo.  Nesta  parte,  seja-nos  lí- 
cito dize-lo,  a  nota  do  Sr,  Romey  oíTercce  mais  \asta  matéria  aos 
epigrammas,  do  que  qualquer  das  inexacrões  que  elle  notou  com 
tão  soberano  desprcso  ou  com  tão  lépida  graciosidade  era  todos  os 
escriptorcs  bespanhoes. 

Pelo  que  toca  em  especial  ao  nosso  paiz,  contentar-nos-hemos 
aqui  com  citar,  entre  muitos  documentos  d'ondo  se  colhe  a  exis- 
tência de  uma  numerosa  população  mosarabe  nos  tempos  immedia- 
tamente  anteriores  á  monarchia,  e  que  reforçam  o  que  dissemos  na 
precedente  nota,  alguns  mais  notáveis.  É  o  que  basta,  á  vista  das 
considerações  offerecidas  no  texto. 
922  —  Documento  relativo  ao  mosteiro  de  Crestuma.  O  bispo  de 
Coimbra  I).  Gomado,  recolhendo-se  ahi  a  fazer  vida  cre- 
mitica,  houve  o  mosteiro  da  mão  de  Abderrahmcm  et  Mau- 
rone  confratres  et   lelvira  ahbatissa  'parece   que   os   três 
eram  irmãos,  visto  que  possuíam  em  comraum  o  mostei- 
ro).  Depois  o  bispo  comprou  uma  azenha  sobre  o  Umea, 
que  era  de  Fragiario  c  de  Árias  Àbraliem  'L.  Preto  f.  38). 
1036  —  Na  doação  de  Natália  e  sua  filha  Palmella  a  Vaccariça  de 
vários  bens  ruraes  c  de  casas  no  castello  de  Penacova  para 
a  edificação  de  uma  igreja,  figuram  como  testemunhas  no 
meio  de  outras  de  nomes  godos,  Zacoi-Ibn-Bclliti,  lub-cl- 
in-Abdelà-Arqeriquiz,   Zacoi-Ibn-Zacoi,  appa recendo  ahi  a 
confirmação  de  um  bispo  sem  nome  «  Ego  episcopus  confir- 
mo, et  divina  Dei  grafia  sanctificavi.  »  Se,  como  parece  ser 
indubita\el,  se  tracta   neste   documento  de  bens  situados 
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cm  UTiilorú)  sarraceno,  poderemos  supfxlr  quo  estas  les- 
temunhas  fossem  niounis  chamados  a  inlcrvir  nu  doação 
para  a  leitura  de  nma  igreja  ;  mas,  nessa  hypolhese,  como 
appareeem  logo  dons  renegados,  porque  Z<tc<ii-Itm-UcliUi 
equivale  a  Zacni  filho  de  Vcllito  (nome  g<Mlo],  <;  Abdelá- 
Argcriquiz  a  Abdallait  (illio  de  Argcricn  (nume  igualmente 
godo)?  Accresce  que  nas  sés  de  ^'iseu,  Lamego,  Coimbra, 
Porto,  IJraga,  Tuy,  ele.  nu  não  havia  Itispos,  ou  estes  vi- 
viam na  Galliza  longe  das  suas  dioceses  numinaes.  Esse 
bispo,  que  confirma  e  sanclifica  a  doação,  quem  ]»ódc  ser, 
portanto,  senão  um  bispo  mosarabe? 

10o3  —  Na  carta  de  reconiieeimenlo  da  villa  de  Esmoriz  (Doe, 
para  a  Historia  Portuguesa  n."  57),  já  citada  na  nota  XIII, 
diz-se,  como  vimos,  que  Egas  Erotez,  pac  de  D.  Gnusalo- 
Ibn-Egas,  tendo  habitado  por  muitos  annos  entre  o  Vouga 
c  Douro  se  retirara  para  entre  Douro  e  Lima,  quando  os 
ismaelitas  se  apoderaram  daquellc  território,  voltando  an- 
nos depois  para  a  terra  d'onde  saíra.  Egas  Erotez  era, 
pois,  um  habitante  da  Beira-alta  antes  das  conquistas  do 
El-Mansur,  c  tão  pouco  mussulmano  que  fugiu  para  Alem- 
douro  quando  o  districlo  onde  habitava  foi  submeltidu  ao 
jugo  sarraceno.  Seu  filho,  segundo  o  que  se  deduz  des- 
te c  de  outros  documentos  de  Pedroso  relativos  á  mesma 
familia,  era  pessoa  illuslre,  christão,  e  súbdito  da  coroa 
leonesa.  Porque,  pois,  se  chamava  D.  Gonsalo-Ibn-Egas? 
Não  nos  está  revelando  esta  circumstancia,  que  a  sua  li- 
nhagem era  mosarabe  ? 

Sem  data  —  Demarcação  de  certa  herdade  comprada  pelo  abbadc 
deVaccariça,  Tudeildo,  a  Citpllo-Ibn-Alazate  e  a  sua  mu- 
lher Ermcgoda  Incct,  a  qual  era  filha  de  Manualdo  Froila: 
e  de  Sesilli  (nomes  godos)  (L.  Preto  f.  52). 

lOGÍ Doação  redigida  em  estylo   ]turamente   árabe,   pf)slo  que 

com  palavras  latinas,  pela  qual  o  conde  Sesnando  doa  ao 
mosteiro  de  Vaccariça  a  vilia  de  Orla.  Depois  da  confir- 
mação do  conde,  segue-se  logo  Izcrac-Ibcn-Zolcima  antes 
dos  bispos  Paterno,  Domingos  c  Julião  e  do  scnior  Gun- 
desindo,  aos  quaes  seguem  immedialamenlc  na  1."  colum- 
na  Pclagiux-lbn-Alafe,  Midus-Ibn-Daviz,  Zacharías-Ibn- 
David,  Zolcinan-Ibn-Afra.  Na  2."  columna  vários  Prcsby- 
leros  de  nome  godo,  entre  os  quaes  Ero  redactor  do  di- 
ploma (ibid.  f.  48). 

Sem  data  —  (Reinado  de  Affonso  VI  c  governo  de  Sesnando  cm 
Coimbra).  Noticia  de  uma  demanda  entre  Lorvão  c  Vac- 
cariça sobre  a  igreja  de  S.  IMi^uel  e  outros  bens  deixados 
a  Vaccariça  \m^]o  jneshiiício  Zidmim.  Entre  os  inquiridores 
que  o  conde  Sesnaudo  mandou  examinar  e  resolver  o  no- 
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guciu  foram  Alan  Ilailhani)  fuis  do  Vouga,  v  <>  arcediago 
Zolcima  ÍL.  Prelo  f.  57). 

Sem  dala  —  (Govcnnj  de  Scsnandu).  Testamento  do  Bona  Moncn- 
doz.  É  evidentemente  uma  dona  mosarabc  que  veio  halii- 
tar  na  Beira  depois  da  conquista  leonesa  ;  porque  manda 
« inp;enuare  nmucm  criationem  'servos^))  que  cnmsign  trou- 
xera de  Zuritn  (povoação  a  leste  de  Toledo,  ainda  então 
sujeita  aos  sarracenos;.  As  alfaias,  pannos,  ete.  que  testa, 
quasi  tudo  tem  nomes  árabes  :  o  serviço  de  mesa  ('.«íítií- 
tium  mcmac)  que  especifica,  comem  mais  ao  luxo  sarra- 
ceno que  ã  rude  sinf,'elesa  dos  povos  de  Leão.  Entre  os 
confirmantes  um  Petrus  prcsbytcr  Zolcima,  e  entre  as  tes- 
temunhas Calaf  levita  c  Mcrican  /"ibid.  f.  213  . 

1000  —  Justa,  niha  de  Exciza  Alvanc,  venflc  ao  bispo  t).  João  uma 
vinha  pegada  com  outra  de  seu  irmão  Àbdirahinan  e  com 
outra  de  sua  irman  Maria,  mulher  de  Pedro  Atanagildiz. 
Redige  o  contracto  um  certo  Zuleimen  (ibid.  f.  W). 

1006  —  Doação  da  igreja  de  S.  Martinho  á  sé  de  Coindjra  pelo  ab- 
Ijade  Pedro.  Fez-sc  a  doação  «coram  idoneis  teslibus  ad 
ofíicium  misse  adstantibus.  »  Confirmam,  entre  outros,  Pc- 
lagius-AhuSazar  '{y  letra  o  padre  christào?],  prcsbytcr, 
Zolciman  LcorcgiUliz  prcshjter,  Petrus  qui  cl  Zalama  (Pe- 
dro também  chamado  Zalama?  ,  prcihi/tcr.  Entre  as  teste- 
munhas um  Marvan  i  Mcrwan)  Mcnendiz  e  um  Martinus 
Iben  Tomad  (ibid.  f.  IG  v.}. 

1118  —  Foral  collectivo  dos  raosarabes,  castelhanos,  c  francos  de 
Toledo  (Munoz  y  Romero,  Fuer.  Munic.  T.  1  p.  30.3). 
Este  documento  é  decisivo,  em  nosso  entender,  para  pro- 
var que  esses  nomes  árabes,  que  se  encontram  em  innu- 
meraveis  documentos  celebrados  entre  súbditos  de  reis 
christãos,  ou  acerca  de  propriedades  situadas  nos  seus  do- 
mínios, representam  na  maior  parte  homens  de  raça  mosa- 
rabe.  Sendo  este  documento  relativo  exclusivamente  aos 
Ires  diversos  grupos  da  população  christan  de  Toledo,  e 
não  lendo  nada  que  ver  cora  ellc  os  sarracenos  que  alii  fi- 
caram, achamo-lo  no  fim  acceilo  e  jurado,  não  só  por  mui- 
tos indivíduos  de  nome  gothico,  mas  lambem  por  outros, 
tujos  nomes  e  patronímicos  são  árabes  e  até  escriptos  em 
caracteres  arábicos,  os  quaes  declaram  que  juram  os  foros 
c  os  subscrevem.  A  impossibilidade  moral  da  intervenção 
de  tantos  sarracenos  n'um  acto  similhantc  parcce-nos  evi- 
dente. 


430  IIISTOIllA    DR    P0I5TIT.A1.. 

XV. 

CLA66E9  POPILARE8  NOS  SECILOS  IX   E  \,   \M\g.  274. 

KiUro  os  dílcumentos  que  nos  restam  dostcs  doiis  séculos  profe- 
rimos exlraetar  os  seguintes,  quo  nos  parecem  os  mais  importantes 
para  ilhislrar  a  situação  das  classes  populares  na  ([(((clia  em  que 
eilas  se  foram  or^anisando,  c  em  que  já  nos  apiiarccem  largos  ves- 
tígios do  seu  modo  d'existir  j)osterior.  As  iiléas  geraes.  que  des- 
tes extractos  resultam,  facilitam  grandemente  o  estudo  da  situação 
do  povo  no  primeiro  periodo  da  nossa  historia.  Alguém,  talvez, 
notaríi  que  dcs|ireznssemos  fazer  excerptos  da  assaz  extensa  escrip- 
tura  de  fundação  do  mosteiro  de  Obona  por  Adelgastro  (780),  c 
das  actas  do  concilio  de  Oviedo  de  811.  íi  que  a  genuinidade 
destes  dous  documentos  6  mais  que  muito  suspeita. 

1." 

80i  —  «non  habeant  JcastcUaria,  aut  anuhda,  vel  fmsadaria,  et  non 
patianlur  injuriam  s.ijonis  ncquc  pm  fossato,  ncque  pro  fur- 
to, neque  pro  homicidio,  ncc  pro  fornicio,  neque  pro  ea- 
lumnia  aliqua.  Kl  nullus  sit  ausus  inquietarc  cos  pro  fos- 
sato, aunubta  sive  lahorc  rasicUi,  vel  fiscale,  vel  regale  scr- 
vitiumn  :  Esp.  Sagr.  T.  26  Appcnd.  1. 

2." 

80' — «cl  fcci  ibi  prcsxiras  cum  mcis  gasalianihus  mccitm  comnio- 
rantibus  ....  composuimm  presuras  ....  prcsimus  ibi  prosa- 
ras ...  .  Et  construxi  cocnobium  cum  mcis  gasalianihus  n  : 
Ibid.  Appcnd.  2. 

3." 

82 í  —  «ornes,  qui  venerint  ad  villam  de  Brania  Ossaria  non  dent 
anupda,  non  vigílias  de  caslellos,  nisi  dent  tributum  et  in- 
furtione  guantum  potcrint  ad  comité  qui  fucrit  in  regno»; 
Carla  de  Povoação  de  liraúoscra  :  Munoz  y  Homero,  Fucr. 
Municip.  T.  1  p.  16. 

4." 

8Í1  —  Aífunso  III  doa  a  sé  de  Lugo,  destruída  pouco  antes  pelos 
sarracenos  c  agora  restaurada  de  novo,  muitas  aldeias,  en- 
tre as  quacs  —  uiillarcs  do  Cerveira  et  caetcros  tolius  val- 
lis  Atanie,  quos  cx  nostra  familia  populamus  nominibus 
X.  N.  'seis  nomes)  cum  filiis  et  uxoribus  suis,  ut  habeant 
et  possideant  habitantes  in  lucensi  ccclesia  ....  jure  per- 
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pctuo,  cuni  ccclcsia  S.  Joli.  do  Parala  ciim  honiinilms  ibi 
habitantes  iam  ipSDS  nostme  familiar  Ji(»rnincs,  quani  vi  su- 
pervenientes, tain  p.r  advcnis,  quam  ex  prosclytis  tcrro,  co- 
inilalus  seu  rcgie  familic,  ibi  comniorantes,  sinc  ulla  ca- 
luinnia  régie  voeis,  et  sine  omni  scrvitio  et  ccnsu  fisci  rcgis, 
vobis  cos  condonnamus,  ut  nullam  nohis  rcdcant  coisuravi 
seu  servitium  ab  h(Klicrno  die  ;  sei  sint  liboi  et  ahsohiti  a 
parte  rcgis  homincs  in  ipso  eummorarftes  cauto,  cl  vobis  el 
habitatoribus  S.  íM.  lucens.  sedis  reddant  obsequia  legitima 
et  censuram  veslrae  lieredilalis  proul  V()l)is  placueril  inedie- 
tatem,  tam  praesentes  quam  sid)scquentes,  secuudum  cc- 
clcsiasticam  familiam)) :  Esp.  Sigr.  T.  40  Appcnd.  16. 

5.» 

857 — «si  oceiderit  hominem  rcgis,  vel  alicujus  .  ...  et  non  pole- 
rit  rcddere  pro  illo  homicidium,  intrct  pro  cn.  Si  vero  homo 
rcgis  oecideril  hominem  ccclcsiac  S.  Salvaloris  tam  scrtum 
quam  liberum,  el  nun  polerit  dare  integrum  homicidium,  in- 
trct pro  eo.  0)nnis  cliam  homo  habitans  in  hercditatc  S.  Sal- 
valoris, tam  servus  quam  libcr  non  facial  aliquod  fiscalc  ser- 
vitium regis  non  reddat ....  pro  homicidio ....  non  rau- 
sum  ....  non  fosataria  ....  non  porlalicum  in  oíTicinis  sa- 
linarum,  ncc  in  fluminum  vel  maré»:  Esp.  Sagr.  T.  37 
Appcnd.  10. 

6." 

870  —  «ccclesia  ....  fundala  in  villa  Símozcllo  de presorcs  de  i[isa 
villa  ....  conlestamus  illa  hercditatc  pro  suis  terniinis  quos 
habuimus  de prcsuria,  quos  prescrnnt  nostros  priores  cum  cor- 
nu  el  cum  alvendc  de  rege»:  Ribeiro,  Disscrl.  Chronol. 
T.  1  Appcnd.  n.°  2. 


878  —  «noslras  mancipias  nominalas  Ascgili  cum  fdiis  suis,  cl 
Sonlrilli  (nomes  giilhicos) .  . .  .  el  Ires  suas  mancipias  no- 
minatas  ipsas  mauras  Mariamc  cl  Sahcma  cl  Zafara»  :  Doe. 
da  Acad.  para  a  llisl.  Porl.  n.°  3. 


882  —  uMuzara  el  Zamora  dão  á  igreja  de  S.  Pedro  do  Cette,  que 
fundaram,  ipsa  villa  ^Lourosa)  per  uiti  illa  (djlinuimus  de 
prcsuria»:  Doe.  da  Acad.  para  a  Ilist.  Po:l.  u."  i. 
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9." 

88G  —  «populavimus  (AfTonsu  111)  ó  novo  tcir.ini  ill.iin  ....  cninii- 
nius,  innncipavimuâ  cl  jure  nosiro  ....  siilxlitam  cohnibus 
tmstris,  (nidiínuâ  vubis  annoxain  rcddcntcs  rationcmn  :  Esp. 

Sagr.  T.  17  Appond.  1. 

» 

10." 

891  —  Kiilro  (iiilras  nirnrs,  Aflunsi»  III  doa  ao  mosteiro  de  Sancto 
Adrião,  que  funda  cm  herdade  da  coroa,  23  servos  que  no- 
nièa,  «qui  .sunl  in  m.Miaslerio  ccciesiae  veslrae  ....  et  om- 
nes  progénies  illorum»:   Ivsp.  Sagr.  T.  37  Append.  12. 

11." 

897  —  «et  cyiffcnuavnts  noslros  serbos  .  . .  .  et  dedi  ad  ipsa  filia 
mca  100  de  mcos  serbos  inter  barones  et  mulieres  ad  ser- 
viendnm,  sicut  in  mca  5.^  cxierunt,  ut  scrviant  ad  illa  pru 
iiigcnuos  dum  vida  visseri  cl  post  ovito  suo  vailcnit  ubi  roluc- 
rint  illos  et  ftlios  et  ncptus,  qui  de  eos  nali  fucrint,  cl  cx 
progénie  illorum,  et  nou  aboanl  liccnlia  cx  gencrc  mco  acrc- 
jmntare  illos  pro  a  servido ^^ :  Doe.  da  Acad.  para  a  Ilist. 
l'ort.  n."  o. 

12." 

897  —  AíTonso  III,  confirmando  antigas  doaçõos  á  sé  de  Liigo,  faz- 
Ihe  novas  mercês  c  concessões,  entre  as  quaes  «  manvipia, 
quac  ex  hisma  ditar  um  terra  captiia  duximus,  epilnquagin- 
ta .  . .  .  Regiam  quoque  familiam,  quomodo  ibi  hai)ilat,  vel 
qui  de  divei'sis  adveniunt  parlihus,  codem  modo  obserjuium 
impcndant  eidcm  sedi  quemadmodum  nobis  cl  anleccssoribus 
noslris  imi>endcre  solebanl  a  diebus  anliquis.»  Vac  enume- 
rando varias  aldeias  cum  familiis,  e  entre  cilas  «Yilla  de 
Venati  cum  ccclcsia  S.  Slephani,  quam  nostra  fundavit  fa- 
viilia,  scilicet  Benenatus  Sunila,  Gundcsindus  Presbyter,  et 
Avus  Rudcricus»:  Esp.  Sagr.  T.  40  Append.  19. 

13." 

90o  —  «Mimaslorium  S.  Claudii  ....  et  \illam  ....  cum  suis  dc- 
gancis ....  Monastcrium  S.  Eugeniae  de  Morela  cum  omni- 
bus  degancis  suis  ....  Monastcrium  S.  Mariac  de  Parammos 
cum  í.mnibus  degancis  suis.  .  .  .  Monastcrium  S.  Mariac.  .  .  . 
cum  degancis  quas  babel  in  Gallctia.  ...  Et  quicumquc  ser- 
vorum  nostrorum  volucrit,  licenliam  liabeant  dandi  ccclcsiam 
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(jnintam  partem   suac   hcreífitotis*^  :    lís\^.  Sagr.  T.  37  Ap- 
ixiitl.  11. 

U." 

912  —  «drganeas  su.ts  praonomin.ilas,  id  ost,  erclesiam  S.  Mnriat; 
cl  filiam  Arinonlari  et  ccclrsiam  S.  Cosmac  ....  t'l  giiicum- 
quc  srrrnrum  noslroium  volucrit  licenliam  habcat  danai  rcclc- 
siae  quintam  partem  suae  hereditatií  »  :  Esp.  Sagr.  T.  37  .\\)- 
pcnd.  13. 

15.° 

\}\i  —  Ordonho  II  doa  á  sé  de  3Iondonhedo  Valle  Jornes  «cum  ec- 
clesia  S.  Joannis  ab  integro  et  famUiis  nostris,  et  heredila- 
tihus  que  intra  ipsum  vallem  sunt,  ab  integro,  et  40  hnmi- 
nes  tributara,  qui  reddant.  .  .  .  et  alium  írrvitium  frequen- 
tcr  cxsolvant  regalem»:  Esp.  Sagr.  T.  18  Append.  G. 

16." 

91'6  —  «  haec  onínia  ....  eoneedimus  possidenda  ....  slatucns  iil 
ipse  pnpidus  ingénuas  tantum  cpiscopo  ....  in  ipso  loco  per- 
solvant,  quantum  rensum  statutum  est  regi ....  Quod  homi- 
ncs  infra  urbem  eonimorantes  ....  si  infra  40  dies  de  ali- 
qna  serrituti  caliimniati  cxtiterint,  iliico  ex  ea  ejiciantur ; 
fíon  calumniati  absque  ulla  calurania  pcrmaneant » :  Es|). 
Sagr.  T.  19  Append.  pag.  351. 

17." 

027  —  O  conde  D.  Gulerre  doa  ao  mosteiro  de  Saneia  Maria  de 
Logio  duas  villas.  «Addicimus  ibidem  noslros  homines,  qui 
ibidem  sunt  propc  habitantes,  tam  liberi  'ser>i?  liberti?) 
quam  ingemn.  Concedimus  licenliam  ad  nostros  homines  per 
onínes  nostras  raandationcs  vel  adjunctiones,  quantos  hic 
voluerint  stare  vel  proclamare  ad  ipsum  locum  ....  liberi 
et  absoluti  permanoant ....  et  qui  sunt  de  Paralela  homines 
20.  De  Monlerroso  20.  In  Argondi  Gundisalvus  et  progé- 
nies cum  hereditate  eorum  :  et  de  Paramo  20  et  hereditas 
eorum»:  Esp.  Sagr.  T.  18  Append.  13. 

18." 

032  —  «Ego  Stcph.  abba  sic  habui  judicio  cum  omnes  mcos  here- 
des  (coherdeiros)  qui  sunt  herctarins  herdadores,  possuido- 
res hereditários)  in  illns  niolinos  ele.  »  :  Berganza,  .\nliguid. 
T.  2  Append.  Doe.  22. 
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19.° 

n;{2  —  «cl  ai»  omnibiis  privationibus  et  majorilus  cnjiis  qtic  loci  il- 
liiis  ccnsus  sit  congrogalif»,  csl  per  nianus  cormulcni  niis- 
sis  .  .  .  .  liai  (Icductio )) :  1'rivil,  do  la  Cor.  de  Cast.  T.  5 
n."  2. 

20.° 

933  —  «diinamus  lotuin  ....  Balzaraniiiim  ....  sit  conccssum  oc- 
clcsio  vcstro,  cl  rulttiribus  vobis  deservienlibus»  :  Berganza, 
Anliguid.  T.  2  .\|>iMnd.  Doe.  2\. 

21." 

[)'i\  — (( insupor  damus  vobis  liconliani  populandi,  tamcn  non  de 
iiioos  lioniincs,  cl  de  meãs  villas,  sed  de  homines  cxcusos, 
el  de  alias  villas,  et  undeeumque  potuerilis,  et  sint  librri 
et  ingcnui  ab  omni  foro  maio,  el  non  inlret  ihi  saydnein,  ne- 
quc  per  fonsatum,  neque  per  atmubdam,  neque  per  lioniiei- 
(lio,  neque  per  fornicio,  neque  per  aliquam  calumniam  >' : 
Berganza  T.  2  Ap])end.  Doe.  26. 

22." 

9'r2  —  Ramiro  II  nomèa  Froila  Gullerrez,  sob  a  tutela  de  sua  mãe. 
governador  do  commisso  ou  districto  de  Caldellas  com  duas 
decanias  vizinhas,  «  ila  ut  per  manus  veslras  ipse  pojinlus 
vostram  fidelem  exhiboant  rationem»:  Esp.Sagr.T.  18  Ap- 
pend.  15. 

23." 

0.v2  —  «donamus.  .  .  .  coramissum  sicut  cos  habuerunt  mulli  co- 
mités per  ordinationem  regiam  ....  ut  vestrae  domui  per- 
solvant /í.5Cfl/t'ín  rensum  quem  regiae  potcstati  persolverc  ossue- 
rcrunt  non  ut  servi,  sed  m(  wgenui  n  :  I£sp.  Sagr.  T.  19  Ai)- 
pend.  p.  365. 

24.° 

955  —  «varones  et  mulieres,  seniccs  cl  juvenes,  máximos  et  mini- 
mos,  fotos  una  pariter  qui  sumus  habitantes,  villanos  et  in- 
fanzones  de  Berbeia  et  de  Barrio  el  de  S.  Salurnini,  Iam  D. 
Justa  de  Maturano.  quam  Álvaro  Sarracincz  et  Oveco  Didaz 
et  Garcia  Alvares  de  Rábanos  rjui  sunt  hereditários  in  Bar- 
rio»: Munoz  y  Romero,  Fuer.  Mimicip.  T,  1  p.  31. 
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'JGl  —  upopulnrum  ingenunrum  fiscum  persolcentium,  qutid  rcgiac  po- 
Icstati  faccrc  consuovcrant »  :  Esp.  Sagr.  T.  17  Append.  p. 
368. 

26." 

900  —  «  nt  nullus  homo  supor  te  sit  impcriuni ....  ncquc  per  furto, 
ncquc  homicídio,  noquc  foriiicio,  noque  mancria,  nequc  scr- 
iia,  noque  fossatcra,  nequc  amiutchci,  nequc  nulla  paria  cas- 
tcUera,  sed  ab  omni  intogritatc  sis  ingcnuus  et  lihcr  ac  (alias  a) 
comitialia  seu  regalia  debita )y :  Berganza  T.  2  Append.  Doe. 
63. 

27." 

971  — «et  (hj  vobis  mcum  palacium  in  castrello  de  Munio  Roma- 
niz  rum  omni  hercdilate  que  ad  mo  pertinet  cum  totó  viço 
mco  et  vassalis»  :  Berganza  T.  2  Append.  Duc.  66. 

28." 

971  —  carta  regia  de  ingenuidade  a  D.  Garcia,  «ut  ip.sas  casas  quas 

comparavit  tuo  paire  ....  habcas  ingénuas,  tu  et  omnes  ger- 
manos tuos  qui  habitant  in  ipsas  casas,  et  ita  nulla  scusa- 
tia  pcctet,  nec  nullo  fucro  maio  de  pccta  habcant,  et  de  tua 
ganantia  vcl  cowparatione  quae  tibi  potueris,  ex  hodie  et 
deinccps,  super  hoc  adenantare  similiter  habeas  ingcnuum»  : 
Privileg.  de  la  Cor.  de  Castilla  T.  6  n."  21.3. 

29." 

972  —  «ad  populandum  damus  ibidem  licentiam,  ut  qui  ibi  habi- 

taverit  nullam  super  se  haboat  regalia  aut  comilialia  impc- 
ria,  noquc  respondcat  aliquid  ad  cjus  debita,  nun  per  fur- 
tum,  nec  per  homicídio,  neque  pro  fornitio  :  non  per  ma- 
neria,  neque  per  sema,  neque  por  fossatera,  ncauc  per  an- 
nubda,  neque  por  castelleria,  neque  pro  facienda  ulla,  sed 
ab  omni  intogritatc  sint  ingenui  et  liberi  a  enmitali  seu  re- 
gali  drbiti,  cl  serviant  Dco  et  S.  Petri  sccunduin  judicavit 
(ai.  judicarerit)  Cardcniae  abbali»:  Berganza  T.  2  Ap- 
pend. Doe.  70. 

30." 

974  —  Fernando  Vermudez  doa  a  Vermudo  Abolcza  «  tua  hercditate 
própria  in  quod  habitas  ....  Et  facias  que  tua  exindc  vo- 
luntale  cxtitorit  ot  servias  eum  ipsa  heredUale  qui  tibi  bcnr- 
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fcceril  in  terra  legioncnsi»  :  Escalona,  íliíl.  de  Saliag.  A[i- 
pcml.  3  n."  IS 

31." 

'JTi  —  Foral  de  Castro  Xcriz  pelo  conde  d<'  Casldla  riarcia  Fer- 
nandes. Chama-se-liie  «  scripturam  lilierlalis  sive  ingenui- 
lalis  ad  fulelissimos  varones  de  (]a«;lro  Xeriz  ....  Damus 
foros  bonos  ad  illox  cnbatlcros  ut  shd  infanzones  ....  et  po- 
jmlctur  suas  ftcrcdilalat  ad  avctúrntcs  et  iscolns,  el  lialjeanl 
illos  siciil  infanzone;,,  et  si  sue  gentes  ale\es  fuerinl  deshc- 
riteut  illas.  ...  et  non  habeant  super  m<:o  ti^-yi/í-  nianrria  .... 
('ahaUcra  qui  nnii  liahucrit  prcstumo  non  vadat  in  fonsado  .... 
et  habeant  segniorcm,  qui  bcncfcccrit  illos  ....  Et  illos  cle- 
ricos  habeant  foro  sicut  illos  caballeros.  El  ad  illos  pcdoncs 
damus  fórum  ut  firmenl  super  caballeros  viltanos  de  foras 
de  castro,  et  non  habeant  sujkt  se  nulla  sema,  ncque  nulla 
(acendera,  nisi  uno  die  in  barbechar,  et  alio  in  scminar,  et 
alio  in  podar,  et  síngulos  carros  de  messe  ad  illam  tcrram. 
Et  varones  de  Castro  non  dent  portazgo,  ni  montazgo,  ni  tra- 
mam, et  non  habeant  super  se  neque  maneriam  ncque  fon- 
sadera,  neque  nulla  alia  [acendera.  Et  se  illo  comité  tenue- 
rit  arcato,  faciant  se  trcs  pcdoncs  in  uno,  et  de  uno  illo  asi- 
no,  et  vadant  illos  duos.  Et  si  homines  de  Castro  matarent 
judeo,  tanlura  pectel  pro  illo  quomodo  pro  christiano,  et 
libores  simililcr  Iiominem  villarum  »  :  Munoz  y  Roraero,  Fuer. 
Municip.  T.  1  p.  37  e  38. 

32." 

981 — «Denique  placuit  niihi  ut  confirmarem  vobis  in  Poza  15 
homines  casatos.  et  tertiam  partem  in  Pozo  de  Rubio  et  qua- 
tuor  scnrasn  :  Berganza  T.  2  Appcnd.  Doe.  75. 

33." 

985  —  Ura  certo  Nazari,  que  fizera  estragos  nos  bens  de  Donani 
Zalamizi,  personagem  importante,  compoz-sc  com  elle  por 
um  plazum  ligale,  em  juizo  de  homines  bonos,  obrigando-se 
a  reparar  os  damnos,  e  faltando  ao  vplacito,  abeatis  lizen- 
tia  me  adprendere  Nazari  con  sua  mulicr  et  con  suos  filias 
incurbatus  iu  servido  vestro  sicut  et  alios  serbos  originales  fa- 
.  liunt»:  Doe.  de  Moreira,  Collecc.  Espcc.  G.  78  no  Arch. 
Nac. 

31." 

995  —  «et  juraverunt  Álvaro  Sarracincz  et  D.  Justa  de  Malurana 
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tle  itifauzoncs ;  el  do  villanos  Eil.i  \;ilcril  ol  Trilo  iarra- 
<  iiicz  de  IJariio,  qui  furrunt  hereditários  »  :  Mumue  y  Uo- 
iiKTo,  Fucr.  Munuip.  T.  1   p.  32. 

35." 

1001  —  Donazano,  por  morto  de  sua  mulher  Lcodcsinda,  com  quem 
casara  por  caria  de  dote  (per  dotalis  urdinis !,  adcjiiiriíido 
vários  bens  na  constância  do  matrimonio,  doa  a  dous  fi- 
lhos, seus  c  delia,  parte  dos  mesmos  bons,  «et  suut  ipsos 
nicos  filios  mancipius  proprius  de  Osorcdo  Tructesindi/  de 
parte  de  ipsa  mea  imdicr  Leodesinda,  et  pro  id  accessit  mihi 
voluntas,  ctc.»:  Liv.  Preto  f.  201. 

XVI. 

CARACTER    DA    SERVIDÃO   ÍÍA    MONARCHlA   NÉO-GOTHICA,    pag.    277   O   Seg. 

O  nosso  A.  Caetano  do  Amaral  /Memoria  IV  no  T.  7  das  Me- 
mor.  de  Litfcr.  da  Acad.  p.  21o)  diz  que  «  todos  estes  (os  servos) 
como  se  não  fossem  pessoas,  entravam  na  matéria  ou  preço  dos  con- 
tractos, como  os  gados  e  outros  bens.  »  Um  escriptor  recente,  o  Sr. 
Munoz  y  Romero  (Fucr.  Municip.  T.  1  p.  125)  é  ainda  mais  <!X- 
plicito,  afíirmando  que  as  famílias  de  servos  oríginaos  (de  crcaíio- 
nej  eram  consideradas  como  cousas.  Masdeu  (T.  13  p.  42)  aíliruia 
que  o  senhor  dispunha  dos  servos  na  vida  o  na  morte  do  mesmo 
modo  que  d 'outros  quaesquer  bens  seus.  Em  nosso  entender  estas 
proposições,  que  na  essência  são  as  mesmas,  não  correspondem 
exactamente  ao  facto,  produzindo  no  espirito  do  leitor  a  idéa  da 
existência  de  uma  servidão  análoga  á  romana.  Amaral  confundiu 
os  servos  christãos,  ao  menos  os  particulares,  com  os  escravos  mou- 
ros, que  de  feito  se  consideravam  como  cousas.  Restringindo,  po- 
rém, a  questão  aos  primeiros,  bastaria  observar  uma  circumstancia 
para  conhecer,  que  na  monarchia  de  0\iedo  o  caracter  da  servidão 
é  o  do  colonato  adscriplicio,  talvez  desde  a  epocba  de  Aflonso  II. 
Esta  circumstancia  consiste  em  não  se  encontrar  enirc  milhares  de 
documentos  de  compras  c  vendas  (»u  antes  de  escand)o,  porque  a 
isto  se  reduziam  a  maior  parte  delias,  um  único  (pelo  menos  dos 
que  conhecemosj  em  que  um  ou  mais  desses  servos  oi'igiitalcs  ou 
de  creativne  sejam  evclusivamente  trocados  par  propriedades,  por 
alfaias,  por  animaes,  ou  por  géneros,  como  acontece  com  os  servos 
mouros.  Nos  contractos  de  transmissão  cm  que  elles  figuram  como 
objecto  do  contracto,  achamo-los  sempre  vinculados  com  as  villas, 
com  as  decanias,  com  a  terra,  cmfim.  No  tempo  d(ts  godos  as  pes- 
soas dos  servos  constituíam  de  per  si  matéria  de  compra  e  venda 
(Cod.  wis.  L.  5  Til.  í  1.  li  e  15),  c  todavia  ainda  assim  entravara. 
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<  omu  \iinus,  na  cathpgoria  de  pessoas,  porque  gosavani  de  ccrlos 
direitos  ti\ís.  Como,  pois,  acreditar  que  na  monarcliia  ní^-o-gotliica 
recahisseni  na  servidão  romana,  fossem  rigurosainenlf  eousas,  quan- 
do lodos  os  monumentos  conspiram  cm  no-los  apresentar  confun- 
didos com  os  antigos  adscriptus,  de  cuja  existência  especial  c  dis- 
tineta  não  encunlramos,  aliás,  nenhum  vcsligio? 

O  Sr.  Munoz  y  Homero  cita  na  \erdade  dous  documentos,  um 
de  999,  outro  de  1090  (ibid.  p.  12G,  nota  21),  em  que  estriba  a 
sua  opinião.  O  primeiro,  que  só  conhecemos  por  um  resumo  de 
Flores  (Esp.  Sagr,  T.  19  p.  183),  refere-se  á  contenda  entre  o 
hispo  de  Iria  c  um  certo  Vigila,  acerca  dos  individuos  nascidos  dos 
consórcios  entre  as  familias  servas  da  igreja  iriensc,  c  as  familias 
pertencentes  a  Vigila,  individuos  que  este  |)retcndia  fossem  exclu- 
sivamente seus  servos.  Decidiu  elrei  a  questão  ordenando  se  divi- 
dissem igualmente  entre  os  duus  contendores.  O  documento  de  1090 
é  relativo  igualmente  a  uma  demanda  entre  o  hispo  d'Oviedo  e  o 
conde  Pedro,  governador  do  districto,  acerca  de  uns  servos  que  o 
hispo  aíTirmava  que  i)ertenciam  á  sé,  e  o  conde  que  eram  creação 
d'elrei.  Procedeu-se  a  um  inquérito,  cujas  actas  o  Sr.  Romero  es- 
tampou adiante  (p.  159  e  segg.).  Demasiadamente  barbaras  e  ob- 
scuras, a  sua  interpretação  é  dilFicil ;  mas  nellas  se  mencionara  di- 
versas familias  de  servos,  cujos  membros  parece  deverem  ser  re- 
partidos entre  o  fisco  e  a  igreja, 

Nós,  porem,  não  podemos  ver  estes  diplomas  á  mesma  luz  que 
o  Sr.  Homero  os  viu  :  isto  c,  não  podemos  dar-lhcs  uma  interpre- 
tação litteral.  Quanto  a  nós,  o  que  elles  representam  é  uma  con- 
tenda sobre  a  adscripção  desses  individuos  a  esta  ou  áquella  gleba, 
c  por  consequência  sobre  quem  linha  o  direito  de  exigir  delles  os 
serviços  pessoaes  a  que  eram  adstrictos,  c  talvez  as  prestações  agra- 
rias impostas  nos  casaes  que  cultivavam.  Assim  entendidos,  estes 
diplomas  referem-se  a  questões  de  redditos,  quer  em  trabalho,  quer 
cm  géneros ;  virtualmente  a  uma  contenda  sobre  dominio  territo- 
rial. Notc-se,  de  feito,  que  na  demanda  do  bispo  d 'Iria  este  alle- 
gava  que  pertcnccian  ai  apostai  los  incluídos  en  las  12  millas  dcl 
giro  (o  território  concedido  á  sua  sé  em  volta  do  tumulo  de  S.  Tia- 
go) desde  los  rcyes  antiguos  (Flores,  1.  cit.),  isto  é,  fazia  resultar 
o  seu  direito  sobre  os  individuos  do  dominio  que  tinha  na  gleba 
a  que  elles  se  achavam  vinculados.  No  inquérito  de  1090  ha  lam- 
bem uma  passagem  bem  significativa.  Quando  nesse  documento  se 
tracta  dos  servos  do  mosteiro  do  Cartavio,  os  quacs  o  abbadc  D.Nuno 
tinha  em  prestimonio  da  mão  do  bispo  de  Oviedo,  depois  de  mencio- 
narem algumas  familias  quo  residiam  por  diversos  logares,  c  que 
no  lodo  ou  cm  parle  pertenciam  áquelle  mosteiro,  prosegucra  as 
testemunhas:  «  DicJmus  vohis  pro  illa  muliere  de  Xcmeno  de  Me- 
tale,  quae  est  nepta  de  Froga  carta\iensi,  et  habuil  casares  suos  de 
Cartavio,  sic  in  Modias  et  Villaleucadi  et  iu  Mclale,  cl  cognovit  se 
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jpsa  mulicr  quod  oral  cartavionsis,  cl  venit  cum  filiis  suis  in  Car- 
tavium,  fuil  que  omnis  cjus  goncralio  cartavicnsis  cl  fst  mine.» 
.\s  palavras  venit  iti  Cartavium  cum  filiis  significarão,  acaso,  que 
i'sta  mulher  c  sous  filhos  ahandonaram  os  casacs  que  tinham  havido 
de  Cartavio  para  virom  viver  no  mosloiro,  pela  razíio  de  reconhe- 
cerem que  o  domínio  desses  mesmos  casaes,  que  cuUi\avam,  lhe 
pertencia?  Certo  que  não.  Venit  cum  (iliis  significa  e^i(^entemente 
((lU"  reconheceram  deverem  solver  ao  mosteiro  prestações  e  serviços 
por  ellcs.  Quando  neste  mesmo  d(!Cumcnto  se  diz  que  certos  servos 
eram  integras  de  Carta\io,  suppõe-se  a  possibilidade  de  haver  um 
servo  que  pertencesse  por  metade  a  um  senhor,  e  por  metade  a 
outro.  Essa  integridade  ou  essa  metade  é  obvio  que  se  refere  aos 
serviços  ou  prestações.  Podemos  conceber  a  separação  dos  membros 
de  uma  familia,  mas  que  um  individuo  se  dividisse  entre  dons  se- 
nhores por  outro  modo,  que  não  fosse  pela  solução  das  imposições 
dominicaes  em  géneros  e  em  trabalho,  seria  impossivel  imagina-lo. 
O  que  resulta,  quanto  aos  servos,  dos  documentos  que  o  Sr.Ro- 
mero  publicou  juncto  ao  seu  commentario  ao  concilio  de  Leão  de 
10*20  é,  se  não  nos  enganamos,  o  mesmo  que  em  geral  resulta  de 
dezenas  de  documentos  analugos  :  é  a  adhesão  perpetua  do  servo  á 
gleba  :  é  o  que  nós  estabelecemos  no  texto,  a  comersão  dos  servos 
« in  colonos  adscriptos  c  hereditários.  O  dominio  sobre  as  aldeias  e 
easaes  e\prime-se  nesses  documentos  variamente,  mcncionando-se 
ora  os  individuos  que  os  habitam,  ora  os  nomes  dos  casaes  c  al- 
deias (veja-se  cm  especial  com  attenção  o  di;cumento  a  p.  161  e 
seg.  da  obra  do  Sr.  Romero),  o  que,  cm  nosso  entender,  é  um  in- 
dicio da  união,  digamos  assim,  inextricável  entre  a  gleba  e  o  co- 
lono. O  uso  e  o  dominio  da  propriedade  movem-se  cada  qual  na  sua 
(sphera  :  o  uso  divide-se,  accuraula-sc,  torna  a  separar-se  unica- 
mente pela  hereditariedade  nas  gerações  servis,  ao  passo  que  ao 
dominio  succedc  o  mesmo,  não  só  pela  hereditariedade  do  senhorio, 
mas  também  por  toda  a  espécie  de  contractos,  contractos  cuja  ma- 
téria é  a  percepção  das  prestações  c  serviços,  que  ligam  o  homem 
que  usa  ao  hoiÃ-m  que  domina.  Os  variados  factos  juridicos,  que 
resultam  deste  nio\iniento  complexo  da  propriedade,  expressos  em 
documentos  cscriptos  n'um  latim  bárbaro,  c  por  notários  que  igno- 
ravam completamente  a  arte  do  exprimir  as  suas  idéas  com  preci- 
íão  e  claresa,  geram  contínuas  perplexidades  no  leitor  moderno 
que  os  examina,  e  nada  mais  fácil  do  que  induzi-lo  em  erro  quan- 
do pretende  deduzir  delles  consequências  gcraes.  Sirva-nos  isto  de 
desculpa  se  nr.'S  enganamos,  afaslando-nos  da  opinião  do  Sr.  Ro- 
mero, que  jirovavelmente  deve  conhecer  e  avaliar  melhor  do  que 
nós  os  monumentos  do  seu  paiz. 
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Offorecerenrius  nesta  nula  uu  appcndicc  um  spccituen  das  Inqui- 
lirõcs  de  \'220,  polu  qual  o  leitor  possa  lazer  uma  idéa  daqucllc 
systenia  de  regi>tus  publieos  c  ao  mesmo  tempo,  até  certo  ponto, 
ajuizar  por  si  acerca  das  dislinerões  que  estabelecemos  no  texto 
entre  as  diversas  espécies  de  eidimato  da  coroa  e  em  ^cral  da  pr(»- 
pricdade  triljularia  extra-municipal.  rs'um  trabalho  inleiramentí; 
novo  (porque  a  situação  social  c  económica  das  classes  inferiores 
no  principio  da  monarchia  nunca  foi  nem  descri pta  nem  estudad.i) 
não  terans  a  pretensão  de  ser  completo  e  sempre  exacto.  Errá- 
mos, acaso,  mais  de  uma  vez  na  apreciação  dos  factos  :  mas  ou- 
tros vir«io  após  nós  que  rectifiquem  os  nossos  erros,  e  reduzam  a 
mais  clarcsa  e  exacção  a  historia  do  mechanismo  primitivo  da  nos- 
sa sociedade.  Como  bem  observou  já  o  illustrc  J.  P.  Ribeiro  (Me- 
mor.  das  Inquiriç.  Introducç.  p,  5)  a  exposição  da  economia  do 
paiz  naquellas  epochas  deve  ter  por  base  os  foracs  e  as  inquirições. 
Entretanto  o  estudo  destes  monumentos  capitães  não  é  fácil  pela 
sua  obscuridade  g  extensão,  e  muito  menos  emquanto  jazerem  in- 
éditos no  fundo  dos  archivos  públicos.  Quando  entre  nós  houver 
casualmente  um  governo  que  saiba  ler;  quando  se  olhar  para  as 
jjobres  letras  pátrias  (se  tal  dia  tem  de  raiar j,  um  dos  primeiros 
cuidados  dos  homens  encarregados  de  promover  em  geral  o  pro- 
gresso lilterario,  e  em  particular  o  da  historia,  será  a  publicação 
desses  preciosos  diplomas  e  registos,  em  que,  por  assim  dizer,  a 
antiga  organisação  da  sociedade  se  nos  revela  na  sua  parte  mais 
importante  e  ao  mesmo  tempo  mais  obscura.  Duvidamos  de  que  em 
qualquer  outro  paiz  da  Europa,  mais  rico  do  que  Portugal  em  mo- 
numentos históricos  de  differenle  género,  se  achem  alguns,  que 
subminislrem  tão  variadas  e  miúdas  espécies  para  se  conhecer  a 
situação  das  classes  populares  c  da  propriedade  como  as  nossas 
Inquirições,  Na  Allemanha,  na  Inglaterra,  na  França,  na  Itália, 
onde  os  governos  tão  cuidadosamente  tractam  de  trazer  á  luz  pu- 
blica tudo  o  que  pôde  illustrar  a  existência  dos  séculos  passados, 
não  conhecemos  nada  que  equivalha  sob  esse  aspecto  ao  complexo 
das  Inquirições.  Quanto  aos  foraes,  ainda  restringindo-nos  aos  que 
respeitam  á  instituição  de  verdadeiras  municipalidades,  c  aos  quaes 
entendemos  dcvcr-se  limitar  essa  denomin-ição,  cremos  que,  dada 
igual  superficie  de  território,  nenhuma  nação  oíTerecerá  igual  nu- 
mero dessas  cartas  de  povoação  ou  de  cornmuna.  Sobre  esta  maté- 
ria, porém,  n'oulro  volume  teremos  occasião  de  descer  a  mais  par- 
(icularidades. 
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Aos  extractos  que  seguem,  e  que  reduzimos  a  vulgar  para  faci- 
litar a  sua  intelligencia  ao  leitor  não  habituado  ao  latim  barbariii- 
sirao  em  que  os  antigos  documentos,  c  jjortanto  as  inquirições,  es- 
tão exarados,  accrescenlarcmos  breves  observações  quando  as  jul- 
garmos convenientes  para  elle  sentir  melhor  como  o  estudo  com- 
parado desses  importantes  registos  nos  faz  penetrar  no  âmago  da 
organisação  da  propriedade  territorial  possuída  pelos  villãos,  quer 
como  ingénuos,  quer  como  colonos  da  coroa  distribuídos  nas  ca- 
tegorias mencionadas  no  texto. 

Para  este  spccimen  dêmos  preferencia  á  inquirição  relativa  ás  di- 
versas freguesiab  do  dislricto  administrativo  ou  terra  de  Lanhoso, 
por  nos  parecer  este  um  dos  que  subminislram  espécies  mais  va- 
riadas. O  systcma  do  registo  (L.  5  de  Inq.  de  D.  Dinis  e  L.  1  de 
Inq.  de  Aff.  11)  é  o  seguinte  :  Os  factos  económicos  nellc  contidos 
distribuiram-se  em  cinco  divisões:  1.*  Foros  e  dadivas  (i)resta- 
ções}  :  2.*  Reguengos:  3."  Padroados:  4.'  Bens  de  ordens,  mos- 
teiros e  igrejas  em  que  o  rei  tinha  alguns  direitos  :  5.*  Bens  ou 
direitos  reaes  sonegados.  Esta  ultima  acha-se  incorporada  ás  vezes 
com  a  1.'.  A  separação  entre  foros  e  prestações  parciarias  mostra- 
nos  desde  logo  que  a  idéa  geral  de  reguengo  era  distincta  da  de 
propriedade  aforada  ou  jugadeira.  São,  sobre  tudo,  essas  duas  di- 
visões que  importam  neste  l^gar,  e  j)or  isso  aproximamos,  pondo-as 
em  frente  por  extracto  ou  em  resumo,  as  duas  series  de  [»resta- 
ções,  as  parciarias  (reguengos),  e  as  de  foros. 


L.  5  d'Ii}q.  de  D.  Dinis  f.  54  r. 

Foros  e  prestações. 

S.  Martmho  de  Louredo.  — 
Três  chefes  de  linhagem  de  3 
casaes,  com  a  sua  germaydade 
pagam  fossadeira.  Todos  os  da 
freguesia  pagam  voz  e  coima,  e 
devem  dar  de  comer  ao  mordo- 
mo (de  districto)  quando  porahi 
passar,  menos  da  igreja.  Os  mo- 
radores da  aldeia  de  Ventosella 
vão  a  introviscada. 


L.  o  d' Inq.  de  D.  Dinis  f.  61  r. 

Reguengos. 

S.  Martinho   de   Louredo.  — 
Nenhum  reguengo. 


Vè-se  d'aqui  que  a  freguesii  abrange  duas  aldeias  —  Louredo  <■ 
Ventosella.  —  Louredo  compõe-se  de  três  herdades  patrinumiaes  af- 
f  isseiradas  já  divididas  entre  irmãos,  c  Ventosella  de  casaes  ?i(7o- 
regucngos,  onde  ha  o  encargo  de  um  serviço  pessoal  í^introviscada), 
além  da  vida  ao  mordomo  e  do  imposto  na  criminalidade.  Vento- 
sella é,  pois,  uma  aldeia  de  colonos  que  [)rovavclmenlc  só  ahi  tem 
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iis  casas  c  alguns  pequenos  eidos,  cullivaiulo  nWnilia  |iailf,  mi  cujos 
campos  são  inferíeis. 

S.  Bailliolonieu  do  Villar  de  j  S.  Bartholdtneii  do  Villnr  de 
Speiaiici.  —  Todos  os  da  aldeia  \  Speranci. —  lein  clrei  a  metade 
vão  a  inliovisrada  salvo  de  um  de  1  campo  e  do  nionle.  Do 
casal.  Voz  c  coima  salvo  nm  ca-  campo  pa^am  o  3."  (dos  Iruclos) 
ml  da  freiria  (da  ordem  de  Ca-  e  o  mordoux»  d;í-o  a  cultivar  a 
latrava  pro\a\ cimente  o  mesmo  ;  quem  (píer.  ])o  mtmte  pagam  o 
exemplo  da  introviscada.  I  7."  c  de;  alguris  logarcs  o  12." 

(dos  cereaes     e  do  vinho   4.°   e 
varias   miunças  fdirccturasj.    A 
freiria  d 'Évora  não  leva  mais  do 
i  que  islo  (dos  seus  colonos). 

Speranci  é  uma  aldeia  de  colonos,  parle  do  rei,  parte  da  ordem 
de  Calatrava.  Nenhum  casal  que  fosse  ()Utr'ora  cavallaria-colonia 
ou  ca^allaria-ingenua,  porque  não  ha  fossadeira.  Os  colon(js  da  or- 
dem são  iramunes  para  o  fisco.  Os  aldeões  i>arece  cultivarem  nt» 
monte  os  reguengos  e  meio  campo,  lambem  reguengo,  no  valle.  Ha 
na  aldeia  casaes  d 'onde  vão  a  introviscada  e  pagam  ao  fisco  voz  e 
coima,  c  pfrt-lanlo  são  colonos  reacs,  emquanlo  dos  reguengos  pa- 
gam porções  c  miunças. 

S.Trega.  —  Muitos  casaes  re-  S.  Trega.  —  Tem  clrei  12  ca- 

guengos.  Cada /■o^t/oíra  vários  fo-     saes  reguengos,  e  vários  terrenos 
ros  em  géneros,  luctuosa  e  gaio-     a\ulsos.  Pagam  3.°  de  pão  c  li- 
sa. Outros  casaes  não  reguengos  '  nho  e  metade  do  vinho,  c  uma  es- 
cum  foros  em  géneros,  e  que  de-     padua  de  cada  casal  (direitura). 
\em  ir  uma  vez  em  cada  semana 
aocastello.  Dous  dos  colonos  que 
luimèa  são  mordomos  da  terra  c 
das  eiras.  Todos  os  da  freguesia 
vão  a  introviscada  e  a  appcllido,  i 
c  pagam  voz  c  coima.  ! 

Xesla  fregue.-ia  apparecc  de  um  mod«j  ciíiro  a  distincção  da-, 
duas  espécies  de  colónia.  Os  casaes  reguengos  mencionam-se  em 
ambas  as  series.  Pela  qualidade  de  reguengueiros  os  colonos  que 
os  habitam  pagam  como  parciarios  as  quotas  incertas  de  fruclos, 
chamadas  rações  ou  porções,  c  as  miunças  :  e  além  d 'isso  foros 
análogos  ODs  dos  casaes  forciros,  sendo  adstrictos  aos  mesmos  ser- 
\iços.  Pelo  contrario  os  colonos  não  reguengueiros  pagam  exclusi- 
vamente foros  e  executam  os  serviços.  Vc-se  que  é  um  terreno  fer- 
lil  aquelle,  e  que  por  isso  pôde  supportar  tantos  encargos.  Mas 
p<"rque  tamanha  desigualdade  eiilri.-  cultivador  e  culli\ador?  É  que 
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csidcntcincnlc  ha  aqui  duas  origens  diversas  de  culonia  :  1/  os  ca- 
saes  reguengos  são  as  glebas  dos  adscriplos,  cm  que  nada  se  alte- 
rou da  antiga  c  gravosa  servidão,  salvo  a  espontaneidade  da  resi- 
dência, comprada  a  troco  da  incertesa  da  posse:  2.*  os  casaes  fo- 
rciros,  quer  por  titulo,  quer  por  transmissão  solemne  perante  tes- 
temunhas. 


S.  Martinho  de  Aguas  Sanctas 
de  Mouri.  —  Dos  campos  reguen- 
gos que  ahi  ha  dão  o  3."  do  tri- 
go temporão  (octono)  c  metade 
do  milho. 


S.  Martinho  de  Aguas  Sanctas 
de  Mouri.  —  Difterentes  casaes. 
Alguns  campos  reguengos  que  o 
mordomo  dá  a  cultivar  receben- 
do a  sua  ojf recuo.  Da  freguesia 
pagam  collectivamente  1'ossadei- 
rn,  e  as  prestações  por  estiva  (fo- 
ro cerrado  lixo)  e  voz  e  coima. 
N'uma  quinta  é  pousadia  do  mor- 
domo .  dão-lhe  ahi  de  comer, 
guardam-lhe  os  presos,  c  o  gado 
penhorado.  N.  (um  dos  colonos) 
deve  ser  mordomo  da  terra. 


Ou  foi  uma  só  cavallaria-colonia  convertida  era  herdade  aíTossci- 
rada  que  se  acha  subdividida,  mas  encabeçada,  ou  foi  um  aggrc- 
gado  delias  fundadas  com  foros  communs,  posto  que  a  uma  ou  ou- 
tra se  ajunclassem  encargos  especiaes.  Ambas  as  h\  poliicses  expli- 
cariam a  fossadeira  colleetiva  c  o  foro  cerrado.  A  quinta  sobre  que 
liésam  maiores  encargos  seria,  na  primeira  hypothese,  n  rnbcça  da 
oavallaria.  O  motivo  porque  um  colono,  ou  por  outra,  o  casal  pos- 
suido  por  esse  colono  tem  a  obrigação  do  mordomado  da  terra,  é 
desconhecido  ou  só  o  explica  a  segunda  hypothese.  Os  campos  re- 
guengos, como  não  constituem  casal  e  são  cultivados  pelos  colonos 
de  fossadeira  a  troco  de  luvas  (offrecio)  ao  mordomo,  devem  só  con- 
tribuir para  o  fisco  com  as  rações  e  direituras,  caracteristicas  de 
reguengo. 

S.  Miguel  de  Ataide.  —  Pagam  I  S.  Miguel  de  Ataide.  —  Tem 
fossadeira  colleetiva  c  voz  e  coi-  i  elrei  metade  do  monle  de  Paço, 
ma.  I  c  dão  delle  3."  do  pão. 

Herdade  patrimonial  ingénua  reduzida  a  fossadeira.  Os  proprie- 
tários moradores  na  freguesia  cultivam  o  meio  monte  reguengo  pa- 
gando delle  o  terço,  mas,  segundo  parece,  absolvidos  de  direituras. 


Saneia    Maria    de    Mnuri.  — 


Sancta    Maria    de    Mnuri.  — 


Prestações  (dadiva)  coUectivas.  !  Apenas  metade  de  um  castanhal 
Em  Caldcses  da  herdade  de  >".  i  reguengo. 
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vários  foros  e  fossadeira.  Da  de 
N.  foros.  II1l^o^  iscada.  Voz  c 
coima. 


Aqui  ha  duas  aldeias,  Mouri  c  Caldescs,  ambas  forciras  da  co- 
roa; Mouri  povoada  primeiro,  conforme  Iodas  as  probabilidades,  por 
colónia  simples:  foragens  coinniuns,  inlro\iscada,  voz  e  coima.  Cal- 
descs, fundada,  talvez,  depois  c  composta  de  duas  herdades,  uma  das 
quaes  cavailaria-ctdonia,  ou  lojío  cidonisada  como  herdade  aíTossei- 
rada  por  ser  o  colono  da  classe  de  milites  villani  (liYl»olh('sc  que 
muitas  vezes  se  daria''  c  imf>ondtj-se-lhc,  i)ela  bondade  do  .«olo  ou 
por  outro  qualquer  mi>li\o,  foros  espcciaes,  além  dos  encargos  ge- 
raes  dos  anteriores  habitantes  da  parochia.  A  outra  herdade  aforada 
a  um  simjdes  colono  peão,  uma  jugaria  de  simples  formula. 


Sancta  Maria  de  Rcnduff(! 
Nenhum  reguengo. 


Sancta  Maria  de  Uenduflc. — 
Não  tem  ahi  elrei  foro  algum, 
salvo  voz  e  coima  em  Sobrailelo, 
porque  todo  o  resto  da  freguesia 
eslá  dentro  do  couto  de  Foiíte- 
arcada. 


Território  immune  por  ser  couto.  Tma  aldeia  que  fica  fora  dos 
marcos,  e  cujos  moradores  estão  sujeitos  ás  muitas  nos  casíts  cri- 
mes, por  jiagar  só  voz  e  coima  se  cnnhece  que  é  pro[)riedadc  de 
fidalgo  ou  de  igreja,  embora  não  honrada  de  calumnia.  Destas  pro- 
priedades se  tractará  cm  lugar  opportuno. 


S.  Paio  de  Brumaes.  —  Só  tem 
elrei  ahi  voz  e  coima,  e  alguns 
vão  a  introviscada. 


S.  Paio  de   Brumaes.  — Ne- 
nhum reguengo. 


Parece  um  território  da  mesma  natureza  de  Sobradelo  na  fregue- 
sia anterior.  Dos  colonos  particulares,  que  ahi  habitam,  alguns  es- 
tão adstrictos  a  um  encargo  de  serviço  pessoal.  Este  facto  pôde  ex- 
plicar-se  por  mais  de  uma  hypothese.  A  que  nos  parece  ])referivel 
c  a  de  que  esses  colonos  tivessem  parte,  como  herdeiros,  n'algum 
casal  foreiro  ao  fisco,  e  em  que  Iiousesse  de  sei:\ iv os  pessoaes  só  a 
intro>  iscada. 


S.  Salvador  de  P»ocios.  —  Fo- 
ros e  fossadeira  collecti\os,  lu- 
ctuosa  indi\idual  quando  morrer 
qualquer  foreiro.  Alguns  vão  a 
introviscada  ;  outros  não.  5  co- 
lonos tinham  sido  mordomos.  Ha- 


S.  Salvador  de  Rocios. — Vá- 
rios campos  reguengos,  de  que 
dão  o  "3."  exclusivamente. 
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\ia  1  quinta  c  1  honlade,  cada 
uma  das  quacs  pagava  a  foragem 
especial  de  1  soldo. 


Situação  análoga  á  da  frcguezia  de  S.  Martinho  de  Aguas  San- 
eias. Ainda  que  não  se  declare  aqui  o  serem  os  campos  reguengos 
dados  a  cultivar  pelo  mordomo,  assim  devia  acontecer. 


S.  Julião  de  Covellas.  —  No 
nhum  reguengo. 


S.  Julião  de  Covellas.  —  Fos- 
sadeira  collecliva.  X.  (fidalgo) 
comprou  uma  herdade  e  delia 
deixou  de  pagar  a  sua  quota  de 
fossadeira  (1  bragal  e  1  mealha). 
De  Buviães  dão  fossadeira.  Na 
freguesia  ha  outros  casaes  avul- 
sos, dos  quaes  uns  pagam  foros, 
outros  fossadeira.  O  mesmo  fi- 
dalgo comprou  um  delles,  c  el- 
rei  perde  o  foro. 

Organisação  simples.  Duas  aldeias  de  casaes  ingénuos,  reduzidos 
a  alTosseirados.  Casaes  avulsos,  uns  de  ccdonos  reaes,  outros  ingé- 
nuos. Um  fidalgo  que,  por  compra,  nobilita  dous  prédios  villãos, 
um  aíTosseirado,  outro  de  herdadur  peão,  e  defrauda  a  fazenda  pu- 
blica, facto  Irivialissimo  nas  Inquirições. 


S.  Martinho  de  Ferreiros. — 
Fossadeira  coUectiva.  Voz  e  coi- 
ma. 


S.  Martinho  de  Ferreiros.  — 
Havia  três  casaes  reguengos  :  3.° 
de  pão  c  linho,  e  metade  do  vi- 
nho e  direituras.  Vários  casta- 
nhaes  reguengos. 


Nesta  freguesia  entravam  na  solução  da  fossadeira  os  três  casaes 
reguengos?  Da  inquirição  não  se  pôde  deduzir  com  certesa  a  aílir- 
mativa.  Dada,  porém,  tal  hypothesc  explicar-sc-hia  o  facto  pela  ori- 
gem possível  dns  3  casaes  reguengos,  isto  é,  por  terem  sido  prédios 
de  herdadores  ingénuos  que  houvessem  caído  em  reguengo  por  con- 
fisco (o  que,  como  vemos  no  texto,  era  a  praxe  seguida  naqucUa 
epocha),  ou  colonias-cavallarias  que  houvessem  caído  successiva- 
menlc  por  commisso  em  jogaria  e  reguengo. 


S.  Emiliano.  —  3  herdades  af- 
fosseiradas  unicamente. 


S.  Emiliano, 
fuengo. 


—  Nenhum  rc- 


Sanctiago.  —  38  casaes  forci-  j       Sanctiago.  —  1  casal  reguen- 
ros  de  peões  com  muitas  foiagens  j  go.  3."  de  pão  e  linho,  e  varias 


ííí) 
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c  encargos  tlc  serviços  ppssoaos, 
uns  gcracs,  outros  cspcciaes. 


dirciluras.  Campos  reguengos  só 
(ic  rações  de  3."  uns,  do  ti."  ou- 
tros, de  12."  outros.  Estas  por- 
ções eram  p.igas  jxir  uma  stiva 
ou  renda  certa  de  50  moios. 


Aqui  os  38  herdadnrcs  foreiros  (ou  jugadeiros  da  primeira  for- 
mula) parere  trazerem  o  easal  c  campos  reguengos  jtagando  um;i 
renda  collectiva  ou  estiva. 


S.  Martinho  de  Travassos. — 
Herdades  adbsseiradas  singular- 
mente. Voz  e  coima. 

S.  Adrião  de  Suutelo.  — Va- 
rias herdades  de  fossadeira  sin- 
gular. A  ordem  do  Hospital  fa- 
zia perder  o  fisco  parte  dessas 
fossadciras. 


S.  Martinho  de  Travassos. 
Campos  reguengos  a  3.°. 


S.  Adrião  de  Soutelo.  — 3  ca- 
saes  reguengos.  3."  das  terras 
lavradias  no  vallc  ou  juncto  da 
aldeia  (de  villaj  e  4."  do  monte. 
Direituras  gravosas.  No  vallc  de 
Beneito  1  reguengo  de  que  N. 
(fidalgo?)  se  apossou  em  i)arte, 
c  perde  elrei  (l'ahi  os  fructos. 


A  phrase  relativa  ao  reguengo  de  Beneito  fperdet  inde  rex  fru' 
ctum)  está  indicando  que  os  productos  das  terras  reguengas  no  seu 
estado  simples  se  consideravam  como  do  rei,  e  que  os  2  terços  ou 
a  metade,  que  se  deixavam  ao  cultivador,  eram  como  retribuição  do 
trabalho  e  despesa  da  cultura.  O  cultivador  era  considerado  neste 
caso  como  uma  espécie  de  caseiro,  e  o  rei  tinha  nellas  a  plena  posse 
civil,  conforme  dissemos  no  texto. 


Mosteiro  de  Fontc-arcada. — 
Nenhum  reguengo. 


Sanctiago  de  Paredes.  —  Re- 
guenga a  6.^  parte  de  1  casal  e 
dando  por  isso  o  3."  do  pão,  vi- 
nho e  linho.  Direituras  gravosas. 
Reguengos  cm  leiras  ou  folhas, 
a  3.°  umas,  outras  a  4.°  ou  a  6.". 


Eis  um  facto  que  apparece  repetido  frequentes  vezes  nas  Inqui- 
rições ;  o  ser  reguenga  uma  parte  de  um  casal  não-rcguengo.  A 
divisão  indefinita  entre  os  filhos  e  netos  dos  possuidores  dos  pre- 


Mostciro  de  Fonte-arcada  (era 
ao  mesmo  tempo  freguesia). — 
Duas  herdades  que  pagavam  fo- 
ros: uma  que  pagava  fossadeira. 

Sanctiago  de  Paredes.  —  1  ca- 
sa, 1  casal  e  alguns  castanhacs 
foreiros.  Voz  c  coima. 


NOTAS. 


fí/ 


(lios  c  o  confisco,  quer  por  ateão  fiscal,  qnor  por  multa,  explicam 
as  mais  das  vezes  estes  fraccionamentos  tias  propriedades  quanto  á 
sua  naturcsa  c  dominio. 


S.  Genesio  de  Calvos.  — Voz 
e  coima.  Vão  a  introviscada.  O 
prestameiro  e  o  mordomo  tem 
pousadia  no  reguengo. 


S.  Genesio  de  Calvos.  —  4  ca- 
saes  d'elrei.  3."  de  pão,  linho  c 
vinho.   Direituras. 


Porventura  a  parochia  consistia  nos  4  casacs  reguengos,  e  o  que 
so  lè  na  serie  dos  foros  refere-se  a  clles,  pelo  duplicado  caracter 
das  prestações  dos  reguengos  habitados.  Veja-se  o  que  fica  dicto 
acerca  da  freguesia  de  S.  Trega. 


Sancto  Estevam  de  Geraz. — 
13  casaes  reguengos.  3.°  de  pão, 
vinho  c  linho.  Direituras.  Dão 
tantas  espáduas  quantos  forem 
os  foros. 


Sancto  Estevam  de  Geraz.  — 
lia  ahi  3  casaes  de  herdadores 
de  que  dão  varias  foragens  ou 
foros.  Os  filhos  e  netos  de  N.  c 
de  N.  devem  ser  mordomos  de 
districto  (mainrdomi  maiores). 
Descendentes  de  outros  indiví- 
duos que  nomòa  devera  ser  uns 
mordomos  maiores  ou  de  distri- 
cto, c  outros  menores  ou  infe- 
riores. Os  descendentes  de  N. 
devem  ser  servicaes.  O  mordomo 
(maior)  pousa  nos  casaes  reguen- 
gos, mas  dão-lhc  vida  todos  os 
da  freguesia.  N.  doou  a  4."  par- 
te de  1  casal  aos  hospitalarios  c 
perde  elrei  os  seus  direitos  des- 
sa 4.'.  Os  filhos  de  N.  negam 
uma  direitura.  Todos  os  da  fre- 
guesia hão-de  ir  á  introviscada, 
e  os  reguengueiros  uma  vez  por 
semana  ao  rastello,  e  ao  monte 
cortar  varas  para  arcos.  De  uns 
casaes  dão  luctuosa,  c  (Toutros 
não.  Voz  e  coima. 


È  uma  das  freguesias  mais  interessantes.  Offcrcce  a  distincção 
precisa  entre  os  3  herdadores  que  pagam  foro,  ou  colonos  por  con- 
tracto espontâneo,  e  os  lo  reguengueiros,  filhos  e  netos  de  adscrip- 
tos,  sobrecarregados  de  encargos  c  serviços,  além  do  3.°  dos  fru- 
ctos  e  das  miunças.  Apparecc  também  ahi  bem  distincta  a  diffe- 
rença  dos  foms  e  das  rações  nos  reguengos. 
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S.  Miguel  (lo  Ferreiros.  —  4 
casacs  regueiifços.  3."  do  pão  o 
liiilid,  %  do  \inlio.  Direituras. 
Algumas  leiras  reguengas  (pie 
dão  i."  de  pão  o  direituras. 


S.Miguel  dcFcrreiros. — N'uni 
dos  casaes  reguengos  que  ahi  ha 
tem  o  encargo  de  dar  cada  mo- 
rador do  casal  uma  espádua  (de 
porco).  Uma  herdade  alTosseira- 
da.  Todos  os  reguengueiros  de- 
vem ir  ao  castelio  e  á  introvis- 
cada,  c  dar  vida  ao  mordomo 
quando  ahi  fòr.  Três  herdades 
com  vários  foros.  Voz  e  coima. 


A  circumslancia  mais  notável  ncsle  extracto  ó  a  de  suppòr  a  in- 
quirição diversos  moradores  n'um  casal  reguengo.  Kste  facto,  que 
por  outros  documentos  se  mostra  ser  frequento,  explica-se  pela  suh- 
divisão  dos  prédios  em  relação  aos  colonos,  e  á  cultura,  ao  passo 
que  subsistia  a  indivisibilidade  em  relação  ao  rei  oii  ao  dominio. 
"N'eja-se  o  que  acerca  de  Leão  c  Castella  observámos  na  nota  XVI, 
o  as  freguesias  antecedentes,  onde  os  diversos  irmãos  cultivam  o 
mesmo  prédio,  e  pagam  os  foros  junctamente  ou  cm  gcrmaydade. 


S.  Miguel   de  Villela.  —  Ne- 
nhum foro  ao  rei. 


S.  Miguel   de  Villela. 
nhum  roííuenpro. 


Nc- 


Territorio  absolutamente  immune,  ou  por  ser  couto  de  igreja  ou 
mosteiro,  ou  por  ser  honra  de  fidalgo,  ou  por  outro  qualquer  mo- 
tivo desconhecido. 


Sancta  Maria  de  Ladrões, — 
Nenhum  reguengo. 


Sancta  Maria  de  Ladrões. — 
Fossadeira  collectiva.  N.  «  N. 
foram  mordomos.  N.  foi-o  por 
força.  Um  fid;iIgo  comprou  ahi 
uma  herdade  foreira,  e  eirei  per- 
de o  foro.  Os  filhos  de  X.  em- 
prazíirnm  ^ empla zanint )  wma  her- 
dade foreira  com  D.Maria  Paes 
(dona  nobre)  e  perde  elrei  o  seu 
foro,  c  o  mesmo  succede  com 
outra  que  comprou  um  fidalgo. 

A  particularidade  nova  que  apparece  nesta  parochia  é  a  evcni- 
soria  dos  habitantes  de  um  casal  a  uma  dona  nobre,  para  esquiva- 
rem o  serviço  odioso  do  mordomado  e  a  solução  da  respectiva  quota 
da  fossadeira  collectiva.  Destas  encensorias  tractarcmos,  a  propósito 
das  maladias,  em  logar  opportuno. 
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S.  Pedro  de  AníiIí. — É  aldeia  1       Oníiltida  na  serio  dos  roguiii- 
sobre  si  (per  se),  composta  de  j  gos. 
seis  moradores  só,  com  o  abbadc  j 
ou  parodio.   Não  tem  elroi  ahi 
nenhum  foro,  porque  e' aldeia  livti- 
rada . 

Conchíida  a  inquirição  do  dislricto  ds  inquiridurcs  accresrcn- 
tam,  na  serie  dos  f^ros,  uma  circumslancia  relativa  á  freguesia  de 
S.  Martinho  de  Louredo,  ou  que  esquecera,  ou  que  as  teslemunlias 
haviam  calado,  sabendo-a  elles  depois  por  outro  modo.  Havia  alii 
deus  casaes  do  mosteiro  de  Uefoios  (obtidos  por  compra  ou  por 
testamento)  que  pagavam  foro  c  fossadeira,  davam  vida  ao  mordo- 
mo, iam  a  introviscada,  c  pagavam  voz  e  coima. 

Lestes  extractos  pckle  o  leitor  avaliar  quanta  luz  as  Inquirições 
dos  diversos  districtos  subministram  sobre  as  duas  grandes  catego- 
rias das  colónias  de  foreiros  c  dos  reguengueiros,  e  lambem  sobre 
as  diflercnças  das  herdades  affossciradas,  quer  ingeiuias.  quer  de 
colónia,  reforçando  assim  os  outros  (bicumeiílos  apontados  junct o 
ao  texto. 
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ADDITAMENTOS  AO  SEGUNDO  TOMO. 

A  paR.  325  (nota)  dissemos  qiu!  u  appcllido  de  Capello  fdi  dado 
a  Sancho  II  pelos  seus  ((Hilemporaneos.  A  f.  17  do  I..  10  dMiiqui- 
rirõcs  de  l).  Dinis  declara  eílcc  li  vãmente  uma  testemunha  que  vira 
Sancho  Capello  rei. 


Da  nossa  narrativa  a  pag.  397  c  seg.,  e  sobre  ludo  da  nota  (1) 
a  i»ag.  398  sobre  a  deposição  de  Sancho  II,  se  concluo  natural- 
mente que  no  concilio  de  L\ão  se  não  Iractou  dos  negócios  de 
Portugal,  e  que  essa  deposição  foi  um  acto  exclusivamente  pracli- 
cado  pela  cúria.  Éramos  dessa  opinião  pelo  que  dissemos  acerca 
dos  diplomas  então  expedidos,  pela  explicação  que  dêmos  á  for- 
mula de  fratrcm  nostrorum  consilio,  etc.  Tudo  o  que  então  adverti- 
mos é  exacto;  e  apezar  d'isso  sabemos  que  no  concilio  se  ventilou 
a  questão  de  Portugal.  Escapou-nos,  quando  cscreviamos  esse  pa- 
ragrapho,  um  testemunho  preciso  e  contemporâneo,  o  do  biogra- 
pho  de  Innocencio  IV,  Nicoláo  de  Curbio  (Baluzii  Miscell.  Vol.  7 
pag.  374).  Daremos  aqui  a  passagem  relativa  ao  assumpto,  que  se 
conhece  ter  sido  escripta  debaixo  da  influencia  das  idéas  propala- 
das na  cúria  pelos  conspiradores. 

«Et  quia  plerunque  plerique  delirant  et  multiformiter  secundíim 
superiorum  exempla,  rex  Portugalliae  Sancius,  qui  erat  circa  regni 
sui  regimen  mulliplici  negligentia  et  ignavia  jara  dejectus,  propter 
quod  pupillo  non  judicabat,  causa  viduac  ad  ipsam  non  ingrediens 
deperibat,  ecclesiae  destruebantur  et  monasteria,  ipsum  regnum  cl 
multipliciter  quassabatur,  meritis  ipsius  accusatis  et  examinalis  in 
ipso  concilio,  ad  petitioncm  et  instantiam  praelatorum  venientium  ad 
concilium  saepèdictum ,  fratrcm  ipsius  regis  Alfusum  coadjutorem 
et  conservatorem  regni  dominus  papa  de  fratrum  suorum  consilio 
coadjunxit.  » 

Vè-se  pois  que  a  questão  de  Portugal  foi  debatida  no  concilio, 
posto  que  o  acto  da  deposição  de  Sancho,  decretada  posteriormen- 
te, não  fosse  practicado  com  a  mesma  solemnidade  com  que  se  pu- 
blicara a  do  imperador  Frederico.  Pelo  que,  porém,  respeita  ao 
procedimento  que  D.  Rodrigo  da  Cunha  attribue  ao  bispo  de  Lis- 
boa, o  silencio  de  Nicoláo  de  Curbio,  que  apresenta  os  prelados 
portugueses  como  uniformes  em  sentir,  revalidaria  o  que  dissemos 
acerca  do  discurso  posto  na  bocca  do  bispo  D.  Ayres,  quando  o  es- 
tylo  do  próprio  discurso  não  fosse  a  refutação  da  sua  authentici- 
dade. 


A  pag.  439  (nota  IV  ad  fine)  dissemos  que  o  rio  de  Nisa  nasce 
juncto  de  Alpalhão  como  o  do  Figueiró.  Induziram-nus  em  erro  os 
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mappas  do  reino  que  tínhamos  á  vista.  Em  mais  de  um  destes  erros 
cairá  lorradamente  quem  escrever  a  historia  de  um  paiz,  ctijas  car- 
tas topographicas  são  tão  imperfeitas  como  as  nossas.  Similhante 
imperfeição  só  deixará  d'exislir  quando  se  ache  concluida  a  carta 
geral  do  reino,  em  que  se  trabalha  ha  tantos  annos,  e  que  se  não 
tem  terminado,  apezar  dos  esforros  do  ilhistre  engenlieiro  (o  Sr. 
Fulquc)  que  actualmente  dirige  esses  trabalhos,  pela  escacesa  dos 
recursos  que  lhe  tem  sido  subministrados.  Fazemos  thealros  que 
custam  300  ou  400  contos  de  réis ;  mas  escaceam-nos  meios  pecu- 
niários para  concluirmos  um  monumento  de  scieneia,  uma  cousa 
não  só  útil,  mas  até  indispensável  para  a  administração  do  paiz,  e 
que  é  uma  vergonha  não  possuirmos.  Eis,  entretanto,  uma  nota  que 
nos  foi  communicada  pelo  Sr.  José  Maria  Grande,  em  que  se  re- 
ctifica o  nosso  erro  : 

«O  rio,  ou  antes  ribeira,  de  Nisa,  não  nasce  ao  pé  de  Alpalhão, 
como  o  ribeiro  de  Figueiró,  mas  sim  n'uma  aldeia  chamada  llibeira- 
de-Nisa,  sita  nas  faldas  occidentaes  da  serra  de  Portalegre.  » 


A  pag.  oOl,  no  fim  da  nota  XXVI,  accrescente-se  :  Arriei  era 
uma  aldeia  próxima  de  Montemor  o  Velho,  de  cuja  existência  actual 
não  achamos  vestigios.  N'um  documento  de  1091  (Liv.  Preto  f.  145) 
lemos  « in  loco  qui  dicitur  Anicl  juxta  civitatis  Montis  Majoris  ad 
orientem,  subtus  monte  niolinus,  sccus  flumcu  Mondccum.» 
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